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SEÇÃO I

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAMAMBAIA

 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 101, DE 10 DE JULHO DE 2025

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SAMAMBAIA DO DISTRITO FEDERAL,

Substituto, no uso das atribuições que lhe confere o inciso XI do art. 42 do Regimento

Interno das Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de

2017, e com fundamento no art. 217 e seguintes da Lei Complementar nº 840, de 23 de

dezembro de 2011, resolve:

Art. 1º Determinar que a Comissão Permanente instituída pela Ordem de Serviço nº 04, de

06 de janeiro de 2025, publicada no DODF nº 06, de 09 de janeiro de 2025, designada para

acompanhar os Procedimentos Disciplinares – CPD no âmbito desta Administração

Regional, proceda com a instauração de Processo Administrativo Disciplinar – PAD, com a

finalidade de apurar os fatos relatados nos autos do Processo SEI nº 00142-00003331/2025-

16, em observância ao devido processo legal.

Art. 2º Estabelecer que o prazo para conclusão dos trabalhos é de até 60 (sessenta) dias,
prorrogável por igual período, a critério da autoridade competente, conforme previsão do
§1º do art. 217 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO FAGUNDES CAMPOS

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO
GERÊNCIA DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO

DE PROCESSOS ESPECIAIS
 

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 109/2025
NUPES/GEESP/COTRI/SUREC/SEF/SEEC

INTERESSADO: LR COMERCIAL AUTOMOTIVA LTDA, CF/DF: 08.396.777/001-
01,CNPJ: 60.950.594/0001-23, PROCESSO Nº: 20250701-133789.
A GERENTE DE CONTROLE DE ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS
ESPECIAIS DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA
RECEITA DA SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no exercício da competência
prevista no artigo 3º, § 3º, do Decreto nº 34.063, de 19 de dezembro 2012, combinada com
o artigo 1º, inciso VI, da Ordem de Serviço nº 02, de 02 de abril de 2025, com fulcro no
inciso II do caputdo artigo 24 da Lei nº 1.254, de 8 de novembro de 1996, tendo em vista as
disposições do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, e de acordo com o Parecer
nº 260/2025 – NUPES/GEESP/COTRI/SUREC/SEF/SEEC, decide indeferir o pleito
constante do processo acima mencionado.
Fica assegurado ao interessado o direito a recurso desta decisão, ao Secretário de Estado de
Economia no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência efetuada nos termos da Lei nº
5.910/2017 e da Portaria nº 60/2018.

Brasília/DF, 11 de julho de 2025
MÁRCIA WANZOFF ROBALINHO CAVALCANTI

ATO DECLARATÓRIO Nº 59/2025 – NUPES/GEESP/COTRI/SUREC/SEF/SEEC
(Processo nº 20250701-133794)

A GERENTE DE CONTROLE DE ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS,
DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no exercício da competência prevista no artigo 3º, §
3º, do Decreto nº 34.063, de 19 de dezembro 2012, combinada com o artigo 1º, inciso VI, da
Ordem de Serviço nº 02, de 02 de abril de 2025, com fulcro no inciso II do caput do artigo 24 da
Lei nº 1.254, de 8 de novembro de 1996, tendo em vista as disposições do Decreto nº 18.955, de
22 de dezembro de 1997, e de acordo com o Parecer nº 261/2025 –
NUPES/GEESP/COTRI/SUREC/SEF, elaborado em decorrência do pedido de TOURINHO
ALIMENTOS LTDA, inscrita no Cadastro Fiscal do Distrito Federal (CF/DF) sob o nº
08.399.111/001-60 e no CNPJ/MF sob o nº 01.687.709/0004-12, doravante denominada
INTERESSADA, declara:
CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica atribuída à INTERESSADA a condição de substituto
tributário, com abrangência conforme o art. 5º do Decreto nº 34.063/2012, nas operações
com os produtos constantes no item 40 do Caderno I do Anexo IV do Decreto nº 18.955,
de 22 de dezembro de 1997.
PARÁGRAFO ÚNICO – Fica a INTERESSADA dispensada de nova solicitação quando da
inclusão de outras mercadorias nos itens mencionados no caput.
CLÁUSULA SEGUNDA - A base de cálculo do imposto e a alíquota vigente para as operações
para fins de substituição tributária é a estabelecida na legislação tributária do Distrito Federal.
CLÁUSULA TERCEIRA – A base de cálculo do imposto, nas operações para
estabelecimento filial ou matriz, não poderá ser inferior ao preço praticado pelo remetente,
incluídos os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros
encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da
parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de
valor agregado indicada nos atos de implementação dos respectivos Protocolos ICMS ou
Convênios ICMS.
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CLÁUSULA QUARTA – A interessada deverá observar o disposto nos incisos I, IV, V, VI
e VII do caput do art. 4º do Decreto nº 34.063/2012.

CLÁUSULA QUINTA – A interessada poderá realizar no máximo cinco operações
mensais com não contribuintes do ICMS, operações interestaduais destinadas a quaisquer
pessoas inscritas no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ e operações destinadas a
construtoras, órgãos públicos, hospitais, empresas de conservação e limpeza e
concessionárias de serviço público, observadas as definições dispostas nos incisos I, II, III e
IV do parágrafo 2º art. 4º.

CLÁUSULA SEXTA – A INTERESSADA deverá:
I - caso regida pela Lei n 5.005, de 21 de dezembro de 2012, definir o preço de venda
das mercadorias com agregação de encargos e despesas operacionais em percentual
não inferior a cinco por cento sobre o valor da nota fiscal relativa à última entrada das
mercadorias vendidas;
II - definir o preço de venda das mercadorias com agregação de encargos e despesas
operacionais em percentual não inferior a vinte por cento do valor considerado como
custo contábil de aquisição das mercadorias, ressalvado o disposto no incisos I e III
desta cláusula;
III - definir o preço de venda das mercadorias com agregação de encargos e despesas
operacionais em percentual não inferior a dez por cento do valor considerado como custo
contábil de aquisição das mercadorias, em relação aos produtos relacionados no item 11 do
Caderno II do Anexo I ao Decreto nº 18.955, de 1997, ressalvado o disposto no inciso I
desta cláusula
CLÁUSULA SÉTIMA – Sem prejuízo das penalidades cabíveis, a INTERESSADA
perderá a condição de substituto tributário que:
I - tenha sido autuado mediante auto de infração, definitivamente julgado, com imposição
de multa de 100%, em razão de situações previstas no inciso V do art. 65 da Lei n° 1.254,
de 1996, salvo nas seguintes situações:
a) se o crédito tributário correspondente estiver extinto;
b) se o processo estiver extinto;
c) se a exigibilidade do crédito tributário estiver suspensa;
II - deixar de atender ao disposto nos incisos III e V do art. 3° do Decreto nº 34.063, de 19
de dezembro de 2012;
III - deixar de atender ao disposto nos incisos I, IV, V, VI e VII do art. 4°, do Decreto nº
34.063, de 19 de dezembro de 2012.
PARÁGRAFO ÚNICO– A presente condição poderá ser revogada unilateralmente pelo
Fisco quando se mostrar prejudicial ou inconveniente aos interesses da Fazenda Pública.
CLÁUSULA OITAVA –A INTERESSADA poderá, a qualquer tempo, solicitar sua
exclusão do enquadramento como substituto tributário, que produzirá efeitos liberatórios a
partir do primeiro dia do segundo mês subsequente a sua formalização.
CLÁUSULA NONA – Este Ato Declaratório entrará em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial do Distrito Federal – DODF, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do
mês subsequente ao da sua publicação.
O inteiro teor deste Ato Declaratório ficará disponível no sítio
www.receita.fazenda.df.gov.br e poderá ser acessado seguindo-se o seguinte caminho:
Serviços SEF / Empresa / Publicações / Regimes Especiais.
Além disso, suas informações repercutirão no Sistema Integrado de Gestão Tributária –
SIGEST, sistema interno da SUREC/SEF/SEEC.

Brasília/DF, 11 de julho de 2025
MÁRCIA WANZOFF ROBALINHO CAVALCANTI

NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS DE TRIBUTOS INDIRETOS
 

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 36, DE 11 DE JULHO DE 2025
Isenção de ICMS na aquisição de veículo para uso de portador de deficiência ou autista.
A CHEFE DO NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS DE TRIBUTOS INDIRETOS, DA
GERÊNCIA DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS,
DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas no
Decreto nº 38.527, de 03/10/2017, e nos termos da O.S. SUREC n.º 129, de 30/06/2022,
bem como O.S. COTRI n.º 13, de 05 de julho de 2022 e O.S. GEESP Nº 02, de 28 de

fevereiro de 2023, as quais subdelegam a competência prevista em lei para a concessão de
benefícios fiscais, e ainda com amparo no art. 6º e no Item 130 do Caderno I do Anexo I ao
Decreto nº 18.955, de 22/12/1997; e no Convênio ICMS nº 38/2012, decide: INDEFERIR,
conforme o(s) motivo(s) descrito(s) no despacho do relator constante dos autos, o pedido de
isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -
ICMS, para o veículo relacionado, na seguinte ordem: PROCESSO/WEB;
INTERESSADO; CPF: 20250425-91618, Aloisio Bevilacqua Adami Ribeiro, ***.641.227-
**, 20250513-103972, Elmano Moreira Da Silva, ***.356.441-**, 20250515-105507,
Manoel Neto Silva Castro, ***.567.433-**, 20250605-119682, Carlos Roberto Ferrari De
Carvalho Junior, ***.092.511-**, 20250623-129219, Claudia Alves Dos Santos,
***.054.911-**, 20250626-131759, Gutenberg Serafim De Lima, ***.232.261-**,
20250703-135767, Gislaine Telles Mansur Abud, ***.608.118-**, 20250704-136497,
Olivia Ferreira Da Silva, ***.472.941-**, 20250705-136609, Daniela Alves Moreira,
***.059.111-**, 20250708-137688, Joselita Soares De Souza Bastos, ***.206.401-**,
20250708-138051, Lucas Vinicius Begrow, ***.258.901-**, 20250710-139253, Patricia
Helena Ribeiro De Souza Chagas, ***.242.597-**, 20250710-139494, Laura Descragnolle
Taunay , ***.237.721-**, 20250710-139687, Denise Ramos Costa, ***.725.501-**,
P20250310-2676, Rosa Lopes Cavalcante Falcao, ***.249.984-**. O(s) interessado(s) tem
(têm) o prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência, para recorrer da presente decisão, sem
efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais - TARF, conforme o
disposto no art. 98 do Decreto nº 33.269/2011.

FLÁVIO HENRIQUE BASTOS MONTALVÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 37, DE 11 DE JULHO DE 2025

Isenção de ICMS – Táxi

A CHEFE DO NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS DE TRIBUTOS INDIRETOS, DA
GERÊNCIA DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS,
DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas no
Decreto nº 38.527, de 03/10/2017, e nos termos da O.S. SUREC n.º 129, de 30/06/2022,
bem como O.S. COTRI n.º 13, de 05 de julho de 2022 e O. S. GEESP Nº 02, de 28 de
fevereiro de 2023, as quais subdelegam a competência prevista em lei para a concessão de
benefícios fiscais, e ainda com fundamento no item 93 do caderno I do Anexo I do Decreto
nº 18.955, de 22/12/1997, e no Convênio ICMS nº 38/2001, decide: INDEFERIR, conforme
o(s) motivo(s) descrito(s) no despacho do relator constante dos autos, o pedido de isenção
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS para o
veículo relacionado na seguinte ordem: PROCESSO/WEB, INTERESSADO, 20250709-
138361, Luciano Pereira Alves, ***.123.415-**. O(s) interessado(s) tem(têm) o prazo de
30 (trinta) dias, contado da ciência, para recorrer da presente decisão, sem efeito
suspensivo, ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais - TARF, conforme o disposto
no art. 98 do Decreto nº 33.269/2011.

FLÁVIO HENRIQUE BASTOS MONTALVÃO

COORDENAÇÃO DE TRIBUTOS DIRETOS
GERÊNCIA DE GESTÃO DO IPVA

 
DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 47, DE 10 DE JULHO DE 2025

Isenção de IPVA - Deficiente Físico, Visual, Mental ou Autista.
O GERENTE DE GESTÃO DO IPVA, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTOS
DIRETOS, DA SUBSECRETÁRIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas no Decreto n.º 42.048, de 29 de
abril de 2021, art.186, III da Portaria n.º 140, de 17 de maio de 2021, art. 193, inciso VIII,
da Portaria 95, de 16/03/2022 e Ordem de Serviço- CTDIR n.º 10, de 06/03/2025
publicada no DODF n. 46 de 10/03/2025, que dá poderes para decidir em primeira
instância sobre pedidos de concessão de benefício fiscal de caráter não geral, e ainda com
fundamento na lei n.º 6.466, de 27/12/2019, art. 2.º, inciso V que preveem e prorrogam, até
31/12/2023, o reconhecimento de isenção, para os casos que especificam, e com base
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no parecer que instrui o(s) respectivo(s) processo(s), decide INDEFERIR, conforme o(s)
motivo(s) descrito(s), o pedido de Isenção do Imposto Sobre a Propriedade de Veículos
Automotores — IPVA para o(s) veículo(s) relacionado(s) na seguinte ordem:
PROCESSO/WEB, INTERESSADO(A), CPF, FUNDAMENTAÇÃO: 20250122-21189,
MARIA JOSE EUSTAQUIA, ***.440.011-**. Após análise da documentação apresentada,
verificamos que o (a) interessado (a) não atende aos requisitos legais para fruição da
isenção do IPVA, incidente sobre veículo de propriedade de pessoa com deficiência física,
visual ou mental, severa ou profunda, autista ou síndrome de down, conforme disposições
previstas no Inciso V do Artigo 2º da Lei nº 6.466, de 27/12/2019 combinado com o Item
130 do Caderno I do Anexo I ao Decreto nº. 18.955/1997 e/ou não atende o disposto no
Artigo 12 da Lei Lei nº 6.466, de 27/12/2019. Desta forma, com fundamento na Ordem de
Serviço nº 10, de 06 de março de 2025-CTDIR/SUREC, indeferimos o pedido para o
veículo de Placa: SS*6*56, Exercício (s): 2025, considerando que na data do fato gerador
do tributo para o exercício de 2024 (01/01/2025) e/ou na data da análise o (a) interessado
(a) encontrava-se inscrito em dívida ativa junto à Fazenda Pública do DF contrariando o
que dispõe o artigo 12 da Lei 6.466/2019 c/com Art. 2º da Instrução Normativa SUREC nº
08, de 21 de julho de 2022.A interessada tem prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência,
para recorrer da presente decisão, através do respectivo processo, sem efeito suspensivo,
junto ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais -TARF, conforme o disposto no art.
98 do decreto n.º 33.269/2011.

FABRICIO BERNARDES DE JESUS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 48, DE 10 DE JULHO DE 2025
Isenção de IPVA - Deficiente Físico, Visual, Mental ou Autista.
O GERENTE DE GESTÃO DO IPVA, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTOS
DIRETOS, DA SUBSECRETÁRIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA
DE FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas no Decreto n.º 42.048, de 29 de
abril de 2021, art.186, III da Portaria n.º 140, de 17 de maio de 2021, art. 193, inciso
VIII, da Portaria 95, de 16/03/2022 e Ordem de Serviço- CTDIR n.º 10, de 06/03/2025
publicada no DODF n. 46 de 10/03/2025, que dá poderes para decidir em primeira
instância sobre pedidos de concessão de benefício fiscal de caráter não geral, e ainda com
fundamento na lei n.º 6.466, de 27/12/2019, art. 2.º, inciso V que preveem e prorrogam,
até 31/12/2023, o reconhecimento de isenção, para os casos que especificam, e com base
no parecer que instrui o(s) respectivo(s) processo(s), decide INDEFERIR, conforme o(s)
motivo(s) descrito(s), o pedido de Isenção do Imposto Sobre a Propriedade de Veículos
Automotores — IPVA para o(s) veículo(s) relacionado(s) na seguinte ordem:
PROCESSO/WEB, INTERESSADO(A), CPF, FUNDAMENTAÇÃO: 20250122-21205,
MARILIA SATTIN DA COSTA RIBEIRO, ***.250.531-**. Após análise da
documentação apresentada, verificamos que o (a) interessado (a) não atende aos
requisitos legais para fruição da isenção do IPVA, incidente sobre veículo de propriedade
de pessoa com deficiência física, visual ou mental, severa ou profunda, autista ou
síndrome de down, conforme disposições previstas no Inciso V do Artigo 2º da Lei nº
6.466, de 27/12/2019 combinado com o Item 130 do Caderno I do Anexo I ao Decreto nº.
18.955/1997 e/ou não atende o disposto no Artigo 12 da Lei nº 6.466, de 27/12/2019.
Desta forma, com fundamento na Ordem de Serviço nº 10, de 06 de março de 2025-
CTDIR/SUREC, indeferimos o pedido para o veículo de Placa: J*N8*84, Exercício (s):
2025, considerando que na data do fato gerador do tributo para o exercício de 2024
(01/01/2025) e/ou na data da análise o (a) interessado (a) encontrava-se inscrito em
dívida ativa junto à Fazenda Pública do DF contrariando o que dispõe o artigo 12 da Lei
6.466/2019 c/com Art. 2º da Instrução Normativa SUREC nº 08, de 21 de julho de 2022.
A interessada tem prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência, para recorrer da presente
decisão, através do respectivo processo, sem efeito suspensivo, junto ao Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais -TARF, conforme o disposto no art. 98 do decreto n.º
33.269/2011.

FABRICIO BERNARDES DE JESUS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 49, DE 11 DE JULHO DE 2025
Isenção de IPVA - Deficiente Físico, Visual, Mental ou Autista.
O GERENTE DE GESTÃO DO IPVA, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTOS
DIRETOS, DA SUBSECRETÁRIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA
DE FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas no Decreto n.º 42.048, de 29 de
abril de 2021, art.186, III da Portaria n.º 140, de 17 de maio de 2021, art. 193, inciso
VIII, da Portaria 95, de 16/03/2022 e Ordem de Serviço- CTDIR n.º 10, de 06/03/2025
publicada no DODF n. 46 de 10/03/2025, que dá poderes para decidir em primeira
instância sobre pedidos de concessão de benefício fiscal de caráter não geral, e ainda com
fundamento na lei n.º 6.466, de 27/12/2019, art. 2.º, inciso V que preveem e prorrogam,
até 31/12/2023, o reconhecimento de isenção, para os casos que especificam, e com base
no parecer que instrui o(s) respectivo(s) processo(s), decide INDEFERIR, conforme o(s)
motivo(s) descrito(s), o pedido de Isenção do Imposto Sobre a Propriedade de Veículos
Automotores — IPVA para o(s) veículo(s) relacionado(s) na seguinte ordem:
PROCESSO/WEB, INTERESSADO(A), CPF, FUNDAMENTAÇÃO: 20250102-671,
FABIO MEDEIROS QUEIROZ, ***.552.361-**.Após análise da documentação
apresentada, verificamos que o(a) interessado(a) não atende aos requisitos legais para
fruição da isenção do IPVA, incidente sobre veículo de propriedade de pessoa portadora
de deficiência física, visual ou mental severa ou profunda, ou autista, conforme
disposições previstas no Inciso V do Artigo 2º da Lei nº 6.466, de 27/12/2019 e/ou não
atende o disposto no Artigo 173 da Lei Orgânica do Distrito Federal c/c com a Instrução

Normativa nº 17, de 22 de setembro de 2016. Desta forma, com fundamento na Ordem
de Serviço nº 10, de 06 de março de 2025-CTDIR/SUREC, INDEFERIMOS o pedido
para o veículo: Placa: P*D7*50 - Exercício (s): 2025, considerando que a deficiência
descrita no laudo médico apresentado não está relacionada no rol de deficiências
previstas em Lei para gozo da isenção (art. 2º, inciso V, alínea “a”, item 1 da Lei
6.466/2019). A interessada tem prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência, para
recorrer da presente decisão, através do respectivo processo, sem efeito suspensivo,
junto ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais -TARF, conforme o disposto no
art. 98 do decreto n.º 33.269/2011.

FABRICIO BERNARDES DE JESUS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 50, DE 11 DE JULHO DE 2025
Isenção de IPVA - Deficiente Físico, Visual, Mental ou Autista.
O GERENTE DE GESTÃO DO IPVA, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTOS
DIRETOS, DA SUBSECRETÁRIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA
DE FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas no Decreto n.º 42.048, de 29
de abril de 2021, art.186, III da Portaria n.º 140, de 17 de maio de 2021, art. 193,
inciso VIII, da Portaria 95, de 16/03/2022 e Ordem de Serviço- CTDIR n.º 10, de
06/03/2025 publicada no DODF n. 46 de 10/03/2025, que dá poderes para decidir em
primeira instância sobre pedidos de concessão de benefício fiscal de caráter não geral,
e ainda com fundamento na lei n.º 6.466, de 27/12/2019, art. 2.º, inciso V que preveem
e prorrogam, até 31/12/2023, o reconhecimento de isenção, para os casos que
especificam, e com base no parecer que instrui o(s) respectivo(s) processo(s), decide
INDEFERIR, conforme o(s) motivo(s) descrito(s) no despacho do relator constante dos
autos, o pedido de Isenção do Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores
— IPVA para o(s) veículo(s) relacionado(s) na seguinte ordem: PROCESSO/WEB,
INTERESSADO(A), CPF: P20250116-723, EGÍDIO JOSÉ FERNANDES,
***.449.901. O interessado tem o prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência, para
recorrer da presente decisão, através do respectivo processo, sem efeito suspensivo,
junto ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais -TARF, conforme o disposto no
art. 98 do decreto n.º 33.269/2011.

FABRICIO BERNARDES DE JESUS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
 

ACÓRDÃOS DA PRIMEIRA CÂMARA

Processo nº 00040-00036912/2020-22; Recurso Voluntário nº 250/2022; Recorrente: TIM
S.A; Advogado: Ernesto Johannes Trouw OAB/RJ 121.095; Recorrida: Fazenda Pública do
Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procurador Egídio Humberto Peres; Relatora:
Conselheira Solange Leite de Menezes; Data do Julgamento: 24 de fevereiro de 2025.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 59/2025

EMENTA: ICMS. DECRETO Nº 18.955/1997. UTILIZAÇÃO DE ALÍQUOTA
INFERIOR AO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO. SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÃO.
Restou demonstrado que a recorrente não recolheu o ICMS em função da aplicação de
alíquota menor que a prevista no regulamento, na emissão do documento fiscal e/ou
prestação de serviços e escriturou o LFE em desacordo com a legislação pertinente. DATA
DO FATO GERADOR. LEI COMPLEMENTAR N.º 87/1996. O caso em apreço está
adstrito a definição da data considerada como correta para a ocorrência do fato gerador do
tributo. Conforme os parâmetros estabelecidos pela legislação, para os serviços de
telecomunicação o fato gerador do ICMS ocorre no momento em que a empresa
proporciona ao usuário dos serviços “a transmissão e a recepção de mensagens, de dados ou
voz, em decorrência de contrato oneroso previamente firmado.” Portanto, conclui-se que as
operações realizadas pela recorrente estão em desconformidade com as exigências legais,
sobretudo pelas alegações genéricas apresentadas, sem a devida comprovação, e o
argumento da aplicação retroativa da legislação, que não se mostra cabível no presente
caso. Recurso Voluntário conhecido e desprovido.

DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para,
também, à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Conselheira
Relatora. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Guilherme Salles Moreira Rocha, sendo
substituído pela Conselheira Suplente Joicy Leide Montalvão de Almeida.

Sala das Sessões, Brasília - DF, em Brasília, 23 de abril de 2025.

VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

SOLANGE LEITE DE MENEZES Redatora

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA

Processo nº 00040-00017698/2021-96; Recurso Voluntário nº 249/2022; Recorrente:
ESCOLA CANTINHO MÁGICO LTDA.; Representante Legal: Sônia Maria Pires
Queiroz; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda:
Procurador Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos; Relatora: Conselheira Marta da
Silveira; Data do Julgamento: 7 de abril de 2025.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 71/2025

ISS. AUTO DE INFRAÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NÃO ESCRITURADA,
CUJO DOCUMENTO FISCAL FOI EMITIDO. LEI Nº 4.567/2011.
IMPOSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DE ELEMENTOS EM SEGUNDA
INSTÂNCIA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. A legislação processual restringe as
possibilidades de apresentação de documentos e provas após a impugnação, nos termos da Lei
nº 4.567/2011, art. 39, § 3º, incisos I, II e III. São vedadas alegações novas relativas a

PÁGINA 3 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 129, SEGUNDA-FEIRA, 14 DE JULHO DE 2025

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



direitos preexistentes, juntada de prova documental acerca de fatos preexistentes e
produção probatória não citada na impugnação. No caso, a Recorrente, por ocasião da
defesa, questionou os meses de 11/2019 e 02/2020. O recurso voluntário questiona o
período 08/2017 a 01/2019, alegando existirem descontos concedidos aos tomadores
dos serviços, capazes de reduzir a base de cálculo do imposto, o que não foi
mencionado na impugnação. Sendo este o único objeto do recurso, não se pode admiti-
lo. Recurso Voluntário não conhecido.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, em preliminar e à unanimidade, não conhecer
do recurso, nos termos do voto da Conselheira Relatora. Ausentes, justificadamente, os
Conselheiros Guilherme Salles Moreira Rocha, e Júlio Cezar Nascimento de Abreu, sendo
substituídos, respectivamente, pelos Conselheiros Suplentes Joicy Leide Montalvão de
Almeida e Edson Nogueira Alves.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 06 de maio de 2025.
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

MARTA DA SILVEIRA Redatora

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA

Processo nº 00040-00014235/2021-72; Recurso Voluntário nº 239/2022; Recorrente:
PANIFICADORA E CONFEITARIA CINCO ESTRELAS LTDA.; Recorrida: Fazenda
Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procurador Eduardo Parente dos
Santos Vasconcelos; Relatora: Conselheira Marta da Silveira; Data do Julgamento: 25 de
março de 2025.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 73/2025
EMENTA: ICMS. LEI Nº 1.254/1996. OMISSÃO DE RECEITA TRIBUTÁVEL
APURADA NO CONFRONTO DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS PELAS
OPERADORAS DE CARTÕES COM OS LIVROS FISCAIS ELETRÔNICOS.
IMPOSTO DEVIDO. A contribuinte não prestou as informações relativas ao ICMS nos
Livros Fiscais Eletrônicos conforme apurado no confronto de dados fornecidos pelas
operadoras de cartões. Ausência de escrituração que evidenciam a omissão de receita. A
Lei 1.254/1996, no art. 5º, inciso XI, dispõe que "Presume-se a ocorrência de operações
ou de prestações tributáveis sem o pagamento do imposto sempre que se constatar
valores informados por instituições financeiras, administradoras de cartões de crédito e
de débito e condomínios comerciais, sem a respectiva emissão dos documentos fiscais ou
emitidos com valores inferiores aos informados". LEI Nº 3.168/2003. REGIME
ESPECIAL DE REFEIÇÕES. INAPLICABILIDADE. A Lei 3.168/2003 estabelece
requisitos para a apuração do regime especial do ICMS nela previsto, dispondo o inciso I,
do art. 2º, que "aplica-se somente aos contribuintes usuários de equipamento Emissor de
Cupom Fiscal (ECF), exclusivamente quanto às operações nele devidamente registradas,
escrituradas no livro fiscal próprio e declaradas nas guias de informação e apuração, ou
quanto às operações apuradas medida de fiscalização, sem prejuízo da penalidade
cabível". No caso, o recurso da contribuinte não restou suficientemente instruído para
desviar a presunção de omissão de receita e rechaçar a cobrança do imposto. Recurso
Voluntário conhecido e desprovido.
DECISÃO: Acoorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso, para,
também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Conselheira Relatora.
Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Júlio Cezar Abreu, Guilherme Salles e Solange
Menezes, sendo substituídos, respectivamente, pelas Conselheiras Suplentes Nyvea
Lourenço, Joicy Leide Montalvão e Gabriela Lima.

Sala das sessões, Brasília/DF, 06 de maio de 2025
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

MARTA DA SILVEIRA Redatora

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA
Processo nº 00040-00018728/2021-81; Recurso Voluntário nº 278/2022; Recorrente:
DISTRIBUIDORA NYCOLLY EIRELI ME; Advogado: Renan Costa de Carvalho
OAB/RJ 196.739; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da
Fazenda: Procurador Nilson Hebert Nunes Pontes; Relatora: Conselheira Marta da Silveira;
Data do Julgamento: 27 de março de 2025.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 76/2025
ICMS. LEI Nº 1.254/1996. DECRETO Nº 18.955/1997. REMESSA DE
MERCADORIAS ACOBERTADA POR DOCUMENTO FISCAL INIDÔNEO.
DESTINATÁRIO NÃO INSCRITO NO CF/DF. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
DA REMETENTE. AUTUAÇÃO MOTIVADA. O auto de infração contém todos os
elementos que conferem certeza e segurança jurídica ao registro feito pela Fiscalização.
Arguição de nulidade não acolhida. A infração está fundamentada no art. 16, item XV e
no art. 85, item VIII, do Decreto 18.955/1997, que regulamenta o ICMS no Distrito
Federal, e no art. 49, § 4º, item III, da Lei 1.254/1996, que dispõe sobre ICMS. A
legislação tributária distrital determina que o remetente de mercadorias para o DF deve
estampar no documento fiscal o número do cadastro fiscal do destinatário (CFDF), sob
pena de responder pelo pagamento do ICMS incidente na operação. É considerado
inidôneo o documento fiscal que não observa os requisitos previstos no regulamento do
ICMS. A falta de precaução da autuada quanto à verificação da situação fiscal da
destinatária desqualificou a remessa, tornado inidôneos os documento fiscais que
acobertaram as operações. A responsabilidade pela infração independe da intenção do
agente ou do responsável e da efetivação, natureza e extensão dos efeitos do ato. No caso,
não tendo havido o recolhimento do imposto pelo responsável principal, tal exigência recaiu
sobre a remetente. LEI Nº 4.567/2011. ABORDAGEM DE NOVAS QUESTÕES EM
SEDE DE RECURSO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. A legislação processual restringe
as possibilidades de apresentação de documentos e provas após a impugnação,

nos termos da Lei nº 4.567/2011, art. 39, § 3º, incisos I, II e III. São vedadas alegações
novas relativas a direitos preexistentes, juntada de prova documental sobre fatos
preexistentes e produção probatória não citada na impugnação.
INCONSTITUCIONALIDADE DA SANÇÃO. TARF. INCOMPETÊNCIA. Não compete
ao Tarf apreciar matéria de constitucionalidade das normas, nos termos do art. 43, § 3º, I, da
Lei 4.567/2011. Não cabe conhecimento a parte do recurso que busca a declaração de
inconstitucionalidade da multa aplicada em razão da incompetência do Tarf para essa
análise. Recurso parcialmente conhecido e, na parte conhecida, desprovido.

DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer parcialmente do
recurso, para, também à unanimidade, na parte conhecida, negar-lhe provimento, nos
termos do voto da Conselheira Relatora. Ausente, justificadamente, a Conselheira
Solange Menezes, sendo substituída pela Conselheira Suplente Gabriela Lima.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 06 de maio de 2025

VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

MARTA DA SILVEIRA Redatora

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA

Processo 00040-00008102/2019-42; Recurso Voluntário nº 91/2021; Recorrente:
PANIFICADORA SAMAMBAIA NORTE LTDA ME; Advogada: Alana Ferreira de
Oliveira - OAB/DF 48.821; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal;
Representantes da Fazenda: Procuradores Nayara Sepulcri de Camargo Pinto, Vinícius
Rocha Braga Lessa, Ricardo Hideaki Ono, Nilson Hebert Nunes Pontes, Eduardo Parente
dos Santos Vasconcelos e Guilherme Pereira Dolabella Bicalho; Relatora: Conselheira
Marta da Silveira; Data do Julgamento: 08 de maio de 2025.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 78/2025

EMENTA: SIMPLES NACIONAL. AUTO DE INFRAÇÃO. VÍCIOS FORMAIS. NÃO
CONFIGURADOS. HIGIDEZ DA AUTUAÇÃO. Não há qualquer vício na utilização,
pelo Fisco, de informações prestadas por operadoras de cartão de crédito e débito ou
similares. A ação fiscal foi iniciada mediante notificação à Contribuinte, concedendo-lhe
o prazo legal para apresentação de informações e documentos para confrontar os
apontamentos feitos pela Fiscalização, razão porque não se verifica violação ao
contraditório e à ampla defesa. CF/88. CTN. LEI DISTRITAL Nº 1.254/96. LC Nº
772/2008. OMISSÃO DE RECEITA TRIBUTÁVEL APURADA NO CONFRONTO
DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS PELAS OPERADORAS DE CARTÕES COM OS
LIVROS FISCAIS ELETRÔNICOS. POSSIBILIDADE. As administradoras de cartões
são obrigadas a prestar informações pertinentes às operações mercantis e prestações de
serviços realizadas por contribuintes. Previsão contida na Constituição Federal, Lei
Complementar Distrital nº 772/2008 e Lei nº 1.254/96. Restou apurado que a
contribuinte não prestou informações relativas ao ICMS nos Livros Fiscais Eletrônicos
no período em que foi constatada a comercialização de mercadorias por meio de
operações com cartões de débito e crédito. A ausência de escrituração evidenciaram a
omissão de receita. O movimento da Autuada, no sentido de fechar o estabelecimento e
passar a comercializar hortifrutigranjeiros em feiras livres e eventos, não afasta sua
responsabilidade com o Fisco, mormente porque não foram objeto de guarda e
demonstração qualquer documento capaz de comprovar tais alegações. TEMA 225/STF.
SIGILO BANCÁRIO. As informações obtidas junto a instituições financeiras não
afronta o sigilo bancário conforme enunciado do Tema 225 do Supremo Tribunal
Federal, de Repercussão Geral. LC 87/96. DECRETO Nº 18.955/97. COMPENSAÇÃO
DE CRÉDITOS. IMPOSSIBILIDADE. O direito de crédito, para efeito de compensação
com débito do imposto, está condicionado à idoneidade da documentação fiscal e à
escrituração nos prazos e condições legais. A cobrança do tributo sobre as receitas
omitidas não permite o aproveitamento do crédito do ICMS (art. 23 da Lei
Complementar nº 87/96 e art. 52 do Decreto Distrital nº 18.955/97). LEI 4.567/2011.
INCONSTITUCIONALIDADE DA MULTA SANCIONATÓRIA. INCOMPETÊNCIA
DO TARF. Não compete ao Tarf apreciar matéria de constitucionalidade das normas, nos
termos do art. 43, § 3º, I, da Lei 4.567/2011. Não cabe conhecimento a parte do recurso
que busca a declaração de inconstitucionalidade das multas aplicadas em razão da
incompetência deste Tribunal para essa análise. LEI FEDERAL Nº 14.689/2023.
REDUÇÃO DA MULTA SANCIONATÓRIA. A sanção foi aplicada nos termos da
norma vigente à época da autuação, prevista no art. 44, inciso I, da Lei Federal nº
9.430/1996, que veio a ser alterada pela Lei nº 14.689/2023, a qual reduziu para 100% a
multa sancionatória aplicável aos casos de lançamento de ofício. CTN.
RETROATIVIDADE BENIGNA. Correta a aplicação da norma ulterior que beneficia o
contribuinte, conforme o art. 106, inciso II, alínea "c", do CTN. Redução da multa
principal de 150% para 100%. Manutenção integral da multa acessória.
ATUALIZAÇÃO DO CRÉDITO TIBUTÁRIO. LIMITAÇÃO À TAXA SELIC. O
crédito tributário deve ser atualizado até o limite da Taxa Selic. Matéria pacificada no
STF. Recurso parcialmente conhecido e parcialmente provido.

DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer parcialmente do
recurso para, também à unanimidade, dar-lhe provimento parcial, tão somente para
reduzir a multa sancionatória de 150% para 100%, com base na Lei nº 14.689/2023, nos
termos do voto da Conselheira Relatora. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros
Giovani Leal da Silva e Guilherme Salles Moreira Rocha, sendo substituídos,
respectivamente, pelos Conselheiros Suplentes Denner Leonardo Amaral de Andrade e
Joicy Leide Montalvão de Almeida.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 08 de maio de 2025

VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

MARTA DA SILVEIRA Redatora
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ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA
Processo 00040-00010234/2019-34; Recurso Voluntário nº 30/2022; Recorrente: REI DE
OURO MUDANÇAS E TRANSPORTES EIREL; Advogada: Raiana Vidigal de Paiva
OAB/DF 37.390; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da
Fazenda: Procurador Nilson Hebert Nunes Pontes; Relatora: Conselheira Marta da
Silveira; Data do Julgamento: 06 de maio de 2025.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 79/2025
EMENTA: ICMS. CTN. SÚMULA 555 DO STJ. DECADÊNCIA PARCIAL DO
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. NÃO CONFIGURADA. Embora o ICMS constitua tributo
sujeito à homologação, a contagem do prazo decadencial na forma do art. 150, § 4º, do
CTN, depende da declaração e da existência de recolhimentos, ainda que parciais, do
mesmo tributo, no período objeto do lançamento, consoante a Súmula 555 do STJ. Uma
vez que não houve qualquer recolhimento em favor do Distrito Federal, o prazo
decadencial deve ser contado a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em
que o lançamento poderia ter sido efetuado, na forma do art. 173, I, do CTN. LEI
1.254/1996. AUTO DE INFRAÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL INICIADOS NO DISTRITO FEDERAL. IMPOSTO DEVIDO.
Considera-se contribuinte do ICMS todo transportador interestadual e intermunicipal,
independentemente de inscrição no cadastro fiscal, e, para fins de cobrança do imposto,
considera-se o local da prestação de serviços o lugar onde tenha início a prestação, nos
termos do arts. 21 e 22 da Lei nº 1.254/1996. IMPOSTO RECOLHIDO EM FAVOR DE
OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO. COMPENSAÇÃO. IMPOSSSIBLIDADE.
Embora o ICMS/ST tenha sido apurado e pago em favor do Estado do Rio de Janeiro,
não é possível promover a compensação do crédito tributário entre entes federados
distintos, de modo que não há como acolher o pedido de abatimento do imposto pago. O
Princípio Federativo confere autonomia tributária e orçamentária aos estados da
Federação, de modo que os montantes de cada erário não se comunicam. É legítimo o
pedido de restituição do valor indevidamente recolhido, o que não afasta a obrigação
perante o Distrito Federal. REGULARIZAÇAO FISCAL. REFIS/DF. ADESÃO
CONDICIONADA AOS REQUISITOS DO PROGRAMA. A participação do
contribuinte no Refis/DF independe de autorização ou do julgamento do recurso
administrativo, estando condicionada somente ao interesse do sujeito passivo, e sua
sujeição aos critérios do plano de regularização, e da disponibilização do Programa por
meio de lei. CTN. LEI 4.567/2011. EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
SUSPENSÃO NO CURSO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. A
exigibilidade do crédito tributário, bem como das multas, permanece suspensa até a
conclusão do julgamento administrativo, nos termos do art. 151, inciso III, do CTN e dos
arts. 39 e 51 da Lei nº 4.567/2011. LEI Nº 6.900/2021. REDUÇÃO DA MULTA
SANCIONATÓRIA. A sanção foi aplicada nos termos da norma vigente à época da
autuação, prevista no art. 65, inciso V, alínea "b" da Lei nº 1.254/1996, que veio a ser
alterada pela Lei nº 6.900/2021, a qual reduziu pela metade as multas sancionatórias ali
previstas. CTN. RETROATIVIDADE BENIGNA. Correta a aplicação da norma ulterior
que beneficia o contribuinte, conforme o art. 106, inciso II, alínea "c", do CTN. Redução
da multa principal de 100% para 50%. ATUALIZAÇÃO DO CRÉDITO TIBUTÁRIO.
LIMITAÇÃO À TAXA SELIC. O crédito tributário deve ser atualizado até o limite da
Taxa Selic nos meses em que o INPC + 1% superá-la, conforme precedentes do Tarf.
Matéria pacificada no STF e no TJDFT. Recurso conhecido e parcialmente provido.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso, para,
à unanimidade, dar-lhe provimento parcial tão-somente para reduzir, de ofício, a multa de
100% para 50%, conforme Lei nº 6.900/2021, e determinar que a atualização do crédito
tributário seja limitada à Taxa Selic, nos termos do voto da Conselheira Relatora.
Ausente, justificadamente, o Conselheiro Guilherme Salles Moreira Rocha, sendo
substituído pela Conselheira Suplente Joicy Leide Montalvão.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 08 de maio de 2025
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

MARTA DA SILVEIRA Redatora

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA
Processo nº 04034-00001116/2023-24; Recurso Voluntário nº 307/2023; Recorrente ITAÚ
UNIBANCO S.A; Advogado: Antonio Chaves Abdalla OAB/DF 19.032; Recorrida:
Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procuradora Nayara
Sepulcri de Camargo Pinto; Relatora: Conselheira Solange Leite de Menezes; Data do
Julgamento: 07 de abril de 2025.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 82/2025
EMENTA: ISS. LEI COMPLEMENTAR Nº 116/2003. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
BANCÁRIOS. ADIANTAMENTO A DEPOSITANTES. OPERAÇÕES DE CRÉDITO.
ITEM 15.O8 DA LISTA DE SERVIÇOS. É legítimo o lançamento tributário incidente
sobre as receitas decorrentes da cobrança de tarifa pelo serviço de avaliação prévia de
viabilidade para a concessão de crédito em operações classificadas como "Adiantamento a
Depositantes", por se tratar de serviço expressamente previsto no item 15.08 da Lista de
Serviços anexa à Lei Complementar nº 116/2003. ATIVIDADE MEIO. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. O serviço prestado preserva perfeita autonomia em relação à
operação de concessão do crédito e, portanto, tal como esta, integra a atividade-fim das
instituições financeiras. A possibilidade de o banco terceirizar essa análise não
descaracteriza a natureza do serviço prestado, tampouco justifica tratamento diferenciado
no âmbito da tributação pelo ISS. BASE DE CÁLCULO. ALEGAÇÃO DE VALOR
SUPERIOR À RECEITA DOS SERVIÇOS PRESTADOS. AUSÊNCIA DE PROVAS. O
contribuinte sustenta que a base de cálculo do imposto teria sido fixada em valor superior à
receita efetivamente auferida com a prestação dos serviços. Contudo, deixou de

apresentar provas idôneas que comprovassem suas alegações. Sem essa comprovação,
prevalece o valor apurado pela fiscalização, cuja atividade tem presunção de legalidade e
legitimidade. MULTA SOBRE O PRINCIPAL. LEI Nº 1.254/1996. NATUREZA NÃO
CONFISCATÓRIA. A multa aplicada correspondente a 50% do valor do tributo lançado
encontra respaldo no art. 65, VI, combinado com o art. 73, da Lei Distrital nº 1.254/1996,
não havendo que se falar em caráter confiscatório, diante da razoabilidade do percentual e
da legalidade do dispositivo. Recurso Voluntário conhecido e desprovido.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso, para,
também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Conselheira Relatora.
Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Guilherme Salles Moreira Rocha, e Júlio Cezar
Nascimento de Abreu, sendo substituídos, respectivamente, pelos Conselheiros Suplentes
Joicy Leide Montalvão de Almeida e Edson Nogueira Alves.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 08 de maio de 2025
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

SOLANGE LEITE DE MENEZES Redatora

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA
Processo nº 00040-00060862/2018-80; Recurso Voluntário nº 214/2022; Recorrente: FABIO L
DA SILVA PRODUTOS METÁLICOS LTDA ME; Advogado: Adoniran Pedroso de Oliveira
OAB/PR 19.147; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal, Representantes da Fazenda:
Procuradores Nayara Sepulcri de Camargo Pinto, Vinícius Rocha Braga Lessa, Ricardo Hideaki
Ono, Nilson Hebert Nunes Pontes, Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos e Guilherme Pereira
Dolabella Bicalho; Relatora: Conselheira Solange Leite de Menezes; Data do julgamento: 6 de
maio de 2025.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 89/2025
EMENTA: ICMS. DECRETO Nº 18.955/1997. MERCADORIAS ACOMPANHADAS DE
DOCUMENTAÇÃO INIDÔNEA. DIVERGÊNCIAS NA QUANTIDADE E QUALIDADE
DOS PRODUTOS DESCRITOS NO DOCUMENTO FISCAL. NÃO CUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS LEGAIS. Restou demonstrado que os documentos fiscais apresentados pela
recorrente mencionavam operação diversa daquela constatada pela fiscalização tributária, visto
que declarações inexatas ou qualquer ato que prejudique o pagamento do imposto é ato
atentatório as normas tributárias, justificando-se assim a exigência do ICMS. REDUÇÃO DAS
MULTAS. LEI Nº 6.900/2021. APLICAÇÃO. Por fim, reconheceu-se, com base na inovação
legislativa a redução da multa aplicada, observado o princípio da retroatividade mais benéfica,
conforme dispõe o artigo 106, II, alínea "c", do Código Tributário Nacional. Por esta razão,
houve a redução da multa, que passou de 200% para 100%. Recurso Voluntário conhecido e
parcialmente provido tão somente para redução das multas previstas Lei nº 6.900/2021.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso, para, à
unanimidade, dar-lhe provimento parcial tão-somente para reduzir, de ofício, a multa de 200%
para 100%, conforme Lei nº 6.900/2021, nos termos do voto da Conselheira Relatora. Ausente,
justificadamente, o Conselheiro Guilherme Salles Moreira Rocha, sendo substituído pela
Conselheira Suplente Joicy Leide Montalvão.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 20 de maio de 2025
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

SOLANGE LEITE DE MENEZES Redatora

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA
Processo nº 00040-00016870/2021-94; Reexame Necessário nº 47/2024; Recorrente: Fazenda
Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procuradora Nayara Sepulcri de
Camargo Pinto; Recorrido: GUSTAVO ALVES GOMES - RESPONSÁVEL SOLIDÁRIA:
AMERICANAS S.A. (NOVA DENOMINAÇÃO DE B2W COMPANHIA DIGITAL);
Advogada: Juliana Cristina Martinelli Raimundi OAB/RJ 139.462; Relator: Conselheiro
Manoel Antonio Curcino Ribeiro; Data do Julgamento: 23 de abril de 2025.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 90/2025
EMENTA: ICMS. LEI N.º 1.254/1996. AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM INTUITO
COMERCIAL. Analisando os autos é possível verificar que, a operação de aquisição de
mercadorias realizada pelo autuado, caracterizam intuito comercial, sobretudo pelo volume e
habitualidade das compras efetuadas, visto que são incompatíveis com o mero consumo.
Assim, não há como afastar a inidoneidade das notas fiscais emitidas, as quais não observam a
legislação de regência, devendo, portanto, ser mantida a autuação em face da pessoa física, Sr.
GUSTAVO ALVES GOMES. REDUÇÃO DA MULTA PRINCIPAL. LEI N.º 6.900/2021.
Imperioso destacar a inovação trazida pela Lei n.º 6.900/2021, a qual prevê a redução do
percentual da multa sobre o principal, devendo ser aplicada, conforme prevê o art. 106, II, "c",
do CTN, por se tratar de legislação mais benéfica. Portanto, a multa originariamente aplicada
de 200% passou a ser considerada no percentual de 100%. Reexame Necessário conhecido e
parcialmente provido, para manter a atuação em relação à pessoa física e reduzir a multa
principal, nos termos da Lei nº 6.900/2021.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do Reexame
Necessário, para, à maioria de votos, pelo voto de desempate da Presidente, dar-lhe
provimento parcial, nos termos da declaração de voto da Conselheira Solange de Menezes,
que manteve a autuação em relação à pessoa física e reduziu, de ofício, a multa principal, nos
termos da Lei nº 6.900/2021. Foram votos parcialmente vencidos, os do Cons. Giovani Leal e
da Cons. Marta da Silveira que davam provimento parcial ao recurso, mas reclassificando a
multa principal, e o do Cons. Relator, que negou provimento ao recurso, acompanhado pela
Cons. Joicy Montalvão. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Guilherme Salles Moreira
Rocha, sendo substituído pela Conselheira Suplente Joicy Leide Montalvão de Almeida.

Sala das Sessões, Brasília/DF, em Brasília, 20 de maio de 2025
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

SOLANGE LEITE DE MENEZES Redatora ad hoc

PÁGINA 5 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 129, SEGUNDA-FEIRA, 14 DE JULHO DE 2025

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA
Processo nº 00040-00032595/2022-37; Recurso Voluntário nº 108/2023; Recorrente:
DIAGNÓSTICOS DA AMÉRICA S.A.; Advogado: Daniel Vitor Bellan OAB/SP
174.745; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda:
Procuradora Nayara Sepulcri de Camargo Pinto; Relatora: Conselheira Marta da
Silveira; Data do Julgamento: 15 de agosto de 2024.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 91/2025
EMENTA: ISS. DECADÊNCIA TRIBUTÁRIA. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. NÃO
OCORRÊNCIA. PRELIMINAR REJEITADA. Na contagem do prazo quinquenal
previsto no art. 150, § 4º, do CTN, necessário o atendimento dos seguintes
pressupostos: 1) a espécie tributária deve se sujeitar ao lançamento por homologação;
2) tenha havido declaração e recolhimento do tributo, ainda que a menor, e 3) não ter
incorrido o contribuinte em dolo, fraude ou simulação, nem ter sido notificado do
procedimento preparatório de lançamento. Na espécie, os recolhimentos parciais do
tributo que, em tese, dariam sustentação à aplicação da Súmula 555 do STJ, foram
efetuados por outro estabelecimento que não o autuado. Não havendo recolhimento
por parte da filial recorrente, a regra para contagem do prazo decadencial é aquela
prescrita no art. 173, I, do CTN. ISS. DECRETO Nº 25.508/2005.
RECOLHIMENTO. ESTABELECIMENTO PRESTADOR. O imposto recai sobre a
prestação de serviços de qualquer natureza realizada de forma onerosa a terceiros. No
caso, o contribuinte colhe material do cliente (tomador do serviço) em determinado
estabelecimento e realiza o exame clínico em outro. O ISS é devido no local da
ocorrência do fato gerador, onde se entabulou a relação jurídico-tributária, sendo
irrelevante sua designação. O ISS incide sobre todo o preço pago, não havendo falar
em transferência do encargo ao estabelecimento que realizou a análise. Inteligência
dos artigos 12, §§ 2º e 3º, e 42, todos do Decreto nº 25.508/2005. AUTO DE
INFRAÇÃO. OMISSÃO DE RECEITA TRIBUTÁVEL. CENTRALIZAÇÃO DA
ESCRITURAÇÃO FISCAL. REGIME ESPECIAL. INEXISTÊNCIA. AUTONOMIA
DOS ESTABELECIMENTOS. Restando demonstrado que a contribuinte obteve
receitas tributáveis decorrentes de prestações de serviços, apuradas com base nas
informações prestadas pelas administradoras de cartões de crédito e débito, no
confronto de documentos emitidos e declarados no livro fiscal eletrônico, correto o
lançamento levado a efeito para exigência do imposto não recolhido, incidente nessas
operações. Não se comprovou a alegação de que o imposto fora recolhido por outra
filial da empresa. A Recorrente não goza de qualquer regime especial que lhe autorize
a centralizar a escrituração fiscal e o recolhimento do ISS em um único
estabelecimento no Distrito Federal, logo, o imposto não pode ser escriturado e
recolhido por filial diversa daquela que auferiu a receita, sob pena de ofensa ao
princípio da autonomia dos estabelecimentos. MULTA POR DESCUMPRIMENTO
DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL POR
OUTRA FILIAL DA EMPRESA. NÃO COMPROVAÇÃO. FALTA DE PREVISÃO
LEGAL. A legislação tributária dá tratamento individualizado a cada estabelecimento
prestador, exigindo que o contribuinte realize escrituração e emissão de documentos
fiscais de forma separada, vedada a centralização para esse efeito. Inteligência dos
artigos 74, § 2º; 82 e 100, § 2º, todos do Decreto nº 25.508/2005. Recurso Voluntário
conhecido e desprovido.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso,
para à maioria de votos, em preliminar, rejeitar a preliminar de decadência arguida
pela Cons. Relatora, nos termos da declaração de voto do Cons. Manoel Curcino; e no
mérito, à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Cons. Relatora.
Foi voto vencido quanto à preliminar de decadência, o da Cons. Relatora que a arguiu.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 20 de maio de 2025
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

MARTA DA SILVEIRA Redatora

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA
Processo nº 0127-007476/2013; Reexame Necessário nº 115/2015, Recorrente: Fazenda
Pública do Distrito Federal; Representantes da Fazenda: Procuradores Nayara Sepulcri de
Camargo Pinto e Vinícius Rocha Braga Lessa; Recorrida: LANA FERNANDES
BIANCHI OAB 36.827 (Francilânia Fernandes Bianchi); Relator: Conselheiro
Guilherme Salles Moreira Rocha; Data do Julgamento: 20 de maio de 2025.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 93/2025
EMENTA: ITCD. LEI Nº 3.804/2006. AUTO DE INFRAÇÃO. LIQUIDAÇÃO DE
COTAS SOCIAIS DECORRENTE DE DIVÓRCIO. INEXISTÊNCIA DE DOAÇÃO.
RESTITUIÇÃO DE HAVERES. AUSÊNCIA DE FATO GERADOR. ANULAÇÃO
DO LANÇAMENTO. A operação de retirada da ex-cônjuge da sociedade empresária,
com recebimento de valores equivalentes à sua participação societária, respaldada por
acordo homologado judicialmente e alteração contratual registrada, configura
restituição de capital e não doação. Inexistente o elemento de liberalidade, afasta-se a
incidência do ITCD, conforme art. 2º, II, §2º, da Lei nº 3.804/2006. Lançamento
anulado corretamente. Reexame Necessário conhecido e desprovido.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do reexame
para, também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do
Conselheiro Relator. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Júlio Cezar
Nascimento de Abreu, sendo substituído pelo Conselheiro Suplente Denner
Leonardo Amaral de Andrade.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 20 de maio de 2025
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

GUILHERME SALLES MOREIRA ROCHA Redator

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA

Processo nº 00040-00020390/2021-28; Reexame Necessário nº 79/2024; Recorrente:
Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procuradora Nayara
Sepulcri de Camargo Pinto; Recorrido: KASSEM AHMAD, Relator: Conselheiro
Guilherme Salles Moreira Rocha, Data de Julgamento: 20 de maio de 2025.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 94/2025

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. ICMS. CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL.
AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS. PESSOA JURÍDICA. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA. NÃO OCORRÊNCIA. EXCLUSÃO. O art. 124, I, do CTN, prevê que são
solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o
fato gerador da obrigação principal. “In casu”, a imputação de responsabilidade da pessoa
jurídica decorre do fato de ter vendido mercadorias a pessoa física. Contudo, essa circunstância,
por si só, não é suficiente para atribuir à pessoa jurídica responsabilidade tributária solidária, uma
vez que não configura o interesse comum na situação constitutiva do fato gerador da obrigação
principal. Por essa razão, deve ser mantida a sua exclusão do polo passivo da obrigação
tributária, nos termos da decisão de 1ª instância. LEI Nº 1.254/1996. PESSOA FÍSICA.
VOLUME QUE CARACTERIZA INTUITO COMERCIAL. CONSTATAÇÃO. Ficou
comprovado que a pessoa física adquiriu mercadorias com habitualidade e intuito comercial, em
volume e frequência que caracterizam atividade econômica, nos termos do art. 22 da Lei nº
1.254/1996. Logo, o auto de infração deverá subsistir contra a pessoa física, reformando-se a
decisão de 1ª instância na parte que a excluiu do polo passivo da autuação. LEI Nº 6.900/2021.
MULTA DE OFÍCIO. ENQUADRAMENTO. LEGALIDADE. Levando-se em conta que o
dispositivo legal que fundamentou o montante da multa de ofício aplicada foi alterado, a multa
de 200% deverá ser reduzida para 100%, conforme art. 65, V, “b”, da Lei nº 1.254/1996, com a
redação dada pela Lei nº 6.900/2021, em face de retroatividade da lei tributária quando comina
penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática (art. 106, II, ‘c’, do
CTN). Reexame Necessário conhecido e parcialmente provido, para que o auto de infração
subsista contra a pessoa física, com redução da multa de ofício para 100%, nos termos do art. 65,
V, “b”, da Lei nº 1.254/1996, com a nova redação dada pela Lei nº 6.900/2021.

DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do reexame para, à
maioria de votos, dar-lhe provimento parcial para excluir a pessoa jurídica do polo passivo
da autuação, mantendo a autuação sobre a pessoa física, e reduzindo a multa de 200% para
100%, conforme Lei nº 6.900/2021, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Foi voto
parcialmente vencido o do Conselheiro Manoel Curcino, que deu provimento ao recurso,
nos termos da sua declaração de voto. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Júlio Cezar
Nascimento de Abreu, sendo substituído pelo Conselheiro Suplente Denner Leonardo
Amaral de Andrade.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 20 de maio de 2025
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

GUILHERME SALLES MOREIRA ROCHA Redator

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA

Processo nº 00040-00009070/2019-01; Embargos de Declaração nº 19/2025; Embargante:
SENDAS DISTRIBUIDORA S/A; Advogado: Jorge Henrique Fernandes Facure OAB/SP
236.072; Embargada: Fazenda Pública do Distrito Federal; Relator: Conselheiro Manoel Antonio
Curcino Ribeiro; Data do Julgamento: 22 de maio de 2025.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 95/2025

EMENTA: ICMS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO VOLUNTÁRIO. ART.
92-A DA LEI Nº 4.567/2011. ATUALIZAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SELIC.
DECISÃO DO STF. TEMA 1.062 DE REPERCUSSÃO GERAL. NATUREZA
VINCULANTE. 1. No julgamento do Tema 1.062 de repercussão geral, o Supremo Tribunal
Federal fixou tese admitindo a possibilidade de "os estados-membros e o Distrito Federal
legislarem sobre índices de correção monetária e taxas de juros de mora incidentes sobre seus
créditos fiscais, limitando-se, porém, aos percentuais estabelecidos pela União para os mesmos
fins", que, a partir de 1º/4/1995, com o advento da Lei federal nº 9.065/1995, passou a ser a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC. 2. Saliente-se que não houve
modulação temporal dos efeitos da referida decisão, prevalecendo, pois sua eficácia retroativa
("ex tunc"). 3. Nos termos do art. 92-A da Lei nº 4.567/2011, acrescentado pela Lei nº
7.587/2024, este Tribunal Administrativo deverá observar as decisões transitadas em julgado do
STF proferidas na sistemática da repercussão geral. 4. Portanto, no caso concreto, em respeito à
decisão objeto do Tema 1.062 da Suprema Corte, na qual não houve modulação temporal dos
efeitos, deve ser observado, na atualização do crédito tributário, o limite da Taxa Selic para todo
período da autuação. 5. Embargos de declaração conhecidos e acolhidos com efeitos infringentes,
para, reformando parcialmente a decisão embargada, determinar que seja aplicada, para fins de
atualização do crédito tributário em julgamento, a Taxa Selic para todo o período da autuação,
sempre que o somatório do INPC com juros de mora de 1% ao mês, estabelecidos pela Lei
Complementar nº 435/2011, supere a referida Taxa.

DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer dos embargos para,
também à unanimidade, dar-lhes provimento, apenas para determinar que seja aplicada, para fins
de atualização do crédito tributário em julgamento, a taxa Selic para todo o período da autuação,
sempre que o somatório do INPC com juros de mora de 1% ao mês, estabelecidos pela Lei
Complementar nº 435/2011, supere a referida taxa, nos termos do voto do Conselheiro Relator.
Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Júlio Cézar Nascimento de Abreu e Guilherme
Salles Moreira Rocha, sendo substituídos, respectivamente, pelas Conselheiras Suplentes Nyvea
Lourenço e Joicy Leide Montalvão de Almeida.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 22 de maio de 2025

VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

MANOEL ANTONIO CURCINO RIBEIRO Redator
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ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA

Processo nº 00040-00022033/2020-13; Reexame Necessário nº 40/2023; Recorrente:
Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procuradora Nayara
Sepulcri de Camargo Pinto; Recorrida: TITO PADARIA E SUPERMERCADO EIRELI;
Relatora: Conselheira Marta da Silveira; Data do Julgamento: 24 de setembro de 2024.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 97/2025

EMENTA: ICMS. LEI Nº 1.254/1996. AUTO DE INFRAÇÃO. CRÉDITOS
RELATIVOS ÀS ENTRADAS DE MERCADORIAS. OBJETO DE
COMPENSAÇÃO NA APURAÇÃO DO IMPOSTO DEVIDO. CORRETA A
REVISÃO DO LANÇAMENTO. Verificado pela Autoridade Fiscal que foram
lançadas notas fiscais de entrada nos meses 09/2018 e 10/2018, que não foram objeto
de compensação, mister a consecução do abatimento a que faz jus o contribuinte, em
atenção ao Princípio da Não Cumulatividade, em conformidade com os arts. 31 e 32
da Lei nº 1.254/1996. O imposto é não-cumulativo, devendo ser compensado o que
for devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias com o montante
cobrado nas anteriores, pelo Distrito Federal ou por outra unidade federada. O
sujeito passivo tem o direito de creditar-se do imposto anteriormente cobrado em
operações de que tenha resultado a entrada, real ou simbólica. LEI Nº 6.900/2021.
REDUÇÃO DA MULTA SANCIONATÓRIA. CTN. RETROATIVIDADE
BENIGNA. CORRETA A REVISÃO DA SANÇÃO. A multa sancionatória foi
aplicada nos termos vigentes à época da autuação, conforme o art. 65, incisos IV e V
da Lei nº 1.254/1996, que veio a ser alterada pela Lei nº 6.900/2021, a qual reduziu
pela metade as multas sancionatórias ali previstas. Correta a aplicação da norma
ulterior que beneficia o contribuinte, consoante o art. 106, inciso II, alínea "c", do
CTN. Reexame Necessário conhecido e desprovido.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso, para
também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Cons. Relatora.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 22 de maio de 2025
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

MARTA DA SILVEIRA Redatora

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA

Processo nº 00040-00023945/2020-11; Recurso Voluntário nº 272/2022; Recorrente:
GATE RETAIL BRASIL COMÉRCIO VAREJISTA, IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO DE ALIMENTOS LTDA; Advogado: Bruno Macorim Carramashi
OAB/SP Nº 185.450; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da
Fazenda: Procurador Nilson Hebert Nunes Pontes; Relator: Conselheiro Júlio Cezar
Nascimento de Abreu; Data do Julgamento: 8 de maio de 2025.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 99/2025

EMENTA: ICMS. DECRETO Nº 18.955/1997. DECRETO Nº 40.513/2020. PARECER
Nº 289/2023 – PGDF/PGCONS. PROCESSAMENTO DE DECLARAÇÕES
RETIFICADORAS APRESENTADAS APÓS O INÍCIO DA AÇÃO FISCAL.
POSSIBILIDADE MEDIANTE ATENDIMENTO DAS ATUAIS DISPOSIÇÕES
REGULAMENTARES SOBRE O ASSUNTO. REVISÃO DE DÉBITO PARA
ABATIMENTO DE CRÉDITOS DO IMPOSTO ESCRITURADOS DEPOIS DO
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. Além das próprias alterações promovidas pelo Decreto nº
40.513/2020 ao art. 54 do Decreto nº 18.955/1997, existe ainda norma complementar
(Parecer Normativo nº 289/2023 - PGDF/PGCONS) que, em tese, reconhece o direito de
o contribuinte retificar seus livros fiscais, para, com isso, fazer constar, no próprio
período-referência do ingresso de mercadorias acobertadas por notas fiscais de entrada
idôneas, os créditos de ICMS decorrentes desses documentos fiscais. Diante desse novo
contexto jurídico/normativo, o apelo merece ser provido para reconhecer a necessidade
de se revisar ao lançamento em questão, de modo que, na hipótese de verificados o
efetivo atendimento aos requisitos/condições especificados nos termos do Parecer nº
289/2023 – PGDF/PGCONS (opinativo com "status" de norma legal), se deduza, da
apuração do crédito tributário constituído com a exação, o total dos créditos escriturados
após início da ação fiscal, caso esse montante ainda não tenha sido aproveitado em
períodos posteriores. ICMS. ADC nº 79/RN - STF. NÃO INCIDÊNCIA DO IMPOSTO
SOBRE OPERAÇÕES ENTRE ESTABELECIMENTOS DO MESMO TITULAR.
PROCEDÊNCIA DA ALEGAÇÃO. Aplicável ao caso concreto, a nova ordem jurídica
que, originada na decisão do STF em controle concentrado de constitucionalidade (ADC
nº 79/RN), afasta a incidência do ICMS sobre as remessas de mercadoria entre
estabelecimentos do mesmo titular, deve-se, pois, dar provimento ao presente ao apelo
para excluir o imposto relativo a essa operação, do cálculo do crédito tributário lançado
com o auto de infração em debate. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA
DOS TRIBUTOS DE COMPETÊNCIA DO DISTRITO FEDERAL. LEI
COMPLEMENTAR DISTRITAL N.º 435/2001. ARGUIÇÃO INCIDENTAL DE
INCONSTITUCIONALIDADE Nº 2016.00.2.031555-3/TJDFT. LIMITAÇÃO À TAXA
SELIC. Ao julgar a Arguição Incidental de Inconstitucionalidade nº 2016.00.2.031555-
3AIL, o Conselho Especial do TJDFT declarou o art. 2º da Lei Complementar distrital nº
435/2001 incompatível com a Constituição Federal, "sempre que os fatores de
atualização monetária nele adotados excedam o valor do índice de correção dos tributos
federais". Com base nisso, deve-se dar provimento ao recurso, para também se
reconhecer a necessidade de o crédito tributário em debate, ainda remanescente com o
presente julgamento, seja recalculado aplicando-se a taxa Selic nos meses em que o INPC
e os juros de mora a superarem. Recurso Voluntário conhecido e provido.

DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para,
também à unanimidade, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro

Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Giovani Leal da Silva e Guilherme
Salles Moreira Rocha, sendo substituídos, respectivamente, pelos Conselheiros Suplentes
Denner Leonardo Amaral de Andrade e Joicy Leide Montalvão de Almeida.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 10 de junho de 2025

VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

JÚLIO CEZAR NASCIMENTO DE ABREU Redator

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA

Processo nº 00040-00002221/2021-14; Recurso Voluntário nº 191/2023; Recorrente:
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL; Advogada: Fabrícia Cardoso Barata Paulo OAB/SC
11.692; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda:
Procuradora Nayara Sepulcri de Camargo Pinto; Relator: Conselheiro Manoel Antonio
Curcino Ribeiro; Data do Julgamento: 12 de junho de 2025.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 105/2025
EMENTA: IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA (ISS). AUTO
DE INFRAÇÃO. CTN. LEI COMPLEMENTAR Nº 116/2003. LEI COMPLEMENTAR
Nº 157/2016. DECRETO Nº 25.508/2005. ADI 5885. DIFERENCIAÇÃO ENTRE O
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO E O SERVIÇO DE
FORNECIMENTO, RENOVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO.
ENQUADRAMENTO NA LISTA DE SERVIÇOS ANEXA À LCP Nº 116/2003.
DIFERENÇA DE ALÍQUOTAS APLICÁVEIS. COMPETÊNCIA PARA COBRANÇA
DO IMPOSTO. DOMICÍLIO DO PRESTADOR DO SERVIÇO. MUDANÇA DE
CRITÉRIO JURÍDICO. INOCORRÊNCIA. LEGALIDADE DA AUTUAÇÃO. 1. Os
serviços de administração de cartões de crédito, quando relacionados à cobrança de
comissões dos estabelecimentos credenciados, enquadram-se no subitem 15.01 da Lista de
Serviços anexa à Lei Complementar nº 116/2003, sujeitos à alíquota de 2%, nos termos do
art. 38, I, "j", do Decreto nº 25.508/2005. 2. Por sua vez, as receitas decorrentes de
anuidades pagas pelos titulares dos cartões enquadram-se no subitem 15.14 da referida Lista
(fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão de crédito), sujeitas à
alíquota de 5%, conforme art. 38, II, do referido Decreto. 3. Os serviços de "preparo e
processamento de cobrança em decorrência do atraso no pagamento" e "saque com cartão
de crédito" classificam-se, respectivamente, nos subitens 15.10 e 15.15 da Lista de
Serviços, também sujeitos à alíquota de 5%. 4. A cobrança de tarifas de adesão,
manutenção mensal e renovação de programas de pontos, pela recorrente, constitui
contraprestação por serviços prestados, sujeita à incidência do ISS, independentemente da
nomenclatura utilizada. 5. O ISS referente aos serviços prestados por administradoras de
cartões de crédito é devido ao município onde o prestador possui domicílio fiscal, nos
termos do art. 3º da Lei Complementar nº 116/2003, considerando a suspensão cautelar,
pelo STF (ADI 5835), da alteração promovida pela LCp nº 157/2016, art. 1º, na LCp nº
116/2003. 6. Não configura mudança de critério jurídico, nos termos do art. 146 do CTN, a
ação fiscal que identifica o recolhimento de imposto a menor em decorrência de incorreto
enquadramento de serviços na Lista anexa à Lei Complementar nº 116/2003, uma vez que o
fisco sempre entendeu que os serviços de fornecimento, manutenção e renovação de cartão
crédito se enquadram no item 15.14 da referida Lista. 7. Recurso conhecido e não provido.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso, para,
também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator.
Ausente, justificadamente, a Conselheira Solange Menezes, sendo substituída pelo
Conselheiro Suplente Ricardo Domingues Reis.

Sala das sessões, Brasília/DF, 12 de junho de 2025
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

MANOEL ANTONIO CURCINO RIBEIRO Redator

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA

Processo nº 00040-00008189/2021-72; Recurso Voluntário nº 145/2023; Recorrente: JJGC
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MATERIAIS DENTÁRIOS S.A; Advogado: Jafte
Carneiro Fagundes da Silva OAB/PR 34.820; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito
Federal; Representante Fazendário: Eduardo Parente dos Santos Vasconcelos; Relator:
Conselheiro Júlio Cezar Nascimento de Abreu; Data do Julgamento: 10 de junho de 2025.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 107/2025

EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. DECRETO Nº 18.955/1997. DECRETO Nº
40.513/2020. PARECER NORMATIVO Nº 289/2023 - PGDF/PGCONS. RETIFICAÇÃO
DO LIVRO FISCAL ELETRÔNICO PARA FINS DE APROVEITAMENTO DE
CRÉDITOS FISCAIS NÃO DEDUZIDS EM LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
POSSIBILIDADE. Além das próprias alterações promovidas pelo Decreto nº 40.513/2020
ao art. 54 do Decreto nº 18.955/1997, existe ainda norma complementar (Parecer
Normativo nº 289/2023 - PGDF/PGCONS) que, em tese, reconhece o direito de o
contribuinte retificar seus livros fiscais, para, com isso, fazer constar, no próprio período-
referência do ingresso de mercadorias acobertadas por notas fiscais de entrada idôneas, os
créditos de ICMS decorrentes desses documentos fiscais. Diante desse novo contexto
jurídico/normativo, o apelo merece ser provido para reconhecer a necessidade de se revisar
ao lançamento em questão, de modo que, na hipótese de verificados o efetivo atendimento
aos requisitos/condições especificados nos termos do Parecer nº 289/2023 –
PGDF/PGCONS (opinativo com "status" de norma legal), se deduza, da apuração do
crédito tributário constituído com a exação, o total dos créditos escriturados após início da
ação fiscal, caso esse montante ainda não tenha sido aproveitado em períodos posteriores.
Recurso Voluntário conhecido e provido.

DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso, para, à
maioria de votos, dar-lhe provimento, para revisar o lançamento, para que na hipótese
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do efetivo atendimento dos requisitos/condições especificados no Parecer nº
289/2023-PGDF/PGCONS, de caráter normativo, se deduza da apuração do crédito
tributário constituído na exação fiscal, o total dos créditos do ICMS escriturados
após início da ação fiscal, caso esse montante ainda não tenha sido aproveitado em
períodos posteriores, nos termos do voto do Cons. Relator. Foi voto vencido o do
Conselheiro Giovani Leal, que votou pelo conhecimento e provimento do recurso,
independente de análise posterior, conforme sua declaração de voto. Ausentes,
justificadamente, os Conselheiros Guilherme Salles e Solange Menezes, sendo
substituídos, respectivamente, pelos Conselheiros Suplentes Joicy Leide Montalvão
e Ricardo Reis.

Sala das sessões, Brasília/DF, 12 de junho de 2025
VÂNIA DE NASCIMENTO CASTRO Presidente
JÚLIO CEZAR NASCIMENTO DE ABREU Redator

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA

Processo nº 00040-00031121/2021-97; Recurso Voluntário nº 226/2022; Recorrente:
TIM CELULAR S.A; Advogados: Ernesto Johannes Trouw OAB/RJ 121.095 e Fábio
Fraga Gonçalves OAB/RJ 117.404; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal;
Representante da Fazenda: Procurador Egídio Humberto Peres, Relator: Conselheiro
Guilherme Salles Moreira Rocha; Data do Julgamento: 12 de junho de 2025.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 109/2025

EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. DECRETO Nº 18.955/97.
APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO ANTES DO DEFERIMENTO FORMAL. PEDIDO
DE RESTITUIÇÃO PENDENTE. BOA-FÉ. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO AO
ERÁRIO. MULTA DE OFÍCIO. EXCLUSÃO. A escrituração antecipada de crédito de
ICMS, quando ainda pendente de decisão administrativa definitiva quanto ao
respectivo pedido de restituição, configura descumprimento formal do art. 298, XX, do
Decreto nº 18.955/97 (RICMS/DF). Entretanto, a boa-fé da contribuinte, a ausência de
prejuízo fiscal e a suspensão da exigibilidade do crédito tributário tornam desarrazoada
a manutenção da penalidade pecuniária, impondo-se a exclusão da multa de ofício, à
luz dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Recurso Voluntário conhecido
e parcialmente provido, apenas para excluir a multa de ofício aplicada.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso,
para, à maioria de votos, dar-lhe provimento parcial, nos termos do voto do
Conselheiro Relator. Foram votos vencidos o do Conselheiro Giovani Leal, que votou
pelo conhecimento e desprovimento do recurso, conforme sua declaração de voto,
sendo acompanhado pelo Conselheiro Manoel Curcino. Tendo em vista se tratar de
decisão não unânime contrária à Fazenda Pública, os autos deverão ser encaminhados
ao Tribunal Pleno para reexame necessário, com fundamento no art. 98 da Lei nº
4.567/2011, caso não seja interposto recurso extraordinário pela Representação
Fazendária. Ausente, justificadamente, a Conselheira Solange Menezes, sendo
substituída pelo Conselheiro Suplente Ricardo Domingues Reis.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 12 de junho de 2025
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

GUILHERME SALLES MOREIRA ROCHA Redator

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA
Processo nº 00040-00041564/2021-96; Recurso Voluntário nº 294/2023; Recorrente:
MAGAZINE LUIZA S/A - EMPRESA SOLIDÁRIA A GABRIEL LUCAS AVELINO
DE SOUZA; Advogado: José Aparecido dos Santos OAB/SP 274.642; Recorrida:
Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procuradora Nayara
Sepulcri de Camargo Pinto; Relator: Conselheiro Giovani Leal da Silva; Data do
Julgamento: 12 de junho de 2025.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 110/2025
EMENTA: CTN. LEI Nº 1.254/1996. DECRETO Nº 18.955/1997. AQUISIÇÃO
HABITUAL DE MERCADORIAS EM GRANDES QUANTIDADES. INTUITO
COMERCIAL DO ADQUIRENTE CARACTERIZADO. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DO FORNECEDOR. INEXISTÊNCIA. EXCLUSÃO DO POLO
PASSIVO. PRELIMINAR ACATADA. Não caracteriza a responsabilidade solidária
prevista no artigo 124 do CTN, o fato de mercadorias serem adquiridas por pessoa
física que se identificou como consumidora junto ao fornecedor, em quantidades e com
habitualidade capazes de inserir este adquirente na condição de contribuinte do
imposto, nos termos do artigo 22, caput, da Lei nº 1.254/1996, mormente quando este
fornecedor cumpriu todas as obrigações acessórias, no que diz respeito à emissão da
documentação que acobertou a operação, conforme artigo 84, inciso I, alínea "b", do
Decreto nº 18.955/1997. Inexistindo a solidariedade, todos os argumentos relativos ao
mérito que, em tese, aproveitariam aos demais coobrigados designados devedores
solidários não prevalecem, permanecendo estes na condição de sujeitos passivos da
obrigação tributária, inclusive pelo desinteresse de recorrer. Preliminar de exclusão do
fornecedor MAGAZINE LUIZA S/A da condição de responsável solidário pelo
cumprimento da obrigação tributária que se acata.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso,
para à maioria, e em preliminar, excluir a Recorrente do polo passivo do Auto de
Infração, mantendo a exação fiscal aos demais coobrigados, nos termos do voto do
Conselheiro Relator. Foi voto vencido o do Conselheiro Manoel Curcino, que votou
pelo conhecimento e provimento do recurso, estendendo os efeitos ao restante dos
solidários da autuação, conforme sua declaração de voto. Ausente, justificadamente, a
Conselheira Solange Menezes, sendo substituída pelo Conselheiro Suplente Ricardo
Domingues Reis.

Sala das sessões, Brasília/DF, 24 de junho de 2025
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

GIOVANI LEAL DA SILVA Redator

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA
Processo nº 00040-00021455/2022-33; Recurso Voluntário nº 146/2023 e Reexame
Necessário nº 22/2023; Recorrentes e Recorridas: Fazenda Pública do Distrito Federal e
RAYANE MELO MEIRELES (Responsável solidária) ALLERGAN PRODUTOS
FARMACÊUTICOS LTDA, Advogados: Arthur Pacheco dos Santos OAB/DF 57.893,
José Flávio Piccinin Dias Pacheco - OAB/SP Nº 256.970; Representante da Fazenda:
Procuradora Nayara Sepulcri de Camargo Pinto; Relator: Conselheiro Júlio Cezar
Nascimento de Abreu; Data do Julgamento: 1º de julho de 2024.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 114/2025
EMENTA: PROCESSUAL. LEI Nº 4.567/2011. REQUISITOS À LAVRATURA DO
AUTO DE INFRAÇÃO. OBSERVÂNCIA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE FORMAL DA
EXAÇÃO. INSUBSISTÊNCIA. Em evidente atendimento ao art. 25 da Lei nº 4.567/2011,
o auto de infração examinado e os seus documentos complementares trazem todos os
requisitos extrínsecos necessários à percepção inequívoca da razão e da forma como foi
apurado o crédito tributário lançado, bem como dos fatos e dos fundamentos jurídicos que,
conjugados, basearam todo o trabalho de fiscalização levado a efeito com a autuação. A
clareza da descrição e especificação de todos os elementos que compõe, suportam e
detalham o lançamento contestado, a propósito, é evidenciada inclusive com a variedade de
argumentos veiculados com a impugnação apresentada tempestivamente pela ora
recorrente. Rejeita-se, assim, a alegação de que, no caso, o lançamento seria nulo devido à
suposta mitigação à ampla defesa da recorrente. ICMS. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA
PRINCIPAL LEGITIMAMENTE IMPUTÁVEL À AUTUADA PRINCIPAL (PESSOA
FÍSICA). RECURSO VOLUNTÁRIO. DESPROVIMENTO. Após minucioso trabalho
fiscalizatório, as autoridades lançadoras constataram que a primeira autuada adquiriu
mercadorias em habitualidade e volume tais incompatíveis, em princípio, com a condição
de consumidor final indicadas nos documentos fiscais dessas aquisições. E mais: como
indicam documentos anexados à peça impugnatória, a pessoa física autuada, além de
cadastrada como odontóloga junto ao CRO-GO, é titular, ainda, de sociedade empresária
que, fora a atividade de prestação de serviços odontológicos, também atua, em âmbito
distrital, no ramo de comércio varejista de produtos estéticos. Assim, especialmente porque
essa pessoa jurídica, em seus registros econômico-fiscais, declarou, como receita auferida
com a prestação de serviços odontológicos/estéticos, valor incompatível com a quantidade
de produtos adquiridos, acaba por se revelar, na espécie, circunstância fática que prejudica
a tese de que a recorrente teria utilizado as mercadorias fiscalizadas como insumos nas
suas prestações de serviços como odontóloga. Sem qualquer alegação ou prova em
contrário suficiente para ilidi-las, são válidas, portanto, as presunções de que, uma vez
constatada aquisições de produtos em volume e habitualidade compatíveis com a atividade
mercantil, a pessoa física autuada seria mesmo contribuinte de ICMS e, consequentemente,
os documentos fiscais emitidos considerando-a consumidor final seriam inidôneos. ICMS.
LEI Nº 1.254/1996. SITUAÇÃO IRREGULAR DAS MERCADORIS FISCALIZADAS.
OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR DO IMPOSTO. Ao se considerar a inidoneidade
dos DANFES auditados e, dessa forma, a situação irregular das mercadorias acobertadas
por aqueles documentos fiscais, aperfeiçoado está o fato gerador do ICMS (art. 5º, XVI,
Lei nº 1.254/1996) e, assim, a situação necessária para que, a exemplo do caso em exame,
o lançamento tributário se torne atividade obrigatória. ICMS. LEI COMPLEMENTAR Nº
87/1996. LEI Nº 1.254/1996. DECRETO Nº 18.955/1996. MARGEM DE VALOR
AGREGADO APLICADA COM O LANÇAMENTO. MERA SUBSUNÇÃO DE FATOS
À NORMA APLICÁVEL. Observada a regra extraída da conjugação de dispositivos da
Lei Complementar nº 87/1996, Lei nº 1.254/1996 e do Decreto nº 18.955/1996, uma vez
constatada a inidoneidade dos documentos fiscais de remessa, advém-se, então, a
conclusão de que a margem de valor agregado utilizada na apuração da base de cálculo do
imposto cobrado com a exação decorre da mera aplicação, estrita e plenamente vinculada,
da legislação tributária vigente. ICMS. POSSÍVEL INOBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO
DA NÃO CUMULATIVIDADE. DOCUMENTOS FISCAIS CONSIDERADOS
INIDÔNEOS. IMPOSSIBILIDADE DE QUALQUER APROVEITAMENTO DE
CRÉDITO DO IMPOSTO. Além do fato de o Princípio da Não Cumulatividade invocado
se aplicar às transações comerciais realizadas entre pessoas regularmente inscritas em
Cadastro Fiscal, na condição de contribuinte do ICMS, a autuação em espécie tem como
suporte fático a constatação de operações/mercadorias irregulares em razão de estarem
acobertadas por documentos fiscais que, considerados inidôneos nos termos da legislação
de regência, não conferem, em princípio, qualquer direito a crédito do imposto
eventualmente destacado. ICMS. CTN. LEI Nº 1.254/1996. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DO VENDEDOR DAS MERCADORIAS FISCALIZADAS.
ILEGITIMIDADE DA IMPUTAÇÃO. REEXAME NECESSÁRIO. DESPROVIMENTO.
Sem incorrer na circunstância abstrata prevista no art. 124, I, CTN, e praticamente repetida
pelo art. 28, XVI, da Lei 1.254/1996, a autuada secundária (pessoa jurídica) não pode
mesmo ser responsabilizada solidariamente pela obrigação e infração tributárias sobre as
quais recaem a autuação em debate, como assim acertadamente considerou a decisão
submetida ao reexame necessário deste Tribunal. Recurso Voluntário e Reexame
Necessário conhecidos e desprovidos.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer de ambos os
recursos para, também à unanimidade, negar provimento ao REN 22/2023 e, à maioria de
votos, negar provimento ao RV 146/2023, nos termos do voto do Cons. Relator. Foi voto
vencido o do Cons. Manoel Curcino, que conhecia e dava provimento ao recurso
voluntário, com declaração de voto. Ausente, justificadamente, a Conselheira Marta da
Silveira, sendo substituída pela Conselheira Suplente Gabriela Lima e Silva.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 26 de junho de 2025
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

JÚLIO CEZAR NASCIMENTO DE ABREU Redator
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ACÓRDÃOS DA SEGUNDA CÂMARA

Processo nº 00040-00025705/2021-23; Recurso Voluntário nº 223/2023; Recorrente:
PRISCYLLA SOUZA BARCELOS NOVAIS; Advogado: Rodrigo Bezerra Correia
OAB/DF 19.454; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da
Fazenda: Procurador Vinícius Rocha Braga Lessa; Relator: conselheiro Paulo Bruno
Ribeiro de Oliveira; data do julgamento: 11 de março de 2025

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 49/2025

EMENTA: ICMS. LEI Nº 1.254/1996. DECRETO Nº 18.955/1997. 1.DOCUMENTAÇÃO
FISCAL. INIDONEIDADE. OPERAÇÃO DESTINADA A CONSUMIDOR FINAL.
CARACTERIZAÇÃO. As documentações fiscais foram consideradas inidôneas conforme
previsão do artigo 49, § 4º, incisos I, III, IV, IX-c e XI, da Lei nº 1.254/1996, dado que
restou caracterizado que, a sua emissão ocorreu com intenção de possibilitar ao emitente ou
a terceiro o não pagamento do imposto devido ou o recebimento de vantagem indevida.
AQUISIÇÃO DE MERCADORIA POR PESSOA FÍSICA COM HABITUALIDADE E
EM QUANTIDADES QUE AUTORIZAM AO FISCO CONCLUIR QUE SE DESTINAM
À REVENDA. LANÇAMENTO DO ICMS. PROCEDÊNCIA. A teor do artigo 22, caput,
da Lei nº 1.254/1996, "contribuinte do imposto é qualquer pessoa, física ou jurídica, que
realize, com habitualidade ou em volume que caracterize intuito comercial, operação de
circulação de mercadoria...". Constatado em levantamento fiscal que a recorrente, pessoa
física, praticou a conduta típica em destaque, procede a exigência do ICMS e consectários
inerentes à constituição do crédito tributário, em face da presunção legítima e ratificação
pela própria autuada da intenção de que as mercadorias, na verdade, destinam-se à revenda.
APROVEITAMENTO DE CRÉDITO FISCAL. NOTA FISCAL INIDÔNEA. NÃO
PERMISSÃO. De acordo com o art. 33, caput da Lei nº 1.254/1996, o direito ao
aproveitamento de crédito fiscal, para efeito de compensação com o débito do imposto,
condiciona-se à idoneidade da documentação fiscal, situação não constatada nos autos, o
que motiva a glosa dos créditos. ART. 148 DO CTN. ARBITRAMENTO DA BASE DE
CÁLCULO INDEVIDO. PREÇOS MÉDIOS PRATICADOS NO MERCADO
VAREJISTA DO DF. PROVAS DA RECORRENTE NOS AUTOS QUE SE ACOLHEM.
Seria cabível o arbitramento da base de cálculo, caso os preços praticados pela recorrente
não merecessem fé, fossem falsos ou não retratassem os preços médios no mercado
varejista do DF de telefones celulares Iphone. A fiscalização aplicou uma margem de 30%
sobre o valor dos documentos fiscais sem levar em consideração os fatos indicativos mais
próximos da realidade e sem considerar as provas apresentadas da recorrente em sentido
contrário. Assim, deve ser afastada a aplicação da margem de valor agregada – MVA - na
apuração da base de cálculo em obediência ao art. 148 do CTN, art. 14 da Lei nº 1.254/1996
e art. 42 do Decreto nº 18.955/1997. LEI Nº 4.567/2011. EXIGÊNCIA DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO FORMALIZADA EM AUTO DE INFRAÇÃO. LEGALIDADE
OBSERVADA. Em jurisdição contenciosa, a exigência do crédito tributário será
formalizada em Auto de Infração, conforme os autos, contendo os requisitos legais nos
termos dos artigos 24 e 25 da Lei nº 4.567/2011, situação observada no procedimento fiscal.
Recurso Voluntário conhecido e parcialmente provido, tão somente para excluir da base de
cálculo a margem de valor agregada e, de ofício, excluir da autuação, a remetente das
mercadorias, pessoa jurídica.

DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, à
maioria de voto, dar provimento parcial ao recurso apresentado pela Pessoa Física, apenas
para excluir a Margem do Valor Agregado da base de cálculo, bem como, a exclusão de
ofício, da Pessoa Jurídica do polo passivo, nos termos do voto do Conselheiro Relator.
Foram votos vencidos o dos Cons. Carlos D’Aparecida, e. Rycardo Henrique de Oliveira
que davam provimento ao recurso e do Cons. Denner de Andrade, que negava provimento
ao Recurso.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 13 de março de 2025

LUCIANA FERREIRA BRAGA Presidente

PAULO BRUNO RIBEIRO DE OLIVEIRA Redator

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA

Processo nº 00040-00012459/2020-69; Recurso Voluntário nº 169/2022; Recorrente:
AGUES COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA; Advogado: Natal Moro Frigi OAB/DF
33.305; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda:
Procurador Vinícius Rocha Braga Lessa; Relator: Conselheiro Fernando Antônio de
Rezende Júnior; Data do Julgamento: 25 de abril de 2025.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 69/2025

EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL-CTN.
LEI Nº 1.254/1996. LEI Nº 4.567/2011. LEI Nº 4.717/2011. LEI Nº 6.900/2021. LEI Nº
13.869/2019. DECRETO Nº 18.955/1997 - PRELIMINARES. 1. AUTORIZAÇÃO
LEGAL. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS. ELEMENTOS DE VALIDADE.
DESNECESSÁRIOS. Nem a ordem de serviço e nem o termo de início de ação fiscal são
elementos de validade do auto infração, sendo elementos de publicidade e transparência,
mas não de validade, estando os requisitos obrigatórios de um auto de infração previstos no
art. 25, do PAF, Lei nº 4.567/2011. 2. FALTA DE ACESSO AO SEI. AMPLA DEFESA E
CONTRADITÓRIO. DEVIDAMENTE OPORTUNIZADO. Em relação à falta de acesso
ao SEI das Impugnações e da falta de abertura de prazo aos recorrentes é mais que
transparente que não pode prosperar, já que a todos os contribuintes foi oportunizado direito
de defesa, tanto com a impugnação na 1ª instância quanto no momento de interposição do
Recurso Voluntário, a manifestação foi expressa, de modo que foram observados os
princípios da ampla defesa e do contraditório. 3.DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA.
INDIVIDUALIZAÇÃO. DESNECESSIDADE. Os autos não estão lavrados
individualizados, sendo a autuação una e indicando todas as solidárias e

sócios de fato (corresponsáveis) e as impugnações também o poderiam ser e, só não o
foram, por questões de conveniência e oportunidade da Recorrente, não existindo em
nenhum lugar da legislação tributária de que a decisão fosse desmembrada. 4.
AUTUANTE. IMPEDIMENTO E/OU SUSPEIÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. Qualquer
pessoa pode atuar em um processo, judicial ou administrativo, como testemunha e nem
assim ser uma das partes: estar em litígio com a outra. Além do que as atribuições do
cargo de Auditor Fiscal do DF estão definidas na legislação e não deixam margem para o
auditor, que tenha conhecimento de irregularidades, deixe de atuar em prol da
coletividade, em estrita observância do art. 4º, I, da Lei nº 4.717/2011. 5. FALTA DE
FUNDAMENTACÃO DA DECISÃO. NÃO EVIDENCIAÇÃO. Observa-se que cada
item questionado/impugnado foi devidamente respondido e está fundamentado com base
na Legislação Tributária do DF, devendo todas as preliminares serem rejeitadas.
MÉRITO. 6. SOLIDARIEDADE TRIBUTÁRIA. FALTA DE TIPIFICAÇÃO. DEVIDA
CONFIGURAÇÃO. Estando devidamente configurada a responsabilidade solidária de
todos os envolvidos, inclusive dos sócios de fato, não há que se falar em falta de
tipificação legal, nos termos do Inc. III, do art. 135 - CTN e, ainda do art. 28 da Lei nº
1.254/1996. 7 - DESCONSIDERACÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. NÃO
OCORRÊNCIA. Também não houve qualquer desconsideração de personalidade jurídica
da autuada ou das demais partes que fazem parte da relação jurídica tributária, não
havendo qualquer afronta ao princípio da autonomia dos estabelecimentos, inerente ao
ICMS, tendo em vista a segmentação da autuação em função do CF/DF dos
estabelecimentos (todos os responsáveis solidários), bem como do CPF dos sócios de
fato, propiciando mais transparência, clareza e facilitando o contraditório e a ampla
defesa. 8. FATOS DESTACADOS. IGNORADOS PELA AUTORIDADE
JULGADORA. NÃO CONSTATAÇÃO. Todos os fatos alegados como ignorados foram
rebatidos clara e individualizadamente tanto pela Autoridade de 1º grau, quanto no
presente RV, não se constatando que houve omissão no julgado. 9. CRIME DE ABUSO
DE AUTORIDADE. APLICAÇÃO. MERAS ALEGAÇÕES. A citação ao normativo que
trata dos crimes de abuso de autoridade sem a citação a que se reporta ou como e por que
poderia ser aplicada, em nada contribui com a Defesa, tratando-se, mais uma vez de
meras alegações e peça de retórica. 10. MULTA SOBRE O PRINCIPAL DE 200%.
ADEQUAÇÃO. Restando configurado que a Recorrente e solidárias receberam
mercadoria acompanhada de documentação fiscal inidônea em operação sujeita à
tributação do imposto, houve a correta aplicação da penalidade prevista, nos termos do
art. 362, inciso V, alínea “d” do Decreto nº 18.955/1997 - RICMS. 11. REDUÇÃO DA
MULTA SOBRE O PRINCIPAL. RETROATIVIDADE BENIGNA. APLICAÇÃO. A
partir de 1º de janeiro de 2022, com a entrada em vigor da Lei nº 6.900/2021, que alterou,
de forma benigna, o percentual da multa aplicável sobre o principal, devendo ser
conhecida, e privilegiando o princípio da retroatividade benigna insculpido no artigo 106,
II, alínea "c", do Código Tributário Nacional - CTN, segundo o qual, aplica-se
retroativamente a penalidade menos severa aos fatos pretéritos não definitivamente
julgados, independente da data da ocorrência do fato gerador. Recurso Voluntário
conhecido, rejeitando as preliminares suscitadas, e no mérito, para dar-lhe provimento
parcial, somente no que diz respeito à multa sancionatória, no sentido de reduzir o
percentual da referida penalidade de 200% para 100%.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso, para
também à unanimidade rejeitar as preliminares arguidas, e no mérito, dar-lhe provimento parcial
apenas para reduzir a multa sancionatória de 200% para 100%, nos termos do voto do Cons.
Relator. Ausente, justificadamente, o Cons. Rycardo de Oliveira e Rebeca Magalhães, sendo
substituídos, respectivamente, pelos Cons. Suplentes Samara Freire e Ricardo Reis.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 06 de maio de 2025
LUCIANA FERREIRA BRAGA Presidente

FERNANDO ANTÔNIO DE REZENDE JÚNIOR Redator

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA
Processo nº 00040-00026756/2022-53; Recurso Voluntário nº 239/2023; Recorrente: VIA
S/A (ATUAL DENOMINAÇÃO DE VIA VAREJO S/A) - EMPRESA SOLIDÁRIA A
RODRIGO CARLOS OLIVEIRA DA SILVA; Advogado: Guilherme Pereira das Neves
OAB/DF 28.280; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da
Fazenda: Procurador Vinícius Rocha Braga Lessa; Relator: Conselheiro Fernando Antônio
de Rezende Júnior; Data do Julgamento: 06 de maio de 2025.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 72/2025
EMENTA: ICMS. CTN. LEI Nº 1.254/1996. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA
SOLIDÁRIA AO VENDEDOR EM RAZÃO DO VOLUME E HABITUALIDADE DAS
OPERAÇÕES. ILEGITIMIDADE DA IMPUTAÇÃO. No caso, as vendas da recorrente,
além de regularmente acompanhadas por notas fiscais a consumidor final, correspondem
a operações que, relativas a remessa de mercadorias destinadas, em tese, a não
contribuinte do ICMS, tiveram o imposto devido oportunamente recolhido ao Distrito
Federal. Fora isso, como é de se esperar de quem exerce o comércio e, portanto, tem por
objetivo a venda de bens e produtos, a autuada por solidariedade, após receber o preço
pela alienação de itens destinados a quem se identificou como consumidor final e, dessa
forma, apurou e recolheu o ICMS devido de modo até mais oneroso, comparado à
hipótese de a operação se realizar entre 2 contribuintes do imposto, cumpriu, a contento,
seu papel econômico-fiscal na transação e, por isso, na não tem, em princípio,
responsabilidade alguma por qualquer ilícito associado ao trânsito, destinação do objeto
dessa comercialização. A recorrente, outrossim, não tem qualquer benefício em vender
para consumidor final, como é o caso do autuado principal. Ao contrário, seria inclusive
bem mais vantajoso que o seu cliente fosse, de fato, revendedor (contribuinte do ICMS),
pois, nesse caso, seria bem menor o encargo tributário incluído no seu campo de sujeição
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passiva. Inexistente, portanto, vantagem econômica - seja comercial ou tributária - capaz de
justificar conluio formado, entre alienante e adquirente, com o propósito de lesar o Fazenda
Pública distrital, não há, pois, o elemento fático necessário à legitimação da
responsabilidade solidária imputada à segunda autuada. Em outras palavras, sem interesse
na destinação que o atuado principal deu ao produto vendido, o segundo recorrente,
portanto, não incorre na hipótese do art. 28 da Lei nº 1.254/1996 e, por conseguinte, do art.
124 do CTN. Recurso Voluntário Conhecido e Provido.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso, para,
também à unanimidade, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator.
Redator para o acórdão, o Conselheiro Relator.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 06 de maio de 2025
LUCIANA FERREIRA BRAGA Presidente

FERNANDO ANTÔNIO DE REZENDE JÚNIOR Redator

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA
Processo nº 00040-00025720/2021-71; Recurso Voluntário nº 281/2023; Recorrente:
PRISCYLLA SOUZA BARCELOS NOVAIS; Advogados: Rodrigo Bezerra Correia
OAB/DF 19.454 e Paulo Sergio Novais de Macedo OAB/DF 21.479; Recorrida: Fazenda
Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procurador Vinícius Rocha Braga
Lessa; Relator: Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira; Data do Julgamento:
11 de abril de 2025.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 73/2025
EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. ICMS. LEI Nº 1.254/1996 E DECRETO Nº
18.955/1997. AQUISIÇÃO DE MERCADORIA COM INTUITO COMERCIAL.
DOCUMENTO FISCAL COM INIDONEIDADE NÃO COMPROVADA
INOCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. No caso em apreço, não restou comprovado que
as mercadorias adquiridas pelo recorrente estavam em situação irregular, lastreando a
autuação em meras presunções, o que não é admissível, visto que fato gerador de imposto,
salvo as hipóteses legais não se presume, mas se comprova. Ademais, não tendo a
fiscalização logrado êxito em demonstrar a ocorrência do fato gerador, é devido reconhecer
a nulidade da autuação pela ocorrência de vício, pois, o auto de infração não contempla a
correta motivação dos fundamentos de fato e de direito aplicáveis aos fatos. ART. 124, I,
DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. NÃO
OCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DE OFÍCIO. O CTN prevê que são solidariamente
obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na operação que constitui o fato gerador
do tributo. Contudo, a imputação de responsabilidade da Recorrente decorre do fato de ter
vendido mercadorias para pessoa física, porém, essa circunstância, por si só, não é
suficiente para atribuir à Recorrente responsabilidade tributária solidária, uma vez que não
restou configurado interesse comum na situação constitutiva do fato gerador da obrigação
principal, razão pela qual a Recorrente deve ser excluída do polo passivo da obrigação
tributária, ainda que de ofício, uma vez não interposto recurso por parte da solidária.
Recurso voluntário conhecido e provido.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso, para, à
maioria de votos, dar-lhe provimento e, de ofício, afastar a responsabilidade da solidária
FAST SHOP S.A, nos termos do voto do Conselheiro Relator, sendo acompanhado pelos
Cons. Carlos Vieira e Rebeca Magalhães. Foram votos vencidos os dos Conselheiros Paulo
Bruno Ribeiro, que votou pelo provimento parcial do recurso, a fim de afastar a margem de
valor agregado, conforme sua declaração de voto, sendo acompanhado pelo Conselheiro
Romilson Duarte, e também o voto do Conselheiro Fernando Rezende, que votou pelo
desprovimento do recurso, conforme sua declaração de voto.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 06 de maio de 2025
LUCIANA FERREIRA BRAGA Presidente

RYCARDO HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA Redator

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA
Processo nº 00040-00039667/2022-77; Recurso Voluntário nº 05/2024; Recorrente: ITAU
UNIBANCO S.A; Advogado: Antonio Chaves Abdalla OAB/DF 19.032; Recorrida:
Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procurador Vinícius Rocha
Braga Lessa; Relator: Conselheiro Fernando Antônio de Rezende Júnior; Data do
Julgamento: 20 de maio de 2025.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 81/2025
EMENTA: ISS. CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. SÚMULA 555/STJ.
PRELIMINAR DE DECADÊNCIA. ACATAMENTO. Constatado nos autos que o
lançamento de ofício do ISS, resultante da não homologação do autolançamento, referiu-se
a competências nas quais o contribuinte apresentou declarações e adiantou o pagamento do
tributo e, que, além disso, tanto os serviços declarados quanto os omitidos estão sujeitos ao
mesmo regime de recolhimento de ISS e não havendo a verificação de dolo, fraude ou
simulação do sujeito passivo, a decadência do mês de outubro/2017, deve ser reconhecida,
em perfeita subsunção à Súmula 555, do STJ. AUTO DE INFRAÇÃO. LEI
COMPLEMENTAR Nº 116/2003. DECRETO Nº 25.508/2005. PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS BANCÁRIOS. AVALIAÇÃO PRÉVIA DE VIABILIDADE DE
CONCESSÃO DE CRÉDITO. ADIANTAMENTO A DEPOSITANTES. OPERAÇÕES
DE CRÉDITO. ITEM 15.O8 DA LISTA DE SERVIÇOS. CORREÇÃO. Correto o
lançamento tributário ao alcançar as receitas provenientes de tarifa cobrada pelo serviço de
avaliação prévia de viabilidade (levantamento de informações e estimativa dos riscos) para
a concessão do crédito em operações denominadas “Adiantamento a Depositantes”, haja
vista o serviço estar expressamente listado no item 15.08, da Lista de Serviços tributáveis
pelo ISS. ATIVIDADE MEIO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. O serviço prestado preserva
perfeita autonomia em relação à concessão do crédito e, portanto, tal

como esta (cujo resultado da análise de crédito, inclusive, determina), constitui atividade-fim
da instituição financeira, sendo irrelevante, para fins da sua qualificação, a circunstância de o
banco poder contratar uma outra instituição para a realização da análise de risco. Em um,
como no outro caso, a análise de crédito é atividade-fim, apenas de instituições financeiras
diferentes. DIVERGÊNCIA NA APURAÇÃO. MERAS ALEGAÇÕES. Embora haja a
citação a divergências na apuração do ISS devido, a Recorrente não forneceu e também não
comprovou efetivamente de onde partiria tal divergência, tratando-se efetivamente de meras
presunções, sem nenhum valor probante. MULTA. CARÁTER CONFISCATÓRIO.
LEGALIDADE. Na hipótese dos autos, a multa principal aplicada foi de 50% (cinquenta por
cento) sobre o valor principal, exatamente como determina o art. 65, VI, c/c art. 73, da Lei
Distrital n.º 1.254/1996. Recurso Voluntário conhecido e, em preliminar, para dar-lhe
provimento parcial, e acolher a decadência dos fatos geradores de outubro/2017 e ainda, no
mérito, negar-lhe provimento.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso, para, à
maioria de votos, em preliminar, dar-lhe provimento parcial, para acolher a decadência dos
fatos geradores de outubro de 2017, e no mérito, à unanimidade, negar-lhe provimento, nos
termos do voto do Cons. Relator. Foi voto vencido, o do Conselheiro Carlos Vieira, que não
acolhia a preliminar de decadência, nos termos de sua declaração de voto, e do Cons.
Henrique Paiva de Araújo, que o acompanhava. Ausentes, justificadamente, o Cons. Paulo
Bruno Ribeiro de Oliveira e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, sendo substituídos,
respectivamente, pelos Cons. Suplentes Henrique Paiva de Araújo e Karoline Cord de Sá.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 20 de maio de 2025
LUCIANA FERREIRA BRAGA Presidente

FERNANDO ANTÔNIO DE REZENDE JÚNIOR Redator

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA
Processo nº 04034-00001984/2023-12; Recurso Voluntário nº 301/2023; Recorrente: ITAÚ
UNIBANCO S.A; Advogado: Antônio Chaves Abdalla OAB/DF 19.032; Recorrida:
Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procurador Vinícius Rocha
Braga Lessa; Relator: Conselheiro Suplente Henrique Paiva de Araujo; Data do
Julgamento: 24 de fevereiro de 2025.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 82/2025
EMENTA: ISS. AUTO DE INFRAÇÃO. SERVIÇOS DE ESTUDO, ANÁLISE E
AVALIAÇÃO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO. ADIANTAMENTO A
DEPOSITANTES. LEI COMPLEMENTAR Nº 116/2003. ITEM 15.O8 DA LISTA DE
SERVIÇOS. FATO GERADOR. OCORRÊNCIA. ABUSIVIDADE DAS MULTAS
APLICADAS. NÃO CONSTATAÇÃO. Os serviços objeto da autuação estão
expressamente previstos como fatos geradores do ISS, nos termos do art. 1º da Lei
Complementar nº 116/2003, conjugado com o item 15.08 da lista anexa, devendo, ainda, ser
aplicável interpretação extensiva. COBRANÇA A MAIOR. MERA ALEGAÇÃO. Simples
indicação, sem a apresentação de qualquer demonstrativo de revisão dos cálculos ou, ao
menos, especificação dos períodos que poderiam ter dado origem a tal divergência.
ABUSIVIDADE DAS MULTAS APLICADAS. NÃO CONSTATAÇÃO. Não cabe à
instância administrativa de julgamento examinar questões de natureza constitucional. Os
consectários multa de mora, correção monetária e juros de mora estão expressamente
previstos no art. 2º da Lei Complementar Distrital n.º 435/2001, com redação alterada pela
Lei Complementar n.º 943/2018. Recurso Voluntário conhecido e desprovido.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para,
também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator.
Ausente, justificadamente, o Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, sendo
substituído pela Conselheira Suplente Samara de Oliveira Freire.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 24 de fevereiro de 2025
LUCIANA FERREIRA BRAGA Presidente
HENRIQUE PAIVA DE ARAUJO Redator

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA
Processo nº 0040-002536/2017; Embargos de Declaração nº 50/2024; Embargante:
COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DA REGIÃO DO DISTRITO FEDERAL LTDA -
COOPA-DF; Advogado: Sueny Almeida de Medeiros OAB/DF 20.226; Embargada:
Fazenda Pública do Distrito Federal; Relator: Conselheiro Suplente Henrique Paiva; Data
do Julgamento: 21 de janeiro de 2025.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 83/2025
EMENTA: PROCESSUAL. LEI Nº 4.567/2011. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
OMISSÃO E OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. Não podem prevalecer os
Embargos de Declaração quando não ficar constatada a existência das suscitadas omissão e
obscuridade no acórdão combativo, nos termos do art. 96 da Lei nº 4.567/2011. No caso dos
autos, o pedido de diligência apresentado pela parte foi devidamente analisado pelo voto
condutor, medida esta que a decisão colegiada entendeu desnecessária para deslinde da
matéria. Embargos de Declaração conhecidos e desprovidos.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer dos embargos,
para, também à unanimidade, negar-lhes provimento, nos termos do voto do Conselheiro
Relator. Por se declarar impedido em discutir e votar no presente recurso, o Conselheiro
Carlos Vieira foi substituído pelo Conselheiro Fernando Rosa. Ausentes, justificadamente,
os Conselheiros Paulo Bruno Ribeiro, Rycardo Henrique de Oliveira e Rebeca Melo, sendo
substituídos, respectivamente, pelos Conselheiros Suplentes Henrique Paiva, Karoline Cord
e Ricardo Domingues Reis.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 21 de janeiro de 2025
LUCIANA FERREIRA BRAGA Presidente
HENRIQUE PAIVA DE ARAUJO Redator
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ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA
Processo nº 04034-00001009/2022-15; Recurso Voluntário nº 43/2024; Recorrente:
EXPRESSO SÃO JOSÉ LTDA; Advogado: Carlos Alberto Ferreira Leão OAB/GO
36.969; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda:
Procurador Vinícius Rocha Braga Lessa; Relator: Conselheiro Romilson Amaral Duarte;
Data do Julgamento: 20 de maio de 2025.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 85/2025
EMENTA: ICMS. ISENÇÃO. TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL.
EXCESSO DE VOLUME DE ÓLEO DIESEL. REVOGAÇÃO DE ATO
DECLARATÓRIO POSTERIORMENTE ANULADO POR DECISÃO JUDICIAL.
FATO NOVO. ART. 149, VIII, DO CTN. REVISÃO DO LANÇAMENTO. Auto de
infração lavrado com fundamento no Ato Declaratório nº 691/2019, que limitava a
isenção de ICMS sobre aquisição de óleo diesel para empresas de transporte coletivo.
Posteriormente, decisão judicial transitada em julgado declarou a nulidade do referido
Ato Declaratório e determinou o restabelecimento do AD nº 657/2016, que autorizava
volume superior de combustível com isenção. Com base no novo ato administrativo (AD
nº 10/2024), restou comprovado que a Recorrente adquiriu volume dentro dos limites
autorizados para o exercício de 2017. Configuração de fato superveniente nos termos do
art. 149, VIII, do CTN. Revisão do lançamento fiscal recomendada. Recurso Voluntário
conhecido e provido parcialmente para fins de revisão do Auto de Infração.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso, para,
também à unanimidade, dar-lhe provimento parcial, a fim de que o lançamento
consubstanciado no Auto de Infração nº 6.462/2022, seja revisto pela autoridade fiscal
competente, à luz do Ato Declaratório nº 10/2024, nos termos do voto do Conselheiro
Relator. Ausentes, justificadamente, o Cons. Paulo Bruno Ribeiro de Oliveira e Rycardo
Henrique Magalhães de Oliveira, sendo substituídos, respectivamente, pelos Cons.
Suplentes Henrique Paiva de Araújo e Karoline Cord de Sá.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 20 de maio de 2025
LUCIANA FEREIRA BRAGA Presidente
ROMILSON AMARAL DUARTE Redator

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA
Processo nº 00040-00047904/2021-92; Reexame Necessário nº 66/2024; Recorrente:
Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procurador Eduardo
Parente dos Santos Vasconcelos, Recorrida: PATRICIA BARBOSA MENDES;
Solidária: AMERICANAS S.A. (nova denominação de B2W Companhia Digital);
Relator: Conselheiro Fernando Antônio de Rezende Júnior; Data do Julgamento: 20 de
maio de 2025.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 86/2025
EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. ICMS. LEI Nº 1.254/1996. DECRETO Nº
18.955/1997. DECRETO Nº 33.269/2011 - RPAF. AUTO DE INFRAÇÃO.
RESTAURAÇÃO DA AUTUAÇÃO. DESFAVOR CONTRIBUINTE PRINCIPAL.
CORREÇÃO. RECONHECIMENTO. Deve ser reconhecido a subsistência do
lançamento relativo à pessoa física autuada, que veio ao TARF para reexame necessário,
nos termos do § 3º do art. 70 do Decreto distrital nº 33.269/2011. VENDA "E-
COMMERCE" A PESSOA FISICA. CONTRIBUINTE DEVEDOR PRINCIPAL.
CONTRIBUINTE DO ICMS. A pessoa física foi autuada por não declarar e recolher o
ICMS devido nas operações realizadas, tendo sido caracterizada como contribuinte do
imposto nos termos do art. 22 do Lei Distrital n.º 1.254/1996. A circunstância de que há
operações de venda, subsequentes, promovidas pelo adquirente é fato notório diante da
absoluta incompatibilidade entre o consumo pessoal e o volume/habitualidade das
mercadorias adquiridas. Assim, além da presunção legal de sua caracterização como
contribuinte e de ocorrência do fato gerador, a notoriedade e obviedade de que os
produtos adquiridos não se destinam a uso pessoal, tornam dispensáveis a prova de
efetiva circulação dessas mercadorias por parte do autuado. OCORRÊNCIA DO FATO
GERADOR DO ICMS. ENQUADRAMENTO LEGAL DOS FATOS. MERCADORIA
EM SITUAÇÃO IRREGULAR. De acordo com o art. 5º, inciso XVI, da Lei Distrital n.º
1.254/1996, considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento da verificação
da existência de mercadoria ou serviço em situação irregular. Ao contrário do que
entendeu a Autoridade Julgadora de primeira instância, a situação de irregularidade
prevista no inciso I do artigo 57 não exige que o lançamento se realize a partir de
fiscalização no trânsito das mercadorias. Basta que o documento fiscal que acompanhe o
bem, isto é, dê lastro à operação de circulação da mercadoria, caracterize-se como
inidôneo. DOCUMENTO FISCAL INIDÔNEO. CARACATERIZAÇÃO.
Inequivocamente o documento fiscal que amparava a operação foi considerado inidôneo,
porém com efeitos diferentes para o adquirente e o vendedor, pois este último não tinha o
conhecimento prévio dos motivos da operação irregular. Observa-se que a qualificação
de inidoneidade do documento fiscal não está associada a qualquer elemento subjetivo do
remetente ou do destinatário da mercadoria. A opção legal foi por descrever hipóteses
objetivas em que o documento fiscal se considera inidôneo, independentemente da
existência de conluio entre as partes, ou da presença de dolo/culpa do emissor do
documento, ficando demonstrado a perfeita subsunção do caso concreto à hipótese
prevista no art. 5º, inciso XVI, da Lei Distrital n.º 1.254/1996. MARGEM DE VALOR
AGREGADO (MVA). VALIDADE DA APLICAÇÃO. A verificação de mercadorias em
situação irregular autoriza o arbitramento da base de cálculo pela autoridade fiscal, com
fundamento no art. 18 da Lei Complementar n.º 87/1996 conjugado com os arts. 42, III, e
356, II, do RICMS/DF, encontrando respaldo na Lei Distrital n.º 1.254/1996, cujo art. 14
reproduz a regra de arbitramento prevista na lei complementar nacional, assegurando ao
contribuinte a apresentação de avaliação contraditória, não tendo o contribuinte

apresentado avaliação contraditória por ocasião da impugnação do lançamento, tampouco
oferecido provas idôneas e contundentes acerca do valor das operações praticadas.
CRÉDITO DO ICMS. AUSÊNCIA DO DIREITO. CONSTATAÇÃO. Ausente a
documentação fiscal idônea e a escrituração respectiva, restaram desatendidos os dois
requisitos legais indispensáveis para o exercício do direito de crédito, o que inviabiliza a
compensação de imposto pago em etapa anterior. REDUÇÃO DA MULTA SOBRE O
PRINCIPAL. REVISÃO DE OFÍCIO. RETROATIVIDADE BENIGNA. APLICAÇÃO. A
partir de 1º de janeiro de 2022, com a entrada em vigor da Lei nº 6.900/2021, que alterou,
de forma benigna, o percentual da multa aplicável sobre o principal, e conhecida de ofício,
privilegiando o princípio da retroatividade benigna insculpido no artigo 106, II, alínea "c",
do Código Tributário Nacional - CTN, segundo o qual, aplica-se retroativamente a
penalidade menos severa aos fatos pretéritos não definitivamente julgados, independente da
data da ocorrência do fato gerador, devendo ser aplicado ao crédito tributário ora
restaurado. REMETENTE DAS MERCADORIAS. RESPONSALIDADE SOLIDÁRIA
NÃO COMPROVADA. Não se vislumbra a ocorrência da solidariedade passiva ao feito
fiscal em relação ao remetente que realiza vendas por meio de "e-commerce" a consumidor
final, pessoa física, embora tais mercadorias, pela habitualidade e constância na aquisição,
possam caracterizar o intuito comercial de que trata o art. 12 do Decreto nº 18.955/1997.
Não há como atribuir a responsabilidade solidária à empresa varejista por conta da
porventura destinação posterior de mercadorias vendidas separadamente por meio do
comércio eletrônico. Para haver a responsabilidade solidária, em especial, nos termos do
art. 28 da Lei nº 1.254/1996, o Fisco precisa identificar e produzir provas que demonstrem,
fraude, simulação ou conluio nas situações em que os sujeitos passivos atuem na realidade
com o mesmo objetivo de ocultar ou distorcer o fato jurídico tributário. Sem haver a
comprovação cabal da solidariedade da recorrente à consecução da infringência a ela
imputada por meio do Auto de Infração, há de ser excluída do polo passivo da autuação,
persistindo o lançamento tributário tão somente em relação à pessoa física adquirente das
mercadorias em volume que caracteriza o intuito comercial. Recurso de Reexame
Necessário conhecido, a que se dá provimento parcial para reconhecer a subsistência do
lançamento relativo à pessoa física autuada e, de ofício, pela redução de ofício ao patamar
atualmente vigente, por força da retroatividade da lei benéfica, Lei Distrital n.º 6.900/2021,
reduzindo a multa sancionadora de 200% para 100%, e, ainda, excluir a varejista do polo
passivo como responsável solidária.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para,
também à unanimidade, dar provimento parcial ao Reexame Necessário, para reconhecer a
subsistência do lançamento relativo à Pessoa Física, e de ofício a redução da multa
sancionatória de 200% para 100%, e a exclusão do polo passivo da responsável solidária
varejista, nos termos do voto do Cons. Relator. Ausentes, justificadamente, o Cons. Paulo
Bruno Ribeiro de Oliveira e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, sendo substituídos,
respectivamente, pelos Cons. Suplentes Henrique Paiva de Araújo e Karoline Cord de Sá.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 10 de junho de 2025
LUCIANA FERREIRA BRAGA Presidente

FERNANDO ANTÔNIO DE REZENDE JÚNIOR Redator

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA
Processo nº 0040-001756/2017; Embargos de Declaração nº 47/2024; Embargante: GIOM
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE MÓVEIS LTDA; Embargada: Fazenda Pública
do Distrito Federal; Relator: Conselheiro Fernando Antônio de Rezende Júnior; Data do
Julgamento: 22 de maio de 2025.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 87/2025
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. LEI Nº 4.567/2011 - PAF. FATOS DA
AUTUAÇÃO. OMISSÕES. ANÁLISE. Entendendo que, no caso dos autos, omissões
seriam a falta de pronunciamento sobre questões que deveriam ter sido abordadas na
decisão e, em tal linha, que existem pontos na autuação que deveriam ter sido ser melhor
esclarecidos, os quais serão analisados. APURAÇÃO DO ICMS. ESCRITA FISCAL.
CRÉDITO FISCAL. CORREÇÃO. O escopo da auditoria visava a comprovação de
créditos fiscais aproveitados na escrita fiscal sem documentação fiscal que lhes desse
amparo. Em tal linha, mesmo após notificação, a ora embargante não apresentou tais
documentos fiscais e também não houve a reescrituração dos livros fiscais. Nos meses
questionados houve declaração, apuração e recolhimento de ICMS e tal parte é objeto de
rito próprio, não tendo sido cobrados e também não fazendo parte da apuração do ICMS
objeto do auto de infração, estando correto os cálculos efetuados. FUNDAMENTAÇÃO.
MULTA DE 200%. DECORRENTE DE APROVEITAMENTO INDEVIDO DE
CRÉDITO. CORRETO ENQUADRAMENTO. Quanto ao item II da autuação, único com
multa sancionatória de 200%, tanto no período anterior a 2.012, como no posterior, a
infração tipificada foi de aproveitamento indevido de crédito fiscal, estando corretamente
enquadrada, não sendo necessária qualquer fundamentação da ocorrência de eventual dolo
(aliás não houve tal citação na autuação), tratando-se apenas de tipificação e sanção mais
gravosa. Sendo assim, por ser mais grave a infração, decorrente do aproveitamento de
crédito sem amparo em documento fiscal, foi o mesmo estornado e a infração apenada com
a multa mais grave, de 200%. Embargos de Declaração conhecidos e desprovidos.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso, para
também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator.
Ausente, justificadamente, o Cons. Paulo Bruno Oliveira, sendo substituído pelo Cons.
Suplente Edson Nogueira. A Cons. Suplente Karoline Cord substituiu o Cons.
Romilson Duarte.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 10 de junho 2025
LUCIANA FERREIRA BRAGA Presidente

FERNANDO ANTÔNIO DE REZENDE JÚNIOR Redator
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ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA
Processo nº 00040-00027128/2021-12; Reexame Necessário nº 25/2024; Recorrente:
Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procurador Vinicius
Rocha Braga Lessa; Recorrida: MERCÊS AQUINO BOTELHO ( RESPONSAVEL
SOLIDÁRIA VIA VAREJO S/A); Advogado: Manoel Cipriano de Oliveira Bisneto
OAB/RN 19.093, André de Souza Dantas Elali OAB/RN 4.482 e Guilherme Pereira das
Neves OAB/SP 159.725; Relator: Conselheiro Fernando Antônio de Rezende Júnior;
Data do Julgamento: 22 de maio de 2025.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 88/2025
EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. ICMS. LEI Nº 1.254/1996. DECRETO Nº
18.955/1997. DECRETO Nº 33.269/2011 - RPAF. AUTO DE INFRAÇÃO.
RESTAURAÇÃO DA AUTUAÇÃO. DESFAVOR CONTRIBUINTE PRINCIPAL.
CORREÇÃO. RECONHECIMENTO. Deve ser reconhecido a subsistência do
lançamento relativo à pessoa física autuada, que veio ao TARF para reexame necessário,
nos termos do § 3º do art. 70 do Decreto distrital nº 33.269/2011. VENDA "E-
COMMERCE" A PESSOA FISICA. CONTRIBUINTE DEVEDOR PRINCIPAL.
CONTRIBUINTE DO ICMS. A pessoa física foi autuada por não declarar e recolher o
ICMS devido nas operações realizadas, tendo sido caracterizada como contribuinte do
imposto nos termos do art. 22 do Lei Distrital n.º 1.254/1996. A circunstância de que há
operações de venda, subsequentes, promovidas pelo adquirente é fato notório diante da
absoluta incompatibilidade entre o consumo pessoal e o volume/habitualidade das
mercadorias adquiridas. Assim, além da presunção legal de sua caracterização como
contribuinte e de ocorrência do fato gerador, a notoriedade e obviedade de que os
produtos adquiridos não se destinam a uso pessoal, tornam dispensáveis a prova de
efetiva circulação dessas mercadorias por parte do autuado. OCORRÊNCIA DO FATO
GERADOR DO ICMS. ENQUADRAMENTO LEGAL DOS FATOS. MERCADORIA
EM SITUAÇÃO IRREGULAR. De acordo com o art. 5º, inciso XVI, da Lei Distrital n.º
1.254/1996, considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento da verificação
da existência de mercadoria ou serviço em situação irregular. Ao contrário do que
entendeu a Autoridade Julgadora de primeira instância, a situação de irregularidade
prevista no inciso I do artigo 57 não exige que o lançamento se realize a partir de
fiscalização no trânsito das mercadorias. Basta que o documento fiscal que acompanhe o
bem, isto é, dê lastro à operação de circulação da mercadoria, caracterize-se como
inidôneo. DOCUMENTO FISCAL INIDÔNEO. CARACATERIZAÇÃO.
Inequivocamente o documento fiscal que amparava a operação foi considerado inidôneo,
porém com efeitos diferentes para o adquirente e o vendedor, pois este último não tinha o
conhecimento prévio dos motivos da operação irregular. Observa-se que a qualificação
de inidoneidade do documento fiscal não está associada a qualquer elemento subjetivo do
remetente ou do destinatário da mercadoria. A opção legal foi por descrever hipóteses
objetivas em que o documento fiscal se considera inidôneo, independentemente da
existência de conluio entre as partes, ou da presença de dolo/culpa do emissor do
documento, ficando demonstrado a perfeita subsunção do caso concreto à hipótese
prevista no art. 5º, inciso XVI, da Lei Distrital n.º 1.254/1996. REDUÇÃO DA MULTA
SOBRE O PRINCIPAL. REVISÃO DE OFÍCIO. RETROATIVIDADE BENIGNA.
APLICAÇÃO. A partir de 1º de janeiro de 2022, com a entrada em vigor da Lei nº
6.900/2021, que alterou, de forma benigna, o percentual da multa aplicável sobre o
principal, e conhecida de ofício, privilegiando o princípio da retroatividade benigna
insculpido no artigo 106, II, alínea "c", do Código Tributário Nacional - CTN, segundo o
qual, aplica-se retroativamente a penalidade menos severa aos fatos pretéritos não
definitivamente julgados, independente da data da ocorrência do fato gerador, devendo
ser aplicado ao crédito tributário ora restaurado. Recurso de Reexame Necessário
conhecido, a que se dá provimento para reconhecer a subsistência do lançamento relativo
à pessoa física autuada, e daqueles outros solidários e vinculados a ela na aquisição, e,
ainda, de ofício, pela redução de ofício ao patamar atualmente vigente, por força da
retroatividade da lei benéfica, Lei Distrital n.º 6.900/2021, reduzindo a multa
sancionadora de 200% para 100%.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso, para à
maioria de votos, pelo voto de desempate da Presidente e nos termos da declaração de
voto do Cons. Fernando Rezende, dar provimento ao recurso. Foram votos vencidos os
dos Conselheiros Relator, Rycardo Oliveira e Carlos Vieira, que negaram provimento ao
recurso. Ausente, justificadamente, o Cons. Paulo Bruno Oliveira, sendo substituído pelo
Cons. Suplente Edson Nogueira.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 10 de junho de 2025
LUCIANA FERREIRA BRAGA Presidente

FERNANDO ANTÔNIO DE REZENDE JÚNIOR Redator

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA
Processo nº 04034-00000179/2023-63; Recurso Voluntário nº 332/2023; Recorrente: ITAÚ
UNIBANCO S.A; Advogado: Antonio Chaves Abdalla OAB/DF 19.032; Recorrida:
Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procurador Vinícius Rocha
Braga Lessa; Relatora Conselheira Rebeca de Magalhães Melo; Data do Julgamento: 13 de
março de 2025.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 93/2025
EMENTA: ISS. CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. AUTO DE INFRAÇÃO. LEI
COMPLEMENTAR Nº 116/2003. DECRETO Nº 25.508/2005. PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS BANCÁRIOS. ATIVIDADE FIM. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO. Na hipótese
em exame não se pode confundir a atividade-fim com a atividade-meio. Os serviços
bancários têm, em sua essência, como visto, a intermediação ou a aplicação de recursos
financeiros próprios ou de terceiros. Mas empregam procedimentos constituídos

de atividades cuja finalidade é assegurar o cumprimento do contrato firmado com o
cliente, não podendo ser tributados, porque representam atividades-meio, a não ser que
passem a ser uma nova modalidade de serviço que se agrega ao contrato original e esteja
previsto na listagem da lei. O Eg. STJ já decidiu que “os serviços auxiliares e acessórios,
apropriados à atividade-fim, não individualizados como finalidade por si mesmo, por
submissão ao princípio do "numerus clausus", respeitado como limite normativo, não
constituem fato gerador do ISS”. (Resp. 24.243/RS). CTN. LANÇAMENTO
TRIBUTÁRIO OBRIGATÓRIO. Constatada a subsunção do fato à norma de incidência
do imposto, o ato administrativo de lançamento tributário denota-se impositivo na forma
da diretriz traçada pelo parágrafo único do art. 142 do Código Tributário Nacional.
Fundamentos recursais que não encontram guarida na norma de regência. Recurso
Voluntário conhecido e desprovido.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso, para,
também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Conselheira
Relatora. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Fernando Rezende, sendo substituído
pela Conselheira Suplente Nyvea Lourenço.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 10 de junho de 2025
LUCIANA FERREIRA BRAGA Presidente

REBECA DE MAGALHÃES MELO Redatora

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA
Processo nº 00040-00011673/2022-60; Recurso Voluntário 25/2024; Recorrente:
KAIANI MALHAS LTDA.; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal;
Representante da Fazenda: Procurador Vinícius Rocha Braga Lessa; Relator: Conselheiro
Carlos D'Aparecida Pimentel Vieira; Data do Julgamento: 22 de maio de 2025.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 98/2025
EMENTA: ICMS. LEI Nº 1.254/1996. DECRETO Nº 18.955/1997. TRANSPORTE DE
MERCADORIAS. DIVERGÊNCIA DE QUANTIDADE. INIDONEIDADE DO
DOCUMENTO FISCAL. SITUAÇÃO IRREGULAR DAS MERCADORIAS.
CONSTATAÇÃO. FATO GERADOR DO IMPOSTO. OCORRÊNCIA. No caso dos autos
foi constatado pelos agentes fiscais divergência de quantidade e qualidade entre as
mercadorias transportadas e o descrito nos documentos fiscais que as acompanhavam, o
que, de fato, afronta a legislação tributária e caracteriza a irregularidade da operação e, por
consequência, a inidoneidade da documentação fiscal , conforme o disposto nos incisos I, III
e IV do § 4º do art. 49 da Lei nº 1.254/1996, que dispõem que se considera inidôneo, para
todos os efeitos fiscais, fazendo prova apenas em favor do Fisco, o documento que omitir as
indicações necessárias à perfeita identificação da operação, não observar as exigências no
regulamento ou contiver declarações inexatas. Restou ainda constatada infringência ao
disposto nas alíneas 'a' e 'c' do inciso X do art. 85 do Decreto nº 18.955/1997, as quais
preveem a obrigatoriedade de correto preenchimento do documento fiscal discriminando o
código adotado pelo estabelecimento para identificar o produto, e seu Código de Situação
Tributária - CST, bem como a quantidade do produto e unidade de medida utilizada para
quantificá-lo. Recurso Voluntário conhecido e desprovido.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso, para
também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator.
Ausente, justificadamente, o Cons. Paulo Bruno Oliveira, sendo substituído pelo Cons.
Suplente Edson Nogueira.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 10 de junho de 2025
LUCIANA FERREIRA BRAGA Presidente

CARLOS D'APARECIDA PIMENTEL VIEIRA Redator

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA

Processo nº 00040-00067095/2018-30; Recurso Voluntário nº 136/2019; Recorrente:
STO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA; Recorrida: Fazenda
Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procurador Edvaldo Nilo de
Almeida; Relator: Conselheiro Antonio Avelar da Rosa Schmidt; Data do Julgamento: 14
de fevereiro de 2023.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 100/2025
EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. OMISSÃO DE RECEITA TRIBUTÁVEL.
AUSÊNCIA DE ESCRITURAÇÃO NO LFE. CONFRONTO COM AS
INFORMAÇÕES PRESTADAS PELAS ADMINISTRADORES DA CARTÃO DE
CRÉDITO/DÉBITO. LEGALIDADE. A recorrente foi autuada: 1) por deixar de recolher
o ICMS devido, tendo em vista a sua não escrituração nos livros fiscais próprios, cujos
documentos fiscais foram emitidos, conforme documentos acostados aos autos. 2) Por ter
sido identificado pelo Fisco a ocorrência do fato gerador do ICMS em decorrência da
emissão de documentação fiscal e não escrituração dos documentos nos livros próprios
com o respectivo recolhimento do imposto, é correta a exigência fiscal, em conformidade
com alínea "a" do inc. IV do art. 65 da Lei nº 1.254/1996. Irreparável a decisão de
primeira instância. Recurso Voluntário conhecido e parcialmente provido, para reduzir,
de ofício, a multa aplicada conforme Lei nº 6.900/2021.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, à
maioria de votos, dar-lhe provimento parcial, exclusivamente para reduzir a multa
cominada, disposta na alínea "a" do inc. IV do art. 65 da Lei nº 1.254/1996, sendo aplicada
"de ofício" a Lei nº 6.900/2021, nos termos do voto da Cons. Relator. Foram votos
parcialmente vencidos o dos Conselheiros Paulo Bruno Ribeiro e Rycardo de Oliveira, que
conheciam parcialmente do recurso para abater do valor original do Auto de Infração o
valor do crédito do ICMS referente ao mês de setembro de 2017, e, de ofício, reduzir a
multa aplicada, conforme Lei n. 6.900/2021, nos termos da declaração de voto do
Conselheiro Paulo Bruno Ribeiro. Ausente, justificadamente, a Conselheira Rosemary
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Carvalho Sales, por gozo de abono anual, sendo substituída pelo Conselheiro Suplente
Carlos D’Aparecida Vieira. Ausente, justificadamente, a Conselheira Luciana Ferreira
Braga, por motivo de ordem pessoal, sendo substituída pelo Conselheiro Suplente Renato
Couto Mendonça.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 12 de junho de 2025
LUCIANA FERREIRA BRAGA Presidente

REBECA DE MAGALHÃES MELO Redatora Ad hoc

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA

Processo nº 00040-00008210/2020-59; Recurso Voluntário nº 58/2021; Recorrente: MARIA
GORETTI GUIMARÃES REIS PEREIRA ME; Advogado: José Alberto Barbosa Júnior
OAB/SP 220.654; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda:
Procuradora Luciana Marques Vieira da Silva Oliveira; Relator: Conselheiro Antonio Avelar
da Rosa Schmidt; Data do julgamento: 13 de junho de 2023.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 109/2025

EMENTA: ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. AUSÊNCIA DE
RECOLHIMENTO. MERCADORIA EM SITUAÇÃO IRREGULAR.
DOCUMENTAÇÃO FISCAL INIDÔNEA. Procede a autuação em que a recorrente
promoveu remessa de mercadorias em situação irregular por estar acompanhada de
documentação fiscal inidônea visto que deixou de destacar e reter o ICMS/ST em
operações referentes às bebidas alcoólicas. LEI Nº 1.254/1996. LEI Nº 4567/2011.
MULTA EM CONFORMIDADE COM A LEI. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO
CONHECIMENTO. RETROATIVIDADE BENIGNA SOBRE A MULTA PRINCIPAL.
APLICAÇÃO. Devidamente caracterizada a situação irregular das mercadorias, foram
imputadas multas correspondentes às obrigações principal e acessória em conformidade
com a lei nº 1.254/1996. A recorrente em sua defesa cameral trouxe matérias que não
constaram na impugnação, razão pelas quais não se conhecem, ante a preclusão
consumativa a teor do art. 39, § 3º, da Lei nº 4.567/2011. LEI Nº 6.900/2021.
REDUÇÃO DA MULTA SOBRE O PRINCIPAL. APLICAÇÃO. A Lei nº 6.900/2021,
cujos efeitos passaram a vigorar em 1º de janeiro de 2022, abrandou os percentuais de
multas estabelecidas na Lei nº 1.254/1996. Portanto, deve ser reduzida de ofício a multa
sobre a obrigação principal cominada no Auto de Infração, nos termos da citada Lei nº
6.900/2021, de 200% para 100%, conforme a legislação vigente.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para,
também à unanimidade, dar-lhe provimento parcial, reduzindo, de ofício, com base na
Lei nº 6.900/2021, os percentuais das multas principais aplicadas, de 200% para 100%,
nos termos do voto do Conselheiro Relator. Ausente, justificadamente, a Conselheira
Vânia Nascimento, sendo substituída pelo Cons. Suplente Fernando Rosa. Ausente,
justificadamente, a Cons. Rosemary Carvalho Sales, não sendo substituída. E também
ausente, justificadamente, a Conselheira Luciana Ferreira Braga, sendo substituída pela
Conselheira Suplente Samara Freire.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 24 de junho de 2025
LUCIANA FERREIRA BRAGA Presidente

PAULO BRUNO RIBEIRO DE OLIIVEIRA Redator Ad hoc

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA

Processo nº 0128-001456/2017; Recurso Voluntário nº 114/2022; Recorrente:
STAFOCHER & BRAGATO LTDA - EPP; Advogado: Diego Sattin Vilas Boas OAB/SP
142.204; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda:
Procurador Edvaldo Nilo de Almeida, Relator: Conselheiro Romilson Amaral Duarte; Data
do Julgamento: 23 de fevereiro de 2024.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 117/2025

EMENTA: ICMS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. TRANSPORTE DE
MERCADORIA EM SITUAÇÃO IRREGULAR. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DOS
DEMAIS SUJEITOS PASSIVOS SOLIDÁRIOS. VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO E
À AMPLA DEFESA. NULIDADE DA DECISÃO ADMINISTRATIVA DE PRIMEIRA
INSTÂNCIA. Verificada a ausência de intimação formal das demais partes solidárias
indicadas no auto de infração, configura-se violação aos princípios constitucionais do
contraditório e da ampla defesa. Tal vício processual impõe a anulação da decisão
administrativa de primeira instância, em atendimento ao devido processo legal. Recurso
Voluntário conhecido e provido, em preliminar, para anular a decisão de primeira instância
administrativa.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso, para à
maioria de votos, pelo voto de desempate do Presidente, em preliminar, dar-lhe provimento
no sentido de declarar a nulidade da decisão da 1ª instância administrativa, nos termos do
voto do Cons. Relator. Foram votos vencidos os dos Cons. Fernando Rezende, Vânia
Nascimento e Carlos Vieira, que não acolheram a preliminar, nos termos da declaração de
voto do Cons. Fernando Rezende.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 24 de junho de 2025
LUCIANA FERREIRA BRAGA Presidente
ROMILSON AMARAL DUARTE Redator

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA
Processo nº 00040-00031607/2020-44; Reexame Necessário nº 103/2022; Recorrente:
Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procurador Edvaldo Nilo
de Almeida; Recorridos: ELISEU ALICRIM DE MELO e TASK DE REPRESENTAÇÃO
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA; Advogado: Márcio de Lima Maron OAB/DF
32.631; Relator: Conselheiro Romilson Amaral Duarte; Data do Julgamento: 21 de
novembro de 2023.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 118/2025
EMENTA: ICMS. OPERAÇÃO COM SUCATA DE CATALISADORES. AUSÊNCIA
DE DOCUMENTO FISCAL DE SAÍDA EM OPERAÇÃO PROMOVIDA POR
PESSOA FÍSICA. VERIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO IRREGULAR EM OUTRA
UNIDADE DA FEDERAÇÃO. INADEQUAÇÃO DO FATO GERADOR INDICADO
NO AUTO DE INFRAÇÃO. ERRO MATERIAL NA IDENTIFICAÇÃO DO
MOMENTO E LOCAL DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR.
IMPROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO. A constatação da situação irregular da
mercadoria ocorreu fora do território do Distrito Federal, após a entrada das
mercadorias no estabelecimento do destinatário localizado em outro Estado, o que
descaracteriza a hipótese de incidência prevista no art. 5º, inciso XVI, da Lei Distrital
nº 1.254/1996. Verificado o equívoco na identificação do fato gerador e na delimitação
do local de ocorrência da infração, configura-se vício material que compromete a
higidez do lançamento. Mantida a improcedência do lançamento fiscal, nos termos da
decisão de primeira instância. Reexame Necessário conhecido e desprovido.
DECISÃO: Acorda 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do Reexame
Necessário, para, também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do
Conselheiro Relator. Tendo em vista a vacância do cargo de Conselheiro Efetivo
Representante do DF, o Conselheiro Suplente Gualberto Barbosa Gomes ocupou o
assento na bancada de julgamento. Tendo em vista a ausência justificada dos
Conselheiros Vânia Nascimento de Castro e Antonio Avelar da Rosa Schmidt, estes
foram substituídos pelos Conselheiros Suplentes Fernando Rodriguez Rosa e Rebeca
de Magalhães Melo, respectivamente.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 24 de junho de 2025
LUCIANA FERREIRA BRAGA Presidente
ROMILSON AMARAL DUARTE Redator

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA

Processo nº 04034-00000804/2023-77; Recurso Voluntário nº 309/2023; Recorrente:
ITAÚ UNIBANCO S.A; Advogado: Antônio Chaves Abdalla OAB/DF 19.032;
Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procurador
Vinícius Rocha Braga Lessa; Relator: Conselheiro em Exercício Henrique Paiva de
Araújo; Data do Julgamento: 29 de janeiro de 2025.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 156/2025

EMENTA: ISS. AUTO DE INFRAÇÃO. SERVIÇOS DE ESTUDO, ANÁLISE E
AVALIAÇÃO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO. ADIANTAMENTO A
DEPOSITANTES. LEI COMPLEMENTAR Nº 116/2003. ITEM 15.O8 DA LISTA DE
SERVIÇOS. FATO GERADOR. OCORRÊNCIA. Os serviços objeto da autuação estão
expressamente previstos como fatos geradores do ISS, art. 1º da Lei Complementar n.º
116/2003, conjugada com o item 15.08 da lista anexa. Admite-se a incidência do tributo
sobre as atividades inerentes aos serviços elencados em lei em razão da interpretação
extensiva, conforme prevê o Tema de Repercussão Geral n.º 296 do Supremo Tribunal
Federal. COBRANÇA A MAIOR. MERA ALEGAÇÃO. Simples indicação sem a
apresentação de qualquer demonstrativo de revisão dos cálculos ou, ao menos,
especificação dos períodos que poderiam ter dado origem a tal divergência.
ABUSIVIDADE DAS MULTAS APLICADAS. NÃO CONSTATAÇÃO. Não cabe à
instância administrativa de julgamento examinar questões de natureza constitucional. Os
consectários multa de mora, correção monetária e juros de mora estão expressamente
previstos no art. 2º da Lei Complementar distrital n.º 435/2001, com redação alterada
pela Lei Complementar n.º 943/2018. Recurso Voluntário conhecido e desprovido.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para,
também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro
Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Paulo Bruno Ribeiro de Oliveira,
Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Rebeca de Magalhães Melo, sendo
substituídos, respectivamente, pelos Conselheiros Suplentes Henrique Paiva de Araújo,
Samara de Oliveira Freire e Ricardo Domingues Reis.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 03 de julho de 2025
LUCIANA FERREIRA BRAGA Presidente
HENRIQUE PAIVA DE ARAUJO Redator

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA
Processo nº 04034-00000353/2023-78; Recurso Voluntário nº 312/2023; Recorrente: ITAU
UNIBANCO SA; Advogado: Antônio Chaves Abdalla OAB/DF 19.032; Recorrida:
Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procurador Vinicius Rocha
Braga Lessa; Relator: Conselheiro Suplente Henrique Paiva de Araújo; Data do
Julgamento: 24 de fevereiro de 2025.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 157/2025
EMENTA: ISS. AUTO DE INFRAÇÃO. SERVIÇOS DE ESTUDO, ANÁLISE E
AVALIAÇÃO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO. ADIANTAMENTO A
DEPOSITANTES. LEI COMPLEMENTAR Nº 116/2003. ITEM 15.O8 DA LISTA DE
SERVIÇOS. FATO GERADOR. OCORRÊNCIA. Os serviços objetos da autuação estão
expressamente previstos como fatos geradores do ISS, art. 1º da Lei Complementar n.º
116/2003, conjugada com o item 15.08 da lista anexa. Admite-se a incidência do tributo
sobre as atividades inerentes aos serviços elencados em lei em razão da interpretação
extensiva, conforme prevê o Tema de Repercussão Geral n.º 296 do Supremo Tribunal
Federal. ABUSIVIDADE DAS MULTAS APLICADAS. NÃO CONSTATAÇÃO. Não
cabe à instância administrativa de julgamento examinar questões de natureza constitucional.
Os consectários multa de mora, correção monetária e juros de mora estão expressamente
previstos no art. 2º da Lei Complementar Distrital n.º 435/2001, com
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redação alterada pela Lei Complementar n.º 943/2018. Recurso Voluntário
conhecido e desprovido.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para,
também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator.
Ausente, justificadamente, o Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, sendo
substituído pela Conselheira Suplente Samara de Oliveira Freire.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 03 de julho de 2025
LUCIANA FERREIRA BRAGA Presidente
HENRIQUE PAIVA DE ARAUJO Redator

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL PLENO
Processo nº 04044-00028545/2024-92; Recurso de Jurisdição Voluntário nº 116/2024;
Recorrente: PAULO ROBERTO ALVES GUIMARAES; Recorrida: Fazenda Pública do
DF; Relator: Conselheiro Guilherme Salles Moreira Rocha; Data de Julgamento: 30 de
janeiro de 2025.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 70/2025
EMENTA: ICMS. ISENÇÃO. CONVÊNIO ICMS Nº 38/2012 E DECRETO Nº
18.955/1997. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR NOVO. VISÃO
MONOCULAR. DEFICIÊNCIA FÍSICA NÃO CONTEMPLADA PELA NORMA. O
Recorrente não preenche os requisitos legais para fruição da isenção de ICMS para
aquisição de veículo novo por pessoa portadora de necessidades especiais, prevista na
Cláusula segunda do Convênio ICMS nº 38/12 e no Anexo 01 do Caderno 01 do Decreto nº
18.955/1997. O laudo médico apresentado especifica que o Recorrente possui visão
monocular. Esta deficiência física não está contemplada na referida norma isentiva. Assim a
isenção pleiteada pelo recorrente há que ser indeferida. Recurso de Jurisdição Voluntária
conhecido e desprovido.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, à
maioria de votos, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator.
Foram votos vencidos o do Conselheiro Giovani Leal, que deu provimento ao recurso,
conforme sua declaração de voto, sendo acompanhado pelos Conselheiro Carlos Vieira e
Rebeca de Magalhães. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Paulo Bruno Ribeiro
Oliveira, Manoel Antonio Curcino Ribeiro, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e
Solange Leite de Menezes, sendo substituídos, respectivamente, pelos Conselheiros
Suplentes Nyvea Lourenço, Fernando Rodriguez Rosa, Gabriela Lima e Silva e Renato
Couto Mendonça.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 24 de março de 2025.
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

GUILHERME SALLES MOREIRA ROCHA Redator

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO

Processo nº 00040-00020987/2020-91; Recurso Extraordinário nº 36/2024; Recorrente:
E.B. DE OLIVEIRA EIRELI; Advogada: Lana Ferreira de Oliveira OAB/DF 48.821;
Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal; Relator: Conselheiro Henrique Paiva de
Araujo; Data do Julgamento: 22 de janeiro de 2025.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 79/2025

EMENTA: LEI Nº 4.567/2011. PAF. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NÃO
APRECIAÇÃO DE MATÉRIA DE FATO OU DE DIREITO. CONSTATAÇÃO APENAS
NO QUE SE REFERE À ANÁLISE DOS JUROS E MULTA APLICADOS.
CONHECIMENTO PARCIAL. NO MÉRITO. ABUSIVIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. O
artigo 97 da Lei nº 4.567/2011 delineia as situações em que é permitida a interposição de
Recurso Extraordinário. De forma específica, cabe ao recorrente identificar a hipótese
regimental ou legal que se aplica ao caso em análise e realizar a necessária subsunção do
fato à norma, a fim de demonstrar a conformidade com os pressupostos de admissibilidade
de sua peça recursal. No caso em análise, embora a recorrente sustente que as questões de
fato e de direito levadas à Câmara não receberam a devida análise, não se observa qualquer
lacuna na decisão recorrida, mas apenas seu descontentamento infundado, exceto no que
tange a suscitada abusividade dos juros de mora. No que tange ao mérito, os juros de mora
estabelecidos estão em total conformidade com as diretrizes da Lei Complementar nº
435/2001, que regulamenta a atualização dos montantes devidos ao Distrito Federal, não
assistindo razão à recorrente. Recurso Extraordinário parcialmente conhecido e desprovido.

DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer parcialmente do
Recurso Extraordinário, para, na parte conhecida, também à unanimidade, negar-lhe
provimento, nos termos do voto do Cons. Relator. Ausente, justificadamente, o Conselheiro
Paulo Bruno Ribeiro Oliveira, sendo substituído, pelo Conselheiro Suplente Henrique Paiva
de Araújo.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 24 de março de 2024.
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

HENRIQUE PAIVA DE ARAUJO Redator

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO
Processo nº 04044-00006569/2025-71; Recurso de Jurisdição Voluntária nº 28/2025;
Recorrente: MÁRCIA THAÍS FERREIRA LEAL; Recorrida: Fazenda Pública do
Distrito Federal; Relator: Conselheiro Giovani Leal da Silva; Data do julgamento: 05 de
maio de 2025.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 137/2025
EMENTA: IPVA. ISENÇÃO. LEI Nº 6.466/2019. PESSOA COM AUTISMO.
PROPRIEDADE DO VEÍCULO. REGISTRO EM NOME DO BENEFICIÁRIO.
EXIGÊNCIA LEGAL. Para fins de reconhecimento do direito de pessoa com autismo à
isenção, em relação ao IPVA, é exigido pelo artigo 2º, inciso V, alínea "b", da Lei nº

6.466/2019, que o veículo tenha como proprietário registrado o próprio beneficiário. Não
atendida esta condição, no caso porque a propriedade comprovada é da genitora da
destinatária do benefício, que não está legalmente impedida de figurar como proprietária do
veículo, por ser menor de idade, impõe-se o desprovimento do RJV. Recurso conhecido e
desprovido.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, à
maioria de votos, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator. Foi voto
vencido o do Cons. Rycardo de Oliveira, que deu provimento ao recurso, nos termos de sua
declaração de voto, e o do Cons. Carlos D’Aparecida que o acompanhou. Ausentes,
justificadamente, os Conselheiros Guilherme Salles Moreira Rocha e Manoel Antonio
Curcino Ribeiro, sendo substituídos, respectivamente, pelas Conselheiras Suplentes Joicy
Leide Montalvão de Almeida e Nyvea Lourenço.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 21 de maio de 2025.
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

GIOVANI LEAL DA SILVA Redator

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO
Processo nº 04044-00006569/2025-71; Recurso de Jurisdição Voluntária nº 28/2025; Recorrente:
MÁRCIA THAÍS FERREIRA LEAL; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal; Relator:
Conselheiro Giovani Leal da Silva; Data do julgamento: 05 de maio de 2025.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 137/2025
EMENTA: IPVA. ISENÇÃO. LEI Nº 6.466/2019. PESSOA COM AUTISMO.
PROPRIEDADE DO VEÍCULO. REGISTRO EM NOME DO BENEFICIÁRIO.
EXIGÊNCIA LEGAL. Para fins de reconhecimento do direito de pessoa com autismo à
isenção, em relação ao IPVA, é exigido pelo artigo 2º, inciso V, alínea "b", da Lei nº
6.466/2019, que o veículo tenha como proprietário registrado o próprio beneficiário. Não
atendida esta condição, no caso porque a propriedade comprovada é da genitora da
destinatária do benefício, que não está legalmente impedida de figurar como proprietária do
veículo, por ser menor de idade, impõe-se o desprovimento do RJV. Recurso conhecido e
desprovido.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, à
maioria de votos, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator. Foi voto
vencido o do Cons. Rycardo de Oliveira, que deu provimento ao recurso, nos termos de sua
declaração de voto, e o do Cons. Carlos D’Aparecida que o acompanhou. Ausentes,
justificadamente, os Conselheiros Guilherme Salles Moreira Rocha e Manoel Antonio
Curcino Ribeiro, sendo substituídos, respectivamente, pelas Conselheiras Suplentes Joicy
Leide Montalvão de Almeida e Nyvea Lourenço.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 21 de maio de 2025.
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

GIOVANI LEAL DA SILVA Redator

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO

Processo nº 04044-00005762/2025-95; Recurso de Jurisdição Voluntária nº 19/2025;
Recorrente: VIRGINIA LANES NUNES DE CASTRO; Recorrida: Fazenda Pública do
Distrito Federal; Relator: Conselheiro Guilherme Salles Moreira Rocha; Data do
Julgamento: 07 de maio de 2025.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 152/2025

EMENTA: ICMS. ISENÇÃO. CONVÊNIO ICMS Nº 38/12 E DECRETO Nº 18.955/1997.
AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR NOVO. DEFICIÊNCIA AUDITIVA.
DEFICIÊNCIA FÍSICA NÃO CONTEMPLADA PELA NORMA. INDEFERIMENTO. A
Recorrente não preenche os requisitos legais para fruição da isenção de ICMS para
aquisição de veículo novo por pessoa portadora de necessidades especiais, prevista na
Cláusula segunda do Convênio ICMS nº 38/12 e no Anexo 01 do Caderno 01 do Decreto nº
18.955/1997. O laudo médico apresentado especifica que a Recorrente possui deficiência
auditiva. Esta deficiência física não está contemplada na referida norma isentiva. Assim, a
isenção pleiteada pela Recorrente há de ser indeferida. Recurso de Jurisdição Voluntária
conhecido e desprovido.

DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso, para
também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator.
Ausente, justificadamente, o Conselheiro Giovani Leal, sendo substituído pelo Conselheiro
Suplente Denner Leonardo de Andrade.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 11 de junho de 2025.
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

GUILHERME SALLES MOREIRA ROCHA Redator

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO
Processo nº 04034-00002161/2023-04; Recurso Extraordinário nº 39/2024; Recorrente:
Fazenda Pública do Distrito Federal; Recorrida: MONICA RICARTE PETERS SOARES;
Representante da Fazenda: Procuradora Nayara Sepulcri de Camargo Pinto; Relator:
Conselheiro Paulo Bruno Ribeiro de Oliveira; Data do Julgamento: 07 de maio de 2025.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 157/2025
EMENTA: IPVA. LEI Nº 7.431/1985. DECRETO Nº 34.042/2012. BASE DE CÁLCULO.
VEÍCULO USADO. TABELA FIPE DO MERCADO DO DF APROVADA EM LEI
ANUALMENTE NO EXERCÍCIO ANTERIOR AO FATO GERADOR. A Lei nº
7.431/1985 instituiu as normas legais que dispõe sobre o IPVA no DF, regulamentadas e
consolidadas pelo Decreto nº 34024/2012, no art. 2º estabelece que a base de cálculo do
imposto é o valor venal do veículo automotor e no seu § 1º prescreve que para fins de
lançamento do imposto, considera-se valor venal o fixado na tabela de valores aprovada em
lei, anualmente, no exercício anterior ao do fato gerador. Na hipótese dos autos,
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trata-se de contrato firmado entre a Secretaria de Estado de Economia e a FIPE para a
elaboração da tabela de valores para efeito de IPVA do exercício de 2023 na cotação do
mercado do DF. TABELA DE VALORES APROVADA PELA CÂMARA
LEGISLATIVA DO DF. LEI Nº 7.205/2022. EXERCÍCIO DE 2023. PESQUISA EM
SITE DE BUSCA PELO CONTRIBUINTE PARA FINS DE BASE DE CÁLCULO DO
IPVA. ILEGALIDADE. O resultado da tabela de valores contratados é enviado à Câmara
Legislativa do DF para aprovação da base de cálculo do IPVA para o exercício de 2023,
resultando na Lei nº 7.205/2022. Assim, a pesquisa realizada pela contribuinte para fins de
base de cálculo do IPVA não tem sustentação legal. Recurso Extraordinário conhecido e
provido para restabelecer o lançamento do IPVA objeto do Acórdão da 1ª Câmara nº
32/2024.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso, para à
maioria de votos, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Foram
votos vencidos, o do Conselheiro Manoel Curcino, que votou pelo conhecimento e
desprovimento do recurso, nos termos da sua declaração de voto, acompanhado pela
Conselheira Marta da Silveira. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Giovani Leal,
sendo substituído pelo Conselheiro Suplente Denner Leonardo de Andrade.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 11 de junho de 2025.
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

PAULO BRUNO RIBEIRO DE OLIVEIRA Redator

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO
Processo nº 0128-002457/2014; Embargos de Declaração nº 12/2025; Embargante:
QUALIDADE ALIMENTOS LTDA; Advogado: Mario Celso Santiago Meneses OAB/DF
45.912; Embargada: Fazenda Pública do Distrito Federal; Relator: Conselheiro Giovani
Leal da Silva; Data do julgamento: 11 de junho de 2025.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 161/2025
EMENTA: LEI Nº 4.567/2011. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. FATO NOVO. TEMA 456 DO STF. MATÉRIA ANALISADA.
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO JULGAMENTO. DESPROVIMENTO. Inexistindo
omissão no julgamento do Recurso Extraordinário onde, comprovadamente, a matéria
referente ao Tema 456 do STF foi expressamente analisada na decisão embargada,
conforme ementa do acórdão respectivo, o desprovimento dos Embargos de Declaração é
medida que se impõe. Embargos de Declaração conhecidos e desprovidos.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer dos embargos para,
também à unanimidade, negar-lhes provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator.
Ausente, justificadamente, a Conselheira Solange Leite de Menezes, sendo substituída pela
Conselheira Suplente Gabriela Lima e Silva.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 11 de junho de 2025.
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

GIOVANI LEAL DA SILVA Redator

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO

Processo nº 0128-000177/2015; Embargos de Declaração nº 05/2025; Embargante:
QUALIDADE ALIMENTOS LTDA; Advogado: Mario Celso Santiago Meneses OAB/DF
45.912; Embargada: Fazenda Pública do Distrito Federal; Relator Conselheiro Giovani Leal
da Silva; Data do julgamento: 11 de junho de 2025.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 162/2025

EMENTA: LEI Nº 4.567/2011. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. FATO NOVO. TEMA 456 DO STF. MATÉRIA ANALISADA.
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO JULGAMENTO. DESPROVIMENTO. Inexistindo
omissão no julgamento do Recurso Extraordinário onde, comprovadamente, a matéria
referente ao Tema 456 do STF foi expressamente analisada na decisão embargada,
conforme ementa do acórdão respectivo, o desprovimento dos Embargos de Declaração é
medida que se impõe. Embargos de Declaração conhecidos e desprovidos.

DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer dos embargos para,
também à unanimidade, negar-lhes provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator.
Ausente, justificadamente, a Conselheira Solange Leite de Menezes, sendo substituída pela
Conselheira Suplente Gabriela Lima e Silva.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 11 de junho de 2025.
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

GIOVANI LEAL DA SILVA Redator

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO
Processo nº 04044-00005771/2025-86; Recurso de Jurisdição Voluntária nº 18/2025;
Recorrente: JÚLIO CÉSAR RODRIGUES PORTO, Recorrida: Fazenda Pública do Distrito
Federal; Representante da Fazenda: Procuradora Luciana Marques Vieira da Silva Oliveira;
Relatora: Conselheira Marta da Silveira; Data do julgamento: 11 de junho de 2025.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 165/2025
EMENTA: ICMS. ISENÇÃO. CONVÊNIO ICMS 38/12. DECRETO Nº 18.955/1997.
VEÍCULO NOVO. AQUISIÇÃO. VISÃO MONOCULAR. NÃO ABRANGÊNCIA.
DECISÃO RECENTE DO TJDFT. LEI Nº 4.317/2009. LEI Nº 14.126/2021. CÓDIGO
TRIBUTÁRIO NACIONAL. INTERPRETAÇÃO LITERAL. REQUISITOS LEGAIS
NÃO PREENCHIDOS. A visão monocular não é contemplada para o gozo do benefício
fiscal que se pleiteia, nos termos da Cláusula 2ª, inciso II do Convênio ICMS 38/12 c/c
inciso II, subitem 130.4 do Caderno I do Anexo I ao Decreto nº: 18.955/1997. No caso
vertente, conforme consta dos laudos acostados aos autos, o recorrente possui acuidade
visual de 20/20, no olho esquerdo (visão normal), após correção, não se enquadrando desta
forma nos critérios legais definidos para concessão do benefício. Em decisão do

TJDFT publicada em 2023, os desembargadores explicaram que o IPVA (aplicável ao
ICMS) é tributo de competência do DF, a quem cabe, por lei específica, conceder
desoneração em casos determinados (art. 150, § 6º, c/c art. 155, III, ambos da Constituição
Federal). Destacaram que o objetivo da norma constitucional é agraciar com o benefício
fiscal todo contribuinte que preencha os requisitos constantes da legislação pertinente, em
respeito ao princípio da impessoalidade. O Decreto distrital nº 18.955/1997 e o Convênio
ICMS 38/12 definiram, por meio de critérios técnicos, o conceito de deficiência visual para
efeitos de isenção, quais sejam, a apresentação de acuidade visual igual ou inferior a
20/200 no melhor olho, mesmo após correção, ou campo visual inferior a 20 graus. As
normas de regência concluíram não ser suficiente a perda ou a diminuição da visão de
apenas um dos olhos para usufruto do benefício tributário. Além disso, as normas federais,
a exemplo a Lei Federal nº 14.126/2021 apenas classifica a cegueira monocular como
deficiência sensorial, do tipo visual, não dispondo sobre isenção tributária, e em nada
alterando os critérios previstos na legislação distrital. As normas concessivas de benefícios
fiscais devem ser interpretadas literal e restritivamente, à luz do art. 111, II, do Código
Tributário Nacional, o que impede o emprego de métodos interpretativos ampliadores do
alcance da benesse, como o extensivo, o integrativo ou o analógico. Nesse contexto, a
dispensa tributária não pode ser estendida para os contribuintes que, mesmo com algum
tipo de deficiência, não preencham os requisitos legais. Assim, o recorrente por possuir
visão normal em um dos olhos, não tem direito subjetivo à isenção pretendida. Recurso de
Jurisdição Voluntária conhecido e desprovido.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, à
maioria de votos, negar-lhe provimento, nos termos da declaração de voto do Conselheiro
Paulo Bruno de Oliveira. Foram votos vencidos os da Cons. Relatora, que deu provimento
ao recurso, sendo acompanhada pelos Cons. Giovani Leal, Rycardo de Oliveira, Carlos
Vieira e Rebeca Melo. Ausente, justificadamente, a Conselheira Solange Leite de Menezes,
sendo substituída pela Conselheira Suplente Gabriela Lima e Silva. Redator para o acórdão,
o Cons. Paulo Bruno de Oliveira.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 13 de junho 2023.
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

PAULO BRUNO RIBEIRO DE OLIVEIRA Redator

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO

Processo nº 0040-007726/2014; Recurso Extraordinário nº 22/2024; Recorrente: WORK
LINK INFORMÁTICA LTDA; Advogado: Humberto de Oliveira Pereira OAB/DF 26.926;
Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procurador
Vinícius Rocha Braga Lessa; Relator: Conselheiro Paulo Bruno Ribeiro de Oliveira; Data
do Julgamento: 13 de junho de 2025.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 166/2025
EMENTA: NORMAS PROCESSUAIS. LEI Nº 4.567/2011. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. APRECIAÇÃO DAS MATÉRIAS DE FATO E DE DIREITO.
CONSTATAÇÃO. PRELIMINAR. NÃO CONHECIMENTO. O artigo 97, inciso III, da
Lei nº 4.567/2011, estabelece os casos em que se admite a interposição de Recurso
Extraordinário, cabendo ao recorrente, contribuinte ou Fazenda Pública do DF, eleger a
hipótese legal que se aplica à demanda sob análise e proceder a devida subsunção do fato à
norma, de maneira a comprovar a observância dos pressupostos de conhecimento de sua
peça recursal. Assim não o tendo feito, sobretudo quando não comprova que a decisão
recorrida tenha deixado de apreciar matérias de fato ou de direito que lhe foram
apresentadas, cabe não conhecer preliminarmente da peça recursal, especialmente quando
simplesmente repisa todas as razões já analisadas nas fases julgadoras anteriores dos autos.
Recurso Extraordinário não conhecido.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em preliminar, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Ausentes, justificadamente, os
Conselheiros Manoel Curcino, Guilherme Salles e Solange Menezes, sendo substituídos,
respectivamente, pelos Conselheiros Suplentes Nyvea Lourenço, Joicy Leide Montalvão e
Samara Freire.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 13 de junho de 2025.
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

PAULO BRUNO RIBEIRO DE OLIVEIRA Redator

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO
Processo nº 04044-00015783/2025-19; Recurso de Jurisdição Voluntária nº 52/2025;
Recorrente: SHEILA DE OLIVEIRA ARAÚJO; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito
Federal; Relator: Conselheiro Carlos D'Aparecida Pimentel Vieira; Data do Julgamento: 13
de junho de 2025.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 171/2025
EMENTA: ICMS. ISENÇÃO. CONVÊNIO ICMS Nº 38/12. DECRETO Nº 18.955/1997.
LEI Nº 4.317/2009. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR NOVO. VISÃO
MONOCULAR. DEFICIÊNCIA FÍSICA. REQUISITOS LEGAIS. NÃO
OBSERVÂNCIA. A interpretação gramatical não pode ser utilizada como motivo para
negar o benefício ao deficiente visual, sob o argumento de que a visão monocular não está
descrita no rol das deficiências físicas elencadas na legislação, devendo ser utilizada a
integração normativa para assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais da
pessoa com deficiência (Lei n.º 4.317/2009, art. 5.º, inciso III, alínea "a"), com a que se
destina a tratar de forma diferenciada o deficiente visual, (Convênio ICMS nº 38/12). No
entanto, no caso dos autos, o laudo pericial, que comprova a deficiência da Recorrente não
foi emitido por entidades públicas ou privadas credenciadas ou por profissionais
credenciados indicados pelo órgão executivo de trânsito do Distrito Federal, nos termos da
Cláusula segunda do Convênio ICMS nº 38/12, o que, de fato, mostra-se como barreira
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à concessão do benefício por determinação legal, e até mesmo pela segurança jurídica que o
caso requer. Recurso de Jurisdição Voluntária conhecido e desprovido.

DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso, para
também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator.
O Conselheiro Paulo Bruno Ribeiro acompanhou o Conselheiro Relator, porém com
fundamentos diversos, nos termos de sua declaração de voto, sendo acompanhado pelas
Conselheiras Marta da Silveira, Nyvea Lourenço e Samara Freire. Ausentes,
justificadamente, os Conselheiros Manoel Curcino, Guilherme Salles e Solange Menezes,
sendo substituídos, respectivamente, pelos Conselheiros Suplentes Nyvea Lourenço, Joicy
Leide Montalvão e Samara Freire.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 13 de junho de 2025.

VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

CARLOS D'APARECIDA PIMENTEL VIEIRA Redator

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO

Processo nº 0040-007701/2014; Recurso Extraordinário nº 92/2023; Recorrente:
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA; Advogado: Marcus Vinícius de Almeida Ramos
OAB/DF 9.466; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da
Fazenda: Procuradora Nayara Sepulcri de Camargo Pinto; Conselheiro: Relator: Paulo
Bruno Ribeiro de Oliveira; Data do julgamento: 02 de julho de 2025.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 186/2025

EMENTA: NORMAS PROCESSUAIS. LEI Nº 4.567/2011. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO NÃO UNÂNIME. LEI COMPLEMENTAR Nº
435/2001. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. STF. TEMA 1.062.
LIMITE PELA TAXA SELIC DA UNIÃO. CONHECIMENTO PARCIAL. O artigo 97,
inciso I, da Lei nº 4.567/2011, estabelece o caso de decisão não unânime em que se
admite a interposição de Recurso Extraordinário, cabendo ao recorrente, contribuinte ou
Fazenda Pública do DF, eleger a hipótese legal que se aplica à demanda sob análise e
proceder a devida subsunção do fato à norma, de maneira a comprovar a observância dos
pressupostos de conhecimento de sua peça recursal. O Apelo em exame tem pressupostos
estreitos não cabendo sua admissibilidade a matérias já debatidas e decididas à
unanimidade pelo colegiado cameral recorrido. Na hipótese, o cabimento refere-se tão
somente à matéria que divergiu. No Recurso Voluntário a divergência se deu quanto à
aplicação ou não de juros de mora e correção monetária. Foi voto vencedor a exigência
desses consectários legais uma vez que estão presentes na Lei Complementar Distrital nº
435/2001 na forma que especifica. Na hipótese dos autos, o STF fixou por meio do tema
1.062 que os estados e o Distrito Federal que legislassem sobre índices de correção
monetária e juros de mora incidentes sobre seus créditos fiscais, o fizessem nos limites
percentuais estabelecidos pela União para os mesmos fins. Recurso Extraordinário
parcialmente conhecido para, na parte conhecida, negar provimento mantendo hígida a
decisão cameral recorrida e, de ofício, que seja recalculado o crédito tributário,
aplicando-se a taxa SELIC nos meses em que o INPC, acrescido dos juros de mora em
1%, a superarem.

DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer parcialmente do
recurso, para à maioria de votos, negar-lhe provimento, e, de ofício, determinar que o
crédito tributário seja calculado, aplicando-se a taxa SELIC nos meses em que o INPC,
acrescido dos juros de mora em 1%, a superarem, nos termos do voto do Conselheiro
Relator. Foi voto vencido o do Conselheiro Manoel Curcino, que deu provimento ao
recurso para excluir os juros moratórios e a atualização monetária, nos termos da sua
declaração de voto, sendo acompanhado pelos Conselheiros Solange de Menezes,
Romilson Amaral e Júlio Cezar de Abreu. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros
Carlos D’Aparecida Pimentel Vieira, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Giovani
Leal da Silva, sendo substituídos, respectivamente, pelos Conselheiros Suplentes
Henrique Paiva, Samara Freire e Fernando Rosa.

Salas da sessão, Brasília/DF, 02 de julho de 2025.
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

PAULO BRUNO RIBEIRO DE OLIVEIRA Redator

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

CONTROLADORIA SETORIAL DA SAÚDE
 

PORTARIA Nº 679, DE 11 DE JULHO DE 2025

O CONTROLADOR SETORIAL DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21,
incisos III e V, da Portaria Conjunta nº 24, de 11 de outubro de 2017, publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 222, de 21 de novembro de 2017, do Senhor Secretário de
Estado de Saúde e do Senhor Controlador-Geral do Distrito Federal, resolve:

Art. 1º Acolher o relatório do Processo Administrativo Disciplinar nº 023/2023, ofertado
pela 38ª Comissão de Procedimento Disciplinar, conforme Relatório ID 174054177 do
processo SEI nº 00060-00537219/2021-89, pelos fundamentos de fato e de direito lançados
na decisão de julgamento, e DETERMINAR o arquivamento do presente Processo
Disciplinar, com fulcro nos arts. 187 e 257, caput, da Lei Complementar Distrital nº 840, de
23 de dezembro de 2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VINICIO RODRIGUES

PORTARIA Nº 680, DE 11 DE JULHO DE 2025
O CONTROLADOR SETORIAL DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21,
incisos III e V, da Portaria Conjunta nº 24, de 11 de outubro de 2017, publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 222, de 21 de novembro de 2017, do Senhor Secretário de
Estado de Saúde e do Senhor Controlador-Geral do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Acolher o relatório do Processo Administrativo Disciplinar nº 026/2025, ofertado
pela 32ª Comissão de Procedimento Disciplinar, conforme Relatório ID 174657210 do
processo SEI nº 00060-00125235/2024-75, pelos fundamentos de fato e de direito lançados
na decisão de julgamento, e DETERMINAR o arquivamento do presente Processo
Disciplinar, com fulcro nos arts. 187 e 257, caput, da Lei Complementar Distrital nº 840, de
23 de dezembro de 2011.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VINICIO RODRIGUES

PORTARIA Nº 681, DE 11 DE JULHO DE 2025
O CONTROLADOR SETORIAL DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21,
incisos III e V, da Portaria Conjunta nº 24, de 11 de outubro de 2017, publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 222, de 21 de novembro de 2017, do Senhor Secretário de
Estado de Saúde e do Senhor Controlador-Geral do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Acolher o relatório do Processo Administrativo Disciplinar nº 149/2023, ofertado
pela 38ª Comissão de Procedimento Disciplinar, conforme Relatório ID 174936797 do
processo SEI nº 00060-00022030/2022-77, pelos fundamentos de fato e de direito lançados
na decisão de julgamento, e DETERMINAR o arquivamento do presente Processo
Disciplinar, com fulcro nos arts. 187 e 257, caput, da Lei Complementar Distrital nº 840, de
23 de dezembro de 2011.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VINICIO RODRIGUES

PORTARIA Nº 682, DE 11 DE JULHO DE 2025
O CONTROLADOR SETORIAL DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21,
incisos III e V, da Portaria Conjunta nº 24, de 11 de outubro de 2017, do Senhor Secretário
de Estado de Saúde e do Senhor Controlador -Geral do Distrito Federal, c/c art. 5º, da
Instrução Normativa nº 01, de 12 de março de 2021, alterada pela Instrução Normativa nº
01, de 21 de maio de 2025, decide:
Art. 1º Celebrar Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta - TAC 62/2025,
conforme as cláusulas contidas no Processo SEI nº 00060-00273573/2024-12, por fatos
ocorridos na SES/SRSCS/HRGU/GEMERG, no mês de março de 2025.
Art. 2º Quaisquer alterações significativas na condição de saúde ou funcional do servidor,
aptas a interferir diretamente no cumprimento do acordo, deverão ser comunicadas
imediatamente à chefia imediata e à própria Diretoria de Conciliação e Mediação
Consensual de Conflitos - DIMEC.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VINICIO RODRIGUES

PORTARIA Nº 683, DE 11 DE JULHO DE 2025
O CONTROLADOR SETORIAL DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21,
incisos III e V, da Portaria Conjunta nº 24, de 11 de outubro de 2017, do Senhor Secretário
de Estado de Saúde e do Senhor Controlador-Geral do Distrito Federal, c/c art. 5º, da
Instrução Normativa nº 01, de 12 de março de 2021, alterada pela Instrução Normativa nº
01, de 21 de maio de 2025, decide:
Art. 1º Celebrar Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta - TAC 63/2025,
conforme as cláusulas contidas no Processo SEI nº 00060-00035780/2024-71, por fatos
ocorridos na SES/SRSSO/DIRAPS/GSAP9-SAM, no mês de janeiro de 2024.
Art. 2º Quaisquer alterações significativas na condição de saúde ou funcional do servidor,
aptas a interferir diretamente no cumprimento do acordo, deverão ser comunicadas
imediatamente à chefia imediata e à própria Diretoria de Conciliação e Mediação
Consensual de Conflitos - DIMEC.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VINICIO RODRIGUES

PORTARIA Nº 684, DE 11 DE JULHO DE 2025
O CONTROLADOR SETORIAL DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21,
incisos III e V, da Portaria Conjunta nº 24, de 11 de outubro de 2017, do Senhor Secretário
de Estado de Saúde e do Senhor Controlador-Geral do Distrito Federal, c/c art. 5º, da
Instrução Normativa nº 01, de 12 de março de 2021, alterada pela Instrução Normativa nº
01, de 21 de maio de 2025, decide:
Art. 1º Celebrar Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta - TAC 65/2025,
conforme as cláusulas contidas no Processo SEI nº 00060-00288871/2025-98, por fatos
ocorridos na SES/SRSSO/HRT/GACL/UCARD, no mês de outubro de 2023.
Art. 2º Quaisquer alterações significativas na condição de saúde ou funcional do servidor,
aptas a interferir diretamente no cumprimento do acordo, deverão ser comunicadas
imediatamente à chefia imediata e à própria Diretoria de Conciliação e Mediação
Consensual de Conflitos - DIMEC.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VINICIO RODRIGUES
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PORTARIA Nº 685, DE 11 DE JULHO DE 2025
O CONTROLADOR SETORIAL DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21,
incisos III e V, da Portaria Conjunta nº 24, de 11 de outubro de 2017, do Senhor Secretário
de Estado de Saúde e do Senhor Controlador-Geral do Distrito Federal, c/c art. 5º, da
Instrução Normativa nº 01, de 12 de março de 2021, alterada pela Instrução Normativa nº
01, de 21 de maio de 2025, decide:
Art. 1º celebrar Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta - TAC 66/2025,
conforme as cláusulas contidas no Processo SEI nº 00060-00186555/2024-00, por fatos
ocorridos no SES/SRSSO/DIRASE/CAPSII-SAM, no mês de março de 2024.
Art. 2º Quaisquer alterações significativas na condição de saúde ou funcional do servidor,
aptas a interferir diretamente no cumprimento do acordo, deverão ser comunicadas
imediatamente à chefia imediata e à própria Diretoria de Conciliação e Mediação
Consensual de Conflitos - DIMEC.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VINICIO RODRIGUES

SECRETARIA DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

CONSELHO NACIONAL DE SECRETÁRIOS
DE SEGURANÇA PÚBLICA

 
ATA - SSP/GAB/CONSESP

1º REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSESP - 2025

DATA: 30/04/2025 HORÁRIO: 10h00 LOCAL: Videoconferência

Ato normativo: Decreto nº 11.009, de 25 de março de 2022, que dispõe sobre o Conselho Nacional de
Secretários de Segurança Pública.

PARTICIPANTES

1. Sandro Torres Avelar - Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal e Presidente do
CONSESP

2. José Américo Gaia - Secretário de Segurança Pública do Acre

3. Flávio Saraiva da Silva - Secretário de Segurança Pública de Alagoas

4. Anézio Brito de Paiva - Secretário Executivo de Segurança Pública do Amazonas

5. Marcelo Werner Derschum Filho - Secretário de Segurança Pública da Bahia

6. Antonio Roberto Cesário de Sá - Secretário da Segurança Pública e Defesa Social do Ceará

7. Leonardo Baeta Damasceno - Secretário de Segurança Pública e Defesa Social do Espírito Santo

8. Gustavo Carlos Ferreira - Subsecretário de Segurança Pública de Goiás

9. José de Ribamar Costa, Coronel QOPM R/R, Assessor Especial - Secretaria de Estado de
Segurança Pública do Maranhão

10. Valter Furtado Filho - Secretário-Adjunto de Inteligência do Mato Grosso

11. Antônio Carlos Videira - Secretário da Justiça e Segurança Pública do Mato Grosso do Sul

12. Edgard Estevo da Silva - Secretário Adjunto de Justiça e Segurança Pública de Minas Gerais

13. Ualame Fialho Machado - Secretário de Segurança Pública e Defesa Social do Pará

14. Jean Francisco Bezerra nunes - Secretário de Segurança Pública e Defesa Social da Paraíba

15. Adilson Luiz Lucas Prusse - Diretor-Geral da Secretaria de Segurança Pública do Paraná

16. Victor Cesar dos Santos - Secretário de Segurança Pública do Rio de Janeiro

17. Francisco Canindé de Araújo e Silva - Secretário de Segurança Pública e Defesa Social do Rio
Grande do Norte

18. Felipe Bernardo Vital - Secretário de Segurança Pública de Rondônia

19. Carla Jordanna Aparecida Meneses - Secretária de Segurança Pública de Roraima

20. Sandro Caron de Moraes - Secretário de Segurança Pública do Rio Grande do Sul

21. Flávio Rogério Pereira Graff - Secretário da Segurança Pública de Santa Catarina

22. José Andrade - Secretário Executivo de Segurança Pública do Sergipe

23. Reginaldo de Menezes Brito - Secretário Executivo de Segurança Pública do Tocantins

24. Thiago Frederico de Souza Costa - Secretário Executivo do Consesp

CONVIDADOS

Arthur Henrique Assunção Magalhães - Chefe da Assessoria Especial de Articulação e Colegiados
(SSP/DF)

Antonio Salvador Moreira Lapis Segundo - Chefe de Gabinete da Secretaria de Segurança Pública do
Rio Grande do Sul

Marcelo Portela Nunes - Subsecretário de Inteligência (SSP/DF)

1. Abertura.
1.1. O Senhor Arthur Henrique Assunção Magalhães, Chefe da Assessoria Especial de
Articulação e Colegiados (SSP/DF), cumprimentou a todos e conferiu a presença dos
Secretários e representantes dos Estados, conforme lista lançada no início desta ata,
constatando a presença de quórum para o início dos trabalhos.
1.2. Conforme convocação e providências adotadas no processo SEI/GDF nº 00050-
00007964/2025-69, o Presidente do Conselho Nacional de Secretários de Segurança Pública
- Consesp e Secretário da Segurança Pública do Distrito Federal, Dr. Sandro Torres Avelar,
cumprimentou a todos e deu início à reunião. Contextualizou brevemente as pautas
previstas para a presente reunião, destacando que a próxima reunião ordinária do Consesp,
prevista para julho, deverá concentrar deliberações de grande relevância. Enfatizou a
importância de mobilizar, desde já, os representantes estaduais da segurança pública —
como Comandantes-gerais das Polícias Militares e Delegados-gerais das Polícias Civis —
para que estejam presentes nesse encontro, fortalecendo o caráter histórico e estratégico da
reunião. Ressaltou que o evento de julho será uma oportunidade única para discutir e
deliberar sobre propostas infraconstitucionais reunidas pelo Consesp, por seus
representantes da inteligência e por entidades como o Conselho Nacional de Chefes de
Polícia Civil. Informou, ainda, que estão em tratativas com o Ministério da Justiça para que
parte dos custos do evento seja custeada pela Pasta, sobretudo no que diz respeito à vinda
dos convidados — como representantes do CNCG, das polícias técnico-científicas e de
outras instituições parceiras. Sugeriu, inclusive, que os Secretários Estaduais que puderem
se responsabilizem por suas próprias passagens aéreas, a fim de viabilizar o apoio
financeiro aos convidados, uma vez que a hospedagem será disponibilizada pela
organização do evento em um hotel em Brasília. Reforçou a necessidade de cada Secretário
dialogar com suas equipes locais e demonstrar a relevância dessa mobilização nacional em
torno da segurança pública. Em seguida, teceu considerações sobre a Proposta de Emenda
Constitucional da segurança pública apresentada pelo MJSP, destacando que, embora a
nova versão apresentada represente avanços em relação à anterior — sobretudo no respeito
ao pacto federativo — ainda há pontos que preocupam. Chamou atenção para a composição
do Conselho Nacional de Segurança Pública e Defesa Social - CNSP, mencionado na
proposta como órgão a ser ouvido na definição de diretrizes, mas que, atualmente, possui 50
membros com representatividade bastante difusa, muitos dos quais não oriundos das forças
de segurança. Comparou esse cenário com a composição do Conselho Nacional de Justiça -
CNJ e do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, ressaltando que tais conselhos
possuem maioria de membros oriundos do próprio sistema de justiça, enquanto o conselho
voltado à segurança pública marginaliza os profissionais da área. Diante disso, propôs que o
Consesp defenda, publicamente, a reformulação do CNSP, para que este adote uma
composição mais técnica e legítima, nos moldes do CNJ e do CNMP. Sugeriu que o novo
formato inclua representantes da Polícia Civil, da Polícia Militar, do Corpo de Bombeiros,
do sistema penitenciário e da Polícia Federal, além de representantes da sociedade civil,
com indicação da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Sinalizou que a segurança
pública — principal preocupação da população brasileira segundo pesquisas — merece um
conselho à altura de sua importância, e a proposta atual, caso não seja reformulada, corre o
risco de se tornar ineficaz. Concluiu solicitando o apoio dos demais membros para
refletirem sobre o tema e contribuírem com sugestões, reforçando que a reunião será
conduzida em ambiente democrático, no qual todos podem se manifestar livremente.
1.3. O Dr. Jean Francisco Bezerra nunes, Secretário de Segurança Pública e Defesa Social
da Paraíba e Vice-presidente do Consesp, cumprimentou a todos e agradeceu publicamente
o empenho da atual presidência na articulação interna em torno da proposta de Emenda
Constitucional. Ressaltou que, embora nem todos acompanhem de perto as tratativas, é
importante reconhecer que as melhorias observadas entre a primeira e a segunda versão do
texto da PEC não ocorreram por acaso, mas sim como resultado direto do esforço conjunto
da presidência do Consesp e de sua equipe técnica.
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Reforçou, ainda, que embora o novo texto represente avanços, há outros pontos que
ainda precisam ser aperfeiçoados, como a própria composição do Conselho Nacional de
Segurança Pública. Endossou a preocupação já manifestada pelo Presidente quanto ao
excesso de membros e à desconexão entre a composição do colegiado e a natureza do
tema tratado, o que frequentemente compromete a efetividade e a resolutividade do
órgão. Concluiu apoiando a proposta de reformulação da composição do CNSP,
ressaltando que esse é um processo contínuo e que o Consesp deve permanecer unido na
busca por melhorias estruturais.
1.4. O Presidente agradeceu a intervenção do Vice-presidente e reiterou que a atual
composição do CNSP representa um risco à construção de políticas consistentes, por
permitir indicações excessivamente amplas e politizadas, o que enfraquece o
protagonismo técnico dos profissionais da segurança pública. Defendeu que o momento
atual é oportuno para reestruturar o conselho nos moldes do CNJ e do CNMP, garantindo
representatividade real às forças policiais e ao sistema de justiça criminal. Por fim,
enfatizou que é bastante improvável haver, neste momento, resistência política a uma
proposta que valorize a segurança pública e seus profissionais.
1.5. O Dr. Antônio Carlos Videira, Secretário da Justiça e Segurança Pública do Mato
Grosso do Sul, cumprimentou a todos e questionou a conveniência de, ao final da
reunião virtual, o Consesp deliberar sobre o envio de um expediente oficial ao relator da
proposta de Emenda Constitucional. Contextualizou que a sugestão visa antecipar a
posição do colegiado quanto à composição do CNSP, já propondo, desde agora, um
modelo semelhante ao do CNMP e do CNJ. Defendeu que essa iniciativa permitiria ao
Consesp ganhar tempo e iniciar o processo de articulação junto às bancadas estaduais,
orientando os parlamentares a dialogarem com o relator com base no posicionamento
formal do colegiado.
1.6. O Presidente concordou com a sugestão de Videira sobre o envio de um expediente
formal ao relator da PEC, destacando a importância de aprovar previamente uma
proposta oficial do Consesp para fortalecer o posicionamento institucional. Relatou sua
participação em um debate recente com o Deputado Mendonça Filho, relator da matéria
na CCJ, e afirmou ter percebido receptividade às demandas do colegiado. Relembrou o
impacto positivo da aprovação unânime da proposta anterior, que foi endossada por 26
Governadores, e defendeu que uma nova manifestação unificada do Consesp terá grande
legitimidade política. Ressaltou ainda que a segurança pública é hoje a principal
preocupação da sociedade e que propostas como a defendida pelo Secretário Videira,
sobre a destinação dos bens apreendidos com base na Lei de Drogas, têm grande apoio
interno — sendo esta, inclusive, uma das mais votadas entre os temas priorizados pelos
Secretários de Segurança Pública dos Estados em pesquisa realizada pelo Consesp.
1.7. O Dr. Ualame Fialho Machado, Secretário de Segurança Pública e Defesa Social do
Pará, cumprimentou a todos e iniciou sua fala lembrando aos presentes que, no dia 28 do
corrente mês, o Governador de seu Estado participará de audiência no Congresso
Nacional sobre a PEC da segurança pública, a convite de parlamentares da região Norte.
Informou que ficou encarregado de alinhar o discurso do Dr. Helder Barbalho e colocou-
se à disposição do Consesp para incluir, nesse espaço de fala, as principais preocupações
do colegiado. Destacou, como contribuição pessoal, a importância da
constitucionalização do Fundo Nacional de Segurança Pública, embora tenha feito
críticas quanto à efetividade da medida, caso os valores destinados ao fundo não se
equiparem aos níveis de investimentos garantidos em áreas como saúde e educação.
Demonstrou também ceticismo quanto às reais mudanças trazidas pela PEC,
especialmente em relação à atribuição da Polícia Federal em temas como rodovias e
hidrovias, apontando limitações operacionais. Por fim, reiterou seu compromisso de
levar a posição do Consesp à audiência e informou que acompanhará presencialmente o
Governador do Pará em sua participação.
1.8. O Presidente agradeceu as colocações do Secretário Ualame e afirmou que está à
disposição para contribuir com a construção da fala do Governador Barbalho e com o
evento do dia 28, inclusive oferecendo apoio da estrutura do Consesp e se colocando
disponível para acompanhar presencialmente, caso seja de interesse. Reforçou que o
ponto central da discussão atual da PEC é a previsão constitucional do Fundo Nacional
de Segurança Pública - FNSP, mas enfatizou que, além da formalização do fundo, é
imprescindível tratar de seu financiamento efetivo. Defendeu, nesse sentido, que parte
dos recursos oriundos das apostas eletrônicas (bets) seja destinada ao FNSP, dada a
crescente relevância dessa fonte de receita. Destacou ainda que o artigo primeiro da
nova proposta da PEC já trata da criação do Conselho Nacional de Segurança Pública,
e que, embora o modelo atual de composição seja problemático, há a oportunidade de
transformá-lo em algo positivo com a reformulação do seu formato. Concluiu
afirmando que o Consesp possui plenas condições de elaborar uma proposta
representativa e politicamente viável, capaz de ser aprovada com o apoio das
lideranças estaduais e parlamentares.
2. Deliberação sobre as proposições legislativas infraconstitucionais referentes à
segurança pública.
2.1. O Secretário Executivo do Consesp, Dr. Thiago Frederico de Souza Costa,
cumprimentou a todos e iniciou sua exposição relembrando o histórico da participação
do Consesp na construção da PEC da segurança pública, destacando que, após o envio
da proposta do colegiado ao Ministério da Justiça, diversos pontos foram classificados
como matéria infraconstitucional. Diante disso, contextualizou que a Secretaria
Executiva consolidou esses temas em forma de anteprojetos de leis ordinárias e realizou
consulta aos Estados e ao Distrito Federal, bem como à Câmara Técnica de Inteligência
em Segurança Pública - CTISP, recebendo sugestões estruturadas que resultaram em um
compêndio com 20 proposições legislativas, com os seguintes temas: Tema 1 -
DESTINAÇÃO DE BENS APREENDIDOS EM DECORRÊNCIA DA LEI

DE DROGAS; Tema 2 - ALTERA A COMPOSIÇÃO DO CGFNSP, CNSP E RESTRINGE
CONDICIONANTES PARA O REPASSE DO FNSP; Tema 3 - POSTERGAR
LIBERDADE PROVISÓRIA NO FLAGRANTE DE CRIMES GRAVES; Tema 4 - CRIME
DE OBSTRUÇÃO DE JUSTIÇA; Tema 5 - INVESTIGAÇÃO COLABORATIVA ENTRE
AGÊNCIAS GOVERNAMENTAIS; Tema 6 - ENFRENTAMENTO DO CRIME
ORGANIZADO NO BRASIL; Tema 7 - ARMAS E EXPLOSIVOS DE GUERRA; Tema 8
- HOMICÍDIO E LESÃO CORPORAL CONTRA AGENTES DE SEGURANÇA
PÚBLICA; Tema 9 - EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA. TRIBUNAL DO JURI; Tema
10 - USO DE ALGEMAS; Tema 11 - CRIMINALIZAÇÃO DA COLABORAÇÃO
INDEVIDA DE ADVOGADOS; Tema 12 - LEI "MANÍACO DO PARQUE" (CRIMES EM
SÉRIE); Tema 13 - IDENTIFICAÇÃO CIVIL DE PRESOS. CNI PARA CUSTODIADOS;
Tema 14 - EXTORSÃO POR FLANELINHAS; Tema 15 - PIX; Tema 16 - EXTORSÃO
ORCRIM; Tema 17 - CADASTRO NACIONAL DE IMEI; Tema 18 - RESTRIÇÃO
VEICULAR PELA AUTORIDADE POLICIAL; Tema 19 – DOMÍNIO DE CIDADES; e
Tema 20 - FURTOS DE CABOS.
2.2. Na sequência, as proposições legislativas foram enviadas aos membros do Consesp,
via questionário eletrônico, que avaliaram cada um quanto à concordância e à prioridade,
com retorno de 25 Estados e do Distrito Federal. A análise dos resultados (171283584)
revelou os dez temas prioritários, a saber: 1º - HOMICÍDIO E LESÃO CORPORAL
CONTRA AGENTES DE SEGURANÇA PÚBLICA; 2º - INVESTIGAÇÃO
COLABORATIVA ENTRE AGÊNCIAS GOVERNAMENTAIS; 3º - DESTINAÇÃO
DE BENS APREENDIDOS EM DECORRÊNCIA DA LEI DE DROGAS; 4º -
EXTORSÃO ORCRIM; 5º - ALTERA A COMPOSIÇÃO DO CGFNSP, CNSP E
RESTRINGE CONDICIONANTES PARA O REPASSE DO FNSP; 6º -
ENFRENTAMENTO DO CRIME ORGANIZADO NO BRASIL; 7º - CRIME DE
OBSTRUÇÃO DE JUSTIÇA; 8º - POSTERGAR LIBERDADE PROVISÓRIA NO
FLAGRANTE DE CRIMES GRAVES; 9º - DOMÍNIO DE CIDADES; 10º -
EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA. TRIBUNAL DO JURI.
2.3. O Secretário Executivo destacou que as propostas receberam, também por meio
do mesmo questionário eletrônico, sugestões de aprimoramentos, as quais serão
analisadas e consolidadas pela Secretaria Executiva para apresentação e deliberação
final sobre o inteiro teor do anteprojetos de leis durante a XCV Reunião Ordinária,
que será realizada entre os dias 1º e 3 de julho, em Brasília. Esclareceu também que
durante a referida reunião serão aprofundados os debates sobre a PEC nº 18/2025 -
PEC da Segurança Pública, consolidando a entrega de um pacote institucional com
propostas concretas sobre diversos temas afetos à segurança pública ao ao Ministério
da Justiça e Segurança Pública, ao Congresso Nacional e à Presidência da República.
Finalizou sugerindo deliberação sobre a priorização das propostas legislativas,
propondo que se avance com os projetos priorizados pelos gestores da segurança
pública nos Estados e no Distrito Federal.
2.4. O Presidente reforçou a relevância das propostas legislativas infraconstitucionais
para o Consesp e defendeu a necessidade de definição clara de prioridades, observando
que, conforme alertado, quando tudo é tratado como prioritário, nada o é de fato.
Sugeriu que o colegiado trabalhe com base na ordenação já estabelecida pela votação
realizada entre os Secretários, considerando os dez projetos priorizados como um ponto
de partida adequado — ainda que, eventualmente, se opte por reduzir esse número para
garantir foco e efetividade. Destacou que os demais projetos não seriam descartados,
mas que a estratégia inicial deveria concentrar-se nos itens mais consensuais e
estratégicos. Encerrando sua fala, convidou os demais membros a se manifestarem para
que a decisão fosse tomada de forma conjunta.
2.5. O Cel. Flávio Rogério Pereira Graff, Secretário da Segurança Pública de Santa
Catarina, parabenizou a equipe pela organização e qualidade da compilação dos temas
legislativos e, em seguida, levantou uma dúvida pontual quanto à diferenciação entre os
itens 4 e 6 da lista de propostas prioritárias — respectivamente, extorsão relacionada a
organizações criminosas e enfrentamento ao crime organizado no Brasil. Questionou se
haveria possibilidade de aglutinar ambos os temas em uma única proposta, a fim de
otimizar a priorização e evitar sobreposição de conteúdos.
2.6. O Presidente respondeu ao questionamento do Cel. Graff concordando com a
sugestão de unificação dos temas 4 e 6, por entender que ambos podem ser tratados no
mesmo projeto. Esclareceu que a separação original se deu porque as propostas foram
recebidas individualmente pelos Estados e, por respeito ao conteúdo encaminhado, a
Secretaria Executiva optou por não fazer alterações unilaterais no momento da
consolidação inicial.
2.7. O Secretário Executivo complementou a explicação, reiterando que a separação dos
temas decorreu diretamente da forma como foram submetidos ao Consesp. No entanto,
destacou que, uma vez definidas as prioridades, será possível consolidar textos
semelhantes e incorporar ajustes pontuais sugeridos pelos Estados. Informou que, a
partir da deliberação sobre quais projetos seguirão como prioritários para a reunião de
julho, a Secretaria Executiva realizará a revisão final dos textos, incluindo sugestões de
redação recebidas pelo mesmo formulário que ordenou a prioridade dos temas, para
posterior apresentação e aprovação formal pelo colegiado. Por fim, confirmou que a
sugestão apresentada por Santa Catarina será acolhida no processo de consolidação.
2.8. O Dr. Videira manifestou apoio à proposta apresentada por Santa Catarina,
ratificando a sugestão de consolidação dos temas 4 e 6 em um único projeto, dado o
conteúdo similar. Com base nessa fusão, propôs que o Consesp mantenha o envio de
um total de 10 (dez) propostas legislativas prioritárias, incluindo, assim, uma nova
proposta dentre as que inicialmente ficaram de fora da lista dos dez mais votados.
Ressaltou que esse pequeno ajuste manteria o equilíbrio do conjunto apresentado, ao
mesmo tempo em que contemplaria um item adicional de interesse do colegiado.
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2.9. O Presidente acolheu positivamente a sugestão, concordando que a apresentação de 10
(dez) anteprojetos representa um número adequado — consistente, mas não excessivo.
Endossou a ideia de consolidar os temas com sobreposição de conteúdo para viabilizar a
inclusão de uma nova proposta e reafirmou que esse encaminhamento permitirá uma
entrega mais coesa e representativa por parte do Consesp.

2.10. O Cel. Francisco Canindé de Araújo e Silva, Secretário de Segurança Pública e
Defesa Social do Rio Grande do Norte, cumprimentou a todos e expressou seu orgulho em
integrar o Consesp e a confiança na condução do colegiado sob a liderança do Presidente
Sandro Avelar, da Secretaria Executiva e de toda a equipe. Em tom crítico, manifestou
descontentamento com alterações feitas pelo Ministério da Justiça no texto original da PEC
da Segurança Pública, elaborado pelo Consesp, e reforçou que a segurança pública no
Brasil é, majoritariamente, realizada pelas forças estaduais, que seguem sendo pouco
valorizadas. Por fim, reafirmou seu compromisso e disposição para colaborar na construção
de soluções e no aprimoramento da proposta.

2.11. O Presidente respondeu com apreço à fala do Cel. Araújo e reforçou a importância da
mobilização dos Secretários Estaduais junto aos Comandantes-gerais das Polícias Militares
e do Corpos de Bombeiros, bem como aos Delegados-gerais, para garantir ampla
participação na reunião de julho. Destacou o ineditismo e o potencial transformador do
encontro, que pretende demonstrar coesão e força das lideranças da segurança pública
nacional. Propôs ainda que os Secretários colaborem na construção de um texto sobre a
composição ideal do Conselho Nacional de Segurança Pública, visando à sua aprovação
preferencialmente unânime.

3. Padronização metodológica no tratamento e divulgação dos dados e indicadores relativos
a crimes violentos letais intencionais, mortes por intervenção legal de agente do Estado e
mortes por causa indeterminada ocorridas nos Estados e no Distrito Federal.

3.1. O Presidente relembrou a padronização dos indicadores de crimes violentos letais
intencionais aprovada na última reunião e indagou se os Estados estão enfrentando
dificuldades na implementação dessa medida.

3.2. O Dr. Gustavo Carlos Ferreira, Subsecretário de Segurança Pública de Goiás,
cumprimentou a todos e informou que a implementação da padronização dos indicadores de
crimes violentos letais intencionais já está em andamento em sua unidade federativa.
Destacou que a recomendação aprovada pelo Consesp foi prontamente encaminhada ao
gerente do Observatório local, que já iniciou os procedimentos de adequação conforme a
resolução do colegiado.

3.3. O Presidente agradeceu a manifestação e sugeriu que o alinhamento das informações
siga até a próxima reunião do Consesp, marcada para o início de julho. Ressaltou que,
mesmo sem um prazo formal estabelecido na Resolução Consesp nº 08, de 21 de fevereiro
de 2025, seria importante que todos os Estados já estivessem operando com os mesmos
critérios e indicadores até esse encontro. Propôs que os dados consolidados sejam
apresentados de forma unificada, ainda que inicialmente em foro interno, e consultou os
presentes sobre eventuais objeções. Diante da ausência de manifestações contrárias,
considerou aprovada por unanimidade a proposta de alinhamento metodológico até a
próxima reunião, enfatizando o avanço institucional representado por essa padronização.

4. Apresentação sobre a próxima reunião ordinária, de 1º a 3 de julho, em Brasília/DF.

4.1. O Secretário Executivo deu início à apresentação dos detalhes sobre a XCV Reunião
Ordinária do Consesp, a ser realizada entre os dias 1° e 3 de julho do corrente ano em
Brasília/DF, ressaltando que o Consesp será o anfitrião do encontro, cuja proposta é reunir
os principais conselhos nacionais das forças de segurança pública. Entre os convidados
estão o Conselho Nacional dos Comandantes-Gerais das Polícias Militares, a Liga Nacional
dos Corpos de Bombeiros, o Conselho Nacional dos Chefes de Polícia Civil, o Conselho
dos Dirigentes de Polícia Técnico-Científica e o Conselho dos Secretários de Justiça e do
Sistema Prisional. Destacou a importância da mobilização conjunta e pediu aos
Conselheiros que articulem, em cada Estado, a presença de seus respectivos Comandantes,
Chefes e Dirigentes máximos, de modo a garantir a participação ampla e representativa de
todas as forças envolvidas. Em seguida, solicitou a exibição de um vídeo demonstrando a
concepção e os preparativos do evento.
4.2. O Presidente complementou informando que todos os conselhos convidados para o
grande encontro em julho terão à disposição espaços próprios para realizar suas reuniões
internas, paralelamente à programação do Consesp. Informou que os auditórios já estão
reservados para esse fim, garantindo o conforto necessário aos participantes. Além disso,
anunciou a realização de uma feira paralela dedicada exclusivamente a equipamentos e
tecnologias voltados à segurança pública, diferenciando-se de eventos como a LAAD, que
também abrange o setor de defesa. Encorajou os Conselheiros a contribuírem com
sugestões e a reforçarem, junto aos seus Comandantes e Chefes de polícia, a importância do
evento e da oportunidade de articulação direta entre os conselhos. Em seguida, autorizou a
exibição do vídeo institucional sobre o encontro.
4.3. Dando continuidade, o Secretário Executivo apresentou o cronograma do evento
(171478122), destacando a estrutura física, a programação e os encaminhamentos
logísticos. Esclareceu que no dia 1º estão previstas reuniões internas e deliberações do
Consesp no Centro de Convenções Brasil 21, incluindo a aprovação final dos projetos de
lei infraconstitucionais e o alinhamento sobre os indicadores padronizados de
criminalidade. À noite, haverá a cerimônia de abertura oficial no auditório Planalto do
Centro de Convenções Ulysses Guimarães. No dia 2 de julho, pela manhã, ocorrerá a
grande plenária interinstitucional com presença de autoridades federais, parlamentares

e representantes dos principais conselhos de segurança pública, tendo como foco central a
PEC da Segurança e as proposições legislativas do Consesp. Em paralelo, será inaugurada a
feira de produtos voltados exclusivamente à segurança pública, com atendimento exclusivo
aos conselhos. No dia 3, os expositores farão apresentações personalizadas aos conselhos,
com agendamento prévio por meio de equipes de apoio específicas. A hospedagem dos
Secretários se dará no hotel Meliá Brasil 21 e os custos com alimentação durante o evento
serão cobertos. Também destacou o almoço previsto com a Embaixada de Israel, ligado às
tratativas para uma possível missão oficial ao país em novembro. Por fim, reforçou a
importância da mobilização institucional e convidou os Secretários a contribuírem com
vídeos de apoio à convocação nacional para o encontro.

4.4. A Cel. Carla Jordanna Aparecida Meneses, Secretária de Segurança Pública de
Roraima, cumprimentou a todos e informou que todos os representantes das forças de
segurança de seu estado — incluindo o Comandante-geral da Polícia Militar, o Comandante
do Corpo de Bombeiros, a Celegada-geral da Polícia Civil e o Secretário de Justiça — já
confirmaram presença na I Conferência de Segurança Pública iLab-Segurança 2025 e estão
entusiasmados com a possibilidade de reunir, em Brasília, as principais autoridades do
setor. Ressaltou que o encontro será um momento histórico de união e alinhamento entre as
instituições, e colocou sua Secretaria à disposição para colaborar, inclusive com apoio
logístico, na aquisição de passagens, caso necessário, garantindo a participação efetiva de
sua delegação no evento.

5. Plano Nacional para o Enfrentamento do Estado de Coisas Inconstitucional nas Prisões
Brasileira - "Plano Pena Justa".

5.1. O Presidente trouxe à atenção dos Conselheiros o impacto do “Plano Pena Justa”,
regulamentação oriunda do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, que pode gerar a soltura de
um número significativo de detentos. Esclareceu que trata-se de um plano nacional do CNJ
para enfrentar a situação de calamidade nas prisões brasileiras, o qual segue determinação
do Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento da Arguição de Descumprimento de
Preceito Fundamental nº 347 (ADPF 347), de outubro de 2023. Mencionou o caso do
Distrito Federal, onde cerca de 30% da população carcerária poderia ser liberada, o que
impõe sérios desafios à gestão do sistema penitenciário com reflexos para a segurança
pública. Propôs incluir o tema na pauta da reunião de julho e incentivou os colegas a se
aprofundarem na questão para avaliação conjunta.

6. Aprovação da Ata da XCIV Reunião Ordinária do Consesp (168776889).

6.1. O Presidente colocou em votação a aprovação da ata da XCIV Reunião Ordinária,
realizada em Brasília/DF nos dias 20 e 21 de fevereiro de 2025. Não havendo manifestações
contrárias, restou aprovada por unanimidade.

7. Deliberações.

7.1. Conforme itens 1.5. e 1.6., aprovado o envio de expediente ao Relator da PEC nº
18/2025 expressando o entendimento do Consesp sobre as propostas de alteração do texto
constitucional e da legislação infraconstitucional.

7.2. Conforme item 2.9, aprovado o ranking de priorização dos 10 temas relacionados no
item 2.2., os quais serão apresentados em forma de anteprojetos de leis, sendo que a
apresentação e a deliberação sobre o inteiro teor das propostas serão realizadas durante a
XCV Reunião Ordinária.

7.3. Conforme item 3.3., os Secretários de Segurança Pública dos Estados e do Distrito
Federal apresentação durante a XCV Reunião Ordinária a consolidação dos dados de
padronização metodológica no tratamento e divulgação dos dados e indicadores relativos a
crimes violentos letais intencionais, mortes por intervenção legal de agente do Estado e
mortes por causa indeterminada, conforme disposto na Resolução Consesp nº 08, de 21 de
fevereiro de 2025.

7.4. Conforme item 5.1., será incluído na pauta da XCV Reunião Ordinária o "Plano Pena
Justa" do CNJ, objetivando a abordagem dos desafios à gestão do sistema penitenciário e os
reflexos ao sistema de segurança pública.
7.5. Conforme item 6.1., foi aprovada a Ata da XCIV Reunião Ordinária do Consesp.
8. Encerramento.
8.1. O Presidente agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião.
8.2. Eu, Thiago Frederico de Souza Costa, Secretário Executivo do Consesp, registrei os
trabalhos na presente ata que, após assinada pelo Senhor Presidente do Consesp, será
submetida aos Conselheiros para aprovação durante a abertura dos trabalhos da próxima
reunião ordinária.

SANDRO TORRES AVELAR
 

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
 

DECISÃO DA COMANDANTE-GERAL
Decisão nº 79/2025 - PMDF/GCG/AJL. Referência: Processo SEI/GDF nº 00054-
00096600/2025-32. Assunto: Análise de recurso administrativo interposto por LAB -
Laboratório de Patologia e Citologia Aplicada Ltda. Interessada: Polícia Militar do Distrito
Federal.
1. Vistos os autos, acolho o inteiro teor das considerações proferidas na Informação Técnica
nº 157/2025 - PMDF/GCG/AJL (175209503), as quais adoto como razões de decidir;
2. NÃO CONHEÇO do recurso (174589233), uma vez que foi interposto fora do prazo
estabelecido, conforme dispõe o art. 157, § 2º, do Decreto Distrital nº 44.330/2023;
3. Ao Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal (DSAP) para conhecimento,
cientificação da recorrente e adoção das demais providências cabíveis;
4. Ao Gabinete do Comandante-Geral (GCG) para publicar em DODF.

ANA PAULA BARROS HABKA

PÁGINA 19 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 129, SEGUNDA-FEIRA, 14 DE JULHO DE 2025

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL
 

PORTARIA DE 10 DE JULHO DE 2025
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL, DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que confere o artigo 18º da Lei nº 7.289, de
18 de dezembro de 1984, atendendo as recomendações contidas na DECISÃO n° 4358/2019 TCDF, de 12 de dezembro de 2019, para publicação em DODF, resolve
Publicar o Resumo do Almanaque dos Quadros de Oficiais da Polícia Militar do Distrito Federal, contendo os efetivos previstos, numerados, agregados, excedentes e claros, atualizado em
30 de junho de 2025.

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL
DIVISÃO DE PROMOÇÃO E AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

FOLHA DE RESUMO DO ALMANAQUE DE OFICIAIS
RELAÇÃO DE OFICIAIS

Quadro de Oficiais Policiais Militares
Quadro de Oficiais Policiais Militares de Saúde

(Médicos)

QOPM Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total QOPMSM Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total

CEL 39 39 11 1 0 51 CEL 2 2 1 0 0 3

TC 78 78 45 8 0 131 TC 6 6 0 0 0 6

MAJ 199 193 52 0 6 245 MAJ 16 9 0 0 7 9

CAP 261 124 3 0 137 127 CAP 34 26 0 0 8 26

1º TEN 195 195 0 1 0 196 1º TEN 17 0 0 0 17 0

2º TEN 195 92 1 0 103 93 2º TEN 25 25 0 0 0 25

Total 967 721 112 10 246 843 Total 100 68 1 0 32 69

Quadro de Oficiais Policiais Militares de Saúde
(Dentistas)

Quadro de Oficiais Policiais Militares de Saúde
(Veterinários)

QOPMSD Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total QOPMSV Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total

CEL 1 1 0 0 0 1 TC 1 1 0 0 0 1

TC 4 4 0 0 0 4 MAJ 1 1 0 0 0 1

MAJ 12 12 0 1 0 13 CAP 2 2 0 0 0 2

CAP 20 18 0 0 2 18 1º TEN 1 0 0 0 1 0

1º TEN 10 7 0 0 3 7 2º TEN 1 1 0 1 0 2

2º TEN 15 11 0 0 4 11 - - - - - - -

Total 62 53 0 1 9 54 Total 6 5 0 1 1 6

Quadro de Oficiais Policiais Militares Capelães Quadro de Oficiais Policiais Militares de Administração

QOPMC Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total QOPMA Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total

TC 1 1 0 0 0 1 MAJ 20 1 0 0 19 1

MAJ 1 0 0 0 1 0 CAP 70 70 0 1 0 71

CAP 1 0 0 0 1 0 1º TEN 131 1 0 0 130 1

1º TEN 1 0 0 0 1 0 2º TEN 132 94 4 0 38 98

2º TEN 1 0 0 0 1 0 - - - - - - -

Total 5 1 0 0 4 1 Total 353 166 4 1 187 171

Quadro de Oficiais Policiais Militares Especialistas
em Saúde

Quadro de Oficiais Policiais Militares Especialistas
em Manutenção de Motomecanização

QOPMES Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total QOPMEM Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total

MAJ 2 0 0 0 2 0 CAP 2 0 0 0 2 0

CAP 4 1 0 0 3 1 1º TEN 1 0 0 0 1 0

1º TEN 10 0 0 0 10 0 2º TEN 2 1 0 0 1 1

2º TEN 12 1 0 0 11 1 - - - - - - -

Total 28 2 0 0 26 2 Total 5 1 0 0 4 1

Quadro de Oficiais Policiais Militares Especialistas
em Manutenção de Armamento

Quadro de Oficiais Policiais Militares Especialistas
em Manutenção de Comunicações

QOPMEA Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total QOPMEC Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total

CAP 1 0 0 0 1 0 CAP 2 0 0 0 2 0

1º TEN 1 0 0 0 1 0 1º TEN 1 0 0 0 1 0

2º TEN 1 0 0 0 1 0 2º TEN 1 1 0 0 0 1

Total 3 0 0 0 3 0 Total 4 1 0 0 3 1

Quadro de Oficiais Policiais Militares Especialistas
Assistentes Veterinários

Quadro de Oficiais Policiais Militares Músicos

QOPMEV Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total QOPMM Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total

CAP 1 0 0 0 1 0 MAJ 1 0 0 0 1 0

1º TEN 1 0 0 0 1 0 CAP 3 3 0 0 0 3

2º TEN 2 0 0 0 2 0 1º TEN 4 0 0 0 4 0

- - - - - - - 2º TEN 4 4 0 0 0 4

Total 4 0 0 0 4 0 Total 12 7 0 0 5 7

Aspirantes Policiais Militares

ASP PM Numerado Total

Total 51 51

* atualizada em 30 de junho de 2025.

*Portaria DGP de 01 de julho de 2025, Documento SEI/GDF: (174915514) publicada no BRCG/PMDF nº 052, de 04 de julho de 2025.
JOSÉ ÍTALO SOARES TOMAZ
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CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
SUBCOMANDO GERAL

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
DIRETORIA DE SAÚDE

 
DESPACHO DO DIRETOR

Em 10 de julho de 2025
Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso
das atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de
2010, que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as
disposições da Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da
Lei nº 4.320/64, o art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com
o Decreto/GDF n.º 32.598 de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no
valor de R$ 12.793,86 (doze mil e setecentos e noventa e três reais e oitenta e seis
centavos) em favor da empresa COTTA - CENTRO DE
OTORRINOLARINGOLOGIA DE TAGUATINGA LTDA- CNPJ- 04.868.115/0001-
53, referente a prestação de serviço de saúde no exercício 2024, conforme
documentação constante dos autos do Processo nº 00053-00062127/2025-18, programa
de trabalho 28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso
das atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de
2010, que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as
disposições da Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da
Lei nº 4.320/64, o art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com
o Decreto/GDF n.º 32.598 de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no
valor de R$ 11.953,59 (onze mil e novecentos e cinquenta e três reais e cinquenta e
nove centavos) em favor da empresa IRT - INSTITUTO DE RADIOTERAPIA DE
TAGUATINGA LTDA- CNPJ- 06.292.778/0001-06, referente a prestação de serviço
de saúde no exercício 2023, conforme documentação constante dos autos do Processo
nº 00053-00061038/2025-54, programa de trabalho 28.845.0903.00FM.0053, natureza
da despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso
das atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de
2010, que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as
disposições da Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da
Lei nº 4.320/64, o art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com
o Decreto/GDF n.º 32.598 de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no
valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais) em favor da empresa CTCV - CENTRO DE
TRATAMENTO CARDIOVASCULAR LTDA- CNPJ- 03.923.271/0001-07, referente
a prestação de serviço de saúde no exercício 2024, conforme documentação constante
dos autos do Processo nº 00053-00067082/2025-78, programa de trabalho
28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF n.º
32.598 de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 133.612,05
(cento e trinta e três mil e seiscentos e doze reais e cinco centavos) em favor da empresa
HOSPITAL SANTA LUCIA NORTE - CNPJ- 00.511.816/0001-80, referente a prestação
de serviço de saúde no exercício 2023, conforme documentação constante dos autos do
Processo nº 00053-00052654/2025-14, programa de trabalho 28.845.0903.00FM.0053,
natureza da despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF n.º
32.598 de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no

valor de R$ 140,14 (cento e quarenta reais e quatorze centavos) em favor da empresa
ONCO VIDA INSTITUTO ESPECIALIZADO DE ONCOLOGIA S.A.- CNPJ-
01.682.668/0001-29, referente a prestação de serviço de saúde no exercício 2023, conforme
documentação constante dos autos do Processo nº 00053-00051859/2025-82, programa de
trabalho 28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF n.º
32.598 de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 189.152,77
(cento e oitenta e nove mil e cento e cinquenta e dois reais e setenta e sete centavos) em
favor da empresa HOSPITAL ANCHIETA S.A- CNPJ- 02.560.878/0001-07, referente a
prestação de serviço de saúde no exercício 2024, conforme documentação constante dos
autos do Processo nº 00053-00053143/2025-10, programa de trabalho
28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF n.º
32.598 de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 251.562,87
(duzentos e cinquenta e um mil e quinhentos e sessenta e dois reais e oitenta e sete
centavos) em favor da empresa HOSPITAL SÃO FRANCISCO SERVICOS
HOSPITALARES YUGE S.A- CNPJ- 72.576.143/0001-57, referente a prestação de serviço
de saúde no exercício 2024, conforme documentação constante dos autos do Processo nº
00053-00064119/2025-14, programa de trabalho 28.845.0903.00FM.0053, natureza da
despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR

Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF n.º
32.598 de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 26.010,35
(vinte e seis mil e dez reais e trinta e cinco centavos) em favor da empresa AMHPDF -
ASSOCIACAO DOS MEDICOS DE HOSPITAIS PRIVADOS DO D F- CNPJ-
00.735.860/0001-73, referente a prestação de serviço de saúde no exercício 2024, conforme
documentação constante dos autos do Processo nº 00053-00052006/2025-68, programa de
trabalho 28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA

Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR

Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso
das atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de
2010, que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as
disposições da Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da
Lei nº 4.320/64, o art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o
Decreto/GDF n.º 32.598 de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no
valor de R$ 26.412,49 (vinte e seis mil e quatrocentos e doze reais e quarenta e nove
centavos) em favor da empresa AMHPDF - ASSOCIACAO DOS MEDICOS DE
HOSPITAIS PRIVADOS DO D F- CNPJ- 00.735.860/0001-73, referente a prestação de
serviço de saúde no exercício 2024, conforme documentação constante dos autos do
Processo nº 00053-00060228/2025-54, programa de trabalho 28.845.0903.00FM.0053,
natureza da despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA

Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as
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disposições da Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº
4.320/64, o art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o
Decreto/GDF n.º 32.598 de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no valor de
R$ 37.621,06 (trinta e sete mil e seiscentos e vinte e um reais e seis centavos) em favor da
empresa HOSPITAL SÃO FRANCISCO SERVICOS HOSPITALARES YUGE S.A- CNPJ-
72.576.143/0001-57, referente a prestação de serviço de saúde no exercício 2023, conforme
documentação constante dos autos do Processo nº 00053-00064090/2025-62, programa de
trabalho 28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF n.º
32.598 de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 404,8
(quatrocentos e quatro reais e oitenta centavos) em favor da empresa MAZU PILATES E
FISIOTERAPIA LTDA- CNPJ- 28.313.291/0001-97, referente a prestação de serviço de
saúde no exercício 2024, conforme documentação constante dos autos do Processo nº
00053-00066800/2025-99, programa de trabalho 28.845.0903.00FM.0053, natureza da
despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF n.º
32.598 de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 440,00
(quatrocentos e quarenta reais) em favor da empresa EQLIBRY - CLINICA DE
FISIOTERAPIA E RPG LTDA- CNPJ- 23.215.449/0001-72, referente a prestação de
serviço de saúde no exercício 2024, conforme documentação constante dos autos do
Processo nº 00053-00067044/2025-15, programa de trabalho 28.845.0903.00FM.0053,
natureza da despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF n.º
32.598 de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 478,13
(quatrocentos e setenta e oito reais e treze centavos) em favor da empresa ISO -
CARDIOLOGIA E EXAMES LTDA- CNPJ- 11.156.515/0001-00, referente a prestação de
serviço de saúde no exercício 2024, conforme documentação constante dos autos do
Processo nº 00053-00065793/2025-16, programa de trabalho 28.845.0903.00FM.0053,
natureza da despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF n.º
32.598 de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 5.734,18
(cinco mil e setecentos e trinta e quatro reais e dezoito centavos) em favor da empresa
IBRANUTRO INSTITUTO BRASILEIRO DE NUTROLOGIA LTDA- CNPJ-
15.631.033/0001-07, referente a prestação de serviço de saúde no exercício 2024, conforme
documentação constante dos autos do Processo nº 00053-00066867/2025-23, programa de
trabalho 28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as

disposições da Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº
4.320/64, o art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o
Decreto/GDF n.º 32.598 de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no valor de
R$ 79.558,49 (setenta e nove mil e quinhentos e cinquenta e oito reais e quarenta e nove
centavos) em favor da empresa INSTITUTO DE CANCER DE BRASILIA LTDA- CNPJ-
11.859.927/0001-06, referente a prestação de serviço de saúde no exercício 2024, conforme
documentação constante dos autos do Processo nº 00053-00059227/2025-67, programa de
trabalho 28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF n.º
32.598 de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 8.184,00
(oito mil e cento e oitenta e quatro reais) em favor da empresa ONEFIT ESPACO SAUDE
& BEM ESTAR LTDA- CNPJ- 18.873.374/0001-87, referente a prestação de serviço de
saúde no exercício 2024, conforme documentação constante dos autos do Processo nº
00053-00055322/2025-91, programa de trabalho 28.845.0903.00FM.0053, natureza da
despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF n.º
32.598 de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 838,20
(oitocentos e trinta e oito reais e vinte centavos) em favor da empresa ATENNUAR
CLINICA DE ALIVIO DA DOR- CNPJ- 27.208.392/0001-35, referente a prestação de
serviço de saúde no exercício 2024, conforme documentação constante dos autos do
Processo nº 00053-00067575/2025-16, programa de trabalho 28.845.0903.00FM.0053,
natureza da despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF n.º
32.598 de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 90.573,76
(noventa mil e quinhentos e setenta e três reais e setenta e seis centavos) em favor da
empresa HOSPITAL ANCHIETA S.A- CNPJ- 02.560.878/0001-07, referente a prestação
de serviço de saúde no exercício 2024, conforme documentação constante dos autos do
Processo nº 00053-00066814/2025-11, programa de trabalho 28.845.0903.00FM.0053,
natureza da despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010, que
regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da Lei
Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o art. 22,
do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF nº 32.598 de 15
de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 388.998,77 (trezentos e
oitenta e oito mil e novecentos e noventa e oito reais e setenta e sete centavos) em favor da
empresa INSTITUTO DE CANCER DE BRASILIA LTDA- CNPJ- 11.859.927/0001-06,
referente a prestação de serviço de saúde no exercício 2024, conforme documentação
constante dos autos do Processo nº 00053-00046593/2025-56, programa de trabalho
28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal nº 7.163, de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as
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disposições da Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei
nº 4.320/64, o art. 22, do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o
Decreto/GDF nº 32.598 de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no valor
de R$ 109,00 (cento e nove reais) em favor da empresa UNICLIN UNIDADE CLINICA
S/C LTDA- CNPJ- 02.933.942/0001-58, referente a prestação de serviço de saúde no
exercício 2021, conforme documentação constante dos autos do Processo nº 00053-
00119790/2024-11, programa de trabalho 28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa
3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal nº 7.163, de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF nº
32.598, de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 14.000,00
(quatorze mil reais) em favor da empresa CBV-CENTRO BRASILEIRO DA VISAO SA-
CNPJ- 06.160.688/0001-53, referente a prestação de serviço de saúde no exercício 2023,
conforme documentação constante dos autos do Processo nº 00053-00015113/2025-13,
programa de trabalho 28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR

Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal nº 7.163, de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF nº
32.598, de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 2.319,06
(dois mil e trezentos e dezenove reais e seis centavos) em favor da empresa ATENNUAR
CLINICA DE ALIVIO DA DOR- CNPJ- 27.208.392/0001-35, referente a prestação de
serviço de saúde no exercício 2024, conforme documentação constante dos autos do
Processo nº 00053-00042632/2025-46, programa de trabalho 28.845.0903.00FM.0053,
natureza da despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal nº 7.163, de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF nº
32.598, de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 3.804,07
(três mil e oitocentos e quatro reais e sete centavos) em favor da empresa HOSPITAL SÃO
FRANCISCO SERVICOS HOSPITALARES YUGE S.A- CNPJ- 72.576.143/0001-57,
referente a prestação de serviço de saúde no exercício 2023, conforme documentação
constante dos autos do Processo nº 00053-00041817/2025-33, programa de trabalho
28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR

Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal nº 7.163, de 29 de abril de 2010, que
regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da Lei
Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o art. 22,
do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF nº 32.598, de 15
de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 9.237,74 (nove mil
duzentos e trinta e sete reais e setenta e quatro centavos) em favor da empresa ICTCOR -
INSTITUTO DO CORACAO DE TAGUATINGA LTDA - CNPJ - 72.602.071/0001-75 ,
referente a prestação de serviço de saúde no exercício 2024, conforme documentação
constante dos autos do Processo nº 00053-00023603/2025-85 , programa de trabalho
28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as

disposições da Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei
nº 4.320/64, o art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o
Decreto/GDF n.º 32.598 de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no valor
de R$ 1.714,38 (um mil e setecentos e quatorze reais e trinta e oito centavos) em favor da
empresa SANTA CLARA- CNPJ- 06.264.421/0001-06, referente a prestação de serviço de
saúde no exercício 2024, conforme documentação constante dos autos do Processo nº
00053-00050778/2025-65, programa de trabalho 28.845.0903.00FM.0053, natureza da
despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DESPACHO DO DIRETOR
Em 10 de julho de 2025

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso das
atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163 de 29 de abril de 2010,
que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 nov. 1991; as disposições da
Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o
art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o Decreto/GDF n.º
32.598 de 15 de dezembro de 2010;
RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$ 13.556,50 (treze mil e quinhentos e cinquenta e
seis reais e cinquenta centavos) em favor da empresa OTOFACE - CLÍNICA DO SONO E
HOSPITAL OTORRINO ODONTO-MÉDICO OTOFACE DE BRASÍLIA DF LTDA?.-
CNPJ- 08.888.214/0001-58, referente a prestação de serviço de saúde no exercício 2024,
conforme documentação constante dos autos do Processo nº 00053-00063232/2025-74,
programa de trabalho 28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa 3.3.90-92.

ALBERTO WESLEY DOURADO DE SOUZA
Ordenador de Despesas

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
DIREÇÃO GERAL ADJUNTA

 

INSTRUÇÃO Nº 823, DE 11 DE JULHO DE 2025

O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 101, inciso IV, do Regimento
Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784/2007, e a delegação de competência prevista no art.
1º, I, da Instrução 587/2022-Detran-DF, com fundamento no art. 2º da Instrução nº 363/2011,
subsidiada pela Resolução Contran nº 807/2020, e demais informações contidas no processo
SEI nº 00055-00050815/2024-06, resolve:

Art. 1º Renovar o credenciamento como Instituição Credora, por mais 12 (doze) meses, a
contar de 16/07/2025, da empresa COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANÇA E
INVESTIMENTO DE IBIRAIARAS - SICREDI IBIRAIARAS RS/MG, CNPJ nº
89.990.501/0001-76, para fins de apontamento de gravame para o Distrito Federal, restrito ao
uso de código para inserção e exclusão de: III- alienação fiduciária em garantia;

Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.
HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS

INSTRUÇÃO Nº 824, DE 11 DE JULHO DE 2025

O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 101, inciso IV, do
Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784/2007, e a delegação de competência
prevista no art. 1º, I, da Instrução 587/2022-Detran-DF, com fundamento no art. 2º da
Instrução nº 363/2011, subsidiada pela Resolução Contran nº 807/2020, e demais
informações contidas no processo SEI nº 00055-00072141/2025-73, resolve:

Art. 1º Renovar o credenciamento como Instituição Credora, por mais 12 (doze) meses, a
contar de 28/06/2025, da empresa COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE
ADMISSAO DE SANTO ANTONIO DO MONTE LTDA. - SICOOB CREDIMONTE
(SICOOB CREDIMONTE), CNPJ nº 41.707.258/0001-00, para fins de apontamento de
gravame para o Distrito Federal, restrito ao uso de código para inserção e exclusão de: III-
alienação fiduciária em garantia;

Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS

SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

COORDENAÇÃO DO SISTEMA PRISIONAL
GERÊNCIA CORREICIONAL

 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 121, DE 10 DE JULHO DE 2025
O GERENTE CORREICIONAL, DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA PRISIONAL, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 214, § 2º da Lei
Complementar Distrital n.º 840/2011; e conforme Portaria nº 114, de 09 de abril de 2024,
publicada no DODF Nº 69, de 11 de abril de 2024, pg. 6, resolve:
Art. 1º Reconduzir a Comissão da Sindicância n.º 220240036/2024-SEAPE, (04026-
00045114/2024-17), instaurada pela Portaria nº 250, de 16/10/2024, publicada no DODF
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Nº 205, de 24/10/2024, página 43, consoante o que dispõe o art. 214, § 2º da lei
Complementar n.º 840/2011.
Art. 2º A Comissão Sindicante deverá promover as comunicações necessárias, bem como,
prosseguir na apuração até a efetiva conclusão, no prazo estabelecido;
Art. 3º As diligências até então realizadas na Sindicância em tela estão convalidadas e
instruem os respectivos autos.
Art. 4º Conceder prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos, a contar de
23/07/2025, prorrogáveis por igual período, conforme justificativa (175801653).
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LEANDRO JORGE BERTOLOTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 122, DE 10 DE JULHO DE 2025
O GERENTE CORREICIONAL, DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA PRISIONAL, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 214, § 2º da Lei
Complementar Distrital nº 840/2011; e conforme Portaria nº 114, de 09 de abril de 2024,
publicada no DODF Nº 69, de 11 de abril de 2024, pg. 6, resolve:
Art. 1º Reconduzir a Comissão da Sindicância nº 220250001/2025-SEAPE, (04026-
00003839/2025-19), instaurada pela Portaria nº 24 de 27/01/2025, publicada no DODF Nº
20, de 29/01/2025, página 68, consoante o que dispõe o Art. 214, § 2º da Lei Complementar
Distrital n.º 840/2011.
Art. 2º A Comissão Sindicante deverá promover as comunicações necessárias, bem como,
prosseguir na apuração até a efetiva conclusão, no prazo estabelecido;
Art. 3º As diligências até então realizadas na Sindicância em tela estão convalidadas e
instruem os respectivos autos.
Art. 4º Conceder prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos, a contar de
28/07/2025, prorrogáveis por igual período, conforme justificativa (175695928).
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LEANDRO JORGE BERTOLOTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 123, DE 10 DE JULHO DE 2025
O GERENTE CORREICIONAL, DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA PRISIONAL, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 214, § 2º da Lei
Complementar Distrital nº 840/2011; e conforme Portaria nº 114, de 09 de abril de 2024,
publicada no DODF Nº 69, de 11 de abril de 2024, pg. 6, resolve:
Art. 1º Reconduzir a Comissão da Sindicância nº 220250002/2025-SEAPE, (04026-
00009015/2025-44), instaurada pela Portaria nº 56, de 28/02/2025, publicada no DODF Nº
45, de 07/03/2025, página 28, consoante o que dispõe o art. 214, § 2º da lei Complementar
n.º 840/2011.
Art. 2º A Comissão Sindicante deverá promover as comunicações necessárias, bem como,
prosseguir na apuração até a efetiva conclusão, no prazo estabelecido;
Art. 3º As diligências até então realizadas na Sindicância em tela estão convalidadas e
instruem os respectivos autos.
Art. 4º Conceder prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos, a contar de
05/07/2025, prorrogáveis por igual período, conforme justificativa (175802687).
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LEANDRO JORGE BERTOLOTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 124, DE 10 DE JULHO DE 2025
O GERENTE CORREICIONAL, DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA PRISIONAL, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 214, § 2º da Lei
Complementar Distrital nº 840/2011; e conforme Portaria nº 114, de 09 de abril de 2024,
publicada no DODF Nº 69, de 11 de abril de 2024, pg. 6, resolve:
Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, a contar de 22/07/2025, o prazo de tramitação da
Sindicância nº 220250005/2025-SEAPE, (04026-00018670/2025-93), instituída pela
Portaria nº 85 de 14/04/2025, publicada no DODF nº 75, de 23/04/2025, pág. 43, conforme
justificativa (175297041).
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LEANDRO JORGE BERTOLOTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 125, DE 10 DE JULHO DE 2025
O GERENTE CORREICIONAL, DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA PRISIONAL, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 214, § 2º da Lei
Complementar Distrital nº 840/2011; e conforme Portaria nº 114, de 09 de abril de 2024,
publicada no DODF Nº 69, de 11 de abril de 2024, pg. 06, resolve:
Art. 1º Reconduzir a Comissão da Sindicância nº 220250007/2025-SEAPE, (04026-
00022754/2025-21), instaurada pela Portaria nº 113, de 16/05/2025, publicada no DODF nº
91, de 19/05/2025, página 33, consoante o que dispõe o art. 214, § 2º da lei Complementar
nº 840/2011.
Art. 2º A Comissão Sindicante deverá promover as comunicações necessárias, bem como,
prosseguir na apuração até a efetiva conclusão, no prazo estabelecido;
Art. 3º As diligências até então realizadas na Sindicância em tela estão convalidadas e
instruem os respectivos autos.
Art. 4º Conceder prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos, a contar de
18/07/2025, prorrogáveis por igual período, conforme justificativa (175705731).
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LEANDRO JORGE BERTOLOTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 126, DE 10 DE JULHO DE 2025
O GERENTE CORREICIONAL, DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA PRISIONAL, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 214, § 2º da Lei
Complementar Distrital nº 840/2011; e conforme Portaria nº 114, de 09 de abril de 2024,
publicada no DODF Nº 69, de 11 de abril de 2024, pg. 06, resolve:
Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, a contar de 13/07/2025, o prazo de tramitação da
Sindicância nº 220250011/2025-SEAPE, (04026-00025873/2025-36), instituída pela
Portaria nº 127 de 10/06/2025, publicada no DODF nº 110 de 13/06/2025, pág. 54,
conforme justificativa (175800906).
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LEANDRO JORGE BERTOLOTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 128, DE 10 DE JULHO DE 2025
O GERENTE CORREICIONAL, DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA PRISIONAL, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 214, § 2º da Lei
Complementar Distrital nº 840/2011; e conforme Portaria nº 114, de 09 de abril de 2024,
publicada no DODF nº 69, de 11 de abril de 2024, pg. 06, resolve:
Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, a contar de 23/07/2025, o prazo de tramitação da
Sindicância nº 220250014/2025-SEAPE, (04026-00027215/2025-89), instituída pela
Portaria nº 132 de 13/06/2025, publicada no DODF nº 114 de 23/06/2025, pág. 40,
conforme justificativa (175055054).
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LEANDRO JORGE BERTOLOTO

SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE

PORTARIA Nº 184, DE 03 DE JULHO DE 2025

Altera a data de vigência da Portaria nº 154, de 3 de junho de 2025, que dispõe sobre a
parametrização para admissão das viagens realizadas pelas concessionárias operadoras do
serviço básico do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal – STPC/DF e
dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 105, parágrafo único, incisos III
e V, da Lei Orgânica do Distrito Federal e o art. 59, II, do Regimento Interno aprovado pela
Portaria nº 6, de 17 de outubro de 2022,

Considerando a publicação da Portaria nº 154, de 3 de junho de 2025 (SEI nº 172899967),
que estabelece os parâmetros de admissão de viagens pelas concessionárias operadoras do
serviço básico do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal – STPC/DF;

Considerando que a implementação dos parâmetros definidos na referida portaria exige
adequações técnicas nos sistemas de Controle Operacional das bacias e no Centro de
Supervisão Operacional (CSO) da TCB;

Considerando as dificuldades relatadas no processo nº 00090-00011640/2025-86, e
discutidas no âmbito do Comitê de Tecnologia da Informação, instituído pela Portaria nº 75,
de 21 de março de 2025 (00090-00004934/2025-51), responsável por acompanhar a
implantação do CSO;

Considerando os pedidos de prorrogação apresentados pelos fornecedores das tecnologias
envolvidas nas soluções de CCO e CSO, para adequação aos novos parâmetros de admissão
de viagens, resolve:

Art. 1º O início da vigência da Portaria nº 154, de 3 de junho de 2025, fica alterada para a
data de 1º de agosto de 2025, com o objetivo de viabilizar a implementação plena dos
ajustes técnicos necessários nas soluções de monitoramento da frota do STPC/DF.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ZENO JOSÉ ANDRADE GONÇALVES

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA
DOS CONSELHOS TUTELARES

 

PORTARIA Nº 08, DE 11 DE JULHO DE 2025

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DOS CONSELHOS
TUTELARES DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 78,
parágrafo único, c/c art. 80, §2º, da Lei nº 5.294, de 13 de fevereiro de 2014, c/c art. 5º, alínea
“d”, da Portaria nº 112, de 10 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal nº
91, de 14 de maio de 2018, e as normas do processo de apuração de infração disciplinar previstas
no Título VII, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Prorrogar por 60 (sessenta) dias o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão
Processante destinada a apurar os fatos relacionados ao Processo nº 00400-00041905/2024-30.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ANTONIO DOS SANTOS
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CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE

FUNDO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

 

ATA 93ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DO FUNDO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

DO DISTRITO FEDERAL - CAFDCA-DF
Aos vinte e seis dias do mês de maio de dois mil e vinte e cinco, às quatorze horas e
quinze minutos, por videoconferência na Plataforma Zoom, iniciando pela verificação Do
quórum Regimental constante do art. 12, do Decreto Distrital nº 24.435/2004, deu-se a
abertura oficial da 94ª Reunião Ordinária do Conselho de Administração do Fundo dos
Direitos da Criança do Adolescente do Distrito Federal (CAFDCA-DF), estando presentes
os seguintes Conselheiros Governamentais: Sra. Maria Alves de Souza Mito, representante
da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal e Presidente do CAFDCA-DF, a
Sra. Flávia Carneiro Nunes Sales, representante da Casa Civil do Distrito Federal e o Sr.
Eduardo Chaves da Silva, Presidente do Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente
do Distrito Federal (CDCA-DF). Na sequência, estando presentes os seguintes
Conselheiros representantes das Organizações da Sociedade Civil: Sra. Daise Lourenço
Moisés, representante do Conselho de Entidades de Promoção e Assistência do Distrito
Federal (CEPAS), o Conselheiro Sr. Alexandre Batista Ferreira, representante do Instituto
AMPB de Solidariedade, a Conselheira Sra. Rafaela Cristina Lopes dos Reis, representante
do Sindicato dos Empregados em Instituição Beneficentes Religiosas e Filantrópicas
(SINTIBREF/DF). Em em ato contínuo, demais participantes; Sra. Ana Luiza Borba
Pereira, Secretária Executiva do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente
(SECDCA); Sra. Cleonice Nunes da Costa, Diretora de Projetos (DIPROJ/SECDCA); Sra.
Hosana Araújo da Silva, Diretora de Acompanhamento de Normas e Comissões
(DANC/SECDCA); Sra. Neiva Izabel das Chagas Mendonça, Auditora Fiscal e
representante da Receita Federal da unidade administrativa Cidadania Fiscal da Delegacia
da Receita Federal (DRF) em Brasília; Sra. Tatiana das Neves Leme, representante da
unidade de comunicação da Receita Federal; Sra. Silvina Araujo, da Instituição Assistência
Social Casa Azul. O Presidente do CDCA/DF, Sr. Eduardo Chaves, deu início aos
trabalhos, ressaltando aos presentes que as reuniões ordinárias do CAFDCA são realizadas
mensalmente, visando à melhor gestão possível dos recursos do FDCA. Informou, ainda,
sobre a presença das auditoras Sra. Neiva Izabel das Chagas Mendonça e Sra. Tatiana
Leme, agendada após tratativas ocorridas na Câmara Legislativa, por ocasião da realização
de Sessão Ordinária sobre o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente – FDCA/DF
e convocada pelo Deputado Sr. Rogério Morro da Cruz. Ato seguinte, o presidente do
CDCA, Sr. Eduardo Chaves, passou a palavra a Presidente do CAFDCA, Sra. Maria Mito,
a qual deu as boas-vindas às Auditoras e a todos os presentes. A presidente do CAFDCA
ressaltou que a reunião possuía 17 processos na ordem do dia porém bem encaminhados,
ante o trabalho desenvolvido pela Diretora de Projetos, Sra. Cleonice Costa, tornando
assim mais célere a apreciação por parte do Colegiado. 1) Ato seguinte, a Secretária
Executiva do CDCA, Sra. Ana Luiza Borba Pereira, tomou a palavra para iniciar os
trabalhos trazendo a Primeira Ordem do Dia, cujo assunto é a participação da Auditora
Fiscal e representante da DRF, Sra. Neiva Izabel das Chagas Mendonça. A Auditora
iniciou sua explanação agradecendo em nome da Receita Federal, sua participação na
reunião em curso. Explanou ainda que a Receita Federal possui um programa de destinação
do imposto de renda o qual possui campanha denominada “Eu Sou Cidadão Solidário!”.
Ainda, explanou sobre a destinação das doações por meio do imposto de renda com vistas
a conscientizar quanto à possibilidade de realização de atos solidários concretizados nesta
destinação, do porquê em fazê-lo e de seus benefícios. Ressaltou que tais destinações são
justamente alocadas no Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente (FDCA-DF) bem
como no Fundo dos Direitos da Pessoa Idosa (FDPI). A Sra. Neiva Mendonça questionou,
inclusive, se os presentes tinham conhecimento desta campanha e ressaltou que tem a
percepção, atestada pelos dados, de que poucos a conhecem. Mencionou que quando as
pessoas passam a conhecer a campanha é possível conferir aumento de adesão por parte
dos contribuintes. A Sra. Neiva Mendonça detalhou sobre o que é a destinação do imposto
de renda, quem pode usufruir deste incentivo fiscal e o porquê dessa campanha. Em
continuo, demonstrou um gráfico do ano de 2024, em nível nacional, o qual possibilitou
aferir que o total de uma possível destinação pelos contribuintes está muito abaixo do
potencial real de destinação. A Sra. Neiva Mendonça trouxe ainda um outro gráfico
referente a realidade do Distrito Federal que é ainda pior: Em 2024, o percentual de
destinações foi apenas 1,16% do potencial total. Também foi demonstrado os valores
destinados ao FDCA, que vem decrescendo nos últimos três anos (2022, 2023 e 2024). A
Sra. Neiva Mendonça aduziu que está trazendo tais dados justamente para que se possa
refletir os motivos desse decréscimo. Em ato contínuo, A Sra. Neiva Mendonça elucidou
quando e para quem se pode destinar o imposto de renda. Apresentou exemplo de
demonstrativo contendo a destinação do imposto de renda visando atestar os benefícios. A
Secretária Executiva, Sra. Ana Luiza Borba Pereira, em uso da palavra, agradeceu a
explanação da Sra. Neiva Mendonça solicitando, inclusive, a disponibilização do material
apresentado ao CDCA. A Conselheira, Sra. Flávia Carneiro Nunes Sales, fez uso da
palavra para agradecer os esclarecimentos da Sra. Neiva Mendonça e do material de fácil
entendimento apresentado. Citou que, em sua visão, este conhecimento deveria ser levado
a todos os Conselheiros de Direito em Plenária. Complementou pontuando que as
dificuldades do FDCA e FDPI, para execução dos valores, é histórica e que não é uma
situação exclusiva desse momento. Citou que o mesmo ocorre em todos os Estados. Ainda,
questionou a Sra. Neiva Mendonça sobre o destino dos valores que são direcionados ao FDCA na

declaração do imposto de renda, porém não executados. A Sra. Neiva Mendonça fez
então uso da palavra para esclarecer que quando de sua participação na Sessão ocorrida
na Câmara Legislativa do Distrito Federal identificou que há diversas formas de captação
de recursos para o FDCA, entre elas a destinação prevista em Lei Orçamentária e a
realizada via imposto de renda. Detalhou como é o processo de destinação de imposto de
renda e informou que após indicação não é possível estornar os valores não utilizados.
Isto está previsto em Lei. A Conselheira Sra. Daise Lourenço Moisés, fez uso da palavra
e disse que a execução do Fundo é uma preocupação de todos os Conselheiros. Aduziu
que os Conselheiros de Direito, em sua visão, devem ter uma maior capacidade de
monitoramento dos recursos do Fundo, do que foi depositado via destinação do imposto
de renda, e do que foi efetivamente liquidado. Complementou ainda que quando da
captação de recursos os valores repassados a eles vem de forma original, sem correção da
taxa selic. Pontuou que o lapso temporal ocorrido entre a apresentação do projeto de
captação até que as instituições recebam os recursos, não possibilita a execução, haja
vista a flutuação de valores. Citou o caso da Instituição ABRACE, que terá de dispender
recursos próprios para pagamento de uma diferença na compra de item objeto da
parceria. Aduziu ainda que se os valores ficam rendendo na conta do Fundo, as
instituições deveriam receber o valor corrigido deste a apresentação do projeto até a data
do recebimento da parcela. A Sra. Neiva Izabel das Chagas Mendonça informou a
aludida Conselheira que as destinações de imposto de renda são integralmente repassadas
ao Fundo, não cabendo a Receita Federal interferir na gestão dos recursos por parte da
administração dos Fundos. Assim, após explanação da Auditora, A Secretária Executiva
Sra. Ana Luiza Borba Pereira, fez uso da palavra para agradecer novamente a Sra. Neiva
Izabel das Chagas Mendonça e solicitar disponibilização do material. 2) Na sequência,
tomou a palavra à Diretora de Projetos Sra. Cleonice Costa para relatoria das demais
Ordens do Dia. Em uso da palavra, prosseguiu com a Segunda Ordem do Dia que trata do
processo nº 00400-00074079/2022-43, do Instituto da Advocacia Soficial (INAS),
relativo ao Projeto Social “Advocacia social para defesa e garantia dos direitos de
adolescentes em processos infracionais no Distrito Federal”. Informou que o instituto
requer autorização para renovação do Certificado de Captação de recursos para dar
continuidade ao aporte financeiro ao Projeto, cujo requerimento renovação data de
23/04/2025, a Vigência da Captação data de 25/05/2025, o Valor Global é de R$
345.176,16, e o valor captado até o momento é R$ 0,00. Pontuou que ao analisar o
requerimento, com fulcro no parágrafo 1º, do art. 13, da Resolução Normativa nº 96, de
26/10/2021, não vislumbrou óbice em atender a solicitação. Assim, o pedido do Instituto
segue para análise, deliberação e decisão de mérito da renovação do Certificado de
Captação, do CAFDCA. Deliberação: Após a relatoria, a Sra. Cleonice Costa passou a
palavra aos Conselheiros presentes para deliberação. Houve concordância de todos os
Conselheiros. Decisão: O CAFDCA-DF acata por unanimidade a relatoria e autoriza a
renovação do Certificado de Captação. 3) Em continuidade à relatoria, a Sra. Cleonice
Costa em uso da palavra, apresentou a Terceira Ordem do Dia que trata do processo nº
00400-00021650/2025-70, da Instituição Assistência Soficial Casa Azul, relativo ao
Projeto Social “Transportando Sonhos e Soluções”. Informou que o Instituto requer
autorização para captação de recursos financeiros para executar o Projeto Social
"Transportando Sonhos e Soluções", para aquisição de veículo de transporte de carga
(caminhão) e do baú carga fechada, cujo valor da Captação é de R$ 400.000,00. Relata
que os procedimentos de autorização estão na fase inicial, nos termos dos art. 10 e art.11,
da Resolução Normativa nº 96, de 26/10/2021, do CDCA-DF. Informa que a Diproj, ao
analisar os documentos, verificou que a Instituição cumpriu a entrega da relação
documental exigida conforme consta relatado no Despacho constante do referido
processo (Sei-GDF 169794758). Nesses termos, os autos são submetidos ao CAFDCA-
DF para análise, deliberação e decisão de mérito da autorização de captação de recursos.
Deliberação: Após a relatoria, A Sra. Cleonice Costa, passou a palavra aos Conselheiros
presentes para deliberação. Houve concordância de todos os conselheiros. Decisão: O
CAFDCA-DF acata por unanimidade a relatoria e autoriza a captação de recursos. A
Conselheira Sra. Daise Lourenço Moisés absteve de votar em virtude de ser presidente da
instituição em comento. 4) Ato seguinte, a relatora apresentou a Quarta Ordem do dia, o
processo nº 00400-00025822/2025-84, do Instituto do Carinho, relativo ao Projeto Social
“Energia Sustentável”. A Sra. Cleonice Costa, em uso da palavra, procedeu a relatoria
informando que o Instituto requer autorização para captação de recursos financeiros para
executar o Projeto Social "Energia Sustentável" para aquisição e implantação de Placas
de Energia Fotovoltaica no Instituto do Carinho a fim de proporcionar economia nas
despesas com eletricidade e redirecionar os gastos com essa despesa para fortalecer e
ampliar atividades socioeducacionais promovidas pelo instituto. Ainda, ter como
compromisso social a sustentabilidade energética e a preservação do meio ambiente. O
valor da captação é de R$ 107.214,55. Os procedimentos de autorização estão na fase
inicial, nos termos dos art. 10 e art.11, da Resolução Normativa nº 96, de 26/10/2021, do
CDCA-DF. A Diproj, ao analisar os documentos, verificou que a Instituição cumpriu a
entrega da relação documental exigida, conforme consta relatado no Despacho constante
do referido processo (Sei-GDF 170730300). Nesses termos, os autos são submetidos ao
CAFDCA-DF para análise, deliberação e decisão de mérito da autorização de captação de
recursos. Deliberação: Após a relatoria, a Sra. Cleonice Costa passou a palavra aos
Conselheiros presentes para deliberação. Houve concordância de todos os conselheiros.
Decisão: O CAFDCA-DF acata por unanimidade a relatoria e autoriza a captação de recursos. 5)
Dando continuidade, a Sra. Cleonice Costa apresentou a Quinta Ordem do Dia do processo nº
00400-00028858/2025-10, da Instituição Obras Sociais do Centro Espírita Batuíra, relativo ao
projeto “Batuíra Acolhendo Melhor”. Procedeu a relatoria informando que o instituto requer
autorização para captação de recursos financeiros para executar o Projeto Social "Batuíra
Acolhendo Melhor", a fim de viabilizar a ampliação da captação de

PÁGINA 25 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 129, SEGUNDA-FEIRA, 14 DE JULHO DE 2025

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



recursos da instituição por meio da contratação de um profissional especializado na área e
da disponibilização de verba para deslocamentos da equipe, visando potencializar a
interação com empresas e doadores, além de complementar os recursos destinados à
aquisição de alimentos. Informa que os procedimentos de autorização estão na fase
inicial, nos termos dos art. 10 e art.11, da Resolução Normativa nº 96, de 26/10/2021, do
CDCA-DF. A Diproj, ao analisar os documentos, verificou que a Instituição cumpriu a
entrega da relação documental exigida, conforme consta relatado no Despacho constante
do referido processo. Nesses termos, os autos são submetidos ao CAFDCA-DF para
análise, deliberação e decisão de mérito da autorização de captação de recursos.
Deliberação: Após a relatoria, a Sra. Cleonice Costa passou a palavra aos Conselheiros
presentes para deliberação. Houve concordância de todos os Conselheiros. Decisão: O
CAFDCA-DF acata por unanimidade a relatoria e autoriza a captação de recursos. 6) Ato
seguinte, a Sra. Cleonice Costa prosseguiu os trabalhos com a Sexta Ordem do dia,
processo nº 00400-00051379/2022-54, do Instituto AMPB de Solidariedade (IAMPB),
relativo ao projeto “Conexão Social Jovem do Futuro”. Informou que após deliberação e
decisão do CAFDCA-DF ocorrida na 30ª Reunião Extraordinária, o Instituto apresentou
Plano de Trabalho, Planilha Orçamentária e Planilha de Encargos Sociais atualizados a
partir da próxima parcela. Assim, a Diproj elaborou o Parecer Técnico 18 (Sei-GDF
170456613), concluindo que a proposta do Instituto atendeu aos dispositivos legais.
Nesses termos, os autos são submetidos ao CAFDCA-DF para análise, deliberação e
decisão de mérito da proposta de alteração do Plano de Trabalho. Deliberação: Após a
relatoria, a Sra. Cleonice Costa passou a palavra aos Conselheiros presentes para
deliberação. A Conselheira Sra. Daise Lourenço Moisés, fez uso da palavra para
questionar se a adequação foi realizada de acordo com o solicitado pela Unidade de
Gestão de Fundos (UNGEF). A Sra. Cleonice Costa tomou a palavra para confirmar que
sim, que o projeto foi adequado de acordo com o solicitado pela aludida área, para
recebimento a partir de junho de 2025. Decisão: O CAFDCA-DF aprova, por
unanimidade, as atualizações do Plano de Trabalho e Planilhas. 7) Em continuidade, a
Sra. Cleonice Costa prosseguiu relatando a Sétima Ordem do dia, processo nº 00400-
00051851/2022-59, do Instituto do Carinho, que trata do projeto “Construindo Sonhos”.
Informou que trata-se da mesma situação do projeto anterior, após deliberação e decisão
do CAFDCA-DF ocorrida na 30ª Reunião Extraordinária, o Instituto apresentou Plano de
Trabalho, Planilha Orçamentária e Planilha de Encargos Sociais atualizados a partir da
próxima parcela. Assim, a Diproj elaborou o Parecer Técnico 20 (Sei-GDF 171445348),
concluindo que a proposta do Instituto atendeu aos dispositivos legais. Nesses termos, os
autos são submetidos ao CAFDCA-DF para análise, deliberação e decisão de mérito da
proposta de alteração do Plano de Trabalho. Deliberação: Após a relatoria, a Sra. Cleonice
Costa, passou a palavra aos Conselheiros presentes para deliberação informando que toda
as adequações atenderam ao solicitado pela UNGEF. Decisão: O CAFDCA-DF aprova,
por unanimidade, as atualizações do Plano de Trabalho e Planilhas. 8) A relatora
prosseguiu com os trabalhos apresentando a Oitava Ordem do dia, processo nº 00400-
00053283/2022-21, da Instituição Associação para Projetos de Desenvolvimento Social –
EVOLUÇÃO, relativo ao projeto “Pega Visão”. A Sra. Cleonice Costa, em uso da
palavra, procedeu a relatoria informando que após deliberação e decisão do CAFDCA-DF
ocorrida na 30ª Reunião Extraordinária o Instituto apresentou Plano de Trabalho, Planilha
Orçamentária e Planilha de Encargos Sociais atualizados a partir da próxima parcela.
Assim, a Diproj elaborou o Parecer Técnico 19, concluindo que a proposta do Instituto
atendeu aos dispositivos legais. Nesses termos, os autos são submetidos ao CAFDCA-DF
para análise, deliberação e decisão de mérito da proposta de alteração do Plano de
Trabalho. Deliberação: Após a relatoria, a Sra. Cleonice Costa passou a palavra aos
Conselheiros presentes para deliberação, os quais acataram as análises da Diproj.
Decisão: O CAFDCA-DF aprova, por unanimidade, as atualizações do Plano de Trabalho
e Planilhas. 9) Em em ato contínuo, a Sra. Cleonice Costa prosseguiu relatando a Nona
Ordem do Dia, processo nº 00400-00051780/2022-94, do Instituto Epuranios, relativo ao
projeto “Empoder@ Galer@”. Informou que o Projeto Social foi contemplado no âmbito
do Edital de Chamamento Público nº 03/2022, o qual está na fase de análise do Plano de
Trabalho definitivo para, caso seja aprovado, prosseguir à formalização do Termo de
Fomento. Informa que após deliberação do CAFDCA-DF ocorrida na 30ª Reunião
Extraordinária, em que o Colegiado decidiu pela notificação do Instituto para apresentar
orçamento e/ou cotação do aluguel, de bens móveis a serem adquiridos e dos itens 35 e
52. Assim, após entrega das informações a Dirpoj realizou análise a qual consta do
Parecer Técnico 10 (Sei-GDF 167447773), o processo segue para análise, deliberação e
aprovação do CAFDCA-DF, nos termos constantes da Parte III - Fase de Habilitação e
Celebração da Parceria, do Edital nº 03/2022. Deliberação: Após a relatoria, a Sra.
Cleonice Costa passou a palavra aos Conselheiros presentes para deliberação, os quais
acataram as análises da Diproj. Decisão: O CAFDCA-DF, por unanimidade, aprova o
Plano de Trabalho definitivo e as Planilhas apresentadas, bem como os orçamentos
encaminhados. 10) A Sra. Cleonice Costa prosseguiu relatando a Décima Ordem do Dia,
processo nº 00400-00052571/2022-68, da Instituição Obras Sociais Benedita Cambiagio,
relativo ao projeto “Ser Multiplicadores”. Informou que o projeto social foi contemplado
no âmbito do edital de chamamento público nº 03/2022, o qual está na fase de análise do
Plano de Trabalho definitivo para, caso seja aprovado, prosseguir à formalização do
Termo de Fomento. Ainda, informa que após deliberação do CAFDCA-DF ocorrida na
30ª Reunião Extraordinária, a Diproj conseguiu concluir a cotação de preços. Assim, após
análise técnica da Diproj, constante do Parecer Técnico 14, o processo segue para análise,
deliberação e aprovação do CAFDCA-DF, nos termos constantes da Parte III - Fase de
Habilitação e Celebração da Parceria, do Edital nº 03/2022. Deliberação: Após a relatoria,
a Sra. Cleonice Costa passou a palavra aos Conselheiros presentes para deliberação, os
quais acataram as análises da Diproj. Decisão: O CAFDCA-DF aprova por unanimidade o

Plano de Trabalho definitivo e demais planilhas apresentadas. 11) Em em ato contínuo, a
relatora prosseguiu com a Décima Primeira Ordem do Dia, processo nº 00400-
00021070/2025-82, cujo assunto trata de requerimento do Senhor Benedito Antônio
Francisco da Silva, que solicita devolução de valor monetário doado ao FDCA-DF de
forma equivocada. Assim, submete o pedido ao para deliberação e decisão. Deliberação:
Após a relatoria, a Sra. Cleonice Costa passou a palavra aos Conselheiros presentes para
deliberação. A Conselheira Sra. Daise Lourenço Moisés, tomou a palavra para ressaltar
que não é possível devolução de valores vez que o requerente já se beneficiou da isenção
tributária oriunda da destinação do imposto de renda. Orientou que o requerente pleiteie a
devolução perante a Receita Federal e não perante o FDCA. Os demais Conselheiros
seguiram o entendimento da Conselheira Sra. Daise Lourenço. Decisão: O CAFDCA-DF
decide que seja o contribuinte notificado a direcionar seu pedido a Receita Federal vez
que não é alçada do CAFDCA tal devolução. Caso aquele Órgão determine a devolução,
somente neste momento, será atendido o pedido. 12) Ato seguinte, a Sra. Cleonice Costa
relatou a Décima Segunda Ordem do Dia que trata-se de pauta sugerida na 30ª Reunião
Extraordinária do CAFDCA pelo Conselheiro Francisco Rodrigues, quanto à detecção de
inconsistência na Planilha de Encargos Sociais do CDCA-DF que será anexada ao
próximo Edital, em relação à divergência no percentual aproximado de 7% do imposto
correspondente ao INSS. Deliberação: Após a relatoria, a Sra. Cleonice Costa passou a
palavra aos Conselheiros presentes para deliberação e informou que não conseguiu
localizar a diferença apontada pelo Conselheiro e assim necessita de maiores
esclarecimentos. A Conselheira Sra. Flávia Nunes sugeriu a retirada da Pauta dessa
Ordem do Dia em vista da ausência do Conselheiro Sr. Francisco Rodrigues, o qual
poderia dar maiores esclarecimentos sobre o assunto. Decisão: O CAFDCA-DF autoriza
retirada do item de pauta e inclusão na pauta da próxima reunião ordinária. 13) A Sra.
Cleonice Costa, em uso da palavra, procedeu a relatoria da Décima Terceira Ordem do
dia, processo nº 00400-00053294/2022-19, da Instituição Cáritas Arquidiocesana de
Brasília, relativo ao Projeto SUSTENTARTE. Informou que o Projeto Social foi
contemplado no âmbito do Edital de Chamamento Público nº 03/2022, o qual está na fase
de análise técnica do Plano de Trabalho definitivo e, caso seja aprovado, seguirá para a
formalização do Termo de Fomento. Ressaltou que A DIPROJ está no aguardo do envio
do Plano de Trabalho, Planilha Orçamentária e Planilha de Encargos Sociais para
fechamento da relatoria. Pontuou, ainda, que a OSC enviou os documentos à Diproj
somente na data da realização desta Reunião Ordinária, 26/05/2025, às 11h30. Assim, não
houve tempo razoável para análise. Deliberação: A Sra Cleonice Costa informou aos
Conselheiros que encaminhou Oficio a Instituição contendo descrição detalhada de todos
os itens a serem corrigidos, ou seja, itens para os quais a Instituição deveria apresentar
três orçamentos ou cotação de preços. Informou ainda que foi solicitado à Instituição
apresentação da Planilha de Encargos Sociais que ainda não havia sido apresentada e
pontuou que a Instituição ja fora, inclusive, notificada por gestões anteriores da Diproj a
respeito das correções a serem realizadas, porém sem sucesso. Complementou
informando que por isso procedeu à elaboração do Ofício 27/2025 (Doc SEI 171000326)
de forma pontual e contendo descrição detalhada das adequações e orçamentos
necessários, a fim de dar continuidade à análise do processo. Pontuou que o tempo
necessário à tramitação dos autos visando a assinatura do Termo de Fomento é exíguo e
assim exigirirá rápido retorno da OSC. Informou, ainda, que a Instituição procedeu ao
envio inicial da documentação para e-mail errado, diverso do citado no Ofício e mesmo
por whatsApp. Pontuou que, para alguns itens, foram apresentados apenas um ou dois
orçamentos e que as Planilhas ainda contém erros. Ressaltou que a OSC realizou
alterações de itens na Planilha Orçamentária sem autorização e não apresentou os
orçamentos necessários. Ressaltou que não há mais tempo hábil para nova notificação
para correções. A Secretária Executiva do CDCA, Sra. Ana Luiza, tomou a palavra para
pontuar que o processo em questão está desde janeiro de 2024 para ajustes. Aduziu que as
Diretoras anteriores da Diproj também tentaram proceder às orientações junto à
Instituição para correções, porém sem sucesso. Ressaltou que o prazo limite para
viabilização da assinatura do Termo de Fomento é até dia 30 de junho, portanto bastante
curto. Citou que já foram realizadas todas as tentativas de orientação à OSC porém,
mesmo assim, não houve êxito. Citou que é sabido que a aprovação pela Comissão de
Seleção não garante assinatura do Termo de Fomento e não se configura em direito
liquido e certo. É necessário que a Instituição vença a Etapa de Habilitação para que possa
assinar o Termo. Ainda, que não há mais tempo hábil para notificar a OSC para correção e
assim vencer a fase de Habilitação da proposta com a aprovação do Plano de Trabalho
Definitivo). Portanto, cabe ao CAFDCA delibar sobre a reprovação ou não do Plano de
Trabalho. A Conselheira Sra. Flávia Nunes, em uso da palavra, pontuou ser testemunha
do esforço que tem sido realizado visando auxiliar a Instituição. Questionou se realmente
já foram esgotadas todas as instâncias administrativas para resolução da questão. A Sra.
Cleonice Costa tomou a palavra e esclareceu à Conselheira que todas as tentativas já
foram realizadas como faz prova o Ofício detalhado emitido pela Diproj. A Secretária
Executiva Sra. Ana Luiza Borba Pereira, tomou novamente a palavra e complementou a
resposta, informando que o Edital nº 03/2022 determina que a fase de Habilitação deveria
ter sido encerrada a bastante tempo. Pontuou que devido ao atraso da própria Sejus nos
trâmites do Edital em comento, oriundo do foco dado à eleição dos Conselheiros
Tutelares, deixaram o Edital para um segundo momento. Citou que, baseados nos itens
11.10 a 11.12 do referido Edital, o projeto deveria ter sido reprovado a bastante tempo.
Citou ainda que eram possiveis somente duas notificações para ajustes, conforme previsão
editalícia porém foi realizado bem mais que isso. Ressaltou que o Edital, inclusive, sofreu
diversas prorrogações. Assim, não há mais tempo hábil para correções do Projeto. Avisa
ao Conselho que há necessidade de lançamento de novos Editais para o ano de 2025. A
Conselheira Sra. Daise Lourenço, fez uso da palavra para questionar se dentro dos
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orçamentos apresentados pela instituição há alguma parte passível de aproveitamento e
sugeriu que dentre os itens que trata de apresentação de orçamento pela Instituição possa
ser glossado. A Secretária Executiva Sra. Ana Luiza tomou novamente a palavra e
esclareceu à Conselheira que a glossa só pode ser realizada após a assinatura do Termo de
Fomento. Citou que da forma como está o processo não será aprovado nas demais
instâncias administrativas da Sejus. Ainda Informa que para orientar novas retificações ou
retirada de itens a Instituição teria que ser novamente notificada e, em razão da
proximidade do fim da vigência do Edital não há tempo hábil para isso, do qual precisará
passasr por nova deliberação do CAFDCA e referendo da Plenária, fases necessárias para
aprovação. Complementou que ocorreram inúmeras tentativas de orientação à Instituição,
inclusive por parte da própria Conselheira Sra. Daise Lourenço, porém sem êxito. Uma
solução seria a Instituição apresentar o Projeto em comento no próximo Edital e
complementou que dentro da Plataforma Mrosc, será ainda mais complexo. Decisão: Com
pesar, o CAFDCA-DF decide, por unanimidade, pela reprovação do projeto e requer que
seja a Instituição notificada quanto à decisão do Colegiado. 14) A Sra. Cleonice Costa, em
uso da palavra, procedeu a relatoria da Décima Quarta Ordem do Dia, processo nº 00400-
00053368/2022-17, da Instituição Associação Mãos Amigas (AMAS), relativo ao Projeto
“Projeto por Você”. Informou que a OSC apresentou proposta de alteração de Plano de
Trabalho para suplementar recursos financeiros a fim de ajustar os gastos com a equipe de
profissionais. Diz que a Instituição informa que o Plano de Trabalho inicialmente
aprovado não estimou de forma correta as despesas de encargos sociais para os 18 meses
que correspondem à execução do Projeto. Além disso, precisam atender o Acordo
Coletivo de Trabalho. Informa que o valor global da parceria é de R$ 1.499.714,06, que o
valor inicial para contratação da equipe é de R$ 880.365,40, que o valor a ser
suplementado é de R$ 597.353,91. Também informa que o valor global total após a
suplementação será de R$ 2.097.067,97, que corresponde ao percentual de
aproximadamente 40%. A Sra. Cleonice Costa, informa que a previsão legal de
suplementação é de até 25%. Por outro lado, em caso excepcional, o CAFDCA pode
autorizar um valor maior, porém há necessidade de robusta justificativa. Pontuou ainda
que orientou a Instituição a respeito da impossibilidade de suplementação do valor no
percentual proposto. Por outro lado, caso seja aprovado, incorrerá sobre o recebimento da
4ª parcela. Sendo este o caso, seria possível o recebimento somente para a próxima
parcela. Citou, ainda, que a Instituição afirmou poder aguardar para que o CAFDCA
possa deliberar sobre o assunto. Pontuou que solicitou nos autos o sobrestamento do
pagamento da quarta parcela até a deliberação do CAFDCA. Em ato continuo, informou
que encaminhou os autos inicialmente ao CAFDCA para verificação inicial e análise
preliminar da situação da Instituição, tendo em vista se tratar de situação sui generis, em
que o valor solicitado para suplementação é muito alto. A Sra. Cleonice Costa também
apresentou aos Conselheiros o Ofício da OSC contendo as justificativas da Instituição
para a suplementação solicitada. Informou que a Instituição estava tendo problemas na
inclusão dos documentos referentes a parceria na Plataforma Mrosc devido às
inconsistências no Plano de Trabalho e demais documentos. Pontou que houve
necessidade inclusive de orientar a OSC das alterações necessárias vez que seu Plano de
Trabalho continha partes que precisariam de ajustes. Pontuou, por fim, a informação dada
pela Instituição de que se não for autorizada a suplementação não conseguiriam executar
o Projeto. Deliberação: A Conselheira Sra. Daise Lourenço, em uso da palavra,
questionou se na primeira Planilha de Encargos Sociais apresentada, quais eram os
salários dos profissionais. A Diretora de Projetos, Sra Cleonice Costa, em uso da palavra,
demonstrou e esclareceu que na Planilha inicial, apresentada em 2024, não estavam
previstos os encargos sociais de forma completa, de acordo com o informado pela OSC. A
Conselheira Sra. Daise Lourenço fez uso da palavra para ressaltar que a suplementação
solicitada, cerca de 40%, é muito alta apenas para o pagamento dos profissionais e não se
consegue justificar isso. A Planilha de Encargos Sociais, em sua visão, deve ser revista e
ajustada de forma correta. A Secretária Executiva do CDCA Sra. Ana Luiza Borba, tomou
a palavra para pontuar a previsão legal de suplementação acima de 25%, que pode ser
realizada pela Administração Pública, porém é um caso excepcional, em que o
Administrador Público ateste que a alteração é indispensável para o alcance do interesse
público na execução da parceria. A Conselheira Sra. Daise Lourenço tomou a palavra e
ressaltou que não houve aumento neste percentual de 40% de 2024 para 2025 na folha de
pagamento. Relembrou que já ocorreram casos de Instituições que tinham obras, nas quais
houve demora na liberação dos recursos da parceria, com alteração de valores de itens, e
mesmo assim não superou os 25%. Assim os cálculos devem ser revistos. A Sra. Cleonice
Costa tomou a palavra para complementar que em seu entendimento, pelo que lhe foi
repassado pela Instituição, a mesma parece não estar pagando os encargos sociais vez que
não estavam previstos no Plano de Trabalho inicial. A Conselheira Sra. Daise Lourenço,
em uso da palavra, ressaltou que quem possui conhecimento do Plano de Trabalho é a
Instituição e não os profissionais. Se a Instituição procedeu aos cálculos de salários sem
considerar os encargos sociais, o equivoco foi dela. Ressaltou que deveria analisar como a
Instituição deixou constar os salários na primeira Planilha. A Sra. Cleonice Costa, em uso
da palavra, ressaltou que trouxe ao CAFDCA vez que o Colegiado é que detém a
competência de aprovar ou não. Esclareceu, novamente, a situação da Instituição, que
informou a ela não estar pagando os salários dos profissionais com os encargos sociais. A
Conselheira Sra. Daise Lourenço, solicitou apresentação do Plano de Trabalho e a
Planilha de Encargos Socias e, após análise dos presentes, aferiu-se que o valor de cerca
de R$ 7.997,77 de um dos profissionais, segundo citado na Planilha Orçamentária contida
no processo, o valor incluía os encargos sociais. Assim seria necessário solicitar à OSC os
contra-cheques de todos os profissionais, a fim de verificar como estão sendo realizados
tais pagamentos. Sugeriu ainda que seja liberada a quarta parcela com os valores já
aprovados. Os demais Conselheiros seguiram tal sugestão. Decisão: O CAFDCA-DF

decide, por unanimidade, seja a instituição notificada a apresentar os contra-cheques dos
profissionais contratados para posterior apreciação do Colegiado, em junho de 2025.
Proceda ainda aos ajustes na proposta de novo Plano de Trabalho e Planilhas de acordo
com a Convenção Coletiva de Trabalho de 2024. Proceda-se por fim, o pagamento da 4ª
parcela de acordo com o anteriormente aprovado. 15) Ato contíno, a Sra. Cleonice Costa
procedeu relatoria da Décima Quinta Ordem do dia, processo nº 00400-00043696/2021-
16, da Instituição Assistência Soficial Casa Azul, relativo ao Projeto “Construindo Sonho
Etapa III”. A relatora, Sra. Cleonice da Costa, informa que o Projeto está na fase final,
concluindo a captação dos recursos. A OSC apresentou o Plano de Trabalho definitivo e
Planilhas. Informou que a OSC atendeu as solicitações de encaminhamento dos novos
documentos. Ressaltou que a Instituição utilizará o valor parcial dos recursos arrecadados
e que a diferença do valor remanescente será para o Projeto Energia Sustentável. Procedeu
ainda em apresentar um resumo dos valores, sendo que o valor arrecadado líquido é de R$
4.061.309,12, que o valor global do Projeto é de R$ 3.942.861,87, que o valor
remanescente é de R$ 118.447,25. A Sra Cleonice Costa ressaltou que o percentual do
Fundo que corresponde a 20% já foi recolhido e o está sendo apresentado é o valor
liquido. Ressaltou ainda que todos os documentos foram apresentados e falta apenas a
Diproj finalizar o parecer técnico informando que o valor sobresalente da captação será
aplicado em outro projeto da OSC. Deliberação: A Conselheira Sra. Daise Lourenço,
tomou a palavra para esclarecer que no caso de sua Instituição ocorreu que inicialmente
foi repassado um valor. Informou que procederam à confecção da tabela SINAPI em cima
dos 80% repassados inicialmente. No entanto foi apurado que havia um outro valor que
também foi captado pelo Projeto. Assim, como tudo já estava pronto, estão solicitando
que o valor excedente possa ser aplicado em outro Projeto. A Sra. Cleonice Costa, tomou
a palavra e citou que já tomou conhecimento de parecer da AJL e entendo ser viável o
remanejamento, uma vez que o valor sobresalente é da OSC. Decisão: O CAFDCA-DF
aprova, por unanimidade, o remanejamento dos valores entre os Projetos. A Conselheira
Sra. Daise Lourenço Moisés se absteve em votar em razão de ser presidente da OSC. 16)
Em seguida, a Sra. Cleonice Costa procedeu à relatoria da Décima Sexta Ordem do Dia,
processo nº 00400-00052114/2022-73, do Instituto Reciclando Sons - Inclusão
Socioassistencial para Crianças, Adolescentes e Jovens, relativo ao Projeto Em-canto &
Em-cordas infanto-juvenil. Em uso da palavra, a Sra. Cleonice Costa informou que a
proposta da OSC de alteração do Plano de Trabalho requer remanejamento de recursos
financeiros entre itens constantes da parcela 1 para a parcela 5. Em relação à possibilidade
de remanejamento de valores tanto o Termo de Fomento como os normativos da Mrosc
permitem a possibilidade. Contudo, em relação a remanejar valores constantes da parcela
1 para a parcela 5, não vislumbramos possibilidade de atender o pedido por se tratar de
parcela já paga à OSC, bem como de atividades já executadas. A Sra Cleonice Costa
esclareceu ainda sobre a questão de remanejamento de valores dentro da legislação. Apos
a relatoria, passou a palavra aos Conselheiros. Deliberação: A Conselheira Sra. Daise
Lourenço, em uso da palavra, pontuou que o que pode ter ocorrido é a Instituição não ter
utilizado na primeira parcela o valor total determinado, solicitando assim o
remanejamento. O que tem que ser verificado é se as metas foram cumpridas e os
resultados esperados para a citada meta. Assim, cabe verificar junto à Comissão Gestora
da parceria se a meta foi cumprida. A Diretora de Projetos Sra Cleonice Costa esclareceu
aos Conselheiros o que apontam os relatorios de monitoramento e avaliação acostados aos
autos pela Comissão Gestora, os quais apontam pelo cumprimento da meta. A Conselheira
Sra. Daise Lourenço novamente argumentou que o que pode ter ocorrido é não ter sido
utilizado todo o valor determinado e assim estão solicitando o remanejamento. Com isso,
o que deveria ser feito é orientado a OSC de como o remanejamento dever ser realizado,
ou seja, de um item x para o iten y para as proximas parcelas, e não em parcelas
anteriores. Assim, deve ser orientada que ao retirar de um item e remanejar para outro
pode ser feito para as proximas parcelas, sem alterar em nada as parcelas que já foram
pagas. Decisão: O CAFDCA-DF, por unanimidade, autoriza o remanejamento de valor.
As adequações do Plano de Trabalho serão deliberadas pelo whatsapp vez que não haverá
alteração de valor. Em em ato contínuo, a Sra. Cleonice informou que as ordens do dia
relativas a Diretoria de Projetos estavam finalizadas, e passou a palavra à Secretária
Executiva do CDCA Sra Ana Luiza Borba, para prosseguimento. 17) A Sra. Ana Luiza
Borba, em uso da palavra, prosseguiu com a Décima Sétima Ordem do dia, processo nº
00400-00008792/2021-18, cujo assunto é a Execução do FDCA do mês de abril/2025.
Deliberação: A Conselheira Sra. Daise Lourenço, em uso da palavra, sugeriu que poderia
ser solicitado que a UNGEF informe o que foi depositado em 2024 na conta do FDCA e o
que foi efetivamente liquidado de financeiro. Sugeriu ainda que seja solicitado a UNGEF
que informe mensalmente. Os demais Conselheiros concordaram. A Sra. Ana Luiza
Borba, em uso da palavra, ressaltou que o estudo realizado pela CLDF apontou que os
valores repassados ao FDCA no ano de 2024 foram menores do que deveriam ter sido.
Assim, é necessário este monitoramento. A Conselheira Sra. Daise Lourenço, em uso da
palavra, argumentou que o percentual de 0,03% determinado em legislação, “é papel”, e
só entrará na conta do Fundo se for necessário. Se houver dinheiro depositado no Fundo
capaz de pagar as Instituições, ele não será utilizado. Assim é necessário analisar o que é
depositado e o que é utilizado. A Sra. Ana Luiza Borba, em uso da palavra, pontuou que
tem solicitado também as despesas que impactam na despesa e na receita do Fundo.
Informou ainda que tentará obter tais informações para as próximas reuniões do
CAFDCA, vez que isso contribui para o acompanhamento dos recursos do Fundo.
Decisão: O CAFDCA-DF decide que seja a UNGEF instada a informar, mensalmente, o
que foi depositado na conta do FDCA e o que foi liquidado, visando o efetivo
acompanhamento dos recursos. Informes Gerais: A Conselheira Sra. Flavia Nunes
relembrou o relatório da CLDF, no qual aquela Casa de Leis tomou conhecimento de
situações nas quais há necessidade de ajustes e informações, situações também detectadas
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por ela. Solicitou, ainda, informações do Edital a ser lançado, de como está a tramitação.
Questionou se o CDCA terá condições de cumprir o Plano de Ação. A Secretária
Executiva do CDCA Sra. Ana Luiza Borba, tomou a palavra para esclarecer que o Edital
02/2025 das Organizações da Sociedade Civil recebeu os documentos que foram
solicitados e, após, retornaram à UNGEF para informar a disponibilidade orçamentária e
financeira. Pontuou que a UNGEF foi informada que os ajustes serão formalizados após
as manifestação de todos os setores, visando a celeridade processual. Pontuou que foram
indicados os percentuais de auxilio investimento de até 40% e a subvenção social de no
mínimo 60%, conforme apontado na Resolução Normativa nº 84 do CDCA-DF.
Informou que a UNGEF, a AJL e a Controladoria Setorial de Justiça já foram
informadas, simultaneamente, quanto aos fatos, bem como que a minuta do Edital
somente sofrerá alterações após manifestação das três unidades administrativas. Com
relação ao Edital 01/2025, informou que fez uma Nota Técnica complementar a Nota
Técnica da Diproj, vez que a mesma analisou o Plano de Trabalho Governamental. O
Edital nº 01/2025 será por descentralização. A execução de todo o referido Edital estará a
cargo da Sejus. Com isso, haverá rito específico de elaboração e aprovação por parte da
Sejus. Explanou, ainda, o que contém a Nota Técnica que elaborou, a qual está sendo
finalizada por ela. Detalhou ainda os passos que serão dados dentro da Sejus no Edital nº
01/2025, e as alterações que deverão ser realizadas. Encerramento: Nada mais havendo a
tratar, a reunião encerrou-se às 16h:57, e eu, Jaena Costa dos Santos, lavrei a presente
Ata que vai assinada pela Presidente do Conselho de Administração do Fundo dos
Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal.

MARIA ALVES DE SOUZA MITO
Presidente

ATA 94ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DO FUNDO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

DO DISTRITO FEDERAL - CAFDCA-DF
Aos dezessete dias do mês de junho de dois mil e vinte e cinco, às nove horas, por
videoconferência na Plataforma Zoom, e iniciando-se pela verificação do quórum
regimental, conforme o Art. 12 do Decreto Distrital nº 24.435/2004, deu-se a abertura
oficial da 94ª Reunião Ordinária do Conselho de Administração do Fundo dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Distrito Federal (CAFDCA-DF). Estiveram presentes os
seguintes Conselheiros Governamentais: Sra. Maria Alves de Souza Mito, representante da
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal e Presidente do CAFDCA-DF, a Sra.
Flávia Carneiro Nunes Sales, representante da Casa Civil do Distrito Federal e o Sr.
Eduardo Chaves da Silva, Presidente do Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente
do Distrito Federal (CDCA-DF), estando presentes também os seguintes Conselheiros
representantes das Organizações da Sociedade Civil: Sra. Daise Lourenço Moisés,
representante do Conselho de Entidades de Promoção e Assistência do Distrito Federal
(CEPAS) ; Sr. Guilherme de Araújo Rio Preto Junger, como representante do Instituto
AMPB de Solidariedade; Sra. Rafaela Cristina Lopes dos Reis, como representante do
Sindicato dos Empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas
(SINTIBREF/DF), registram-se ainda os demais participantes: Sra. Ana Luiza Borba
Pereira, Secretária Executiva do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente
(SECDCA) ; a Sra. Cleonice Nunes da Costa, Diretora de Projetos (DIPROJ/SECDCA); e
a Sra. Carolina Rodrigues da Silva Furtado, servidora da Diretoria de Acompanhamento de
Normas e Comissões (DANC/SECDCA). A Presidente do CAFDCA-DF, Sra. Maria Alves
de Souza Mito, deu início aos trabalhos manifestando votos de uma reunião produtiva a
todos. 1) Em seguida, concedeu a palavra ao Presidente do CDCA-DF Sr. Eduardo Chaves
para a relatoria da Primeira Ordem do Dia referente ao processo nº 00400-00019994/2025-
19, que trata do Edital 01/2025. O Sr. Eduardo Chaves iniciou sua fala esclarecendo aos
presentes os trâmites ocorridos na elaboração da minuta do referido Edital, os quais foram
realizadas no primeiro bimestre do ano corrente. Ressaltou o alerta recebido da Secretaria
Executiva do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente quanto à necessidade de
aprovação do Plano de Trabalho Governamental. Informou que o mérito foi deliberado
pela Comissão de Políticas Públicas (COMPP) a qual aprovou o documento e citou a
necessidade de autorização do CAFDCA-DF para, após, submeter à aprovação da Plenária.
Em ato seguinte, a Secretária Executiva Sra. Ana Luiza Borba solicitou a relatoria do
Parecer Técnico emitido pela Diretoria de Projetos em face ao Plano de Trabalho
Governamental. A Diretora de Projetos Sra. Cleonice Costa, em uso da palavra, esclareceu
aos presentes que foram sugeridos ajustes no Plano de Trabalho visando à adequação à
legislação vigente, bem como ao atendimento das solicitações da Unidade de Gestão de
Fundos (UNGEF). Detalhou a minuta sugestiva do Plano de Trabalho emitida pela
DIPROJ. O Presidente do CDCA-DF Sr. Eduardo Chaves solicitou a palavra para
esclarecer que os ajustes técnicos sugeridos pela DIPROJ ficarão a cargo da Subsecretaria
de Políticas para Crianças e Adolescentes (SUBPCA/DF). Alertou que, no momento,
compete ao CAFDCA-DF apenas a aprovação do mérito. A Conselheira Sra. Flávia
Carneiro solicitou a palavra para questionar a respeito das retificações do Edital sugeridas
na Comissão de Legislação (COMLEGIS), detalhando aos presentes algumas das
observações daquela Comissão. O Presidente do CDCA-DF Sr. Eduardo Chaves, tomou a
palavra para pontuar que nesta reunião cabe apenas a aprovação do mérito visando ao
seguimento dos autos para plenária. As alterações técnicas a serem realizadas, sugeridas
pelas diversas áreas e comissões, motivarão novo retorno ao CAFDCA-DF para
deliberação mais aprofundada por parte do Colegiado. A Secretária Executiva Sra. Ana
Luiza Borba, em uso da palavra, esclareceu aos Conselheiros que compete ao CAFDCA-
DF na presente reunião é a aprovação do Plano de Trabalho no que tange ao valor que será
destinado para referido Edital. Alertou que o mérito já fora aprovado pela Comissão de
Políticas Públicas (COMPP), restando apenas a necessidade de aprovação do valor

total do orçamento destinado à execução desta política pública, conforme delineado no
Plano de Aplicação dos Recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente do
Distrito Federal (FDCA-DF), que perfaz um valor de 8 milhões de reais. Ressaltou ainda
que o Edital será executado pela SEJUS, por meio da descentralização dos recursos do
FDCA-DF. Assim, caberá àquela Secretaria a construção da minuta do Edital. Não será
imputada nenhuma responsabilidade ao CDCA. Relembrou, ainda, que haverá
necessidade de atuação dos Conselheiros na construção da minuta para o Edital 02/2025
destinado às Organizações da Sociedade Civil. Decisão: O CAFDCA-DF decide, por
unanimidade, aprovar a descentralização dos recursos no montante definido e solicitou o
encaminhamento dos autos para referendo da Plenária. 2) Em ato seguinte, a Sra. Cleonice
Costa prosseguiu relatando a Segunda Ordem do Dia relativa ao processo nº 00400-
00028853/2025-97, da Instituição Associação Brasileira de Assistência às Famílias de
Crianças Portadoras de Câncer e Hemopatias (Abrace), que versa sobre o projeto “Jornada
do Abraço”. Informou que a Abrace requer autorização para captação de recursos
financeiros para executar o Projeto Social "Jornada do Abraço" a fim de: custear
parcialmente os salários dos cargos de Assistente Social, Psicóloga e Motorista; custear
combustíveis das Vans da Abrace, medicamentos e exames médicos não disponíveis pelo
SUS; custear a aquisição de móveis para a casa de apoio que acolhe gratuitamente
pacientes e familiares vindos de outros estados e que estão em situação de vulnerabilidade
social. Relatou, ainda, que o valor global da captação é de R$ 3.144.982,00 (três milhões,
cento e quarenta e quatro mil e novecentos e oitenta e dois reais). A Sra. Cleonice Costa
ressaltou que os procedimentos de autorização estão na fase inicial, nos termos dos artigos
10 e 11 da Resolução Normativa nº 96, de 26/10/2021, do CDCA-DF. Finalizou
ressaltando que a Diproj, ao analisar os documentos, verificou que a Instituição cumpriu a
entrega da relação documental exigida, conforme consta relatado no Despacho do
processo (SEI-GDF 173692371). Deliberação: Os presentes seguiram o Parecer Técnico
da Diproj. Decisão: O CAFDCA/DF decide, por unanimidade, aprovar a captação de
recursos. 3) Em continuidade, a Sra. Cleonice Costa relatou a Terceira Ordem do Dia,
referente ao processo nº 00400-00052805/2022-77, da Instituição Obras Sociais Grupo
Espírita Fraternidade Irmã Celina (OSGEFIC), relativo ao projeto “Núcleo de Ações
Inovadoras e Atividades Integradas”. Informou ao Colegiado que na 30ª Reunião
Extraordinária do CAFDCA-DF, foi aprovada a solicitação de prorrogação de prazo de
vigência do Termo de Fomento nº 17/2024 e a proposta de alteração do Plano de Trabalho.
Contudo, em razão do pagamento da 4ª parcela, foi preciso reajustar o Plano de Trabalho e
incluir a "parcela 05 (mês 13)", no valor de R$ 64.006,34, que trata de reajuste salarial em
cumprimento à CCT/2024, bem como de correções orçamentárias decorrentes de
variações inflacionárias que impactaram a aquisição de insumos. Ressaltou, ao fim, que a
Diproj não vislumbra óbice à proposta, haja vista que a vigência do termo de fomento é de
treze meses. Deliberação: Os conselheiros presentes acataram o Parecer Técnico da
Diproj. Decisão: O CAFDCA-DF decide, por unanimidade, aprovar a alteração do Plano
de Trabalho, incluindo a parcela 05 que corresponderá ao mês 13, bem como o valor
previsto para o aditivo. 4) Em seguida, a Sra. Cleonice Costa relatou a Quarta Ordem do
Dia referente ao processo nº 00400-00053294/2022-19, da Instituição Cáritas
Arquidiocesana de Brasília, alusivo ao projeto “SUSTENTARTE”. A Sra. Cleonice Costa
informou aos presentes que a Instituição interpôs Recurso Administrativo em face da
Decisão do CAFDCA-DF em reprovar o Projeto Social na etapa de Habilitação (subitens
11.8 a 11.11 do Edital nº 03/2022), pela não entrega do Plano de Trabalho nas condições
previstas no Edital, além da extrapolação da notificação à Instituição para promover os
ajustes necessários. Esclareceu, ainda, as solicitações de retificação contidas em Ofício
enviado pela Diproj e informou sobre os documentos encaminhados pela Instituição no
recurso em comento. Destacou que no Plano de Trabalho havia constado, por exemplo, o
valor total da parceria para pagamento em uma única parcela. Pontuou que alertou a
Instituição da impossibilidade da proposta neste formato, motivando nova alteração do
Plano de Trabalho. Ressaltou, ainda, que em todo o curso processual, foram realizadas
quase dez notificações à Instituição para que adequasse seu Projeto, porém sem êxito.
Esclareceu que teve de proceder apenas à análise preliminar dos documentos
encaminhados na última oportunidade, visto que isto ocorreu horas antes desta reunião do
CAFDCA-DF. Ainda ressaltou sobre os prazos exíguos dos quais restam a partir de agora
para tramitação processual. Alertou, ainda, a respeito da validade do Edital nº 03/2022,
que expirará em 30/06/2025. A Sra. Cleonice Costa pontuou, por fim, que em situações
anteriores, a UNGEF solicitou o envio dos processos com no mínimo 15 dias de
antecedência para a execução de todos os trâmites internos de competência da Unidade.
Deliberação: A Conselheira Sra. Daise Moisés solicitou a palavra para alertar que não
haverá tempo hábil para fechar o Projeto dentro da validade do Edital. A Diretora de
Projetos, Sra. Cleonice Costa, requereu a palavra para informar que o Dirigente da
Instituição Cáritas Arquidiocesana solicitou participação nesta reunião do CAFDCA-DF.
Informou que a Instituição foi orientada de que as reuniões do Conselho de Administração
do Fundo são restritas, possibilitando participações externas apenas se autorizadas pelo
Colegiado. Após deliberações, a participação do representante da Instituição foi
autorizada pelos Conselheiros presentes. Neste momento, iniciou-se a participação do Sr.
Paulo Henrique de Morais, Presidente da Instituição Cáritas Arquidiocesana de Brasília.
Em ato seguinte, a Sra. Cleonice Costa detalhou novamente a situação processual da
Instituição e os prazos exíguos necessários à formalização do Termo de Fomento. A
Conselheira Sra. Flávia Nunes solicitou a palavra para ressaltar que a reprovação ocorrida
não inviabiliza a participação da Instituição no novo Edital que será lançado em 2025. A
Secretária Executiva Sra. Ana Luiza Borba, em uso da palavra, esclareceu ao Sr. Paulo
Henrique de Morais que a situação da Instituição foi detalhada aos Conselheiros.
Ressaltou que é preciso levar em consideração que ainda haveria necessidade de alguns
pequenos ajustes no Plano de Trabalho encaminhado na noite anterior, ainda que
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mínimos. Informou que isto é inviável em virtude do prazo exíguo. Alertou que seria
necessário um prazo de pelo menos 30 dias para tramitação do processo visando à
assinatura do instrumento de fomento, isso em caso de um Plano de Trabalho que
estivesse totalmente adequado, sem necessidade de correções; entretanto, não é este o
caso. Pontuou que foram realizados todos os esforços por parte dos Conselheiros e da
própria Secretaria Executiva do CDCA-DF para que as coisas ocorressem de forma
positiva para o Projeto da Instituição, porém não foi possível. A Sra. Ana Luiza
relembrou o fato de o Edital nº 03/2022 prever apenas duas notificações das Instituições
que tivessem sido selecionadas para que apresentassem correções dentro dos autos, sob
pena de reprovação. Ressaltou que, no caso em tela, foi realizado bem mais do que isto,
cerca de dez notificações. Informou que, em razão disso, os Conselheiros deliberaram por
manter a decisão da negativa. Relembrou que o Edital já sofreu, inclusive, diversas
prorrogações a fim de viabilizar todo o procedimento e não será mais possível realizar
nenhuma prorrogação, haja vista o lançamento de novo Edital este ano. Indicou que a
Cáritas pode, inclusive, participar do novo Edital, procedendo às adequações necessárias.
A Presidente do CAFDCA-DF, Sra. Maria Mito, em uso da palavra, ressaltou que a
decisão da reprovação do Projeto foi tomada com pesar pelos Conselheiros. Ressaltou
que, além dos fatos elencados pela Sra. Ana Luiza Borba e Sra. Cleonice Costa, foram
analisados os trâmites necessários em outros projetos do mesmo Edital, chegando-se à
conclusão de que não haveria tempo hábil para todos os trâmites que a Administração
Pública teria que realizar. Assim, em virtude disso que se manteve a reprovação.
Encerrou reafirmando o convite para que o Sr. Paulo Henrique de Morais e sua
Instituição participem do novo Edital que será lançado. O Sr. Paulo Henrique de Morais,
Presidente da Instituição Cáritas Arquidiocesana de Brasília, em uso da palavra,
manifestou a profunda tristeza pela reprovação do Projeto. Ressaltou que o Edital é de
2022 e, assim, foi empreendido tempo prolongado na adequação do Projeto, porém,
mesmo assim, chegou-se a este resultado. Pontuou que entrar em um novo Edital
dedicando tempo semelhante é penoso para a Instituição e detalhou todas as inúmeras
atividades desenvolvidas pela Instituição que ficam penalizadas pela falta do recurso.
Pontuou, ainda, a demora na análise das documentações encaminhadas em notificações
anteriores. O Sr. Paulo Henrique de Morais informou que pretende entrar com recurso em
relação à negativa do CAFDCA-DF. Pontuou que a Instituição não teve projetos
reprovados em outras Secretarias, Ministérios e Emendas Parlamentares. Assim, a
reprovação o estarrece, e reafirmou que entrará com recurso. Informou que compareceu
diversas vezes ao CDCA para orientar-se sobre as adequações que eram solicitadas pela
DIPROJ, visto que para eles era de difícil entendimento, e mesmo assim a situação
acabou chegando a esta reprovação. A Presidente do CAFDCA-DF, Sra. Maria Mito, em
uso da palavra, reafirmou a decisão de negativa e o convite para o próximo Edital. A
Conselheira Sra. Daise Moisés solicitou a palavra para ressaltar que o novo Edital possui
uma linha voltada justamente ao público atendido pela Instituição. Afirmou que têm sido
empreendidos todos os esforços por parte do CDCA na confecção do novo Edital para
que os Projetos selecionados e habilitados possam tramitar de forma mais célere e, assim,
o recebimento dos recursos ocorra de forma mais rápida. Ressaltou que muitas das
retificações que são solicitadas visam justamente atender a determinações que implicarão
em fases posteriores, como, por exemplo, a prestação de contas. Ressaltou que a parte da
liberação dos recursos não depende do CDCA, e sim da SEJUS e de processos internos
que são atinentes à Secretaria. A Conselheira Sra. Daise Lourenço pontuou que, se
dependesse apenas do CDCA, o processo seria mais célere, porém, em virtude de parte
do procedimento ocorrer dentro da SEJUS e de suas unidades, acaba gerando alguma
demora na tramitação. Ressaltou que algumas das adequações exigidas são para cumprir
determinações legais, e assim o processo é complexo. Ressaltou o esforço empreendido
pelos Conselheiros de Direitos do CDCA, bem como pela própria SECDCA, para que
todos os Projetos fossem aprovados. Relembrou, inclusive, que o próprio Edital foi
prorrogado diversas vezes justamente visando auxiliar todos os Projetos, porém não
houve êxito no caso da aludida Instituição. Relembrou, ainda, que em virtude da
proximidade do fim da vigência do Edital que ocorrerá em 30/06/2025, bem como do
lançamento de um novo, não há tempo hábil para tramitação. Narrou, ainda, o trâmite que
ocorreria, visando elucidar ao Representante da Cáritas o problema. Reafirmou o convite
de participação da Instituição no novo Edital. Ressaltou, por fim, que o CDCA está se
empenhando arduamente para que a tramitação do novo Edital e a liberação dos recursos
ocorram de forma mais célere. Decisão: O CAFDCA-DF decide, por unanimidade,
manter a decisão de reprovação do Projeto Sustentarte. 5) Finalizada a participação, a
Sra. Cleonice Costa prosseguiu com a Quinta Ordem do Dia que trata de pauta sugerida
na 30ª Reunião Extraordinária do CAFDCA pelo Conselheiro Sr. Francisco Rodrigues,
quanto à detecção de inconsistência em planilha do CDCA-DF que será anexada ao
próximo Edital, em relação à divergência no percentual aproximado de 7% do imposto
correspondente ao INSS. Informa a Sra. Cleonice Costa que não localizou o erro indicado
pelo Conselheiro. Assim, apresenta novamente a pauta. Ausente o Conselheiro Sr.
Francisco Rodrigues, foi solicitado à sua suplente, Conselheira Sra. Rafaela Cristina
Lopes dos Reis que verifique junto ao Conselheiro Sr. Francisco Rodrigues a
inconsistência por ele encontrada e encaminhe as explicações ao Colegiado. A
Conselheira Sra. Daise Lourenço solicitou a palavra para opinar que acredita que a
situação narrada pelo Conselheiro Sr. Francisco Rodrigues se refere a uma programação
da planilha do Excel que está errada. Assim, quando se procede ao lançamento dos
valores relativos ao INSS, acaba gerando uma divergência. Porém, solicitou confirmação
da situação junto ao Conselheiro. Decisão: O CAFDCA-DF decide, por unanimidade,
que a Conselheira suplente, Sra. Rafaela Rodrigues, confirme com o Conselheiro Sr.
Francisco Rodrigues as informações quanto à divergência de percentual localizada por
ele na planilha que será anexada no próximo Edital. 6) Em contínuo, foi dada a palavra à

Secretária Executiva do CDCA para que procedesse à relatoria da Sexta Ordem do Dia
que versa sobre a execução do FDCA do mês de maio/2025. A Sra. Ana Luiza Borba
iniciou sua fala esclarecendo que solicitou a adição, nos dados referentes à execução do
FDCA-DF, do Quadro de Detalhamento de Despesas. Pontuou que o referido dado
demonstra como funciona o orçamento dentro do Fundo: o que se tem de recurso e como
ele está distribuído. Ressaltou que o quadro trata-se de detalhamento de despesa por
UG/Gestão (QDD) que apresenta a distribuição de forma mais genérica e que há, ainda, o
quadro de detalhamento de despesas por UO, que seria um dado mais específico, porém
este não foi fornecido pela UNGEF. Ressaltou que haverá necessidade de realizar ajustes
no Plano de Aplicação dos Recursos do FDCA-DF para o segundo semestre, e ainda o
Plano de 2026. Assim, é necessário saber quais valores disponíveis. Em ato seguinte, foi
analisado o referido quadro com explicações aos Conselheiros. Em contínuo, a Sra. Ana
Luiza Borba apresentou o quadro demonstrando a estimativa de receitas e despesas que
podem impactar o orçamento do FDCA para 2025, fornecendo esclarecimentos aos
conselheiros para posterior análise. A Conselheira Sra. Daise Lourenço solicitou a palavra
para pontuar que é necessário que seja apresentado aos Conselheiros quanto foi
depositado no Fundo de captação de recursos pelas Organizações Sociais, a fim de
melhorar o monitoramento por parte do Colegiado. A Conselheira informou que em
contato com a chefe da Unidade de Gestão de Fundos (UNGEF), a mesma esclareceu que
quem recebe os recibos de doação é a SECDCA. A Secretária Executiva Sra. Ana Luiza,
em uso da palavra, pontuou que justamente para inclusão no orçamento do Fundo, a
SECDCA envia àquela unidade mensalmente o que foi captado. Além disso, é solicitado o
quadro de receitas e despesas que impactam no Fundo. Ressaltou, ainda, que mensalmente
é realizada atualização no site do CDCA, na aba captação de recursos, contendo esses
dados. A Conselheira Sra. Daise Lourenço, em uso da palavra, solicitou, então, que seja
apresentada mensalmente nas reuniões do CAFDCA a planilha contida no site para
análise por parte dos Conselheiros. A Diretora de Projetos, Sra. Cleonice Costa, solicitou
a palavra para trazer sugestão de que quando da confecção de proposta para a LOA, possa
ser criado um programa de trabalho específico para o recebimento das doações ao Fundo.
Isso facilitaria a análise e o controle das doações recebidas. Pontuou que caso o processo
de proposta da LOA chegue à DIPROJ, ela poderá confeccionar proposta nesse sentido.
Argumentou que isto melhoraria o acompanhamento da execução do Fundo. A
Conselheira Sra. Daise Lourenço solicitou a palavra para pontuar que tem de haver um
cuidado quando da execução da sugestão, de que não se criem programas de trabalho
muito específicos aos quais as OSCs não consigam vincular seus projetos. A Secretária
Executiva do CDCA/DF, Sra. Ana Luiza Borba, em uso da palavra, apresentou aos
Conselheiros o Despacho que é encaminhado mensalmente à UNGEF, onde consta o valor
bruto e líquido do que foi captado. A Conselheira Sra. Daise Lourenço solicitou a palavra
para pontuar que poderia ser construída uma tabela contendo os valores brutos e líquidos
das doações recebidas de todos os meses do ano para apresentação ao colegiado. A Sra.
Ana Luiza Borba solicitou novamente a palavra para apresentar o site do CDCA, na aba
captação, bem como as atualizações lá realizadas. Pontuou que como os dados são
enviados mensalmente à UNGEF, podem tentar construir a tabela sugerida pela
Conselheira. Ressaltou, entretanto, que isto depende de servidores, e este é um problema
na SECDCA. Pontuou que há um empenho do Gabinete da SEJUS para que sejam
encaminhados mais servidores ao CDCA e informou, ainda, que está em curso o Edital de
remanejamento da Carreira Socioeducativa, o que pode impactar no quantitativo de
servidores. Pontuou que irá alinhar junto à UNGEF como apresentar a tabela solicitada
para que este dado seja fornecido sem ocorrer divergência de valores. A Sra. Ana Luiza
Borba enfatizou, ainda, que estão sendo empreendidos todos os esforços para que os
novos Editais sejam de tramitação mais célere e sem uma fase de seleção tão longa como
ocorreu com o Edital nº 03/2022, que gerou desgaste e excessivo trabalho à Secretaria
Executiva já fragilizada. Decisão: O CAFDCA solicita a apresentação de planilha
contendo mensalmente o total bruto e líquido de todos os recursos captados pelas OSCs.
A situação será alinhada com a UNGEF para constar na tabela de receitas e despesas que
impactam no Fundo. 7) Superadas as Ordens do Dia, a Conselheira Sra. Flávia Nunes
solicitou a inclusão da Sétima Ordem do Dia que versa sobre determinação oriunda da
Plenária de manifestações de todas as Comissões do CDCA sobre os apontamentos dos
normativos que necessitam de atualização. A Conselheira iniciou sua relatoria sugerindo
que se iniciasse a atualização com a Lei Complementar nº 151, de 30 de dezembro de
1998, que institui o FDCA-DF. Expôs que a citada legislação, em seu artigo 5º, § 1º, Item
I, dispõe que um dos Representantes Governamentais no CAFDCA-DF seria da Secretaria
de Estado de Governo. Assim, sugeriu que em tal item seja alterado e a sugestão
encaminhada à Casa Civil, ou Governadoria, ou Secretaria de Estado de Governo.
Pontuou que se deve considerar atualizar o normativo que rege o Fundo para somente a
posteriori atualizar o Regimento Interno do CAFDCA-DF. Ainda, sugeriu a atualização
do artigo 9º, com a adição de artigo dispondo sobre as unidades que assessoram o FDCA-
DF. Pontuou que tanto a DIPROJ quanto a UNGEF não estão normatizadas na estrutura
do FDCA-DF de maneira alguma, e isto precisa ser revisto. Apresentou, ainda, para
deliberação dos Conselheiros, sua redação sugestiva para o aludido artigo. A Secretária
Executiva do CDCA, Sra. Ana Luiza Borba, solicitou a palavra para pontuar que para essa
atualização é necessária uma nomenclatura de estrutura mais genérica, em virtude da
vinculação à estrutura da SEJUS. Tais situações são tratadas no Decreto que altera a
estrutura da SEJUS. Sugeriu que isso seja tratado no Regimento Interno do CAFDCA-DF.
Expôs, ainda, sua visão sobre o Regimento do CAFDCA-DF, o qual foi criado por
Decreto, dificultando alterações. A Conselheira Sra. Flávia Nunes solicitou a palavra para
propor novamente a redação do novo artigo, o qual constará ao fim da Lei Complementar
citada. A sugestão foi aprovada pelos Conselheiros presentes. A Conselheira Sra. Daise
Lourenço solicitou a palavra para questionar sobre as alterações que devem ser realizadas
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no Decreto Distrital nº 37.843 de 2016, bem como no Decreto Distrital nº 19.730, de 28 de
outubro de 1998. Ressaltou a necessidade de revogação de legislações conflitantes e que
impactam na utilização dos recursos do Fundo. A Conselheira Sra. Flávia Nunes ressaltou
que, inicialmente, é necessário alterar todos os normativos relativos ao CDCA-DF,
inclusive o próprio Regimento Interno do CAFDCA-DF para, posteriormente, seguir aos
outros normativos de maior abrangência. Ressaltou que a legislação do CDCA-DF precisa
ser alterada para conferir legitimidade ao próprio Regimento Interno do CAFDCA-DF.
Alertou, por exemplo, sobre a elevada quantidade de atribuições do CAFDCA/DF que
superam o que está disposto na Lei Complementar. Isso, em sua visão, acaba paralisando a
atuação do CAFDCA-DF em questões administrativas, tornando inviável seu cumprimento
de forma completa. Decisão: O CAFDCA-DF decide, por unanimidade, encaminhar à
COMLEGIS, com vistas à submissão à Plenária as seguintes sugestões de alterações da Lei
Complementar nº 151, de 30 de dezembro de 1998: “Art. 5º... § 1º... I – Casa Civil ou
Governadoria ou Secretaria de Estado de Governo; e ainda inclusão de novo artigo ao fim
da lei com o seguinte texto: “Para o fiel cumprimento das atribuições do fundo, fica a
Secretaria gestora a ele vinculada responsável por prover infraestrutura jurídico-
administrativa e de pessoal capacitado.” Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a
reunião encerrou-se às 11h30, e eu, Jaena Costa dos Santos, lavrei a presente Ata que vai
assinada pela Presidente do Conselho de Administração do Fundo dos Direitos da Criança e
do Adolescente.

MARIA ALVES DE SOUZA MITO
Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO
DA ORDEM URBANÍSTICA - DF LEGAL

PORTARIA Nº 56, DE 10 DE JULHO DE 2025

Dispõe sobre a concessão de indenização de transporte aos servidores lotados e em
exercício na Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal –
DF Legal.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PROTEÇÃO DA ORDEM URBANÍSTICA DO
DISTRITO FEDERAL – DF LEGAL, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo
art. 105, parágrafo único, inciso III, da Lei Orgânica do Distrito Federal, resolve:

Art. 1º A Indenização de Transporte prevista no art. 106 da Lei Complementar nº 840, de
23 de dezembro de 2011 e regulamentada pelo Decreto nº 43.138, de 24 de março de 2022
é devida aos servidores ocupantes de cargo efetivo ou em comissão, de natureza especial
ou política, lotados na Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal – DF Legal, pelo uso de meio próprio de locomoção para o desempenho de suas
funções e execução de atividades inerentes ao exercício do cargo.

Art. 2º Para fins de aplicação desta Portaria, considera-se:

I - meio próprio de locomoção: todo aquele que não pertença ao Distrito Federal ou não
esteja a sua disposição por força de contrato de locação, cessão ou qualquer outra forma de
uso legal ou regularmente permitido; e

II - serviço externo: realização das atribuições das carreiras Auditoria de Atividades
Urbanas, ou afins, ou aquele que obrigue o servidor, no exercício de seu cargo, colocado
permanentemente em atividades de fiscalização, inspeção, auditoria, instrução, ou em
diligências externas por intermédio da utilização de meio próprio de locomoção fora das
dependências da unidade administrativa de lotação ou de exercício do servidor.

Art. 3º Observadas as normas constantes desta Portaria, poderão perceber a Indenização de
Transporte os servidores ocupantes de cargo efetivo ou em comissão, de natureza especial
ou política, cujas atribuições exijam o deslocamento para realização de serviço externo.

Art. 4º Não fará jus ao recebimento da indenização pelo uso de meio próprio de locomoção
quando o servidor estiver:

I - afastado com fundamento nos artigos 152 e 157 da Lei Complementar nº 840/2011;

II - no período específico do gozo de férias ou de licença, de viagem eventual ou
transitória a serviço e dos demais afastamentos previstos na Lei Complementar nº
840/2011; e

III - em qualquer situação funcional na qual tenha ficado impedido de executar
serviço externo.
Art. 5º Aos servidores integrantes da carreira de Auditoria de Atividades Urbanas, no
desempenho das atividades de auditoria e fiscalização, com o uso do poder de polícia
estatal, inclusive quando no exercício de cargos em comissão, de natureza especial ou
política, a realização de serviço externo fica condicionada à prévia autorização por Ordem
de Serviço, editada pelos Subsecretários, chefia imediata ou titular da unidade
administrativa.
Parágrafo único. As Ordens de Serviço devem indicar o mês, o ano e o local onde devem
ser realizados os serviços externos.
Art. 6º Para ter direito ao recebimento da indenização de transporte pelo uso de meio
próprio de locomoção, de que trata o artigo 5º, o servidor integrante da carreira de
Auditoria de Atividades Urbanas deve preencher e assinar a Declaração de Serviços
Externos - Indenização de Transporte, disponível no Sistema Eletrônico de Informações
- SEI/GDF e tramitar à Diretoria de Gestão de Pessoas, da Subsecretaria de
Administração Geral, até o quinto dia útil do mês subsequente àquele em que se deram
as atividades externas.
Art. 7º Aos servidores efetivos e/ou ocupantes de cargos em comissão, de natureza especial
ou política, cujas atribuições exijam o deslocamento do local de trabalho para

realização de ação desenvolvida fora das dependências da unidade administrativa, para ter
direito ao recebimento da indenização de transporte pelo uso de meio próprio de
locomoção, deve preencher e assinar o Relatório de Atividades Externas, disponível no
Sistema Eletrônico de Informações - SEI/GDF e tramitar à Diretoria de Gestão de Pessoas,
da Subsecretaria de Administração Geral, até o quinto dia útil do mês subsequente àquele
em que se deram as atividades externas.
Art. 8º Revogam-se a Portaria nº 16, de 16 de março de 2022, a Portaria nº 20, de 28 de
março de 2022 e a Portaria nº 50, de 30 de junho de 2022.
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANO MANGUEIRA DE SOUSA

SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 114, DE 11 DE JULHO DE 2025

Regulamenta as formas de compensação das horas não trabalhadas no período
compreendido entre 25 de outubro de 2023 e 7 de janeiro de 2024 em virtude da greve dos
servidores da Carreira Pública de Desenvolvimento e Assistência Social, no âmbito da
Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER DO
DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso das suas atribuições que lhe conferem o artigo
1º, da Portaria 59, de 05 outubro de 2020, que dispõe sobre delegação de competências,
resolve:

Art. 1º Estabelecer regras para a compensação das horas não trabalhadas em virtude da
greve, assembleias e paralisações ocorridas no período compreendido entre 25 de outubro
de 2023 e 07 de janeiro de 2024, fica regulada por meio desta Portaria.

Parágrafo único. Consideram-se horas não trabalhadas o período em que o servidor não
compareceu ao trabalho em decorrência da greve realizada no período indicado no caput.

Art. 2º As horas não trabalhadas serão computadas e verificadas conforme as
informações constantes nas folhas de ponto apresentadas e assinadas pelo servidor e
suas respectivas chefias.

Art. 3º O servidor que não aderir à compensação se submeterá ao corte de ponto, com o
consequente desconto dos valores proporcionais nos vencimentos e demais impactos em sua
vida funcional.

Art. 4º O servidor deve obrigatoriamente dar ciência no processo SEI criado pela
Subsecretaria à qual esteja subordinado, contendo o plano específico de compensação, a ser
feito em até 20 dias corridos, contados da publicação desta Portaria.

§ 1º O interesse na adesão ao plano de compensação deve ser formalizado por meio da
criação de um processo SEI individual, com o preenchimento e assinatura do Termo de
Adesão ao Acordo de Compensação da Greve, até a data improrrogável de 40 dias corridos,
contados a partir do plano específico elaborado pela respectiva Subsecretaria.

§ 2º Como regra geral, a compensação deve respeitar o limite máximo diário de até 2 horas.

§ 3º Fica permitida a compensação aos sábados, desde que não coincida com feriado
previsto em lei, conforme necessidades definidas pela Administração, limitada a até oito
horas diárias, com o estabelecimento de regime de sobreaviso de 2 horas.

Art. 5º O servidor que não manifestar interesse formal na compensação, no prazo
improrrogável de que dispõe a partir da elaboração do plano específico de compensação da
Subsecretaria que está vinculado, ou que, por qualquer razão, tiver o pleito indeferido,
restituirá compulsoriamente os valores referentes aos dias não trabalhados mediante
desconto salarial ou restituição em pecúnia, conforme o caso.

Art. 6º Nos casos de exoneração, demissão, aposentadoria, licença para assuntos
particulares, licença por motivo de afastamento para acompanhar cônjuge ou companheiro,
bem como em outras situações que demandem acerto de contas, conforme art. 121 da Lei
Complementar nº 840/2011, as horas não trabalhadas e não compensadas devem ser
descontadas da remuneração do servidor ou restituídas em pecúnia.
Art. 7º Ao servidor que se encontrar cedido a outro órgão será permitido compensar as
horas não trabalhadas se houver encerramento da cessão por ato do cedente, cessionário ou
agente público cedido, conforme o art. 7º do Decreto Distrital nº 39.009/2018, desde que
ocorra durante o prazo improrrogável de manifestação de interesse.
§ 1º A adesão será possível no órgão cessionário, caso a compensação seja de exclusivo
interesse deste, mediante requerimento do servidor durante o prazo que dispõe.
§ 2º Em caso de não adesão no órgão cessionário, deve haver o desconto remuneratório ou a
restituição em pecúnia, a depender do tipo de ônus remuneratório, a ser suportado ou não
pelo órgão de origem, nos termos do art. 154 da Lei Complementar nº 840.
Art. 8º O desconto salarial, nos diversos casos em que não for realizada ou possível a
compensação, observará o disposto no artigo 116 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, e a apuração do valor a ser restituído será realizada pela GEPAC,
convertendo-se as horas não trabalhadas em pecúnia.
Art. 9º O servidor, respeitado o prazo improrrogável para manifestação de interesse, deverá
cumprir a compensação deferida até 31 de dezembro de 2026.
Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, excepcionalmente,
apenas em caso de licenças, pelo mesmo período dessas.
Art. 10. A compensação em horas trabalhadas deverá ser acompanhada pela chefia imediata
do servidor e registrada mensalmente em folha de ponto, no campo "observações", onde
constará a informação das horas compensadas no mês e o saldo ainda devido.
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Art. 11. Os servidores que atuam em regime de escala poderão realizar plantões para a
compensação de horas com um plantão excedente por mês para escala 24x72, respeitadas
24 horas de descanso entre os plantões e dois plantões excedentes por mês para as escalas
12x60 e 12x36, respeitadas 12 horas de descanso entre os plantões.
Art. 12. Após o prazo de que trata art. 9º, a chefia imediata promoverá declaração,
em folha de ponto, a respeito do cumprimento total das horas compensadas,
declarando-se, expressamente, na última folha de ponto com horas compensadas, a
finalização da compensação.
Art. 13. A compensação das horas não trabalhadas não poderá ser efetuada mediante a
renúncia de férias, abonos ou demais direitos do servidor.
Parágrafo único. Admite-se a compensação nos dias de ponto facultativo, caso haja
dispensa geral do trabalho na unidade respectiva.
Art. 14. A compensação poderá ocorrer mediante cursos de capacitação ofertados pelas
plataformas virtuais da Escola Nacional de Administração Pública (Enap), da Escola de
Governo (Egov) e da Secretaria de Estado e Desenvolvimento Social (Sedes), por meio de
sua Escola Virtual, em até 30% do total a ser compensado, no máximo.
Parágrafo único. Os cursos deverão possuir pertinência temática com as atribuições
funcionais de cada servidor aderente à compensação e com as atribuições da sua respectiva
unidade de lotação.
Art. 15. A Digep poderá, em ato próprio, veicular orientações procedimentais voltadas
ao melhor esclarecimento e orientação dos servidores, considerando suas atribuições
regimentais, especialmente quanto à definição do fluxo a ser seguido pelo servidor ao
criar o processo SEI contendo a assinatura do Termo de Adesão ao Acordo de
Compensação da Greve.
Art. 16. A chefia imediata do servidor deverá acompanhar e fiscalizar o cumprimento do
cronograma de reposição de trabalho e comunicar ao dirigente de gestão de pessoas
qualquer descumprimento aos termos deste Acordo, o que será apurado em processo
administrativo específico, definindo-se o processamento dos descontos dos valores
correspondentes às horas não trabalhadas e não efetivamente compensadas, mantendo-se os
registros de falta no assentamento funcional e seus desdobramentos legais.
Art. 17. Os casos omissos e dúvidas surgidas na aplicação desta Portaria serão dirimidas
pela Secretaria Executiva da Secretaria de Estado da Mulher do DF.
Art. 18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MÁRCIO ROGÉRIO ALMEIDA ARAÚJO

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

PORTARIA Nº 78, DE 11 DE JULHO DE 2025
Dispõe sobre a realização da Colônia de Férias do Planetário de Brasília, estabelece normas
para a participação e define as responsabilidades dos envolvidos.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 32 da Portaria nº 550,
de 30 de agosto de 2023, que aprova o Regimento Interno da Secretaria de Estado de
Ciência, Tecnologia e Inovação do Distrito Federal – SECTI/DF, e considerando o
compromisso desta Pasta com a promoção da educação científica e cultural, a
democratização do acesso ao conhecimento e o estímulo ao interesse pelas ciências
espaciais e astronomia, em consonância com as diretrizes da Lei Orgânica do Distrito
Federal e da Lei Federal nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004 (Lei da Inovação), resolve:
CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º A Colônia de Férias do Planetário de Brasília, doravante denominada Colônia de
Férias, é um programa educativo e recreativo de caráter gratuito, com foco em atividades
lúdicas e pedagógicas relacionadas à astronomia, ciências espaciais e áreas correlatas,
destinado a crianças.
Parágrafo único. A Colônia de Férias visa estimular a curiosidade científica, o pensamento
crítico e a criatividade dos participantes, oferecendo uma experiência imersiva e interativa
no ambiente do Planetário.
Art. 2º Poderão participar da Colônia de Férias crianças com idade compreendida entre 6
anos e 12 anos completos na data de início das atividades.
Parágrafo único. A participação está condicionada à inscrição prévia e à disponibilidade de
vagas, conforme estabelecido no Capítulo II desta Portaria.
Art. 3º As atividades da Colônia de Férias serão desenvolvidas nas dependências do
Planetário de Brasília e, eventualmente, em áreas externas adjacentes, sob a supervisão de
equipe qualificada.
§ 1º As atividades incluirão, mas não se limitarão a, oficinas temáticas, sessões de
planetário, jogos educativos, contação de histórias, experimentos científicos e observações
astronômicas (quando as condições climáticas permitirem).
§ 2º A programação detalhada será divulgada previamente à abertura das inscrições, por
meio dos canais oficiais de comunicação do Planetário de Brasília.
Art. 4º A Colônia de Férias terá duração mínima de 4 dias, com programação diária das
08h às 12h, em período(s) a ser(em) definido(s) e amplamente divulgado(s) pelo
Planetário de Brasília.
Parágrafo único. O Planetário de Brasília reserva-se o direito de alterar as datas ou horários
da Colônia de Férias em caso de força maior ou necessidade administrativa, mediante aviso
prévio aos inscritos.
Art. 5º A equipe responsável pela Colônia de Férias será composta por profissionais do
Planetário de Brasília e/ou colaboradores externos devidamente qualificados e

capacitados para atuar com o público infanto/juvenil, incluindo educadores, astrônomos,
monitores e equipe de apoio.
Parágrafo único. Todos os membros da equipe passarão por treinamento específico sobre
segurança, primeiros socorros e metodologias pedagógicas adequadas à faixa etária dos
participantes.
CAPÍTULO II - DAS INSCRIÇÕES E VAGAS
Art. 6º As inscrições para a Colônia de Férias serão realizadas por meio da plataforma
online https://planetario-oficina.vercel.app/, em período a ser divulgado nos canais oficiais
do Planetário de Brasília.
§ 1º Para efetivar a inscrição, o responsável legal pela criança deverá preencher
integralmente o formulário eletrônico, fornecendo todas as informações solicitadas,
incluindo dados pessoais do participante, do responsável e contatos de emergência.
§ 2º A inscrição somente será considerada válida após a confirmação eletrônica do
preenchimento e envio do formulário, dentro do prazo estabelecido.
Art. 7º O número de vagas para cada edição da Colônia de Férias será limitado e definido
pela Direção do Planetário de Brasília, considerando a capacidade de atendimento,
segurança e qualidade das atividades.
§1º: As vagas serão preenchidas por sorteio entre aqueles que se inscreveram, respeitando-
se os critérios estabelecidos nesta Portaria.
§ 2º Em caso de número de inscritos superior ao de vagas disponíveis, será criada uma lista
de espera, seguindo a ordem cronológica das inscrições. Os responsáveis serão contatados
caso surjam novas vagas.
Art. 8º É assegurada a participação de crianças com deficiência, em conformidade com a
Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei Brasileira
de Inclusão da Pessoa com Deficiência – LBI).
§ 1º No ato da inscrição, o responsável legal deverá informar sobre a deficiência do
participante e quaisquer necessidades específicas de apoio ou adaptação, a fim de que o
Planetário de Brasília possa providenciar os recursos de acessibilidade e os apoios
necessários para garantir a plena participação.
§ 2º O Planetário de Brasília poderá solicitar laudo médico ou relatório multiprofissional,
quando julgar necessário, para melhor compreensão das necessidades do participante e
planejamento das adaptações, garantindo-se o sigilo das informações.
§ 3º A equipe do Planetário de Brasília entrará em contato com os responsáveis pelos
participantes com deficiência para dialogar sobre as melhores estratégias de inclusão e
apoio individualizado, buscando sempre a autonomia e a participação em igualdade de
condições.
§ 4º Visando garantir a segurança e o bem-estar do participante, o Planetário de Brasília
poderá, em conformidade com a legislação vigente, requerer a presença de um responsável
para acompanhamento durante as atividades.
Art. 9º O não comparecimento do participante nos 2 (dois) primeiros dias de atividades,
sem justificativa prévia e aceita pela Direção do Planetário de Brasília, implicará na perda
da vaga, que poderá ser preenchida por outro interessado da lista de espera.
CAPÍTULO III DAS RESPONSABILIDADES
Art. 10. São responsabilidades do Planetário de Brasília:
I - Garantir a segurança e o bem-estar dos participantes durante o período das atividades da
Colônia de Férias;
II - Oferecer uma programação pedagógica e recreativa de qualidade, adequada à faixa
etária dos participantes;
III - Disponibilizar equipe qualificada e em número suficiente para a supervisão e condução
das atividades;
IV - Manter um ambiente limpo, organizado e seguro, com acesso a instalações sanitárias e
água potável;
V - Prestar os primeiros socorros em caso de acidentes e, se necessário, acionar os serviços
de emergência e comunicar imediatamente o responsável legal.
Art. 11. São responsabilidades dos responsáveis legais pelos participantes:
I - Assegurar a pontualidade na chegada e saída do participante, respeitando os horários
estabelecidos;
II - Informar ao Planetário de Brasília sobre quaisquer condições de saúde, alergias,
restrições alimentares ou outras informações relevantes que possam afetar a participação ou
o bem-estar da criança;
III - Prover o participante com lanche adequado, garrafa de água e demais itens de uso
pessoal, conforme orientações do Planetário;
IV - Manter os contatos de emergência atualizados e estar acessível durante o período das
atividades;
V - Orientar o participante sobre a importância de respeitar as regras da Colônia de Férias, a
equipe e os demais participantes.
Art. 12. São responsabilidades dos participantes:
I - Respeitar a equipe do Planetário de Brasília e os demais participantes;
II - Colaborar com a manutenção da ordem e limpeza do ambiente;
III - Seguir as orientações e regras estabelecidas para as atividades e para o uso das
instalações.
CAPÍTULO IV DO USO DE IMAGEM E VOZ
Art. 13. Ao inscrever o participante na Colônia de Férias, o responsável legal concede ao
Planetário de Brasília, de forma gratuita e por prazo indeterminado, o direito de uso da
imagem e voz do participante em fotografias, vídeos e gravações de áudio.
§ 1º O uso da imagem e voz destina-se exclusivamente à divulgação das atividades da
Colônia de Férias, em caráter institucional, educacional e promocional do Planetário de
Brasília, por meio de seus canais de comunicação (site, redes sociais, materiais
impressos, etc.).
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§ 2º Caso o responsável legal não concorde com o uso da imagem e voz do participante,
deverá manifestar expressamente sua objeção no formulário de inscrição ou por meio de
comunicação formal ao Planetário de Brasília.

§ 3º A revogação da autorização de uso de imagem e voz poderá ser solicitada a qualquer
tempo pelo responsável legal, mediante comunicação escrita ao Planetário de Brasília, que
tomará as medidas cabíveis para cessar o uso futuro.

CAPÍTULO V - DO DESLIGAMENTO

Art. 14. O Planetário de Brasília reserva-se o direito de desligar o participante da Colônia
de Férias nos seguintes casos:

I - Comportamento que coloque em risco a segurança do próprio participante, de outros
participantes ou da equipe;

II - Desrespeito reiterado às regras de convivência e às orientações da equipe;

III - Dano intencional ao patrimônio do Planetário de Brasília;

IV - Não cumprimento das responsabilidades do responsável legal, conforme Art. 11.

Parágrafo único. O desligamento será precedido de comunicação ao responsável legal, com
a devida justificativa, salvo em casos de urgência que demandem ação imediata para
garantir a segurança.

CAPÍTULO VI -DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Art. 15. O tratamento dos dados pessoais coletados durante o processo de inscrição e
realização da Colônia de Férias será realizado em conformidade com a Lei nº 13.709, de 14
de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD).

§ 1º Os dados coletados terão a finalidade exclusiva de viabilizar a participação na Colônia
de Férias, garantir a segurança dos participantes, comunicar-se com os responsáveis e
cumprir obrigações legais.

§ 2º O Planetário de Brasília adotará as medidas técnicas e administrativas de segurança
para proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados, perdas, alterações ou
divulgações indevidas.

§ 3º Os responsáveis legais e os participantes (quando aplicável) têm direito de acesso,
correção, eliminação e portabilidade de seus dados pessoais, nos termos da LGPD,
mediante solicitação formal ao Planetário de Brasília.

CAPÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16. A participação na Colônia de Férias é integralmente gratuita, não sendo cobrada
qualquer taxa de inscrição ou mensalidade.
Art. 17. Os casos omissos e as dúvidas de interpretação desta Portaria serão dirimidos pela
Direção do Planetário de Brasília.
Art. 18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCO ANTÔNIO COSTA JÚNIOR

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

PORTARIA Nº 83, DE 27 DE JUNHO DE 2025

Aprova a reversão de remembramento referente aos Lotes n.º 12 e 14, situados no SHIN, QI
13/7, Conjunto 06, da Região Administrativa do Lago Norte - RA XVIII.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 105, parágrafo
único, incisos III e V, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o Decreto nº
39.610, de 1º de janeiro de 2019, com fundamento na Lei Complementar nº 948, de 16 de
janeiro de 2019, alterada pela Lei Complementar nº 1.007, de 28 de abril de 2022, na Lei
Complementar nº 1.027, de 28 de novembro de 2023, regulamentada pelo Decreto nº
46.143, de 19 de agosto de 2024, o inciso I do artigo 2º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril
de 2018, e tendo em vista o que dispõe o Processo SEI n.º 00390-00002506/2025-55,
resolve:

Art. 1º Aprovar a reversão de remembramento referente aos Lotes nº 12 e 14, situados no
SHIN, QI 13/7, Conjunto 06, da Região Administrativa do Lago Norte - RA XVIII.

Art. 2º Os endereços resultantes da reversão de remembramento dos lotes descritos no art.
1º desta Portaria, são:

I - Lote nº 12, do Conjunto 06, da QI 13/7, no SHIN, Região Administrativa do Lago Norte,
RA XVIII; e

II - Lote nº 14, do Conjunto 06, da QI 13/7, no SHIN, Região Administrativa do Lago
Norte, RA XVIII.

Art. 3º Os lotes indicados no art. 2º desta portaria devem retornar às características
anteriores ao remembramento ora revertido, conforme projeto urbanístico do parcelamento
registrado no cartório de registro de imóveis competente, em especial com relação às suas
dimensões, confrontações e parâmetros urbanísticos.

Art. 4º Os documentos urbanísticos relacionados ao presente ato devem ser
disponibilizados no endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo
máximo de 7 dias, contados da publicação desta portaria no Diário Oficial do Distrito
Federal - DODF, conforme determinação da Portaria nº 95, de 21 de outubro de 2021,
alterada pela Portaria nº 12, de 03 de fevereiro de 2023, da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação – Seduh, que dispõe sobre os procedimentos para
divulgação de documentos urbanísticos e sua disponibilização no Sistema de
Documentação Urbanística e Cartográfica –Sisduc.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

PORTARIA Nº 84, DE 1º DE JULHO DE 2025
Aprova o remembramento dos Lotes nº 01 e 02, Conjunto H, QS 407, localizados na
Região Administrativa de Samambaia – RA XII.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 105, parágrafo
único, incisos III e V, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o Decreto nº
39.610, de 1º de janeiro de 2019, com fundamento na Lei Complementar nº 948, de 16 de
janeiro de 2019, alterada pela Lei Complementar n.º 1.007, de 28 de abril de 2022, na Lei
Complementar nº 1.027 de 28 de novembro de 2023, regulamentada pelo Decreto nº
46.143, de 19 e agosto de 2024, o inciso I do artigo 2º do Decreto nº 39.002, de 24 de
abril de 2018, e tendo em vista o que dispõe o Processo SEI n.º 00390-00009446/2022-
59, resolve:
Art. 1º Aprovar o remembramento dos Lotes nº 01 e 02, Conjunto H, QS 407, localizados
na Região Administrativa de Samambaia – RA XII, conforme Projeto de Urbanismo de
Remembramento - URB 006/2023 e Memorial Descritivo - MDE 006/2023.
Art. 2º O endereço resultante do remembramento dos lotes descritos no art. 1º desta
portaria passa a ser Lote 1, Conjunto H, QS 407, Região Administrativa de Samambaia -
RA XII.
Art. 3º As dimensões resultantes do remembramento, as novas confrontações e os
parâmetros urbanísticos aplicáveis constam do Projeto de Urbanismo de Remembramento
- URB 006/2023 e do Memorial Descritivo - MDE 006/2023.
Art. 4º Autorizar a inclusão de Nota no Projeto URB 052/1990, e respectivo registro no
Processo SEI nº 00390-00000186/2025-07, com a seguinte redação:
"Nota: Este projeto foi alterado pelo Projeto Urbanístico composto por: Planta de
Urbanismo - URB 006/2023 e Memorial Descritivo - MDE 006/2023, no que se refere ao
remembramento dos Lotes nº 1 e 2, Conjunto H, QS 407, localizados na Região
Administrativa de Samambaia – RA XII, conforme processo SEI-GDF nº 00390-
00009446/2022-59".
Art. 5º Os documentos urbanísticos relacionados ao presente ato devem estar disponíveis
no endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo máximo de 7 dias,
contados a partir da publicação no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF, nos termos
determinados no art. 4º da Portaria 95, de 21 de outubro de 2021, e a inclusão do
Formulário de Alteração de Projeto de Urbanismo no Sisduc deverá ser efetuada pela
unidade responsável pelo arquivamento no prazo máximo de 5 dias úteis, contados a
partir da entrada do documento de comprovação do registro imobiliário, quando for o
caso, conforme determina o art. 5º da Portaria n.º 87, de 27 de setembro de 2024, ambas
da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - Seduh.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

PORTARIA Nº 90, DE 03 DE JULHO DE 2025
Aprova o remembramento dos Lotes nºs 01, 02 e 03, localizados na Quadra CSA 03, na
Região Administrativa de Taguatinga - RA III.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 105, parágrafo
único, incisos III e V, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o Decreto nº
39.610, de 1º de janeiro de 2019, com fundamento na Lei Complementar nº 948, de 16 de
janeiro de 2019, alterada pela Lei Complementar nº 1.007, de 28 de abril de 2022, na Lei
Complementar nº 1.027 de 28 de novembro de 2023, regulamentada pelo Decreto nº
46.143, de 19 e agosto de 2024, o inciso I do artigo 2º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril
de 2018, e tendo em vista o que dispõe o Processo SEI nº 00390-00001768/2025-01,
resolve:
Art. 1º Aprovar o remembramento dos Lotes nºs 01, 02 e 03, localizados na Quadra CSA
03, na Região Administrativa de Taguatinga - RA III, conforme Projeto de Urbanismo de
Remembramento - URB 034/2025 e Memorial Descritivo - MDE 034/2025.
Art. 2º O endereço resultante do remembramento dos lotes descritos no art. 1º desta portaria
passa a ser Lote nº 01, Quadra CSA 03, Taguatinga, Distrito Federal, Região
Administrativa de Taguatinga - RA III.
Art. 3º As dimensões resultantes do remembramento, as novas confrontações e os
parâmetros urbanísticos aplicáveis constam do Projeto de Urbanismo de Remembramento -
URB 034/2025 e do Memorial Descritivo - MDE 034/2025.
Art. 4º Autorizar a inclusão de Nota no Projeto CST 13/1, por meio do Processo SEI nº
00390-00002809/2025-78, com a seguinte redação:
"Nota: Este projeto foi alterado pelo Projeto Urbanístico composto por: Planta de
Urbanismo - URB 034/2025 e Memorial Descritivo - MDE 034/2025, no que se refere ao
remembramento dos Lotes nºs 01, 02 e 03, Quadra CSA 03, Taguatinga, Distrito Federal,
localizados na Região Administrativa de Taguatinga - RA III, conforme Processo SEI-GDF
nº 00390-00001768/2025-01".
Art. 5º Os documentos urbanísticos relacionados ao presente ato devem estar disponíveis no
endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo máximo de 7 dias,
contados a partir da publicação no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF, nos termos
determinados no art. 4º da Portaria nº 95, de 21 de outubro de 2021, e a inclusão do
Formulário de Alteração de Projeto de Urbanismo no Sisduc deverá ser efetuada pela
unidade responsável pelo arquivamento no prazo máximo de 5 dias úteis, contados a partir
da entrada do documento de comprovação do registro imobiliário, quando for o caso,
conforme determina o art. 5º da Portaria nº 87, de 27 de setembro de 2024, ambas da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - Seduh.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA
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PORTARIA Nº 91, DE 03 DE JULHO DE 2025
Aprova o Projeto de Sistema Viário - SIV 168/2024 e o respectivo Memorial Descritivo -
MDE 168/2024, referentes à urbanização do Espaço Livre de Uso Público - Elup, situado
na Quadra 01, do Setor Meireles, Região Administrativa de Santa Maria, RA XIII.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 105, parágrafo
único, incisos III e V, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o Decreto nº
39.610, de 1º de janeiro de 2019, a Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009,
atualizada pela Lei Complementar nº 854, de 15 de outubro de 2012, a Lei
Complementar nº 948 de 16 de janeiro de 2019, alterada pela Lei Complementar nº 1.007
de 28 de abril de 2022, o Decreto nº 38.047, de 9 de março de 2017, combinado com o
Decreto nº 38.247, de 1º de junho de 2017, o inciso I do artigo 2º do Decreto nº 39.002,
de 24 de abril de 2018, e tendo em vista o que dispõe o Processo SEI n.º 00390-
00004436/2024-99, resolve:
Art. 1º Aprovar o Projeto de Sistema Viário - SIV 168/2024 e o respectivo Memorial
Descritivo - MDE 168/2024, referentes à urbanização do Espaço Livre de Uso Público -
Elup, situado na Quadra 01, do Setor Meireles, Região Administrativa de Santa Maria,
RA XIII.
Art. 2° Autorizar a inclusão de nota no Memorial Descritivo - MDE 283/2022 referente
ao Projeto de Urbanismo – URB 283/2022, e respectivo registro no Processo SEI nº
00390-00004517/2025-70, com a seguinte redação:
"Nota: Este Projeto foi alterado e complementado pelo Projeto Urbanístico composto por:
Projeto de Sistema Viário – SIV 168/2024 e pelo Memorial Descritivo – MDE 168/2024,
no que se refere à urbanização do ELUP, situado na Quadra 01, do Setor Meireles,
Região Administrativa de Santa Maria, RA XIII, conforme Processo Sei nº 00390-
00004436/2024-99.”
Art. 3º Os documentos urbanísticos relacionados ao presente ato devem estar disponíveis
no endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo máximo de 7 dias,
contados a partir da publicação no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF, nos termos
determinados no art. 4º da Portaria 95, de 21 de outubro de 2021, e a inclusão do
Formulário de Alteração de Projeto de Urbanismo no Sisduc deverá ser efetuada pela
unidade responsável pelo arquivamento no prazo máximo de 5 dias úteis, contados a
partir da entrada do documento de comprovação do registro imobiliário, quando for o
caso, conforme determina o art. 5º da Portaria n.º 87, de 27 de setembro de 2024, ambas
da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - Seduh.
Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

SECRETARIA ADJUNTA DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITAÇÃO

CENTRAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 68, DE 10 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DA CENTRAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições conferidas pelo art. 49, III, da
Portaria nº 227, de 11 de julho de 2022, bem como com base no Princípio da Publicidade
disposto no artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 19 da Lei Orgânica do Distrito
Federal, resolve:
REVOGAR A PEDIDO o ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO nº 264/2025 , emitido em 25 de
fevereiro de 2025, para o endereço: LOTE 13, Q.I. 12/1, DO SETOR DE HABITAÇÕES
INDIVIDUAIS NORTE (SHI/NORTE) - LAGO NORTE/DF, tendo como proprietário
LUCAS DE OLIVEIRA MENDONÇA, autor do projeto de arquitetura TACIANE
BARROS CORREIA LORDÊLLO, processo nº 00390-00004901/2024-91, expedido por
esta Central de Aprovação de Projetos, em atendimento à solicitação do autor do projeto de
arquitetura (175690005), em conformidade com o disposto no artigo 53 da Lei nº
6.138/2018.

NATÁLIA DUTRA DE SOUSA

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

EXTRATO DA DECISÃO Nº 73/2025 - GAB/SEMA/AJL
Processo nº 00391-00011789/2023-36. Autuado (a): NILSON LEONEL BARBOSA
Objeto: Auto de Infração nº 05662/2023. Decisão: CONHECER e NEGAR
PROVIMENTO ao recurso interposto, confirmando a Decisão n.º 287/2024 -
IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA (SEI 138269065), proferida em 1ª instância, para manter as
penalidades de advertência com determinação para entregar as embalagens de agrotóxicos
no posto de recebimento licenciado em até 02 (dois) dias e para encaminhar os
comprovantes de entrega, no prazo de 05 (cinco) dias, e multa no valor de R$ 51.151,45
(cinquenta e um mil, cento e cinquenta e um reais, quarenta e cinco centavos), em face da
transgressão aos incisos IV e XXIII do art. 54 da Lei Distrital nº 41/1989 c/c artigos 34, 35
e 54 do Decreto Distrital nº 44.689/2023. As penalidades encontram-se previstas no art. 45
da Lei Distrital n.º 41, de 1989 e no art. 8º do Decreto Distrital n.º 37.506, de 2016,
respectivamente. NOTIFICAR a recorrente do julgamento e de sua fundamentação, bem
como do prazo de 05 (dias), a contar da data da ciência do presente ato decisório, para a
interposição de recurso ao Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal – CONAM/DF,
com fulcro no parágrafo único do art. 60 da Lei distrital nº 41/1989.

INFORMAR que a Lei Complementar distrital nº 833/11 prevê o parcelamento de débitos
perante o Distrito Federal em até 60 (sessenta) meses, desde que atendidos os requisitos
legais para a sua concessão.

ELEUTÉRIA GUERRA PACHECO MENDES
Secretária de Estado, Substituta

EXTRATO DA DECISÃO Nº 88/2025 - GAB/SEMA/AJL
Processo nº 00391-00011436/2023-36. Autuado (a): BR MADEIRAS E MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÃO EIRELI Objeto: Auto de Infração nº 10271/2023. Decisão: CONHECER e
NEGAR PROVIMENTO ao recurso interposto, confirmando integralmente a Decisão n.º
864/2023 - IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA (129665748), que julgou procedente o Auto de
Infração Ambiental n.º 10271/2023 (126830818), mantendo-se as penalidades de MULTA no
valor de R$ 30.327,00 (trinta mil, trezentos e vinte e sete reais) e APREENSÃO, conforme
Termo de Apreensão 174/2023 (126831207). As penalidades estão previstas no art. 45, incisos
II e III, da Lei distrital n.º 041/1989. NOTIFICAR a recorrente do julgamento e de sua
fundamentação, bem como do prazo de 05 (dias), a contar da data da ciência do presente ato
decisório, para a interposição de recurso ao Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal –
CONAM/DF, com fulcro no parágrafo único do art. 60 da Lei distrital nº 41/1989.
INFORMAR que a Lei Complementar distrital nº 833/11 prevê o parcelamento de débitos
perante o Distrito Federal em até 60 (sessenta) meses, desde que atendidos os requisitos legais
para a sua concessão.

ELEUTÉRIA GUERRA PACHECO MENDES
Secretária de Estado, Substituta

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICOS - BRASÍLIA AMBIENTAL

SECRETARIA EXECUTIVA
 

DECISÃO Nº 78/2025 - IBRAM/PRESI
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL, no uso
das atribuições que lhe são conferidas no artigo 61 do Decreto nº 39.558 de 20 de dezembro
de 2018; bem como pela delegação de competências oriunda da Instrução nº 38, de 11 de
fevereiro de 2025, decide:
1. Notificar o Sr. Filomeno Castro Gomes CPF xxx.397.311-xx que a ave Sporophila
maximiliani (bicudo-verdadeiro) de anilha "2910 WPS GO 3.0" deverá passar por exames
genéticos para comprovação de sua origem.
Nos termos da IN IBAMA nº 10/2011, art. 56, § 3º o interessado tem prazo de 15 dias da
notificação, para apresentar a correção.

VALTERSON DA SILVA

SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO

PORTARIA CONJUNTA Nº 09, DE 10 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TURISMO DO DISTRITO FEDERAL e o
SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições, consoante ao que estabelecem a Lei Orçamentária
nº 7.650, de 30 de dezembro de 2024 (LOA 2025), o Plano Plurianual Lei nº 7.378, de 29
de dezembro de 2023 (PPA 2024-2027) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 7.549, de 30
de julho de 2024 (LDO 2025), que dispõe sobre a descentralização da execução de créditos
orçamentários, resolvem:
Art. 1º Descentralizar crédito orçamentário na forma a seguir especificada:
De: U.O - 27.101 - SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO DO DISTRITO
FEDERAL
U.G - 310.101 - SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO DO DISTRITO FEDERAL
Para: U.O - 16.101 - SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA
CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL
U.G - 230.101 - SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
DO DISTRITO FEDERAL
I - OBJETO: Evento realização de projeto "IATE CONCERT - EDIÇÃO 2025", em
atendimento ao Ofício Eletrônico nº 16330/2025 - SISCONEP (175764124), Parlamentar
Wellington Luiz, Processo nº 00001-00026145/2025-79.
II - VIGÊNCIA: de 01/08/2025 com término previsto para 01/10/2025.
III - PROGRAMA DE TRABALHO: 23.695.6207.9085.0108 APOIO A REALIZAÇÃO
DE PROJETOS TURÍSTICOS, NATUREZA DE DESPESA: 3.3.50.41, FONTE: 100,
VALOR: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).
Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

CHRISTIANNO NOGUEIRA ARAÚJO
Secretário de Estado de Turismo do Distrito Federal

U.O. Concedente
 

FRANCISCO CLÁUDIO ABRANTES
Secretario de Estado de Cultura e Economia Criativa do Distrito Federal

U.O. Executante
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SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA

PORTARIA Nº 138, DE 09 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO
E RENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 105
da Lei Orgânica do Distrito Federal, o Decreto nº 44.100, de 01.01.2023 e demais normas
aplicáveis, CONSIDERANDO a necessidade de permanente aprimoramento da estrutura
organizacional desta Secretaria de Estado, promovendo maior eficiência na gestão e na
execução de políticas públicas em curso; CONSIDERANDO os princípios constitucionais
da legalidade, finalidade, eficiência e supremacia do interesse público, previstos no art. 37
da Constituição Federal; CONSIDERANDO o dever da Administração de promover a
contínua modernização de suas estruturas, com vistas à adequação da organização interna às
demandas contemporâneas de gestão pública, inclusive com base nas diretrizes da gestão
por resultados, planejamento estratégico governamental e melhoria da entrega de serviços à
sociedade; CONSIDERANDO a conveniência administrativa de revisar e redefinir as
atribuições da Subsecretaria de Fomento ao Empreendedorismo-SUFEM, com o objetivo de
promover a especialização de competências, a melhoria da coordenação institucional, o
aumento da resolutividade interna e a redução de sobreposição de funções entre unidades;
resolve:
Art. 1º Fica criada, no âmbito desta Secretaria, a ação nominada Preparação-DF, com vistas
a promover capacitação presencial de cidadãos e, prioritariamente alunos egressos do
ensino médio por intermédio de cursos preparatórios para o ENEM, cuja ação encontra-se
vinculada ao Programa de Trabalho 11.333.6207.2900.0002, com foco em seleções públicas
(ENEM e vestibulares), incluindo recursos materiais, humanos, tecnológicos e toda gestão
operacional, de acordo com as especificações, quantidades e condições estabelecidas no
Pregão Eletrônico por SRP nº 90005/2024, constante dos autos do processo nº
04035.00001384/2024-07.
Art. 2º Fica a Subsecretaria de Fomento ao Empreendedorismo-SUFEM responsável pelas
seguintes atribuições, sem prejuízo daquelas já existentes:
I. atuar na gestão do Contrato nº 053.969/2025, lançado por esta Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito Federal – SEDET/DF, cujo
objeto encontra-se definido no artigo 1º desta portaria;
II. acompanhar, ante os órgãos de controle interno e externo, todos os desdobramentos
decorrentes do referido ajuste, produzindo as manifestações técnicas adequadas e em
tempo hábil;
III. atuar perante as demais Subsecretarias na adoção de medidas aptas a dar
prosseguimento ao feito em curso em tempo adequado;
IV. promover as ações necessárias para adequada execução da política pública decorrente
do Contrato nº 053.969/2025, mantendo a contratada ciente de todas as fases e obrigações
assumidas; e
V. todas as medidas possíveis de modo à promoção das entregas ao cidadão interessado na
sobredita política pública.
Art. 3º As competências ora atribuídas visam garantir maior aderência às estratégias
institucionais da Secretaria, à racionalização do uso de recursos públicos e à implementação
eficiente das políticas setoriais sob responsabilidade deste órgão.
Art. 4º Fica, a partir da publicação desta portaria, deslocada à SUFEM as atribuições
até aqui assumidas pela Subsecretaria de Qualificação Profissional em relação ao
objeto aqui descrito.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA

DEFENSORIA PÚBLICA

PORTARIA Nº 197, DE 09 DE JULHO DE 2025

Altera a Portaria nº 552, de 14 de novembro de 2023, que dispôs sobre a política de
governança pública da Defensoria Pública do Distrito Federal e instituiu o Comitê de
Governança Pública - CGP, no âmbito da DPDF.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 114, § 1º, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, pelo art. 100 da Lei Complementar nº 80/1994, e pelo art. 21,
inciso I, da Lei Complementar Distrital nº 828/2010, com a redação da Lei Complementar
nº 908/2016, resolve:

Art. 1º O artigo 6º da Portaria nº 552, de 14 de novembro de 2023, passa a vigorar com a
seguinte redação:
Art. 6º Fica instituído o Comitê de Governança Pública - CGP, no âmbito da DPDF,
composto pelos titulares das seguintes Unidades Administrativas, que serão substituídos em
caso de afastamento legal por seus substitutos eventuais:
I – Defensor(a) Público(a)-Geral - DPG;
II – Primeiro(a) Subdefensor(a) Público(a)-Geral - DPG;
III – Segundo(a) Subdefensor(a) Público(a)-Geral - DPG;
IV – Corregedoria-Geral - CG;
V – Assessoria Jurídica - ASSEJUR;
VI – Subsecretaria de Atividade Psicossocial - SUAP;
VII – Subsecretaria de Mediação e Cultura de Paz - SEMED;

VIII – Subsecretaria de Administração Geral - SUAG;
IX – Subsecretaria de Inovação, Tecnologia da Informação e Comunicação - SUTIC;X –
Unidade de Gestão de Pessoas - UNIGEP.
Art. 2º Ficam mantidas as demais disposições contidas na Portaria nº 552, de 14 de
novembro de 2023.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CELESTINO CHUPEL

TRIBUNAL DE CONTAS

SECRETARIA DAS SESSÕES
 

EXTRATO DE PAUTA Nº 24/2025
SESSÕES PLENÁRIAS DO DIA 16 DE JULHO DE 2025(*)

Processos ordenados, sequencialmente, por tipo de sessão, Relator, assunto e interessado.
Sessão Ordinária Nº 5430
DESEMBARGADORA DE CONTAS ANILCÉIA LUZIA MACHADO: 1) 32594/2009-e,
Tomada de Contas Especial, SEPLAG; 2) 39750/2009-e, Análise de
Dispensa/Inexigibilidade de Licitação, BRB; 3) 2397/2017-e, Representação, Empresa
G&E Serviços Terceirizados Ltda; 4) 20735/2019-e, Análise de Contratos, Convênios e
Outros Ajustes, IGES/DF; 5) 223850/2019-e, Representação, Deputado Distrital; 6)
3632/2020-e, Tomada de Contas Especial, VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA; 7)
00600-00012702/2021-09-e, Auditoria de Regularidade, DIFO; 8) 00600-00014897/2022-
02-e, Auditoria de Regularidade, DIFO2; 9) 00600-00003760/2023-03-e, Auditoria de
Regularidade, DIFO1; 10) 00600-00011619/2023-76-e, Representação, Exmo Sr. Roosevelt
Vilela Pires - Deputado Distrital; 11) 00600-00011629/2023-10-e, Auditoria de
Regularidade, TCDF/SESPE; 12) 00600-00014182/2023-22-e, Auditoria de Regularidade,
TCDF; 13) 00600-00000372/2024-43-e, Representação, IGESDF;Diasp3; 14) 00600-
00006928/2024-13-e, Acompanhamento da Gestão Governamental, TRIBUNAL DE
CONTAS DO DISTRITO FEDERAL; 15) 00600-00009967/2024-64-e, Análise de
Concessão, SIRAC; 16) 00600-00012981/2024-45-e, Representação, CONSTRUTEQ
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA.; 17) 00600-00013074/2024-13-e, Análise de
Concessão, SIRAC; 18) 00600-00013415/2024-51-e, Representação, MPJTCDF; 19)
00600-00013853/2024-19-e, Representação, DIASP3, DIASP1; 20) 00600-00014491/2024-
83-e, Representação, TCDF; 21) 00600-00015828/2024-70-e, Representação, Cidadão; 22)
00600-00004577/2025-89-e, Auditoria Realizada por Outros Órgãos, TCDF/CGDF; 23)
00600-00005554/2025-91-e, Auditoria Realizada por Outros Órgãos, CGDF; 24) 00600-
00006927/2025-41-e, Auditoria Realizada por Outros Órgãos, CGDF; 25) 00600-
00006942/2025-90-e, Representação, TCDF;
DESEMBARGADOR DE CONTAS INÁCIO MAGALHÃES FILHO: 1) 34497/2011-e,
Tomada de Contas Especial, SES; 2) 38076/2013-e, Representação, MP/TCDF; 3) 00600-
00000101/2022-26-e, Representação, TCDF - TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO
FEDERAL; 4) 00600-00001223/2022-30-e, Tomada de Contas Especial, ECONTAS; 5)
00600-00001726/2024-77-e, Representação, Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas do Distrito Federal; 6) 00600-00011367/2024-66-e, Representação, SEFIPE; 7)
00600-00000544/2025-60-e, Solicitações de Informações, SEMOB; 8) 00600-
00006277/2025-34-e, Representação, TCDF;
DESEMBARGADOR DE CONTAS PAULO TADEU VALE DA SILVA: 1) 9634/2017-
e, Auditoria de Regularidade, SEAUD; 2) 3543/2020-e, Tomada de Contas Especial,
VIAÇÃO PIONEIRA LTDA; 3) 00600-00000623/2024-90-e, Auditoria de
Desempenho/Operacional, SES; TCU; TCDF; 4) 00600-00009486/2024-59-e, Licitação,
Centrais de Abastecimento do Distrito Federal - CEASA; 5) 00600-00011679/2024-70-e,
Admissão de Pessoal, Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES; 6) 00600-
00005105/2025-43-e, Representação, Deputado Gabriel Magno; 7) 00600-
00006293/2025-27-e, Representação, TCDF; 8) 00600-00007738/2025-96-e,
Representação, Cidadão; 9) 00600-00007767/2025-58-e, Representação, Clube dos
Bombeiros Militares do Distrito Federal;
DESEMBARGADOR DE CONTAS MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA: 1)
224547/2019-e, Representação, MPjTCDF; 2) 00600-00015241/2022-07-e, Representação,
TRIBUNAL DE CONTAS DO DF; 3) 00600-00003659/2023-44-e, Representação,
MPJTCDF; 4) 00600-00001349/2025-57-e, Análise de Concessão, SIRAC; 5) 00600-
00004885/2025-12-e, Análise de Concessão, SIRAC; 6) 00600-00006200/2025-64-e,
Análise de Concessão, SIRAC; 7) 00600-00006592/2025-61-e, Análise de Concessão,
SIRAC; 8) 00600-00006606/2025-47-e, Análise de Concessão, SIRAC; 9) 00600-
00006904/2025-37-e, Análise de Concessão, SIRAC; 10) 00600-00006986/2025-10-e,
Análise de Concessão, SIRAC; 11) 00600-00006989/2025-53-e, Análise de Concessão,
SIRAC; 12) 00600-00007728/2025-51-e, Representação, TCDF;; 13) 00600-
00008130/2025-89-e, Análise de Concessão, SIRAC;
AUDITOR VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO: 1) 25126/2017-e, Tomada de
Contas Especial, SEC; 2) 9010/2020-e, Tomada de Contas Especial, G4P; TCDF; 3) 00600-
00009692/2020-35-e, Tomada de Contas Especial, DFTRANS; 4) 00600-00000301/2022-
89-e, Tomada de Contas Especial, ECONTAS; 5) 00600-00000466/2023-31-e, Tomadas e
Prestações de Contas Anuais e Extraordinárias, ECONTAS; 6) 00600-00010483/2023-87-e,
Tomada de Contas Especial, ECONTAS; 7) 00600-00000258/2024-13-e, Tomada de
Contas Especial, ECONTAS; 8) 00600-00001002/2024-23-e, Tomadas e Prestações de
Contas Anuais e Extraordinárias, ECONTAS; 9) 00600-00001090/2024-63-e, Tomadas e
Prestações de Contas Anuais e Extraordinárias, ECONTAS; 10)
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00600-00008200/2024-18-e, Tomada de Contas Especial, ECONTAS; 11) 00600-
00008225/2024-11-e, Tomada de Contas Especial, ECONTAS; 12) 00600-00008258/2024-
61-e, Tomada de Contas Especial, ECONTAS; 13) 00600-00010233/2024-28-e, Tomada de
Contas Especial, ECONTAS; 14) 00600-00010829/2024-28-e, Tomada de Contas Especial,
ECONTAS; 15) 00600-00011662/2024-12-e, Tomada de Contas Especial, ECONTAS; 16)
00600-00011990/2024-19-e, Tomada de Contas Especial, ECONTAS; 17) 00600-
00012230/2024-29-e, Tomada de Contas Especial, ECONTAS; 18) 00600-00013005/2024-
18-e, Tomada de Contas Especial, ECONTAS; 19) 00600-00013960/2024-47-e, Tomada de
Contas Especial, ECONTAS;

Sessão Reservada Nº 1545

DESEMBARGADORA DE CONTAS ANILCÉIA LUZIA MACHADO: 1) 00600-
00011947/2024-53-e, Representação, G1P; 2) 00600-00006285/2025-81-e, Representação,
G2P;

DESEMBARGADOR DE CONTAS INÁCIO MAGALHÃES FILHO: 1) 00600-
00009296/2021-99-e, Representação, Sociedade; 2) 00600-00014358/2024-27-e, Licitação,
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE - SES;

DESEMBARGADOR DE CONTAS PAULO TADEU VALE DA SILVA: 1) 00600-
00014601/2024-15-e, Denúncia, MPDFT;

DESEMBARGADOR DE CONTAS MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA: 1)
00600-00002881/2025-91-e, Licitação, Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito
Federal - CAESB; 2) 00600-00006514/2025-67-e, Denúncia, TCDF;

Sessão Administrativa Nº 1231

DESEMBARGADOR DE CONTAS PAULO TADEU VALE DA SILVA: 1) 25950/2015-
e, Convênio, Núcleo de Informações Estratégicas;

(*) Elaborado conforme o art 116, § 3º do RI/TCDF.

Emissão em 11/07/2025

João Batista Pereira de Souza – Secretário das Sessões.
 

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA Nº 5428
 

Em 2 de julho de 2025, às 15 horas, em conformidade com o art. 82 do Regimento Interno
do Tribunal de Contas do Distrito Federal, reuniram-se os Desembargadores de Contas
ANTONIO RENATO ALVES RAINHA, INÁCIO MAGALHÃES FILHO e MÁRCIO
MICHEL ALVES DE OLIVEIRA, o Desembargador de Contas Substituto VINÍCIUS
CARDOSO DE PINHO FRAGOSO, o representante do Ministério Público junto ao
Tribunal, Procurador-Geral DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, e o Presidente,
Desembargador de Contas MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO, que, verificada a
existência de quórum nos termos do art. 81 do RI/TCDF, declarou aberta a Sessão
Ordinária nº 5428.
Ausentes, por motivo justificado, a Desembargadora de Contas ANILCÉIA LUZIA
MACHADO e o Desembargador de Contas ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA
e, em compensação de dias trabalhados durante o recesso regimental, o Desembargador de
Contas PAULO TADEU VALE DA SILVA.
Em razão do afastamento comunicado pelo Ofício-Circular nº 80/2025, do Gabinete da
Presidência, o Auditor VINÍCIUS FRAGOSO atuou no decorrer desta sessão em
substituição ao Desembargador de Contas PAULO TADEU, nos termos do art. 30, c/c o art.
45, inciso I, alínea “b”, do RI/TCDF.
Inicialmente, o Presidente, Desembargador de Contas MANOEL DE ANDRADE,
comunicou, com profundo pesar, o falecimento de GABRIELA BARBOSA DE FARIA,
ocorrido dia 30/06/2025, nesta capital, razão pela qual solicitou a todos que fizessem um
minuto de silêncio em homenagem à memória da ex-servidora deste Tribunal. Em seguida,
informou que Gabriela, em quase três décadas de serviços, dentre outros cargos, exerceu,
por último, o de Subchefe de Gabinete do Desembargador de Contas ANDRÉ
CLEMENTE, razão pela qual registrou, em nome de todo o Tribunal, os agradecimentos
por tudo a ex-servdiora que fez de bom na Casa de Contas.
 

EXPEDIENTE
 

Foram aprovadas as atas das Sessões Ordinária nº 5427, Administrativa nº 1229 e
Reservada nº 1542, todas de 25.06.2025.
O Presidente deu conhecimento ao Plenário do seguinte:
- Ofício-Circular nº 14/2025, do gabinete da Presidência, em retificação ao Ofício-Circular
nº 74/2025, comunicando que o Presidente, durante sua participação nas Atividades
Comemorativas aos 90 Anos do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul –
TCE/RS, que ocorreu em Porto Alegre - RS, no período de 25 a 27.06.2025, exerceu
jurisdição no dia 24.06.2025, mantendo-se o afastamento, sem jurisdição, no período de 25
a 27.06.2025.
- Ofício-Circular nº 80/2025, do Gabinete da Presidência, informando a convocação, em
conformidade com o art. 30, combinado com o art. 45, I, alínea “b”, do RI/TCDF, do
Auditor VINÍCIUS FRAGOSO para substituir o Desembargador de Contas PAULO
TADEU, no período de 30.06 a 04.07.2025, bem como para substituir o Desembargador de
Contas RENATO RAINHA no período de 16 a 18.07.2025.
- Ofício nº 09/2025, do Gabinete do Desembargador de Contas PAULO TADEU,
informando que o titular do referido gabinete não mais participará do XIII Fórum de
Lisboa, que ocorrerá em Lisboa/Portugal, no período de 02 a 04.07.2025.
- Ofício nº 13/2021, do gabinete do Desembargador de Contas PAULO TADEU,
informando que o titular do referido gabinete compensará, de 30.06 a 04.07.2025, dias
trabalhados durante o recesso regimental.

- Ofício n.º 74/2025, do gabinete do Desembargador de Contas ANDRÉ CLEMENTE,
informando que o titular do referido gabinete não participará das sessões plenárias desta data.
- Ofício nº 531/2025, do gabinete da Procuradoria-Geral do Ministério Público junto à
Corte, comunicando que o Procurador MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA passou a
exercer, cumulativamente, as atribuições 3ª Procuradoria com as da 4ª Procuradoria,
desde 09.06.2025, nos termos da Resolução nº 304/2017- TCDF, dos Atos Internos nºs
1/2015 e 2/2017 e da Lei nº 13.024/2014.
 

DESPACHO SINGULAR
 

Despacho(s) Singular(es) incluído(s) nesta ata em cumprimento ao disposto no § 2º do
art. 3º da Portaria nº 126/2002-TCDF.
DESEMBARGADORA DE CONTAS ANILCÉIA LUZIA MACHADO
Auditoria de Regularidade: PROCESSO Nº 24936/2017-e - Despacho Singular Nº
216/2025, Inspeção: PROCESSO Nº 00600-00005661/2025-10-e - Despacho Singular Nº
220/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00005141/2025-15-e - Despacho
Singular Nº 219/2025, Licitação: PROCESSO Nº 00600-00004901/2023-05-e -
Despacho Singular Nº 221/2025, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-
00007623/2025-00-e - Despacho Singular Nº 222/2025, Regularização de Débitos e
Multas: PROCESSO Nº 00600-00013215/2023-17-e - Despacho Singular Nº 223/2025,
Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-00007693/2025-50-e - Despacho Singular
Nº 224/2025, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-00007648/2025-03-e -
Despacho Singular Nº 225/2025, Licitação: PROCESSO Nº 00600-00003071/2025-52-e
- Despacho Singular Nº 226/2025, Licitação: PROCESSO Nº 00600-00003071/2025-52-
e - Despacho Singular Nº 226/2025, Licitação: PROCESSO Nº 00600-00003701/2025-
99-e - Despacho Singular Nº 227/2025.
Auditor Vinícius Cardoso De Pinho Fragoso
Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 00600-00013332/2023-81-e - Despacho
Singular Nº 73/2025, Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 00600-
00013332/2023-81-e - Despacho Singular Nº 76/2025, Tomada de Contas Especial:
PROCESSO Nº 25126/2017-e - Despacho Singular Nº 74/2025, Tomada de Contas
Especial: PROCESSO Nº 00600-00005806/2024-00-e - Despacho Singular Nº 75/2025,
Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 00600-00006122/2024-17-e - Despacho
Singular Nº 77/2025.
DESEMBARGADOR DE CONTAS ANTONIO RENATO ALVES RAINHA
Pedido de Prorrogação de Prazo: PROCESSO Nº 00600-00000322/2025-47-e - Despacho
Singular Nº 227/2025, Auditoria Realizada por Outros Órgãos: PROCESSO Nº 00600-
00007305/2025-31-e - Despacho Singular Nº 226/2025, Licitação: PROCESSO Nº
00600-00000029/2025-80-e - Despacho Singular Nº 228/2025, Representação:
PROCESSO Nº 00600-00014602/2024-51-e - Despacho Singular Nº 231/2025, Análise
de Concessão: PROCESSO Nº 00600-00007697/2025-38-e - Despacho Singular Nº
232/2025, Representação: PROCESSO Nº 31444/2017-e - Despacho Singular Nº
233/2025, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-00007639/2025-12-e -
Despacho Singular Nº 234/2025, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-
00007689/2025-91-e - Despacho Singular Nº 235/2025, Representação: PROCESSO Nº
00600-00000497/2025-54-e - Despacho Singular Nº 236/2025, Representação:
PROCESSO Nº 00600-00006155/2025-48-e - Despacho Singular Nº 230/2025,
Regularização de Débitos e Multas: PROCESSO Nº 00600-00014659/2023-70-e -
Despacho Singular Nº 237/2025, Regularização de Débitos e Multas: PROCESSO Nº
00600-00004160/2024-35-e - Despacho Singular Nº 239/2025, Tomada de Contas
Especial: PROCESSO Nº 23796/2013-e - Despacho Singular Nº 240/2025,
Representação: PROCESSO Nº 00600-00007728/2025-51-e - Despacho Singular Nº
241/2025.
DESEMBARGADOR DE CONTAS INÁCIO MAGALHÃES FILHO
Representação: PROCESSO Nº 00600-00008420/2024-41-e - Despacho Singular Nº
352/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00005524/2025-85-e - Despacho Singular
Nº 342/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00003378/2020-49-e - Despacho
Singular Nº 343/2025, Acompanhamento de Gestão Fiscal: PROCESSO Nº 00600-
00005052/2024-80-e - Despacho Singular Nº 344/2025, Representação: PROCESSO Nº
00600-00008419/2024-17-e - Despacho Singular Nº 345/2025, Representação: PROCESSO
Nº 00600-00005055/2023-32-e - Despacho Singular Nº 353/2025, Análise de Concessão:
PROCESSO Nº 00600-00014262/2024-69-e - Despacho Singular Nº 337/2025, Análise de
Concessão: PROCESSO Nº 00600-00010542/2023-17-e - Despacho Singular Nº 338/2025,
Auditoria Realizada por Outros Órgãos: PROCESSO Nº 00600-00007360/2025-21-e -
Despacho Singular Nº 346/2025, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-
00007622/2025-57-e - Despacho Singular Nº 350/2025, Licitação: PROCESSO Nº 00600-
00006693/2025-32-e - Despacho Singular Nº 348/2025, Licitação: PROCESSO Nº 00600-
00007252/2025-58-e - Despacho Singular Nº 349/2025, Representação: PROCESSO Nº
00600-00015395/2023-71-e - Despacho Singular Nº 347/2025, Representação: PROCESSO
Nº 00600-00007817/2022-54-e - Despacho Singular Nº 354/2025, Representação:
PROCESSO Nº 00600-00015681/2024-18-e - Despacho Singular Nº 355/2025,
Representação: PROCESSO Nº 00600-00007740/2025-65-e - Despacho Singular Nº
356/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00001726/2024-77-e - Despacho Singular
Nº 357/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00009062/2024-94-e - Despacho
Singular Nº 358/2025, Licitação: PROCESSO Nº 00600-00000018/2025-08-e - Despacho
Singular Nº 361/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00007304/2025-96-e -
Despacho Singular Nº 360/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00007304/2025-
96-e - Despacho Singular Nº 373/2025, Auditoria de Regularidade: PROCESSO Nº 00600-
00012703/2021-45-e - Despacho Singular Nº 359/2025.
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DESEMBARGADOR DE CONTAS PAULO TADEU VALE DA SILVA
Representação: PROCESSO Nº 00600-00000312/2023-40-e - Despacho Singular Nº
181/2025, Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 20035/2017-e - Despacho Singular
Nº 183/2025.
DESEMBARGADOR DE CONTAS MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA
Representação: PROCESSO Nº 224547/2019-e - Despacho Singular Nº 67/2025.
DESEMBARGADOR DE CONTAS ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA
Representação: PROCESSO Nº 00600-00002517/2021-06-e - Despacho Singular Nº
232/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00005523/2025-31-e - Despacho Singular
Nº 234/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00001662/2022-42-e - Despacho
Singular Nº 235/2025, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-00007642/2025-28-e -
Despacho Singular Nº 237/2025, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-
00007690/2025-16-e - Despacho Singular Nº 238/2025, Análise de Concessão:
PROCESSO Nº 00600-00007699/2025-27-e - Despacho Singular Nº 239/2025,
Regularização de Débitos e Multas: PROCESSO Nº 00600-00009056/2020-11-e -
Despacho Singular Nº 240/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-00010111/2023-
51-e - Despacho Singular Nº 241/2025, Representação: PROCESSO Nº 00600-
00005653/2023-10-e - Despacho Singular Nº 242/2025, Licitação: PROCESSO Nº 00600-
00007199/2025-95-e - Despacho Singular Nº 243/2025, Representação: PROCESSO Nº
00600-00000303/2023-59-e - Despacho Singular Nº 245/2025, Auditoria de
Desempenho/Operacional: PROCESSO Nº 00600-00010681/2022-60-e - Despacho
Singular Nº 246/2025.
 

JULGAMENTO
 

RELATADO(S) PELO DESEMBARGADOR DE CONTAS ANTONIO RENATO
ALVES RAINHA
PROCESSO Nº 6370/1995-e - Representação nº 11/95-CF, da Procuradora do Ministério
Público junto à Corte - MPjTCDF, Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira, acerca de
possíveis irregularidades na desapropriação da Fazenda Monjolos, situada no Parque
Nacional de Águas Emendadas, em Planaltina/DF, efetuada pela Companhia Imobiliária de
Brasília – Terracap. DECISÃO Nº 2375/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) dos esclarecimentos prestados
pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal – PGDF e pela Companhia Imobiliária de
Brasília – Terracap; b) das Informações nºs 3/2025 – DIACOMP1 e 36/2025 –
DIACOMP1; c) do Parecer nº 387/2025 – G2P; II – considerar cumprido o item IV da
Decisão nº 3.107/2024; III – declarar consumada a prescrição das pretensões punitiva e
ressarcitória no âmbito do controle externo; IV – autorizar: a) o encaminhamento de cópia
do relatório/voto do Relator e desta decisão à Companhia Imobiliária de Brasília – Terracap
e à Procuradoria-Geral do Distrito Federal – PGDF; b) o retorno dos autos à Seacomp, para
arquivamento.
PROCESSO Nº 1304/2004-e - Tomada de contas especial – TCE instaurada em
atendimento ao Decreto nº 24.008/2003 e ao item III da Decisão nº 4.117/2003, proferida
no Processo nº 890/2003, para apurar possíveis irregularidades na prestação de contas do
Contrato de Gestão nº 1.049/1999, celebrado entre a extinta Fundação Zoobotânica do
Distrito Federal – FZDF e o então Instituto Candango de Solidariedade – ICS. DECISÃO
Nº 2350/2025 - Após a apresentação do voto do Relator, o Desembargador de Contas
INÁCIO MAGALHÃES FILHO pediu vista do processo, com fundamento no art. 98 do
RI/TCDF, ficando adiada a continuidade do julgamento da matéria nele constante.
PROCESSO Nº 00600-00001734/2024-13-e - Representação nº 05/2024-G2P/MPCDF,
subscrita pela Procuradora do Ministério Público junto a este Tribunal, Cláudia Fernanda de
Oliveira Pereira, questionando a ausência de nomeação de candidatos para o cargo de
Agente de Vigilância Ambiental - AVA e Agente Comunitário de Saúde – ACS. DECISÃO
Nº 2376/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I –
tomar conhecimento: a) dos Ofícios nºs 099/2024-G2P e anexo (Peças nºs 26/27),
125/2024- G2P e anexos (Peças nºs 34/38) e 596/2024 – G2P e anexos (Peças nºs 65/67),
encaminhados pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal –
MPjTCDF, em aditamento à exordial; b) da Representação nº 73/2024 - G2P/MPCDF e
anexos (Peças nºs 77/82); c) do expediente da Associação dos Servidores da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal - ASSDF/AVAS com anexos (Peça nº 25); d) da
petição da Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público Federal - CONDSEF e
Federação Nacional dos Trabalhadores no Serviço Público – FENADSEF e anexos (Peças
nºs 61/63); e) do Ofício nº 9601/2024 - SES/GAB com anexos (Peça nº 64); II – considerar
parcialmente procedente a Representação nº 05/2024- G2P/MPCDF, subscrita pela
Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira, uma vez que a Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal - SES/DF formalizou a nomeação dos aprovados no concurso
público para provimento dos cargos de Agente Comunitário de Saúde – ACS e de Agente
de Vigilância Ambiental em Saúde - AVAS em número bem superior à previsão inicial
(103 ACS e 103 ACS), pois foram nomeados 567 ACS e 539 AVAS; III – ter por atendidas
as determinações constantes das Decisões nºs 2363/2021 (item II) e 1170/2022 (item III),
proferidas no Processo nº 25060/2019, bem como a Decisão nº 2739/2024 e regular a
cessão dos servidores da União (Ministério da Saúde) ao Distrito Federal (SES/DF), com a
finalidade de implementação do Sistema Único de Saúde - SUS; IV – determinar o
desentranhamento da Representação nº 73/2024 - G2P/MPCDF e anexos (Peças nºs 77/82),
para que seja apreciada em autos apartados; V – dar ciência desta decisão: a) à ilustre
subscritora da Representação nº 73/2024 - G2P/MPCDF; b) à Confederação dos
Trabalhadores no Serviço Público Federal - CONDSEF e à Federação Nacional dos
Trabalhadores no Serviço Público – FENADSEF; c) aos Sindicatos dos Agentes de
Vigilância Ambiental em Saúde e Agentes Comunitários do Distrito Federal –

SINDIVACS/DF e dos Servidores Públicos Federais no Distrito Federal – SINDSEP/DF;
VI – autorizar a devolução dos autos em exame à SEFIPE, para arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00004597/2025-50-e - Edital de Pregão Eletrônico nº 90002/2025,
lançado pela Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal –
Semob/DF, visando a contratação de serviços de Apoio Administrativo – Nível Médio, a
serem executados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra. DECISÃO Nº
2341/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I –
tomar conhecimento dos documentos encaminhados ao Tribunal pela Secretaria de Estado
de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal – Semob/DF, por intermédio do Ofício nº
2.205/2025 – SEMOB/GAB, que tratam dos procedimentos adotados no Pregão Eletrônico
nº 90002/2025; II – considerar atendida a diligência expressa no Despacho Singular nº
158/2025 – GDCRR, referendado pela Decisão nº 1.634/2025; III – autorizar: a) a
continuidade das demais fases do Pregão Eletrônico nº 90002/2025 – SEMOB/DF; b) o
envio de cópia da Informação nº 185/2025-DIACOMP4 (Peça 21) e desta decisão,
acompanhada do relatório/voto apresentado pelo Relator, à Secretaria de Estado de
Transporte e Mobilidade do Distrito Federal – Semob/DF e à Pregoeira responsável pela
condução do certame; c) retorno dos autos à Seacomp, para arquivamento, sem prejuízo de
futuras averiguações.
PROCESSO Nº 00600-00007268/2025-61-e - Contratações temporárias realizadas pela
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF, decorrentes do processo
seletivo simplificado regulado pelo Edital nº 27/2021. DECISÃO Nº 2377/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) das fichas admissionais juntadas ao processo em apreço; b) das
seguintes contratações temporárias realizadas pela Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal – SEE/DF, decorrentes do processo seletivo simplificado regulado pelo
Edital nº 27/2021, publicado no DODF de 22/09/2021 – Edição Extra A: Professor
Substituto, especialidade Atividades: Adriana Araújo de Oliveira, Alda Lino dos Santos,
Ana Glaucia da Silva Pinheiro, Ana Paula Fernandes Ferreira, Ana Seyla Araujo, Analice
Barros de Oliveira, Bruniely Ketlen de Jesus dos Santos, Candice Pereira Rodrigues,
Cíntia Daniela de Castro, Claudia Sanches Milhomem, Claudio da Silva Cavalcante,
Danielle Carvalho de Miranda Rodrigues, Deila Rosa Pereira, Denise Ferreira dos Santos,
Erika da Silva Rabelo Santos, Fabiana dos Santos Gonzaga, Fabiana Jovencio Zomer,
Helida Lima dos Reis Silva, Indiara Mendonca Araujo Barros, Jaqueline de Almeida
Machado, Joelma de Souza Sá Teles, Katry Helena Pereira da Silva, Luciana Gomes
Figueredo, Margarete Ferreira dos Reis, Maria do Socorro da Silva Diniz, Michelly
Ribeiro Leal, Monalysa Selleste Araújo Lima, Natália Lopes Pereira, Pollyanna Se
Oliveira Santos, Raiane Lima do Nascimento, Simone Martins da Silva, Simone Martins
de Oliveira Souza, Suelen Andrades de Farias e Suelen Cristina Silva de Fátima;
Professor Substituto, especialidade Ciências Naturais: Ana Paula Alves Dantas, Gabriela
Maria Ferreira Vitor, Jussara Gomes da Silva, Marcelo Maciel de Lima e Tatiane Braga
Vasco; Professor Substituto, especialidade Educação Física: Caroline Maioli Stopa
Ferreira, Claudia Carvalho de Jesus Oliveira, Divina de Sousa Meireles, Douglas Ribeiro
Martins, Elaine Caitano de Souza, Geraldo Baldoino Ferreira Neto, Helen Margarida Sena
da Silva Aguiar, Jennifer Santiago Batista, João Gabriel Pessoa Pinheiro, Mara Jhosy
Paula Queiroz Amvame, Melissa Janielle de Sena Evangelista, Rodolfo Santos Alves
Almeida, Rodrigo Araújo Cruz e Rogerio Gomes dos Santos; Professor Substituto,
especialidade Geografia: Diogo Silva Figueirêdo, Ranilson de Jesus Oliveira Sousa Costa,
Ricardo Pereira de Oliveira e Selvina de Jesus Silva; Professor Substituto, especialidade
História: Brenno de Lucena Costa, Louíse Oliveira de Deus, Natália Gomes do
Nascimento e Pâmella Holanda Marra; Professor Substituto, especialidade LEM/Inglês:
Celia Menezes Bento Alves, Francineusa Maria Baliza de Melo, Joicy Ferreira Lisboa,
Letícia Soares Magalhães, Lorrayne Aguiar da Silva Vieira e Sueli Rodrigues Gonzalez;
Professor Substituto, especialidade Língua Portuguesa: Anari Raquel da Silva Santos,
Anatalice Mota da Silva, Claudia Fontenele da Silva, Cristiana da Silva Pereira, Diego
Santos de Sousa, Edilson Luis Fernando Costa Cumaru, Ellencássia Medeiros Farias,
Francélio Pereira dos Santos, Iasmim da Silva Dias, Isabelly Alves da Costa, Luana da
Costa Fernandes, Luciélia Xavier de Aguiar Leite, Luzinete Carvalho de Oliveira,
Matheus Cerqueira do Nascimento, Matheus Kennedy Amorim Moura, Michelle de Matos
dos Santos, Miguel Jonas Sousa da Costa, Paula Raquel de Lima Bispo, Polliane Pereira
dos Santos, Raíssa Neiva Santos, Raquel Meriane Campoe, Raul Vinicius Camara,
Waldênia de Jesus Rodrigues de Sousa e Washington Rafael da Costa Ferreira; Professor
Substituto, especialidade Matemática: Adson Lima Salles, André Gonçalves Lourenço
Silva, Eliadny Dias de Oliveira Silva, Jeane Barbosa Araújo dos Santos, Lucas Santos
Rodrigues, Marlo Mendes de Souza Júnior, Paulo Eduardo Monteiro Sulczinscki, Valéria
Ramos Ferreira e Warismann Raposo Lima, II – autorizar o retorno dos autos à SEFIPE,
para arquivamento.
RELATADO(S) PELO DESEMBARGADOR DE CONTAS INÁCIO
MAGALHÃES FILHO
PROCESSO Nº 00600-00007974/2021-89-e - Monitoramento da Decisão nº 347/2019,
relativa à Auditoria Operacional realizada para avaliar a gestão da frota de viaturas
rodoviárias da Polícia Militar do Distrito Federal – PMDF. DECISÃO Nº 2378/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) do Ofício nº 67/2024 - PMDF/DLF/GAB (e-DOC F60C6DA5-c, Peça
nº 46) e documentos anexos (Peças nºs 33/40 e 45); b) da Informação nº 37/2025 –
Digem1 (e-DOC 3A1DFADB-e); c) do Parecer nº 202/2025–G1P/DA (e-DOC
B5FCA160-e); II – considerar, com relação ao item III da Decisão nº 1.289/2024,
reiterado pelo item II da Decisão nº 3.435/2024: a) parcialmente cumprida a alínea “a”;
b) a perda de objeto da alínea “b”, tendo em conta o tempo significativo decorrido desde
a elaboração do estudo de terceirização da frota no âmbito do Processo SEI nº
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00054-00053799/2020-08, de caráter genérico, bem como a análise que vem sendo
realizada de ofício por este Tribunal acerca dos procedimentos licitatórios referentes à
aquisição de veículos para a frota da PMDF; c) não atendidas as alíneas “c” e “d”; III –
alertar a Polícia Militar do Distrito Federal – PMDF: a) quanto à necessidade de
continuar adotando as medidas que estiverem a seu alcance para desenvolver, perante a
fabricantes nacionais de veículos, eventual disposição em fabricar/montar viaturas
específicas para forças policiais; b) para que providencie a implementação de
sistemas/controles que obstem a utilização das viaturas além dos limites permitidos
para as revisões de manutenção e que impossibilitem o pagamento de valores
superiores aos contratados para manutenção; c) que a autoridade competente para se
dirigir à Corte é a dirigente máxima da entidade ou seu substituto legal; IV – autorizar:
a) o envio de cópia do relatório/voto do Relator e desta decisão à Polícia Militar do
Distrito Federal – PMDF, para ciência e adoção das providências que julgar cabíveis;
b) o retorno dos autos à Seacomp/TCDF, para fins de arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00009295/2021-44-e - Representação n.º 26/2021 – G3P/CF, da
Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal - MPjTCDF, Claudia Fernanda de
Oliveira Pereira, versando acerca de supostas irregularidades na aquisição de máquinas de
lavar e de secar pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal -
SSP/DF, para uso na Penitenciária do Distrito Federal I - PDF I, posteriormente transferidas
para a carga patrimonial da Secretaria de Administração do Sistema Penitenciário do
Distrito Federal - Seape/DF. DECISÃO Nº 2379/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) do Ofício n.º 953/2025 –
SEAPE/GAB e dos seus respectivos anexos (e-DOC 296EF225-e), encaminhados pela
Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Distrito Federal – Seape/DF; b) da
Informação n.º 37/2025-DIACOMP1 (e-DOC ADE05AB4-e); c) do Parecer n.º 407/2025-
G3P (e-DOC E12D5D9E-e); II – determinar à Seape/DF que, no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, informe ao Tribunal sobre as ações adotadas para efetivar a instalação de
lavanderia com o emprego das máquinas de lavar e de secar adquiridas mediante o Contrato
n.º 76/2019-SSP/DF, encaminhando documentação comprobatória do que vier a ser
alegado; III – alertar o titular da Seape/DF de que o não atendimento, no prazo fixado, sem
causa justificada, de decisão do Tribunal, sujeita o responsável à multa prevista no art. 57,
incisos IV e VII, da Lei Complementar n.º 1/1994; IV – autorizar o retorno dos autos à
Seacomp/TCDF, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00000902/2023-72-e - Representação, com pedido de medida
cautelar, formulada pela empresa TH Engenharia e Comércio Ltda., em face da Decisão n.º
773/2022, da Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília – Terracap, que
determinou a rescisão unilateral da Escritura Pública de Concessão de Direito Real de Uso
– CDRU firmada com a representante, que tinha por objeto a “elaboração de projeto,
edificação, implantação, operação e exploração comercial de parque temático no Jardim
Zoológico de Brasília”. DECISÃO Nº 2334/2025 - Após a apresentação do voto do Relator,
o Desembargador de Contas MÁRCIO MICHEL pediu vista do processo, com fundamento
no art. 98 do RI/TCDF, ficando adiada a continuidade do julgamento da matéria nele
constante.
PROCESSO Nº 00600-00001146/2024-80-e - Auditoria de conformidade prevista no Plano
Geral de Fiscalização – PGF 2024, aprovado mediante a Decisão n.º 86/2023, realizada na
Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal – SODF, tendo por
objeto o Contrato n.º 21/2022-SODF, celebrado com o Consórcio MC para a execução das
obras de readequação da rodovia DF-011 (EPIG). DECISÃO Nº 2333/2025 - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) do
Ofício n.º 1299/2024-SODF/GAB e dos seus respectivos anexos, encaminhados pela
Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal – SO/DF (Peças nºs
72/73); b) da manifestação do Consórcio MC (Peças nºs 42/71); c) da Informação n.º
13/2025-DIFO1 (e-DOC ADBE4568-e); d) do Relatório Final de Auditoria (e-DOC
0647B92C-e); e) da Matriz de Achados (e-DOC 88C9E664-e); f) do Parecer n.º 429/2025-
G3P (e-DOC 8EB43709-e); g) dos documentos de auditoria (DAs) 16, 28, 30, 31, 32 e 33
e papéis de trabalho (PTs) 11, 12, 13, 17, 18, 19, 20 e 21; II – em relação ao Contrato n.º
21/2022-SODF, determinar à SODF que: a) celebre termo aditivo com a finalidade de
contemplar a redução de escopo analisada no Achado 1, promovendo as devidas alterações
na planilha orçamentária do Trecho 01 e no eventograma de pagamentos, conforme
disposto no art. 9º, § 4º, inciso II, da Lei n.º 12.462/2011 (Achado 1); b) realize uma
revisão completa dos projetos para verificar se há outros trechos com redução de escopo ou
mudanças entre o projeto executivo de 2014 e o projeto de 2017, visando identificar
possíveis superestimativas de quantidade no anteprojeto licitado, glosando os valores pagos
a maior (Achado 1); c) nos moldes da análise realizada pela equipe de auditoria para o
Trecho 01, detalhado no item 160 do Relatório Final de Auditoria e no PT 19, execute para
todos os trechos, considerando os serviços mais relevantes financeiramente, a verificação
da adequação dos orçamentos executivos apresentados pela Contratada em termos de
quantidades e preços, da coerência do cronograma físico-financeiro em razão dos
orçamentos executivos apresentados e, por fim, da remuneração da Contratada, em termos
de compatibilidade entre pagamento e entrega, considerando o regime de contratação
integrada (Achado 2); d) estabeleça gestão de cumprimento dos cronogramas, de forma
efetiva e transparente, que possibilite aos órgãos de controle e à sociedade o
acompanhamento da real evolução da obra (Achado 5); e) de posse do projeto básico
completo e seu orçamento, o cronograma previsto e o eventograma de pagamentos
(Achado 6), verifique a relação entre os custos e pagamentos das etapas a serem medidas,
de forma a evitar jogo de cronograma (Achado 5); f) adote as medidas necessárias para
mitigar os atrasos nos trechos mais críticos, de forma emergencial, levando em
consideração a tendência do atraso e o seu respectivo efeito nos demais trechos (Achado
5); g) para cada medição realizada com valor abaixo do previsto,

exija da contratada a elaboração de novo cronograma contendo previsão atualizada de
execução, disponibilizando tal cronograma no processo administrativo que trata das
medições (Achado 5); h) abstenha-se de autorizar o início da execução de serviços de
novos trechos e efetuar pagamentos sem a aprovação do respectivo projeto executivo
(Achado 7); i) celebre termo aditivo com a finalidade de suprimir a execução do viaduto
(OAE 05) e incluir os custos relativos à implantação da rotatória, promovendo as devidas
alterações na planilha orçamentária do Trecho 02 e no eventograma de pagamentos,
conforme disposto no art. 9º, § 4º, inciso II, da Lei n.º 12.462/2011. No que se refere aos
ajustes financeiros, é fundamental considerar não apenas o valor originalmente previsto
para a implantação da OAE 5, mas também todos os serviços acessórios que deixaram de
ser executados, tais como escavações, terraplenagem, drenagem, entre outros (Achado 8);
j) abstenha-se de aprovar projetos básicos e executivos sem a análise e registro
documentado do cumprimento de todos os requisitos contidos no edital, no termo de
referência e no anteprojeto (Achado 9); III – em relação a contratações futuras,
determinar à SODF que: a) passe a incluir nos editais cláusula específica reforçando que
a redução do escopo da obra, com impacto nas quantidades a serem executadas, deve
resultar na realização de um aditivo contratual, ainda que o contrato esteja submetido ao
regime da contratação integrada, de acordo com previsto no art. 133, inciso II, da Lei n.º
14.133/2021 (Achado 1); b) estabeleça mecanismos para mitigar riscos de contratação
antieconômica e de desequilíbrio econômico-financeiro, garantindo a seleção das
alternativas mais vantajosas, tais como: i) elaboração de estudos de viabilidade técnica e
econômica que contemplem todas as alternativas capazes de atender às necessidades da
Administração, prevendo, no anteprojeto e no orçamento estimativo, as soluções mais
vantajosas sob a ótica da economicidade (Achado 2); ii) realização de procedimentos
específicos, antes do início da obra, para verificar a compatibilidade entre os projetos e
os custos apresentados pela contratada e as estimativas feitas pela Administração com a
finalidade verificar a economicidade da contratação (Achado 2); c) inclua cláusulas que
admitam a comprovação de habilitação técnica por meio de diferentes metodologias
executivas, nas parcelas do empreendimento passíveis de múltiplas soluções, abstendo-se
de exigir metodologia específica como critério de habilitação, salvo justificativa técnica
pertinente constante do respectivo processo administrativo (Achado 3); d) avalie de
forma objetiva, no planejamento da licitação, as vantagens a serem obtidas com a adoção
do regime de contratação integrada, considerando os aspectos de economicidade,
eficiência e eficácia, de modo que sejam identificados os ganhos efetivos esperados com
a utilização desse regime (Achado 4); e) capacite seu corpo técnico para a elaboração de
editais, anteprojetos, orçamentos, matrizes de risco e outras peças técnicas indispensáveis
no regime de contratação integrada (Achado 4); f) preveja no edital, de forma detalhada,
o processo e os prazos para a aprovação dos projetos, com a indicação das
responsabilidades de cada parte, indicando inclusive a necessidade de aprovação
completa do projeto básico antes do início da execução da obra (Achado 4); g) abstenha-
se de autorizar o início da execução da obra sem a aprovação completa do projeto básico,
o qual deverá estar devidamente acompanhado de toda a documentação pertinente, em
especial a planilha orçamentária analítica e o cronograma físico-financeiro devidamente
atualizados (Achado 6); h) considere os elementos técnicos definidos na OT-IBR
001/2006, do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas – Ibraop, para definição
dos quesitos para aprovação do projeto básico, salvo justificativa técnica pertinente
constante do respectivo processo administrativo (Achado 6); i) inclua, no
acompanhamento de medições e na emissão de ordens de serviço, mecanismo de controle
que assegure que os serviços ou eventos a serem executados e pagos estejam atrelados a
projeto executivo devidamente aprovado pela fiscalização (Achado 7); j) estabeleça
sistemática de verificação e registro da adequação dos projetos básicos e executivos
conforme os requisitos presentes em edital, termo de referência e anteprojeto (Achado 9);
IV – autorizar: a) o envio de cópia do Relatório Final de Auditoria, dos documentos de
auditoria (DAs) 16, 28, 30, 31, 32 e 33, dos papéis de trabalho (PTs) 11, 12, 13, 17, 18,
19, 20 e 21, desta decisão e do relatório/voto do Relator à SODF e ao Consórcio MC; b)
o retorno dos autos à Sespe/TCDF, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00009705/2024-08-e - Admissões realizadas pela Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, decorrentes de aprovação no concurso
público regulado pelo Edital n.º 01 – SEAP/SES–NM, de 2014. DECISÃO Nº 2380/2025 -
O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – conhecer do
Ofício n.º 41/2025- SES/GAB (Peça 15) e anexos (Peças 16 a 45), encaminhados pela
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF; II – considerar cumprida a
Decisão n.º 3.337/2024; III – autorizar o retorno dos autos à Sefipe/TCDF, para o
arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 00600-00009832/2024-07-e - Edital do Procedimento Licitatório
Presencial nº 003/2024-DECOMP/DA, lançado pela Companhia Urbanizadora da Nova
Capital do Brasil – Novacap, visando a contratação, de forma continuada, de empresa
para prestação de serviços técnicos especializados de engenharia consultiva, incluindo a
execução de levantamentos, estudos, diagnósticos dos parâmetros estruturais, funcionais
dos pavimentos e de segurança das vias, bem como a elaboração de projetos executivos
de engenharia de restauração e/ou requalificação de pavimentos da malha viária do
Distrito Federal.O Relator submeteu à consideração do Plenário o Despacho Singular nº
336/2025-GDCIM, emitido no dia 26.06.2025, para os efeitos do art. 277, § 1º, do
RI/TCDF. DECISÃO Nº 2338/2025 - O Tribunal, por unanimidade, referendou o
mencionado despacho singular, proferido nos seguintes termos: "I. tomar conhecimento:
a) do Ofício n.º 482/2025-NOVACAP/PRES (e-DOC 28BCC092-c) e dos anexos
constantes do Processo de Barramento n.º 00600-00015661/2024-47, correlacionado a
este processo, encaminhados pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil –
Novacap; b) da Informação n.º 164/2025-DIACOMP4 (e-DOC 67D2789C e); c) do
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Parecer n.º 380/2025-G1P (e-DOC 23685E47-e); II. considerar, quanto ao Despacho
Singular n.º 659/2024-GCIM, referendado mediante a Decisão n.º 22/2025: a)
satisfatoriamente atendidos o item III, caput, e o item III.c; b) parcialmente cumpridos os
itens III.a.i, III.a.iii, III.a.iv, III.b; c) não atendido o item III.a.ii; III. com fulcro no art. 277
do RI/TCDF e no art. 87, § 3º, da Lei n.º 13.303/2016, determinar à Novacap que mantenha
suspenso o Procedimento Licitatório Presencial n.º 003/2024 DECOMP/DA, até ulterior
deliberação desta Corte, para que adote as medidas corretivas indicadas a seguir,
encaminhando ao TCDF documentação comprobatória, no prazo de 30 (trinta) dias: a) em
relação ao Projeto Básico: i. incorpore ao documento Caderno de Especificações as
especialidades de planejamento, meio ambiente, segurança e saúde do trabalho,
terraplenagem e drenagem, conforme previsto na Orientação Técnica n.º 08/2020-IBRAOP,
do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas – Ibraop; ii. realize a devida
compatibilização entre as especificações técnicas e a planilha orçamentária, garantindo que
todos os produtos finais esperados sejam devidamente contemplados e descritos de forma
clara e detalhada em ambos os documentos, bem como detalhe o item atinente à
Administração Local na planilha orçamentária; iii. substitua, no item “16.2.3.3 –
Conhecimento do Problema” do Projeto Básico, a referência às vias da Região
Administrativa de Taguatinga pela menção ao documento Plano Estratégico 2025; iv.
quanto ao checklist do Projeto Executivo, incorpore as especialidades de planejamento,
meio ambiente, segurança e saúde do trabalho, terraplenagem e drenagem, bem como, em
relação ao checklist de Estudos Preliminares, inclua todos os levantamentos necessários à
avaliação dos pavimentos das vias, a exemplo do Levantamento Específico de Áreas
Degradadas (LEAD); b) exclua a fixação de quantidade máxima de duas pessoas jurídicas
por consórcio, ou apresente justificativa técnica adequada no bojo do Processo
Administrativo n.º 00112 00021207/2023-82, na forma disposta no art. 92, § 10, do
Regulamento de Licitações e Contratos da Novacap, encaminhando documentação
comprobatória à Corte; IV. facultar à Novacap a apresentação de justificativas em relação
ao disposto no item III retro, no mesmo prazo de 30 (trinta) dias, caso deseje manter os
termos atuais do edital, mantendo se suspenso o certame; V. autorizar: a) o envio de cópia
da Informação n.º 164/2025-DIACOMP4, do Parecer n.º 380/2025-G1P e desta deliberação
monocrática à Novacap e ao presidente da comissão de licitação da jurisdicionada; b) o
retorno dos autos à Seacomp/TCDF para as providências pertinentes."
PROCESSO Nº 00600-00012192/2024-12-e - Reforma de JUVENAL PIRES DA SILVA -
PMDF. DECISÃO Nº 2381/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I – considerar: a) cumprida a diligência objeto da Decisão nº 4.681/2024;
b) tacitamente registrada, para fins de registro, a concessão em exame, em consonância com
o fixado pelo STF no tema 445 de Repercussão Geral, ressalvando que a regularidade das
parcelas do abono provisório será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007,
proferida no Processo nº 24.185/2007; II – autorizar o retorno dos autos à Sefipe/TCDF,
para arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 00600-00012231/2024-73-e - Representação formulada pelo Deputado
Distrital Max Maciel em razão de indícios de má gestão pública da obra do Complexo
Viário Padre Jonas Vettoraci, pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito
Federal – DER/DF, realizado na BR-020, em Sobradinho/DF. DECISÃO Nº 2382/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) do Ofício n.º 7/2025 – DER-DF/PRESI/ASSESP (e-DOC 3032554C-e) e
demais documentos constantes do Processo de Barramento Pen n.º 00600-00015254/2024-
30-e; b) da Informação n.º 54/2025 – SEACOMP/DIACOMP2 (e-DOC A524BD48-e); c)
do Parecer n.º 344/2025–G1P/DA (e-DOC A884E238-e); II – considerar: a) atendido o item
II da Decisão n.º 4.683/2024; b) no mérito, parcialmente procedente a Representação de e-
DOC D2BDC767-c, deixando de adotar qualquer diligência, tendo em conta as
providências adotadas pelo Departamento de Estrada de Rodagem do Distrito Federal –
DER/DF, para regularização dos fatos representados; III – dar ciência desta decisão ao
representante (Deputado Distrital Max Maciel) e ao DER/DF; IV – autorizar o retorno dos
autos à Seacomp/TCDF, para fins de arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00015281/2024-11-e - Representação n.º 10/2024-G4P/ML, do
Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal, Marcos Felipe Pinheiro Lima,
com pedido de medida cautelar, acerca de possíveis irregularidades no Chamamento
Público nº 56/2024, deflagrado pela Secretaria de Estado de Cultura e Economia
Criativa do Distrito Federal – Secec/DF, para celebração de termo de colaboração com
organização da sociedade civil – OSC, tendo por objeto a execução do projeto “Ano
Novo, Novos Sonhos”. DECISÃO Nº 2342/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da Informação n.º
90/2025 – NUREC (e-DOC 2E80124B-e); b) do Parecer n.º 409/2025–G3P/CF (e-DOC
270534B1-e); II – no mérito, dar provimento ao Recurso Inominado de e-DOC
A3D43CAE-e, conhecido pela Decisão n.º 1.672/2025, de forma a revogar a cautelar
contida no item II, letra “a”, da Decisão Liminar n.º 3/2025-P/AT, referendada pela
Decisão n.º 9/2025; III – em consequência, orientar a Secretaria de Estado de Cultura e
Economia Criativa do Distrito Federal – Secec/DF para que, ao proceder ao repasse
dos recursos públicos pendentes, oriundos do Chamamento Público n.º 56/2024, atente
para as informações prestadas pela Associação Artise de Arte, Cultura e Acessibilidade
no e-DOC A3D43CAE-e, de modo a resguardar o erário distrital; IV – autorizar: a) o
envio de cópia do e-DOC A3D43CAE-e, do relatório/voto do Relator e desta decisão à
Secretaria de Estado de Economia e Cultura Criativa do Distrito Federal – Secec/DF;
b) a ciência desta decisão à entidade recorrente, bem como ao Núcleo de
Recursos/TCDF, como forma de viabilizar os correspondentes registros; c) o retorno
dos autos à Seacomp/TCDF, para adoção das providências de sua alçada.
PROCESSO Nº 00600-00005135/2025-50-e - Representação nº 4/2025 – G4P, do
Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal, Marcos Felipe Pinheiro Lima,

versando sobre potencial irregularidade envolvendo insuficiência da força de trabalho
em atividade no Instituto de Defesa do Consumidor do Distrito Federal – Procon/DF.
DECISÃO Nº 2383/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I – não conhecer da Representação (e-DOC 33AD4B37-e, Peça nº
10) por perda de objeto, considerando o Edital nº 7/2025 – PROCON/DF, que
prorrogou a vigência do concurso até o dia 21.07.2027 e o Decreto nº 47.386/2025,
que dispõe sobre medidas de racionalização de despesas públicas no âmbito do
Governo do Distrito Federal, ambos publicados no Diário Oficial do Distrito Federal -
DODF de 25.06.2025; II – conhecer: a) da Informação nº 34/2025 - GAB/SEFIPE (e-
DOC 28BDEEEF-e, Peça nº 13); b) do Parecer nº 422/2025-G4P/ML (e-DOC
4687D7DC-e, Peça nº 18); c) do expediente protocolado na Ouvidoria do TCDF (e-
DOC 3A1652B3-e, Peça nº 20), sem medidas adicionais; III – dar ciência desta
decisão ao Representante do Parquet especial, signatário da peça vestibular; IV –
autorizar o retorno dos autos à Sefipe/TCDF, para fins de arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00005971/2025-34-e - Análise do pagamento de multa aplicada a
cidadão, referente ao Processo n.º 16.134/2019-e, objeto da Decisão n.º 1.110/2025 e do
Acórdão n.º 157/2025, decorrente de irregularidades na aprovação de prestação de contas
sem respaldo legal objeto do Programa Bolsa Atleta. DECISÃO Nº 2384/2025 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) da Informação n.º 63/2025-CADEM/SECONT (e-DOC 3B56BDC8-e);
b) do Parecer n.º 449/2025-G1P/CF (e-DOC 581E6D77-e); II – considerar o Sr. Jonatas
Alves da Silva quite com os cofres públicos em relação à multa que lhe foi imputada por
meio da Decisão n.º 1.110/2025 e do Acórdão n.º 157/2025, editados em sede do Processo
n.º 16.134/2019-e; III – aprovar, expedir e mandar publicar o acórdão apresentado pelo
Relator; IV – autorizar: a) o encaminhamento desta decisão ao Sr. Jonatas Alves da Silva;
b) o retorno dos autos à Secont/TCDF, para fins de arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00006693/2025-32-e - Pregão Eletrônico nº 90101/2025, lançado
pela Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – Caesb, tendo como objeto
a contratação de serviço de atendimento aos usuários da Caesb, por meio dos canais
presenciais e ferramentas de mensagens instantâneas, conforme especificações e
quantitativos constantes do edital e seus anexos.O Relator submeteu à consideração do
Plenário o Despacho Singular nº 348/2025-GDCIM, emitido no dia 1º.07.2025, para os
efeitos do art. 277, § 1º, do RI/TCDF. DECISÃO Nº 2339/2025 - O Tribunal, por
unanimidade, referendou o mencionado despacho singular, proferido nos seguintes termos:
"I. tomar conhecimento: a) do edital do Pregão Eletrônico n. o 90101/2025, lançado pela
Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – Caesb (e-DOC 43BCCBB6-e);
b) da Informação n.º 193/2025-DIACOMP4 (e-DOC F99408F7- e); c) da lista de
verificação de e-DOC 9941263C-e; d) dos papéis de trabalho (peças 07/09); II. com fulcro
no art. 277 do RI/TCDF e no art. 87, § 3º, da Lei n.º 13.303/2016, determinar à Caesb que
suspenda o Pregão Eletrônico n. o 90101/2025, até ulterior deliberação do Tribunal, para
que adote as medidas indicadas a seguir, encaminhando ao TCDF documentação
comprobatória, no prazo de até 30 (trinta) dias: a) reavalie a quantidade estimada de
atendimentos presenciais mensais, em face da possível superestimativa dos 89.760
atendimentos, baseando-se em estudos técnicos e no histórico detalhado de atendimentos
presenciais realizados pela Companhia, ajustando, no que couber, o quantitativo de 85
Posições de Atendimento e o quantitativo mínimo exigido para a qualificação técnica dos
licitantes; b) revise o orçamento da licitação, considerando salários-base definidos em
convenção coletiva de trabalho vigente; III. facultar à Caesb a apresentação de
justificativas em relação ao item II retro, no mesmo prazo de 30 (trinta) dias, caso deseje
manter os termos atuais do edital, devendo o certame permanecer suspenso até ulterior
deliberação desta Corte de Contas; IV. autorizar: a) o envio de cópia da Informação n.º
193/2025-DIACOMP4 e desta decisão monocrática à Caesb e ao pregoeiro responsável
pela licitação em epígrafe; b) o retorno dos autos à Seacomp/TCDF para as providências
de sua alçada."
PROCESSO Nº 00600-00007252/2025-58-e - Edital do Pregão Eletrônico por SRP nº
90004/2025, lançado pela Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito
Federal – Semob/DF, cujo objeto é o registro de preços para seleção de empresa
especializada de engenharia para execução de serviços referentes à futura e eventual
Implantação de abrigo “tipo C” de passageiros de ônibus, na área atendida pelo Sistema
de Transporte Público do Distrito Federal, na quantidade e especificação prevista no
Edital e seus Anexos. O Relator submeteu à consideração do Plenário o Despacho
Singular nº 349/2025-GDCIM, emitido no dia 1º.07.2025, para os efeitos do art. 277, §
1º, do RI/TCDF. DECISÃO Nº 2340/2025 - O Tribunal, por unanimidade, referendou o
mencionado despacho singular, proferido nos seguintes termos: "I. tomar conhecimento:
a) do Edital do Pregão Eletrônico por SRP n.º 90004/2025 – SEMOB/DF (e-DOC
C0C218A4-e); b) do “e-mail” contendo “link” de acesso ao Processo SEI n.º 00090-
00003534/2025-29 (e-DOC F1C8886D-e), relativo ao certame em epígrafe, e da cópia
daqueles autos (e-DOC 9F4417A5-e); c) da lista de verificação (“check list”) do referido
certame (e-DOC 9A783C98-e) e do Papel de Trabalho de e-DOC 4BD98EED-e; d) da
Informação n.º 196/2025 – DIACOMP4 (e-DOC A965D1CAe); II. determinar à
Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal – Semob/DF, com
fulcro no art. 170 da Lei n.º 14.133/2021 c/c o art. 277 do RI/TCDF, que suspenda o
Pregão Eletrônico por SRP n.º 90004/2025, até ulterior deliberação desta Corte, para que
sejam adotadas as correções a seguir ou apresente as devidas justificativas, devendo
encaminhar cópia comprobatória das medidas adotadas ao Tribunal, no prazo de 10 (dez)
dias úteis: a) adote como data base para fins de reajustamento de preços a data do
orçamento estimado, com base no disposto no § 7º do art. 24 da Lei nº 14.133/2021,
indicando-a no Edital e em seus documentos complementares; b) atualize o orçamento
estimativo do certame, adotando valores unitários extraídos de tabelas referenciais

PÁGINA 38 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 129, SEGUNDA-FEIRA, 14 DE JULHO DE 2025

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



recentemente publicadas, como já deliberado nas Decisões n.os 4.809/2021 e 680/2025; c)

ajuste o Edital e seus documentos complementares, de forma a permitir a participação de

microempresas e empresas de pequeno porte no procedimento licitatório, vedando apenas

a aplicação do tratamento diferenciado a tais entidades, considerando o valor estimado

para o certame e o disposto no art. 4º, § 1º, II da Lei nº 14.133/2021; d) promova o

parcelamento formal ou material do objeto, com fundamento no inciso II do art. 47 da Lei

nº 14.133/2021 e na Decisão Normativa nº 02/2012 – TCDF; e) com relação aos requisitos

de habilitação: 1. promova a supressão da exigência relacionada ao item “EXECUÇÃO

E/OU INSTALAÇÃO E PISO COM ACESSIBILIDADE” como critério de qualificação

técnico-operacional na tabela constante do item 13.1.5 do Termo de Referência, por não

configurar parcela do objeto que detenha relevância técnica, como já deliberado nas

Decisões TCDF nºs 4.825/2023, 2.564/2022 e 6.242/2016; 2. revise o percentual de

quantidades mínimas atualmente exigidas para os serviços “INSTALAÇÃO EM

CONCRETO ARMADO PRÉ-MOLDADOS” e “EXECUÇÃO ARMADURA EM AÇO

CA50/60” estabelecido para fins comprovação de qualificação técnico-operacional (item

13.1.5 do Termo de Referência), haja vista o descompasso com as quantidades

efetivamente contratadas em certames anteriores de objeto similar, a fim de evitar a

imposição de exigências desarrazoadas, as quais possam restringir de forma indevida a

participação de licitantes aptos a executarem o objeto; 3. exclua a exigência elencada no

item 13.1.5.2 do Termo de Referência, referente à obrigatoriedade de apresentação de

certidão ou atestado que demonstre a execução pelo período mínimo de três anos, por

representar critério potencialmente restritivo à ampla competitividade do certame; 4.

inclua no Edital e no Termo de Referência a autorização para a participação de empresas

em recuperação judicial ou extrajudicial, desde que demonstrado, na fase de habilitação, a

sua viabilidade econômica, na forma de apresentação de um plano de recuperação judicial

devidamente acolhido ou homologado pelo Poder Judiciário, em aderência às Decisões

TCDF nºs 596/2024, 1.212/2024 e 1.469/2024; 5. de forma a propiciar maior segurança

jurídica ao certame, inclua expressamente no Termo de Referência as exigências

relacionadas à habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista constantes dos arts. 66 e 68

da Lei nº 14.133/2021; f) apresente cronograma físico-financeiro detalhado, com

estimativas de prazo para cada etapa executiva, devidamente fundamentadas em

parâmetros técnicos e normativos, de modo a justificar a viabilidade do cumprimento do

prazo global para a execução do objeto estabelecido no Termo de Referência; g) no

tocante à caracterização do objeto e aos projetos arquitetônicos: 1. revise o Relatório

Técnico, o Termo de Referência e demais documentos que acompanham o Edital, de modo

a caracterizar de forma adequada os dois tipos de implantação do abrigo tipo “C” (com

baia e sem baia), evidenciando eventuais diferenças entre os métodos executivos e/ou

soluções arquitetônicas; 2. revise o detalhamento de acessibilidade apresentado no projeto

arquitetônico anexo ao Edital, de forma a atender às normas técnicas de acessibilidade

vigentes, adotando adequada aplicação dos pisos táteis, sobretudo no que diz respeito à

adequada convenção, disposição espacial e extensão, de modo a assegurar o deslocamento

seguro e autônomo da pessoa com deficiência até os assentos disponíveis no abrigo; 3.

ajuste a solução arquitetônica apresentada, de forma a destinar espaço para P.C.R. no

interior da área do abrigo, com indicação do símbolo internacional de acesso, nos moldes

exigidos pela ABNT NBR 9050/2020; 4. revise a solução apresentada para o passeio

(calçada), a fim de assegurar maior racionalidade e adequação técnica, considerando que o

trecho contemplado apresenta significativa extensão e, costumeiramente, serviços dessa

natureza integram contratos próprios, frequentemente licitados de forma autônoma; h) no

que tange ao orçamento estimativo: 1. exclua do Edital e de seus documentos

complementares previsões que fixem o BDI como percentual imutável e inalterável,

adotando-o como um referencial para fins de aferição da conformidade dos preços

adotados e exequibilidade das propostas, de forma a atender aos princípios da

competitividade, da economicidade, da transparência e da igualdade insculpidos no art. 5º

da Lei nº 14.133/2021; 2. apresente memória de cálculo que demonstre o embasamento

para os quantitativos definidos nas planilhas orçamentárias, com o objetivo garantir a

rastreabilidade, coerência e transparência da estimativa de custos, com base nas Decisões

nºs 3.394/2017, 3.612/2024 e 1.841/2025, no disposto no art. 6º, XXIII, “i” e no art. 18, §

1º, IV, ambos da Lei nº 14.133/2021; 3. reavalie os quantitativos apresentados nos itens

que compõem as planilhas de composição dos custos, especialmente os itens referentes

aos Grupos 01.04 – BASE DO ABRIGO E CALÇADA e 01.05 – IMPLANTAÇÃO DE

ABRIGO PRÉ MOLDADO TIPO "C" (3 MÓDULOS PADRÃO), referentes à

implantação do tipo “sem baias”, e 02.03 - BASE DO ABRIGO e 02.04 -

IMPLANTAÇÃO DE ABRIGO PRÉ MOLDADO TIPO "C" (3 MÓDULOS PADRÃO),

referentes à implantação do tipo “com baias”, apresentando embasada as premissas

técnicas adotadas para a quantificação dos itens que compõem o orçamento estimativo,

especialmente quanto aos quantitativos de transporte com caminhão basculante de 14 m³,

de execução e compactação de camada final de aterro e de custo horário produtivo de

veículo leve pick up 4x4; 4. adeque a CPU.02, referente à etapa da fôrma metálica,

reavaliando a premissa de limitação da vida útil das peças e realizando o rateio

proporcional do custo das fôrmas entre as unidades de abrigo; 5. promova a substituição

da aplicação de manta asfáltica elastomérica (SINAPI nº 11621) sobre toda a área de

projeção do abrigo, associada ao tratamento da junta de dilatação por meio de selante de

poliuretano (SINAPI nº 98575), pela alternativa tecnicamente mais racional,

consubstanciada na adoção da composição SINAPI nº 98576, referente ao tratamento

de junta de dilatação com manta asfáltica, de modo a proporcionar economia à

Administração Pública, sem prejuízo à qualidade técnica da impermeabilização ou à

integridade estrutural do abrigo; 6. reavalie a composição “CPU 04 - ARMAÇÃO

ESTRUTURA TIPO C”, com o objetivo de incluir, de forma expressa, os custos

correspondentes à etapa de montagem da armadura das peças pré-moldadas, a fim de

assegurar a completude dos custos diretos do serviço, conferindo maior fidedignidade

à estimativa orçamentária global e contribuindo para a adequada aferição da

exequibilidade das propostas a serem apresentadas no certame; 7. com relação ao

serviço do item de código SINAPI nº 94995 “EXECUÇÃO DE PASSEIO

(CALCADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO,

USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO.

AF _08/2022”, o qual contempla a utilização de tela de aço soldada nervurada Q-196,

substituta pela composição unitária SINAPI nº 94991 “EXECUÇÃO DE PASSEIO

(CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN M3

LOCO, USINADO C20, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO.

AF_08/2022”, por melhor refletir solução tecnicamente compatível à exigência

estrutural do uso do passeio, objetivando maior economicidade à contratação, sem

prejuízo da funcionalidade ou do desempenho estrutural esperado; III. autorizar: a) o

envio de cópia deste Despacho Singular à Semob/DF e ao Pregoeiro responsável pela

condução do certame, a fim de subsidiar o cumprimento das diligências constantes do

item II anterior; b) o retorno dos autos à Seacomp/TCDF, para os devidos fins, em

caráter urgente e prioritário. "

RELATADO(S) PELO DESEMBARGADOR DE CONTAS MÁRCIO MICHEL

ALVES DE OLIVEIRA

PROCESSO Nº 10808/2018-e - Representação nº 15/2018-CF, da Procuradora do

Ministério Púbico junto à Corte – MPjTCDF, Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira,

versando sobre possível superfaturamento em contratos emergenciais firmados pela

Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF visando a prestação de

serviço de atenção domiciliar de alta complexidade – SAD-AC. DECISÃO Nº 2335/2025

- Após a apresentação do voto do Relator, o Desembargador de Contas INÁCIO

MAGALHÃES FILHO pediu vista do processo, com fundamento no art. 98 do

RI/TCDF, ficando adiada a continuidade do julgamento da matéria nele constante. O

Desembargador de Contas RENATO RAINHA deixou de atuar nos autos, por força do

art. 153, § 1º, do RI/TCDF.

PROCESSO Nº 00600-00009968/2024-17-e - Aposentadoria de SANDRA BASSO

BONAZZA - SEE/DF. DECISÃO Nº 2385/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de

acordo com o voto do Relator, decidiu: I – ter por cumprida a Decisão nº 1388/2025; II -

considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a

regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do item I da

Decisão nº 77/2007, proferida no Processo nº 24.185/2007; III – autorizar o

arquivamento do feito.

PROCESSO Nº 00600-00010060/2024-48-e - Representação da Associação Brasiliense

de Construtores – Asbraco, apontando possíveis irregularidades no edital do

Procedimento Licitatório Presencial nº 006/2024 – NLC/PRES, tornado público pela

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – Novacap, que visa a contratação

integrada de empresa ou consórcio para a elaboração dos projetos básico e executivo de

arquitetura e engenharia, visando executar as obras da sede do 6º Batalhão da Polícia

Militar do Distrito Federal – PMDF e unidades policiais associadas. DECISÃO Nº

2343/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I –

tomar conhecimento do Ofício nº 736/2025 – NOVACAP/PRES e demais

documentações anexas (peça 80), encaminhados em atenção à Decisão nº 1.626/2025; II

– considerar, no mérito, improcedente a representação interposta pela Associação

Brasiliense de Construtores – Asbraco, inscrita no CNPJ nº 00.679.266/0001-02 (peça

66, e anexos às peças 51 a 65), por não restar evidenciada a ocorrência de prejuízos ao

certame; III – recomendar à Novacap a adoção de medidas necessárias ao

acompanhamento rigoroso da execução contratual, considerando a complexidade técnica

da obra e o vulto da contratação; IV – autorizar: a) a continuidade das demais fases

processuais do Procedimento Licitatório Presencial nº 006/2024 – NLC/PRES,

revogando a medida cautelar imposta pelo Despacho Singular nº 49/2025 – GDMM,

referendado pela Decisão nº 1.626/2025; b) o envio de cópia do relatório/voto do

Relator, da Informação nº 188/2025 – DIACOMP4 e desta decisão à Novacap e ao

Presidente da Comissão Permanente de Licitações responsável pela condução do

certame; c) a ciência desta decisão à representante; d) o retorno dos autos à Secretaria de

Acompanhamento – SEACOMP, para arquivamento.

PROCESSO Nº 00600-00014465/2024-55-e - Aposentadoria de ANA PAULA ALVES

GOMES – SES/DF. DECISÃO Nº 2386/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de

acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento do Ofício Nº 485/2025

- IPREV/PRESI/GAB (Peça 15); II – conceder dilação de prazo, em caráter

excepcional, para que o Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal -

IPREV atenda o disposto na Decisão nº 1274/2025, por mais 60 (sessenta) dias, a

contar da respectiva notificação; III – autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para a

adoção das providências de praxe.
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PROCESSO Nº 00600-00003534/2025-86-e - Edital do Pregão Eletrônico nº 90015/2025,

promovido pela Polícia Militar do Distrito Federal – PMDF, com o objetivo de registrar

preços para a aquisição de equipamentos visando armazenar e procesar dados, bem como de

software de virtualização, com garantia e suporte técnico. DECISÃO Nº 2344/2025 - O

Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar

conhecimento da documentação apresentada e da nova minuta do edital; II – considerar

cumpridas as determinações fixadas na Decisão nº 1338/2025; III – autorizar o

prosseguimento do Pregão Eletrônico nº 90015/2025; IV – recomendar à PMDF a adoção

de medidas necessárias ao acompanhamento rigoroso da execução contratual, com foco na

observância das soluções propostas e no cumprimento dos requisitos de qualidade,

funcionalidade e desempenho previstos; V – autorizar o retorno dos autos à SESPE, para as

providências de praxe.

PROCESSO Nº 00600-00004090/2025-04-e - Aposentadoria de GERALDO BARBOSA

DE OLIVEIRA FILHO – SEE/DF. DECISÃO Nº 2387/2025 - O Tribunal, por

unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento do Ofício

nº 481/2025 - IPREV/PRESI/GAB (Peça nº 10); II – conceder dilação de prazo, em caráter

excepcional, para que o Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal –

Iprev/DF atenda o disposto na Decisão nº 1398/2025, por mais 60 (sessenta) dias, a contar

da respectiva notificação; III – autorizar o retorno dos autos à Sefipe, para a adoção das

providências de praxe.

PROCESSO Nº 00600-00004807/2025-18-e - Revisão da pensão civil instituída por

MANUEL IONEIDE FONSECA - PCDF. DECISÃO Nº 2388/2025 - O Tribunal, por

unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – ter por cumprida a Decisão n°

1.608/2025; II – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando

que a regularidade das parcelas do título de pensão será verificada na forma do item I da

Decisão nº 77/2007, proferida no Processo nº 24.185/2007; III – autorizar o arquivamento

do feito.

PROCESSO Nº 00600-00005944/2025-61-e - Aposentadorias concedidas por diversos

órgãos do Governo do Distrito Federal, conforme procedimento autorizado por meio da

Decisão nº 4195/2019, proferida no Processo nº 10519/2019. DECISÃO Nº 2389/2025 - O

Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legais,

para fins de registro, as concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a regularidade

dos correspondentes benefícios será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07,

adotada no Processo nº 24185/07 (Nº do Ato - Servidor/Instituidor - Tipo de Ato -

Jurisdicionado - Cargo - Prazo no Tribunal): 0261244 - ANTONIO ADAUTO ALVES DE

ARAUJO - APOSENTADORIA - RA IX – Analista em Políticas Públicas e Gestão

Governamental - 0 ano(s), 7 mês(es) e 16 dia(s); 0462016 - ADENISE MARIA HOEPERS

CIMA - APOSENTADORIA - SEJUS/GAB - Analista em Políticas Públicas e Gestão

Governamental - 2 ano(s), 7 mês(es) e 6 dia(s); 0472627 - CLEUZINÉZIA MARIA

FERREIRA - APOSENTADORIA - CGDF - Gestor em Políticas Públicas e Gestão

Governamental - 2 ano(s), 3 mês(es) e 1 dia(s); 0495219 - SALETE MARIA SOUZA

CRUZ - APOSENTADORIA - RA XVI – Gestor em Políticas Públicas e Gestão

Governamental - 1 ano(s), 10 mês(es) e 13 dia(s); 0560937 - JACQUELINE APARECIDA

LOPES MEDEIROS - APOSENTADORIA - RA VI – Técnico em Políticas Públicas e

Gestão Governamental - 0 ano(s), 7 mês(es) e 16 dia(s); 0571769 - EVANDRO ANTUNES

DE OLIVEIRA - APOSENTADORIA - RA XIV – Técnico em Políticas Públicas e Gestão

Governamental - 0 ano(s), 7 mês(es) e 16 dia(s); 0571774 - LAERTE CEZAR TIMOTEO -

APOSENTADORIA - RA V – Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental - 0

ano(s), 7 mês(es) e 16 dia(s); 0575167 - PAULO SERGIO CARVALHO DE OLIVEIRA -

APOSENTADORIA - RA II – Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental - 0

ano(s), 7 mês(es) e 16 dia(s); 0575187 - LOERCIO RODRIGUES DA SILVA -

APOSENTADORIA - RA III – Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental - 0

ano(s), 7 mês(es) e 16 dia(s); II – autorizar o arquivamento do feito.

PROCESSO Nº 00600-00006014/2025-25-e - Aposentadoria de ELIENE TORRES

QUINTANILHA - SEEC/DF. DECISÃO Nº 2390/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de

acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a

concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será

verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24185/2007; II

– autorizar o arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 00600-00006147/2025-00-e - Pensão militar instituída por ALFREDO

PASSOS BARBOSA - CBMDF. DECISÃO Nº 2391/2025 - O Tribunal, por unanimidade,

de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a

concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do título de pensão será

verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, proferida no Processo nº 24.185/2007;

II – autorizar o arquivamento do feito.

PROCESSO Nº 00600-00006176/2025-63-e - Aposentadoria de SEDRONE BEZERRA

DA SILVA - SLU. DECISÃO Nº 2392/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com

o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em

exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na

forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24185/2007; II – determinar

à jurisdicionada que proceda aos ajustes necessários no SIRAC, a fim de que a

nomenclatura do cargo do servidor seja atualizada às normas legais em vigor; III – autorizar

o arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 00600-00006224/2025-13-e - Aposentadoria de SILAS SARAIVA

SANTOS - PCDF. DECISÃO Nº 2393/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo

com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em

exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada

na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24185/2007; II –

autorizar o arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 00600-00006598/2025-39-e - Revisão da pensão civil instituída por

MANUEL IONEIDE FONSECA - PCDF. DECISÃO Nº 2394/2025 - O Tribunal, por

unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de

registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do título de

pensão será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, proferida no Processo

nº 24.185/2007; II – autorizar o arquivamento do feito.

PROCESSO Nº 00600-00006615/2025-38-e - Aposentadoria de VALDECIR VIEIRA

DE BRITO - SEE/DF. DECISÃO Nº 2395/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de

acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a

concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório

será verificada na forma da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24185/07; II –

autorizar o arquivamento do feito.

PROCESSO Nº 00600-00006978/2025-73-e - Pensão militar instituída por

FELISBERTO CARDOSO DOS SANTOS - CBMDF. DECISÃO Nº 2396/2025 - O

Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar

legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das

parcelas do título de pensão será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007,

proferida no Processo nº 24.185/2007; II – autorizar o arquivamento do feito.

PROCESSO Nº 00600-00006988/2025-17-e - Aposentadoria de MIGUEL JOSÉ

FRANCISCO - SEE/DF. DECISÃO Nº 2397/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de

acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a

concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas dos proventos será

verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº

24185/2007; II – autorizar o arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 00600-00007264/2025-82-e - Aposentadoria de MARIA ABADIA

AMORIM DE LIMA - SEE/DF. DECISÃO Nº 2398/2025 - O Tribunal, por

unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de

registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono

provisório será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo

nº 24185/2007; II – autorizar o arquivamento dos autos.

RELATADO(S) PELO AUDITOR/DESEMBARGADOR DE CONTAS SUBSTITUTO

VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO

PROCESSO Nº 7465/2014-e - Tomada de contas especial – TCE instaurada pela

Companhia do Metropolitano do Distrito Federal – Metrô/DF, com a finalidade de apurar

possíveis prejuízos decorrentes do Contrato nº 16/2007, celebrado entre a referida

sociedade de economia mista e o Consórcio Metroman, para a prestação de serviços de

manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de materiais. DECISÃO Nº

2349/2025 - Apresentada a proposta de decisão pelo Relator, o Desembargador de Contas

INÁCIO MAGALHÃES FILHO pediu vista do processo, com fundamento no art. 98 do

RI/TCDF, ficando adiado o julgamento da matéria nele constante.

PROCESSO Nº 5774/2018-e - Tomada de contas especial - TCE instaurada para apurar

responsabilidades por possível prejuízo ao erário, decorrente do Contrato nº 078/2014-

SES-DF, firmado pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, por

inexigibilidade de licitação, com a empresa PACE MED Comércio de Equipamentos e

Material Hospitalar Ltda., para a aquisição de solução robótica visando registrar a

presença remota de profissionais de saúde nos hospitais da rede pública de saúde do

Distrito Federal. DECISÃO Nº 2336/2025 - Após a apresentação do voto do Relator,

Desembargador de Contas Substituto VINÍCIUS FRAGOSO, atuando em substituição ao

Desembargador de Contas PAULO TADEU, nos termos do art. 45, I, do RI/TCDF, o

Desembargador de Contas INÁCIO MAGALHÃES FILHO pediu vista do processo, com

fundamento no art. 98 do RI/TCDF, ficando adiada a continuidade do julgamento da

matéria nele constante.

PROCESSO Nº 8995/2020-e - Auditoria integrada realizada na Secretaria de Estado de

Cultura e Economia Criativa do Distrito Federal - Secec/DF, com o objetivo de avaliar a

regularidade de projetos artísticos e culturais financiados com recursos do Fundo de

Apoio à Cultura - FAC, bem como a transparência, divulgação e economicidade dos

referidos projetos. DECISÃO Nº 2399/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo

com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) do Ofício nº 1176/2023 –

SECEC/GAB enviado pela Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa do

Distrito Federal – Secec/DF (Peça n° 48, e-DOC B70B6BBC); b) da Informação nº

15/2025 – SEAUD e do Despacho do Secretário de Controle Externo (Peças n°s 50 e 51,

e-DOCs AA3BFA1A e CE17EBEE); c) do Parecer nº 381/2025 – G2P (Peça n° 53, e-

DOC D4AEDD7E); d) dos demais documentos acostados aos autos; II – autorizar o

retorno dos autos à Secretaria de Auditoria, para adoção das providências pertinentes e

arquivamento do feito.

PROCESSO Nº 00600-00012497/2023-35-e - Tomada de contas especial – TCE instaurada

pela Controladoria-Geral do Distrito Federal – CGDF, com o objetivo de
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apurar possíveis prejuízos ocasionados ao erário distrital em razão de irregularidades

na execução dos Convênios nºs 05/2011, 04/2012 e 08/2013, firmados entre o Distrito

Federal, por intermédio da então Secretaria de Estado de Cultura do Distrito Federal –

Secult/DF, e o Instituto Terceiro Setor – ITS.Sustentação oral das razões da defesa

realizada, nesta assentada, pela Dra. Karina Amorim Sampaio Costa, OAB/DF nº

23.803, Procuradora do Instituto Terceiro Setor – ITS. DECISÃO Nº 2345/2025 - O

Tribunal, por unanimidade, aprovou solicitação do Relator, no sentido de que fosse

adiada a discussão da matéria, com a devolução dos autos ao seu gabinete, à vista dos

argumentos apresentados pela defendente, concedendo-lhe o prazo de 10 (dez) dias

para juntada de memoriais.

PROCESSO Nº 00600-00013334/2023-70-e - Tomada de contas especial – TCE

instaurada para apurar irregularidades na execução do Contrato nº 10/2009, firmado entre

o então Departamento de Transporte Urbano do Distrito Federal – DFTRANS e a

operadora do Sistema de Transporte Público Coletivo – STPC, Cooperativa de

Transportes Alternativos Recanto das Emas – COOTARDE, haja vista os possíveis

prejuízos decorrentes da falta de glosa de valores repassados que extrapolaram o

montante aplicado em salários e benefícios dos empregados. Sustentação oral das razões

da defesa realizada, nesta assentada, pelo Sr. Odilon Borges de Souza. DECISÃO Nº

2346/2025 - O Tribunal, por unanimidade, aprovou solicitação do Relator, no sentido de

que fosse adiada a discussão da matéria, com a devolução dos autos ao seu gabinete, à

vista dos argumentos apresentados pelo defendente, concedendo-lhe o prazo de 10 (dez)

dias para juntada de memoriais.

PROCESSO Nº 00600-00001229/2024-79-e - Prestação de contas anual - PCA dos

administradores e demais responsáveis da Empresa de Assistência Técnica e Extensão

Rural do Distrito Federal – EMATER/DF, relativa ao exercício financeiro de 2019.

DECISÃO Nº 2347/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do

Relator, decidiu: I – tomar conhecimento dos Ofícios nº 146/2025 e nº 151/2025

EMATER DF/PRESI/GABIN (Peças nºs 74 e 77); II – conceder à Empresa de

Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal – EMATER/DF, prorrogação

de prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 172, § 7º, do RI/TCDF, para atendimento ao

disposto no item IV, alínea “b”, da Decisão nº 819/2025; III – encaminhar os autos à

Secretaria das Sessões, para comunicação ao interessado e, posteriormente, à Secretaria

de Contas – SECONT, para adoção das providências cabíveis.

PROCESSO Nº 00600-00001230/2024-01-e - Prestação de contas anual - PCA dos

gestores da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal –

EMATER/DF, referente ao exercício financeiro de 2020. DECISÃO Nº 2348/2025 - O

Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar

conhecimento do Ofício nº 151/2025 EMATER- DF/PRESI/GABIN (Peça n° 61); II –

conceder à Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal –

EMATER/DF prorrogação de prazo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 172, § 7º, do

RI/TCDF, para atendimento ao disposto no item IV, alínea “b”, da Decisão nº 820/2025;

III – encaminhar os autos à Secretaria das Sessões, para comunicação dos responsáveis,

e, posteriormente, à Secretaria de Contas – SECONT, para os devidos fins.

PROCESSO Nº 00600-00013163/2024-60-e - Tomada de contas especial – TCE

instaurada pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, a fim de

apurar possível dano oriundo do registro de ponto eletrônico em unidade diversa da

lotação de servidor, entre janeiro de 2019 e julho de 2022. DECISÃO Nº 2337/2025 -

Após a apresentação do voto do Relator, Desembargador de Contas Substituto

VINÍCIUS FRAGOSO, atuando em substituição ao Desembargador de Contas PAULO

TADEU, nos termos do art. 45, I, do RI/TCDF, o Desembargador de Contas INÁCIO

MAGALHÃES FILHO pediu vista do processo, com fundamento no art. 98 do

RI/TCDF, ficando adiada a continuidade do julgamento da matéria nele constante.

Os processos apreciados nesta sessão que, eventualmente, não constaram no Extrato de

Pauta nº 22/2025, publicado no DODF de 30.06.2025, página 36, conforme previsto no

art. 116, § 3º, do Regimento Interno do TCDF, foram incluídos na pauta com base no §

5º do mesmo dispositivo.

O Processo nº 00600-00001994/2020-65, de relato do Desembargador de Contas

RENATO RAINHA, foi retirado de pauta.

Franqueada a palavra, o Desembargador de Contas RENATO RAINHA associou-se às

palavras do Presidente, Desembargador de Contas MANOEL DE ANDRADE, proferidas

no início da sessão, no que se refere à ex-servidora deste, Tribunal, GABRIELA

BARBOSA DE FARIA, que lamentave foi a óbito na última segunda-feira. Em seguida,

o referido Desembargador de Contas ressaltou que compareceu ao velório da ex-

servidora, ocorrido ontem, dia 01/07/2025, ocasião em que pode ver o carinho, a amizade

e até o amor de servidores do TCDF à Gabriela, aquele olhar de carinho, respeito e de

admiração de todos que ali se encontravam, além da profunda tristeza que carregavam

naquele momento. Prosseguindo, ressaltou que a amiga Gabriela foi pessoa de destaque

no Tribunal, a personificação da alegria, além de dinâmica e competente, razão pela qual

se associou às palavras do Presidente para desejar que Deus fortaleça à família e aos

amigos neste momento de muita dor. Os Desembargadore de Contas INÁCIO

MAGALHÃES FILHO e MÁRCIO MICHEL, o Desembargador de Contas Substituto

VINICIUS FRAGOSO e o Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal,

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, se associaram às palavras do Presidente e do

Desembargador de Contas RENATO RAINHA, destando ainda que Gabriela foi pessoa

diferenciada, que teve o dom de fazer amizade em todos os lugares por onde passou,.

Em seguida, o Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal, DEMÓSTENES

TRES ALBUQUERQUE, saudou o Presidente, Desembargador de Contas MANOEL DE

ANDRADE, que completará, dia três próximo, vinte e cinco anos de efetivo exercício no

TCDF, no que foi acompanhado pelos demais membros do Plenário, que reconheceram o

importante trabalho desenvolvido pelo Presidente no curso desses anos.

Nada mais havendo a tratar, às 16h35, a Presidência declarou encerrada a sessão. E, para

constar, eu, JOÃO BATISTA PEREIRA DE SOUZA, Secretário das Sessões, lavrei a

presente ata, contendo 43 processos, que lida e achada conforme, vai assinada pelo

Presidente, Desembargadores de Contas, Desembargador de Contas Substituto e

representante do Ministério Público junto ao Tribunal.

 

MANOEL DE ANDRADE, RENATO RAINHA, INÁCIO MAGALHÃES FILHO,

MÁRCIO MICHEL, VINÍCIUS FRAGOSO e DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE.

 

ATA DA SESSÃO RESERVADA Nº 1543

 

Em 2 de julho de 2025, às 16h36, em conformidade com o art. 82 do Regimento Interno do

Tribunal de Contas do Distrito Federal, reuniram-se os Desembargadores de Contas

ANTONIO RENATO ALVES RAINHA, INÁCIO MAGALHÃES FILHO e MÁRCIO

MICHEL ALVES DE OLIVEIRA, o Desembargador de Contas Substituto VINÍCIUS

CARDOSO DE PINHO FRAGOSO, o representante do Ministério Público junto ao

Tribunal, Procurador-Geral DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, e o Presidente,

Desembargador de Contas MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO, que, verificada a

existência de quórum nos termos do art. 81 do RI/TCDF, declarou aberta a Sessão

Reservada nº 1543.

Ausentes, por motivo justificado, a Desembargadora de Contas ANILCÉIA LUZIA

MACHADO e o Desembargador de Contas ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA

e, em compensação de dias trabalhados durante o recesso regimental, o Desembargador de

Contas PAULO TADEU VALE DA SILVA.

Em razão do afastamento comunicado pelo Ofício-Circular nº 80/2025, do Gabinete da

Presidência, o Auditor VINÍCIUS FRAGOSO atuou no decorrer desta sessão em

substituição ao Desembargador de Contas PAULO TADEU, nos termos do art. 30, c/c o art.

45, inciso I, alínea “b”, do RI/TCDF.

 

JULGAMENTO

 

O Tribunal proferiu as seguintes decisões:

Decisão nº 142/2025, adotada no Processo nº 00600-00004904/2025-01-e, relatado pelo

Desembargador de Contas ANTONIO RENATO ALVES RAINHA;

Decisão nº 143/2025, adotada no Processo nº 00600-00004906/2025-91-e, relatado pelo

Desembargador de Contas ANTONIO RENATO ALVES RAINHA;

Decisão nº 144/2025, adotada no Processo nº 00600-00000055/2025-16-e, relatado pelo

Desembargador de Contas MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA;

Decisão nº 145/2025, adotada no Processo nº 00600-00004881/2025-26-e, relatado pelo

Desembargador de Contas MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA;

Os processos apreciados nesta sessão que, eventualmente, não constaram no Extrato de

Pauta nº 22/2025, publicado no DODF de 30.06.2025, página 36, conforme previsto no art.

116, § 3º, do Regimento Interno do TCDF, foram incluídos na pauta com base no § 5º do

mesmo dispositivo.

O Processo nº 00600-00003690/2025-20, de relato da Desembargadora de Contas

ANILCÉIA MACHADO, foi retirado de pauta.

Nada mais havendo a tratar, às 16h40, a Presidência declarou encerrada a sessão. E, para

constar, eu, JOÃO BATISTA PEREIRA DE SOUZA, Secretário das Sessões, lavrei a

presente ata, contendo 4 processos, que lida e achada conforme, vai assinada pelo

Presidente, Desembargadores de Contas, Desembargador de Contas Substituto e

representante do Ministério Público junto ao Tribunal.

 

MANOEL DE ANDRADE, RENATO RAINHA, INÁCIO MAGALHÃES FILHO,

MÁRCIO MICHEL, VINÍCIUS FRAGOSO e DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE.

 

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL Nº 158

 

Às 15 horas de 30 de junho de 2025, em conformidade com o art. 82 do Regimento Interno

do Tribunal de Contas do Distrito Federal, teve início a Sessão Ordinária Virtual nº 158, do

Tribunal de Contas do Distrito Federal, com o registro da presença, compondo o quórum

exigido pelo art. 81 do RI/TCDF, do Presidente, Desembargador de Contas MANOEL

PAULO DE ANDRADE NETO, dos Desembargadores de Contas ANTONIO RENATO

ALVES RAINHA, ANILCÉIA LUZIA MACHADO, INÁCIO MAGALHÃES FILHO,

MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA e ANDRÉ CLEMENTE LARA DE

OLIVEIRA, do Auditor VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO e do
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representante do Ministério Público junto ao Tribunal, Procurador-Geral DEMÓSTENES

TRES ALBUQUERQUE.

Ausente, em compensação de dias trabalhados durante o recesso regimental, o

Desembargador de Contas PAULO TADEU VALE DA SILVA.

 

EXPEDIENTE

Foi aprovada a Ata da Sessão Ordinária Virtual nº 157, realizada no período de 23 a 27 de

junho de 2025.

 

JULGAMENTO

 

RELATADO(S) PELO DESEMBARGADOR DE CONTAS ANTONIO RENATO

ALVES RAINHA

PROCESSO Nº 00600-00005010/2025-20-e - Admissões realizadas pela Secretaria de

Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF, decorrentes de aprovação no concurso

público regulado pelo Edital nº 01/2014. DECISÃO Nº 2359/2025 - O Tribunal, por

unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento das fichas

admissionais juntadas ao processo em apreço; II – considerar tacitamente registradas,

consoante o Tema de Repercussão Geral nº 445 do STF, bem como o item II, alíneas “a” e

“g”, da Decisão nº 3.770/2021, as seguintes admissões, realizadas pela Secretaria de Estado

de Educação do Distrito Federal – SEE/DF, decorrentes de aprovação no concurso público

regulado pelo Edital nº 1/2014, publicado no DODF de 06/08/2014: Pedagogo-Orientador

Educacional: Bruno José Figueiredo Bezerra, Data de Ingresso no TCDF: 17/09/2017 - 7

ano(s), 7 mês(es) e 19 dia(s); Carolyne de Souza Martins, Data de Ingresso no TCDF:

17/09/2017 - 7 ano(s), 7 mês(es) e 19 dia(s); Gláucia Penha de Cerqueira dos Santos, Data

de Ingresso no TCDF: 23/09/2018 - 6 ano(s), 7 mês(es) e 13 dia(s); Gracianni Guimarães

Nunes, Data de Ingresso no TCDF: 17/09/2017 - 7 ano(s), 7 mês(es) e 19 dia(s); Vanderley

Moreira da Silva, Data de Ingresso no TCDF: 17/09/2017 - 7 ano(s), 7 mês(es) e 19 dia(s);

III – tendo em conta o item II, alíneas “b” e “g”, da Decisão nº 3.770/2021, determinar

revisão de ofício para que a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal –

SEE/DF, relativamente ao concurso público para o cargo de Pedagogo-Orientador

Educacional, regulado pelo Edital nº 1/2014, publicado no DODF de 06/08/2014: a)

notifique os servidores a seguir listados para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentem

informações acerca do atendimento do requisito de habilitação específica ou pós-graduação

nas áreas definidas no edital normativo, conforme exigido pelo item 2.1, com a devida

documentação comprobatória (uma vez que no SIRAC a indicação é de não atendimento da

referida exigência), podendo desde logo adotar as providências cabíveis, sob pena de o

Tribunal considerar ilegais as respectivas permanências nos cargos: Bruno José Figueiredo

Bezerra; Carolyne de Souza Martins; Gláucia Penha de Cerqueira dos Santos; Gracianni

Guimarães Nunes; Vanderley Moreira da Silva; b) no caso da servidora Gracianni

Guimarães Nunes, além do mencionado no item anterior, a interessada deve, no prazo de

15 (quinze) dias, esclarecer sua situação societária relativa à sociedade empresária DG

ORIGINAL IMPORTS & COMERCIO LTDA., cadastrada sob o CNPJ nº

19.012.829/0001-32, com situação cadastral inapta desde 20/03/2019, podendo desde logo

regularizar a situação com os órgãos competentes (Receita Federal do Brasil – RFB e

respectiva Junta Comercial), em face da vedação prevista no art. 193, inciso X, da Lei

Complementar nº 840/2011, com encaminhamento da documentação comprobatória; c) no

prazo de 60 (sessenta) dias, encaminhe as informações mencionadas nas alíneas

antecedentes, indicando as providências adotadas, tendo em conta os referidos dispositivos

legais; IV – autorizar: a) o envio da Informação - DIFIPE 3, do relatório/voto do Relator e

desta decisão à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF, a fim de

subsidiar o cumprimento das medidas determinadas; b) o retorno dos autos à SEFIPE, para

os devidos fins.

PROCESSO Nº 00600-00005359/2025-61-e - Aposentadoria de MARISE HELENA

FRIGINI DA SILVA - SES/DF. DECISÃO Nº 2360/2025 - O Tribunal, por unanimidade,

de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a

concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será

verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007;

II – autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para arquivamento.

PROCESSO Nº 00600-00005840/2025-57-e - Pensão civil instituída por JOÃO RICARDO

MAGALHÃES MANSO - PCDF. DECISÃO Nº 2361/2025 - O Tribunal, por

unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de

registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do título de

pensão será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº

24.185/2007; II – autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para arquivamento.

PROCESSO Nº 00600-00005845/2025-80-e - Aposentadoria de MARCOS LUIS

REINHARDT GASPARINI – PCDF. DECISÃO Nº 2362/2025 - O Tribunal, por

unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de

registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono

provisório será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo

nº 24.185/2007; II – autorizar o retorno dos autos à Sefipe, para arquivamento.

PROCESSO Nº 00600-00005847/2025-79-e - Aposentadoria de NAGELA CRISTIEN DO

MONT - PCDF. DECISÃO Nº 2363/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo

com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão

em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será

verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº

24.185/2007; II – autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para arquivamento.

PROCESSO Nº 00600-00005861/2025-72-e - Aposentadoria de SANDRA PAULINA

DA SILVA – PCDF. DECISÃO Nº 2364/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de

acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a

concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório

será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº

24.185/2007; II – autorizar o retorno dos autos à Sefipe, para arquivamento.

PROCESSO Nº 00600-00006066/2025-00-e - Aposentadorias concedidas pela Secretaria

de Estado de Educação do Distrito Federal - SEE/DF. DECISÃO Nº 2365/2025 - O

Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar

legais, para fins de registro, as concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a

regularidade das parcelas dos respectivos abonos provisórios será verificada na forma do

item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007 (Nº do Ato -

Servidor/Instituidor - Tipo de Ato - Jurisdicionado - Cargo - Prazo no Tribunal):

0099400 - MARCIA ROMANA DE OLIVEIRA GRASSI – APOSENTADORIA - SEE

- Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 7 mês(es) e 18 dia(s); 0423937 - MARCIA

HELIANA LAMOUNIER DE JESUS - APOSENTADORIA - SEE - Professor de

Educação Básica - 0 ano(s), 7 mês(es) e 18 dia(s); 0392100 - MAGDA REJANI

PEREIRA BONFIM - APOSENTADORIA - SEE - Professor de Educação Básica - 0

ano(s), 7 mês(es) e 18 dia(s); 0389352 - MAGALY DIAS FRANCA -

APOSENTADORIA - SEE - Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 7 mês(es) e 18

dia(s); 0416187 - MÁRCIA GOMES CORREA GUEDES - APOSENTADORIA - SEE

- Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 7 mês(es) e 18 dia(s); 0424014 - MARCOS

ANTONIO DOS SANTOS VIANA - APOSENTADORIA - SEE - Pedagogo -

Orientador Educacional - 0 ano(s), 7 mês(es) e 18 dia(s); 0414601 - LUZIA DIAS

FUNE - APOSENTADORIA - SEE - Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 7

mês(es) e 18 dia(s); 0421362 - MANOELITA SOARES DE SIQUEIRA -

APOSENTADORIA - SEE - Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 7 mês(es) e 18

dia(s); 0414621 - LUZINETE ALMEIDA DA SILVA - APOSENTADORIA - SEE -

Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 7 mês(es) e 18 dia(s); 0423917 - MARA DE

SÁ MENDES - APOSENTADORIA - SEE - Pedagogo - Orientador Educacional - 0

ano(s), 7 mês(es) e 18 dia(s); II – autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para

arquivamento.

PROCESSO Nº 00600-00006070/2025-60-e - Aposentadorias concedidas pela Secretaria

de Estado de Educação do Distrito Federal - SEE/DF. DECISÃO Nº 2366/2025 - O

Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar

legais, para fins de registro, as concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a

regularidade das parcelas dos respectivos abonos provisórios será verificada na forma do

item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007 (Nº do Ato -

Servidor/Instituidor - Tipo de Ato - Jurisdicionado - Cargo - Prazo no Tribunal):

0321950 - NANCI CALAZANS DA SILVA - APOSENTADORIA - SEE - Professor de

Educação Básica - 0 ano(s), 7 mês(es) e 18 dia(s); 0386724 - PATRICIA DE

ALMEIDA ROSAS - APOSENTADORIA - SEE - Professor de Educação Básica - 0

ano(s), 7 mês(es) e 18 dia(s); 0377958 - NELMA VALÉRIA BRASILEIRO DE

QUEIROZ - APOSENTADORIA - SEE - Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 7

mês(es) e 18 dia(s); 0392586 - MONICA NEVES PEREIRA - APOSENTADORIA -

SEE - Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 7 mês(es) e 18 dia(s); 0390426 -

NEUMAURA BARBOSA DE SOUSA - APOSENTADORIA - SEE - Professor de

Educação Básica - 0 ano(s), 7 mês(es) e 18 dia(s); 0390184 - MERCÊS DIAS

TRINDADE - APOSENTADORIA - SEE - Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 7

mês(es) e 18 dia(s); 0423680 - NADJA SIMÕES DE LIMA - APOSENTADORIA -

SEE - Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 7 mês(es) e 18 dia(s); 0421822 -

NEIDY VIEIRA EVANGELISTA - APOSENTADORIA - SEE - Professor de Educação

Básica - 0 ano(s), 7 mês(es) e 18 dia(s); 0517923 - NELDA AUGUSTO DE OLIVEIRA

- APOSENTADORIA - SEE - Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 7 mês(es) e 18

dia(s); 0553494 - REGINA MARIA DIAS LIRA - APOSENTADORIA - SEE -

Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 7 mês(es) e 20 dia(s); II – autorizar o retorno

dos autos à SEFIPE, para arquivamento.

PROCESSO Nº 00600-00006214/2025-88-e - Aposentadoria de LEONISIA PINTO DE

AGUIAR - SLU/DF. DECISÃO Nº 2367/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de

acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a

concessão em exame, ressalvando que a regularidade do abono provisório será

verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II

– autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para arquivamento.

PROCESSO Nº 00600-00006225/2025-68-e - Aposentadoria de SILVANI ROZA DOS

SANTOS - SLU/DF. DECISÃO Nº 2357/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo

com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em

exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na

forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; II – autorizar

o retorno dos autos à SEFIPE, para arquivamento.
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PROCESSO Nº 00600-00006609/2025-81-e - Reforma de SAMUEL LEANDRO DE
OLIVEIRA NETO – CBMDF. DECISÃO Nº 2368/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a
concessão da reforma em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono
provisório será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, proferida no Processo
nº 24.185/2007; II – autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para arquivamento.

PROCESSO Nº 00600-00006909/2025-60-e - Aposentadorias concedidas pela Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF. DECISÃO Nº 2369/2025 - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legais, para fins
de registro, as concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a regularidade das parcelas
dos respectivos abonos provisórios será verificada na forma do item I da Decisão nº
77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007 (Nº do Ato - Servidor/Instituidor - Tipo de
Ato - Jurisdicionado - Cargo - Prazo no Tribunal): 0166624- RAIMUNDO FRANCISCO
DA SILVA - APOSENTADORIA - SES - Auxiliar de Saúde - 2 ano(s), 6 mês(es) e 12
dia(s); 0441108 - MARIA JOSE DO NASCIMENTO MORAIS - APOSENTADORIA -
SES - Auxiliar de Saúde - 2 ano(s), 10 mês(es) e 28 dia(s); 0468643 - IRACI DIAS
GOMES - APOSENTADORIA - SES - Técnico em Saúde - 2 ano(s), 2 mês(es) e 8 dia(s);
0410807 - SILVANA NARDES DE ASSIS - APOSENTADORIA - SES - Técnico em
Saúde - 2 ano(s), 10 mês(es) e 5 dia(s); 0314155 - MAGDA SOARES LESSA -
APOSENTADORIA - SES - Técnico em Saúde - 2 ano(s), 10 mês(es) e 27 dia(s); 0399116
- MARY FOGAÇA BRITO - APOSENTADORIA - SES - Técnico em Saúde - 2 ano(s), 11
mês(es) e 14 dia(s); II – autorizar o retorno dos autos à Sefipe, para arquivamento.

RELATADO(S) PELA DESEMBARGADORA DE CONTAS ANILCÉIA
LUZIA MACHADO

PROCESSO Nº 00600-00002909/2024-18-e - EDITAL Nº 01 - NOVACAP, de 21 de
março de 2024, retificado pelo EDITAL Nº 02- NOVACAP, de 2 de abril de 2024, que
divulga a realização de concurso público para o provimento de vagas e para a formação de
cadastro de reserva para os empregos públicos de nível médio, nível técnico e nível superior
do quadro de pessoal da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – NOVACAP.
DECISÃO Nº 2370/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora,
decidiu: I – tomar conhecimento do Edital nº 4 – NOVACAP (Peça 33), publicado no
DODF de 07.10.24, que divulgou o resultado final, devidamente homologado, do concurso
público para o provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para empregos
públicos de nível médio, nível técnico e nível superior do quadro de pessoal da NOVACAP,
normatizado o Edital nº 01 – NOVACAP, publicado no DODF de 21.03.24; II – autorizar o
arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 00600-00005812/2025-30-e - Aposentadoria de PEDRO GUIMARÃES
MÉLO DE PINHO - SLU/DF. DECISÃO Nº 2358/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a
concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será
verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II –
autorizar o arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 00600-00005813/2025-84-e - Aposentadoria de PEDRO GUIMARÃES
MÉLO DE PINHO - SLU/DF. DECISÃO Nº 2371/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar conhecimento do ato publicado no
DODF de 11.03.22, retificado por ato publicado em 07.02.24, que reviu a fundamentação
legal da aposentadoria do servidor, concedida inicialmente por ato publicado em 01.12.21,
em virtude da superveniência de invalidez qualificada, a contar desta data, como se
apostilamento fosse, em conformidade com o Enunciado nº 48 desta Corte de Contas; II –
autorizar a SEFIPE a excluir o ato eletrônico SIRAC nº 048536-6, tendo em vista se tratar
de mero apostilamento, bem como adotar as demais providências de praxe e, por fim,
arquivar o feito.

PROCESSO Nº 00600-00006202/2025-53-e - Aposentadoria de EDITH ROPKE - SES/DF.
DECISÃO Nº 2372/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora,
decidiu: I - determinar que o ato retorne à jurisdicionada, em diligência, para que, no prazo
de 30 (trinta) dias, sejam adotadas as seguintes providências: a) junte à aba "Anexos e
Observações" o parecer conclusivo do Núcleo de Análise de Acumulação de Cargos, sobre
a licitude da acumulação em que incorreu a servidora, com pronunciamento sobre a
compatibilidade horária no exercício dos dois cargos, nos últimos 5 (cinco) anos anteriores
à aposentadoria em exame, nos termos da Decisão nº 6.069/17, juntando, também, as folhas
de ponto correspondentes a esse mesmo período e outros documentos comprobatórios que
julgar pertinentes; b) informe ainda sobre eventual averbação do tempo no outro cargo; II –
autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para os devidos fins.

PROCESSO Nº 00600-00006203/2025-06-e - Aposentadoria de EMIR BEZERRA
FAUSTINO – SEE/DF. DECISÃO Nº 2373/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto da Relatora, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em
exame, ressalvando que a regularidade das parcelas dos proventos será verificada na forma
do item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II – autorizar o
arquivamento do feito.

PROCESSO Nº 00600-00006223/2025-79-e - Reforma de SEBASTIÃO SOARES PÊGO
- PMDF. DECISÃO Nº 2374/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto
da Relatora, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame,
com ressalva de que a regularidade das parcelas do abono será verificada na forma do
item I da Decisão nº 77/07, proferida no Processo nº 24.185/07; II – observar a regra
extraída do § 2º do art. 24 da EC nº 103/19, efetuando a redução do valor do benefício
menos vantajoso do pensionista Sebastião Soares Pêgo, tendo em vista o percebimento
acumulado dos benefícios da reforma em análise da PMDF com a pensão civil da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF e com outra pensão civil na

esfera federal, instituída por RUTH GOMES DA SILVA (mesma instituidora), cargo de
AUXILIAR DE ENFERMAGEM, Ministério da Defesa, carga horária 40 (quarenta) horas,
sem prejuízo de acompanhar o desfecho da ADI 6254, em tramitação no STF, a fim de que
verifique esta decisão e adote as providências cabíveis à regularização dos benefícios,
conforme o caso, o que poderá ser objeto de verificação em futura fiscalização; III –
autorizar o arquivamento do feito.

Os processos apreciados nesta sessão que, eventualmente, não constaram no Extrato de
Pauta Virtual nº 23/2025, publicado no DODF de 26.06.2025, página 213, conforme
previsto no art. 116, § 3º, do Regimento Interno do TCDF, foram incluídos na pauta com
base no § 5º do mesmo dispositivo.

Às 15 horas do dia 4 de julho de 2025, encerrou-se a sessão, em cumprimento ao art. 82 do
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Distrito Federal. E, para constar, eu, JOÃO
BATISTA PEREIRA DE SOUZA, Secretário das Sessões, lavrei a presente ata, contendo
18 processos, que lida e achada conforme, vai assinada pelo Presidente, Desembargadores
de Contas, Auditor e representante do Ministério Público junto ao Tribunal.

 

MANOEL DE ANDRADE, RENATO RAINHA, ANILCÉIA MACHADO, INÁCIO
MAGALHÃES FILHO, MÁRCIO MICHEL, ANDRÉ CLEMENTE, VINÍCIUS
FRAGOSO e DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE.

 

ACÓRDÃO Nº 294/2025

Ementa: Monitoramento de decisões. Decisão n.º 1.110/2025. Acórdão n.º 157/2025.
Processo n.º 16.134/2019-e. Sr. Jonatas Alves da Silva. Comprovação de recolhimento de
multa. Quitação ao responsável.

Processo TCDF: 00600-00005971/2025-34-e

Responsável: Jonatas Alves da Silva (CPF: ***.660.131-**).

Órgão: Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal – SEL/DF.
Relatora: Desembargador de Contas Inácio Magalhães Filho.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
Vistos, relatados e discutidos os autos, tendo em conta as conclusões da unidade instrutiva e
do Parquet especial, acordam os Desembargadores de Contas, nos termos do voto proferido
pelo Relator deste feito, com fundamento no art. 28 da Lei Complementar do DF n.º 1, de 9
de maio de 1994, em considerar o responsável no que tange a multa imposta por meio da
Decisão n.º 1.110/2025, do Acórdão n.º 157/2025 e do Processo n.º 16.134/2019-e, quite
com o erário, em face do recolhimento da penalidade, no valor de R$ 1.921,42, com
desconto de 30%, nos termos do art. 213 do RITCDF.
ATA da Sessão Ordinária 5428 de 2 de julho de 2025.
Presentes os Desembargadores de Contas: Manoel de Andrade, Renato Rainha,
Inácio Magalhães Filho e Márcio Michel e o Desembargador de Contas Substituto
Vinícius Fragoso.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral Demóstenes Tres Albuquerque.

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Presidente

INÁCIO MAGALHÃES FILHO
Desembargador de Contas Relator

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE
Procurador-Geral do Ministério Público junto à Corte

 
REPUBLICAÇÃO (*)

 
PROCESSO Nº 00600-00008394/2024-51-e - Prestação de contas anual - PCA dos
responsáveis pela Sociedade de Abastecimento de Brasília S/A – SAB, referente ao
exercício financeiro de 2021. DECISÃO Nº 1785/2025 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da prestação de contas
anual da Sociedade de Abastecimento de Brasília S.A. – SAB (em liquidação), referente ao
exercício financeiro de 2021; b) da Informação nº 224/2024 – SECONT/3ªDICONT (Peça
nº 40, e-DOC 5AD6BEAA) e do Despacho nº 1586/2024 – SECONT (Peça nº 41, e-DOC
E96CCA0A); c) do Parecer nº 45/2025 – G1P/DA (Peça nº 43, e-DOC DF4290C0); d) dos
demais documentos acostados aos autos; II – determinar: a) nos termos do artigo 13, inciso
III, da Lei Complementar nº 01/1994, a audiência do Senhor Lucas Monteiro de Oliveira
(CPF nº ***.618.761-**), Liquidante da SAB S.A. de 01/01 a 31/12/2021, com o fito de,
em 30 (trinta) dias, apresentar razões de justificativa acerca da insuficiência de providências
voltadas ao encerramento da liquidação da Jurisdicionada, conforme questionamentos
listados no item 5.1.11 da Informação nº 224/2024 – SECONT/3ªDICONT (Peça nº 40, e-
DOC 5AD6BEAA), ante a possibilidade de julgamento pela irregularidade das respectivas
contas, nos termos do art. 17, inc. III, alínea “b”, da Lei Complementar nº 01/1994,
cumulado com a multa prevista no art. 57, inc. I, e parágrafo único do art. 20 da referida
norma; b) ao Presidente da Comissão Especial instituída pelo Decreto nº 43.238/2022 a
remessa a esta Corte, no prazo de 30 (trinta) dias, de cópia do Relatório Final da Comissão
Especial, com o intuito de subsidiar a análise das contas anuais sob exame; III – autorizar o
retorno dos autos à Secretaria de Contas, para as providências pertinentes.
(*) Republicação da decisão proferida no Processo nº 00600-00008394/2024-51-e, relatado
pelo Desembargador de Contas Substituto VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO,
apreciado na Sessão Ordinária nº 5423, realizada no dia 21 de maio de 2025, por ter saído
com incorreções na publicação constante no DODF nº 101, edição de 02 de junho de 2025,
páginas 38.
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SEÇÃO II

CASA CIVIL

GABINETE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 20, DE 11 DE JULHO DE 2025

A CHEFE DE GABINETE DA CASA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de

suas atribuições legais e de acordo com a delegação de competência conferida pelo

inciso VI, do art. 1º, da Portaria nº 31, de 17 de dezembro de 2020 e, ainda, tendo

em vista o Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamentou os artigos 44

e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:

DESIGNAR DEBORAH DE OLIVEIRA FIGUEIREDO, matrícula 1.714.810-3,

Assessora Especial, Símbolo CNE-07, da Unidade de Contratos Administrativos, da

Assessoria Jurídico-Legislativa, da Casa Civil do Distrito Federal, para substituir

sem acumular vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, MARCOS

LEANDRO BATISTA DE ALMEIDA, matrícula 1.715.760-9, Chefe, Símbolo CNE-

02, da Assessoria Jurídico-Legislativa, da Casa Civil do Distrito Federal, no período

de 10 e 11/07/2025, por motivo de afastamento regulamentar do titular.

LAÍS BARUFI DE NOVAES

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 281, DE 11 DE JULHO DE 2025

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA CASA CIVIL DO

DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a

delegação conferida pelo inciso I, alínea k, do artigo 3º, da Portaria nº 31, de 17 de

dezembro de 2020 e ainda tendo em vista o Decreto nº 39.002, de 24 de abril de

2018, que regulamentou os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de

dezembro de 2011, resolve:

DESIGNAR LUCAS CAVALCANTI REIS, matrícula 1.694.920-X, Assessor

Especial, símbolo CNE-07, da Unidade de Análise de Demandas de Órgãos de

Controle, da Subsecretaria de Análise de Políticas Governamentais, da Casa Civil

do Distrito Federal, para substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo das

suas atribuições, KAREN ROCHA LEMOS CAVALCANTE, matrícula 1.690.431-

1, Chefe, símbolo CNE-03, da Unidade de Análise de Demandas de Órgãos de

Controle, da Subsecretaria de Análise de Políticas Governamentais, da Casa Civil

do Distrito Federal, no dia 22/07/2025, por motivo de afastamento regulamentar da

titular.

JOSÉ EDUARDO COUTO RIBEIRO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 282, DE 11 DE JULHO DE 2025

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CASA CIVIL DO

DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a

delegação conferida pelo inciso I, alínea k, do artigo 3º, da Portaria nº 31, de 17 de

dezembro de 2020 e ainda tendo em vista o Decreto nº 39.002, de 24 de abril de

2018, que regulamentou os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de

dezembro de 2011, resolve:

DESIGNAR WILMA MIGUEL DA SILVA, matrícula 1.707.630-7, Assessora

Técnica, símbolo CC-04, Coordenação de Políticas Inclusivas e de Atendimento, da

Secretaria Executiva, da Secretaria Extraordinária da Pessoa com Deficiência do

Distrito Federal, para substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo das suas

atribuições, NIVÂNIA RAMOS DA CRUZ LIMA, matrícula 1.712.465-4,

Coordenadora, símbolo CNE-06, da Coordenação de Políticas Inclusivas e de

Atendimento, da Secretaria Executiva, da Secretaria Extraordinária da Pessoa com

Deficiência do Distrito Federal, no período de 17 a 26/07/2025, por motivo de

afastamento regulamentar da titular.

JOSÉ EDUARDO COUTO RIBEIRO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 283, DE 11 DE JULHO DE 2025

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CASA CIVIL DO

DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a

delegação conferida pela alínea "d", inciso I, do artigo 3º, da Portaria nº 31, de 17 de

dezembro de 2020, resolve:

SUSPENDER, por necessidade do serviço, a contar de 10 de julho de 2025, as férias

da servidora ANA SILVIA MANZI PEREIRA VIEIRA, matrícula 1.710.109-3,

Assessora Especial, da Unidade de Articulação Institucional, da Subsecretaria de

Análise de Políticas Governamentais, da Casa Civil do Distrito Federal, programadas

para o período de 09 a 18 de julho de 2025, ficando assegurado à referida servidora o

usufruto posterior do período suspenso.

JOSÉ EDUARDO COUTO RIBEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLANALTINA

 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 87, DE 10 DE JULHO DE 2025

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE PLANALTINA DO DISTRITO FEDERAL, no uso

de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Regimento Interno, aprovado pelo inciso

XXVIII, Artigo 42 do Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017. Decreto nº 39.002, de 24

de abril de 2018, que regulamenta os Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de

dezembro de 2011, e que consta no Processo SEI nº 00135-00000995/2024-03, resolve:

Art.1º Designar ESTER RODRIGUES DE ARAÚJO, matrícula nº 1.713.208-8, Assessora

Técnica, da Gerência de Apoio a Área Rural, Símbolo CC-04, para substituir, sem acumular

vencimentos e sem prejuízos de suas atribuições, o servidor FERNANDO PIGNATA

PEREIRA, matrícula nº 1.713.237-1, Gerente, da Gerência de Apoio a Área Rural, da

Diretoria de Desenvolvimento e Ordenamento Territorial, da Coordenação de

Desenvolvimento, Símbolo CC-08, da Administração Regional de Planaltina do Distrito

Federal, no período de 11 de agosto de 2025 a 20 agosto de 2025, por motivo de férias

regulamentares do titular.

Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

WESLEY FONSECA FRAGA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 44, DE 10 DE JULHO DE 2025

O ADMINISTRADOR REGIONAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE DO DISTRITO

FEDERAL, no uso das atribuições regimentais que lhe confere o artigo 42, do Regimento

Interno das Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto n.º 38.094, de 28 de março

de 2017, e, tendo em vista o disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 840, de 23 de

dezembro de 2011, e, no Decreto nº 39.002 de 24 de abril de 2018, resolve:

Art. 1º Designar ARTHUR HENRIQUE LIMA SANTOS, matrícula 1.713.885-X, para

substituir, sem acumular vencimento e sem prejuízo de suas atribuições, o Gerente, da Gerência

de Licenciamento de Obras e Atividades Econômicas, símbolo CC-08, da Administração

Regional do Núcleo Bandeirante, em todos os seus afastamentos, impedimentos legais, e

recessos de final de ano, nos moldes do processo 00136-00000699/2025-57.

Art. 2º Desifnar LUIZ JOAQUIM DE OLIVEIRA ALVES, matrícula 1.725.752-2, para

substituir, sem acumular vencimento e sem prejuízo de suas atribuições, o Gerente, da

Gerência de Elaboração e Aprovação de Projetos, símbolo CC-08, da Administração

Regional do Núcleo Bandeirante, em todos os seus afastamentos, impedimentos legais, e

recessos de final de ano, nos moldes do processo 00136-00000699/2025-57.

Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ DE ASSIS SILVA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAMAMBAIA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 102, DE 10 DE JULHO DE 2025

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SAMAMBAIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das

atribuições regimentais que lhe confere o Artigo 42, do Regimento Interno das Administrações

Regionais, aprovado pelo Decreto de nº 38.094, de 28 de março de 2017, resolve:

Art. 1º Converter em pecúnia, nos termos do Artigo 142, da Lei Complementar nº 840, de

23 de dezembro de 2011, 09 (nove) meses de Licença Prêmio por Assiduidade não

usufruídas e não computadas para quaisquer outros efeitos, a que faz jus a servidora

SILVIA ADRIANA DE MATTOS, matrícula nº 01747169, Gestora em Políticas Públicas e

Gestão Pública, aposentada conforme Ordem de Serviço nº 45, de 30 de abril de 2025,

publicada no DODF n° 81, 05 de maio de 2025, página 36, Processo SEI nº 00142-

00000616/2025-03.

Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS LEITE DE ARAÚJO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 103, DE 10 DE JULHO DE 2025

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SAMAMBAIA DO DISTRITO FEDERAL, no

uso das atribuições que lhe confere o Artigo 42, inciso XXVIII, do Regimento Interno das

Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017,

Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, e § 1º, do Artigo 44, da Lei Complementar nº

840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:

Art. 1º Designar MARILENE GOMES DE OLIVEIRA, matrícula nº 1.671.131-9,

Digitadora, para substituir sem vencimentos e sem prejuízo de suas atribuições, JACIRA

DE FATIMA LUIZ BERNARDES ALCANTARA, matrícula nº 1.720.711-8, Símbolo

CPE-08, de Chefe da Ouvidoria, da Administração Regional de Samambaia, no período

de07/07/2025 a 16/07/2025, por motivo de férias do titular.

Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS LEITE DE ARAÚJO
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ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE VICENTE PIRES
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 37, DE 11 DE JULHO DE 2025
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE VICENTE PIRES DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso XI, do artigo 42, do Regimento Interno das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, na
Lei Complementar 840/2011 Art. 128 e considerando a Instrução Normativa nº 01 de 26 de
dezembro de 2024. artigo 15, resolve:
Art. 1º Suspender por necessidade de serviço, a contar de 07/07/2025 o usufruto de férias
do servidor THALES ALCOFORADO VICENTE, matrícula 1.719.477-6, Assessor do
Núcleo de Informática, da Gerência de Administração, da Coordenação de Administração
Geral, da Administração Regional de Vicente Pires, marcadas para o período de 02/07/2025
a 11/07/2025, ficando assegurado ao servidor a fruição das férias oportunamente.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ANCHIETA DE SOUSA COIMBRA

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

PORTARIA Nº 542, DE 10 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições que lhe conferem os incisos I e III do art. 105 da Lei Orgânica do Distrito
Federal, considerando o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
combinado com o art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e observados os arts. 21
a 26 do Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023, resolve:
Art. 1º Designar os servidores relacionados abaixo para comporem a Comissão Executora
dos Contratos de locação de veículos celebrados entre o Distrito Federal, por intermédio
desta Secretaria, com as seguintes empresas: CS BRASIL FROTAS S.A, contrato nº
45.669/2022 e contrato nº 46.409/2022, inscrita no CNPJ/MF nº 27.595.780/0001-16,
Processo SEI-GDF nº 00040-00003462/2022-53 e 00040-00016768/2022-70; STAR
LOCAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS LTDA. - EPP, contrato nº 49.719/2023, inscrita no
CNPJ/MF nº 37.131.539/0001-90, Processo SEI-GDF nº 04033-00021640/2023-40;
QUALITY ALUGUEL DE VEÍCULOS S/A, contrato nº 49.836/2023, inscrita no
CNPJ/MF nº 72.653.009/0001-02, Processo SEI-GDF nº 00410-04033-00024960/2023-51;
ITA EMPRESA DE TRANSPORTE LTDA., contratos nº 42.686/2021 e nº 46.394/2022,
inscrita no CNPJ/MF nº 01.650.167/0001-60, Processos SEI-GDF nº 00040-
00015583/2020-86 e 00040-00016107/2022-44; e LOCALIZA VEÍCULOS ESPECIAIS
S.A., contrato nº 51.436/2024-SEEC, inscrita no CNPJ/MF nº 02.491.558/0001-42,
Processo SEI-GDF nº 04044-00003981/2024-59:
I - LEONARDO CARDOZO MIRANDA, Diretor de Controle e Fiscalização da Frota,
matrícula 1.430.668-9, como Presidente;
II - VANDERLY CAIANA DE CALDAS, Chefe da Unidade de Gestão da Frota, matrícula
0.175.783-0, Presidente-substituto;
III - MÁRCIA CRISTINA GARCIA MENDES, Gerente de Veículos Locados, matrícula
0.284.358-7, como Membro Titular;
IV - MATHEUS DE SOUZA MARQUES, Gerente de Projetos Especiais da Frota,
matrícula 281.259-2, Membro-substituto;
V - WILSON ALVES DA COSTA JÚNIOR, Gerente de Transporte por Aplicativo,
matrícula 175.874-8, como Membro Titular; e
VI - ELISABETH OLIVEIRA MACHADO, Gerente de Monitoramento e Abastecimento,
matrícula 0.128.062-7, Membro-substituta.
Art. 2º Os servidores, de que trata o art. 1º, devem observar o disposto no art. 67, da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, c/c o inciso II e §5º, do art. 41, do Decreto nº 32.598, de 15
de dezembro de 2010; na Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004, alterada pela
Portaria nº 125-SGA, de 30 de abril de 2004; e na Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de
dezembro de 2010.
Art. 3º Ficam convalidados os atos praticados pelos executores ora designados, em relação
aos Contratos supracitados, até a publicação desta Portaria.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

NEY FERRAZ JÚNIOR

PORTARIA Nº 543, DE 11 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais e com fundamento no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, no art. 41 do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010 e, ainda, acatando as
indicações das áreas técnicas, resolve:
Art. 1º Designar os servidores relacionados abaixo, com a indicação das respectivas
funções na Comissão Executora, para atuarem no Contrato de Prestação de Serviço nº
42967/2021-SEEC, nos Termos do Padrão nº 01/2002 (56833290) celebrado pelo Distrito
Federal, por intermédio desta Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal
(SEEC/DF) com empresa TECNISYS INFORMATICA E ASSESSORIA
EMPRESARIAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.990.812/0001-15, que tem por
objeto o fornecimento de hardware e serviços de subscrição open source Apache Hadoop
para engenharia de dados visando a construção de um Data Lake para o processamento
massivo em alta performance de documentos fiscais eletrônicos e dados governamentais
por meio da tecnologia de Big Data, para atender aos órgãos que compõem a Secretaria de
Estado de Economia Distrito Federal, conforme especificações e condições constantes no

Termo de Referência (56833309), no Edital de Pregão Eletrônico nº 144/2020 -
SEEC/SPLAN/SCG/COLIC/PREGÃO e seus anexos (56491368), na Ata de Registro de
Preços SEI-GDF n.º 026/2021 (56195510), e na Proposta de Preços (56833235). Processo
SEI nº 00040-00006706/2021-79:
I - GUILHERME ANTONIO VIANA FERREIRA JUNIOR, matrícula 284.936-4,
como Gestor;
II - SERGIO AUGUSTO PARÁ BITTENCOURT NETO, matrícula 46.183-0 ,
como Fiscal Requisitante;
III - DANILO REINERT, matrícula nº 280.656-8, como Fiscal Técnico; e
IV - ÉRIKA GRACIELLA MOREIRA LUZ, matrícula 0127750-2, na qualidade de
Fiscal Administrativo.
Art. 2º Os servidores de que trata o art. 1º, devem observar o disposto no art. 67, da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, c/c o inciso II e § 5º, do art. 41, do Decreto nº 32.598, de 15
de dezembro de 2010; na Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004, alterada pela
Portaria nº 125-SGA, de 30 de abril de 2004; na Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de
dezembro de 2010; na Portaria nº 278-SEPLAG, de 14 de junho de 2018, e na Ordem de
Serviço nº 09/2015-SUAG/SEGAD, de 26 de fevereiro de 2015, publicada no DODF nº 43,
de 03 de março de 2015, republicada no DODF nº 64, de 1º de abril de 2015.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

NEY FERRAZ JÚNIOR

SECRETARIA EXECUTIVA
DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 323, DE 10 DE JULHO DE 2025

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
competência delegada pelo art. 2º - A, inciso II, alínea "a", da Portaria nº 235, de 30 de
agosto de 2021, e; com base no Art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que
regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e
diante do contido no Processo nº 04044-00020187/2025-51, resolve:
DESIGNAR THAIS REGIS COSTA, matrícula nº 272.451-0, para substituir o(a) Chefe,
Símbolo CPE-05, da Unidade de Processo e Monitoramento Orçamentários, da
Subsecretaria de Orçamento Público, da Secretaria Executiva de Finanças, Orçamento e
Planejamento, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, no período de 09
de julho de 2025 a 18 de julho de 2025, por motivo de afastamento legal do(a) titular.

MAGDA DOS SANTOS VOLPE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 324, DE 10 DE JULHO DE 2025
A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
competência delegada pelo art. 2º - A, inciso II, alínea "a", da Portaria nº 235, de 30 de
agosto de 2021, e; com base no Art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que
regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e
diante do contido no Processo nº 04033-00004858/2024-11, resolve:
DESIGNAR LUIZ PAULO DE CARVALHO MORAES, matrícula nº 272.541-X, para
substituir o(a) Subsecretário(a), Símbolo CPE-02, da Subsecretaria de Orçamento Público,
da Secretaria Executiva de Finanças, Orçamento e Planejamento, da Secretaria de Estado de
Economia do Distrito Federal, no período de 09 de julho de 2025 a 18 de julho de 2025, por
motivo de afastamento legal do(a) titular.

MAGDA DOS SANTOS VOLPE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 326, DE 10 DE JULHO DE 2025
A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, NO USO DA
COMPETÊNCIA DELEGADA PELO ART. 2º - A, INCISO II, ALÍNEA "A", DA
PORTARIA Nº 235, DE 30 DE AGOSTO DE 2021, E; COM BASE NO ART. 3º DO
DECRETO Nº 39.002, DE 24 DE ABRIL DE 2018, QUE REGULAMENTA OS ARTS. 44
E 45 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 840, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011, E DIANTE
DO CONTIDO NO PROCESSO Nº 04044-00033266/2025-21, resolve:
DESIGNAR MARCOS RAWEL MENDES MARTINS, MATRÍCULA Nº 285.210-1,
PARA SUBSTITUIR O(A) COORDENADOR(A), SÍMBOLO CNE-06, DA
COORDENAÇÃO DE SISTEMAS E PARCERIAS, DA SUBSECRETARIA DE
CAPTAÇÃO DE RECURSOS, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE FINANÇAS,
ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA
DO DISTRITO FEDERAL, EM SEUS AFASTAMENTOS OU IMPEDIMENTOS
LEGAIS.

MAGDA DOS SANTOS VOLPE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 327, DE 10 DE JULHO DE 2025
A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
competência delegada pelo artigo 2º, inciso II, alínea "g", da Portaria nº 70, de 29 de
fevereiro de 2024; com base no artigo 128, parágrafo único, inciso I, da Lei Complementar
nº 840, de 23 de dezembro de 2011; e diante do contido no Processo SEI nº 04044-
00021042/2025-77, resolve:
SUSPENDER, a contar de 09 de julho de 2025, por necessidade de serviço, as férias do
servidor CLAUDIO JANUARIO DE ARAUJO, matrícula nº 279.467-5, lotado na
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Secretaria Executiva de Valorização e Qualidade de Vida, da Secretaria de Estado de
Economia do Distrito Federal, referentes ao primeiro período, do exercício de 2025,
marcadas de 09 de julho de 2025 a 18 de julho de 2025, a serem usufruídas em
momento oportuno.

MAGDA DOS SANTOS VOLPE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 328, DE 10 DE JULHO DE 2025
A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
competência delegada pelo art. 2º - A, inciso II, alínea "a", da Portaria nº 235, de 30 de
agosto de 2021, e; com base no Art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que
regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e
diante do contido no Processo nº 04044-00033256/2025-96, resolve:
DESIGNAR ANDRÉ FREIRE FORTES, matrícula nº 285.743-X, para substituir o(a)
Diretor(a), Símbolo CPE-07, da Diretoria de Acompanhamento e Avaliação do Patrimônio
Imobiliário, da Unidade Geral de Patrimônio, da Contadoria Geral do Distrito Federal, da
Secretaria Executiva de Finanças, Orçamento e Planejamento, da Secretaria de Estado de
Economia do Distrito Federal, no período de 09 de julho de 2025 a 18 de julho de 2025, por
motivo de férias regulamentares.

MAGDA DOS SANTOS VOLPE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 329, DE 10 DE JULHO DE 2025
A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
competência delegada pelo art. 2º - A, inciso II, alínea "a", da Portaria nº 235, de 30 de
agosto de 2021, e; com base no Art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que
regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e
diante do contido no Processo nº 04044-00033335/2025-05, resolve:
DESIGNAR MUNIQUE DAYENE BORGES CAMILO, matrícula nº 280.716-5, para
substituir o(a) Gerente, Símbolo CPC-08, da Gerência de Demandas de órgãos e Entidades,
da Diretoria de Relacionamento, da Coordenação de Serviços Digitais, da Unidade de
Serviços Digitais e Relacionamento, da Subsecretaria de Compras Digital, da Secretaria
Executiva de Tecnologia da Informação e Comunicação, da Secretaria de Estado de
Economia do Distrito Federal, em seus afastamentos ou impedimentos legais.

MAGDA DOS SANTOS VOLPE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 330, DE 10 DE JULHO DE 2025
A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, NO USO DA
COMPETÊNCIA DELEGADA PELO ARTIGO 2º, INCISO II, ALÍNEA "G", DA
PORTARIA Nº 70, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024; COM BASE NO ARTIGO 128,
PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 840, DE 23 DE
DEZEMBRO DE 2011; E DIANTE DO CONTIDO NO PROCESSO SEI Nº 04044-
00038034/2024-89, resolve:
SUSPENDER, A CONTAR DE 09 DE JULHO DE 2025, POR NECESSIDADE DE
SERVIÇO, AS FÉRIAS DA SERVIDORA LETICIA ALVES CARDOSO BEZERRA DE
MELO, MATRÍCULA Nº 175.329-0, LOTADA NA DIRETORIA DE GERAÇÃO DA
FOLHA DE PAGAMENTO, DA COORDENAÇÃO DO CADASTRO E FOLHA DE
PAGAMENTO, DA SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA FOLHA DE
PAGAMENTO, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL,
REFERENTES AO SEGUNDO PERÍODO, DO EXERCÍCIO DE 2023, MARCADAS DE
30 DE JUNHO DE 2025 A 10 DE JULHO DE 2025, RESTANDO-LHE, DESTE
PERÍODO, O QUANTITATIVO DE 02 (DOIS) DIAS DE FÉRIAS A SEREM
USUFRUÍDAS EM MOMENTO OPORTUNO.

MAGDA DOS SANTOS VOLPE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 331, DE 10 DE JULHO DE 2025
A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
competência delegada pelo art. 2º - A, inciso II, alínea "a", da Portaria nº 235, de 30 de
agosto de 2021, e; com base no Art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que
regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e
diante do contido no Processo nº 00040-00023591/2021-87, resolve:
TORNAR SEM EFEITO a Ordem de Serviço nº 311, de 07 de julho de 2025, publicada no
DODF nº 126, de 09 de julho de 2025 - página 43.
DESIGNAR RICARDO DERZIÊ DE SANTANNA, matrícula nº 92.097-5, para substituir
o(a) Supervisor Operacional, Símbolo CPC-02, da Gerência de Controle e
Acompanhamento de Processos Especiais, da Coordenação de Tributação, da Subsecretaria
da Receita, da Secretaria Executiva de Fazenda, da Secretaria de Estado de Economia do
Distrito Federal, em seus afastamentos ou impedimentos legais.

MAGDA DOS SANTOS VOLPE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 332, DE 10 DE JULHO DE 2025
A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
competência delegada pelas alíneas "c" e "f", inciso II, artigo 2°- A, da Portaria nº 235, de
30 de agosto de 2021, alterado pela Portaria nº 70, de 14 de fevereiro de 2024 e, ainda,
todos do Decreto nº 29.290, de 22 de julho de 2008, resolve:

AUTORIZAR o afastamento, mediante Dispensa de Ponto, da servidora EDVANIA
OLIVEIRA SILVA MACEDO, matrícula nº 174.888-2, Médica, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, para participar do evento XXIII CONGRESSO PAULISTA DE
NEFROLOGIA, no período de 11 a 13 de setembro de 2025, a ser realizado na cidade de
Campinas / SP, com ônus limitado, mantida a percepção do vencimento e vantagens fixas,
nos termos do artigo 1° e inciso II, do artigo 2° e artigo 18, do Decreto n° 29.290, de 22 de
julho de 2008. Processo SEI n° 04044-00032867/2025-17.

MAGDA DOS SANTOS VOLPE

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 299, DE 10 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA
EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 3º, inciso I, alínea "b", da Portaria nº 235, de 30 de agosto de 2021, publicada no DODF
nº 165, de 31 de agosto de 2021, página 12; e diante do contido no Processo SEI nº 04044-
00031910/2025-27, resolve:
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 25, de 12 de maio de 2015, publicada no DODF nº
10, de 13 de maio de 2015, Edição Extra, página 01, o ato que concedeu Licença Prêmio
por Assiduidade a VERIDIANA BARBOZA RIBAS, matrícula nº 125.638-6, ONDE SE
LÊ: "...2º quinquênio, período de 17/04/2010 a 15/04/2015...", LEIA-SE: "...2º quinquênio,
período de 17/04/2010 a 20/04/2015...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 161, de 29 de maio de 2020, publicada no DODF nº
102, de 01 de junho de 2020, página 50, o ato que concedeu Licença Prêmio por
Assiduidade a VERIDIANA BARBOZA RIBAS, matrícula nº 125.638-6, ONDE SE LÊ:
"...3º quinquênio, período 16/04/2015 a 13/04/2020...", LEIA-SE: "...3º quinquênio, período
de 21/04/2015 a 18/04/2020...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 25, de 12 de maio de 2015, publicada no DODF nº
10, de 13 de maio de 2015, Edição Extra, página 01, o ato que concedeu Licença Prêmio
por Assiduidade a DALVANY DA CONCEIÇÃO SERRACENA, matrícula nº 125.788-9,
ONDE SE LÊ: "...2º quinquênio, período de 17/04/2010 a 15/04/2015...", LEIA-SE: "...2º
quinquênio, período de 17/04/2010 a 15/07/2015...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 161, de 29 de maio de 2020, publicada no DODF nº
102, de 01 de junho de 2020, página 50, o ato que concedeu Licença Prêmio por
Assiduidade a DALVANY DA CONCEIÇÃO SERRACENA, matrícula nº 125.788-9,
ONDE SE LÊ: "...3º quinquênio, período 16/04/2015 a 13/04/2020...", LEIA-SE: "...3º
quinquênio, período de 16/07/2015 a 13/07/2020...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 33, de 06 de maio de 2015, publicada no DODF nº
88, de 08 de maio de 2015, página 20, o ato que concedeu Licença Prêmio por Assiduidade
a AMANDA MENDONÇA DE MOURA GOES, matrícula nº 126.129-0, ONDE SE LÊ:
"...2º quinquênio, período período 17/04/2010 a 15/04/2015...", LEIA-SE: "...2º quinquênio,
período de 17/04/2010 a 16/04/2015...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 161, de 29 de maio de 2020, publicada no DODF nº
102, de 01 de junho de 2020, página 50, o ato que concedeu Licença Prêmio por
Assiduidade a AMANDA MENDONÇA DE MOURA GOES, matrícula nº 126.129-0,
ONDE SE LÊ: "...3º quinquênio, período 16/04/2015 a 13/04/2020...", LEIA-SE: "...3º
quinquênio, período de 17/04/2015 a 14/04/2020...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 190, de 03 de junho de 2015, publicada no DODF nº
110, de 10 de junho de 2015, página 15, o ato que concedeu Licença Prêmio por
Assiduidade a JOAQUIM JANDUY GALLINDO LIRA, matrícula nº 30.223-6, ONDE SE
LÊ: "...6º quinquênio, referente ao período de 01 de junho de 2010 a 30 de maio de
2015....", LEIA-SE: "...6º quinquênio, período de 01/06/2010 a 01/06/2015...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 321, de 13 de novembro de 2020, publicada no
DODF nº 216, de 16 de novembro de 2020, página 45, o ato que concedeu Licença Prêmio
por Assiduidade a JOAQUIM JANDUY GALLINDO LIRA, matrícula nº 30.223-6, ONDE
SE LÊ: "...7º quinquênio, período 31/05/2015 a 28/05/2020....", LEIA-SE: "...7º
quinquênio, período 02/06/2015 a 30/05/2020...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 25, de 12 de maio de 2015, publicada no DODF nº
10, de 13 de maio de 2015, Edição Extra, página 01, o ato que concedeu Licença Prêmio
por Assiduidade a RICARDO ALEXANDRE DE SOUSA NUNES, matrícula nº 125.911-
3, ONDE SE LÊ: "...2º quinquênio, período de 17/04/2010 a 15/04/2015...", LEIA-SE: "...2º
quinquênio, período de 17/04/2010 a 27/04/2015...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 161, de 29 de maio de 2020, publicada no DODF nº
102, de 01 de junho de 2020, página 50, o ato que concedeu Licença Prêmio por
Assiduidade a RICARDO ALEXANDRE DE SOUSA NUNES, matrícula nº 125.911-3,
ONDE SE LÊ: "...3º quinquênio, período 16/04/2015 a 20/04/2020...", LEIA-SE: "...3º
quinquênio, período de 28/04/2015 a 02/05/2020...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 106, de 26 de maio de 2015, publicada no DODF nº
101, de 27 de maio de 2015, página 28, o ato que concedeu Licença Prêmio por
Assiduidade a FERNANDO DE OLIVEIRA LOPES, matrícula nº 126.795-7, ONDE SE
LÊ: "...2º quinquênio, período 03/05/2010 a 01/05/2015...", LEIA-SE: "...2º quinquênio,
período de 03/05/2010 a 08/05/2015...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 47, de 27 de junho de 2022, publicada no DODF nº
120, de 29 de junho de 2022, página 38, o ato que concedeu Licença Prêmio por
Assiduidade a FERNANDO DE OLIVEIRA LOPES, matrícula nº 126.795-7, ONDE SE
LÊ: "...3º quinquênio, período 02/05/2015 a 29/04/2020...", LEIA-SE: "...3º quinquênio,
período de 09/05/2015 a 06/05/2020...".

PÁGINA 46 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 129, SEGUNDA-FEIRA, 14 DE JULHO DE 2025

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 32, de 11 de junho de 2015, publicada no DODF nº
113, de 15 de junho de 2015, página 30, o ato que concedeu Licença Prêmio por
Assiduidade a MARCOS ROGERIO RODRIGUES DOS SANTOS, matrícula nº 126.923-
2, ONDE SE LÊ: "...2º quinquênio, período de 04/05/2010 a 02/05/2015...", LEIA-SE: "...2º
quinquênio, período de 04/05/2010 a 07/05/2015...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 240, de 28 de agosto de 2020, publicada no DODF nº
165, de 31 de agosto de 2015, página 38, o ato que concedeu Licença Prêmio por
Assiduidade a MARCOS ROGERIO RODRIGUES DOS SANTOS, matrícula nº 126.923-
2, ONDE SE LÊ: "...3º quinquênio, período 03/05/2015 a 03/05/2020...", LEIA-SE: "...3º
quinquênio, período 08/05/2015 a 08/05/2020...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 32, de 11 de junho de 2015, publicada no DODF nº
113, de 15 de junho de 2015, página 29, o ato que concedeu Licença Prêmio por
Assiduidade a ANA CAROLINA BRITO DE SOUSA MUNDIN, matrícula nº 127.169-5,
ONDE SE LÊ: "...2º quinquênio, período de 04/05/2010 a 02/05/2015...", LEIA-SE: "...2º
quinquênio, período de 04/05/2010 a 11/05/2015,...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 240, de 28 de agosto de 2020, publicada no DODF nº
165, de 31 de agosto de 2015, página 38, o ato que concedeu Licença Prêmio por
Assiduidade a ANA CAROLINA BRITO DE SOUSA MUNDIN, matrícula nº 127.169-5,
ONDE SE LÊ: "...3º quinquênio, período 03/05/2015 a 13/05/2020...", LEIA-SE: "...3º
quinquênio, período 12/05/2015 a 22/05/2020...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 44, de 11 de junho de 2015, publicada no DODF nº
112, de 12 de junho de 2015, página 11, o ato que concedeu Licença Prêmio por
Assiduidade a MARÍLIA DANIELLI LOPES TEIVE, matrícula nº 127.353-1, ONDE SE
LÊ: "...2º quinquênio, período 04/05/2010 a 02/05/2015...", LEIA-SE: "...2º quinquênio,
período de 04/05/2010 a 08/05/2015...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 161, de 29 de maio de 2020, publicada no DODF nº
102, de 01 de junho de 2020, página 50, o ato que concedeu Licença Prêmio por
Assiduidade a MARÍLIA DANIELLI LOPES TEIVE, matrícula nº 127.353-1, ONDE SE
LÊ: "...3º quinquênio, período 03/05/2015 a 30/04/2020...", LEIA-SE: "...3º quinquênio,
período 09/05/2015 a 06/05/2020...".
CONCEDER Licença-Servidor, nos termos do artigo 139, da Lei Complementar nº 840,
de 23 de dezembro de 2011, a DULCE FERREIRA DA SILVA, matrícula nº 43.767-0,
6º quinquênio, período 24/04/2020 a 22/04/2025; PEDRO SOUZA SANTOS, matrícula
nº 108.737-1, 08º quinquênio, período 15/04/2020 a 13/04/2025; MERCIO SANTANA
RAMOS, matrícula nº 124.664-X, 4º quinquênio, período 14/04/2020 a 12/04/2025;
EDSON CARLOS FERREIRA, matrícula nº 124.932-0, 4º quinquênio, período
14/04/2020 a 12/04/2025; RONES MEIRELES LOBÃO PEREIRA, matrícula nº
125.099-X, 4º quinquênio, período 14/04/2020 a 12/04/2025; GABRIEL AUGUSTO DE
FARIA JULIÃO, matrícula nº 125.195-3, 4º quinquênio, período 14/04/2020 a
12/04/2025; GUILHERME FERNANDES DA GUARDA, matrícula nº 125.239-9, 4º
quinquênio, período 14/04/2020 a 12/04/2025; MARIA JOSE DE CARVALHO,
matrícula nº 125.250-X, 4º quinquênio, período 14/04/2020 a 12/04/2025; LEOMAR
PEDRO WEBER, matrícula nº 125.319-0, 4º quinquênio, período 14/04/2020 a
12/04/2025; CRISTIANO RODRIGUES BRANDÃO, matrícula nº 125.334-4, 4º
quinquênio, período 14/04/2020 a 12/04/2025; RUBENS ODA, matrícula nº 125.372-7,
4º quinquênio, período 14/04/2020 a 12/04/2025; MARIA DULCE CATARCIONE DE
CASTRO, matrícula nº 125.400-6, 4º quinquênio, período 14/04/2020 a 12/04/2025;
EDSON MASSAKI MATSUTA, matrícula nº 125.404-9, 4º quinquênio, período
14/04/2020 a 12/04/2025; WESLEY DO PRADO MARQUES, matrícula nº 125.527-4,
4º quinquênio, período 14/04/2020 a 13/04/2025; CLEO NERI DE CASTRO, matrícula
nº 125.537-1, 4º quinquênio, período 14/04/2020 a 12/04/2025; MARINA LIMA
ALVES DA CUNHA FONTANA, matrícula nº 125.594-0, 4º quinquênio, período
24/04/2020 a 30/04/2025; GISELE MARIA SOARES, matrícula nº 125.599-1, 4º
quinquênio, período 14/04/2020 a 12/04/2025; ANDRIELA LEMOS GONÇALVES,
matrícula nº 125.608-4, 4º quinquênio, período 14/04/2020 a 12/04/2025; ANTONIO
CARLOS ALENCAR IBIAPINA, matrícula nº 125.617-3, 4º quinquênio, período
22/04/2020 a 20/04/2025; BARBARA BIANCA ROMÃO DA SILVA, matrícula nº
125.622-X, 4º quinquênio, período 14/04/2020 a 12/04/2025; ELDIMAR DE
OLIVEIRA NASCIMENTO CARES, matrícula nº 125.635-1, 4º quinquênio, período
14/04/2020 a 12/04/2025; VERIDIANA BARBOZA RIBAS, matrícula nº 125.638-6, 4º
quinquênio, período 19/04/2020 a 17/04/2025; ANDREA CORREA RAMOS ALVES,
matrícula nº 125.642-4, 4º quinquênio, período 17/04/2020 a 15/04/2025; NEILSON
MOURA DA SILVA, matrícula nº 125.643-2, 4º quinquênio, período 14/04/2020 a
12/04/2025; ANNA CRISTINA CYPRIANO DE OLIVEIRA MIGUEL, matrícula nº
125.648-3, 4º quinquênio, período 14/04/2020 a 27/04/2025; FRANCISCO ERIK DE
LIMA ROCHA, matrícula nº 125.659-9, 4º quinquênio, período 14/04/2020 a
12/04/2025; IVO PITA VIEIRA, matrícula nº 125.660-2, 4º quinquênio, período
14/04/2020 a 12/04/2025; KESIA SILVA DE OLIVEIRA, matrícula nº 125.663-7, 4º
quinquênio, período 14/04/2020 a 12/04/2025; GLAYSON DE OLIVEIRA LINS,
matrícula nº 125.671-8, 4º quinquênio, período 14/04/2020 a 12/04/2025; EMILI
BANNO, matrícula nº 125.864-8, 4º quinquênio, período 14/04/2020 a 12/04/2025;
LUIZ HENRIQUE LIMA DE OLIVEIRA, matrícula nº 125.887-7, 4º quinquênio,
período 14/04/2020 a 12/04/2025; EVERTON CIRQUEIRA LEITÃO, matrícula nº
125.900-8, 4º quinquênio, período 14/04/2020 a 12/04/2025; MARIA ELICE
NOGUEIRA RODRIGUES, matrícula nº 125.918-0, 4º quinquênio, período 14/04/2020
a 12/04/2025; ROSE MARY VIEIRA DE LIMA, matrícula nº 125.930-X, 4º
quinquênio, período 14/04/2020 a 12/04/2025; LEANDRO MONTENEGRO PINTO,
matrícula nº 125.943-1, 4º quinquênio, período 14/04/2020 a 12/04/2025; ELISEU
FELIX DE MEDEIROS LANDIM, matrícula nº 125.968-7, 4º quinquênio, período

14/04/2020 a 12/04/2025; ADRIANA MENDES DE OLIVEIRA, matrícula nº 126.017-0,
4º quinquênio, período 21/04/2020 a 19/04/2025; MARCELO FERREIRA
VASCONCELOS, matrícula nº 126.059-6, 4º quinquênio, período 14/04/2020 a
12/04/2025; AMANDA MENDONÇA DE MOURA GOES, matrícula nº 126.129-0, 4º
quinquênio, período 15/04/2020 a 15/04/2025; RODRIGO VENANCIO DE ALMEIDA,
matrícula nº 126.516-4, 4º quinquênio, período 14/04/2020 a 12/04/2025; ABEL
GONÇALVES JUNIOR, matrícula nº 126.519-9, 4º quinquênio, período 14/04/2020 a
12/04/2025; FLAVIO MARCIO AMORIM, matrícula nº 126.530-X, 4º quinquênio,
período 14/04/2020 a 12/04/2025; KENEDY AMORIM DE ARAUJO, matrícula nº
126.771-X, 4º quinquênio, período 30/04/2020 a 28/04/2025; LUCIRENE DE
ALMEIDA CARNEIRO, matrícula nº 126.922-4, 4º quinquênio, período 01/05/2020 a
29/04/2025; ANDERSON FABRICIO DE ALCANTARA, matrícula nº 127.076-1, 4º
quinquênio, período 01/05/2020 a 29/04/2025; CHARLISSON NOGUEIRA SILVA,
matrícula nº 127.100-8, 4º quinquênio, período 01/05/2020 a 29/04/2025; MARILENE
HELENA DIAS, matrícula nº 127.103-2, 4º quinquênio, período 01/05/2020 a
29/04/2025; RENATO SANTOS RIBEIRO, matrícula nº 127.107-5, 4º quinquênio,
período 01/05/2020 a 29/04/2025; HILBER PEREIRA BARBOSA SILVA, matrícula nº
127.110-5, 4º quinquênio, período 01/05/2020 a 29/04/2025; PAULO ROBERTO
MAGALHÃES CORDEIRO, matrícula nº 127.114-8, 4º quinquênio, período 01/05/2020
a 29/04/2025; ERIC DOUGLAS PEREIRA DA SILVA, matrícula nº 127.117-2, 4º
quinquênio, período 01/05/2020 a 29/04/2025; CLEBER ALVES RIBEIRO, matrícula nº
127.173-3, 4º quinquênio, período 01/05/2020 a 29/04/2025; MAURICIO SHOJI
HATAKA, matrícula nº 127.222-5, 4º quinquênio, período 01/05/2020 a 29/04/2025;
MARIANA VIEIRA VIANA, matrícula nº 127.350-7, 4º quinquênio, período 01/05/2020
a 29/04/2025; SILVIA ROSSETTO SENA, matrícula nº 127.362-0, 4º quinquênio,
período 01/05/2020 a 29/04/2025; MARIA REGINA DIAS RAMOS POZZA, matrícula
nº 127.524-0, 4º quinquênio, período 01/05/2020 a 29/04/2025; AILTON BISPO DOS
SANTOS JUNIOR, matrícula nº 127.568-2, 4º quinquênio, período 02/05/2020 a
30/04/2025; FRANKLIN MARCIO COSTA VIANA, matrícula nº 127.620-4, 4º
quinquênio, período 01/05/2020 a 29/04/2025; MARCO ANTONIO TELES FERREIRA
DE MENEZES, matrícula nº 127.637-9, 4º quinquênio, período 01/05/2020 a
29/04/2025; MARCELO SOUZA MAIA, matrícula nº 127.638-7, 4º quinquênio, período
29/04/2020 a 27/04/2025; ANDRE LARA CAMPOS GUIMARÃES, matrícula nº
127.670-0, 4º quinquênio, período 01/05/2020 a 29/04/2025; EUGENIO DE MORAIS
CARREIRO, matrícula nº 127.706-5, 4º quinquênio, período 01/05/2020 a 29/04/2025;
TIAGO DIAS GALVÃO CAVALCANTI, matrícula nº 127.924-6, 4º quinquênio,
período 01/05/2020 a 29/04/2025; ELISABETH OLIVEIRA MACHADO, matrícula nº
128.062-7, 4º quinquênio, período 01/05/2020 a 29/04/2025; NIVALDO GUEDES DA
SILVA, matrícula nº 128.195-X, 4º quinquênio, período 01/05/2020 a 29/04/2025;
BRUNO CAETANO PINTO, matrícula nº 188.715-7, 3º quinquênio, período 30/04/2020
a 28/04/2025; SARAH BORGES ALMADA DE ABREU, matrícula nº 188.717-3, 3º
quinquênio, período 30/04/2020 a 28/04/2025; EMILSON FERREIRA FONSECA,
matrícula nº 188.930-3, 3º quinquênio, período 30/04/2020 a 28/04/2025; ERASMO
SILVA, matrícula nº 188.939-7, 03º quinquênio, período 02/05/2020 a 30/04/2025;
JOAQUIM JANDUY GALLINDO LIRA, matrícula nº 30.223-6, 8º quinquênio, período
31/05/2020 a 29/05/2025; MAURO BARBOSA DE BRITO, matrícula nº 30.448-4, 4º
quinquênio, período 18/05/2020 a 16/05/2025; ORLANDO SILVA ILORCA, matrícula
nº 30.806-4, 8º quinquênio, período 01/06/2020 a 30/05/2025; LEILA CARLA DA
SILVA, matrícula nº 32.166-4, 7º quinquênio, período 17/05/2020 a 15/05/2025;
ANTONIO JOSE RODRIGUES DA SILVA, matrícula nº 32.223-7, 7º quinquênio,
período 01/06/2020 a 30/05/2025; ERILENE DA COSTA SILVA, matrícula nº 33.665-3,
7º quinquênio, período 03/05/2020 a 08/05/2025; LEONARDO PEREIRA MELLO,
matrícula nº 125.368-9, 4º quinquênio, período 14/05/2020 a 27/05/2025; FABIANA
SANTOS RODRIGUES DE OLIVEIRA, matrícula nº 125.626-2, 4º quinquênio, período
26/04/2020 a 08/05/2025; ANA MARIA BORBA SAMICO, matrícula nº 125.779-X, 4º
quinquênio, período 02/05/2020 a 17/05/2025; RICARDO ALEXANDRE DE SOUSA
NUNES, matrícula nº 125.911-3, 4º quinquênio, período 03/05/2020 a 31/05/2025;
FERNANDO DE OLIVEIRA LOPES, matrícula nº 126.795-7, 4º quinquênio, período
07/05/2020 a 04/06/2025; MARCOS ROGERIO RODRIGUES DOS SANTOS, matrícula
nº 126.923-2, 4º quinquênio, período 09/05/2020 a 13/05/2025; SORAYA SUMAYO
WATANABE BARROS, matrícula nº 127.130-X, 4º quinquênio, período 01/05/2020 a
29/05/2025; ANA CAROLINA BRITO DE SOUSA MUNDIN, matrícula nº 127.169-5,
4º quinquênio, período 23/05/2020 a 24/05/2025; MARILIA DANIELLI LOPES TEIVE,
matrícula nº 127.353-1, 4º quinquênio, período 07/05/2020 a 20/05/2025; FULVIO
NOBREGA DE SOUZA, matrícula nº 127.490-2, 4º quinquênio, período 03/05/2020 a
01/05/2025; DANIEL RIEHL, matrícula nº 127.608-5, 4º quinquênio, período 05/05/2020
a 03/05/2025; ERIKA GRACIELLA MOREIRA LUZ, matrícula nº 127.750-2, 4º
quinquênio, período 04/05/2020 a 02/05/2025; FLAVIA GONÇALVES PERROTTA,
matrícula nº 127.760-X, 4º quinquênio, período 01/05/2020 a 04/05/2025; ELAINE
BEATRIZ SANTIAGO MARTINS LYRA, matrícula nº 127.856-8, 4º quinquênio,
período 22/05/2020 a 21/05/2025; KELLY CHRISTIAN VARGAS, matrícula nº 127.894-
0, 4º quinquênio, período 09/05/2020 a 20/05/2025; MARCELA FAVARINI NUNES,
matrícula nº 127.902-5, 4º quinquênio, período 12/05/2020 a 10/05/2025; MILENA
VIEIRA BRAGA TELES, matrícula nº 128.091-0, 4º quinquênio, período 01/05/2020 a
19/05/2025; FABIOLA SANTOS RANGEL, matrícula nº 128.339-1, 4º quinquênio,
período 21/05/2020 a 19/05/2025; GIL HOVAN BRAZ, matrícula nº 187.359-8, 3º
quinquênio, período 11/05/2020 a 09/05/2025; HAROLDO MARCELO OLIVEIRA DE
ARAUJO, matrícula nº 189.651-2, 3º quinquênio, período 10/05/2020 a 08/05/2025;
MATEUS RODARTE DE CARVALHO, matrícula nº 189.671-7, 3º quinquênio, período
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10/05/2020 a 08/05/2025; MARCIO DE REZENDE MARTINHO, matrícula nº 189.852-3,
3º quinquênio, período 14/05/2020 a 12/05/2025; LUCIANO LIMA GOULART, matrícula
nº 190.026-9, 3º quinquênio, período 18/05/2020 a 16/05/2025; DANIEL IZAIAS DE
CARVALHO, matrícula nº 190.029-3, 3º quinquênio, período 18/05/2020 a 16/05/2025;
ALISSON LIRA DA ROCHA, matrícula nº 190.047-1, 3º quinquênio, período 24/05/2020
a 22/05/2025; DANIEL DA SILVA MELLO, matrícula nº 190.483-3, 3º quinquênio,
período 25/05/2020 a 23/05/2025; DIEGO JACQUES DA SILVA, matrícula nº 190.648-8,
3º quinquênio, período 14/05/2020 a 12/05/2025; MAURICIO RIBEIRO DE SOUSA,
matrícula nº 268.763-1, 2º quinquênio, período 25/05/2020 a 23/05/2025.

ELAINE CRISTINA CALDAS BARROCA

SECRETARIA EXECUTIVA
DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

 
DESPACHO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO

Em 10 de julho de 2025
PROCESSO: 00090-00007620/2025-19. INTERESSADA: LORENA GONÇALVES
BRASIL. ASSUNTO: DISPOSIÇÃO DE PESSOAL.
1) AUTORIZO, com fundamento na delegação de competência prevista no art. 2º, XI, da
Portaria nº 235, de 30/08/2021, a disposição da servidora LORENA GONÇALVES
BRASIL, matrícula 281.342-4, ocupante do Cargo de Analista de Planejamento Urbano e
Infraestrutura, do quadro de pessoal do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal
(SLU) para a Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal
(SEMOB), nas seguintes condições: A) ÔNUS FINANCEIRO: cedente. B) INÍCIO DO
AFASTAMENTO: a contar da entrada em exercício, mediante ofício de apresentação. C)
PRAZO CERTO: até 31/12/2025. D) FIM DETERMINADO: atuar na Subsecretaria de
Operações, em atividades compatíveis com as do cargo efetivo. E) FUNDAMENTO
LEGAL: art. 157, I e § 1º, II e § 2º, da Lei Complementar nº 840, de 23/12/2011; arts. 3º,
4º, 7º, § 4º, 10 e 21, § 4º, do Decreto nº 39.009, de 26/04/2018.
2) A disposição encerra-se com o término do prazo fixado neste ato ou com a revogação
pela autoridade competente.
3) TORNO SEM EFEITO a cessão da referida servidora ao mesmo Órgão cessionário,
publicada no DODF nº 118, de 27/06/2025, págs. 32.
4) Publique-se e encaminhe-se ao SLU e à SEMOB, para as providências pertinentes.

ÂNGELO RONCALLI DE RAMOS BARROS

RETIFICAÇÃO
No Despacho do Secretário Executivo, de 28 de maio de 2025, publicado no DODF nº 100, de
30/05/2025, pág. 21, que autorizou a cessão da servidora ANNY HELOISE DIAS LEITE,
matrícula 225.264-3, ONDE SE LÊ: "... para ter exercício no cargo público de natureza especial,
símbolo CPE-07, de Assessor Especial, da Unidade de Administração, da Subsecretaria de
Administração Geral, da Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal (SETUR), ...",
LEIA-SE: “... para ter exercício no Cargo Público de Natureza Especial, Símbolo CPE-08, de
Assessor Especial, da Unidade de Administração, da Subsecretaria de Administração Geral, da
Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal (SETUR) ...”.

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 17 de junho de 2025

PROCESSO Nº: 00060-00255728/2025-10. INTERESSADO: GABRIELA MARQUES
BATISTA ARCANJO COSTA.ASSUNTO: EXONERAÇÃO DE SERVIDOR EFETIVO.
EXONERAR, a pedido, com fulcro na Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011,
art. 50, inciso I e art. 51, caput; no Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, art. 1º, inciso IX; e
na Portaria nº 396, de 20 de junho de 2022, art. 8º, §2º, GABRIELA MARQUES BATISTA
ARCANJO COSTA, matrícula nº 17050294, da carreira ESPECIALISTA EM SAÚDE
PÚBLICA DO DF, cargo de FARMACÊUTICO BIOQUÍMICO FARMÁCIA, 3ª Classe,
Padrão IV, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, pertencente à Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal, lotado(a) no(a) Superintendência da Região de Saúde Sul, a contar de
04 de junho de 2025. Publique-se e encaminha-se à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal, para providências pertinentes.

JURACY CAVALCANTE LACERDA JÚNIOR

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 852, DE 09 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso XIV
do artigo 210 do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal,
aprovado pelo Decreto nº 39.546/2018, e das que lhe foram delegadas por meio do artigo
8º, inciso XIV, da Portaria nº 708/2018. resolve:
DESIGNAR o servidor VICTOR RIBEIRO DA COSTA, Técnico Administrativo,
matrícula 16888669, para substituir a Diretora da Diretoria de Apoio Operacional, símbolo
CPE-07, da Coordenação de Engenharia e Apoio Operacional, da Subsecretaria de
Infraestrutura em Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde, em seus afastamentos e
impedimentos legais.

ELIETE SANTANA DE SOUZA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 860, DE 11 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso
XIV do artigo 210 do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal, aprovado pelo Decreto nº 39.546/2018, e das que lhe foram delegadas por meio
do artigo 8º, inciso XIV, da Portaria nº 708/2018. resolve
CESSAR os efeitos da ORDEM DE SERVIÇO Nº 529, DE 03 DE SETEMBRO DE
2024, publicada no DODF Nº 171, QUINTA-FEIRA, 05 DE SETEMBRO DE 2024, o
ato que designou o servidor EDNEY FRANCISCO DE OLIVEIRA, matrícula nº
1.710.926-4, Administrador, para substituir o (a) Diretor (a), símbolo CPE-07, da
Diretoria de Desenvolvimento Organizacional, da Coordenação de Planejamento,
Orçamento e Desenvolvimento Institucional, da Subsecretaria de Planejamento em
Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde, em seus afastamentos e impedimentos legais, a
contar de 14/07/2025.
DESIGNAR o servidor FERNANDO RODRIGO TAVARES FERNANDES, matrícula
nº 141.946-3, Técnico Administrativo, para substituir o (a) Diretor (a), símbolo CPE-07,
da Diretoria de Desenvolvimento Organizacional, da Coordenação de Planejamento,
Orçamento e Desenvolvimento Institucional, da Subsecretaria de Planejamento em
Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde, em seus afastamentos e impedimentos legais, a
contar de 14/07/2025.
Processo SEI: 00060-00306359/2020-26.

ELIETE SANTANA DE SOUZA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 861, DE 11 DE JULHO DE 2025.
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso
XIV do artigo 210 do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal, aprovado pelo Decreto nº 39.546/2018, e das que lhe foram delegadas por meio
do artigo 8º, inciso I, alínea "g', da Portaria nº 396/2022, resolve:
CESSAR os efeitos da Ordem de Serviço nº 522, de 29 de agosto de 2024, publicada em
03 de setembro de 2024, que designou a servidora GRASIELA DE JESUS
MAZURANA, matrícula nº 1443895-X, ENFERMEIRO DO TRABALHO, para
substituir o (a) Gerente, símbolo CPC-08, da Gerência de Segurança Higiene e Medicina
do Trabalho, da Diretoria de Administração de Profissionais, da Coordenação de
profissionais, da Subsecretaria de Gestão de Pessoas, da Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal, em seus afastamentos e impedimentos legais, conforme processo
00060-00090569/2024-11. DESIGNAR a servidora MARIA PRISCILA MORAES DOS
SANTOS MACHADO, matrícula nº 1679862-7, ENFERMEIRO DO TRABALHO, para
substituir o (a) Gerente, símbolo CPC-08, da Gerência de Segurança Higiene e Medicina
do Trabalho, da Diretoria de Administração de Profissionais, da Coordenação de
profissionais, da Subsecretaria de Gestão de Pessoas, da Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal, em seus afastamentos e impedimentos legais, a contar de 13/07/2025,
conforme processo 00060-00090569/2024-11.

ELIETE SANTANA DE SOUZA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 862, DE 11 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso
XIV do artigo 210 do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal, aprovado pelo Decreto nº 39.546/2018, e das que lhe foram delegadas por meio
do artigo 8º, inciso I, alínea "g', da Portaria nº 396/2022, resolve:
CESSAR os efeitos da Ordem de Serviço nº 41, de 30 de janeiro de 2024, publicada em
01 de fevereiro de 2024, que designou a servidora ARILANDIA DANTAS DE MORAIS,
matrícula 1676139-1, ENFERMEIRO DO TRABALHO, para substituir o (a), para
substituir a Chefia, símbolo CPC-03, do Núcleo de Segurança, Higiene e Medicina do
Trabalho, da Gerência de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, da Diretoria de
Administração de Profissionais, da Coordenação de Administração de Profissionais, da
Subsecretaria de Gestão de Pessoas, em seus afastamentos e impedimentos legais.
Processo SEI nº 00060-00045368/2024-69.
DESIGNAR a servidora MARIELE CAMBIRIBA BARUZZI, matrícula 1657855-4,
ENFERMEIRO DO TRABALHO, para substituir o Núcleo de Segurança, Higiene e
Medicina do Trabalho, da Gerência de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, da
Diretoria de Administração de Profissionais, da Coordenação de Administração de
Profissionais, da Subsecretaria de Gestão de Pessoas, em seus afastamentos e impedimentos
legais, a contar de 13/07/2025, conforme processo 00060-00090569/2024-11.

ELIETE SANTANA DE SOUZA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 863, DE 11 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições, que lhe confere o inciso XIV,
do art. 210 do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal,
aprovado pelo Decreto nº 39.546/2018, e das que lhe foram delegadas por meio do artigo
8º, inciso I, da Portaria nº 396/2022, resolve:
CESSAR a designação do servidor ELNATAN DE MOURA GAMA, matrícula 17109302,
cargo Administrador, para substituir a Gerente de Administração de Profissionais símbolo
CPC-08, da Diretoria de Administração de Profissionais, da Coordenação de Administração
de Profissionais, da Subsecretaria de Gestão de Pessoas, da Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal, em seus afastamentos ou impedimentos legais. Processo SEI n° 00060-
00533026/2024-00.
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DESIGNAR a servidora BRUNA RAMAYANE REIS PENA DE SOUZA, matrícula
16766512, cargo Técnico Administrativo, para substituir a Gerente de Administração de
Profissionais, símbolo CPC-08, da Diretoria de Administração de Profissionais, da Coordenação
de Administração de Profissionais, da Subsecretaria de Gestão de Pessoas, da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal, em seus afastamentos ou impedimentos legais, pelo período
de 14/07/2025 a 20/07/2025. Processo SEI n° 00060-00533026/2024-00.

ELIETE SANTANA DE SOUZA

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 1.024, DE 11 DE JULHO DE 2025

AO DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA COORDENAÇÃO
DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO
DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 10, inciso VII, da Portaria
nº 396/2022, resolve:
HOMOLOGAR o afastamento, com ônus limitado, do (a) servidor (a) PATRICK
FRENSEL DE MORAES TZELIKIS, matrícula 01549707, Cargo Médico -
Oftalmologista, lotado (a) na Serviço de Oftalmologia -
GESDF/DIASE/SUPHB/GESEC/SEOFT, para participar do XXXII Congresso de
Catarata e Cirurgia Refrativa, no período de 27 a 31 de maio de 2025, em São Paulo -
SP, com base no Decreto nº 29.290/2008. Processo 04016-00041294/2025-78.

ADILSON ALVES DE CASTRO JÚNIOR

ORDEM DE SERVIÇO Nº 1.023, DE 11 DE JULHO DE 2025
AO DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA COORDENAÇÃO
DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO
DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 10, inciso VII, da Portaria
nº 396/2022, resolve:
AUTORIZAR o afastamento, com ônus limitado, do (a) servidor (a) HUGO CESAR
PINTO MARQUES CARACAS, matrícula 01964755, Cargo de Cirurgião-Dentista,
lotado (a) no Serviço de Odontologia e Cirurgia Buco-Maxilo-Facial -
IGESDF/DIASE/SUPHB/GESEC/SEOCB, para participar do 10º Congresso
Internacional de Ortodontia da WFO, no período de 21 a 25 de outubro de 2025, no
Rio de Janeiro - RJ, com base no Decreto nº 29.290/2008. Processo 04016-
00048988/2025-36

ADILSON ALVES DE CASTRO JÚNIOR

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 237, DE 10 DE JULHO DE 2025
A SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que
lhe foi conferida pelo artigo 13º da Portaria nº 396, de 20 de junho de 2022, publicada no
DODF nº 114, de 21 de junho de 2022, resolve:
AVERBAR O TEMPO DE SERVIÇO E/OU CONTRIBUIÇÃO, prestado pela servidora
BRUNA FROTA ALVES, 1442982-9, Médico, Secretaria de Estado de Saúde do DF.
1.664 dias, ou seja, 4 anos, 6 meses e 24 dias, prestados à Secretaria de Estado de Saúde do
DF, conforme certidão expedida pelo IPREV-DF, no período de 05 de setembro de 2008 a
26 de março de 2013, contados para fins de adicional e aposentadoria, conforme processo nº
00060-00139693/2021-49.

GRACIELE POLLYANNA MERTENS MARIATH

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO
DE SAÚDE CENTRO-SUL

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 285, DE 10 DE JULHO DE 2025

O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRO-SUL, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhes foram conferidas por meio do Decreto nº. 39.546 de 19 de
dezembro de 2018 c/c o Decreto nº. 29.290, de 22 de julho de 2008 e no artigo 13, IV e
V, da Portaria nº 396, de 20 de junho de 2022, e conforme processo SEI 00060-
00193199/2025-53, resolve:
AUTORIZAR, a Dispensa de ponto, da servidora CAMILA MONTEIRO
DAMASCENO, matrícula 1687639-3, Médica da Família e Comunidade, lotada na
Gerência de Serviços de Atenção Primária 1 da Candangolândia, da Diretoria de
Atenção Primária, para a participação no 12º Congresso Centro-Oeste de Pneumologia,
no período de 26/06/25 a 28/06/2025, em Brasília - DF.

RONAN ARAÚJO GARCIA

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 219, DE 10 DE JULHO DE 2025
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 13 da Portaria n° 396 de 20 de junho de 2022, publicada no DODF nº 114, de 21 de
junho de 2022, resolve:

RETIFICAR na Ordem de Serviço de 13 de janeiro de 2021, publicada no DODF nº 09, de
14 de janeiro de 2021, página 20, que publicou licença prêmio de VALDIRENE B. DA
SILVA DE PAULA, matrícula 138.038-9, ONDE SE LÊ: "...19/04/2015 a 23/06/2020...",
LEIA-SE: "...19/04/2015 a 24/05/2020...". Retificada a fim de corrigir o período do
quinquênio, ficando ratificados os demais termos. Processo nº 277.000267/2005.

ANDRE LUIZ DE QUEIROZ

ORDEM DE SERVIÇO Nº 220, DE 10 DE JULHO DE 2025
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 13 da Portaria n° 396 de 20 de junho de 2022, publicada no DODF nº 114, de 21 de
junho de 2022, resolve:
CONCEDER Licença Prêmio por Assiduidade nos termos do Art. 139 da Lei
Complementar nº 840/2011, condicionando o período de gozo aos critérios da
Administração e observada a sequência de dados (nome, matrícula, cargo, quinquênio,
período aquisitivo e número do processo) o (a) servidor (a): KENYA ROCHA DE
OLIVEIRA, 179635-6, Técnico Administrativo, 3º quinquênio, 20/06/2019 a 17/06/2024,
SEI 00060-00262221/2019-74
CONCEDER LICENÇA SERVIDOR, nos termos da Lei Complementar nº 840/2011,
alterada pela Lei Complementar nº 952/2019, condicionado o período de gozo aos critérios
da Administração e observada a sequência de dados (nome, matrícula, cargo, quinquênio,
período aquisitivo e número do processo) o (a) servidor (a): AMELICE DE SOUZA
CORADO, 183489-4, 1º quinquênio de 25/04/2020 a 22/06/2025, 00060-00330352/2025-
30; LINO RAMOS VIEIRA MONTEIRO, 150583-1, Técnico em Enfermagem, 1º
Quinquênio, 15/06/2020 a 13/06/2025, 00060-00335482/2025-69; DIVINA FLAVIA
PEREIRA DE LIMA, 137632-2, 1º quinquênio, 20/02/2020 a 18/02/2025, 00060-
00098801/2025-40.
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 210, de 03 de julho de 2025, publicada no DODF Nº
123 de 04 de julho de 2025 página 40, o ato que concedeu Licença Servidor à servidora
EDNA ROMUALDO FERNANDES DE ANDRADE, matrícula 138.258-6, Técnico em
Enfermagem, ONDE SE LÊ: “...5º quinquênio, 18/03/2020 a 16/03/2025...”, LEIA-SE:
“...1º quinquênio, 18/03/2020 a 16/03/2025...", ratifique-se os demais dados.
RETIFICAR Na Ordem de Serviço nº 163, de 23 de maio de 2025, publicada no DODF Nº
96 de 26 de maio de 2025 página 55, o ato que concedeu Licença Servidor ao servidor
JOABE MATOS VIANA, matrícula 184.204-8, Agente Comunitário de Saúde, ONDE SE
LÊ: “...3º quinquênio, 25/11/2019 a 22/11/2024...”, LEIA-SE: “...1º quinquênio, 25/11/2019
a 22/11/2024...", ratifique-se os demais dados.

ANDRE LUIZ DE QUEIROZ

FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA
EM CIÊNCIAS DA SAÚDE

DIRETORIA EXECUTIVA
GABINETE

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 105, DE 11 DE JULHO DE 2025

O CHEFE DE GABINETE, DA DIRETORIA EXECUTIVA DA FUNDAÇÃO DE
ENSINO E PESQUISA EM CIÊNCIAS DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais e considerando
o disposto no art. 2º, inciso III, alínea “a”, da Instrução nº 02, de 08/02/2011, publicada no
DODF de 09/02/2011, resolve:
Art. 1º Conceder LICENÇA-SERVIDOR à servidora abaixo relacionada,
cedida/disponibilizada a esta Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde —
FEPECS, nos termos da Lei Complementar nº 840/2011, alterada pela Lei Complementar
952/2019, condicionando o período de gozo aos critérios da Administração: ALINE DE
OLIVEIRA COSTA, matrícula SES nº 1697741-6, 1º Quinquênio — 21/05/2020 a
19/05/2025.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ANDREISSANDRO PEREIRA LIRA

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA DE 11 DE JULHO DE 2025
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no inciso V do parágrafo único do artigo 105 da Lei Orgânica do
Distrito Federal e nos incisos II, V e X do artigo 182 do Decreto nº 38.631, de 20 de
novembro de 2017, resolve:
DESIGNAR MANUELA NASCIMENTO SILVA, Analista em Políticas Públicas e Gestão
Educacional, matrícula 253.133-X, para exercer a Função Gratificada Escolar, Símbolo
FGE-02, SIGRH 52008477, de Chefe de Secretaria, do Centro de Ensino Fundamental 405
do Recanto das Emas, da Coordenação Regional de Ensino do Recanto das Emas, da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. Processo 00080-00189994/2025-72.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

PORTARIA Nº 759, DE 11 DE JULHO DE 2025
Altera a Portaria nº 752, de 24 de julho de 2023, que constituiu a Comissão Permanente
para Análise dos Planos de Trabalho dos editais das Organizações da Sociedade Civil, no
âmbito da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.A SECRETÁRIA DE
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ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais
e em atenção ao disposto nos incisos I e V do parágrafo único do artigo 105 da Lei
Orgânica do Distrito Federal e nos incisos V e XVI do artigo 182 do Decreto nº 38.631, de
2017, nos termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e do Decreto Distrital nº
37.843, de 13 de dezembro de 2016, resolve:
Art. 1º Alterar as alíneas do inciso III do artigo 2º da Portaria nº 752, de 24 de julho de
2023, publicada no DODF nº 139, em 25 de julho de 2023, que constituiu a Comissão
Permanente para Análise dos Planos de Trabalho dos editais das Organizações da
Sociedade Civil, no âmbito da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, que
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2º..............
(...)
III - ...............
a) VERÔNICA RODRIGUES DE ABREU, matrícula 253.091-1;
b) ANA CLARA REZENDE DOS SANTOS, matrícula 254.826-7." (NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 757, DE 11 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição prevista no artigo 3º do Decreto nº 39.002, de
2018, que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 2011, e por
delegação de competência prevista na Portaria nº 367, de 21 de julho de 2021, artigo 12,
inciso VII, alínea "g", resolve:
Art. 1º Designar os servidores a seguir nos períodos específicos:
SANDRA RENATA STELLITO DE VASCONCELOS, matrícula 252.767-7, para
substituir ROSANA MARIA DE PAULA LIMA, matrícula 243.368-0, titular da Função
Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, de Chefe de Secretaria, da Escola Classe 401 do
Recanto das Emas, da Coordenação Regional de Ensino do Recanto das Emas, da Secretaria
de Estado de Educação do Distrito Federal, pelo período de 2 a 31/07/2025, por motivo de
férias da titular. Processo 00080-00165839/2025-61.
HELEN OLION DE OLIVEIRA SANTANA, matrícula 251.375-7, para substituir SELMA
ABUD VIEIRA, matrícula 225.417-4, titular da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-
02, de Chefe de Secretaria, do Centro Educacional Stella dos Cherubins Guimarães Trois,
da Coordenação Regional de Ensino de Planaltina, da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal, pelo período de 21 a 31/07/2025, por motivo de férias da titular. Processo
00080-00178717/2020-20.
DANIELLA AVELINO DE SOUZA, matrícula 253.361-8, para substituir ADMILSON
RAMOS DE MACEDO, matrícula 30.267-8, titular da Função Gratificada Escolar,
Símbolo FGE-02, de Chefe de Secretaria, do Centro de Ensino Fundamental 412 de
Samambaia, da Coordenação Regional de Ensino de Samambaia, da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal, pelo período de 28/07 a 15/08/2025, por motivo de recesso
do titular. Processo 00080-00181541/2025-06.
JORGE MIGUEL CURY, matrícula 28.848-9, para substituir VALDEMIRO DE JESUS
VIEIRA, matrícula 247.847-1, titular da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, de
Chefe de Secretaria, da Escola Classe Dom Bosco, da Coordenação Regional de Ensino de
São Sebastião, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, pelo período de 8 a
22/07/2025, por motivo de recesso do titular. Processo 00080-00217939/2024-07.
CLEIDE CRISTINA LOPES, matrícula 49.919-6, para substituir ADJANE ROCHA DA
SILVA GOMES, matrícula 23.039-1, titular da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-
02, de Chefe de Secretaria, da Escola Classe 07 do Guará, da Coordenação Regional de
Ensino do Guará, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, pelo período de
7 a 25/07/2025, por motivo de recesso da titular. Processo 00080-00156645/2025-74.
IGOR VAZ, matrícula 253.654-4, para substituir FILIPE MARTINS NEVES, matrícula
225.673-8, titular da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, de Chefe de Secretaria,
do Centro Interescolar de Línguas 01 Núcleo Bandeirante, da Coordenação Regional de
Ensino do Núcleo Bandeirante, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal,
pelos períodos de 5 a 19/05/2025 e 20 a 26/05/2025, por motivo de férias e recesso do
titular. Processo 00080-00106200/2025-43.
IVAN DAMASCENO DE SOUSA, matrícula 253.523-8, para substituir ANDRE
RICARDO DE OLIVEIRA, matrícula 28.917-5, titular da Função Gratificada Escolar,
Símbolo FGE-02, de Chefe de Secretaria, do Centro de Ensino Fundamental 411 de
Samambaia, da Coordenação Regional de Ensino de Samambaia, da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal, pelo período de 2 a 15/06/2025, por motivo de recesso do
titular. Processo 00080-00003849/2025-11.
HENRIQUE RODRIGUES DE SOUSA, matrícula 253.588-2, para substituir ISMAEL
VIEIRA DE SOUSA, matrícula 30.286-4, titular da Função Gratificada Escolar, Símbolo
FGE-02, de Chefe de Secretaria, da Escola Classe 100 de Santa Maria, da Coordenação
Regional de Ensino de Santa Maria, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal, pelo período de 2 a 16/06/2025, por motivo de recesso do titular. Processo 00080-
00150661/2025-53.
FABIANA NASCIMENTO CRUZ, matrícula 225.469-7, para substituir DALVANY
VIEIRA DA SILVA, matrícula 30.753-X, titular da Função Gratificada Escolar, Símbolo
FGE-02, de Chefe de Secretaria, da Escola Classe 502 de Samambaia, da Coordenação
Regional de Ensino de Samambaia, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal, pelos períodos de 24/02 a 1º/03/2025 e 2 a 11/06/2025, por motivo de recesso e
férias da titular. Processo 00080-00042170/2025-30.

WILLIANE SILVA DE OLIVEIRA, matrícula 253.517-3, para substituir VIVIANE
PASSOS NEVES, matrícula 243.378-8, titular da Função Gratificada Escolar, Símbolo
FGE-02, de Chefe de Secretaria, do Centro Educacional Irmã Maria Regina Velanes
Regis, da Coordenação Regional de Ensino de Brazlândia, da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal, pelo período de 9 a 27/07/2025, por motivo de recesso
da titular. Processo 00080-00117175/2025-23.
ELIANA MARTINS DA SILVA ARVELOS, matrícula 43.434-5, para substituir
JOVENILCE PEREIRA DE SOUZA, matrícula 25.337-5, titular da Função
Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, de Chefe de Secretaria, do Centro Interescolar
de Línguas de Brazlândia, da Coordenação Regional de Ensino de Brazlândia, da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, pelo período de 31/05 a
27/09/2025, por motivo de licença para tratamento de saúde da titular. Processo
00080-00187233/2025-86.
ISIS BRAGA SANTANA, matrícula 223.943-4, para substituir SERGIO TAVARES
SANTOS, matrícula 253.602-1, titular da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-
02, de Chefe de Secretaria, do Centro de Educação Infantil 01 de Sobradinho, da
Coordenação Regional de Ensino de Sobradinho, da Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal, pelos períodos de 2 a 15/06/2025, 16 a 18/06/2025 e 23/06 a
2/07/2025, por motivo de licença para tratamento de saúde, abono e férias do titular.
Processo 00080-00043676/2025-66.
MARIA CONCEIÇÃO DOS SANTOS, matrícula 253.901-2, para substituir ELIARDO
ALVES VIEIRA, matrícula 214.648-7, titular da Função Gratificada Escolar, Símbolo
FGE-02, de Chefe de Secretaria, da Escola Classe 111 de Samambaia, da Coordenação
Regional de Ensino de Samambaia, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal, pelo período de 9 a 25/07/2025, por motivo de recesso do titular. Processo
00080-00367577/2024-96.
EDIVALDO FERREIRA DA CRUZ, matrícula 243.293-5, para substituir ALLENE
MARTINS REZENDE, matrícula 246.502-7, titular da Função Gratificada Escolar,
Símbolo FGE-05, de Vice-Diretora, do Centro Educacional 02 de Brazlândia - Colégio
Cívico-Militar, da Coordenação Regional de Ensino de Brazlândia, da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal, pelo período de 23/06 a 2/07/2025, por motivo
de férias da Diretora. Processo 00080-00012356/2025-64.
CATIA MONTEIRO CALDEIRA SILVA, matrícula 35.129-6, para substituir MARIA
ZELIA CORADO DO LIVRAMENTO, matrícula 202.708-9, titular da Função
Gratificada Escolar, Símbolo FGE-03, de Vice-Diretor, da Escola Classe 502 de
Samambaia, da Coordenação Regional de Ensino de Samambaia, da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal, pelo período de 9 a 18/07/2025, por motivo de
férias da Diretora. Processo 00080-00139972/2024-81.
CARLOS EDUARDO LOPES DE OLIVEIRA, matrícula 240.839-2, para substituir
FRANCISCA DE OLIVEIRA ANDRADE CORDEIRO, matrícula 39.874-8, titular
da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-03, de Vice-Diretor, da Escola
Classe São Bartolomeu, da Coordenação Regional de Ensino de São Sebastião, da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, pelo período de 30/06 a
6/07/2025, por motivo de recesso da Diretora. Processo 00080-00115515/2022-39.
TORNAR SEM EFEITO, na Portaria nº 725, de 3/07/2025, publicada no DODF nº
123, em 4/07/2025, o ato que designou RENATA PASSOS JACCOUD ALVES,
matrícula 249.986-X, para substituir LUCIANA DINIZ DURAES FONSECA,
matrícula 225.472-7, titular da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, de Chefe
de Secretaria, do Centro de Ensino Fundamental 08 de Sobradinho, da Coordenação
Regional de Ensino de Sobradinho, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal, pelos períodos de 1º/07/2025; 2 a 11/07/2025 e 12 a 30/07/2025, por motivo
de abono, férias e recesso da titular. Processo 00080-00158029/2025-58.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ISAIAS APARECIDO DA SILVA

PORTARIA Nº 758, DE 11 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 12 da Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, em consonância com parágrafo 2º do artigo 9º da Lei nº 5.105,
de 3 de maio de 2013, e com o Processo 00080-00155762/2025-11, resolve:
Art. 1º Homologar a opção pelo regime de vinte horas semanais de trabalho da servidora
PAULA ELAINE MARQUES DO AMARAL, matrícula 2.000.541-5, ocupante do cargo
de Professor de Educação Básica.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ISAIAS APARECIDO DA SILVA

RETIFICAÇÃO
Na Portaria nº 725, de 3/07/2025, publicada no DODF nº 123, em 4/07/2025, no ato que
designou MAURICIA LEAL COSTA RODRIGUES, matrícula 253.510-6, para substituir
FRANCISCA AUZERINA PEREIRA DA SILVA, matrícula 225.600-2, ONDE SE LÊ: “...

do Centro de Educação Infantil 03 de Brazlândia…”, LEIA-SE: "... do Centro de Ensino

Fundamental 03 de Brazlândia…”. Processo 00080-00173426/2025-50.

Na Portaria nº 750, de 8/07/2025, publicada no DODF nº 126, em 9/07/2025, no ato que
designou FLÁVIO SOARES FIGUEIREDO, matrícula 42.083-2, para substituir DÉBORA
NUNES DOS SANTOS CARDOSO, matrícula 247.815-3, ONDE SE LÊ: “... pelo período

de 9/06 a 18/06/2025…”, LEIA-SE: "... pelos períodos de 9 a 12/06/2025 e 16 a 18/06/2025

…”. Processo 00080-00171297/2025-65.
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Na Portaria nº 750, de 8/07/2025, publicada no DODF nº 126, em 9/07/2025, no ato que
designou KELLY APARECIDA MOREIRA DINIZ, matrícula 249.942-8, para substituir
WESLEY RODRIGUES RAMOS, matrícula 213.208-7, ONDE SE LÊ: “... pelos períodos

de 22/04 a 21/05/2025 e 22/05 a 19/08/2025…”, LEIA-SE: "... pelos períodos de 22/04 a

9/05/2025, 19 a 21/05/2025 e 22/05 a 19/08/2025…”. Processo 00080-00116343/2025-63.

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 228, DE 11 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela alínea “e” do inciso X do art. 14 da Portaria nº 367, de 21/07/2021, publicada no
DODF nº 137, de 22/07/2021, resolve:
AUTORIZAR, de acordo com o art. 144 da Lei Complementar nº 840, de 23/12/2011, a
Licença para Tratar de Interesses Particulares à servidora ALINE OLIVEIRA DE
ALBUQUERQUE, matrícula nº 219.784-7, ocupante do cargo de Gestor de Políticas
Públicas e Gestão Educacional, no período de 1º/10/2025 a 30/09/2028, conforme processo
nº 00080-00092490/2025-31.
AUTORIZAR, de acordo com o art. 144 da Lei Complementar nº 840, de 23/12/2011, a
Licença para Tratar de Interesses Particulares ao servidor ÉDER DAVID DE FREITAS
MELO, matrícula nº 247.052-7, ocupante do cargo de Professor de Educação Básica, no
período de 1º/08/2025 a 31/07/2028, conforme processo nº 00080-00151121/2025-97.
AUTORIZAR, de acordo com o art. 144 da Lei Complementar nº 840, de 23/12/2011, a
Licença para Tratar de Interesses Particulares à servidora ELANI MENDES DA MOTA
SILVA, matrícula nº 200.576-X, ocupante do cargo de Professor de Educação Básica, no
período de 07/07/2025 a 06/07/2028, conforme processo nº 00080-00169252/2025-21.
AUTORIZAR, de acordo com o art. 144 da Lei Complementar nº 840, de 23/12/2011, a
prorrogação da Licença para Tratar de Interesses Particulares à servidora DEUSIMAR
FARIAS DE MOURA, matrícula nº 225.422-0, ocupante do cargo de Analista em Políticas
Públicas e Gestão Educacional, Especialidade Secretaria Escolar, pelo período de
05/07/2025 a 04/07/2028, conforme processo nº 00080-00135103/2022-15.
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 220, de 1º/07/2025, publicada no DODF nº 121, de
02/07/2025, página 41, o ato que autorizou a Prorrogação da Licença para Tratar de
Interesses Particulares à servidora SAMANTHA ARAÚJO HERRERO, matrícula nº
228.415-4, ocupante do cargo de Professor de Educação Básica, para ONDE SE LÊ:
“...pelo período de 18/10/2025 a 17/10/2028...”, LEIA-SE: “...pelo período de 22/10/2025 a

21/10/2028”, conforme processo SEI nº 00080- 00165193/2022-79…".

ANA PAULA DE OLIVEIRA AGUIAR BASTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 229, DE 11 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela alínea “e” do inciso XI do art. 14 da Portaria nº 367, de 21/07/2021, publicada no
DODF nº 137, de 22/07/2021, resolve:
AUTORIZAR o afastamento nos termos do art. 159 da Lei Complementar nº 840, de
23/12/2011, e do Decreto nº 29.290, de 22/07/2008, mediante dispensa de ponto, à
servidora BÁRBARA CAROLINA VANDERLEY BOAVENTURA, matrícula nº 244.784-
3, para participar do minicurso Introdução à Morfologia Distribuída: velhos problemas,
novos dilemas, em Brasília/DF, no período de 02 a 04/07/2025, conforme processo nº
00080-00170080/2025-38.

ANA PAULA DE OLIVEIRA AGUIAR BASTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 230, DE 11 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela alínea “f” do inciso XI do art. 14 da Portaria nº 367, de 21/07/2021, publicada no
DODF nº 137, de 22/07/2021, resolve:
AUTORIZAR, afastamento nos termos do Decreto nº 29.290, de 22/07/2008, mediante
dispensa de ponto, à servidora GRAZIELLE SEABRA DURÃES AGUIAR, matrícula nº
257.099-8, para participar do II Congresso Internacional de Tecnologia e Inovação em
Gerontologia, Santo Amaro/SP, no período de 19 a 21/04/2025, conforme processo nº
00080-00173527/2025-21.
AUTORIZAR, afastamento nos termos do Decreto nº 29.290, de 22/07/2008, mediante
dispensa de ponto, ao servidor JOÃO ANTÔNIO GOUVEIA E SILVA, matrícula nº
2000.250-5, para participar do 9º Encontro Nacional de Ensino de Sociologia na Educação
Básica e do 22º Congresso Brasileiro de Sociologia, em São Paulo/SP, no período de 11 a
19/07/2025, conforme processo nº 00080-00171121/2025-11.
AUTORIZAR, afastamento nos termos do Decreto nº 29.290, de 22/07/2008, mediante
dispensa de ponto, ao servidor VITAL FRANCISCO CELESTINO ALVES, matrícula nº
206.879-6, para participar do III Congresso Internacional Rousseau x Kant – UFMA, V
Congresso Nacional Jean-Jacques Rousseau – UFMA e III Congresso Nacional Kant –
UFMA, em São Luís/MA, no período de 25 a 28/07/2025, conforme processo nº 00080-
00164723/2025-12
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 198, de 17/06/2025, publicada no DODF nº 113, de
18/06/2025, o ato que concedeu afastamento à servidora ILDENICE LIMA COSTA,
matrícula 25.524-6, para ONDE SE LÊ: “...no período de 28/07 a 1º/08/2025…”, LEIA-SE:
“… no período de 30/07 a 1º/08/2025..., conforme processo nº 00080-00157489/2025-69.

ANA PAULA DE OLIVEIRA AGUIAR BASTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 231, DE 11 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela alínea "a" do inciso XI do art. 14 da Portaria nº 367, de
21/07/2021, publicada no DODF nº 137, de 22/07/2021, resolve:
AUTORIZAR a Reassunção de exercício do servidor BENTO ALVES DOS REIS,
matrícula nº 201.728-8, ocupante do Cargo de Professor de Educação Básica, a
partir de 09/06/2025, Processo nº 00080-00194413/2023-52, considerando que se
encontrava licenciado nos termos do artigo 144 da Lei Complementar nº 840, de
23 de dezembro de 2011.
AUTORIZAR a Reassunção de exercício do servidor ANDRE LUIS
NORMANTON BELTRAME, matrícula nº 211.390-2, ocupante do cargo de
Professor de Educação Básica, a partir de 16/06/2025, conforme processo nº
00080-00092913/2024-31, considerando que se encontrava licenciado nos termos
do art. 144 da Lei Complementar nº 840, de 23/12/2011.
AUTORIZAR a Reassunção de exercício da servidora FERNANDA ROCHA GAY,
matrícula nº 212.303-7, ocupante do cargo de Pedagogo - Orientador Educacional,
a partir de 18/06/2025, conforme processo nº 00080-00320229/2024-55,
considerando que se encontrava licenciada nos termos do art. 133 da Lei
Complementar nº 840, de 23/12/2011.
AUTORIZAR a Reassunção de exercício da servidora PATRICIA DIAS DOS
SANTOS, matrícula nº 242.945-4, ocupante do cargo de Pedagogo - Orientador
Educacional, a partir de 27/06/2025, conforme processo nº 080-00083038/2022-35,
considerando que se encontrava licenciada nos termos do art. 133 da Lei
Complementar nº 840, de 23/12/2011.
AUTORIZAR a Reassunção de exercício da servidora GABRIELA STAERKE DE
REZENDE, matrícula nº 231.790-7, ocupante do cargo de Gestor em Políticas
Públicas e Gestão Educacional, a partir de 27/06/2025, conforme processo nº
00080.00158389/2023-98, considerando que se encontrava licenciada nos termos
do art. 144 da Lei Complementar nº 840, de 23/12/2011.

ANA PAULA DE OLIVEIRA AGUIAR BASTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 232, DE 11 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
da Portaria nº 367, de 21/07/2021, publicada no DODF nº 137, de 22/07/2021, resolve:
AVERBAR o tempo de serviço dos servidores abaixo relacionados, prestado aos
órgãos e entidades a seguir mencionados na seguinte ordem: matrícula, nome,
processo, certidão expedida, cidade, função, período(s), efeito(s).
28.192-1, PATRICIA OLIVEIRA BARBOSA, 00080-00172336/2025-41, INSS,
Morrinhos/GO, Professor, 03/06/1991 a 01/02/1993, 604 dias para aposentadoria; 32.497-
1, BEATRIZ APARECIDA FERREIRA DE BRITO, 00080-00171701/2025-09, INSS
(SEEDF), Taguatinga/DF, Professor, 01/08/1992 a 01/02/1993, 11/03/1993 a 12/12/1993,
15/03/1994 a 31/03/1994, 21/02/1995 a 28/02/1995, 29/02/1996 a 29/02/1996, 14/03/1997
a 31/03/1997, 506 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 69.534-3,
DONIZETE DO NASCIMENTO SILVA, 00080-00213542/2024-38, INSS, Tucuruí/PA,
Não declarada, 22/08/1988 a 01/12/1988, 19/06/1989 a 28/07/1989, 29/07/1989 a
19/02/1990, 348 dias para aposentadoria; 200.272-8, WAGDO DA SILVA MARTINS,
00080-00158008/2025-32, INSS (SEEDF), Palmas/TO, Professor, 27/05/1998 a
31/12/1998, 219 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 200.879-3,
ANA PAULA SANTOS DE OLIVEIRA, 00080-00000947/2025-99, INSS , Belo
Horizonte/MG, Professor, 01/03/1994 a 30/06/1994, 120 dias para aposentadoria;
200.879-3, ANA PAULA SANTOS DE OLIVEIRA, 00080-00000947/2025-99, INSS
(SEEDF), Belo Horizonte/MG, Professor, 21/03/1996 a 19/04/1996, 22/04/1996 a
12/07/1996, 15/07/1996 a 21/12/1996, 272 dias para aposentadoria e adicional por
tempo de serviço; 201.904-3, APARECIDA MOREIRA DA SILVA CARDOSO,
00080-00076913/2025-75, INSS, Belém/PA, Professor, 28/09/1993 a 30/09/1993,
01/10/1993 a 01/12/1993, 16/03/1994 a 15/04/1994, 08/05/1995 a 31/05/1995,
01/06/1995 a 07/07/1995, 24/07/1995 a 30/08/1995, 31/08/1995 a 29/09/1995,
04/10/1995 a 30/10/1995, 31/10/1995 a 31/10/1995, 01/11/1995 a 30/11/1995,
01/12/1995 a 15/12/1995, 25/06/1996 a 12/07/1996, 24/07/1996 a 30/09/1996,
01/10/1996 a 31/10/1996, 01/11/1996 a 21/12/1996, 02/09/1997 a 30/09/1997,
01/10/1997 a 30/10/1997, 03/11/1997 a 23/12/1997, 04/08/1999 a 23/12/1999, 713
dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 202.178-1, ANTONIO
BERNARDO DA SILVA FILHO, 00080-00170075/2025-25, INSS (SEEDF), Ponta
Porã/MS, Professor, 01/03/1993 a 01/12/1993, 15/03/1994 a 06/05/1994, 09/05/1994
a 23/12/1994, 20/02/1995 a 02/05/1995, 03/05/1995 a 07/07/1995, 24/07/1995 a
29/09/1995, 02/10/1995 a 21/12/1995, 845 dias para aposentadoria e adicional por
tempo de serviço; 202.178-1, ANTONIO BERNARDO DA SILVA FILHO, 00080-
00170075/2025-25, INSS (SEEDF), Ponta Porã/MS, Professor, 27/02/1996 a
19/04/1996, 22/04/1996 a 31/05/1996, 03/06/1996 a 17/06/1996, 25/06/1996 a
12/07/1996, 15/07/1996 a 29/07/1996, 05/08/1996 a 21/12/1996, 23/03/1997 a
23/12/1997, 550 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 202.489-
6, LEILA BERNARDES DA SILVEIRA NERY, 00080-00072275/2025-13, INSS,
São Paulo/SP, Professor, 01/04/1995 a 15/03/1997, 710 dias para aposentadoria;
203.441-7, CLAUDIA AMORIM MADOZ, 00080-00050717/2025-71, INSS
(SEEDF), Rio Branco/AC, Professor, 11/05/1998 a 31/12/1998, 235 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 203.372-0, JAILTON JORGE
MENDES PINHEIRO, 00080-00171174/2025-24, INSS, Goiânia/GO,
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Autônomo, 01/10/1986 a 31/03/1990, 01/05/1990 a 31/05/1991, 01/01/1993 a 30/04/1998,
01/06/1998 a 31/01/1999, 01/03/1999 a 30/11/1999, 01/12/1999 a 14/03/2001, 4.604 dias
para aposentadoria; 204.166-9, ADRIANE MENDES DE SOUZA, 00080-
00176173/2025-76, INSS, Ceilândia/DF, Não Declarado, 03/10/1988 a 19/11/1990, 778
dias para aposentadoria; 204.166-9, ADRIANE MENDES DE SOUZA, 00080-
00176173/2025-76, INSS (Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos), Ceilândia/DF,
Não Declarado, 17/10/1994 a 11/03/1999, 1.607 dias para aposentadoria; 207.968-2,
DEMIAN ALMEIDA ALBUQUERQUE, 00080-00168891/2025-79, INSS (SEEDF),
Marabá/PA, Professor, 16/02/2004 a 21/12/2004, 03/03/2005 a 13/04/2005, 352 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 212.587-0, JEFERSON VILELA EIRAS,
00080-00175146/2025-86, INSS, Brasília/DF, Diversos, 19/10/2001 a 30/04/2002,
02/05/2002 a 08/11/2002, 11/11/2002 a 24/03/2003, 28/05/2004 a 03/05/2006, 06/08/2007
a 24/08/2007, 1.243 dias para aposentadoria; 213.369-5, ANA CLAUDIA DE SOUZA
RODRIGUES, 00080-00174417/2025-86, INSS, Taguatinga/DF, Professor, 02/02/2009 a
07/02/2010, 371 dias para aposentadoria; 213.369-5, ANA CLAUDIA DE SOUZA
RODRIGUES, 00080-00174417/2025-86, INSS, Taguatinga/DF, Autônomo, 01/07/2008
a 31/07/2008, 31 dias para aposentadoria; 219.447-3, MARIA CRISTINA BOARATO
MENEGUIN, 00080-00363494/2024-28, INSS, São /SP, Professor, 10/03/2009 a
13/03/2009, 16/03/2009 a 20/03/2009, 24/03/2009 a 27/07/2009, 03/08/2009 a
06/08/2009, 12/08/2009 a 18/12/2009, 18/02/2010 a 30/04/2010, 03/05/2010 a
20/12/2010, 28/02/2011 a 08/07/2011, 26/07/2011 a 28/07/2011, 29/07/2011 a
30/09/2011, 01/10/2011 a 19/12/2011, 09/02/2012 a 06/03/2012, 07/03/2012 a
04/06/2012, 967 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 219.992-0,
ANA PAULA DE SOUZA CHAGAS, 00080-00171772/2025-01, INSS (SEEDF),
Goiânia/GO, Professor, 11/02/2008 a 18/12/2008, 09/02/2009 a 18/12/2009, 10/02/2010 a
20/12/2010, 10/02/2011 a 19/12/2011, 08/02/2012 a 06/07/2012, 1.402 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 220.609-9, CINTHIA DOS SANTOS
RODRIGUES, 00080-00162252/2025-08, INSS (SEEDF), Castanhal/PA, Professor,
10/02/2011 a 19/12/2011, 14/02/2012 a 12/07/2012, 463 dias para aposentadoria e
adicional por tempo de serviço; 222.176-4, ANNE FELIX NOBREGA MICHETTI,
00080-00025013/2025-60, INSS, Santarém/PA, Professor, 24/01/2005 a 29/07/2005,
01/02/2007 a 17/02/2008, 569 dias para aposentadoria; 222.176-4, ANNE FELIX
NOBREGA MICHETTI, 00080-00025013/2025-60, INSS (SEEDF), Santarém/PA,
Professor, 01/08/2005 a 20/12/2005, 03/07/2006 a 20/12/2006, 18/02/2008 a 18/12/2008,
09/02/2009 a 18/12/2009, 10/02/2010 a 18/08/2010, 13/09/2010 a 30/10/2010, 25/11/2010
a 18/12/2010, 11/02/2011 a 19/12/2011, 10/02/2012 a 20/12/2012, 14/02/2013 a
19/02/2013, 1.826 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 231.158-5,
ELIZÂNGELA MARIA LEITE PINTO, 00080-00171652/2025-04, INSS (SEEDF),
Trindade/GO, Professor, 26/02/2013 a 21/05/2013, 22/05/2013 a 19/12/2013, 17/02/2014
a 19/02/2014, 10/03/2014 a 01/09/2014, 476 dias para aposentadoria e adicional por tempo
de serviço; 234.116-6, ANA CLAUDIA DE MORAIS REIS, 00080-00171910/2025-44,
INSS (SEEDF), Belém/PA, Professor, 06/04/2010 a 20/12/2010, 28/03/2011 a
28/11/2011, 23/02/2012 a 20/12/2012, 13/09/2013 a 19/12/2013, 13/02/2014 a
22/12/2014, 24/03/2015 a 02/09/2015, 1.355 dias para aposentadoria e adicional por
tempo de serviço; 239.130-9, MURILO GOMES DA SILVA, 00080-00001845/2025-91,
INSS (SEEPIAUÍ), Belém/PA, Professor, 01/04/2004 a 31/12/2005, 07/02/2007 a
31/12/2007, 01/03/2008 a 31/12/2008, 02/02/2009 a 31/12/2009, 02/03/2010 a
31/12/2010, 07/02/2011 a 31/12/2011, 23/02/2012 a 31/12/2012, 2.553 dias para
aposentadoria; 239.130-9, MURILO GOMES DA SILVA, 00080-00001845/2025-91,
INSS (SEEDF), Belém/PA, Professor, 20/02/2013 a 30/11/2013, 05/02/2014 a
22/12/2014, 23/02/2015 a 28/12/2015, 29/02/2016 a 28/12/2016, 10/02/2017 a
31/12/2017, 15/02/2018 a 26/02/2018, 1.555 dias para aposentadoria e adicional por
tempo de serviço; 240.493-1, GABRIELA HORÁCIO RODRIGUES MARQUES LEÃO,
00080-00170163/2025-27, INSS (SEEDF), Taguatinga/DF, Professor, 02/05/2007 a
18/12/2007, 11/02/2008 a 18/12/2008, 09/02/2009 a 18/12/2009, 10/02/2010 a
31/07/2010, 01/08/2010 a 20/12/2010, 10/02/2011 a 19/12/2011, 08/02/2012 a
20/12/2012, 14/02/2013 a 19/12/2013, 05/02/2014 a 22/12/2014, 23/02/2015 a
28/12/2015, 29/02/2016 a 04/11/2016, 22/11/2016 a 28/12/2016, 13/11/2017 a
30/11/2017, 05/04/2018 a 25/04/2018, 27/04/2018 a 27/04/2018, 02/05/2018 a
21/05/2018, 3.086 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 240.789-2,
VERÔNICA DOS SANTOS NASCIMENTO, 00080-00223823/2023-18, INSS (Sec.
Munic. de Educação de Valparaíso de Goias), Morrinhos/GO, Professor, 23/03/2012 a
30/04/2012, 18/02/2013 a 31/12/2013, 356 dias para aposentadoria; 241.101-6, DEBORA
DE SOUSA MACHADO, 00080-00172489/2025-99, INSS (SEEDF), Goiânia/GO,
Professor, 14/02/2013 a 19/12/2013, 05/02/2014 a 22/12/2014, 09/03/2015 a 28/12/2015,
01/03/2016 a 28/12/2016, 10/02/2017 a 21/12/2017, 15/02/2018 a 29/07/2018, 1.708 dias
para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 241.284-5, JAQUELINE FREITAS
DA SILVA ALBUQUERQUE, 00080-00165255/2025-95, INSS, Sinop/MT, Não
Declarado, 01/09/1997 a 04/12/1997, 14/05/2007 a 13/09/2007, 218 dias para
aposentadoria; 241.284-5, JAQUELINE FREITAS DA SILVA ALBUQUERQUE, 00080-
00165255/2025-95, INSS (SEEDF), Sinop/MT, Professor, 21/02/2013 a 20/03/2013,
21/03/2013 a 19/12/2013, 17/02/2014 a 18/02/2014, 07/03/2014 a 22/12/2014, 10/02/2017
a 21/12/2017, 15/02/2018 a 29/07/2018, 1.075 dias para aposentadoria e adicional por
tempo de serviço; 243.066-5, RUTHYELEN CRISTINA MACHADO DE FREITAS,
00080-00320246/2024-92, INSS (SEEDF), Campo Verde/MT, Professor, 10/02/2011 a
19/12/2011, 08/02/2012 a 20/12/2012, 14/02/2013 a 19/12/2013, 12/02/2014 a
22/12/2014, 17/03/2015 a 28/12/2015, 30/03/2016 a 28/12/2016, 13/02/2017 a
21/12/2017, 15/02/2018 a 20/12/2018, 11/02/2019 a 03/04/2019, 2.487 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 243.010-X, ELISETE APARECIDA

SANTANA PEREIRA, 00080-00145841/2025-13, INSS (Município de Unaí), Juiz de
Fora/MG, Professor, 21/08/2009 a 31/12/2009, 10/05/2010 a 31/12/2010, 08/02/2012 a
31/12/2012, 697 dias para aposentadoria; 243.010-X, ELISETE APARECIDA
SANTANA PEREIRA, 00080-00145841/2025-13, INSS (SEEDF), Juiz de Fora/MG,
Professor, 14/02/2013 a 19/12/2013, 14/02/2014 a 26/03/2014, 22/10/2014 a 16/12/2014,
26/02/2015 a 04/09/2015, 23/09/2015 a 23/09/2015, 11/03/2016 a 28/12/2016, 10/02/2017
a 21/12/2017, 15/02/2018 a 20/12/2018, 11/02/2019 a 02/04/2019, 1.566 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 243.709-0, DENIZE DA ROCHA PINTO
BACELAR LIMA, 00080-00170306/2025-09, INSS (SEEDF), Cuiabá/MT, Professor,
14/02/2013 a 19/12/2013, 10/02/2014 a 22/12/2014, 08/05/2015 a 22/10/2015, 793 dias
para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 243.927-1, CLENIA REGINA
ALVES DE OLIVEIRA, 00080-00159680/2025-45, INSS (SEEDF), Goiânia/GO,
Professor, 10/02/2011 a 19/12/2011, 08/02/2012 a 20/12/2012, 18/02/2013 a 19/12/2013,
10/02/2014 a 22/12/2014, 08/05/2015 a 28/12/2015, 10/03/2016 a 21/03/2016, 23/03/2016
a 10/04/2016, 13/04/2016 a 28/02/2017, 01/03/2017 a 17/11/2017, 2.101 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 244.397-X, JULIANA DA SILVA
ROSAS, 00080-00121018/2025-12, INSS, Marabá/PA, Não Declarado, 01/11/2009 a
28/02/2013, 1.216 dias para aposentadoria; 244.397-X, JULIANA DA SILVA ROSAS,
00080-00121018/2025-12, Ministério da Defesa/ Exército Brasileiro, Brasília/DF, 3º
Sargento, 01/03/2014 a 28/02/2018, 1.461 dias para aposentadoria; 245.680-X, SHENIA
CANTANHEDE FIDELES FREITA, 00080-00002839/2025-51, INSS (SEEDF),
Campinas/SP, Professor, 24/02/2011 a 19/12/2011, 23/02/2012 a 22/07/2012, 25/07/2012
a 30/11/2012, 01/12/2012 a 20/12/2012, 14/02/2013 a 19/12/2013, 06/02/2014 a
22/12/2014, 04/03/2015 a 22/04/2016, 29/04/2016 a 04/11/2016, 08/11/2016 a
28/12/2016, 09/03/2017 a 21/12/2017, 15/02/2018 a 20/12/2018, 11/02/2019 a
19/12/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020, 2.902 dias para aposentadoria e adicional por
tempo de serviço; 245.680-X, SHENIA CANTANHEDE FIDELES FREITA, 00080-
00002839/2025-51, INSS (SEEDF), Campinas/SP, Professor, 28/05/2020 a 31/07/2020,
65 dias para aposentadoria; 246.561-2, MIRIAN MORAES CAMARA, 00080-
00167703/2025-95, INSS (SEEDF), Brasília/DF, Professor, 26/02/2013 a 23/08/2013,
10/09/2013 a 25/09/2013, 13/11/2013 a 19/12/2013, 17/03/2014 a 22/12/2014, 23/02/2015
a 24/02/2015, 09/03/2015 a 26/12/2015, 01/03/2016 a 16/08/2016, 24/08/2016 a
31/10/2016, 1.046 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 246.561-2,
MIRIAN MORAES CAMARA, 00080-00167703/2025-95, INSS (SEEDF), Brasília/DF,
Professor, 08/11/2016 a 28/12/2016, 13/02/2017 a 03/04/2017, 23/10/2017 a 21/12/2017,
15/02/2018 a 30/06/2018, 27/08/2018 a 04/10/2018, 29/10/2018 a 20/12/2018, 11/02/2019
a 23/09/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020, 722 dias para aposentadoria e adicional por
tempo de serviço; 246.561-2, MIRIAN MORAES CAMARA, 00080-00167703/2025-95,
INSS (SEEDF), Brasília/DF, Professor, 28/05/2020 a 02/08/2020, 67 dias para
aposentadoria; 246.175-7, JOANA CAROLLYNE SILVA BARROS, 00080-
00355825/2024-56, INSS, Rio Branco/AC, Não declarada, 01/04/2011 a 31/01/2012, 304
dias para aposentadoria; 246.175-7, JOANA CAROLLYNE SILVA BARROS, 00080-
00355825/2024-56, INSS (SEEDF), Rio Branco/AC, Professor, 10/02/2017 a 31/12/2017,
15/02/2018 a 20/12/2018, 11/02/2019 a 19/12/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020, 1.054 dias
para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 246.175-7, JOANA CAROLLYNE
SILVA BARROS, 00080-00355825/2024-56, INSS (SEEDF), Rio Branco/AC, Professor,
28/05/2020 a 30/06/2020, 34 dias para aposentadoria; 246.284-2, TAIS PARREIRA DE
MELO, 00080-00083175/2025-12, INSS (SEEDF), Tucuruí/PA, Professor, 02/03/2015 a
28/12/2015, 29/02/2016 a 28/12/2016, 11/02/2019 a 19/12/2019, 10/02/2020 a
27/05/2020, 1.026 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 246.284-2,
TAIS PARREIRA DE MELO, 00080-00083175/2025-12, INSS (SEEDF), Tucuruí/PA,
Professor, 28/05/2020 a 02/08/2020, 67 dias para aposentadoria; 246.433-0, VÂNIA DE
FRANCA FERREIRA, 00080-00165430/2025-44, INSS, Campo Grande/MS, Diversos,
03/02/1995 a 25/09/2001, 01/10/2002 a 30/04/2004, 3.005 dias para aposentadoria;
246.433-0, VÂNIA DE FRANCA FERREIRA, 00080-00165430/2025-44, INSS
(SEEDF), Campo Grande/MS, Professor, 01/08/2006 a 20/12/2006, 04/03/2008 a
03/06/2008, 11/06/2008 a 27/06/2008, 11/08/2008 a 18/12/2008, 14/04/2009 a
28/04/2009, 02/03/2010 a 20/12/2010, 29/03/2011 a 31/05/2011, 01/06/2011 a
19/12/2011, 30/08/2012 a 01/10/2012, 05/10/2012 a 20/12/2012, 14/02/2013 a
01/09/2013, 02/09/2013 a 19/12/2013, 13/02/2014 a 22/12/2014, 07/05/2015 a
28/12/2015, 02/05/2016 a 28/12/2016, 11/05/2017 a 21/12/2017, 07/05/2018 a
01/06/2018, 07/06/2018 a 09/07/2018, 27/07/2018 a 20/12/2018, 29/03/2019 a
19/12/2019, 2.862 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 246.433-0,
VÂNIA DE FRANCA FERREIRA, 00080-00165430/2025-44, INSS (SEEDF), Campo
Grande/MS, Professor, 10/02/2020 a 02/03/2020, 22 dias para aposentadoria e adicional
por tempo de serviço; 246.433-0, VÂNIA DE FRANCA FERREIRA, 00080-
00165430/2025-44, INSS, Campo Grande/MS, Não Declarado, 19/08/2009 a 01/03/2010,
195 dias para aposentadoria; 246.433-0, VÂNIA DE FRANCA FERREIRA, 00080-
00165430/2025-44, INSS, Campo Grande/MS, Autônomo, 01/02/2014 a 12/02/2014,
01/04/2017 a 30/04/2017, 42 dias para aposentadoria; 248.873-6, ANA CRISTINA
NOGUEIRA FARIA, 00080-00123263/2025-64, INSS (SEEDF), Rio Branco/AC,
Professor, 17/02/2017 a 21/12/2017, 15/02/2018 a 23/04/2018, 376 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 249.920-7, ELLEN KATIANA
FONSECA CHAVES, 00080-00136509/2025-68, INSS (SEEDF), Morrinhos/GO,
Professor, 10/02/2017 a 21/12/2017, 15/02/2018 a 29/07/2018, 31/07/2018 a 20/12/2018,
11/02/2019 a 22/10/2019, 23/10/2019 a 27/10/2019, 29/10/2019 a 01/11/2019, 04/11/2019
a 19/12/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020, 14/02/2022 a 19/06/2022, 1.166 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 249.920-7, ELLEN KATIANA
FONSECA CHAVES, 00080-00136509/2025-68, INSS (SEEDF),
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Morrinhos/GO, Professor, 28/05/2020 a 28/01/2021, 03/03/2021 a 22/12/2021, 541 dias
para aposentadoria; 252.524-0, MICHELLE LEILA DE FARIA, 00080-00159939/2025-
58, INSS, Belém/PA, Não Declarado, 04/10/1999 a 03/02/2000, 123 dias para
aposentadoria; 252.524-0, MICHELLE LEILA DE FARIA, 00080-00159939/2025-58,
INSS, Belém/PA, Autônomo, 01/06/2000 a 04/12/2007, 2.743 dias para aposentadoria;
252.524-0, MICHELLE LEILA DE FARIA, 00080-00159939/2025-58, INSS (SEEDF),
Belém/PA, Professor, 10/03/2008 a 18/12/2008, 10/03/2009 a 31/12/2009, 10/02/2010 a
20/12/2010, 10/02/2011 a 19/12/2011, 08/02/2012 a 20/12/2012, 14/02/2013 a
19/12/2013, 05/02/2014 a 22/12/2014, 23/02/2015 a 28/12/2015, 29/02/2016 a
28/12/2016, 11/02/2017 a 31/12/2017, 15/02/2018 a 20/12/2018, 11/02/2019 a
19/12/2019, 06/02/2020 a 27/05/2020, 13/02/2022 a 31/12/2022, 13/02/2023 a
31/03/2023, 4.194 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 252.524-0,
MICHELLE LEILA DE FARIA, 00080-00159939/2025-58, INSS (SEEDF), Belém/PA,
Professor, 28/05/2020 a 28/01/2021, 03/03/2021 a 22/12/2021, 541 dias para
aposentadoria; 256.011-9, CRISTIANE MARTINS D'ÁVILA DE CARVALHO, 00080-
00232081/2024-01, INSS (SEEDF), Cuiabá/MT, Professor, 02/04/2013 a 19/12/2013,
12/02/2014 a 22/12/2014, 10/02/2017 a 31/12/2017, 15/02/2018 a 20/12/2018,
11/02/2019 a 19/12/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020, 14/02/2022 a 31/12/2022,
13/02/2023 a 31/03/2023, 1.998 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço;
256.011-9, CRISTIANE MARTINS D'ÁVILA DE CARVALHO, 00080-00232081/2024-
01, INSS (SEEDF), Cuiabá/MT, Professor, 28/05/2020 a 28/01/2021, 03/03/2021 a
22/12/2021, 541 dias para aposentadoria; 256.011-9, CRISTIANE MARTINS D'ÁVILA
DE CARVALHO, 00080-00232081/2024-01, INSS (Secretaria Municipal de Educação,
Valparaíso de Goiás), Cuiabá/MT, Professor, 17/08/2015 a 31/12/2015, 01/01/2016 a
04/01/2017, 507 dias para aposentadoria; 256.011-9, CRISTIANE MARTINS D'ÁVILA
DE CARVALHO, 00080-00232081/2024-01, GOIASPREV, Goiânia/GO, Professor,
07/06/2023 a 14/07/2024, 404 dias para aposentadoria e reenquadramento; 257.318-0,
NATALIA GOMES SOARES, 00080-00168377/2025-33, INSS (SEEDF), Cuiabá/MT,
Professor, 20/04/2017 a 21/12/2017, 29/05/2018 a 10/12/2018, 11/02/2019 a 19/12/2019,
10/02/2020 a 27/05/2020, 14/02/2022 a 23/12/2022, 13/02/2023 a 21/12/2023,
19/02/2024 a 10/07/2024, 1.630 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço;
257.318-0, NATALIA GOMES SOARES, 00080-00168377/2025-33, INSS (SEEDF),
Cuiabá/MT, Professor, 28/05/2020 a 28/01/2021, 03/03/2021 a 22/12/2021, 541 dias para
aposentadoria; 257.284-2, HENRY OLIVEIRA SANTOS, 00080-00167541/2025-95,
INSS (SEEDF), Araras/SP, Professor, 14/05/2015 a 28/12/2015, 08/03/2016 a
28/12/2016, 10/02/2017 a 21/12/2017, 15/02/2018 a 20/12/2018, 11/02/2019 a
19/12/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020, 14/02/2022 a 31/12/2022, 13/02/2023 a
31/12/2023, 19/02/2024 a 14/07/2024, 2.359 dias para aposentadoria e adicional por
tempo de serviço; 257.284-2, HENRY OLIVEIRA SANTOS, 00080-00167541/2025-95,
INSS (SEEDF), Araras/SP, Professor, 28/05/2020 a 28/01/2021, 18/03/2021 a
22/12/2021, 526 dias para aposentadoria; 257.674-0, DALILA SILVA SOUZA
FERNANDES, 00080-00169695/2025-11, INSS (SEEDF), Sinop/MT, Professor,
11/02/2019 a 19/12/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020, 14/02/2022 a 23/12/2022, 733 dias
para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 257.674-0, DALILA SILVA
SOUZA FERNANDES, 00080-00169695/2025-11, INSS (SEEDF), Sinop/MT, Professor,
28/05/2020 a 28/01/2021, 08/03/2021 a 22/12/2021, 535 dias para aposentadoria;
257.010-6, IGOR NUNES MIRANDA DA SILVA, 00080-00170338/2025-04, INSS
(SEEDF), Brasilândia/MS, Professor, 06/10/2017 a 21/12/2017, 15/02/2018 a 20/12/2018,
11/02/2019 a 19/12/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020, 806 dias para aposentadoria e
adicional por tempo de serviço; 257.010-6, IGOR NUNES MIRANDA DA SILVA,
00080-00170338/2025-04, INSS (SEEDF), Brasilândia/MS, Professor, 28/05/2020 a
28/01/2021, 03/03/2021 a 30/08/2021, 427 dias para aposentadoria; 257.264-8,
POLLYANA RIBEIRO VOGADO, 00080-00171686/2025-91, INSS (SEEDF), São
Paulo/SP, Professor, 02/06/2015 a 28/12/2015, 17/08/2016 a 28/12/2016, 13/02/2017 a
28/08/2018, 30/08/2018 a 06/12/2018, 18/03/2019 a 19/12/2019, 10/02/2020 a
27/05/2020, 13/04/2022 a 23/12/2022, 13/02/2023 a 31/12/2023, 19/02/2024 a
14/07/2024, 2.114 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 257.264-8,
POLLYANA RIBEIRO VOGADO, 00080-00171686/2025-91, INSS (SEEDF), São
Paulo/SP, Professor, 28/05/2020 a 28/01/2021, 03/03/2021 a 22/12/2021, 541 dias para
aposentadoria; 257.910-3, VICTOR HUGO OLIVEIRA MOTA, 00080-00168136/2025-
94, INSS, Sobradinho/DF, Diversos, 20/10/2008 a 06/05/2009, 08/09/2010 a 02/04/2012,
07/01/2013 a 03/10/2013, 07/10/2013 a 13/03/2014, 01/12/2016 a 15/03/2018, 1.670 dias
para aposentadoria; 257.910-3, VICTOR HUGO OLIVEIRA MOTA, 00080-
00168136/2025-94, INSS (SEEDF), Sobradinho/DF, Professor, 10/02/2020 a 27/05/2020,
14/02/2022 a 23/12/2022, 13/02/2023 a 23/12/2023, 19/02/2024 a 10/07/2024, 878 dias
para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 257.910-3, VICTOR HUGO
OLIVEIRA MOTA, 00080-00168136/2025-94, INSS (SEEDF), Sobradinho/DF,
Professor, 28/05/2020 a 28/01/2021, 03/03/2021 a 22/12/2021, 541 dias para
aposentadoria; 257.910-3, VICTOR HUGO OLIVEIRA MOTA, 00080-00168136/2025-
94, INSS, Sobradinho/DF, Autônomo, 01/10/2007 a 30/11/2007, 61 dias para
aposentadoria; 257.963-4, DEBORA LIMA DOS SANTOS, 00080-00171617/2025-87,
INSS (SEEDF), Taguatinga/DF, Professor, 24/08/2021 a 22/12/2021, 121 dias para
aposentadoria; 257.963-4, DEBORA LIMA DOS SANTOS, 00080-00171617/2025-87,
INSS (SEEDF), Taguatinga/DF, Professor, 15/03/2022 a 31/12/2022, 13/02/2023 a
31/12/2023, 19/02/2024 a 19/02/2024, 615 dias para aposentadoria e adicional por tempo
de serviço; 258.495-6, GILMENES LEITE SOUZA DA SILVA, 00080-00160574/2025-
12, INSS (SEEDF), Belém/PA, Professor, 11/02/2008 a 18/12/2008, 03/10/2009 a
31/03/2010, 01/04/2010 a 20/12/2010, 14/10/2011 a 19/12/2011, 14/02/2012 a
20/12/2012, 23/02/2015 a 28/12/2015, 29/06/2016 a 28/12/2016, 13/02/2017 a

21/12/2017, 15/02/2018 a 20/12/2018, 11/02/2019 a 19/12/2019, 10/02/2020 a
27/05/2020, 2.667 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 258.495-6,
GILMENES LEITE SOUZA DA SILVA, 00080-00160574/2025-12, INSS (SEEDF),
Belém/PA, Professor, 28/05/2020 a 28/01/2021, 03/03/2021 a 12/09/2021, 440 dias para
aposentadoria; 259.072-7, RUI LACERDA DE AZEVEDO FILHO, 00080-
00235513/2024-27, INSS (SEEDF), Belém/PA, Professor, 05/05/2015 a 02/10/2015,
02/06/2016 a 28/12/2016, 14/02/2017 a 21/12/2017, 15/02/2018 a 20/12/2018,
11/02/2019 a 19/12/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020, 14/02/2022 a 31/12/2022,
13/02/2023 a 31/12/2023, 2.044 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço;
259.072-7, RUI LACERDA DE AZEVEDO FILHO, 00080-00235513/2024-27, INSS
(SEEDF), Belém/PA, Professor, 28/05/2020 a 28/01/2021, 03/03/2021 a 22/12/2021, 541
dias para aposentadoria; 259.183-9, RENATA APRIGIIO E SILVA RECKZIEGEL,
00080-00158370/2025-11, INSS (SEEDF), Campo Grande/MS, Professor, 14/02/2013 a
19/12/2013, 07/02/2014 a 22/12/2014, 29/02/2016 a 28/12/2016, 27/02/2018 a
20/12/2018, 11/02/2019 a 19/12/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020, 10/02/2022 a
23/12/2022, 13/02/2023 a 23/12/2023, 19/02/2024 a 10/07/2024, 2.423 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 259.183-9, RENATA APRIGIIO E
SILVA RECKZIEGEL, 00080-00158370/2025-11, INSS (SEEDF), Campo Grande/MS,
Professor, 28/05/2020 a 14/12/2020, 03/08/2021 a 22/12/2021, 343 dias para
aposentadoria; 300.184-9, ELIANE FIGUEIREDO DE BRITO, 00080-00164160/2025-
54, INSS (SEEDF), Belém/PA, Professor, 01/09/1994 a 20/11/1997, 1.175 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 20.888-4, PEDRO DIAS DOS SANTOS,
00080-00228414/2019-21, INSS, Deodápolis/MS, Não Declarado, 01/10/1986 a
17/11/1986, 01/12/1988 a 31/10/1990, 01/04/1991 a 30/11/1991, 01/07/1992 a
13/09/1993, 1.432 dias para aposentadoria; 22.572-X, FRANCISCO DAS CHAGAS
ALVES, 00080-00177600/2025-33, INSS, Campo Grande/MS, Diversos, 31/10/1984 a
21/03/1985, 24/09/1985 a 02/01/1987, 21/01/1987 a 01/07/1987, 28/07/1987 a
06/10/1988, 27/10/1988 a 23/12/1988, 26/01/1989 a 02/02/1994, 3.099 dias para
aposentadoria; 28.625-7, ELENI RODRIGUES DOURADO DA SILVA, 00080-
00182686/2025-16, INSS, Rio Branco/AC, Não Declarado, 01/09/1993 a 11/07/1994, 314
dias para aposentadoria; 32.219-9, CRISTINA SANTANA LARANJEIRA, 00080-
00181293/2025-95, INSS, Anápolis/GO, Não Declarado, 01/03/1991 a 20/08/1991, 173
dias para aposentadoria; 32.588-0, ANGELICA FREITAS LIMA, 00080-00173281/2025-
97, INSS (SEEDF), Rio Branco/AC, Professor, 12/04/1993 a 01/12/1993, 05/04/1994 a
22/12/1994, 22/02/1995 a 07/07/1995, 12/03/1997 a 21/04/1997, 669 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 33.556-8, ERICA CRISTIANE VIEIRA
SILVA, 00080-00175139/2025-84, INSS, Rio Branco/AC, Professor, 01/02/1991 a
30/09/1992, 608 dias para aposentadoria; 33.563-0, RENZO SILVA NEIVA, 00080-
00164633/2025-13, INSS (SEEDF), Porto Velho/RO, Professor, 20/04/1995 a
31/05/1995, 01/06/1995 a 07/07/1995, 28/07/1995 a 29/09/1995, 24/03/1997 a
20/05/1997, 201 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 33.694-7,
JOSÉ MARIA PINHEIRO, 00080-00183779/2025-68, Comando do 7 Distrito
Naval/Marinha do Brasil, Brasília/DF, Terceiro-Sargento Fuzileiro Naval, 01/11/1970 a
09/09/1986, 5.640 dias para aposentadoria; 37.848-8, PEDRO JORGE DE OLIVEIRA,
00080-00170689/2025-15, INSS (SEEDF), Rio Verde/GO, Professor, 21/03/1995 a
02/05/1995, 03/05/1995 a 07/07/1995, 10/07/1995 a 26/07/1995, 27/07/1995 a
05/10/1995, 06/10/1995 a 21/12/1995, 09/02/1996 a 12/07/1996, 15/07/1996 a
05/08/1996, 06/08/1996 a 21/12/1996, 20/03/1997 a 23/12/1997, 26/02/1998 a
31/12/1998, 1.177 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 175.254-5,
FRANCISCA PERPETUA DA SILVA, 00080-00193400/2022-85, INSS, São José do
Rio Preto/SP, Professor, 01/04/1999 a 10/05/2000, 406 dias para aposentadoria; 175.254-
5, FRANCISCA PERPETUA DA SILVA, 00080-00193400/2022-85, INSS, São José do
Rio Preto/SP, Professor, 11/05/2000 a 21/12/2000, 05/03/2001 a 28/12/2001, 01/03/2002
a 24/12/2002, 13/03/2003 a 22/12/2003, 08/03/2004 a 21/12/2004, 25/04/2005 a
20/12/2005, 20/02/2006 a 20/12/2006, 06/03/2007 a 18/12/2007, 11/02/2008 a
18/12/2008, 2.541 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 203.631-2,
MICHELE RIBEIRO DE MORAIS DE SOUSA, 00080-00170618/2025-12, INSS,
Sinop/MT, Professor, 01/02/1997 a 19/02/1999, 749 dias para aposentadoria; 203.631-2,
MICHELE RIBEIRO DE MORAIS DE SOUSA, 00080-00170618/2025-12, INSS (IPA -
BM), Sinop/MT, Professor, 01/05/2000 a 24/06/2001, 420 dias para aposentadoria;
204.132-4, JANAINA DE ARAUJO TEIXEIRA SANTOS, 00080-00087741/2025-65,
INSS (SEEDF), Manaus/AM, Professor, 11/04/1997 a 07/05/1997, 04/08/1997 a
20/12/1997, 166 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 212.247-2,
ISONE MARIA MARTINS BAPTISTA, 00080-00165076/2025-58, INSS, São Paulo/SP,
Não Declarado, 04/10/1994 a 20/09/1995, 18/03/1996 a 09/05/1996, 01/09/1998 a
16/05/2002, 01/10/2005 a 28/02/2006, 17/07/2006 a 10/04/2008, 2.539 dias para
aposentadoria; 212.249-9, PAULA FERNANDA DE MELO ROCHA, 00080-
00175693/2025-61, INSS, Parauapebas/PA, Não Declarado, 01/02/2002 a 28/05/2003,
04/02/2004 a 12/02/2008, 13/02/2008 a 10/04/2008, 2.010 dias para aposentadoria;
212.249-9, PAULA FERNANDA DE MELO ROCHA, 00080-00175693/2025-61, INSS,
Parauapebas/PA, Autônomo, 01/06/2003 a 30/06/2003, 30 dias para aposentadoria;
213.491-8, MARCIO ALVES RODRIGUES, 00080-00179522/2025-10, INSS, Porto
Velho/RO, Não Declarado, 23/02/1999 a 28/02/1999, 01/01/2000 a 15/09/2000,
01/11/2001 a 30/09/2002, 05/06/2003 a 12/06/2003, 01/11/2003 a 03/01/2007, 1.767 dias
para aposentadoria; 213.491-8, MARCIO ALVES RODRIGUES, 00080-00179522/2025-
10, GOIASPREV, Goiânia/GO, Assistente de Gestão Administrativa, 01/02/2007 a
07/02/2010, 1.103 dias para aposentadoria; 213.805-0, REJANE SOUSA DA SILVA,
00080-00179101/2025-81, INSS, Araguaína/TO, Diversos, 01/04/1989 a 01/05/1990,
01/07/1990 a 31/01/1991, 15/10/1991 a 01/08/1992, 02/08/1992 a 06/05/1998,
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01/02/1999 a 31/07/1999, 01/09/1999 a 10/10/2001, 3.959 dias para aposentadoria;
213.805-0, REJANE SOUSA DA SILVA, 00080-00179101/2025-81, INSS,
Araguaína/TO, Autônomo, 01/03/2005 a 31/01/2006, 329 dias para aposentadoria;
213.884-0, VANESSA MELO ROSENDO, 00080-00174986/2025-21, INSS (SEEDF),
Brasília/DF, Professor, 20/02/2008 a 18/12/2008, 15/05/2009 a 15/12/2009, 518 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 216.541-4, ROSIANE BRINCK
CAMARGO MILHOMEM, 00080-00173457/2025-19, INSS (SEEDF), Santarém/PA,
Professor, 20/02/2008 a 18/12/2008, 09/02/2009 a 31/12/2009, 10/02/2010 a 20/12/2010,
943 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 219.959-9, NÚBIA
VERÔNICA GONÇALVES SANTOS, 00080-00142860/2025-98, INSS, Sinop/MT,
Diversos, 01/06/1994 a 01/09/1994, 01/11/1994 a 28/02/1995, 01/06/1998 a 28/02/2001,
01/09/2003 a 28/02/2012, 4.320 dias para aposentadoria; 219.959-9, NÚBIA VERÔNICA
GONÇALVES SANTOS, 00080-00142860/2025-98, INSS, Sinop/MT, Professor,
01/08/2002 a 28/02/2003, 01/05/2012 a 29/06/2012, 272 dias para aposentadoria;
221.499-7, ROSEMARY OLIVEIRA DE JESUS, 00080-00268929/2023-41, INSS
(Prefeitura Barreiras /BA), São Paulo/SP, Não Declarado, 01/02/1995 a 30/11/1996, 669
dias para aposentadoria; 223.926-4, SOLANGE FERNANDES RIBEIRO, 00080-
00171770/2025-12, INSS, Ceilândia/DF, Não Declarado, 02/07/1993 a 11/02/1996,
01/10/1999 a 30/05/2007, 3.746 dias para aposentadoria; 223.926-4, SOLANGE
FERNANDES RIBEIRO, 00080-00171770/2025-12, INSS, Ceilândia/DF, Professor,
31/05/2007 a 18/12/2007, 04/04/2008 a 30/04/2008, 229 dias para aposentadoria e
adicional por tempo de serviço; 229.057-X, SILVANO PEREIRA ALEXANDRE, 00080-
00167089/2025-61, INSS, Cacoal/RO, Aux. de Coordenação, 01/12/1997 a 02/02/2000,
794 dias para aposentadoria; 229.057-X, SILVANO PEREIRA ALEXANDRE, 00080-
00167089/2025-61, INSS, Cacoal/RO, Professor, 16/02/2004 a 20/01/2005, 340 dias para
aposentadoria; 229.057-X, SILVANO PEREIRA ALEXANDRE, 00080-00167089/2025-
61, INSS, Cacoal/RO, Professor, 21/01/2005 a 20/01/2009, 1.461 dias para aposentadoria;
230.455-4, MARIA DAS GRAÇAS SOARES DA SILVA, 00080-00174495/2025-81,
INSS, Conceição do Araguaia/PA, Não Declarado, 01/08/2001 a 31/10/2001, 02/01/2002
a 31/12/2002, 24/01/2005 a 14/10/2009, 01/01/2010 a 13/07/2014, 3.740 dias para
aposentadoria; 230.455-4, MARIA DAS GRAÇAS SOARES DA SILVA, 00080-
00174495/2025-81, INSS, Conceição do Araguaia/PA, Autônomo, 01/02/2003 a
31/08/2004, 578 dias para aposentadoria; 230.539-9, GLENDA PATRICIA BATISTA
JULIANI, 00080-00172342/2025-07, INSS, Rio Verde/GO, Diversos, 02/06/2003 a
30/08/2005, 02/03/2009 a 01/03/2010, 02/03/2010 a 19/08/2012, 2.088 dias para
aposentadoria; 230.539-9, GLENDA PATRICIA BATISTA JULIANI, 00080-
00172342/2025-07, INSS, Rio Verde/GO, Professor, 20/08/2012 a 21/07/2013, 336 dias
para aposentadoria; 230.539-9, GLENDA PATRICIA BATISTA JULIANI, 00080-
00172342/2025-07, INSS, Rio Verde/GO, Professor, 22/07/2013 a 13/07/2014, 357 dias
para aposentadoria; 239.159-7, SUELLEN SILVEIRA RAMOS, 00080-00180209/2025-
16, INSS (SEEDF), Cuiabá/MT, Professor, 18/11/2009 a 30/06/2010, 01/07/2010 a
20/12/2010, 22/02/2011 a 19/12/2011, 08/02/2012 a 20/12/2012, 1.016 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 239.506-1, KLEICE GALVÃO DE
OLIVEIRA MENEZES, 00080-00187456/2023-81, INSS (SEEDF), Cuiabá/MT,
Professor, 15/08/2007 a 18/12/2007, 11/02/2008 a 18/12/2008, 12/02/2009 a 31/12/2009,
20/03/2012 a 20/12/2012, 14/02/2013 a 31/12/2013, 11/02/2014 a 22/12/2014, 13/03/2015
a 28/12/2015, 29/02/2016 a 28/12/2016, 10/02/2017 a 21/12/2017, 15/02/2018 a
27/02/2018, 2.596 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 241.253-5,
ALENE DE OLIVEIRA RIBEIRO, 00080-00269502/2023-60, INSS (SEEDF),
Catalão/GO, Professor, 10/04/2013 a 19/12/2013, 07/03/2014 a 22/12/2014, 23/02/2015 a
28/12/2015, 29/02/2016 a 09/02/2017, 10/02/2017 a 05/12/2017, 15/02/2018 a
29/07/2018, 1.665 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 243.725-2,
ERIKA DOS SANTOS COUTINHO, 00080-00053251/2025-65, INSS (SEEDF),
Valparaíso de Goiás/GO, Professor, 10/02/2017 a 31/12/2018, 11/02/2019 a 31/05/2019,
800 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 243.947-6, CASSANDRA
NASCIMENTO DOS SANTOS CRUZ, 00080-00172025/2025-82, INSS, Anápolis/GO,
Monitor, 20/01/2000 a 26/09/2000, 251 dias para aposentadoria; 243.947-6,
CASSANDRA NASCIMENTO DOS SANTOS CRUZ, 00080-00172025/2025-82, INSS,
Anápolis/GO, Professor, 01/03/2001 a 04/03/2003, 01/05/2004 a 21/01/2010, 01/09/2010
a 21/02/2011, 20/12/2011 a 06/01/2013, 07/01/2013 a 29/08/2013, 30/08/2013 a
04/04/2017, 05/04/2017 a 31/05/2019, 5.720 dias para aposentadoria; 243.947-6,
CASSANDRA NASCIMENTO DOS SANTOS CRUZ, 00080-00172025/2025-82, INSS
(SEEDF), Anápolis/GO, Professor, 22/02/2011 a 19/12/2011, 301 dias para aposentadoria
e adicional por tempo de serviço; 246.282-6, ALBETIZA BARBOSA DE MENEZES
MORAES, 00080-00125175/2022-54, INSS, Campo Grande/MS, Professor, 01/03/1994 a
05/07/2003, 12/01/2004 a 21/01/2005, 01/03/2007 a 05/03/2009, 14/03/2011 a
30/12/2012, 5.184 dias para aposentadoria; 246.282-6, ALBETIZA BARBOSA DE
MENEZES MORAES, 00080-00125175/2022-54, INSS, Campo Grande/MS, Professor,
01/02/2005 a 22/12/2005, 325 dias para aposentadoria; 246.282-6, ALBETIZA
BARBOSA DE MENEZES MORAES, 00080-00125175/2022-54, INSS (SEEDF),
Campo Grande/MS, Professor, 06/03/2009 a 18/12/2009, 10/02/2010 a 20/12/2010,
14/02/2013 a 19/12/2013, 05/02/2014 a 22/12/2014, 06/08/2015 a 28/12/2015, 03/03/2016
a 27/12/2016, 1.677 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 246.282-6,
ALBETIZA BARBOSA DE MENEZES MORAES, 00080-00125175/2022-54, INSS
(Município de Cidade Ocidental), Campo Grande/MS, Professor, 24/02/2015 a
05/08/2015, 163 dias para aposentadoria; 246.504-3, MARIA DE FÁTIMA BARBOSA
DA SILVA, 00080-00177681/2025-71, INSS (SEEDF), Belém/PA, Professor, 18/02/2008
a 31/03/2008, 01/04/2008 a 18/12/2008, 09/02/2009 a 26/11/2009, 596 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 246.579-5, JOÃO EVANGELISTA

VIEIRA AMORIM, 00080-00139555/2025-19, MATO GROSSO PREVIDÊNCIA,
Cuiabá/MT, Professor, 31/07/2018 a 10/03/2020, 589 dias para aposentadoria e
reenquadramento; 247.090-X, CRISTIAN FARIAS MARTINS, 00080-00180314/2025-
55, Universidade Federal do Amazonas, Manaus /AM, Professor, 11/08/2009 a
24/11/2020, 4.124 dias para aposentadoria; 249.825-1, JOSIETE FERNANDA ALVES
ROCHA, 00080-00181686/2025-07, INSS (SEEDF), Ananindeua/PA, Professor,
01/09/2005 a 01/12/2005, 20/02/2006 a 20/12/2006, 12/02/2008 a 18/12/2008, 09/02/2009
a 18/12/2009, 10/02/2010 a 20/12/2010, 01/03/2011 a 19/12/2011, 11/04/2012 a
20/12/2012, 1.882 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 252.652-2,
WILKA DE KACIA DE DEUS BASILIO PEREIRA, 00080-00277306/2023-69, INSS
(SEEDF), São Sebastião do Passe/BA, Professor, 11/02/2008 a 18/12/2008, 06/03/2009 a
31/12/2009, 10/02/2010 a 20/12/2010, 28/02/2011 a 19/12/2011, 16/02/2012 a
20/12/2012, 18/02/2013 a 12/09/2013, 13/09/2013 a 19/12/2013, 10/02/2014 a
22/12/2014, 23/02/2015 a 28/12/2015, 29/02/2016 a 28/12/2016, 10/02/2017 a
31/12/2017, 15/02/2018 a 20/12/2018, 11/02/2019 a 19/12/2019, 10/02/2020 a
27/05/2020, 16/02/2022 a 30/09/2022, 4.046 dias para aposentadoria e adicional por
tempo de serviço; 252.652-2, WILKA DE KACIA DE DEUS BASILIO PEREIRA,
00080-00277306/2023-69, INSS (SEEDF), São Sebastião do Passe/BA, Professor,
28/05/2020 a 28/01/2021, 03/03/2021 a 22/12/2021, 541 dias para aposentadoria;
252.538-0, CAMILA MARIA CAVALCANTE MELO , 00080-00180182/2025-61, INSS
(SEEDF), Manaus/AM, Professor, 02/03/2011 a 17/05/2011, 04/08/2011 a 25/08/2011,
13/09/2011 a 19/12/2011, 19/03/2012 a 20/12/2012, 13/04/2015 a 28/12/2015, 07/03/2016
a 05/08/2016, 886 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 252.538-0,
CAMILA MARIA CAVALCANTE MELO, 00080-00180182/2025-61, INSS ,
Manaus/AM, Professor, 01/01/2008 a 01/03/2011, 18/05/2011 a 03/08/2011, 26/08/2011 a
12/09/2011, 20/12/2011 a 18/03/2012, 21/12/2012 a 12/04/2015, 29/12/2015 a
06/03/2016, 06/08/2016 a 02/04/2023, 4.682 dias para aposentadoria; 253.950-0, ANDRÉ
JOSÉ SILVA DE BRITO, 00080-00005335/2025-92, INSS (SEEDF), Pontalina/GO,
Professor, 19/02/2019 a 18/03/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020, 136 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 253.950-0, ANDRÉ JOSÉ SILVA DE
BRITO, 00080-00005335/2025-92, INSS (SEEDF), Pontalina/GO, Professor, 28/05/2020
a 28/01/2021, 03/03/2021 a 21/12/2021, 540 dias para aposentadoria; 256.012-7,
RAPHAELL SILVA DOS SANTOS SILVEIRA, 00080-00177530/2025-13, INSS
(SEEDF), Dourados/MS, Professor, 23/04/2015 a 28/12/2015, 29/02/2016 a 28/12/2016,
10/02/2017 a 21/12/2017, 15/02/2018 a 20/12/2018, 08/03/2019 a 19/12/2019, 10/02/2020
a 27/05/2020, 14/02/2022 a 23/12/2022, 13/02/2023 a 23/12/2023, 2.200 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 256.012-7, RAPHAELL SILVA DOS
SANTOS SILVEIRA, 00080-00177530/2025-13, INSS (SEEDF), Dourados/MS,
Professor, 28/05/2020 a 17/12/2020, 07/03/2021 a 22/12/2021, 495 dias para
aposentadoria; 256.144-1, ROMULO CÉSAR BARBOSA, 00080-00176938/2025-78,
INSS (SEEDF), Goiânia/GO, Professor, 14/02/2022 a 23/12/2022, 13/02/2023 a
23/12/2023, 626 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 256.218-9,
RAFAEL REZENDE DOS SANTOS, 00080-00176897/2025-10, INSS (SEEDF), Rio
Verde/GO, Professor, 29/07/2019 a 20/08/2019, 21/08/2019 a 25/08/2019, 26/08/2019 a
19/12/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020, 14/02/2022 a 22/12/2022, 13/02/2023 a
21/12/2023, 876 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 256.218-9,
RAFAEL REZENDE DOS SANTOS, 00080-00176897/2025-10, INSS (SEEDF), Rio
Verde/GO, Professor, 28/05/2020 a 28/01/2021, 03/03/2021 a 22/12/2021, 541 dias para
aposentadoria; 257.494-2, ARIORLANDO GONCALVES DE BRITO, 00080-
00070514/2025-09, INSS, Jaciara/MT, Professor, 01/05/2000 a 12/12/2003, 1.321 dias
para aposentadoria; 257.494-2, ARIORLANDO GONCALVES DE BRITO , 00080-
00070514/2025-09, INSS (SEEDF), Jaciara/MT, Professor, 01/04/2009 a 31/12/2009,
23/02/2010 a 20/12/2010, 11/02/2011 a 19/12/2011, 14/02/2012 a 20/12/2012, 14/02/2013
a 19/12/2013, 05/02/2014 a 22/12/2014, 23/02/2015 a 28/12/2015, 02/03/2016 a
28/12/2016, 10/02/2017 a 31/12/2017, 15/02/2018 a 20/12/2018, 11/02/2019 a
19/12/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020, 13/02/2023 a 31/03/2023, 3.541 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 257.494-2, ARIORLANDO
GONCALVES DE BRITO, 00080-00070514/2025-09, INSS (SEEDF), Jaciara/MT,
Professor, 28/05/2020 a 28/01/2021, 03/03/2021 a 22/12/2021, 541 dias para
aposentadoria; 257.003-3, BIANCA SOARES DE ARAÚJO, 00080-00175432/2025-41,
INSS (SEEDF), Barreirinha/AM, Professor, 01/04/2017 a 21/12/2017, 15/02/2018 a
20/12/2018, 11/02/2019 a 19/12/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020, 14/02/2022 a
23/12/2022, 13/02/2023 a 23/12/2023, 19/02/2024 a 30/06/2024, 1.754 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 257.003-3, BIANCA SOARES DE
ARAÚJO, 00080-00175432/2025-41, INSS (SEEDF), Barreirinha/AM, Professor,
28/05/2020 a 28/01/2021, 03/03/2021 a 22/12/2021, 467 dias para aposentadoria;
257.032-7, ALINE DOS SANTOS BRANQUINHO ARAÚJO, 00080-00177536/2025-91,
INSS (SEEDF), TRINDADE/GO, Professor, 23/02/2015 a 28/12/2015, 29/02/2016 a
31/07/2017, 02/08/2017 a 31/12/2017, 15/02/2018 a 20/12/2018, 11/02/2019 a
19/12/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020, 14/02/2022 a 23/12/2022, 13/02/2023 a
23/12/2023, 19/02/2024 a 10/07/2024, 2.479 dias para aposentadoria e adicional por
tempo de serviço; 257.032-7, ALINE DOS SANTOS BRANQUINHO ARAÚJO, 00080-
00177536/2025-91, INSS (SEEDF), TRINDADE/GO, Professor, 28/05/2020 a
28/01/2021, 03/03/2021 a 22/12/2021, 541 dias para aposentadoria; 257.036-X, LUANA
DOS SANTOS SOUSA, 00080-00178519/2025-71, INSS, Itaituba/PA, Diversos,
13/07/2006 a 18/12/2006, 04/01/2007 a 10/12/2008, 04/08/2009 a 02/05/2011, 02/01/2012
a 24/03/2012, 02/07/2012 a 14/02/2014, 01/07/2014 a 28/01/2015, 04/05/2015 a
17/06/2015, 2.436 dias para aposentadoria; 257.036-X, LUANA DOS SANTOS SOUSA,
00080-00178519/2025-71, INSS (SEEDF), Itaituba/PA, Professor,
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10/02/2017 a 21/12/2017, 15/02/2018 a 20/12/2018, 11/02/2019 a 19/12/2019,
10/02/2020 a 27/05/2020, 01/04/2022 a 31/12/2022, 13/02/2023 a 23/12/2023,
19/02/2024 a 10/07/2024, 1.776 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço;
257.036-X, LUANA DOS SANTOS SOUSA, 00080-00178519/2025-71, INSS (SEEDF),
Itaituba/PA, Professor, 28/05/2020 a 28/01/2021, 03/03/2021 a 22/12/2021, 541 dias para
aposentadoria; 257.036-X, LUANA DOS SANTOS SOUSA, 00080-00178519/2025-71,
INSS, Itaituba/PA, Autônomo, 01/05/2009 a 31/05/2009, 31 dias para aposentadoria;
257.038-6, THAIS QUIRINO PEREIRA DE SOUSA, 00080-00175114/2025-81, INSS
(SEEDF), Cuiabá/MT, Professor, 03/03/2021 a 22/12/2021, 292 dias para aposentadoria;
257.038-6, THAIS QUIRINO PEREIRA DE SOUSA, 00080-00175114/2025-81, INSS
(SEEDF), Cuiabá/MT, Professor, 19/05/2022 a 23/12/2022, 13/02/2023 a 23/12/2023,
19/02/2024 a 10/07/2024, 676 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço;
257.108-0, GUILHERME OLIVEIRA DE DEUS, 00080-00175026/2025-89, INSS
(SEEDF), Campo Grande/MS, Professor, 11/02/2019 a 19/12/2019, 10/02/2020 a
27/05/2020, 14/02/2022 a 23/12/2022, 13/02/2023 a 23/12/2023, 19/02/2024 a
10/07/2024, 1.190 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 257.108-0,
GUILHERME OLIVEIRA DE DEUS, 00080-00175026/2025-89, INSS (SEEDF), Campo
Grande/MS, Professor, 28/05/2020 a 28/01/2021, 03/03/2021 a 22/12/2021, 541 dias para
aposentadoria; 257.292-3, DANIELLE SARDINHA DE ANDRADE, 00080-
00179597/2025-92, INSS (SEEDF), Rio Verde/GO, Professor, 13/03/2019 a 19/12/2019,
10/02/2020 a 27/05/2020, 14/02/2022 a 30/09/2022, 13/02/2023 a 21/12/2023,
19/02/2024 a 10/07/2024, 1.074 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço;
257.292-3, DANIELLE SARDINHA DE ANDRADE, 00080-00179597/2025-92, INSS
(SEEDF), Rio Verde/GO, Professor, 28/05/2020 a 28/01/2021, 08/03/2021 a 22/12/2021,
536 dias para aposentadoria; 257.647-3, BRUNO NONATO VIEIRA, 00080-
00173122/2025-92, INSS (SEEDF), Campo Grande/MS, Professor, 16/03/2017 a
28/02/2018, 01/03/2018 a 20/12/2018, 11/02/2019 a 19/12/2019, 10/02/2020 a
25/05/2020, 14/02/2022 a 31/12/2022, 13/02/2023 a 31/12/2023, 19/02/2024 a
19/02/2024, 1.707 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 257.647-3,
BRUNO NONATO VIEIRA, 00080-00173122/2025-92, INSS (SEEDF), Campo
Grande/MS, Professor, 28/05/2020 a 28/01/2021, 03/03/2021 a 22/12/2021, 541 dias para
aposentadoria; 257.680-5, ANDRÉ LUIZ DE SOUZA BRAGA, 00080-00177732/2025-
65, INSS (SEEDF), Nova Xavantina/MT, Professor, 03/03/2021 a 30/11/2021, 273 dias
para aposentadoria; 257.680-5, ANDRÉ LUIZ DE SOUZA BRAGA, 00080-
00177732/2025-65, INSS (SEEDF), Nova Xavantina/MT, Professor, 14/02/2022 a
31/12/2022, 13/02/2023 a 31/12/2023, 643 dias para aposentadoria e adicional por tempo
de serviço; 257.725-9, LUCIVAGNO GONZAGA DE SOUSA, 00080-00175524/2025-
21, INSS (SEEDF), Belém/PA, Professor, 10/02/2017 a 31/12/2017, 15/02/2018 a
20/12/2018, 11/02/2019 a 19/12/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020, 14/02/2022 a
31/12/2022, 13/02/2023 a 31/12/2023, 19/02/2024 a 30/06/2024, 1.830 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 257.725-9, LUCIVAGNO GONZAGA
DE SOUSA, 00080-00175524/2025-21, INSS (SEEDF), Belém/PA, Professor,
28/05/2020 a 28/01/2021, 03/03/2021 a 22/12/2021, 541 dias para aposentadoria;
257.114-5, LECIA MARIA CAMPOS ALVES CARVALHO, 00080-00172700/2025-73,
INSS (SEEDF), Igaraçu do Tietê/SP, Professor, 07/06/1994 a 31/07/1994, 01/08/1994 a
22/12/1994, 08/02/1996 a 19/04/1996, 22/05/1996 a 12/07/1996, 15/07/1996 a
30/09/1996, 20/02/2006 a 20/12/2006, 02/04/2007 a 18/12/2007, 11/02/2008 a
18/12/2008, 09/02/2009 a 31/08/2009, 10/02/2010 a 20/12/2010, 10/02/2011 a
19/12/2011, 08/02/2012 a 20/12/2012, 14/02/2013 a 19/12/2013, 05/02/2014 a
22/12/2014, 23/12/2014 a 04/04/2015, 05/04/2015 a 05/08/2015, 02/03/2016 a
28/12/2016, 10/02/2017 a 21/12/2017, 15/02/2018 a 23/07/2019, 29/07/2019 a
19/12/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020, 14/02/2022 a 31/12/2022, 13/02/2023 a
31/03/2023, 5.043 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 257.114-5,
LECIA MARIA CAMPOS ALVES CARVALHO, 00080-00172700/2025-73, INSS
(SEEDF), Igaraçu do Tietê/SP, Professor, 28/05/2020 a 28/01/2021, 03/03/2021 a
22/12/2021, 541 dias para aposentadoria; 257.114-5, LECIA MARIA CAMPOS ALVES
CARVALHO, 00080-00172700/2025-73, INSS, Igaraçu do Tietê/SP, Não declarada,
05/02/1997 a 19/02/2006, 21/12/2006 a 01/04/2007, 19/12/2007 a 10/02/2008,
19/12/2008 a 08/02/2009, 01/09/2009 a 09/02/2010, 3.672 dias para aposentadoria;
258.178-7, DULCINEIA SOARES COELHO, 00080-00275581/2024-29, IPASLUZ,
Luziânia/GO, Professor, 16/03/2023 a 15/07/2024, 488 dias para aposentadoria e
reenquadramento; 258.904-4, FERNANDA AZEVEDO SOARES, 00080-
00177438/2025-53, INSS (SEEDF), Belém/PA, Professor, 16/02/2011 a 19/12/2011,
12/02/2012 a 20/12/2012, 14/02/2013 a 19/12/2013, 14/05/2014 a 22/12/2014,
23/02/2015 a 28/12/2015, 29/02/2016 a 28/12/2016, 10/02/2017 a 21/12/2017,
15/02/2018 a 20/12/2018, 19/02/2019 a 19/12/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020,
14/02/2022 a 23/12/2022, 13/02/2023 a 23/12/2023, 19/02/2024 a 19/02/2024, 3.429 dias
para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 258.904-4, FERNANDA
AZEVEDO SOARES, 00080-00177438/2025-53, INSS (SEEDF), Belém/PA, Professor,
28/05/2020 a 17/12/2020, 03/03/2021 a 22/12/2021, 499 dias para aposentadoria;
259.034-4, JULIANA SANTOS DA SILVA CABRAL, 00080-00177874/2025-22, INSS
(SEEDF), Sobradinho/DF, Professor, 02/03/2015 a 28/12/2015, 29/02/2016 a 28/12/2016,
13/06/2018 a 20/12/2018, 11/02/2019 a 19/12/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020,
20/04/2022 a 31/12/2022, 1.473 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço;
259.034-4, JULIANA SANTOS DA SILVA CABRAL, 00080-00177874/2025-22, INSS
(SEEDF), Sobradinho/DF, Professor, 28/05/2020 a 28/01/2021, 03/03/2021 a 22/12/2021,
541 dias para aposentadoria; 259.052-2, LIZIANI SORAIA DE CARVALHO SOARES,
00080-00363663/2024-20, INSS (SEEDF), São Paulo/SP, Professor, 29/07/2019 a
19/12/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020, 05/09/2022 a 30/06/2023, 551 dias para

aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 259.052-2, LIZIANI SORAIA DE
CARVALHO SOARES, 00080-00363663/2024-20, INSS (SEEDF), São Paulo/SP,
Professor, 28/05/2020 a 17/09/2020, 21/09/2020 a 28/01/2021, 03/03/2021 a
22/12/2021, 538 dias para aposentadoria; 259.331-9, PRISCILLA NERIS DA SILVA,
00080-00177408/2025-47, INSS (SEEDF), Brasília/DF, Professor, 12/09/2022 a
30/09/2022, 19 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 2.000.168-1,
BEATRIZ MACEDO RIBEIRO, 00080-00162568/2025-91, INSS (SEEDF),
Goiânia/GO, Professor, 04/04/2019 a 06/06/2019, 10/06/2019 a 17/06/2019, 19/06/2019
a 08/07/2019, 29/07/2019 a 30/08/2019, 02/09/2019 a 01/10/2019, 02/10/2019 a
02/10/2019, 03/10/2019 a 15/10/2019, 21/10/2019 a 19/12/2019, 10/02/2020 a
27/05/2020, 14/02/2022 a 22/12/2022, 13/02/2023 a 21/12/2023, 19/02/2024 a
18/10/2024, 1.204 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 2.000.168-
1, BEATRIZ MACEDO RIBEIRO, 00080-00162568/2025-91, INSS (SEEDF),
Goiânia/GO, Professor, 28/05/2020 a 28/01/2021, 03/03/2021 a 22/12/2021, 541 dias
para aposentadoria; 2.000.624-1, CLÁUDIO GALVÃO WERKEMA, 00080-
00163195/2025-76, INSS (SEEDF), Belém/PA, Professor, 16/03/2018 a 20/12/2018,
11/02/2019 a 19/12/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020, 14/02/2022 a 31/12/2022, 1.021
dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 2.000.624-1, CLÁUDIO
GALVÃO WERKEMA, 00080-00163195/2025-76, INSS (SEEDF), Belém/PA,
Professor, 28/05/2020 a 28/01/2021, 05/04/2021 a 22/12/2021, 508 dias para
aposentadoria; 2.000.141-X, GUSTAVO HENRIQUE NOGUEIRA REZENDE PAIVA,
00080-00175563/2025-29, INSS (SEEDF), Castanhal/PA, Professor, 14/02/2013 a
19/12/2013, 05/02/2014 a 22/12/2014, 23/02/2015 a 28/12/2015, 29/02/2016 a
28/12/2016, 10/02/2017 a 21/12/2017, 15/02/2018 a 20/12/2018, 11/02/2019 a
19/12/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020, 14/02/2022 a 23/12/2022, 13/02/2023 a
23/12/2023, 19/02/2024 a 18/10/2024, 3.157 dias para aposentadoria e adicional por
tempo de serviço; 2.000.141-X, GUSTAVO HENRIQUE NOGUEIRA REZENDE
PAIVA, 00080-00175563/2025-29, INSS (SEEDF), Castanhal/PA, Professor,
28/05/2020 a 28/01/2021, 03/03/2021 a 22/12/2021, 541 dias para aposentadoria;
2.000.158-4, GUSTAVO DINIZ TEIXEIRA GOMES, 00080-00179242/2025-01, INSS,
Deodápolis/MS, Diversos, 19/02/2008 a 01/09/2016, 20/03/2017 a 31/08/2017,
22/12/2017 a 10/02/2019, 20/12/2019 a 31/12/2019, 01/02/2020 a 09/02/2020, 3.720
dias para aposentadoria; 2.000.158-4, GUSTAVO DINIZ TEIXEIRA GOMES, 00080-
00179242/2025-01, INSS (SEEDF), Deodápolis/MS, Professor, 01/09/2017 a
21/12/2017, 11/02/2019 a 19/12/2019, 10/02/2020 a 27/05/2020, 532 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço; 2.000.158-4, GUSTAVO DINIZ
TEIXEIRA GOMES, 00080-00179242/2025-01, INSS (SEEDF), Deodápolis/MS,
Professor, 28/05/2020 a 28/01/2021, 03/03/2021 a 19/06/2021, 355 dias para
aposentadoria; 2.000.255-6, RAFAEL FRANCAS ALVES TEIXEIRA, 00080-
00181027/2025-62, INSS, Araguatins/TO, Professor, 01/03/2012 a 09/04/2012,
02/05/2012 a 10/07/2012, 01/08/2012 a 13/12/2013, 01/03/2014 a 25/08/2014,
26/08/2014 a 02/05/2018, 03/05/2018 a 05/08/2018, 21/12/2018 a 24/01/2022, 3.360
dias para aposentadoria; 2.000.255-6, RAFAEL FRANCAS ALVES TEIXEIRA,
00080-00181027/2025-62, INSS, Araguatins/TO, Professor, 25/01/2022 a 20/10/2024,
1.000 dias para aposentadoria; 2.000.255-6, RAFAEL FRANCAS ALVES TEIXEIRA,
00080-00181027/2025-62, INSS (SEEDF), Araguatins/TO, Professor, 06/08/2018 a
20/12/2018, 137 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço.
INCORPORAR o tempo de serviço dos servidores abaixo relacionados, prestado à
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal ou à extinta Fundação Educacional do
Distrito Federal, observando a seguinte ordem: matrícula, nome, processo, função,
período(s), efeito(s). efeito(s).
2.000.718-3, VIVIAN NOGUEIRA DE SOUSA, 00080-00168547/2025-80, Monitor,
03/04/2023 a 15/01/2025, 654 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço;
2.000.532-6, DENIZIA SERGIO DE ALCANTARA, 00080-00171831/2025-33, Professor,
22/07/2024 a 03/11/2024, 105 dias para aposentadoria, reenquadramento e adicional por
tempo de serviço; 257.689-9, DEBORAH EVANGELISTA DE JESUS, 00080-
00160553/2025-99, Apoio Administrativo, 03/04/2023 a 14/07/2024, 469 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço.
DESAVERBAR o tempo de serviço de 1.734 dias para efeito de aposentadoria de
MICHELLA APARECIDA MEDEIROS MAIA, matrícula nº 26.077-0, processo nº 00080-
00142596/2025-92, averbado conforme publicação no DODF nº 233, de 02/12/1996, página
9821, referente ao período de 02/05/1988 a 29/01/1993.
DESAVERBAR o tempo de serviço de 33 dias para efeito de aposentadoria de RAQUEL
OLIVEIRA MOREIRA, matrícula nº 64.608-3, processo nº 00080-00149607/2020-51,
averbado conforme publicação no DODF nº 171, de 09/09/2020, página 26, referente aos
períodos de 01/09/2013 a 30/09/2013 e 01/11/2013 a 03/11/2013.
DESAVERBAR o tempo de serviço de 9.554 dias para efeito de aposentadoria de
CARLOS ALBERTO MENEZES DE SOUSA, matrícula nº 239.921-0, processo nº 00080-
00113247/2019-15, averbado conforme publicação no DODF nº 136, de 22/07/2019, página
26, referente aos períodos de 15/08/1989 a 01/12/1992, 03/05/1993 a 24/01/1994,
01/12/1994 a 13/03/1995, 11/12/1995 a 01/09/1999, 17/01/2000 a 28/02/2018.
DESAVERBAR o tempo de serviço de 7.078 dias para efeito de aposentadoria de
HUMBERTO CASAGRANDE PORTO, matrícula 252.692-1, processo nº 00080-
00139444/2024-21, averbado conforme publicação no DODF nº 125, de 03/07/2024, página
60, referente ao(s) período(s) de 01/07/2000 a 14/04/2004, 03/01/2005 a 04/02/2005,
01/10/2007 a 07/06/2012 e 08/06/2012 a 31/03/2023.
DESAVERBAR o tempo de serviço de 822 dias para efeito de aposentadoria de
HUMBERTO CASAGRANDE PORTO, matrícula nº 252.692-1, processo nº 00080-
00139444/2024-21, averbado conforme publicação no DODF nº 125, de 03/07/2024,
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página 60, referente aos períodos de 01/05/2005 a 30/06/2005, 01/08/2005 a 31/03/2006 e
01/05/2006 a 30/09/2007.
DESAVERBAR o tempo de serviço de 2.459 dias para efeito de aposentadoria de
LUIS COSTA LIMA, matrícula 38.373-2, processo nº 00080-00144866/2025-08,
averbado conforme publicação no DODF nº 72, de 15/04/2010, página 40, referente
aos períodos de 02/05/1986 a 30/10/1986, 01/11/1986 a 14/12/1986, 04/07/1989 a
28/02/1994 e 01/03/1994 a 14/08/1995.
DESAVERBAR o tempo de serviço de 871 dias para efeito de aposentadoria de
ROSEMARY SALES UCHOA DE CASTRO LIMA, matrícula 92.177-7, processo nº
00080-00153285/2025-59, averbado conforme publicação no DODF nº 193, de 09/10/2018,
página 33, referente ao período de 01/03/1971 a 18/07/1973.
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 28, de 20/01/2022, da Subsecretaria de Gestão de
Pessoas, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF
nº 15, de 21/01/2022, página 70, que concedeu averbação de tempo de serviço a
MÁRCIA ANDREA DE REZENDE SILVA, matrícula 20.008-5, processo nº 00080-
00001500/2022-94, ONDE SE LÊ: "...943 dias para aposentadoria...", LEIA-SE:

"...940 dias para efeito de aposentadoria…".

RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 315, de 05/07/2023, da Subsecretaria de Gestão
de Pessoas, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, publicada no
DODF nº 126, de 06/07/2023, página 31, que concedeu averbação de tempo de
serviço a DONIZETE DE CARVALHO, matrícula 31.037-9, processo nº 00080-
00151718/2023-70, ONDE SE LÊ: "...1.718 dias para aposentadoria...", LEIA-SE:

"...1.715 dias para efeito de aposentadoria…".

RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 217, de 10/05/2024, da Subsecretaria de
Gestão de Pessoas, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal,
publicada no DODF nº 90, de 13/05/2024, página 53, que concedeu averbação de
tempo de serviço a ALESSANDRA DIAS OLIVEIRA, matrícula 35.910-6,
processo nº 00080-00277593/2022-26, ONDE SE LÊ: "...90 dias para

aposentadoria...", LEIA-SE: "...88 dias para efeito de aposentadoria…”.

RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 464, de 23/12/2021, da Subsecretaria de Gestão de Pessoas,
da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF nº 240, de
24/12/2021, página 29, que concedeu averbação de tempo de serviço a NAILDE VILARINDO DE
SOUZA, matrícula 49.034-2, processo nº 00080-00215056/2021-10, ONDE SE LÊ: "...225 dias
para aposentadoria...", LEIA-SE: "...220 dias para efeito de aposentadoria...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 407, de 11/11/2021, da Subsecretaria de Gestão de
Pessoas, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF nº
212, de 12/11/2021, página 34, que concedeu averbação de tempo de serviço a GILBERTO
BATISTA DA SILVA, matrícula 65.792-1, processo nº 00080-00118118/2020-57, ONDE
SE LÊ: "...326 dias para aposentadoria...", LEIA-SE: "...326 dias para efeito de
aposentadoria e adicional por tempo de serviço...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 420, de 31/08/2023, da Subsecretaria de Gestão de
Pessoas, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF nº
167, de 01/09/2023, página 56, que concedeu averbação de tempo de serviço a
TIBURTINO LOPES DA COSTA FILHO, matrícula 68.114-8, processo nº 00080-
00193469/2023-90, ONDE SE LÊ: "...774 dias para aposentadoria...", LEIA-SE: "...772
dias para efeito de aposentadoria...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 47, de 06/02/2025, da Subsecretaria de Gestão de
Pessoas, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF nº
27, de 07/02/2025, página 25, que concedeu averbação de tempo de serviço a CARLA DE
SOUZA FREITAS, matrícula 200.425-9, processo nº 00080-00342355/2024-61, ONDE SE
LÊ: "...802 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço...", LEIA-SE: "...799
dias para efeito de aposentadoria e adicional por tempo de serviço...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 378, de 25/07/2022, da Subsecretaria de Gestão de
Pessoas, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF nº
139, de 26/07/2022, página 23, que concedeu averbação de tempo de serviço a ANTONIO
BERNARDO DA SILVA FILHO, matrícula 202.178-1, processo nº 00080-
00208002/2019-75, ONDE SE LÊ: "...12/03/1998 a 15/12/1998, 279 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço...", LEIA-SE: "...12/03/1998 a 23/12/1998,
287 dias para aposentadoria e adicional por tempo de serviço...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 378, de 25/07/2022, da Subsecretaria de Gestão de
Pessoas, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF nº
139, de 26/07/2022, página 23, que concedeu averbação de tempo de serviço a ANTONIO
BERNARDO DA SILVA FILHO, matrícula 202.178-1, processo nº 00080-
00208002/2019-75, ONDE SE LÊ: "...16/12/1998 a 31/12/1998, 20/04/1999 a 30/11/1999,
241 dias para aposentadoria...", LEIA-SE: "...20/04/1999 a 23/12/1999, 248 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 378, de 25/07/2022, da Subsecretaria de Gestão de Pessoas, da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF nº 139, de 26/07/2022,
página 23, que concedeu averbação de tempo de serviço a ANTONIO BERNARDO DA SILVA
FILHO, matrícula 202.178-1, processo nº 00080-00208002/2019-75, ONDE SE LÊ: "...16/03/2000 a
24/01/2001, 315 dias para aposentadoria...", LEIA-SE: "...16/03/2000 a 24/01/2001, 315 dias para
aposentadoria e adicional por tempo de serviço...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 165, de 21/05/2021, da Subsecretaria de Gestão de
Pessoas, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF nº
97, de 25/025/2021, página 52, que concedeu averbação de tempo de serviço a RENATA
MENEZES SARAIVA REZENDE, matrícula 207.006-5, processo nº 00080-
00102777/2018-57, ONDE SE LÊ: "...1371 dias para aposentadoria...", LEIA-SE: "...1.365
dias para efeito de aposentadoria...".

RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 408, de 11/11/2021, da Subsecretaria de Gestão
de Pessoas, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, publicada no
DODF nº 212, de 12/11/2021, página 36, que concedeu averbação de tempo de serviço
a DYMAS JUNIOR DE SOUZA OLIVEIRA, matrícula 247.087-X, processo nº 00080-
00208912/2021-72, ONDE SE LÊ: "...762 dias para aposentadoria...", LEIA-SE:
"...760 dias para efeito de aposentadoria...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 408, de 11/11/2021, da Subsecretaria de Gestão
de Pessoas, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, publicada no
DODF nº 212, de 12/11/2021, página 36, que concedeu averbação de tempo de serviço
a DYMAS JUNIOR DE SOUZA OLIVEIRA, matrícula 247.087-X, processo nº 00080-
00208912/2021-72, ONDE SE LÊ: "...1.484 dias para aposentadoria...", LEIA-SE:
"...1.484 dias para efeito de aposentadoria e adicional por tempo de serviço...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 04/02/2005, da Gerência de Aposentadorias e
Pensões, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF
nº 28, de 11/02/2005, página 27, que concedeu averbação de tempo de serviço a
LILIAN ALAINE MENDES DE OLIVEIRA, matrícula 26.998-0, processo nº
080.043238/2004, ONDE SE LÊ: "...313 dias para aposentadoria...", LEIA-SE: "...310
dias para efeito de aposentadoria...".
RETIFICAR na Portaria nº 258, de 10/10/2013, da Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal, publicada no DODF nº 213, de 11/10/2013, página 32, que
concedeu averbação de tempo de serviço a ARNALDO OSVALDO DE ALMEIDA
TELES, matrícula 28.108-5, processo nº 463.000735/2013, ONDE SE LÊ: "...233 dias
para aposentadoria...", LEIA-SE: "...229 dias para efeito de aposentadoria e adicional
por tempo de serviço...".
RETIFICAR na Portaria de 06/11/2014, da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal, publicada no DODF nº 233, de 07/11/2014, página 31, que concedeu
averbação de tempo de serviço a GERALDO DE JESUS INACIO FERREIRA,
matrícula 29.101-3, processo nº 467.000678/2014, ONDE SE LÊ: "...1.944 dias para
aposentadoria...", LEIA-SE: "...1942 dias para aposentadoria...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 06/11/2003, da Gerência de Aposentadorias e
Pensões, publicada no DODF nº 219, de 12/11/2003, página 16, que concedeu
averbação de tempo de serviço a MARIA APARECIDA LIRA LEITE DOS SANTOS,
matrícula 32.028-5, processo nº 080.014241/2003, ONDE SE LÊ: "...284 dias para
aposentadoria...", LEIA-SE: "...280 dias para efeito de aposentadoria...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 12/11/2001, da Gerência de Cadastro e Registro,
publicada no DODF nº 219, de 14/11/2001, página 21, que concedeu averbação de
tempo de serviço a MARIA ELIANE PIMENTA BRITO, matrícula 32.626-7, processo
nº 080-015626/2001, ONDE SE LÊ: "...626 dias para aposentadoria...", LEIA-SE:
"...625 dias para efeito de aposentadoria...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 07/07/2000, da Presidência da Comissão
Especial de Aposentadoria e Pensão da Fundação Educacional do Distrito Federal,
publicada no DODF nº 132, de 12/07/2000, página 16, que concedeu averbação de
tempo de serviço a REGINA MARIA DA COSTA GONCALVES, matrícula 34.623-3,
processo nº 082.007202/2000, ONDE SE LÊ: "...762 dias para aposentadoria...",
LEIA-SE: "...757 dias para efeito de aposentadoria...".
RETIFICAR na Portaria de 06/11/2014, da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal, publicada no DODF nº 233, de 07/11/2014, página 31, que concedeu
averbação de tempo de serviço a MARLUCIA DE QUEIROZ TRINDADE, matrícula
36.108-9, processo nº 467.000534/2014, ONDE SE LÊ: "...1.006 dias para
aposentadoria...", LEIA-SE: "...999 dias para efeito de aposentadoria...".
RETIFICAR na Portaria de 06/11/2014, da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal, publicada no DODF nº 233, de 07/11/2014, página 31, que concedeu
averbação de tempo de serviço a MARLUCIA DE QUEIROZ TRINDADE, matrícula
36.108-9, processo nº 467.000534/2014, ONDE SE LÊ: "...420 dias para
aposentadoria...", LEIA-SE: "...420 dias para efeito de aposentadoria e adicional por
tempo de serviço...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 11/12/2008, da Gerência de Acompanhamento
do Tempo de Serviço Funcional, da Diretoria de Pessoal, da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal, publicada no DODF nº 250, de 17/12/2008, página 52,
que concedeu averbação de tempo de serviço a ALEXANDRE BERNARDI DE
FIGUEIREDO, matrícula 37.129-7, processo nº 080.024857/2008, ONDE SE LÊ:
"...18/05/87 a 21/12/87, 01/03/91 a 09/09/94, 01/04/97 a 15/01/98, 01/06/95 a
15/07/96; Efeito(s): 2.208 dias para aposentadoria...", LEIA-SE: "...18/05/1987 a
21/12/1987, 01/06/1995 a 15/07/1996, 629 dias para efeito de aposentadoria...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 11/12/2008, da Gerência de Acompanhamento
do Tempo de Serviço Funcional, da Diretoria de Pessoal, da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal, publicada no DODF nº 250, de 17/02/2008, página 52,
que concedeu averbação de tempo de serviço a ALEXANDRE BERNARDI DE
FIGUEIREDO, matrícula 37.129-7, processo nº 080.024857/2008, ONDE SE LÊ:
"...Função: Professor, 18/05/87 a 21/12/87, 01/03/91 a 09/09/94, 01/04/97 a 15/01/98,
01/06/95 a 15/07/96; Efeito(s): 2.208 dias para aposentadoria...", LEIA-SE: "...Função:
Professor de musculação, 01/03/1991 a 09/09/1994, 01/04/1997 a 15/01/1998, 1.579
dias para efeito de aposentadoria...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 16/03/2005, da Gerência de Aposentadorias e
Pensões da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF
nº 53, de 18/03/2025, página 54, que concedeu averbação de tempo de serviço a
ERMICE ALVES DE SOUZA CASTRO, matrícula 38.948-X, processo nº
080.031332/2005, ONDE SE LÊ: "...1.803 dias para aposentadoria...", LEIA-SE:
"...1.798 dias para efeito de aposentadoria...".
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RETIFICAR na Portaria de 25/02/2013, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal, publicada no DODF nº 42, de 27/02/2013, página 27, que concedeu averbação de
tempo de serviço a SERGIO DA SILVA SEVERINO , matrícula 48.580-2, processo nº
462.000071/2012, ONDE SE LÊ: "...936 dias para aposentadoria...", LEIA-SE: "...933 dias
para efeito de aposentadoria...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 11/08/2008, da Gerência de Acompanhamento do
Tempo de Serviço Funcional, da Diretoria de Pessoal, da Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal, publicada no DODF nº 159, de 15/08/2008, página 33, que concedeu
averbação de tempo de serviço a LUCIANA AUGUSTO LIMA , matrícula 200.281-7,
processo nº 080.005897/2008, ONDE SE LÊ: "...990 dias para aposentadoria...", LEIA-SE:
"...989 dias para efeito de aposentadoria...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 16/04/2001, da Gerência de Cadastro e Registro,
publicada no DODF nº 75, de 19/04/2001, página 19, que concedeu averbação de tempo de
serviço a SANDRA FALCÃO REIS, matrícula 200.045-8, processo nº 080.002134/2001,
ONDE SE LÊ: "...163 dias para aposentadoria...", LEIA-SE: "...163 dias para aposentadoria
e adicional por tempo de serviço...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 16/04/2001, da Gerência de Cadastro e Registro,
publicada no DODF nº 75, de 19/04/2001, página 19, que concedeu averbação de tempo de
serviço a SANDRA FALCÃO REIS, matrícula 200.045-8, processo nº 080.002134/2001,
ONDE SE LÊ: "...280 dias para aposentadoria...", LEIA-SE: "...280 dias para efeito de
aposentadoria e adicional por tempo de serviço...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 16/04/2001, da Gerência de Cadastro e Registro,
publicada no DODF nº 75, de 19/04/2001, página 19, que concedeu averbação de tempo de
serviço a SANDRA FALCÃO REIS, matrícula 200.045-8, processo nº 080.002134/2001,
ONDE SE LÊ: "...845 dias para aposentadoria...", LEIA-SE: "...781 dias para efeito de
aposentadoria...".
RETIFICAR na Portaria de 25/03/2013, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal, publicada no DODF nº 42, de 27/02/2013, página 28, que concedeu averbação de
tempo de serviço a CLEIA ABREU DE OLIVEIRA DOS SANTOS, matrícula 201.510-2,
processo nº 474.001120/2012, ONDE SE LÊ: "...1.842 dias para aposentadoria...", LEIA-
SE: "...1.838 dias para efeito de aposentadoria...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 23/10/2009, da Gerência de Acompanhamento do
Tempo de Serviço Funcional, da Diretoria de Gestão de Pagamento de Pessoas, da
Subsecretaria de Gestão dos Profissionais da educação, da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal, publicada no DODF nº 208, de 28/10/2009, página 60, que
concedeu averbação de tempo de serviço a LUCILENE CORREA DA VITORIA
FREITAS, matrícula 204.951-1, processo nº 0468.001655/ 2009, ONDE SE LÊ: "...518
dias para aposentadoria, reenquadramento...", LEIA-SE: "...514 dias para efeito de
aposentadoria e reenquadramento...".
RETIFICAR na Portaria de 06/10/2015, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal, publicada no DODF nº 195, de 08/10/2015, página 30, que concedeu averbação de
tempo de serviço a LUCIANA AIRES GARCIA, matrícula 206.134-1, processo nº
080.007506/2015, ONDE SE LÊ: "...1.039 dias para aposentadoria...", LEIA-SE: "...1.039
dias para efeito de aposentadoria e adicional por tempo de serviço...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 18/09/2003, da Gerência de Aposentadorias e
Pensões, publicada no DODF nº 183, de 22/09/2003, página 18, que concedeu averbação de
tempo de serviço a MARIA LUCIA COELHO DE MESQUITA, matrícula 206.248-8,
processo nº 080.022739/2003, ONDE SE LÊ: "...303 dias para aposentadoria e padrão...",
LEIA-SE: "...298 dias para efeito de aposentadoria e reenquadramento...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 03/08/2011, da Gerência de Acompanhamento do
Tempo de Serviço Funcional, da Diretoria de Gestão de Pagamento de Pessoas, da
Subsecretaria de Gestão dos Profissionais da Educação, da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal, publicada no DODF nº 154, de 09/08/2011, página 20, que
concedeu averbação de tempo de serviço a CRISTIANE FRANCO FERREIRA COSTA,
matrícula 207.906-2, processo nº 00080-00355700/2024-26, ONDE SE LÊ: "...729 dias
para aposentadoria e reenquadramento...", LEIA-SE: "...913 dias para efeito de
aposentadoria e reenquadramento...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 07/12/2007, da Gerência de Acompanhamento do
Tempo de Serviço Funcional, da Diretoria de Pessoal, da Secretaria Adjunta, da Secretaria
de Estado de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF nº 237, de 13/12/2007,
página 57, que concedeu averbação de tempo de serviço a MARIA CLAUDIA MACEDO
MEDEIROS, matrícula 211.030-X, processo nº 080.009240/2007, ONDE SE LÊ:
"...01/07/92 a 31/08/93; 01/09/93 31/01/94; 01/07/06 a 31/07/06; Efeito(s): 611 dias para
aposentadoria...", LEIA-SE: "...01/07/1992 a 31/08/1993; 01/09/1993 31/01/1994;
01/07/2006 a 31/07/2006; Efeito(s): 541 dias para aposentadoria...".
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 188, de 30/05/2025, da Subsecretaria de Gestão de
Pessoas, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF nº
102, de 03/06/2025, página 51, que concedeu averbação de tempo de serviço a ERICA DE
LIRA TEIXEIRA AGUIAR, matrícula 259.008-5, processo nº 00080-00122888/2025-17,
ONDE SE LÊ: "...206 dias para aposentadoria...", LEIA-SE: "...571 dias para efeito de
aposentadoria...".
TORNAR SEM EFEITO na Ordem de Serviço nº 150, de 29/04/2025, da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF nº 82, de 06/05/2025, página
56, o ato que retificou o tempo de serviço de 5.130 dias para efeito de aposentadoria,
referente à servidora MARIA CLAUDIA MACEDO MEDEIROS, matrícula 211.030-X,
processo nº 080.009240/2007.
TORNAR SEM EFEITO na Ordem de Serviço de 24/06/2025, da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal, publicada no DODF nº 116, de 25/06/2025, página 52, o ato
que retificou o tempo de serviço de 443 dias para efeito de aposentadoria e adicional

por tempo de serviço, referente à servidora SANDRA FALCÃO REIS, matrícula 200.045-
8, processo nº 080.002134/2001.
TORNAR SEM EFEITO na Ordem de Serviço nº 211, de 24/06/2025, da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF nº 116, de 25/06/20025,
página 51, o ato que retificou o tempo de serviço de 1.718 dias para efeito de aposentadoria,
referente ao servidor DONIZETE DE CARVALHO, matrícula 31.037-9, processo nº
00080-00151718/2023-70.
TORNAR SEM EFEITO na Ordem de Serviço nº 211, de 24/06/2025, da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF nº 116, de 25/06/2025, página
51, o ato que retificou o tempo de serviço de 5.653 dias para efeito de aposentadoria,
referente à servidora RENATA MENEZES SARAIVA REZENDE, matrícula 207.006-5,
processo nº 00080-00102777/2018-57.

ANA PAULA DE OLIVEIRA AGUIAR BASTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 233, DE 11 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Portaria nº 367, de 21/07/2021, publicada no DODF nº 137, de 22/07/2021, resolve:
CONCEDER, nos termos do art. 114 da Lei Complementar nº 840, de 23/12/2011, ABONO
DE PERMANÊNCIA aos servidores abaixo relacionados, observando-se a seguinte ordem:
matrícula, nome, processo, fundamentação legal e vigência.
20.037-9, MARCIA LINA FREITAS ALVES DE OLIVEIRA, 00080-00122978/2025-
08, nos termos do art. 3° da Emenda Constitucional nº 47, de 06/07/2005 e Informação
Jurídica n° 488/2016 - AJL/SE, a contar de 11/07/2025; 21.712-3, ENEDILSON
TAVARES DE OLIVEIRA, 00080-00169176/2021-20, nos termos do art. 3° da Emenda
Constitucional nº 47, de 06/07/2005 e Informação Jurídica n° 488/2016 - AJL/SE, a
contar de 18/06/2025; 23.850-3, MARISTELA MENEZES DA SILVEIRA RIBEIRO,
00020-00030018/2025-28, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República
Federativa do Brasil, a contar de 15/11/2021 a 18/01/2022; 26.817-8, FERNANDO DA
ROCHA FERNANDES, 00080-00064822/2025-97, nos termos do art. 40, §19 da
Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 12/07/2025; 27.014-8,
MARIA MARGARIDA NUNES, 00080-00023513/2025-67, nos termos do art. 40, §19
da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 14/04/2025; 27.204-3,
JAQUELINE PEREIRA DA SILVA, 00080-00075396/2025-17, nos termos do art. 40,
§19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 04/07/2025; 28.108-5,
ARNALDO OSVALDO DE ALMEIDA TELES, 00080-00338771/2024-64, nos termos
do art. 40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de
06/02/2025; 29.904-9, ERIKA MONTEIRO ABRANTES, 00080-00060516/2025-81, nos
termos do art. 40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de
09/07/2025; 30.799-8, FRANCISCO DAS CHAGAS DA CUNHA LOPES, 00080-
00089377/2022-25, nos termos do art. 3° da Emenda Constitucional nº 47, de 06/07/2005
e Informação Jurídica n° 488/2016 - AJL/SE, a contar de 24/05/2025; 30.909-5,
ANDREIA MORETTI, 00080-00072187/2025-11, nos termos do art. 40, §19 da
Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 11/07/2025; 31.906-6,
ADEALDO MARTINS MOURA, 00080-00238717/2024-10, nos termos do art. 40, §19
da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 04/05/2025; 32.754-9,
MARIA ESMERALDA GARCIA SOBREIRA DE ARAUJO, 00080-00070370/2025-82,
nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de
09/07/2025; 33.087-6, FABIO GONCALVES ARAUJO, 00080-00107837/2024-76, nos
termos do art. 40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de
25/10/2024; 33.107-4, ANDREA MONICA GOMES DE FREITAS, 00080-
00291696/2024-61, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República Federativa
do Brasil, a contar de 04/12/2024; 33.601-7, IANE CLAUDIA LOURENÇO DE
ALMEIDA, 00080-00121685/2025-03, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da
República Federativa do Brasil, a contar de 21/06/2025; 34.390-0, SELMA CRISTINA
BERNARDES, 00080-00084245/2025-50, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da
República Federativa do Brasil, a contar de 01/06/2025; 34.754-X, GARDENIA DA
SILVA PAIVA, 00080-00069432/2025-11, nos termos do art. 40, §19 da Constituição
da República Federativa do Brasil, a contar de 09/06/2025; 36.296-4, MARCIO MELO
FREITAS, 00080-00116843/2022-52, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da
República Federativa do Brasil, a contar de 04/05/2025; 36.000-7, ELIMAR MARTINS
DE AQUINO, 00080-00074345/2025-78, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da
República Federativa do Brasil, a contar de 06/07/2025; 37.604-3, FERNANDA DE
BRITO CAMPOS GUIMARAES, 00080-00052000/2025-63, nos termos do art. 40, §19
da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 23/06/2025; 37.741-4,
ELLEN SOCORRO FERRAZ DOS SANTOS, 00080-00084399/2025-41, nos termos
do art. 40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de
06/07/2025; 39.097-6, CARLA RODRIGUES ABREU, 00080-00052332/2025-48, nos
termos do art. 40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de
08/07/2025; 44.551-7, LUZIA CERGINA DE QUEIROZ DE MELO, 00020-
00030604/2025-72, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República Federativa
do Brasil, a contar de 21/11/2020 a 30/11/2020; 200.572-7, ROSANGELA LUIZ DE
SOUZA, 00080-00085789/2022-96, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da
República Federativa do Brasil, a contar de 14/04/2022; 200.812-2, MARIA JOSE DE
SOUZA PORTO FERNANDES, 00080-00350796/2024-36, nos termos do art. 40, §19
da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 21/03/2025; 200.967-6,
JAQUELINE DE MOURA GARZA, 00080-00300761/2024-56, nos termos do art. 40,
§19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 16/05/2025;
200.387-2, JULIANA SOUZA ALVES, 00080-00084309/2025-12, nos
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termos do art. 40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de
10/06/2025; 200.596-4, ANDREA COELHO DE ANDRADE AZEVEDO, 00080-
00174493/2024-19, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República
Federativa do Brasil, a contar de 17/06/2025; 201.787-3, IARA FARIA, 00080-
00033888/2024-54, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República
Federativa do Brasil, a contar de 03/11/2024; 201.040-2, ELIETE FELIX DE
OLIVEIRA, 00080-00051654/2025-70, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da
República Federativa do Brasil, a contar de 07/06/2025; 201.280-4, MONICA REIS
ROCHA MACHADO, 00080-00316687/2024-90, nos termos do art. 40, §19 da
Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 10/07/2025; 203.080-2,
CELIA FERNANDES DA SILVA, 00080-00310734/2024-91, nos termos do art. 40,
§19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 03/12/2024;
204.604-0, JULIANA COSTA RIBEIRO DE REZENDE, 00080-00002742/2025-48,
nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a
contar de 28/01/2025; 204.755-1, KENIA FABIOLA NUNES SOARES, 00080-
00014911/2025-92, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República
Federativa do Brasil, a contar de 12/04/2025; 204.147-2, ELIENE SANTOS
GUIMARAES, 00080-00002609/2025-91, nos termos do art. 40, §19 da Constituição
da República Federativa do Brasil, a contar de 18/05/2025; 204.068-9, ELZA
MARIA DA SILVA, 00080-00322350/2024-11, nos termos do art. 40, §19 da
Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 06/07/2025; 205.869-3,
ELIANA MARIA SARRETA ALVES, 00020-00032523/2025-15, nos termos do art.
40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 08/10/2021 a
20/10/2021; 205.160-5, SERVILIO HERNANE INACIO, 00080-00098898/2025-16,
nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a
contar de 24/06/2025; 206.730-7, MARCIA DE OLIVEIRA LIMA, 00080-
00186548/2020-00, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República
Federativa do Brasil, a contar de 06/05/2025; 206.695-5, ADRIANA TEIXEIRA
SILVA, 00080-00286665/2024-98, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da
República Federativa do Brasil, a contar de 05/07/2025; 206.913-X, SIRNARIA
MARIA RODRIGUES SILVA, 00080-00124977/2025-90, nos termos do art. 40, §19
da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 10/07/2025; 300.772-
3, JOSELICE LOPES DA SILVA, 00080-00227495/2020-86, nos termos do art. 40,
§19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 24/12/2024;
300.093-1, MARILEIDE ALVES DO NASCIMENTO, 00080-00262507/2024-42,
nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a
contar de 15/02/2025; 300.060-5, LUCIANA MACEDO DE ARAUJO BRAZ,
00080-00060571/2025-71, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República
Federativa do Brasil, a contar de 04/03/2025; 300.712-X, SILVANA DE FAVERI,
00080-00023312/2025-60, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República
Federativa do Brasil, a contar de 29/03/2025; 300.684-0, ROSANE MACHADO
KOLLING, 00080-00023644/2025-44, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da
República Federativa do Brasil, a contar de 11/04/2025; 300.850-9, VERBENA
ALVES NONATO, 00080-00037803/2025-98, nos termos do art. 40, §19 da
Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 14/04/2025; 300.392-2,
DIONE RODRIGUES DE OLIVEIRA, 00080-00106228/2025-81, nos termos do art.
40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de 12/05/2025;
400.020-X, VERA MARIA DA COSTA, 00080-00023602/2025-11, nos termos do
art. 40, §19 da Constituição da República Federativa do Brasil, a contar de
04/04/2025; 220.850-4, ANA LEA ASSIS SARDINHA, 00080-00093209/2025-87,
nos termos do art. 40, §§ 3º, 4º, inciso I, 8º e 17º da CRFB, combinado com os
artigos 3º da Lei Complementar Federal nº 142/2013, 1º da Lei Federal nº
10.887/2004 e 51 da Lei Complementar distrital nº 769/2008, a contar de
23/01/2020; 202.554-X, IDENE RODRIGUES DE ANDRADE SANTOS, 00020-
00029734/2025-62, nos termos do art. 40, §19 da Constituição da República
Federativa do Brasil, a contar de 10/04/2020 a 23/09/2021.

ANA PAULA DE OLIVEIRA AGUIAR BASTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 234, DE 11 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Portaria nº 367, de 21/07/2021, publicada no DODF nº 137, de 22/07/2021, resolve:
CONCEDER Horário Especial ao servidor EZEQUIAS DE AMORIM SANTOS,
matrícula nº 253.974-8, conforme o disposto no inciso III do art. 61 da Lei
Complementar nº 840, de 23/12/2011, com redação dada pela Lei Complementar nº
928, de 26/07/2017, e o que consta no processo nº 00080-00090739/2025-73.

ANA PAULA DE OLIVEIRA AGUIAR BASTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 235, DE 11 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferidas pela
alínea “c” do inciso XI do art. 14 da Portaria nº 367, de 21/07/2021, publicada no DODF nº
137, de 22/07/2021, resolve:
AUTORIZAR afastamento nos termos do art. 160 da Lei Complementar nº 840, de
23/12/2011, mediante dispensa de ponto, à servidora LUCÉLIA DE CARVALHO
RIBEIRO BROSE, matrícula nº 211.298-1, para participar do Campeonato Sul-Americano
de Karatê, em Recife/PE, no período de 30/06 a 06/07/2025, conforme processo nº 00080-
00175434/2025-31.

ANA PAULA DE OLIVEIRA AGUIAR BASTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 236, DE 11 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela alínea “d” do inciso XI do art. 14 da Portaria nº 367, de 21/07/2021, publicada no
DODF nº 137, de 22/07/2021, resolve:
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 158, de 08/05/2025, publicada no DODF nº 85, de
09/05/2025, o ato que concedeu afastamento, sem remuneração, para frequência no Curso
de Formação referente ao Concurso Público Nacional Unificado, ao servidor AFONSO
TIAGO NUNES DE SOUSA, matrícula nº 234.049-6, para ONDE SE LÊ: “…no período
de 222/04/2025 a 25/07/2025…”, LEIA-SE: “...no período de 22/04/2025 a 05/09/2025
…”, conforme processo nº º 00080-00110228/2025-85.
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 79, de 05/03/2025, publicada no DODF nº 44, de
06/03/2025, o ato que concedeu afastamento, sem remuneração, para frequência no Curso
de Formação referente ao Concurso Público Nacional Unificado, ao servidor ADRIANO
DA SILVA COSTA, matrícula nº 231.204-2, para ONDE SE LÊ: “…no período de
05/05/2025 a 25/07/2025…”, LEIA-SE: “...no período de 05/05/2025 a 05/09/2025…”,
conforme processo nº 00080-00049025/2025-80.
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 96, de 18/03/2025, publicada no DODF nº 53, de
19/03/2025, o ato que concedeu afastamento, sem remuneração, para frequência no Curso
de Formação referente ao Concurso Público Nacional Unificado, ao servidor ADRIANO
RODRIGUES DOS SANTOS, matrícula nº 255.918-8, para ONDE SE LÊ: “…no período
de 22/04/2025 a 25/07/2025…”, LEIA-SE: “...no período de 22/04/2025 a 05/09/2025 …”,
conforme processo nº 00080-00067667/2025-61.

ANA PAULA DE OLIVEIRA AGUIAR BASTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 237, DE 11 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
pela alínea "k" do inciso X do art. 14 da Portaria nº 367, de 21/07/2021, publicada no
DODF nº 137, de 22/07/2021, e considerando o disposto no art. 277 da Lei Complementar
nº 840, de 23/12/2011, resolve:
TORNAR PÚBLICA a READAPTAÇÃO da servidora EUNICE GONÇALVES
COSTINHAS, matrícula nº 37.722-8, conforme processo nº 0080.000140/2010.

ANA PAULA DE OLIVEIRA AGUIAR BASTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 238, DE 11 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Decreto nº 34.023, de 10/12/2012, resolve:
TORNAR PÚBLICA a conclusão da apuração do Acidente de Serviço referente à servidora
PATRICIA APARECIDA NOGUEIRA CASTANHEIRA, matrícula nº 256.947-7, que
concluiu que o evento ocorrido em 21/10/2024, NÃO ocasionou dano atual que pode ser
atribuído ao alegado acidente confirmado pela Comissão de Sindicância, conforme processo
nº 00080-00307502/2024-56.

ANA PAULA DE OLIVEIRA AGUIAR BASTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 239, DE 11 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela alínea “m” do inciso X do art. 14 da Portaria nº 367, de 21/07/2021, publicada no
DODF nº 137, de 22/07/2021, resolve:
CONCEDER HORÁRIO ESPECIAL, nos termos do art. 61, inciso II, da Lei
Complementar nº 840, de 23/12/2011, com redação dada pela Lei Complementar nº 928, de
26/07/2017, e Lei Complementar nº 954, de 19/11/2019, a fim de acompanhar dependente
com deficiência, com redução em 5% na jornada de trabalho, à servidora LAÍS LEITE
BATISTA, matrícula n.º 259.080-8, conforme Laudo Médico Pericial nº 354/2025 –
SUBSAUDE e processo nº 00080-00079701/2025-40.

ANA PAULA DE OLIVEIRA AGUIAR BASTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 240, DE 11 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela alínea “p” do inciso X do art. 14 da Portaria nº 367, de 21/07/2021, publicada no
DODF nº 137, de 22/07/2021, resolve:
CONCEDER, nos termos da Lei nº 5.105, de 03/05/2013, PROGRESSÃO VERTICAL
POR FORMAÇÃO CONTINUADA e PROGRESSÃO HORIZONTAL, aos servidores da
carreira Magistério Público do Distrito Federal abaixo relacionados, observando-se a
seguinte ordem: matrícula, nome e data de concessão.
PROGRESSÃO VERTICAL POR FORMAÇÃO CONTINUADA
26.785-6, REGINALDO PEREIRA DE ARAUJO, 01/03/2021; 31.780-2, YARA ALVES
DE CARVALHO, 01/03/2021; 33.964-4, LAURA ISABEL GIAMARUSTI, 01/03/2021;
38.032-6, MARIA CARMEM ALVES VINHAS DE CASTRO, 01/03/2021; 38.125-X,
RITA DE CASSIA LEITE, 01/03/2021; 38.181-0, CRISTIANE FREIRE DIONIZIO,
01/02/2021; 38.757-6, RUBENILDO GONCALVES BESERRA, 01/03/2021; 176.527-2,
MICHELLE RODRIGUES ALVES, 01/03/2021; 181.242-4, CIBELE NASCIMENTO
MENEZES, 01/03/2021; 181.454-0, PAULO HENRIQUE ALVES DIAS, 01/03/2021;
181.495-8, ANA CAROLINA SANTOS GALVAO, 01/03/2021; 200.799-1, MARCIA
SANTANA GENTIL RAMALHO, 01/03/2021; 200.946-3, MARCILENE ARAUJO DE
CASTRO, 01/03/2021; 201.148-4, ROGERIO FERREIRA BARROS, 01/03/2021;
201.514-5, ABADIA HELEMARCIA DE SOUSA MELO, 01/03/2021; 201.813-6,
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WALDEIZA OLIVEIRA GEBRIM, 01/02/2021; 202.186-2, MAGDA DE LOURETO
HIPOLITO, 01/03/2021; 202.358-X, CLAUDIA REGINA DE SOUZA SALDANHA,
01/03/2021; 202.701-1, ROSEMEIRE FRANCISCA DE LARA, 01/02/2021; 203.014-4,
ARNALDO JOSE DAMASO DE OLIVEIRA SOUZA, 01/02/2021; 203.045-4, ARACI
CUNHA FERNANDES NERI, 01/03/2021; 203.079-9, MARIA DE NAZARE AREDES
MOUTINHO, 01/03/2021; 203.340-2, MARIA HELENA LIRA SEVERIANO,
01/03/2021; 203.452-2, TERESINHA DE JESUS DA COSTA MEDEIROS, 01/03/2021;
205.208-3, MARIA HELENA BERNARDES CANGUSSU, 01/03/2021; 205.462-0,
MONICA ARAUJO LIMA FARIAS, 02/03/2021; 206.737-4, KAREN CAROLINA
GONCALVES MARTINS DE OLIVEIRA, 01/03/2021; 208.067-2, PRISCILA PATRICIA
MESQUITA TORRES, 01/03/2021; 208.106-7, ALINE COSTA ALMEIDA MARTINS,
01/03/2021; 208.142-3, VANIA FARIAS DE SALES, 01/03/2021; 208.212-8, LAURA
PATRICIA AYRES DA FONSECA, 01/03/2021; 20.8399-X, EDUARDO ROSA DE
FARIAS, 01/03/2021; 208.475-9, PATRICIA SANTOS DE ANDRADE, 01/02/2021;
208.511-9, ELIZANGELA DE CARVALHO SILVA, 01/03/2021; 208.578-X, GRAZIELA
FERNANDES DE ANDRADE, 01/03/2021; 208.756-1, LAZARA DE OLIVEIRA
SANTANA, 01/03/2021; 208.775-8, EDJAIME VIEGAS MACHADO, 01/03/2021;
208.860-6, RAQUEL SOARES DA ROCHA, 01/03/2021; 210.624-8, MICHELLE
RIBEIRO CONFESSOR, 01/03/2021; 210.668-X, DANIEL TEIXEIRA SILVA,
24/02/2021; 210.710-4, ALESSANDRA ALVES DOS SANTOS, 01/03/2021; 210.771-6,
SOLANGE LIMA DOS SANTOS, 01/03/2021; 210.856-9, GIOVANNA ALVES
FIGUEIREDO, 24/03/2021; 211.118-7, GLEISER MATEUS FERREIRA VALERIO,
01/03/2021; 211.138-1, MARINA ASSIS DE MENDONCA, 01/03/2021; 211.892-0,
HUMBERTO NEI LEITE BOMFIM, 29/03/2021; 212.133-6, LETICIA ARAUJO
MENEZES SANT ANA, 01/03/2021; 212.173-5, PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA
MAGALHAES, 31/03/2021; 212.668-0, JULIANA KEOUI AMMIRABILE, 01/03/2021;
213.341-5, LUANNA DE SOUSA LACERDA, 01/02/2021; 213.380-6, ROBISON LUIZ
ALVES DE LIMA, 01/03/2021; 214.064-0, ALTERNO JERONIMO JUNIOR, 01/03/2021;
214.293-7, MARIA CHRISTINA TENORIO DE OLIVEIRA, 01/03/2021; 214.466-2,
CARLOS ANDRE SOARES DE SOUZA, 01/03/2021; 214.476-X, ANTONIO CARLOS
DO PATROCINIO, 01/03/2021; 216.512-0, ANDRESA FERREIRA MARTINS,
01/03/2021; 216.547-3, MAIRA TEIXEIRA COSTA, 01/03/2021; 216.548-1, MARIANA
SOARES FERREIRA, 11/03/2021; 216.576-7, JULIANA CANDIDA PEREIRA,
01/03/2021; 216.595-3, CLARA ROSA CRUZ GOMES, 01/03/2021; 216.615-1,
ELISANGELA GOMES COSTA, 01/03/2021; 216.630-5, FABIANA CRISTINA DE
OLIVEIRA, 01/03/2021; 216.652-6, JEFFERSON MAIA DA COSTA, 01/03/2021;
216.666-6, JOAO HENRIQUE GONCALVES MOREIRA, 01/02/2021; 216.674-7, LAIS
MOREIRA SILVA, 01/03/2021; 216.682-8, RITA DE CASSIA MARQUES DE ABREU
ANDRADE, 15/02/2021; 216.686-0, HELDER GOMES RODRIGUES, 01/03/2021;
216.702-6, EVERTON DONISETE BARBOSA DE MORAES, 01/03/2021; 216.713-1,
PAULO JORGE SIMOES MARQUES, 01/03/2021; 216.751-4, FERNANDA NERI
BARREIRO, 16/02/2021; 216.759-X, MARIA ELBA LUCIA CLEMENTINO LEITE,
01/03/2021; 216.769-7, GLEICE ALINE MIRANDA DA PAIXAO, 01/03/2021; 216.783-
2, ANA BRAUNA SOUZA BARROSO, 01/03/2021; 216.915-0, ARIADNA
GONCALVES MOREIRA, 01/03/2021; 219.459-7, LEONARDO DE MOURA CAMELO,
01/03/2021; 222.794-0, GIZELY RIBEIRO PORTO, 01/03/2021; 223.217-0, ELAINE
CRISTINA MATOS MAGALHAES, 01/02/2021; 223.438-6, SARA ROBERTA
FERREIRA LIMA, 01/03/2021; 226.502-8, JUCELINO DE SALES, 01/03/2021; 226.586-
9, OMAR DE ARAUJO ESPER, 01/03/2021; 228.552-5, SILVANA DE ANDRADE
BRISOLA DA CUNHA, 01/03/2021; 228.807-9, YURI SOARES FRANCO, 02/03/2021;
229.445-1, MORENO BLOCH DUARTE, 01/03/2021; 230.406-6, VERONICA DA
CONCEICAO SILVA, 01/03/2021; 234.073-9, FABIO JUNIO CASTELLAR BANDEIRA
DA COSTA, 01/03/2021; 234.097-6, ALINE PROTTA LANNA GOMES, 01/03/2021;
234.099-2, ALEXANDRA RIBEIRO OLIVEIRA, 01/03/2021; 234.130-1, MICHELLE
CRISTINA ALVES GALENO, 01/03/2021; 234.137-9, EVERALDO SKALINSKI
FERREIRA, 01/03/2021; 234.170-0, APARECIDA ORRIGO OROSCO TAVEIRA,
01/03/2021; 234.951-5, DIEGO MARTINS BORGES, 01/03/2021; 234.954-X, KARLA
RUSSI FERNANDES, 01/03/2021; 234.960-4, JOSE ALESSANDRO DA SILVA,
01/03/2021; 234.969-8, RENATO JOSE TRINDADE, 04/03/2021; 234.980-9,
RAIMUNDO DA SILVA LIMA, 01/03/2021; 234.983-3, EDILENE FRANCISCA
ALVES, 01/03/2021; 235.067-X, ANA PAULA PINTO VIANA, 01/03/2021; 235.072-6,
VALERIA CRISTINA BRITO SILVA, 01/03/2021; 235.074-2, LILIANE PEREIRA
FURTADO, 01/03/2021; 235.087-4, ANDREA DA SILVA AMORIM, 01/03/2021;
235.088-2, MARIANE GOMES LACERDA, 01/03/2021; 235.092-0, ANTONIO CARLOS
DO PATROCINIO, 01/03/2021; 235.103-X, MARIANA SOUSA DE OLIVEIRA,
01/03/2021; 235.122-6, CLARISSA DA SILVA RODRIGUES, 01/03/2021; 235.124-2,
KARINA FARES BARRETO NUNES, 01/03/2021; 235.134-X, RICARDO CARDOSO
DA SILVA, 01/03/2021; 235.142-0, JAQUELINE RENATA SCHLINDWEIN,
01/03/2021; 235.159-5, NILDA PEREIRA PRIMO, 01/03/2021; 235.163-3, ERENILZA
CARVALHO DA SILVA SOUSA, 01/03/2021; 235.180-3, ALLISSON RANGEL
SARAIVA ALMEIDA, 15/03/2021; 235.196-X, DOUGLAS BRAGA DE CASTRO,
02/03/2021; 235.201-X, JUAN TAVARES DE MEDEIROS, 02/03/2021; 235.241-9,
FABIOLA RIBEIRO TORRES, 08/03/2021; 239.196-1, ALINE DA CRUZ RODRIGUES
ALMEIDA, 01/03/2021; 300.212-8, IVETE BARBOSA CAIXETA, 01/03/2021; 300.588-
7, MARIA CELIA VASCONCELOS COSTA, 01/03/2021; 26.245-5, ANDREA MACIEL
DE BRITO, 01/04/2021; 33.783-8, ARLINDO FERNANDES DOS SANTOS, 01/04/2021;
37.525-X, ROSILENE FERREIRA DOS SANTOS, 01/04/2021; 39.720-2, REGINA
CELIA TEIXEIRA PINHEIRO, 01/04/2021; 39.806-3, ADONIAS LOPES DE

ALCANTARA, 01/04/2021; 39.949-3, SUSANA NASCIMENTO MOTTA, 01/04/2021;
175.213-8, MARIA VALCILENE DO NASCIMENTO JUNIOR, 01/04/2021; 175.601-X,
PATRICIA DE BARROS MARQUES, 01/04/2021; 175.734-2, GISELE GEMMI CHIARI,
01/04/2021; 177.334-8, AGLAE MENEZES SALDANHA, 01/04/2021; 181.120-7,
ALESSANDRA DE PAULA GERACI PIRES, 01/03/2021; 201.168-9, CLISSINEIDE
RODRIGUES CAIXETA, 01/04/2021; 201.503-X, EDINALVA OLIVEIRA SILVA,
01/04/2021; 201.510-2, CLEIA ABREU DE OLIVEIRA DOS SANTOS, 01/04/2021;
201.651-6, ROSANGELA DE SOUSA ALCANTARA, 01/04/2021; 201.781-4,
WANESSA RYCHELLY CUNHA, 01/04/2021; 201.865-9, HUDSON FERREIRA
SILVA, 01/02/2021; 201.889-6, MONICA DE ANDRADE BARBOSA FERREIRA,
01/04/2021; 201.970-1, LUCIENE RODRIGUES XAVIER, 01/04/2021; 201.973-6,
CLAUDIA ROSELE GONTIJO DO AMARAL, 01/04/2021; 202.039-4, GERCINA
ALMEIDA DOS SANTOS, 01/04/2021; 202.093-9, CRISTIANE MARTINS DA SILVA
XAVIER, 01/04/2021; 202.223-0, ROSANA SARKIS CAMPOS, 01/04/2021; 202.294-X,
GIOVANA BARBOZA DE MATOS, 01/04/2021; 202.361-X, IRENE SOBRINHO DE
CARVALHO, 01/04/2021; 202.514-0, MILDRES LUISA DA SILVA, 01/04/2021;
202.636-8, SILVIA ANTONIA OLIVEIRA PINHEIRO, 01/04/2021; 202.765-8,
GILDENIR CALISTO DOS SANTOS, 20/04/2021; 202.943-X, FERNANDA GISELI DA
SILVA, 01/04/2021; 203.246-5, JUSSARA DA CUNHA BATISTA, 01/04/2021; 203.249-
X, FABIANO FERNANDO LIMA LACERDA, 01/04/2021; 203.291-0, LUCIENE
GOMES DA SILVA, 01/04/2021; 203.326-7, MONICA DA COSTA COELHO,
01/04/2021; 203.407-7, IRIS ALVES ARAGAO, 01/04/2021; 203.475-1, SONIA ROCHA
DE BRITO, 01/04/2021; 203.565-0, LAILA BRITO DE MEDEIROS, 01/04/2021;
203.684-3, SORAYA SOARES E SILVA, 01/04/2021; 204.028-X, NEUMAN DE
OLIVEIRA MELO GUIMARAES, 01/04/2021; 204.557-5, ANDERSON ARAUJO
FONTENELLE, 01/04/2021; 204.572-9, FERNANDO PEREIRA DE FARIA, 01/04/2021;
204.830-2, CARITAS MAROTA ABEN ATHAR, 01/04/2021; 205.058-7, MARCO
AURELIO BRAGA, 05/04/2021; 205.338-1, MARCOS ANTONIO DA SILVA,
01/04/2021; 205.503-1, HELIO ALVES CRISPIM, 01/04/2021; 205.615-1, SILMEIRE DE
CASSIA TORRES DE LIMA, 01/04/2021; 205.698-4, LUCIANA FONTES DA SILVA,
01/04/2021; 205.905-3, SERAFIM PEDRO DE SOUZA JUNIOR, 01/04/2021; 206.028-0,
FERNANDA NAVAJAS MOREIRA DOS SANTOS, 01/04/2021; 206.709-9, SOLANGE
CRISTINA BUENO, 01/04/2021; 206.907-5, LILIANA MARIA NUNES RIBEIRO
MONTEIRO, 01/04/2021; 206.911-3, MARLETE BATISTA DO NASCIMENTO,
01/04/2021; 206.943-1, REINALDO PEREIRA DE SIQUEIRA, 01/04/2021; 207.835-X,
FERNANDA GISELI DA SILVA, 01/04/2021; 208.001-X, FABIO ALVES PEREIRA,
01/04/2021; 208.126-1, JARLENE MENEZES DA SILVA, 01/04/2021; 208.370-1,
MARISA GORETI SCHMITT, 01/04/2021; 208.409-0, FRANCISCLEIDE DO
SOCORRO RODRIGUES DE ABREU FERREI, 05/04/2021; 208.437-6, JULIANA
ARAUJO DO NASCIMENTO, 01/04/2021; 208.464-3, EDNA MAGALHAES
SIQUEIRA, 01/04/2021; 208.555-0, RICARDO DE OLIVEIRA FERNANDES,
01/04/2021; 208.738-3, MARCIA CRISTINA DA SILVA MAIA SOUZA, 01/04/2021;
208.850-9, PLACIDO VIEIRA AINES, 01/04/2021; 209.635-8, LILIMAR DE
ASSUNCAO BARBOSA MENDES, 01/04/2021; 209.892-X, MIGUELINA VIEIRA DA
SILVA, 01/04/2021; 209.902-0, LINCOLN CANTO DO NASCIMENTO, 01/04/2021;
210.649-3, JEANE DE OLIVEIRA FERREIRA, 01/04/2021; 210.926-3, AMANDA DE
CASTRO RIBEIRO, 01/04/2021; 211.030-X, MARIA CLAUDIA MACEDO MEDEIROS,
01/04/2021; 211.185-3, THIAGO CASTRO DORIA DE MENEZES, 01/04/2021; 211.352-
X, ITAMAR NEIVA BRAULIO, 01/04/2021; 211.403-8, ELIZANGELA DE AGUIAR
ARAUJO DUTRA, 01/04/2021; 211.424-0, ANA LUCIA ALVES LIMA, 01/04/2021;
212.283-9, JANE DE SANTANA FERREIRA, 28/04/2021; 212.318-5, MARCIA
REGINA DO NASCIMENTO, 14/04/2021; 212.329-0, RAQUEL DE SOUZA,
18/04/2021; 213.320-2, ANA PAULA GOMES, 01/04/2021; 213.340-7, EDVALDO
ALVES DE SOUZA, 01/04/2021; 213.841-7, HEBIO BEZERRA PARREAO, 01/04/2021;
214.531-6, ARNALDO LUCIO DE ALMEIDA, 01/04/2021; 214.536-7, GUILHERME
FARIA DE BRITO CASTRO, 01/04/2021; 214.762-9, KLAUBER FRANCO DE SOUZA,
01/04/2021; 214.803-X, DANIELA AMANCIO DE ALBUQUERQUE, 01/04/2021;
214.879-X, LUCIANA SILVA CAVALCANTE, 01/04/2021; 216.496-5, DAIANA
MARIA LIMA SILVA, 01/04/2021; 216.501-5, FRANCINEIDE PEREIRA DA SILVA,
01/04/2021; 216.503-1, BARBARA GHESTI DE JESUS, 01/04/2021; 216.519-8,
VIVIANE LIMA SOUSA, 01/04/2021; 216.525-2, LILIAM LUIZA SOARES SILVA,
01/04/2021; 216.534-1, LEANDRO SALES SILVA, 01/04/2021; 216.549-X, DANIELLE
DAIANE REIS, 28/04/2021; 216.555-4, LORENA ELVIRA DA SILVA FERREIRA,
01/04/2021; 216.560-0, MARTA GORETE DA SILVA LIMA, 01/04/2021; 216.579-1,
THAYSE AMORIM DE SOUSA XAVIER, 01/04/2021; 216.580-5, ARIAN RENEE
FUENTES PEREZ, 01/04/2021; 216.583-X, ANA CRISTINA COSTA DE ABREU
CAMILO ALVES, 01/04/2021; 216.598-8, MARCIA ALVARES CORREA, 01/04/2021;
216.604-6, VINICIUS DANIEL FERREIRA BATISTA, 01/04/2021; 216.616-X, KATIA
CAMARA BARRETO, 01/04/2021; 216.651-8, THIAGO OLIVEIRA DA SILVA,
01/04/2021; 216.676-3, NUBIA BATISTA DE SOUZA, 01/04/2021; 216.680-1,
DANIELLE OLIVEIRA GONCALVES DOS SANTOS, 01/04/2021; 216.694-1, DENISE
TORRES MANICOBA, 01/04/2021; 216.752-2, CLAUDIA RIBEIRO DO
NASCIMENTO, 01/04/2021; 216.758-1, LUANA PERPETUA DE PAIVA CARNEIRO,
01/04/2021; 216.773-5, AMANDA SIQUEIRA DOS SANTOS, 01/04/2021; 216.775-1,
ESMERALDA DO NASCIMENTO SILVA, 01/04/2021; 216.776-X, NELSON DE
MOURA COSTA, 01/04/2021; 216.788-3, ADILEIA MARIA LEITE, 01/04/2021;
216.795-6, KISY GONCALVES DE OLIVEIRA, 01/04/2021; 216.837-5, BENVOLIO
EVANGELISTA DA SILVA, 01/04/2021; 216.856-1, MARINALVA PEREIRA DA

PÁGINA 59 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 129, SEGUNDA-FEIRA, 14 DE JULHO DE 2025

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



SILVA, 01/04/2021; 216.878-2, ELAYNE BORGES DA SILVA, 01/04/2021; 216.901-0,
MARIA ELISABETH DA SILVA, 01/04/2021; 216.945-2, VIVIANE COSTA MOREIRA,
01/04/2021; 217.303-4, LEILA DE SOUSA CARIOCA MARCOLINO PEREIRA,
06/04/2021; 220.299-9, MARIA CAROLINA LEITE ALVARENGA, 01/04/2021;
222.166-7, RENATA TORGONE VICENTE SILVA HOELZ, 01/04/2021; 222.783-5,
CLEIDE ELIANE SANTANA DOS SANTOS, 01/04/2021; 223.434-3, LEANDRO OTTO
DE DEUS VIEIRA NORONHA, 01/04/2021; 226.546-X, VERYANNE COUTO TELES,
01/04/2021; 227.942-8, DENISE FERREIRA ALVES RABELO, 01/04/2021; 228.300-X,
OSEIAS ALMEIDA SILVA, 02/04/2021; 228.433-2, LEA CRISTINA DE CASTRO
FARIA, 19/08/2019228.900-8, DANIELY TAVARES DE SA, 01/04/2021; 228.960-1,
FELIPE SINICIO DE BARROS, 01/04/2021; 229.777-9, MARCIA MARIA DE PAIVA
RODRIGUES, 01/04/2021; 231.159-3, KARINNE GONTIJO E JACINTO
VASCONCELOS, 01/04/2021; 234.039-9, GESCIVALDO BRANDAO DE SOUZA,
01/04/2021; 234.052-6, ROBERTO VINICIOS LESSA DO COUTO, 01/04/2021; 234.157-
3, VINICIUS DE OLIVEIRA MACHADO, 01/04/2021; 234.971-X, JASOM
RODRIGUES MAMEDIO JUNIOR, 01/04/2021; 234.976-0, SUELEN ALVES DE
ALMEIDA, 01/04/2021; 234.979-5, ROBERTA BEATRIZ BARBOSA SANTOS,
01/04/2021; 235.066-1, GRACIELLE IZIDORO PALHARES, 01/04/2021; 235.068-8,
RENATA APARECIDA SIQUEIRA DA CRUZ, 01/04/2021; 235.080-7, DIEGO
OLIVEIRA BARCELOS, 01/04/2021; 235.081-5, SANDRO LUIZ DE QUEIROZ,
01/04/2021; 235.091-2, CRISTIANE ROBERTA DOS REIS RUEFFER, 01/04/2021;
235.094-7, CLAUDIO HIROSHI NAKATA, 01/04/2021; 235.106-4, STHEFANIE
RODRIGUES SALGE GONCALVES DUARTE, 01/04/2021; 235.123-4, LUCAS
KADIMANI SILVA ESMERALDO, 01/04/2021; 235.125-0, THAIZA CRISTINE
MARTINS FARIAS, 01/04/2021; 235.126-9, THALITA PEREIRA DO AMARAL,
01/04/2021; 235.131-5, ANDREZA EPHIGENIA NUNES ROCHA, 01/04/2021; 235.136-
6, IURI ARIMURA, 01/04/2021; 235.139-0, HERNANDO HENRIQUE ARAUJO
PALMA, 01/04/2021; 235.154-4, FERNANDO FERRAZ, 01/04/2021; 235.157-9,
ROSIANI DE MORAIS GADELHA, 01/04/2021; 235.161-7, KARINE SPINDOLA
CHAVES, 01/04/2021; 235.162-5, PABLO RODRIGO SANTONI, 01/04/2021; 235.164-1,
ANA CLARA BOLZON SANTOS, 02/04/2021; 235.195-1, ANA PATRICIA MATOS
BARAO E SILVA, 01/04/2021; 235.262-1, JOAO TADEU MAIA JUNIOR, 01/04/2021;
235.298-2, THAIS LIMA ROCHA, 01/04/2021; 239.342-5, ANA PATRICIA TRAJANO
SILVA, 01/04/2021; 300.081-8, MARTA LUCIA GONCALVES SAIGG, 01/04/2021;
300.159-8, TERESA MAGDA DE MELO GORGONHA, 01/04/2021; 300.267-5,
MONICA ISABEL DE OLIVEIRA FERREIRA, 01/04/2021; 300.361-2, LUIS CARLOS
FERREIRA DA SILVA, 01/04/2021; 300.457-0, MARINA RIBEIRO TROITINO
VAZQUEZ, 01/04/2021; 300.620-4, MARTA JULIA PEREIRA GUIMARAES,
01/04/2021; 300.789-8, SUELI MARIA DA SILVA, 01/04/2021; 20.531-1, LETICIA
LILIAN RIJK RUFINO, 01/05/2021; 36.303-0, ANA MARIA DE GOIS RODRIGUES,
01/05/2021; 37.775-9, IARA MARQUES TEIXEIRA, 01/05/2021; 38.213-2, ADRIANA
APARECIDA DA SILVA, 01/01/2021; 38.711-8, MARIBELLI BORGONHA QUERINO,
01/05/2021; 38.717-7, ANA PAULA ALVES DE ARAUJO, 01/05/2021; 39.762-8,
MARILDENIA BATISTA DA SILVA, 01/05/2021; 177.332-1, EVANDRO TEIXEIRA
DO NASCIMENTO, 01/05/2021; 201.119-0, DELITE MARTINS DA FONSECA,
01/05/2021; 201.150-6, JANE MARIA GOMES BRANDAO TOMAZ, 01/05/2021;
201.263-4, CRISTINA PINHEIRO UCHOA, 01/05/2021; 201.380-0, CYNTIA DE MELO
CALDAS, 01/05/2021; 201.447-5, ELAINE BENTA DE MOURA PEREIRA,
01/05/2021; 201.496-3, LUANA TEIXEIRA GUIMARAES, 01/05/2021; 201.622-2,
KEILA RODRIGUES BRITO, 01/05/2021; 201.665-6, ROSILENE DORNELAS ROSA,
01/05/2021; 201.870-5, ARIONETE MENDONCA ARAUJO, 06/04/2021; 201.885-3,
ELISANGELA GOMES DE MELO, 01/05/2021; 201.905-1, MARIA DO SOCORRO
NOGUEIRA DE VASCONCELOS MAIA, 01/05/2021; 202.023-8, MARCIA VIVIANE
ALVES DE OLIVEIRA, 01/05/2021; 202.035-1, SILVIA DE CARVALHO SILVA,
01/05/2021; 202.104-8, ANDREIA AVELINO DA ROCHA, 12/05/2021; 202.500-0,
HELIA MARA MONTE DOS SANTOS, 01/05/2021; 202.720-8, LUCIMAR MARIA
RODRIGUES, 01/05/2021; 203.044-6, ANA MARIA FERREIRA COIMBRA,
01/05/2021; 203.258-9, FABRICIO DA MOTA RIBEIRO, 01/05/2021; 203.320-8,
ENISLAINE ROSA ALVES, 01/05/2021; 203.487-5, JACKELINE FREITAS DE
ARAUJO, 01/05/2021; 203.551-0, ADRIANA GUIMARAES ROCHA CAMPOS,
01/05/2021; 203.803-X, MARIMILTA LOPES DE OLIVEIRA, 01/05/2021; 204.627-X,
ANDREIA CRISTINA CARDOSO DE SOUSA, 01/05/2021; 204.774-8, PAULO
VINICIUS SOARES SANCHES, 01/05/2021; 205.210-5, ANA PAULA DA SILVA
SOUZA, 01/05/2021; 205.310-1, MARIA DA CONCEICAO GONDIM SAMPAIO,
01/05/2021; 205.453-1, SILVANA CRISTINA MARTINS PORTO, 01/05/2021;
205.955-X, LUCRECIA BEZERRA DA SILVA, 01/05/2021; 206.891-5, ANTONIO
JORGE GONCALVES DE OLIVEIRA JUNIOR, 01/05/2021; 207.860-0, ALINE
LILIAN SOARES DA SILVA, 01/05/2021; 208.344-2, MARIA ALICE DOS SANTOS
VALADARES, 01/05/2021; 208.696-4, AVELINO AFONSO FERREIRA
GUIMARAES, 01/05/2021; 208.706-5, RONALDO LUIZ GOMES, 01/05/2021;
208.718-9, PAULO VINICIUS SOARES SANCHES, 01/05/2021; 208.730-8, RUDY
CASSIANO SILVA, 01/05/2021; 210.717-1, ANA CLARA URUPA MORAES
BATISTA LIMA, 14/05/2021; 210.917-4, EMANUELA FLORES LEMOS, 01/04/2021;
211.388-0, TIAGO CORTEZ MATOS, 01/05/2021; 211.737-1, ANDRE LUIS SILVA
LOBATO, 24/05/2021; 211.768-1, UILTON JERONIMO DA SILVA, 01/05/2021;
212.129-8, FABIANO RODRIGUES MARCOLINO, 01/05/2021; 212.136-0, STENIO
COSTA SILVA, 01/05/2021; 212.190-5, DIOGO PEREIRA ALMEIDA, 20/05/2021;
212.191-3, IANNI BARROS LUNA, 01/05/2021; 212.224-3, MARCIA JANAINA
SILVA MACIEL, 22/05/2021; 212.294-4, MIRIAN ARRUDA SILVA DE ARAUJO,

01/05/2021; 212.322-3, TERESINHA MARIA BORGES ROSA, 01/05/2021; 212.338-X,
TANIA MARCIA DE SOUZA ARAUJO MENDES, 07/05/2021; 212.365-7, ARLETE
MARTINS BORGES NEVES, 04/05/2021; 212.388-6, CANDIDA IVI MARCOVICH,
01/05/2021; 212.454-8, DANIEL PEREIRA DA SILVA FILHO, 01/05/2021; 212.735-0,
PLACIDO VIEIRA AINES, 01/05/2021; 213.387-3, PAULA MIRANDA DO AMARAL
MONTEIRO LOPES, 01/05/2021; 214.404-2, ELIJAIME NUNES LEONCIO DA SILVA,
01/05/2021; 214.447-6, SARAH AMARANTE GARCIA, 01/05/2021; 214.484-0,
ADALBERTO PEREIRA DA SILVA, 01/05/2021; 214.683-5, WILSON TIAGO COSTA,
01/05/2021; 214.837-4, MARCO AURELIO SILVA, 01/05/2021; 216.502-3, SILVANIA
REGINA GONTIJO SPYRATOS, 01/04/2021; 216.550-3, MARIA APARECIDA DE
SOUSA DANTAS, 01/05/2021; 216.664-X, SILVIA DE VASCONCELOS NOBREGA,
01/05/2021; 216.667-4, VIVIANE PIRES DE MORAES, 01/05/2021; 216.668-2,
JOSIMEIRE DE OLIVEIRA LINS, 01/05/2021; 216.691-7, ANTONIA REGINA NERI
DE SOUSA, 01/05/2021; 216.771-9, KAREN MARTINS DE ASSIS, 01/05/2021;
216.811-1, MARIANE DA SILVA CARDOSO, 01/05/2021; 216.840-5, ADERLAN
FERREIRA DATAS, 01/05/2021; 217.385-9, JOAO LUIZ DE SOUZA SILVA,
01/05/2021; 226.455-2, TAYANE TASSIA RIBEIRO GOMES, 01/05/2021; 228.256-9,
VANESSA CRISTINA VASCONCELOS LOPES, 01/05/2021; 228.588-6, SOLANGE
GONCALVES CARNEIRO, 01/05/2021; 229.593-8, JEANE HELLEN ALVES
GUILHARDE, 01/05/2021; 230.669-7, MONICA PACHECO DA CONCEICAO,
01/05/2021; 231.351-0, ANDRE GUIRELLI DA COSTA VIEIRA, 01/05/2021; 234.025-9,
TATIANA ROMERO ROVARIS, 01/05/2021; 234.058-5, GEORGE ARTHUR ALVES
RABELO, 01/05/2021; 234.135-2, ROSANA MAZETI DE PAIVA, 01/05/2021; 234.181-
6, SIZA ARAUJO MARQUES, 01/05/2021; 234.950-7, FABIO GIOVANI TELES
GOULART, 01/05/2021; 235.078-5, KATIA REGINA SOUSA ALENCAR DIAS DOS
SANTOS, 01/05/2021; 235.127-7, JULIANA DIAS PILASTRE, 01/05/2021; 235.519-1,
ALYNE DAYANE PACIFICO SOUSA, 06/05/2021; 235.525-6, TIAGO HENRIQUE
ALENCAR MONTEIRO, 01/05/2021; 235.550-7, CAMILA ALVES REZENDE,
06/05/2021; 300.576-3, YRIANE FERNANDES BARBALHO, 01/05/2021; 300.589-5,
MARILENE ALVES DE JESUS, 01/05/2021; 23.766-3, VALDIRENE DA SILVA
GAMA, 01/06/2021; 31.333-5, MARCOS GOMES FIGUEIRA, 01/06/2021; 37.441-5,
FRANCISCO DE ASSIS DUARTE DE LIMA, 01/06/2021; 37.693-0, ALESSANDRO
ARAUJO BEZERRA, 01/06/2021; 38.483-6, MARGARIDA MARIA MENESES DE
SENA CRUZ, 01/06/2021; 38.760-6, ISTEFANE APARECIDA SILVA MOURA,
01/06/2021; 39.215-4, SIDNEY ROBERTO CONSOLI JUNIOR, 01/06/2021; 62.976-6,
LEILA CRISTINA MAIA, 01/06/2021; 200.282-5, LAERCIO ALAIM BORGES,
01/06/2021; 200.345-7, CLEIDE MARIA DE JESUS LOURENCONE, 01/06/2021;
201.044-5, JULIANA GONCALVES RICCI, 01/06/2021; 201.413-0, SIMONE DIAS
DOMINICALLI, 01/06/2021; 201.453-X, MARCIA APARECIDA FERREIRA BRAGA
SOUZA, 01/06/2021; 201.480-7, ADRIANA KALIL BORGES, 02/06/2021; 201.556-0,
ANDERSON MOURA BARBOSA, 01/06/2021; 201.741-5, LUCINEIDE ALVES
BATISTA LOBO, 01/06/2021; 202.097-1, KEULA DE CASSIA SILVA SOARES,
01/06/2021; 202.469-1, MARIA CRISTINA AMARAL, 01/06/2021; 202.588-4, IZABEL
CRISTINA DAS NEVES DE OLIVEIRA, 01/06/2021; 202.663-5, EVA MARIA BORGES
LUSTOSA, 01/06/2021; 202.667-8, PRISCILA DE OLIVEIRA PIRES, 01/06/2021;
202.670-8, LILIA HILARIO CARMONA, 01/06/2021; 202.936-7, CAROLINE
RODRIGUES CARDOSO, 01/06/2021; 203.233-3, ADILZA GONCALVES DE MELO,
01/06/2021; 203.335-6, CAROLINE BRITTO IGREJA NASCIMENTO, 01/06/2021;
203.409-3, ANA CRISTINA CORADO LOUZEIRO, 01/06/2021; 203.601-0, VINICIUS
DANIEL DE FREITAS PINHEIRO, 01/06/2021; 203.672-X, VANUZA FERREIRA DA
SILVA, 01/06/2021; 203.998-2, MARCO AURELIO BRAGA, 01/06/2021; 204.036-0,
ADRIANA DE BARROS RABELO SOUSA, 01/06/2021; 204.891-4, ELISANGELA
CARVALHO MACHADO, 01/06/2021; 204.955-4, WEILLA CASTRO FROTA
PORTES, 01/06/2021; 205.057-9, EMANOEL ELIESO GOMES, 01/06/2021; 205.276-8,
PRISCILA EGIDIO VITO DE JESUS SABINO, 01/06/2021; 205.650-X, ISABELLA
BARBOSA ARAUJO DINIZ AUGUSTO, 01/06/2021; 205.848-0, SIMONIA
FRANCISCA MAIA, 01/06/2021; 205.859-6, GIZELDA VITAL SILVA, 01/06/2021;
206.182-1, MONICA DO COUTO CAMARA, 01/06/2021; 206.903-2, FRANCISCA
MARIA DE ARAUJO, 01/06/2021; 206.906-7, RENATHA MALAQUIAS DE
AZEVEDO FERRAZ, 01/06/2021; 206.941-5, MARIA LUCIA DE MENEZES,
01/06/2021; 206.945-8, MAURILIO NUNES DE OLIVEIRA FILHO, 01/06/2021;
207.729-9, MARCIA FRANCO DE ALMEIDA, 01/06/2021; 208.088-5, SIRLEY
GOMES DE SOUZA, 01/06/2021; 208.494-5, FABIOLA DA COSTA FARIAS,
01/06/2021; 208.675-1, ROBERTA FERNANDES PEREIRA LANINI, 01/06/2021;
209.626-9, KENIA ALVES FONSECA, 01/06/2021; 209.645-5, ISABELA REIS DE
MORAES MENDES, 01/06/2021; 210.305-2, ELIZABETH FERNANDES DE CASTRO,
01/06/2021; 210.729-5, MARINEUSA QUEIROZ DA SILVA, 01/06/2021; 210.739-2,
JOSELIA CRISTINA DOS SANTOS ESPINDOLA, 01/06/2021; 211.182-9,
EMMANUEL ALEXANDRO DE SOUSA REGO, 01/06/2021; 211.332-5, JIM MARCEL
DAMAS PAIXAO, 01/06/2021; 211.468-2, DIEGO RICHARD DE FARIA DE
CHANTAL, 01/06/2021; 211.882-3, REINALDO FOGACA DE JESUS JUNIOR,
01/04/2021; 212.235-9, DANIEL ALVES DA SILVA, 02/06/2021; 212.238-3, SONIA
TAVARES MEDEIROS, 01/06/2021; 212.281-2, HELEN NEVES DA SILVA,
01/06/2021; 212.327-4, IDELFINA DIAS RAIMUNDO COSTA, 01/06/2021; 212.470-X,
LUIZ CARLOS DANTAS ARBOES, 01/06/2021; 213.884-0, VANESSA MELO
ROSENDO, 01/06/2021; 214.851-X, ARIOSVAN DE AZEVEDO SILVA MAIA,
01/06/2021; 214.878-1, RAQUEL SILVA DE BRITO, 01/06/2021; 216.541-4, ROSIANE
BRINCK CAMARGO MILHOMEM, 01/06/2021; 216.557-0, VALDELICE BISPO
MISSIAS, 01/06/2021; 216.614-3, FLAVIA APARECIDA DE SOUZA LUIZ,
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02/06/2021; 216.737-9, MARCOS HENRIQUE BARBOSA REIS, 01/06/2021; 217.263-
1, ANA KEILA MOREIRA PEREIRA, 01/06/2021; 220.371-5, THIAGO VARGAS
MARQUES, 01/06/2021; 221.057-6, ROBERTA CHAVES MARTINS, 01/06/2021;
223.361-4, ARIOSVAN DE AZEVEDO SILVA MAIA, 01/06/2021; 229.435-4,
ROSILENE MACHADO, 01/06/2021; 229.620-9, JOAO PAULLO UCHOA ZICA,
01/06/2021; 229.663-2, ISABEL DE LAVOR E SILVA, 01/06/2021; 234.989-2,
LEANDRO JOSE DE QUEIROZ FRANCA, 01/06/2021; 235.098-X, CRISTIANE
MORETTI LEIVA, 01/06/2021; 235.165-X, TULIO VENANCIO PIRES CARVALHO
LIMA, 01/06/2021; 235.732-1, AMANDA RAMALHO DE OLIVEIRA, 01/06/2021;
235.827-1, ELAINE PAULA DE OLIVEIRA SANTOS, 01/06/2021; 235.966-9,
CLAUDETE KOSOUSKI DAL PUPO, 17/06/2021; 240.680-2, DJEINE PINHEIRO
RODRIGUES BATISTA, 01/02/2021; 300.131-8, ILTON CONCEICAO BARROSO DA
SILVA, 01/06/2021; 300.428-7, JOANA D ARC RODRIGUES DE MIRANDA,
01/06/2021; 300.809-6, MARCIA FONSECA OLIVEIRA CUNHA, 01/06/2021;
300.956-4, GRAZIELE MAZETI DE PAIVA, 01/06/2021; 400.020-X, VERA MARIA
DA COSTA, 01/06/2021; 400.083-8, FRANCILENE DANTAS CRUZ, 01/06/2021;
39.045-3, SORAIA BONADIO ALBINO TARQUINIO, 01/07/2021; 181.197-5, CESAR
AUGUSTO DE SOUZA OLIVEIRA, 01/08/2014181.290-4, JANIO CESAR ALENCAR
DOS SANTOS, 01/07/2021; 200.397-X, BARBARA CARLOTA DA SILVA
MENDONCA, 01/07/2021; 200.854-8, DIANA SILVA MOTA, 01/07/2021; 201.298-7,
GARDENHA PAULA SOARES MOTA MOURAO, 01/07/2021; 201.360-6,
ROSANGELA MARIA PEREIRA DA COSTA, 01/07/2021; 201.368-1, CARINE
CAETANO FREIRE, 01/07/2021; 201.441-6, TEREZINHA DE JESUS DA SILVA
LIMA, 01/07/2021; 201.515-3, WILKA GUERREIRO CAMPOS SOARES, 01/07/2021;
201.876-4, FRANCINETE RIBEIRO DA SILVA, 01/07/2021; 202.016-5, NEUSIRENE
BRAGA CHAVES CUSTODIO, 01/07/2021; 202.170-6, CRISTINA MARISTANIA DE
OLIVEIRA, 01/07/2021; 202.255-9, CLEUSA RITA MERLIN PINHEIRO, 01/07/2021;
202.289-3, SILVIA RODRIGUES CHAVES, 01/07/2021; 202.555-8, MARIA DE
LOURDES SILVA ARAUJO, 01/07/2021; 202.628-7, BRAULIO DE OLIVEIRA
LEMOS, 01/07/2021; 202.675-9, ALFA RODRIGUES BARBOSA DE SOUSA,
01/07/2021; 202.735-6, VILSA APARECIDA DO AMARAL, 01/07/2021; 202.902-2,
VINICIUS INACIO DE JESUS, 01/07/2021; 202.949-9, TERESA PEREIRA ARAUJO,
01/07/2021; 203.036-5, FRANCISCO DE ASSIS GOMES DE SOUZA, 01/07/2021;
203.210-4, RUBCLEIDE MEDEIROS DE LUCENA DE MELO, 01/07/2021; 203.650-9,
FABIANA LIMA SILVA GOMES, 01/07/2021; 203.814-5, RICARDO CESAR TELES
DE MENEZES, 01/07/2021; 204.019-0, AURENI RAMOS DA PAIXAO, 01/07/2021;
205.113-3, CECILIA DANTAS TEIXEIRA DE CARVALHO, 01/07/2021; 205.153-2,
MARLENE PEREIRA EVANGELISTA, 01/07/2021; 205.317-9, EZIO DE OLIVEIRA
SOUZA, 01/07/2021; 206.082-5, ANDREA ESTRELA MORAIS, 01/07/2021; 206.180-
5, ALINE DE MENEZES, 01/07/2021; 207.827-9, SERGIO LEAO PASSOS,
01/07/2021; 207.948-8, MONICA ALTAIR DE OLIVEIRA, 01/07/2021; 208.086-9,
VERONICA DANTAS GALVAO MENDES, 01/07/2021; 208.474-0, JUSTINA BENTO
DA LUZ, 01/07/2021; 208.726-X, HUGO APOLONIO DE MENEZES, 01/07/2021;
208.844-4, ELAINE CRISTINE BARBOSA WETLER, 01/07/2021; 209.735-4, LUANA
PIMENTEL LOPES, 01/07/2021; 210.654-X, JANAINA PEREIRA DA SILVA DO
CARMO, 01/07/2021; 210.656-6, ROSANGELA RODRIGUES ALBERNAZ,
01/07/2021; 210.820-8, KELLE CRISTIANE FERREIRA DOS SANTOS COUTINHO,
01/07/2021; 210.831-3, LUANA VIANA LIMA, 01/07/2021; 211.374-0, BERNARDO
FERNANDES TAVORA, 01/07/2021; 211.390-2, ANDRE LUIS NORMANTON
BELTRAME, 01/07/2021; 211.404-6, RIVANEIDE CAMPOS DO NASCIMENTO
FERREIRA, 01/07/2021; 212.105-0, ANA PAULA FERNANDES NOBREGA DA
SILVA, 01/07/2021; 212.213-8, ANA CLAUDIA COSTA MEDEIROS, 01/07/2021;
212.264-2, NEIDE JULIA DE SOUZA, 01/07/2021; 212.306-1, ANDREA AUGUSTA
FARIA DE MATOS, 02/07/2021; 212.337-1, FRANCINETE MOURA FREITAS,
01/07/2021; 213.346-6, SUENIO TOMAZ SPINDOLA DE ATAYDE, 01/07/2021;
214.051-9, CARLOS ALBERTO MENNA BARRETO FRANCO NETO, 01/07/2021;
216.571-6, VANIA RODRIGUES CHAVES DE ALMEIDA, 01/07/2021; 216.573-2,
KARINE RODRIGUES DE MORAIS, 01/07/2021; 216.605-4, MURIELE TABORDA
LOTTERMANN WEBER, 01/07/2021; 216.626-7, KARLLA SUYANNA SALES
VIEIRA CAMARGO, 01/07/2021; 216.756-5, GISELE MENDES SOUZA LIRA,
01/07/2021; 216.764-6, KELE FERREIRA DE MATOS, 01/07/2021; 216.768-9, LAURA
GOMES DE OLIVEIRA, 01/07/2021; 216.785-9, MARIA APARECIDA ORTEGA DE
CASTRO, 01/07/2021; 216.911-8, DAVID ALMEIDA DOS SANTOS, 01/07/2021;
217.313-1, SUELEN ALVES DE MATOS, 01/07/2021; 217.775-7, PRISCILLA MARIA
MARCIAL SAFE CARNEIRO, 01/07/2021; 218.001-4, AFRANIO SALUSTIANO
PEREIRA NETO, 13/07/2021; 219.465-1, VANESSA NASCIMENTO FREITAS,
01/07/2021; 226.274-6, PRISCILA FERREIRA SILVA, 01/04/2021; 228.555-X,
PRISCILA OLIVEIRA FREIRES, 01/07/2021; 229.036-7, SILVIA KARINA TOLEDO
DORNELES, 02/07/2021; 230.194-6, LEANDRO DOUGLAS CORREIA DOS
SANTOS, 01/07/2021; 231.198-4, SIMIONE DE FATIMA CESAR DA SILVA,
01/07/2021; 234.050-X, LEONARDO KRIEGER FIORAVANTI BARBOSA,
01/07/2021; 234.238-3, RAUL IGOR TRINDADE, 01/07/2021; 234.964-7, SILVANIA
DAS GRACAS SANTOS, 18/07/2021; 235.096-3, DEBORA TORQUATO DE
ALMEIDA, 01/07/2021; 235.133-1, GRACILENE DA CONCEICAO DE OLIVEIRA,
01/07/2021; 235.532-9, RUBENS EDUARDO NASCIMENTO SPESSOTO, 07/06/2021;
235.833-6, LEANDRO SILVA CARVALHO DOS SANTOS, 01/07/2021; 300.061-3,
DAISY NOGUEIRA DOS SANTOS, 01/07/2021; 300.087-7, MARIA DA CONCEICAO
DE ALMEIDA REGO, 01/07/2021; 300.103-2, MARILVA ALVES RABELO
MAGALHAES, 01/07/2021; 300.724-3, ADRIANA FERNANDES DE CARVALHO,

01/07/2021; 400.096-X, ADRIANA RODRIGUES PESSOA, 02/07/2021; 32.861-8,
SUELY DE MATTOS FELIPE ALVES, 01/08/2021; 177.036-5, MAURICIO LIMA
CAMPOS, 01/08/2021; 181.212-2, TELMA FRANCO DA SILVA, 01/08/2021; 200.356-
2, MARIA CRISTINA ARAUJO BARROS, 01/08/2021; 201.164-6, JANE KARLA
ALVES LEITE DOS SANTOS, 01/08/2021; 201.334-7, SONIA MARIA DA SILVA,
01/08/2021; 201.432-7, ROBERTO ALVES DE MELO, 01/08/2021; 201.662-1,
SIBLENE CHAVES BOY LESSA, 01/08/2021; 201.671-0, DOGIVANIA GALDINO
LIMA, 01/08/2021; 201.779-2, ROSALIA PEDRACA, 01/08/2021; 201.782-2, DAVID
DEL SARTO, 01/08/2021; 202.018-1, NELMA DINIZ ALVES, 01/08/2021; 202.272-9,
RONALDO CESAR DE OLIVEIRA PAULA, 01/08/2021; 202.281-8, MARIA
TEREZINHA BARBOSA, 01/08/2021; 202.321-0, SOLANGE PEREIRA DOS SANTOS,
01/08/2021; 202.595-7, VALERIA SOUTO DE OLIVEIRA DA SILVA, 01/08/2021;
202.776-3, ISNARD CORREA DE OLIVEIRA, 01/08/2021; 202.793-3, LIZANDRA
PEREIRA DE SOUZA PAIVA, 04/08/2021; 202.866-2, HELENA FERREIRA DE
OLIVEIRA, 01/08/2021; 203.025-X, MARCIA PIMENTEL MASSARO, 01/08/2021;
203.267-8, RONEI MENDES PEREIRA, 01/08/2021; 203.623-1, MARCIA APARECIDA
AZEVEDO RODRIGUES, 01/08/2021; 203.632-0, ANDREYA DOS REIS SOUSA,
01/08/2021; 203.658-4, ANDREIA SALDANHA FERRAZ GANGANA, 01/08/2021;
203.828-5, ROSIMAR BARBOSA DOS SANTOS, 01/08/2021; 204.283-5, LEONCIO
VIEIRA DOS SANTOS, 01/08/2021; 205.585-6, SORAYA ALENCAR VERAS,
01/07/2021; 205.950-9, KLEBER XAVIER FEITOSA, 01/08/2021; 207.063-4,
EVANDRO MIRANDA BARROS FALES, 01/08/2021; 208.298-5, PATRICIA REJANE
FERNANDES PINHEIRO, 01/08/2021; 208.471-6, MARILIA CARDOSO PEREIRA
PORTILHO, 01/08/2021; 208.625-5, CLEUZA MARIA DA SILVA, 01/08/2021;
208.690-5, ANA CLAUDIA SILVEIRA GUIMARAES, 01/08/2021; 208.780-4,
FERNANDO COSTA DOS SANTOS, 01/08/2021; 208.781-2, THIAGO FRAGA
ALEXANDRE, 01/08/2021; 208.823-1, MICELLI BRAGA E SILVA ARAUJO DE
ALENCAR, 01/08/2021; 209.901-2, FLAVIA FELIPE INACIO, 01/08/2021; 212.139-5,
ANDERSON CAMPOS DE MENEZES, 01/08/2021; 212.188-3, ROBERTO
CIRQUEIRA GONCALVES CARVALHO, 01/08/2021; 212.319-3, HELEN MERCES
DA SILVA, 01/08/2021; 212.321-5, VANESSA JANAINA RODRIGUES ALMEIDA,
01/08/2021; 212.344-4, IVANILDE MARIA PEREIRA DA SILVA, 01/08/2021; 212.347-
9, PAULO HENRIQUE MARQUES DOS SANTOS, 01/08/2021; 212.381-9, SORAIA
MARIA MATOSO, 01/08/2021; 212.587-0, JEFERSON VILELA EIRAS, 01/08/2021;
214.402-6, VINICIUS DE MIRANDA BURGEL, 01/08/2021; 214.419-0, JUSCELINO
NERIS DOS SANTOS, 01/08/2021; 216.507-4, ELEN MANOEL DE JESUS, 01/08/2021;
216.624-0, DAMARES MALTA GUEDES, 01/08/2021; 216.760-3, ALESSANDRA
GUIMARAES SOARES CAMPOS, 01/08/2021; 216.784-0, SILVIA PESSANHA
AGUIAR, 01/08/2021; 217.368-9, TAIANE SILVA ALMEIDA, 01/08/2021; 222.679-0,
DANIELA CARVALHO LOBATO DO NASCIMENTO, 01/09/2019226.609-1,
LETICIA ALVES RODRIGUES, 01/08/2021; 229.167-3, JULIANA BARROS
CARVALHO FARIA, 01/08/2021; 230.631-X, LUCIMAR AFONSO DA SILVA,
01/08/2021; 234.047-X, CAMILA NEVES DE MENEZES COSTA, 01/08/2021; 234.144-
1, CRISTIANO GONCALVES DO CARMO, 01/08/2021; 235.146-3, HELIO DE
AZEVEDO HENRIQUES, 01/08/2021; 235.168-4, JOANA D ARC SANTOS CORREIA,
01/08/2021; 235.335-0, FILIPE AUGUSTO ALVES DE SOUZA, 01/08/2021; 235.523-X,
ADEILTON SANTOS MOURA, 01/08/2021; 235.819-0, AINA BONFIM FELIX,
01/08/2021; 235.826-3, GIOVANA SILVA DE OLIVEIRA LOPES, 01/08/2021; 300.136-
9, SIMONE PONTES PEREIRA BRITO, 01/08/2021; 300.273-X, MARCIA FORECHI
CRISPIM, 01/08/2021; 300.403-1, MARILSA BALBINA DA COSTA, 03/08/2021;
300.624-7, NILZA MARIA SOARES DOS ANJOS, 01/08/2021; 300.626-3, ZILMAR
MARQUES DOURADO AMORIM, 01/08/2021; 300.648-4, FRANCISCO MANOEL
RIBEIRO DE QUEIROZ, 01/08/2021; 300.720-0, ANA LUCIA DA SILVA, 01/08/2021;
300.888-6, LEILA APARECIDA DE AMORIM, 01/08/2021; 400.039-0, BEATRIZ
VIEIRA DA CUNHA DE MENEZES, 01/08/2021; 24.844-4, JOSAFA DE SANTANA
LIMA, 01/09/2021; 33.944-X, FERNANDO MARCOS NANTRA DA SILVA SOUSA,
01/09/2021; 37.571-3, VASTI MARIANO BEZERRA, 01/09/2021; 38.380-5, SANDRA
EMILIA BARROS DE SOUSA, 01/09/2021; 38.409-7, MARIA DE FATIMA NERY DA
SILVA CRUZ, 01/09/2021; 38.486-0, CLAUDIA FERREIRA SAMPAIO, 01/09/2021;
38.551-4, IVONETE RIBEIRO MONTALVAO, 01/09/2021; 39.721-0, ELIZABETE
SEVERINO DE OLIVEIRA, 01/09/2021; 176.017-3, GUILHERME PAMPLONA
BELTRAO LUNA, 01/09/2021; 181.089-8, LUANA GERALDO DA CRUZ, 01/09/2021;
200.564-6, MARISTELA CASTELO BRANCO VAZ PARENTE, 01/09/2021; 200.732-0,
BEATRIZ OLIVEIRA COSTA, 01/09/2021; 201.417-3, CARINE BARBOSA,
01/09/2021; 201.554-4, SELMA BISPO ALVES, 01/09/2021; 201.563-3, ANA
CRISTINA DE OLIVEIRA FONSECA, 01/09/2021; 201.744-X, SANDRA LUCIA DA
SILVA ANDRADE, 01/09/2021; 201.760-1, MARLON LUIZ MASSARO, 01/09/2021;
201.879-9, MARIA APARECIDA DA SILVA CARVALHO, 01/09/2021; 202.038-6,
SANDRA DE SOUZA VIEIRA, 01/09/2021; 202.066-1, PATRICIA ALVES
SANGLARD, 01/09/2021; 202.072-6, ROSANGELA BELCHIOR DOS SANTOS,
01/09/2021; 202.078-5, CLAUDIA GOMES DOS SANTOS SILVA, 01/09/2021;
202.139-0, KATIA GARCIA CANDIDO, 01/09/2021; 202.491-8, ANAMARIA SOUTO
ARAUJO DOS SANTOS, 01/09/2021; 202.510-8, ILZETE DE OLIVEIRA CAIRES,
01/09/2021; 202.561-2, GRACELINE DOS ANJOS ROCHA, 01/09/2021; 202.682-1,
MARILENE FERNANDES DE ALVARENGA, 01/09/2021; 202.834-4, KATIANA
RODRIGUES DE SOUZA, 01/09/2021; 202.985-5, MIRIAN DA SILVA SANT ANA,
01/09/2021; 203.275-9, VERA LUCIA TAVARES DE MOURA SENA, 01/09/2021;
203.454-9, DULCINEIDE MARTINS RIBEIRO, 01/09/2021; 203.583-9, ELBER
BATISTA DE BARROS, 01/09/2021; 203.612-6, REJANE
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FLORINDA CINTRA, 01/09/2021; 203.663-0, GISLELE APARECIDA FOGACA DA
SILVA, 01/09/2021; 203.679-7, HELTON FLAVIO DE CAMARGOS, 01/09/2021;
203.702-5, SIMONE RODRIGUES DE OLIVEIRA, 01/09/2021; 203.703-3, ROBERTO
LIMA DO PRADO, 01/09/2021; 203.752-1, CLAUDIA TEIXEIRA DO NASCIMENTO,
01/09/2021; 203.994-X, JOSAFA DE SANTANA LIMA, 01/09/2021; 204.048-4,
CHARLES LOPES MENDES DA SILVA, 01/09/2021; 204.071-9, MARIA JOSE
MARCAL DA SILVA, 01/09/2021; 204.132-4, JANAINA DE ARAUJO TEIXEIRA
SANTOS, 01/09/2021; 204.149-9, PATRICIA VALERIO DE VASCONCELOS
ARRUDA, 01/09/2021; 204.170-7, JANE VERAS COELHO, 01/09/2021; 205.014-5,
WALBERSON DOS SANTOS MIRANDA, 01/09/2021; 205.193-1, HELIO QUEIROZ
CAIXETA, 01/09/2021; 205.251-2, DANIELE MARTINS RODRIGUES, 01/09/2021;
205.418-3, JULIANA LOBO SANTOS, 01/09/2021; 205.964-9, MARIZAN JOSE
PEREIRA, 01/09/2021; 206.784-6, SONIA DA CONCEICAO GUEDES ALMENDRA,
01/09/2021; 206.882-6, MARCELO LOPES D ALMEIDA, 01/09/2021; 206.950-4,
CAMILA LOPES GOMES EMERICK, 01/09/2021; 207.778-7, YOKO NITAHARA
SOUZA, 01/09/2021; 207.785-X, ALAN ALVES FERRO, 01/09/2021; 207.851-1,
GRAZIELA ALVES SANTOS BRAGA, 01/09/2021; 208.239-X, ROGERIA ADRIANA
DE BASTOS ANTUNES, 01/09/2021; 208.501-1, ALINE MEDEIROS DA CRUZ
NEUMANN, 01/09/2021; 208.585-2, GILVANA SILVA DOS SANTOS, 01/09/2021;
208.689-1, VANESSA JARDIM FAGUNDES CUSTODIO, 01/09/2021; 208.699-9,
FABIO TRAVASSOS DE ARAUJO, 01/09/2021; 208.746-4, LIDIANE REZENDE
ALVES, 01/09/2021; 208.766-9, MARIZAN JOSE PEREIRA, 01/09/2021; 209.276-X,
EMILIE RODRIGUES PEDRECAL, 01/09/2021; 210.698-1, DENISE RIBEIRO
CANDIDO, 01/09/2021; 210.751-1, DAIANNE PATRICIA RIBEIRO SANTANA,
01/09/2021; 210.795-3, MARCIA DIAS DE AQUINO, 01/09/2021; 211.192-6, CARLOS
JOSE DE OLIVEIRA BONFIM, 01/09/2021; 211.258-2, ALEXANDRE ALMEIDA
ALBUQUERQUE, 01/09/2021; 211.461-5, JANICE LUCIO DE OLIVEIRA, 01/09/2021;
211.483-6, CARLA MARIA MADUREIRA DA SILVA, 01/09/2021; 211.709-6,
ROBSON DE SENA RIBEIRO, 01/09/2021; 212.116-6, VANESSA RIBEIRO SOARES,
01/09/2021; 212.186-7, EDSON PEREIRA DA SILVA, 01/09/2021; 212.200-6,
CLAUDIA ROBERTA ROSA DA SILVA, 01/09/2021; 212.316-9, FABIANA
FERNANDES CUNHA, 01/09/2021; 212.335-5, TATIANA LEMOS DOS SANTOS,
01/09/2021; 212.450-5, ALESSANDRA RIBEIRO FERREIRA LEITE SILVA,
01/09/2021; 212.550-1, PENHA CRISTINA ZAIDAN ALVES, 01/09/2021; 212.997-3,
LUCIANA GOMES PARESOTO, 01/09/2021; 213.359-8, ELAINE ALVES DA SILVA,
01/09/2021; 213.363-6, INACIO MANOEL DOS SANTOS JUNIOR, 01/09/2021;
214.028-4, CHRISTIAN ROBERT REIS BRANDAO, 01/09/2021; 214.524-3,
JONATHAS ANTUNES CAMPOS, 01/09/2021; 216.355-1, ERICA AZEVEDO DE
SOUZA, 01/09/2021; 216.524-4, MARIA ALICE VIEIRA, 01/09/2021; 216.558-9,
GISELE DA SILVA OLIVEIRA, 01/09/2021; 21.6681-X, AMANDA DE AZEVEDO
ARANTES FRAGA, 01/09/2021; 216.755-7, SIMONE CANDIDA PEREIRA, 01/09/2021;
216.765-4, ANA PAULA SOUSA BRAGA, 01/09/2021; 216.786-7, MARIA DO
SOCORRO PEREIRA SILVA, 01/09/2021; 222.815-7, MARIA ALCINA DA SILVA,
01/09/2021; 223.704-0, PAULA MARCIA ZEI BATISTA, 01/09/2021; 226.335-1,
REBECA COELHO DALL ASTTA, 01/09/2021; 226.520-6, NILMA LIMA COSTA,
01/09/2021; 226.605-9, BIBIANE DE SOUZA WINKLER DA SILVA, 01/09/2021;
228.791-9, JANUSSA DE CAMARGO, 01/09/2021; 229.206-8, MARINA AZEVEDO
VILHENA, 01/09/2021; 229.854-6, LAIS INEZ RODRIGUES, 01/09/2021; 229.872-4,
PEDRO STAVELAND PORTO, 01/09/2021; 230.451-1, MONICA DE MOURA
QUARANTA, 01/09/2021; 234.042-9, WELLINGTON BORGES CAMARGO LIMA,
01/09/2021; 234.988-4, ROZELY MARTINS COSTA, 01/09/2021; 235.079-3, BRUNO
CAIXETA ROCHA, 01/09/2021; 235.450-0, RODOLFO MOTTA LOURENCO,
01/09/2021; 235.530-2, JOAO PAULO MACHADO RODRIGUES, 01/09/2021; 235.821-
2, FERNANDA CAMPOS ROCHA, 01/09/2021; 235.822-0, YLANA SOARES DE
OLIVEIRA, 01/09/2021; 236.542-1, ALESSANDRA CAMPOS ROEPKE, 01/09/2021;
300.039-7, MEGUE MAGALHAES DE ANDRADE, 01/09/2021; 300.189-X, CARLOS
JOSE DE OLIVEIRA BONFIM, 01/09/2021; 300.295-0, MARTHA EMILIA DE
OLIVEIRA E CASTRO, 01/09/2021; 300.448-1, EDNA MARTINS DE SOUZA,
01/09/2021; 300.526-7, CLAUDINEI FABIANO DE OLIVEIRA, 01/09/2021; 300.574-7,
EDNA BARBOSA DE OLIVEIRA CANCADO, 01/09/2021; 300.802-9, CONCEICAO
DE MARIA SOUSA E SILVA BATISTA, 01/09/2021; 300.937-8, MIRIAM
LAURENTINO DE LIMA, 01/09/2021; 34.081-2, DEUZENI ALMEIDA DA
CONCEICAO, 01/10/2021; 37.250-1, NILMA DE ALMEIDA SERGIO, 01/10/2021;
38.826-2, ALETEIA VIVIANE HEINSCH SOARES, 01/10/2021; 39.863-2,
ALCIONEIDES NOVAIS DOS SANTOS, 01/10/2021; 92.177-7, ROSEMARY SALES
UCHOA DE CASTRO LIMA, 01/10/2021; 200.906-4, LEDA MARIA MACHADO,
01/10/2021; 201.219-7, SANDRA MARA ALVES DE SOUZA, 01/10/2021; 201.443-2,
MARIA DO CARMO RIBEIRO DE SOUZA, 01/10/2021; 201.538-2, ANA KARLA
ELEUTERIO REZENDE FABRINO, 01/10/2021; 201.542-0, EDSON DE OLIVEIRA
SILVA, 01/10/2021; 201.553-6, SANDRA MARTINS ALVES, 13/10/2021; 201.590-0,
DAIANA DA SILVA SOUSA SATIRO, 01/10/2021; 201.694-X, JOSE FRANCISCO
BELLARD DO NASCIMENTO, 01/10/2021; 201.792-X, LIDICE DOURADO DIAS
BRAGA, 01/10/2021; 201.984-1, ALDO CAVALCANTE DE ALMEIDA, 01/10/2021;
202.008-4, EMERSON CAVALCANTE DOS SANTOS, 01/10/2021; 202.067-X,
ROZINAILE INES DA COSTA, 01/10/2021; 202.202-8, MIRIAM DOS SANTOS
LEMOS, 01/10/2021; 202.308-3, GISELE CRISTINA TORRES CAMELO, 01/10/2021;
202.413-6, IRACEMA DE ABRANTES SOUTO, 01/10/2021; 202.710-0, GRAZIELLE
BATISTA DE ARAUJO, 01/10/2021; 202.730-5, ZELIA MARIA DE SOUSA LEMES,
01/10/2021; 203.500-6, MERILENE BOTELHO RODRIGUES, 01/10/2021; 203.626-6,

CARLA ZAIDAN ALVES, 01/10/2021; 203.708-4, LUCILENE DE SOUSA ARAUJO,
01/10/2021; 203.710-6, MARIA DE FATIMA SOUZA, 01/09/2021; 203.758-0,
EDILENE OTAVIANO DOS SANTOS, 01/10/2021; 203.812-9, ANTENOR LOPES DE
MENEZES, 01/10/2021; 203.960-5, ANA CRISTINA BARBOSA BRANDES,
01/10/2021; 203.987-7, MIRIAM SILVESTRE LIMEIRA, 01/10/2021; 204.215-0,
VICENTINA OLIMPIA DO COUTO, 01/10/2021; 204.234-7, ANTONIO CARLOS DE
MEDEIROS, 01/10/2021; 204.611-3, CLAUDIA VIEIRA BARBOZA SUMIKAWA,
01/10/2021; 204.786-1, FABIANA OLIVEIRA DA CUNHA, 01/10/2021; 204.987-2,
JUCELINA MONTEIRO GIL, 01/10/2021; 205.274-1, CATIA DE CARVALHO
CARNEIRO TENEDINI DE FREITAS, 01/10/2021; 205.835-9, SHEYLA DAS DORES
BARBOSA BELTRAO, 01/10/2021; 206.871-0, ALINE DA SILVA NUNES,
25/10/2021; 206.929-6, MARIA TEREZA MELO DA CUNHA, 01/10/2021; 206.981-4,
WANDERSON ARAUJO CAVALCANTE, 01/10/2021; 206.995-4, EDILSON DOS
SANTOS SOUSA, 01/10/2021; 207.789-2, CARLOS TORQUATO DE LIMA JUNIOR,
01/10/2021; 207.884-8, FLAVIO BEZERRA LIMA, 01/10/2021; 208.018-4, FABIANE
PEREIRA RODRIGUES, 01/10/2021; 208.151-2, NILSON VENANCIO RODRIGUES,
01/10/2021; 208.177-6, LUIZ CARLOS PEREIRA SILVA, 01/10/2021; 208.195-4,
PATRICIA APARECIDA FRANCO, 01/09/2021; 208.255-1, MICHELE GOMES DA
SILVA, 01/10/2021; 208.358-2, ENEIDA DE NAZARE DA SILVA BRASIL DIAS,
01/10/2021; 208.371-X, ALEXANDRE TOLENTINO DE CARVALHO, 01/10/2021;
208.476-7, JOANA AMELIA OLIVEIRA DE MACEDO, 01/10/2021; 208.544-5,
SAMARA NERY ALMEIDA DE SOUZA, 01/10/2021; 208.563-1, CARLOS ARTUR
CAMPOS, 01/10/2021; 208.703-0, GERASSINA CARVALHO COSTA, 01/10/2021;
208.824-X, ILDEMAR DE CASTRO SERRANO, 01/10/2021; 208.834-7, ILMAR DOS
REIS CALCADO, 01/10/2021; 209.605-6, EMILENE PIMENTEL FERREIRA,
01/10/2021; 209.613-7, ANDREIA ALVES DE OLIVEIRA ROCHA, 01/10/2021;
209.722-2, MAIRA MARTINS CORDEIRO, 18/10/2021; 210.737-6, ALINE FURTADO
DE OLIVEIRA, 02/10/2021; 210.837-2, FRANCISCA FABIANA XAVIER DA MOTA,
01/10/2021; 210.865-8, ELISANDRA ARAUJO DA SILVA FONSECA, 01/10/2021;
210.912-3, KARINE THAIS DE FREITAS, 01/10/2021; 211.018-0, RAQUEL DE
OLIVEIRA SANTOS, 01/10/2021; 211.306-6, KLEBER JOAZEIRO FRAGA,
05/10/2021; 211.527-1, ASTRID VIEIRA DELMONDEZ, 01/10/2021; 212.211-1,
MARINA CANTANHEDE RAMPAZZO, 01/10/2021; 212.258-8, TARCIENE FARIAS
REGIS DA SILVA, 05/10/2021; 212.348-7, RAQUEL FONTENELE ABILIO FARIAS,
01/10/2021; 212.379-7, DEBORA VOGADO DA CRUZ, 01/10/2021; 212.556-0,
MARCOS BORZUK DA FONSECA JUNIOR, 01/10/2021; 212.657-5, ELISA DE
CASSIA DO NASCIMENTO NERES, 01/10/2021; 212.673-7, LUANA EMANUELLE
DA SILVA, 17/09/2021; 212.694-X, ALEXANDRE PAIVA DA SILVA, 01/10/2021;
212.702-4, MARYLENA PEREIRA DE MORAES, 01/10/2021; 212.705-9, MARCIA
MEDEIROS DANTAS, 01/10/2021; 213.888-3, MARCELO SOUSA SANTOS,
01/10/2021; 214.433-6, FABRICIO BATISTA DE ARAUJO, 01/10/2021; 214.445-X,
GRACIELE PEREIRA LEMOS, 01/10/2021; 214.909-5, RIVERIA PEREIRA DA
SILVA, 01/10/2021; 216.508-2, GISELLE ALVES MUNDIM DE OLIVEIRA,
01/09/2021; 216.546-5, MARCIA ANTUNES E SILVA FERREIRA, 01/10/2021;
216.556-2, LUANA VAZ, 01/10/2021; 216.613-5, MARIA DO SOCORRO VIEIRA
PESSOA, 01/10/2021; 216.712-3, PATRICIO DE LAVENERE BASTOS, 01/10/2021;
222.177-2, GABRIELLA CROSARA, 01/10/2021; 223.246-4, CILENE DA SILVA
PATRICIO, 01/10/2021; 223.775-X, LILIAN CRISTINA DA PONTE E SOUSA SENA,
01/10/2021; 226.534-6, VIVIANE FERNANDES LEAL, 01/10/2021; 228.635-1,
FABIANE DE CASTRO MOTA KAWAGUTI, 01/10/2021; 228.650-5, ALINE SALES
PINHEIRO, 01/10/2021; 229.391-9, JORGE SALLABERRY VIANNA, 01/10/2021;
229.486-9, MARLA HONORIO MARTONETO, 01/10/2021; 230.416-3, VALDINES
OLIMPIO BARBOSA BRANDAO, 01/10/2021; 231.786-9, VALDINES OLIMPIO
BARBOSA BRANDAO, 01/10/2021; 231.819-9, DANIEL SANTOS E COSTA,
01/10/2021; 234.059-3, ANGELO PEREIRA DE CARVALHO, 01/10/2021; 234.100-X,
ISAMAR CABRAL DOS SANTOS, 01/10/2021; 234.160-3, KAROLINA DA
CONCEICAO MORAIS, 02/10/2021; 235.130-7, PATRICK RAMON GOMES
OLIVEIRA, 01/10/2021; 235.333-4, SHIRLEY SILVA DIOGO, 01/10/2021; 236.718-1,
ATILA MARTINS DE OLIVEIRA, 01/10/2021; 300.170-9, MONIQUE VIEIRA
AMORIM BANDEIRA, 01/10/2021; 300.328-0, RODRIGO PEREGRINO BRAGA
CORTES, 01/09/2021; 300.672-7, FRANCISCA MEDEIROS SOUZA, 01/10/2021;
300.972-6, JOSIENE CHAGAS MACEDO, 01/10/2021; 400.064-1, ELMA DONIZETE
GONCALVES DA SILVA, 01/10/2021; 900.117-4, MABEL GOMES DE FARIAS,
01/10/2021; 27.538-7, MARA RUBIA GOUVEIA PIRES, 01/11/2021; 33.797-8,
ALESSANDRA EDITH DE OLIVEIRA SILVA, 01/11/2021; 37.745-7, JOANA D ARC
FREIRE DE ARAUJO MEDEIROS, 01/11/2021; 37.804-6, ROSINEIDE SANTOS
PEREIRA, 01/11/2021; 39.972-8, DIONE SOARES BARBOSA, 01/10/2021; 181.131-2,
JULIANA HERICA DOS SANTOS, 01/11/2021; 181.177-0, BRUNA SOUSA LIMA,
01/11/2021; 181.230-0, FRANCICLEITON DE OLIVEIRA LEITE, 01/11/2021;
181.326-9, MARCELO MAGALHAES SILVA, 01/11/2021; 200.857-2, PATRICIA
SANTOS TRINDADE MARIZ, 01/11/2021; 200.885-8, SAMIRAMIS KILIC,
01/11/2021; 201.048-8, JULIANA CINTRA GUIMARAES, 01/11/2021; 201.133-6,
ALESSANDRA LINO DA SILVA, 01/11/2021; 201.223-5, NEZIO FABIANO TELES
DA SILVA, 01/11/2021; 201.227-8, JACIRA RIBEIRO DA COSTA, 01/11/2021;
201.352-5, LORIANI SILVA RODRIGUES, 01/11/2021; 201.483-1, JOELMA
ALMEIDA DO NASCIMENTO, 01/11/2021; 201.689-3, OSWALDO JOSE AZEVEDO
DOS SANTOS, 01/11/2021; 201.702-4, TEREZINHA JOSE GOMES, 01/11/2021;
201.964-7, FABIANA BRAZ FERNANDES, 01/11/2021; 202.024-6, ANGELA
CRISTINA MORAIS MACIEL, 01/11/2021; 202.073-4, JAQUELINE ALVES BORGES,
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01/11/2021; 202.498-5, CLELIA BARBOSA DOS SANTOS SOARES, 01/11/2021;
202.651-1, MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA SILVA, 01/11/2021; 202.905-7, FABIO
TRAVASSOS DE ARAUJO, 01/11/2021; 203.004-7, WANDERSON FERREIRA
BOMFIM, 01/11/2021; 203.534-0, FRANCISCO SIDNEY OLIVEIRA DA SILVA,
01/11/2021; 203.589-8, MARIA DA GRACA MONTEIRO RODRIGUES, 01/11/2021;
203.832-3, ANGELA MARIA DE ANDRADE FERRAZ, 01/11/2021; 204.103-0,
WASHINGTON LUIZ DOS SANTOS CARVALHO, 01/11/2021; 204.560-5,
CRISTOVAM FERREIRA RODRIGUES, 01/11/2021; 204.843-4, ANDRESSA
MARQUES DE CARVALHO, 01/11/2021; 204.877-9, ELIVANIA DA SILVA CRUZ,
01/11/2021; 204.993-7, ANA GRAZIELE TORRES CAMELO, 01/11/2021; 205.165-6,
VANDERLEI VIEIRA, 01/11/2021; 205.502-3, VANILDA COSTA LOPES, 01/11/2021;
205.718-2, LARISSA SOUZA NASCIMENTO, 01/11/2021; 206.056-6, WELLYNGTON
CARVALHO DA SILVA, 01/11/2021; 206.105-8, ROSANA ALMEIDA LIMA DOS
SANTOS, 01/11/2021; 206.719-6, MANUELA EMILIA CORTEZ DE CASTRO,
01/11/2021; 206.896-6, KARINA HOLLANDA COSTA DE LACERDA, 01/11/2021;
207.087-1, RAIMUNDO DE ALMEIDA TELES, 01/11/2021; 207.714-0, CRISTIANNE
LIMA ROSA, 01/11/2021; 207.848-1, ANARCISA DE FREITAS NASCIMENTO,
01/11/2021; 208.021-4, FABIANA MONTEIRO, 01/11/2021; 208.227-6, MARCIO DE
MOURA LIMA ROCHA, 01/11/2021; 208.422-8, BETANIA MARIA DE BRITO,
01/11/2021; 208.502-X, DANIELLA CHRISTINE ALMEIDA, 01/11/2021; 208.716-2,
ADRIANO MARTINS PERES, 01/11/2021; 209.760-5, ROZINEIDE SOUZA COSTA,
08/11/2021; 210.718-X, LUCIENE FREIRE CAZASSUS ARANTES, 01/11/2021;
210.818-6, MEIRE MARIA DE JESUS CRUVINEL, 01/11/2021; 210.843-7, JOANITA
RAMOS DA MOTA, 01/11/2021; 211.059-8, EDIANA IGLESIA DE CARVALHO
LOUZEIRO, 01/11/2021; 211.290-6, MARIA JOSE PAULINO DA SILVA, 01/11/2021;
211.302-3, RENATO FERREIRA DE ANDRADE, 01/11/2021; 211.322-8, ZAILLA VILA
NOVA GOMES, 01/11/2021; 211.406-2, VANIA CRISTINA CAVALCANTE DA
SILVA, 01/11/2021; 212.073-9, MARCELI DE SOUSA REIS, 01/11/2021; 212.266-9,
IONICE COSTA GUIMARAES, 10/11/2021; 212.328-2, KATIA CILERIA MOREIRA D
ANGELO, 01/11/2021; 212.557-9, CRISTIANE MARIA DE LIMA, 01/11/2021; 212.691-
5, IZABEL CRISTINA DE LIMA, 01/11/2021; 212.700-8, JAQUELINE DE OLIVEIRA
DIAS DOS ANJOS, 01/11/2021; 214.066-7, ADRIANA DE GODOY CADETE,
01/11/2021; 214.401-8, GEORGE DO NASCIMENTO ALMEIDA, 01/11/2021; 214.748-
3, FRANCISCO WESLLEY LINO CARVALHO, 02/11/2021; 214.865-X, RAFAEL
TAROUCO SALDANHA, 01/11/2021; 216.500-7, MARCILIA JOSE DA FONSECA,
01/11/2021; 216.684-4, ANA PAULA RIBEIRO CAMARA, 01/11/2021; 216.745-X,
PATRICIA VIANA DA SILVEIRA PESSOA MARTINS, 01/11/2021; 216.750-6, LILIAN
MENDES DA COSTA, 01/11/2021; 216.772-7, LEUDYMAR DO NASCIMENTO LIMA,
01/11/2021; 218.115-0, ADRIANA FERREIRA LOPES DA LUZ, 03/11/2021; 223.154-9,
RAISA DE MORAIS SANTANA, 01/11/2021; 223.227-8, MARILIA LUIZ DO
NASCIMENTO, 01/11/2021; 223.308-8, WESLEY ALVES DE SOUSA, 01/11/2021;
223.458-0, FABIANA DE JESUS DOS SANTOS, 01/11/2021; 226.401-3, ANA CLEIDE
SOUZA CHAVES, 01/11/2021; 229.111-8, ANDERSON MAGALHAES PEREIRA,
01/11/2021; 229.137-1, LEONARDO HENRIQUE MIRANDA ABECASSIS, 01/11/2021;
230.630-1, WILKER HENRIQUE LEMES CABRAL DE BRITO, 01/11/2021; 234.083-6,
PAULA MAZZOLA LEITE, 01/11/2021; 234.975-2, SAMARA CURINGA DUARTE,
01/11/2021; 235.089-0, SARA GONCALVES VITORINO CAMPOS DE MIRANDA,
01/11/2021; 235.128-5, SIDNEY SABINO DE JESUS, 01/11/2021; 235.129-3,
CRISANDESON SILVA DE MIRANDA, 01/11/2021; 235.145-5, LADIANE
CARVALHO SALES DE OLIVEIRA, 01/11/2021; 235.234-6, JANIA MARIA BATISTA
MOREIRA BENTO, 01/11/2021; 236.825-0, GUILHERME CALACA DE RESENDE,
01/11/2021; 236.917-6, GRACIANNI GUIMARAES NUNES OLIVEIRA COSTA,
23/11/2021; 300.294-2, KARITA JERONIMO DA SILVA, 01/11/2021; 300.316-7, JULIO
CESAR VIEIRA, 01/11/2021; 300.390-6, ANGELA MARIA GOMES SILVA,
01/11/2021; 300.792-8, RICARDO CESAR GOMES DA SILVA, 01/11/2021; 300.857-6,
HACMONI BEZERRA VIEIRA ALVES, 01/11/2021; 300.878-9, VIVIAN FERNANDES
MARTINS BARBOSA GOMES, 01/11/2021; 300.959-9, FABIO RAFAEL DE PAIVA,
01/11/2021; 210.823-2, ALBA VALERIA RODRIGUES ARAUJO FREIRE, 01/12/2021;
236.823-4, ALINE TELES CRISTALINO, 01/12/2021; 243.941-7, CRISANDESON
SILVA DE MIRANDA, 01/12/2021; 300.716-2, AGHATA MORENA DE ALMEIDA
CAMPOS, 01/12/2021.
PROGRESSÃO HORIZONTAL
ETAPA III - GRADUAÇÃO - LICENCIATURA PLENA
27.190-X, PATRICIA BRAGLIA SANT IAGO, 01/06/2021; 204.296-7, MARCELO
PIRES MENDONCA, 01/06/2021; 27.188-8, SONIA SILVA POSSIDONIO, 01/07/2021;
210.660-4, ELVIMIR ARAUJO REZENDE COSTA, 01/07/2021; 27.503-4, MIRIAM
TAVARES DE OLIVEIRA, 01/08/2021; 208.802-9, ZELIA SEVERO CAVALHEIRO,
01/09/2021; 211.483-6, CARLA MARIA MADUREIRA DA SILVA, 01/09/2021; 29.776-
3, ANDREZA SILVA DE SOUSA, 01/10/2021; 207.714-0, CRISTIANNE LIMA ROSA,
01/11/2021.
ETAPA IV - ESPECIALIZAÇÃO
24.986-6, ANETE APARECIDA CARDOSO SILVA, 01/03/2021; 38.032-6, MARIA
CARMEM ALVES VINHAS DE CASTRO, 01/03/2021; 46.774-X, SIRLEY ALVES
SILVESTRE, 01/03/2021; 48.540-3, DILMA ANTUNES DE SOUZA, 01/03/2021;
66.036-1, ELOY LEVY LIMA PINHEIRO, 01/03/2021; 175.568-4, TARCISIO ADAMO
FURTADO DUTRA, 01/03/2021; 203.452-2, TERESINHA DE JESUS DA COSTA
MEDEIROS, 01/03/2021; 205.462-0, MONICA ARAUJO LIMA FARIAS, 01/03/2021;
207.712-4, MONICA LUCAS GERMANO, 01/03/2021; 210.708-2, REBECA MARTINS

DE CARVALHO, 01/03/2021; 210.737-6, ALINE FURTADO DE OLIVEIRA,
01/03/2021; 212.110-7, ARTUR VITOR SOARES LIMA, 01/03/2021; 212.727-X,
DANIEL BARROS GONCALVES, 01/03/2021; 226.527-3, MARIA ROSICLEIDE
MARTINS MATOS, 01/03/2021; 226.800-0, NAILDELANIA FERREIRA DAS
CHAGAS LIMA, 01/03/2021; 228.304-2, AELSOM PEREIRA TORRES, 01/03/2021;
228.511-8, NARYANE MESQUITA RINCON RAIMUNDO, 01/03/2021; 229.773-6,
FABIANA FREIRE DE CARVALHO ALEXANDRE DA SILVA CUNH, 01/02/2021;
231.233-6, DAVI JOSE SILVA CAVALCANTI, 01/03/2021; 231.283-2, EDUARDA
SANTOS BATISTA DE OLIVEIRA, 01/03/2021; 235.822-0, YLANA SOARES DE
OLIVEIRA, 01/03/2021; 239.505-3, JULIANA BATISTA DE SOUZA, 01/03/2021;
241.470-8, GEDIDA FERREIRA DOS SANTOS, 01/03/2021; 241.575-5, ALISSON
KLEBER GORGONIO AMORIM, 01/03/2021; 242.336-7, KAREM FERNANDA ALVES
FERNANDES, 01/03/2021; 244.559-X, ADEILSON SOUSA ALVES, 01/03/2021;
244.611-1, PAULO DYEDSON MOREIRA FONSECA, 01/02/2021; 247.210-4,
ARLINDA DIAS COSME, 01/03/2021; 247.213-9, MICHELE BARBOSA SOARES
PEGO, 01/03/2021; 247.214-7, KEILA CARVALHO DA ROCHA, 01/03/2021; 247.215-
5, LUCIANA DE SOUZA BORGES, 01/03/2021; 247.219-8, LINDINARA OLIVEIRA
DOS SANTOS COSTA, 01/03/2021; 247.224-4, ALINE FONTES CARVALHO,
01/03/2021; 247.227-9, ANGELA CRISTINA DIAS DE MATOS, 01/02/2021; 247.228-7,
KATIA LETICIA DANTAS GOMES TAVARES DE SOUSA, 01/03/2021; 247.232-5,
SARA CABRAL SILVEIRA, 01/03/2021; 247.254-6, CAIO MATEUS DE MELO
SOUZA, 01/03/2021; 247.323-2, ANDREIA ALVES SARAIVA DE LIMA, 01/03/2021;
247.327-5, HEIDIANNY NUNES DE OLIVEIRA, 01/03/2021; 300.675-1,
ALESSANDRA BARBOSA SOARES PEGO, 01/03/2021; 26.697-3, CARLOS
ANTONETO DE SOUZA LIMA, 01/04/2021; 34.600-4, KATHIA VALERIA MARTINS
DE CARVALHO, 01/04/2021; 35.419-8, ALESSANDRA ARRUDA NOGUEIRA,
01/04/2021; 35.537-2, ADRIANA DE SOUZA RESENDE, 01/04/2021; 35.596-8,
INALDO DO NASCIMENTO, 01/04/2021; 38.935-8, EVA CRISTINA MENEZES
PEREIRA FACCHINI BOCCHI, 01/04/2021; 175.404-1, EMILENE MARIA DOS
SANTOS MEDEIROS, 01/04/2021; 202.134-X, RICARDO ALVES PERES MOREIRA,
01/04/2021; 202.724-0, KEYLA TEREZINHA GOMES AZEVEDO, 01/04/2021; 202.971-
5, ROSENVAL MACHADO AIRES, 01/04/2021; 203.629-0, MARCEL MARTON DE
CASTRO ARAUJO, 01/04/2021; 204.850-7, SANDRA BRUNA DE FREITAS
RODRIGUES DIAS, 01/04/2021; 204.925-2, SERGIO ELIAS CARVALHO MACHADO,
01/04/2021; 205.600-3, ANTONIO ALVES DE SOUSA, 01/04/2021; 211.076-8, MARIA
JUSTINA RAMOS ALVES, 01/04/2021; 211.335-X, ROGERIO DA CONCEICAO DE
MORAIS FERREIRA, 01/04/2021; 211.406-2, VANIA CRISTINA CAVALCANTE DA
SILVA, 01/04/2021; 226.424-2, DANIELA SANTOS VIEIRA, 01/04/2021; 226.449-8,
IRENE PEDROZA DOURADO, 01/04/2021; 228.300-X, OSEIAS ALMEIDA SILVA,
01/04/2021; 228.520-7, TALITA CAIXETA QUEIROZ, 01/04/2021; 231.749-4, RAFAEL
ALVES DE SOUSA OLIVEIRA, 01/04/2021; 235.149-8, GLEYCIANE CIRILO DE
CAMARGOS, 01/04/2021; 237.407-2, NAYARA SANTOS DE MATOS, 01/04/2021;
237.798-5, GLEIDSON MOTA CUNHA, 01/04/2021; 239.211-9, VANUSA MIRANDA
BORGES, 01/04/2021; 239.250-X, CARLIENE SENA DA CUNHA, 01/04/2021; 239.528-
2, SUZANY ARAUJO DE FREITAS, 01/04/2021; 241.683-2, JOYCE CRISTINA DE
MOURA, 01/04/2021; 242.024-4, ANDREIA CARDOSO FERREIRA, 01/04/2021;
243.045-2, ANE CAROLINE RODRIGUES MONTEIRO, 01/04/2021; 243.725-2, ERIKA
DOS SANTOS COUTINHO, 01/04/2021; 246.034-3, NATALIA DE SIQUEIRA BRITO,
01/04/2021; 246.050-5, JESSICA SANTOS MORAES, 01/04/2021; 246.343-1,
EDUARDO BALDUINO DA SILVA DE JESUS, 01/04/2021; 246.395-4, MICHEL
ALVES DA SILVA, 01/04/2021; 246.526-4, DIANY FERREIRA DA SILVA, 01/04/2021;
246.955-3, DEVISSON SANTOS FERREIRA, 01/04/2021; 246.961-8, MAYARA
MARIA MOREIRA ALVES, 01/04/2021; 246.969-3, MANCY MARGARETE DO
NASCIMENTO, 01/04/2021; 246.983-9, LUCIENE TEIXEIRA VIANA DINIZ,
01/04/2021; 247.088-8, PAULO CEZAR TAVARES RODRIGUES, 01/03/2021; 247.216-
3, PAULO HENRIQUE FERREIRA, 01/04/2021; 247.230-9, BARBARA ISABELE DE
AZEVEDO DAMASCENO, 01/04/2021; 26.184-X, CLAUDIA CYLENE NUNES
SOUZA, 01/05/2021; 34.314-5, FALONIELLA DE SOUSA MILHOMEM, 01/05/2021;
43.178-8, EMANOEL DE JESUS DA COSTA LIMA, 01/05/2021; 44.906-7, LUCIANA
FERREIRA DE ALMEIDA VALADARES, 01/05/2021; 48.504-7, LUZIA AMELIA DA
SILVA BORGES, 01/05/2021; 175.564-1, CARLOS ROBERTO CRISPIM DE SOUZA,
01/05/2021; 208.126-1, JARLENE MENEZES DA SILVA, 01/05/2021; 208.321-3,
ANTONIO CARLOS DE PAIVA, 01/05/2021; 213.326-1, ELIETE RODRIGUES
GONCALVES, 01/05/2021; 223.108-5, IURY BIJOS LAUREANO, 01/05/2021; 223.514-
5, ELIANE ROBERTA MORAES GONCALVES, 01/05/2021; 226.294-0, FERNANDA
BARBOSA DA SILVA PEREIRA, 01/05/2021; 228.752-8, EDERSON CABRAL DE
BRITO, 01/05/2021; 229.431-1, LETICIA ARAUJO DE SOUZA GONDIM,
01/10/2014234.145-X, RODRIGO ROMULO ROSA DIAS, 01/05/2021; 235.115-3,
GABRIELA ALMEIDA DE LIMA, 01/05/2021; 236.828-5, IONE CORREA DO
AMARAL RIEDO, 01/05/2021; 237.322-X, CAMILA SOUZA CUNHA, 01/05/2021;
239.125-2, DIANA CASSIA COSTA MAGALHAES RAMOS, 01/05/2021; 240.854-6,
MARCELA MENDES DA SILVA, 01/05/2021; 241.150-4, MARIANA ALVES DE
MELO E SILVA, 01/05/2021; 241.333-7, JESSICA PEREIRA GOMES, 01/05/2021;
241.551-8, CARLOS ALBERTO NEVES DA ROCHA, 01/05/2021; 242.339-1, JOSE
CARLOS TENORIO PANTOJA, 01/05/2021; 246.118-8, ANA CLEIA CAVALCANTE
CUPSINSKI, 01/05/2021; 246.162-5, ANNA LUIZA LOPES FELIX ROCHA,
01/05/2021; 246.181-1, CAROLINE TEIXEIRA CIPRIANO SILVA, 01/05/2021;
246.287-7, LARISSA FLORENCIO ALVES, 01/05/2021; 246.596-5,
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LUCIMEIRE DOS SANTOS BISPO, 01/05/2021; 246.987-1, JULIANA CRISTINA
SILVA, 01/05/2021; 247.055-1, MACILEA OLIVEIRA BASTOS, 01/05/2021; 300.572-0,
MARIA AMELIA SILVA ALVES, 01/05/2021; 25.997-7, GEYSA CRISTINA DA SILVA
BARROS, 01/06/2021; 30.855-2, VALQUIRIA DE ALMEIDA FELIPE MONTEIRO,
01/06/2021; 32.377-2, MISHELE GOMES DE OLIVEIRA LIMA, 01/06/2021; 33.731-5,
MARIA APARECIDA ALVES BENTO DO ROSARIO, 01/06/2021; 39.796-2,
ELIZABETE DA SILVA, 01/06/2021; 48.196-3, VERA LUCIA BARBOSA MARIZ,
01/06/2021; 200.054-7, CRISTIANE MARTINS DO NASCIMENTO, 01/06/2021;
201.480-7, ADRIANA KALIL BORGES, 01/06/2021; 204.296-7, MARCELO PIRES
MENDONCA, 01/06/2021; 205.481-7, ALINE SALES FERREIRA, 01/06/2021; 205.797-
2, MONICA CRISTINA FRANCA, 01/06/2021; 219.939-4, ADRIANA DE ALENCAR
OLIVEIRA, 01/06/2021; 228.171-6, LUCIANO CARDOSO SILVA, 01/06/2021; 228.694-
7, ADRIANA GALETTO CHIAPINOTTO, 01/06/2021; 228.854-0, ALLAN DOMINGOS
BORGES ALVES, 01/06/2021; 229.556-3, ALINE RODRIGUES DA COSTA,
01/06/2021; 229.879-1, OSVANILDO DOS SANTOS ALVES, 01/06/2021; 230.706-5,
CELAMARK OLIVEIRA COSTA, 01/06/2021; 235.117-X, RAFAEL PEREIRA
FERNANDES, 01/06/2021; 239.038-8, JUREMA KAREN FIGUEIREDO DE
ANDRADE, 01/06/2021; 239.055-8, ISIS DANTAS NASCIMENTO, 01/06/2021;
239.064-7, FADUA MAHAMMAD IBRAHIM, 01/06/2021; 239.243-7, LUANA GOMES
TEIXEIRA LIRA, 01/06/2021; 241.112-1, SOLANGE MARIA RIBEIRO DOS SANTOS,
01/06/2021; 241.415-5, NATHALIA DOS SANTOS PEREIRA, 01/06/2021; 243.894-1,
JANAINA SILVA DE OLIVEIRA, 01/06/2021; 246.041-6, EDNEY SOUZA DE JESUS,
01/06/2021; 246.398-9, NAIARA MONCAO DE LIMA, 01/06/2021; 30.091-8,
FERNANDA PEREIRA DE MORAIS, 01/07/2021; 30.158-2, PAULO EDUARDO DE
BENEVIDES COVELLO, 01/07/2021; 33.587-8, REGINA CELIA LOPES DE CASTRO,
01/07/2021; 33.875-3, IRINEIDE LUSTOZA DA SILVA, 01/07/2021; 37.870-4, TIANA
MIRZA ALVES FERNANDES, 01/07/2021; 175.383-5, SHEYLA BATISTA DE
ANDRADE, 01/07/2021; 175.589-7, SUELI DUTRA MARRECO, 01/07/2021; 175.771-7,
ANDRE MORAIS RORIZ, 01/07/2021; 200.096-2, LUIS FELIPE ANTUNES
LIBERATO, 01/07/2021; 200.898-X, ANDREA SOUZA OLIVEIRA TIMO, 01/07/2021;
207.002-2, VANESSA DOS SANTOS FONSECA, 01/07/2021; 210.846-1, SAMIR
SILVA MARTINS ROCHA, 01/07/2021; 210.962-X, JANAINA PRUDENCIO DE
OLIVEIRA, 01/07/2021; 220.541-6, FLAVIO DA SILVEIRA CAMPOS, 01/07/2021;
220.866-0, ELAINE CRISTINA DA CRUZ, 01/07/2021; 222.240-X, JULIANA
SANCHES AMIKURA, 01/07/2021; 223.072-0, DAVID VIEIRA VALADAO,
01/07/2021; 223.422-X, WALMY SILVA SIQUEIRA, 01/07/2021; 227.854-5,
CRISTIANO LUIS FERREIRA, 01/07/2021; 228.220-8, GRACE KELLY DA SILVA
PEREIRA, 01/07/2021; 229.036-7, SILVIA KARINA TOLEDO DORNELES, 01/07/2021;
229.134-7, SOLANGE REGINA BUOSI CARDINALE, 01/07/2021; 229.472-9, DAVID
VIEIRA VALADAO, 01/07/2021; 229.962-3, FRANCIELLI SANTINI CUNHA,
01/07/2021; 239.302-6, FABIOLA RODRIGUES DUTRA MARIANO, 01/07/2021;
240.755-8, FABIANO MARTINS DOS SANTOS, 01/07/2021; 241.120-2, HERLAN
SERPA DE SOUZA, 01/07/2021; 241.173-3, JOSE ORLANDO RODRIGUES DE
BARROS, 01/07/2021; 241.992-0, VALERIA RODRIGUES DA SILVA, 01/07/2021;
242.588-2, AMELIA LUANA DA SILVA RODRIGUES SALES, 01/07/2021; 245.623-0,
ANA CRISTINA DA SILVA OLIVEIRA TORRES, 01/07/2021; 245.637-0, ANTONIA
MICHELE DE SOUSA, 01/07/2021; 246.361-X, EDUARDO CARDOSO DE LIMA,
01/07/2021; 246.391-1, GUILHERME OLIVEIRA DOS SANTOS, 01/07/2021; 246.434-
9, JEFERSON DOS REIS BARBOSA, 01/07/2021; 247.053-5, FREDERICO
ALMEIDA TAVARES MESQUITA, 01/07/2021; 31.848-5, SONIA HENRIQUE DE
SOUZA MOTA, 01/08/2021; 33.515-0, HUDSON REZENDE ARAUJO, 01/08/2021;
201.449-1, KELLI CRISTINA ROBERTO DE SOUZA, 01/08/2021; 203.034-9,
HUDSON REZENDE ARAUJO, 01/08/2021; 208.796-0, LUIS LEANDRO DO
NASCIMENTO JUNIOR, 01/08/2021; 210.554-3, CECILIA VIRGINIA TOMAZ DA
SILVA BORGES, 01/08/2021; 212.366-5, SUZIENE VIEIRA BARBOSA OLIVEIRA,
01/08/2021; 222.783-5, CLEIDE ELIANE SANTANA DOS SANTOS, 01/08/2021;
222.810-6, LILIAN AIRES DE SOUSA, 01/08/2021; 223.447-5, LILIAN ROLIM
VEIGA, 01/08/2021; 226.218-5, MICHELLE DE OLIVEIRA PINTO, 01/08/2021;
226.427-7, MARCELO ITALO DA CONCEICAO ALVIM, 01/08/2021; 228.772-2,
WELLINGTON TORQUATO DA SILVA, 01/08/2021; 230.549-6, ADRIANO DA
SILVA ROQUETE, 01/08/2021; 239.076-0, ANNE KAROLINE DE MORAES
CELLOS, 01/08/2021; 239.409-X, MARIA JANILDES RIBEIRO ROSARIO,
01/08/2021; 240.758-2, MARIA DOS REIS ARAUJO, 01/06/2021; 241.405-8,
KATIUCIA RIBEIRO DA SILVA, 01/08/2021; 245.666-4, PRISCILA LAUANE
GUIMARAES, 01/08/2021; 246.276-1, ELIZA CEZARIO DA SILVA FERREIRA,
01/08/2021; 246.963-4, MARIA ERINEIDE ALVES BEZERRA, 01/08/2021; 247.066-
7, AILTON COSTA DA SILVA, 01/08/2021; 247.212-0, REBECA DE MELO GOMES,
01/08/2021; 248.101-4, GETULIO FRANCISCO SILVA, 01/08/2021; 34.081-2,
DEUZENI ALMEIDA DA CONCEICAO, 01/09/2021; 66.616-5, DULCINEIA CUNHA
DE SOUZA, 01/09/2021; 175.559-5, JULIANA RUAS DE MENEZES RODRIGUES,
01/09/2021; 176.142-0, BARBARA HURGENIA LAURINDO DA SILVA, 01/09/2021;
176.525-6, SHENIA BASTOS, 01/09/2021; 200.186-1, MARLUCE DE SOUSA
SANTOS, 01/09/2021; 200.550-6, LUIZ WASHINGTON MARTINELE DA SILVA,
01/09/2021; 204.191-X, JANIRA SOARES DE CARVALHO, 01/09/2021; 204.888-4,
AMANDA LIMA DE SOUZA, 01/09/2021; 204.891-4, ELISANGELA CARVALHO
MACHADO, 01/09/2021; 208.501-1, ALINE MEDEIROS DA CRUZ NEUMANN,
01/09/2021; 208.578-X, GRAZIELA FERNANDES DE ANDRADE, 01/09/2021;
209.897-0, TAIS AZEVEDO CAPILLE, 01/09/2021; 211.365-1, MARCIO ANTONIO
ROCHA DA SILVA JUNIOR, 01/09/2021; 212.315-0, GILDA MARIA FLORES

ARAUJO, 01/09/2021; 222.970-6, ERIC HENRIQUE DE ARAUJO MARQUES,
01/09/2021; 223.704-0, PAULA MARCIA ZEI BATISTA, 01/09/2021; 226.183-9,
HELOISA INES JAVIEL PIRES, 01/09/2021; 228.284-4, REGINALDO PEREIRA
GOMES, 01/09/2021; 229.198-3, JULIANA FREITAS FERREIRA, 01/09/2021; 229.972-
0, KELEN TATIANE DA SILVA MOTA, 01/09/2021; 230.226-8, ADRIANA GOMES
PEREIRA ARAUJO, 01/09/2021; 230.591-7, JEFERSON DE OLIVEIRA BERLINCK,
01/09/2021; 239.182-1, MIRIAN AGUIAR OLIVEIRA CAMARA, 01/09/2021; 241.509-
7, BRUNA CARVALHO GIRAO, 01/09/2021; 241.566-6, HELIDA ARAUJO RIBEIRO,
01/09/2021; 241.577-1, ISABELA DELAVECHIA MARTINS DE OLIVEIRA,
01/09/2021; 244.556-5, MARCUS DE SOUZA LINHARES, 01/09/2021; 244.765-7,
KARLLA LUCYENNE LOPES ALVES, 01/09/2021; 245.626-5, ANGELA DE SOUSA
SILVA, 01/09/2021; 246.113-7, NAYARA SANTOS DE FRANCA LEITE, 01/09/2021;
246.603-1, ADRIANA GOMES RABELO, 01/09/2021; 246.966-9, DEUSAMAR DA
SILVA AZEVEDO RAPOSO, 01/09/2021; 247.257-0, ILMA ARAUJO DOS SANTOS,
01/09/2021; 248.095-6, TAYNAH OLINDA DE GODOY GRAF, 01/09/2021; 248.098-0,
MARCIA PATRICIA DOS SANTOS, 01/09/2021; 248.102-2, FELIPE MOREIRA LIMA,
01/09/2021; 24.844-4, JOSAFA DE SANTANA LIMA, 01/10/2021; 27.572-7, ADRIANE
CAMPOS PINHEIRO, 01/10/2021; 35.296-9, CAROLINA SILVA VAZ GONTIJO,
01/10/2021; 35.801-0, DANIELA CRISTINA RIBEIRO RODRIGUES, 01/10/2021;
38.323-6, ISAIAS JOAQUIM DE SOUSA, 01/10/2021; 38.874-2, GIOVANNA AMARAL
DA SILVEIRA, 01/10/2021; 203.336-4, IRACEMA MILANI BRITO, 01/10/2021;
203.994-X, JOSAFA DE SANTANA LIMA, 01/10/2021; 219.469-4, JESSIKA
VALLENTINE GENEROSO CANEDO, 01/10/2021; 219.894-0, ALBERTO POLO
PEREIRA, 01/10/2021; 221.226-9, AIR CASMIN ZEFERINO, 01/10/2021; 223.348-7,
BRUNO BRANDAO PINTO, 01/10/2021; 226.348-3, JOAO BATISTA DE RESENDE E
SILVA, 01/10/2021; 226.439-0, KARINA ATAIDE CAMPOS, 01/10/2021; 226.526-5,
LEANDRO SILVA, 01/10/2021; 226.529-X, VALERIA RODRIGUES BARCELOS DE
ARAUJO, 01/10/2021; 226.534-6, VIVIANE FERNANDES LEAL, 01/10/2021; 237.358-
0, MARTA CORREA FONTES CHAGAS DE OLIVEIRA, 01/10/2021; 237.389-0,
MATSON EDWARDS PEREIRA DE SOUZA, 01/10/2021; 239.227-5, CARLA MARIA
NUNES DA SILVA, 01/10/2021; 239.423-5, LEIDYANE DE SOUZA BARBOSA,
01/10/2021; 239.560-6, ELISA COSTA CASADO DA SILVA, 01/10/2021; 241.522-4,
HERBERT SAUL RODRIGUES BONFIM, 01/09/2021; 241.644-1, MARCOS JOSE DE
AZEVEDO MENDES, 01/10/2021; 242.018-X, MARCELLA FERREIRA DO PRADO,
01/10/2021; 242.986-1, CAMILA DE LIMA FOGACA, 01/10/2021; 243.965-4,
MICHELLE PINHO DE SOUZA CAMPOS, 01/10/2021; 244.583-2, GLEICIMARA DE
SOUZA FERREIRA, 01/10/2021; 244.735-5, WALTER ROSA DO AMARAL JUNIOR,
01/10/2021; 245.645-1, ADRIENE MARIA COSTA RODRIGUES, 01/10/2021; 246.226-
5, PRISCILA ALVES GONDIM TAVARES, 01/10/2021; 246.252-4, IZANIA MARIA
DE AQUINO, 01/10/2021; 246.352-0, DEBORA FERRAZ DE OLIVEIRA, 01/10/2021;
246.362-8, SAMUEL CESAR MACHADO, 01/09/2021; 246.599-X, CRISTIANE
FERREIRA SHIMABUKO, 01/10/2021; 246.959-6, MARIA CONCEICAO DA SILVA,
01/10/2021; 247.017-9, TELMA MARIA DE SOUSA ANDRADE, 01/10/2021; 247.252-
X, LEOMARA OLIVEIRA SILVA, 01/09/2021; 247.313-5, CAROLINA DA SILVA
ALMEIDA, 01/10/2021; 248.096-4, CLAUDIANO PARTICHELI MACHADO,
01/10/2021; 300.011-7, DENISE AUXILIADORA DE CAMPOS ARAUJO, 01/10/2021;
31.510-9, JANAINA ANDREA ALMEIDA SERGIO, 01/11/2021; 32.135-4, JOANA
DARC PEREIRA MARTINS, 01/11/2021; 33.499-5, ANA LUCIA FELIZOLA,
01/11/2021; 35.388-4, ANA CLEDNA DE SOUSA CRUZ, 01/11/2021; 35.471-6, MARIA
JUCENILDE DA SILVA PINHEIRO PEREIRA, 01/11/2021; 36.801-6, CLAUDEMEIRE
COUTINHO DA SILVA, 01/11/2021; 38.115-2, ROBERTA PAIVA GAMA TALYULI,
01/11/2021; 39.123-9, JOSE CARLOS FRANKLIN DOS SANTOS, 01/11/2021; 47.788-5,
NELCI VARGAS DO NASCIMENTO, 01/11/2021; 181.326-9, MARCELO
MAGALHAES SILVA, 01/11/2021; 200.707-X, ALESSANDRA DINIZ DE SA
MACEDO, 01/11/2021; 205.539-2, ANDRI JOSE GOMES DA SILVA SOUSA,
01/11/2021; 207.087-1, RAIMUNDO DE ALMEIDA TELES, 01/11/2021; 207.773-6,
ROBERT DE ALENCAR CUNHA, 01/11/2021; 208.083-4, ROBERTA RAQUEL
ARAUJO SANTOS, 01/11/2021; 208.315-9, JOANA DARC PEREIRA MARTINS,
01/11/2021; 211.172-1, SHEILA DE LIMA MENDES TEIXEIRA, 01/11/2021; 211.453-4,
DEUSIRENE ALVES DA SILVA, 01/11/2021; 214.748-3, FRANCISCO WESLLEY
LINO CARVALHO, 01/11/2021; 220.534-3, WALTER SANTOS ALVES, 01/11/2021;
222.383-X, ERISVALDO SOARES DA SILVA, 01/11/2021; 239.191-0, LUCIAN
WAGNER VARELA JUNIOR, 01/11/2021; 241.576-3, THALYTA SUELEN LOPES
ALMEIDA, 01/11/2021; 241.590-9, MARCELE BARBOSA FIGUEIREDO, 01/11/2021;
241.596-8, LUANDA MARQUES DE ARAUJO SILVA, 01/11/2021; 246.136-6,
KATIANA APARECIDA DA SILVA FERREIRA CAMPOS, 01/11/2021; 246.148-X,
MARIA CECILIA AGUIAR AQUINO, 01/11/2021; 246.430-6, VICTOR DE LIMA
SILVA, 01/11/2021; 246.504-3, MARIA DE FATIMA BARBOSA DA SILVA,
01/11/2021; 246.964-2, LETICIA ALVES LIMA, 01/11/2021; 246.975-8, KEYLA
KARINE ZAGNE DE SOUSA, 01/10/2021; 247.002-0, SILVANA MARIA MATTIA,
01/11/2021; 247.626-6, GILVANIA SILVA BISPO, 01/11/2021; 248.396-3, CLAUDETE
FURTADO DA ROCHA, 01/11/2021.
ETAPA V – MESTRADO
27.203-5, LUCINETE TEIXEIRA DOS SANTOS SAMPAIO, 01/03/2021; 175.230-8,
GRACIELY GARCIA SOARES, 01/03/2021; 181.148-7, FABRICIA ESTEVAO DA
SILVA, 01/03/2021; 201.373-8, IVELINY CARVALHO DE FARIA ALTHAUS,
01/03/2021; 211.760-6, ANDREA SANTIN ALMEIDA, 01/03/2021; 212.151-4,
RICARDO ALLAN DE CARVALHO RODRIGUES, 01/03/2021; 216.620-8, MIRCEA
CANDIDA FERREIRA, 01/03/2021; 219.301-9, FABIANA ALVES DE CARVALHO,
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01/03/2021; 222.968-4, WILLIAM MARQUES MESQUITA, 01/03/2021; 227.841-3,
ALEXANDRE RODRIGUES CERQUEIRA, 01/03/2021; 228.807-9, YURI SOARES
FRANCO, 01/03/2021; 231.769-9, GUITEMBERG CARNEIRO NUNES DA SILVA,
01/03/2021; 247.020-9, ISRAEL VICTOR DE MELO, 01/03/2021; 247.067-5, HEITOR
FONTES DE MENEZES BASTOS, 01/03/2021; 247.256-2, AIME OLIVEIRA,
01/03/2021; 36.663-3, DENEIR DE JESUS MEIRELLES, 01/04/2021; 39.359-2, IRENE
AMADO TEIXEIRA BARBOSA, 01/04/2021; 200.677-4, ARIOMAR DA LUZ
NOGUEIRA FILHO, 01/04/2021; 201.422-X, KELLY ALVES ROCHA DOS SANTOS,
01/02/2021; 205.238-5, LUIZ OTAVIO GUIMARAES CARDOSO ROSA, 01/04/2021;
206.819-2, KELLY CRISTIAN DE OLIVEIRA RODRIGUES TELES BORGES,
01/04/2021; 207.736-1, LARISSA SENA PEREIRA GONCALVES, 01/04/2021; 208.129-
6, ERICA FERREIRA DA SILVA, 01/04/2021; 211.326-0, LUIZ OTAVIO GUIMARAES
CARDOSO ROSA, 01/04/2021; 222.712-6, BETANIA MORAIS DE OLIVEIRA DA
SILVA, 01/04/2021; 223.081-X, TIAGO DE SOUZA MENDONCA, 01/04/2021; 223.376-
2, ANDRE LEITE DE FARIAS, 01/04/2021; 226.334-3, ANDRE MELO FRANCO
LORENA DE BARROS, 01/04/2021; 226.347-5, PRISCILA CORDEIRO VIDAL,
01/04/2021; 226.354-8, JULIANA BANDEIRA MARINHO, 01/04/2021; 228.690-4,
TIAGO DE SOUZA MENDONCA, 01/04/2021; 229.586-5, DIEGO SOARES SOUZA,
01/04/2021; 231.219-0, JOAO PAULO ARAUJO BARBOSA, 01/04/2021; 235.164-1,
ANA CLARA BOLZON SANTOS, 01/04/2021; 236.917-6, GRACIANNI GUIMARAES
NUNES OLIVEIRA COSTA, 01/04/2021; 237.409-9, JULIANA BANDEIRA MARINHO,
01/04/2021; 246.477-2, LUIZ HENRIQUE SANTOS BRANDAO, 01/04/2021; 247.120-5,
MARCELA MARGARETH PASSOS DA SILVA, 01/04/2021; 300.325-6, REGINA
JULIA DOS REIS CAIRUS, 01/04/2021; 34.386-2, ILDETE BATISTA DO CARMO,
01/05/2021; 206.194-5, CAMILE MOHANA DE CARVALHO CONTE, 01/05/2021;
211.243-4, CECILIA DEOLINDO DA SILVA, 01/05/2021; 214.401-8, GEORGE DO
NASCIMENTO ALMEIDA, 01/05/2021; 214.433-6, FABRICIO BATISTA DE ARAUJO,
01/05/2021; 221.850-X, IVANA GONCALVES DE OLIVEIRA, 01/05/2021; 228.256-9,
VANESSA CRISTINA VASCONCELOS LOPES, 01/05/2021; 228.616-5, VANESSA
SANTAMALVINA DOS SANTOS, 01/05/2021; 228.876-1, LEONIO MATOS GOMES,
01/05/2021; 229.727-2, PAMELA QUESIA DA SILVA, 01/05/2021; 230.696-4,
VANESSA SANTAMALVINA DOS SANTOS, 01/05/2021; 234.097-6, ALINE PROTTA
LANNA GOMES, 02/03/2021; 237.316-5, ANDREIA MELATI BRASIL, 01/05/2021;
244.699-5, MARCELO ARAUJO DE SALES AGUIAR, 01/05/2021; 245.635-4,
JACIARA CRISTINA PEREIRA DE SOUZA DE ARAUJO, 01/05/2021; 207.047-2,
PEDRO ANACIO CAMARANO, 01/06/2021; 216.549-X, DANIELLE DAIANE REIS,
01/06/2021; 216.614-3, FLAVIA APARECIDA DE SOUZA LUIZ, 01/06/2021; 222.523-
9, ERCI GASPAR DA SILVA, 01/06/2021; 226.339-4, CAMILE MOHANA DE
CARVALHO CONTE, 01/05/2021; 229.589-X, EVELLYN PEREIRA RODRIGUES,
01/06/2021; 230.394-9, MARIA DJANIRA VIEIRA VASCONCELOS, 01/06/2021;
230.406-6, VERONICA DA CONCEICAO SILVA, 01/06/2021; 231.780-X, FLAVIA
APARECIDA DE SOUZA LUIZ, 01/06/2021; 244.613-8, THALYTA VALERIA
CASTRO DE OLIVEIRA LUCENA, 01/06/2021; 247.050-0, FELIPE RODRIGUES DE
ALMEIDA ARAUJO, 01/06/2021; 400.097-8, MARIA APARECIDA NEVES DA SILVA,
01/06/2021.
23.405-2, EDGLEUMA PEREIRA TAVARES BARBOSA, 01/07/2021; 33.406-5,
AURENIO PEREIRA DA SILVA, 01/07/2021; 34.341-2, CAREN CASTELAR
QUEIROZ, 01/07/2021; 206.311-5, ALBERTISA DA SILVA TELES, 01/07/2021;
207.848-1, ANARCISA DE FREITAS NASCIMENTO, 01/07/2021; 210.998-0,
BARBARA DA SILVA FERREIRA GONCALVES, 01/07/2021; 223.372-X, VANESSA
NAZAR DE SOUZA, 01/07/2021; 226.403-X, LUANA MEDEIROS DE MOURA,
01/07/2021; 229.692-6, GUILHERME AUGUSTO DA SILVA FERREIRA, 01/07/2021;
230.365-5, FABIANA DA SILVA FREITAS, 01/07/2021; 230.527-5, ANGELA MARCIA
FERNANDES PEREIRA, 01/07/2021; 231.298-0, TECIA GOULART DE SOUZA,
01/07/2021; 241.433-3, FLAVIA CRISTINA PANIAGO, 01/07/2021; 244.729-0,
MARIANA LOPES DE OLIVEIRA VIEIRA, 01/07/2021; 247.007-1, DEBORA
CRISTINA ARAUJO MIGUEL, 01/07/2021; 300.624-7, NILZA MARIA SOARES DOS
ANJOS, 01/07/2021; 208.379-5, VALDIRENE LUIZ GONCALVES, 01/08/2021;
222.313-9, SINARA RAIMUNDA ELETO, 01/08/2021; 223.835-7, RICARDO
ALEXANDRE ALVES SARAIVA DOS SANTOS, 01/08/2021; 226.407-2, MARCIA DO
AMARAL BOTELHO, 01/08/2021; 227.968-1, EDIMILSON RODRIGUES MARINHO,
01/08/2021; 241.321-3, DANIELA TERESINHA CARIZZI MEDEIROS SILVA,
01/08/2021; 33.774-9, EDNA MARA CORREA MIRANDA, 01/09/2021; 46.102-4,
MARIA JOSE GONTIJO BORGES, 01/09/2021; 181.256-4, CRISTIANE RESENDE
SILVA MACEDO, 01/09/2021; 210.820-8, KELLE CRISTIANE FERREIRA DOS
SANTOS COUTINHO, 01/09/2021; 222.423-2, CLEVERSON DE OLIVEIRA
DOMINGOS, 01/09/2021; 223.175-1, GISLENE MARTINS DA SILVA, 01/09/2021;
223.352-5, IZABELA AMARAL CAIXETA, 01/09/2021; 226.553-2, FERNANDA MAC
GINITY MORAES REGO, 01/09/2021; 228.534-7, DANIEL GARCIAS GONCALVES,
01/09/2021; 229.184-3, LUANA DE MOURA VITAL, 01/09/2021; 230.355-8, ANTONIO
DOS SANTOS OLIVEIRA, 01/09/2021; 230.565-8, LUCAS FERREIRA LIMA JUNIOR,
01/09/2021; 237.284-3, TAUANA MACEDO DE BRITTO PEREIRA E PARREIRAS,
01/09/2021; 246.088-2, ACHILLES ALVES DE OLIVEIRA, 01/09/2021; 34.709-4,
BARBARA PEREIRA DE ALENCAR DA ROCHA, 01/10/2021; 38.296-5, KELLY DE
OLIVEIRA DE CARVALHO, 01/10/2021; 38.650-2, MARIA HELENA OLIVEIRA
FREIRE DE MEDEIROS, 01/10/2021; 45.342-0, JOSE CORDEIRO NETO, 01/10/2021;
202.459-4, MARTA JANETE CARVALHO NERIS, 01/10/2021; 202.941-3, ARIANE
PATRICIA DA SILVA FERNANDES, 01/10/2021; 204.202-9, FABIANA

LEITE DE ASSIS, 01/10/2021; 204.666-0, JOSE CORDEIRO NETO, 01/10/2021;
211.114-4, MARIANA QUEIROZ DE ALMEIDA, 01/10/2021; 212.226-X, WILLIAM
BATISTA VIEIRA, 01/10/2021; 214.859-5, EMANUELA ALVES SANTOS, 01/10/2021;
222.500-X, CARLOS HENRIQUE SILVA BITTENCOURT, 01/10/2021; 222.687-1,
ANDRESSA GUEDES ARAUJO, 01/10/2021; 226.559-1, PAULO CESAR MARTINS
STUMPF, 01/10/2021; 229.928-3, PEDRO HENRIQUE MALHEIROS LUCINDO,
01/10/2021; 230.536-4, LIRA MATOS MARTINS, 01/10/2021; 234.160-3, KAROLINA
DA CONCEICAO MORAIS, 01/10/2021; 243.949-2, ITAMARA ARAUJO FREITAS
SILVEIRA, 01/10/2021; 246.399-7, ADRIANA CARVALHO DE ANDRADE,
01/10/2021; 23.988-7, FRIZETE DE OLIVEIRA, 01/11/2021; 31.358-0, ISMENIA PINTO
COELHO, 01/11/2021; 32.209-1, ADNA OLIVEIRA DA SILVA, 01/11/2021; 34.460-5,
ANA CLAUDIA SOUZA DIAS, 01/11/2021; 202.050-5, AMARAL RODRIGUES
GOMES, 01/11/2021; 214.035-7, MONICA BEZERRA DA SILVA FERNANDES,
01/11/2021; 216.538-4, KENIA SOUZA DOS SANTOS, 01/11/2021; 230.933-5,
SAMARA MADUREIRA BRITO KORB, 01/11/2021; 246.440-3, RAFAEL GALVAO
DE OLIVEIRA, 01/10/2021.
ETAPA VI – DOUTORADO
226.603-2, EDU DIAS DA SILVA, 01/03/2021; 247.008-X, DANIEL DE ALMEIDA
PINTO KIRJNER, 01/03/2021; 247.056-X, ADRIANA REGINA CUSTODIO,
01/02/2021; 26.334-6, JEAN VOLNEI FERNANDES, 01/04/2021; 31.140-5, MONICA
REGINA NOGUEIRA DA SILVA, 01/04/2021; 38.207-8, LINAMARA DIAS DE
ARAUJO, 01/04/2021; 45.075-8, RENATA AZAMBUJA DE OLIVEIRA, 01/04/2021;
212.191-3, IANNI BARROS LUNA, 01/04/2021; 216.740-9, CRISTIANE CABRAL DE
LEON, 01/03/2021; 221.237-4, JANETTE RIBEIRO DORNELLAS, 01/05/2021; 208.229-
2, ROSANA DE ARAUJO CORREIA, 01/06/2021; 223.501-3, GUSTAVO WEISS
FRECCIA, 01/06/2021; 23.595-4, BERLANE SILVA MARTINS, 01/07/2021; 181.161-4,
CLAUDIA GARDENIA MACIEL DA SILVA, 01/07/2021; 219.989-0, MARIA RAQUEL
OLIVEIRA DE LIMA, 01/07/2021; 222.475-5, CARLOS AUGUSTO MORAES SILVA,
01/07/2021; 230.507-0, ANDRESSA MARQUES DA SILVA, 01/07/2021; 38.380-5,
SANDRA EMILIA BARROS DE SOUSA, 01/08/2021; 38.863-7, ALEXANDRE
MOURA TELES, 01/08/2021; 175.740-7, JULIANA ARAUJO RIBEIRO, 01/08/2021;
223.159-X, PAULO HENRIQUE VIEIRA DE SOUZA, 01/08/2021; 226.505-2, MAIRA
BASSO MOTTA, 01/08/2021; 239.083-3, TANIA BORGES FERREIRA, 01/08/2021;
24.138-5, ALESSANDRA VIDAL PRIETO, 01/09/2021; 33.417-0, TONY MARCELO
GOMES DE OLIVEIRA, 01/09/2021; 35.139-3, JOANA PEREIRA SANDES, 01/09/2021;
202.905-7, FABIO TRAVASSOS DE ARAUJO, 01/09/2021; 204.132-4, JANAINA DE
ARAUJO TEIXEIRA SANTOS, 01/09/2021; 208.070-2, ALEX BEZERRA LEITAO,
01/09/2021; 208.699-9, FABIO TRAVASSOS DE ARAUJO, 01/09/2021; 219.870-3,
LIVIA ZACARIAS ROCHA, 01/09/2021; 227.790-5, ANTONIA ADRIANA MOTA
ARRAIS, 01/09/2021; 45.545-8, MARIA APARECIDA BOTELHO DA SILVA,
01/10/2021; 237.780-2, MARIA EUGENIA LIMA SOARES TRONDOLI MATRICARDI,
01/10/2021; 64.608-3, RAQUEL OLIVEIRA MOREIRA, 01/11/2021; 175.658-3,
GUILHERME REIS NOTHEN, 01/11/2021.
PROGRESSÃO VERTICAL POR FORMAÇÃO CONTINUADA
23.781-7, ANNA MARIA ROSSI NOGUEIRA PINTO, 01/01/2023; 32.427-2, MARCIA
HELENA BIN, 01/01/2023; 36.674-9, JACKSON SOUSA DE OLIVEIRA, 01/01/2023;
175.070-4, LUCIANA PROVVIDENTI DE PAULA, 11/01/2023; 175.077-1, ARISLI ANE
RABELO SUCUPIRA, 01/01/2023; 175.225-1, FERNANDA DO AMARAL
FERNANDES ALVES, 01/01/2023; 175.357-6, VIVIANE CERNIQUIARI MENDES,
01/01/2023; 175.559-5, JULIANA RUAS DE MENEZES RODRIGUES, 01/01/2023;
175.882-9, ALINE CANDIDA DE CARVALHO, 04/01/2023; 181.087-1, ANDREIA
NASCIMENTO BEZERRA DE ABREU NUNES, 01/01/2023; 181.125-8, RADSON
LIMA VILA VERDE, 01/01/2023; 181.170-3, MARIA DAS GRACAS LUNGUINHO
FERREIRA GOMES, 01/01/2023; 181.181-9, GISELLE SILVA RICARDO, 01/01/2023;
181.210-6, JESSE JAMES DOURADO SOUZA, 01/01/2023; 181.905-4, TAIS VILAR
VIEIRA, 01/01/2023; 182.068-0, MARIANA DE MOURA CORADO, 01/01/2023;
182.305-1, JUCIMEIRE BARBOSA DA SILVA, 01/01/2023; 201.784-9, ADRIANA
SARAIVA TEIXEIRA DE MELLO, 01/01/2023; 201.998-1, LILIAN BERNASCONI
VARGAS, 01/01/2023; 202.047-5, MARIA JOELMA GOMES LUZ ROSA, 01/01/2023;
202.089-0, LUCIA BEZERRA DE SOUSA, 01/01/2023; 202.302-4, VITALINA PUGAS
DE ALMEIDA, 01/01/2023; 202.428-4, MARCOS ANTONIO FERREIRA GOMES,
01/01/2023; 203.097-7, SIMONE DE FARIA MOREIRA, 01/01/2023; 203.582-0,
SHIRLEY MARIA PEREIRA DA COSTA, 01/01/2023; 203.671-1, ANA PAULA
NOVAIS SOARES, 01/01/2023; 203.775-0, WALNYZE AMOROSO DIAS, 01/01/2023;
204.963-5, SHEYLA FELIX MILLAN, 01/01/2023; 205.432-9, ANA PAULA DA
SILVA, 01/01/2023; 205.862-6, JOELMA EVANGELISTA BOTELHO, 01/01/2023;
206.046-9, CRISTIANE PEREIRA LISBOA, 01/01/2023; 206.099-X, JOAO RAFAEL
TEIXEIRA BARBOSA, 01/01/2023; 206.698-X, ALESSANDRA LOPES DA FONSECA,
01/01/2023; 206.822-2, JANAINA SILVESTRE MAGALHAES DOS SANTOS,
01/01/2023; 206.924-5, JOSIMARA XAVIER NOVAIS, 01/01/2023; 207.978-X, SEDIO
JOSE FERREIRA, 01/01/2023; 208.157-1, PATRICIA SOTERO GALDINO, 01/01/2023;
208.423-6, MARIA FERNANDA DE FREITAS, 01/01/2023; 209.618-8, ROSIMEIRE
ANDRADE LUCENA, 01/01/2023; 209.724-9, MARLENE VIDAL DE OLIVEIRA,
01/01/2023; 210.617-5, ANA MARIA DOS SANTOS, 01/01/2023; 210.750-3, ERICA
CARDOSO APOLINARIO, 01/01/2023; 210.846-1, SAMIR SILVA MARTINS ROCHA,
01/01/2023; 210.850-X, ALINE CRISTIANE AIRES VIANA MENDES, 01/01/2023;
210.894-1, MONICA GALVAO ABREU, 01/01/2023; 210.974-3, ANA RODRIGUES
SANTIAGO DA FONSECA, 01/01/2023; 211.020-2, LIVIA
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MARRA DANTAS, 01/01/2023; 211.140-3, MEIRIANY CARVALHO GARIERI,
01/01/2023; 211.172-1, SHEILA DE LIMA MENDES TEIXEIRA, 01/01/2023;
211.316-3, STENYO NUNES PORTUGUES DE SOUZA, 01/03/2022; 211.334-1,
PEDRO OSMAR FLORES DE NORONHA FIGUEIREDO, 01/01/2023; 211.434-8,
VANESSA ANDRADE LEAO, 01/01/2023; 211.452-6, AUREA ALMEIDA DE
ALCANTARA, 01/01/2023; 211.537-9, SANDRA LARA DA SILVA, 01/01/2023;
212.162-X, MARCELO FERREIRA BATISTA, 01/01/2023; 212.296-0, ANA PAULA
ALVES VIEIRA, 01/01/2023; 212.844-6, LUCIANA MENDES DUARTE, 01/01/2023;
212.995-7, JOSILENE KELLY EVANGELISTA VALERIO, 01/01/2023; 213.354-7,
FLAVIO MARTINS BALBINO, 01/01/2023; 214.769-6, CIVELE GONCALVES DE
OLIVEIRA, 01/01/2023; 216.514-7, ARIADNE FERREIRA PEREIRA, 01/01/2023;
216.561-9, MARCIA VIDEIRA PAULO, 01/01/2023; 216.609-7, SIBELE FERREIRA
COUTINHO POMPEU, 01/01/2023; 218.749-3, ADRIANA LUISA PINTO BRAGA,
01/01/2023; 219.306-X, FERNANDA SILVEIRA ARAUJO MORAES, 01/01/2023;
219.373-6, ANA ELIZA SILVA DOS SANTOS, 05/01/2023; 219.413-9, ANNE
PEREIRA DA SILVA, 01/01/2023; 219.504-6, ANDRE LUIS SANTOS MARTINEZ,
01/01/2023; 219.561-5, MATEUS DA SILVA MONTEIRO, 01/01/2023; 219.859-2,
SARAH DE SOUZA LIMA, 01/01/2023; 219.923-8, TAINA CATELLI, 01/01/2023;
219.925-4, ALINE FERREIRA DE ANDRADE BARROS, 01/01/2023; 219.959-9,
NUBIA VERONICA GONCALVES SANTOS, 01/01/2023; 219.986-6, EDWAINE
MARQUES MARIZ, 01/01/2023; 220.129-1, PATRICIA RAMOS DE FREITAS,
01/01/2023; 220.605-6, FRANCISCA MATEUS ALVES DOS SANTOS, 01/01/2023;
220.637-4, LAZARO SOUSA PEREIRA, 01/01/2023; 221.205-6, PAULA KLISSY
PAULINO DE SOUZA, 01/01/2023; 221.478-4, POLLYANNA DE CASSIA ROCHA
CARVALHO, 09/01/2023; 222.341-4, LIRIAN MAELI ALVES SANTIAGO,
01/01/2023; 222.656-1, JAQUELINE DOS SANTOS LINS, 01/01/2023; 222.901-3,
FERNANDA RIBEIRO BRITO TONCHEFF, 01/01/2023; 223.525-0, MARESSA DE
ANDRADE REIS DE OLIVEIRA, 01/01/2023; 223.800-4, CLAUDIA SOARES DE
SOUSA, 01/01/2023; 226.569-9, JESSE JAMES DOURADO SOUZA, 01/01/2023;
226.796-9, FABIO HENRIQUE DA SILVA, 01/01/2023; 227.894-4, MONIQUE DE
OLIVEIRA REIS, 01/01/2023; 228.262-3, WESLEY TORRES PINHEIRO SAMPAIO,
01/01/2023; 228.691-2, MARINEY PAULA DA SILVA BRITO, 01/01/2023; 229.558-
X, IDHLAINE XAVIER GEBRIM ALVES, 01/01/2023; 230.921-1, CLAUDIA NUNES
DE CASTRO, 01/01/2023; 234.029-1, THALES RENAN LIMA SILVA, 01/01/2023;
234.175-1, LUDMILLA GOMES DA SILVA, 01/01/2023; 234.965-5, ERLANE
COELHO VIEIRA, 01/01/2023; 235.527-2, RENATO AKIO ALVARES EZAKI,
01/01/2023; 237.780-2, MARIA EUGENIA LIMA SOARES TRONDOLI
MATRICARDI, 01/01/2023; 237.804-3, LUCIANA FERNANDES DA SILVA
AGUIAR, 01/01/2023; 237.817-5, DEISILANE DE OLIVEIRA FRANCA DA SILVA,
01/01/2023; 238.486-8, MARCELO BARRETO RORIZ, 01/01/2023; 300.146-6,
VIVIANE DUARTE ROCHA, 01/01/2023.
PROGRESSÃO HORIZONTAL
ETAPA III - GRADUAÇÃO - LICENCIATURA PLENA
200.027-X, MARIA CLEDINA DANTAS, 01/01/2023; 203.328-3, NIEDJA MARIA
NOGUEIRA DE FIGUEIREDO, 01/01/2023.
ETAPA IV - ESPECIALIZAÇÃO
27.528-X, FLAVIO SERGIO DE LIMA CARVALHO, 01/01/2023; 29.850-6, SHEILA DE
MELO RESENDE MARTINS, 01/01/2023; 31.500-1, JOSMIEL ALVES DA SILVA,
01/01/2023; 31.546-X, WILAME BARREIRA LUSTOSA, 01/01/2023; 34.344-7, ELIANE
DE CARVALHO SANTOS, 01/01/2023; 35.541-0, FABIOLA FERNANDES ALVES,
01/01/2023; 38.828-9, JULIANA RAQUEL DE BRITO RAMOS, 01/01/2023; 39.628-1,
DIONE DA SILVA SIQUEIRA, 01/01/2023; 206.046-9, CRISTIANE PEREIRA LISBOA,
01/01/2023; 206.737-4, KAREN CAROLINA GONCALVES MARTINS DE OLIVEIRA,
01/01/2023; 207.013-8, APARECIDA MALTA DA SILVA, 01/01/2023; 211.558-1,
LUCIMARIA GONCALVES DE CASTRO FERREIRA, 01/01/2023; 211.567-0,
ROSANGELA RAQUEL OLIVEIRA DE SOUZA, 01/01/2023; 220.616-1, TALITA DE
OLIVEIRA XAVIER E COSTA, 01/01/2023; 224.051-3, ANA FLAVIA PLACIDA
MARTINS ALVES, 01/01/2023; 224.584-1, ANDREZA SANZONOWICZ SULZ,
01/01/2023; 228.691-2, MARINEY PAULA DA SILVA BRITO, 01/01/2023; 231.165-8,
JOAO ALBERTO MOREIRA ROCHA, 01/01/2023; 239.058-2, LUIZ CARLOS
CAMARGO OBERST, 01/01/2023; 240.684-5, POLIANA MAIA DA SILVA BEZERRA,
01/01/2023; 241.090-7, PEDRO HENRIQUE FERNANDES DA SILVA, 01/01/2023;
241.246-2, NATHALIA TEIXEIRA BENTO, 01/01/2023; 244.770-3, FELIPE ALVES DE
SOUZA, 01/01/2023; 245.590-0, GABRIELLA PEIXOTO BUENO, 01/01/2023; 245.622-
2, SONIA CARNEIRO RAMOS, 01/01/2023; 245.632-X, JESSICA NAYARA
MENDONCA OLIVEIRA, 01/01/2023; 245.668-0, ROBERTA DE NOVAES MELO
RASIA, 01/01/2023; 246.030-0, PAULINY ROCHA OLIVEIRA, 01/01/2023; 246.111-0,
ODARA COSTA THOMAS, 01/01/2023; 246.175-7, JOANA CAROLLYNE SILVA
BARROS, 01/01/2023; 246.248-6, KAROLINE MOREIRA DE ARAUJO, 01/01/2023;
246.267-2, TOME VIEIRA LIMA, 01/01/2023; 247.071-3, ELIANDRA GOMES DOS
SANTOS BEZERRA, 01/01/2023; 252.034-6, DAVI CERQUEIRA SOUSA, 01/01/2023.
ETAPA V – MESTRADO
208.715-4, ANDREI BRAGA DA SILVA, 01/01/2023; 212.301-0, VIVIANE COSTA
SILVA, 01/01/2023; 223.056-9, LUCIANY OLIVEIRA OSORIO BORGES, 01/01/2023;
229.873-2, ANDREI BRAGA DA SILVA, 01/01/2023; 239.101-5, HEIANE SOUZA DA
SILVA, 01/01/2023.
ETAPA VI – DOUTORADO
38.979-X, CONCEICAO MARIA ALVES DE ARAUJO GUISARDI, 01/01/2023; 65.366-
7, DENISE MOREIRA SANTANA, 01/01/2023; 223.406-8, MARINA SOARES

NUNES, 01/01/2023; 228.281-X, AGNES DE FRANCA DANTAS SERRANO,
01/01/2023; 228.563-0, MARINA ARANTES SANTOS VASCONCELOS, 01/01/2023.
PROGRESSÃO HORIZONTAL
ETAPA IV - ESPECIALIZAÇÃO
23.997-6, ABSAIR ALVES SIQUEIRA, 01/01/2024; 24.799-5, FRANCISCO PEREIRA
DE OLIVEIRA FILHO, 01/01/2024; 33.191-0, JOSE LOURENCO DE OLIVEIRA
FILHO, 01/01/2024; 33.567-3, MARCIA DELGADO GOMES, 01/01/2024; 36.865-2,
ALINE CARVALHO NEIVA, 01/12/2023; 39.072-0, CLESEA CRISTINA BATISTA DE
SOUSA, 01/01/2024; 48.554-3, ANTONIO APIANO MARQUES HOLANDA JUNIOR,
01/01/2024; 200.902-1, ALEX DE SOUSA SILVA, 01/01/2024; 201.621-4, ADRIANA
LINS RIBAS DE AZEVEDO, 01/01/2024; 201.792-X, LIDICE DOURADO DIAS
BRAGA, 01/12/2023; 208.429-5, MARIA FAGUNDES DE SOUSA, 01/01/2024; 214.687-
8, EDICLECIA ANTONIA DA SILVA, 01/01/2024; 216.715-8, ALYSSON SHOZO
RESENDE TAKAKI, 01/01/2024; 222.218-3, WILLIAM CESAR DA MATA, 01/01/2024;
222.673-1, VINICIUS BATISTA PINHEIRO MARQUES, 01/01/2024; 223.382-7,
CARLOS ALBERTO FERREIRA FIGUEIRA, 01/01/2024; 227.960-6, DANIELLE
VILLAR FIGUEIREDO, 01/01/2024; 228.020-5, RODRIGO MEDEIROS DE AZEVEDO,
01/01/2024; 229.072-3, MAIRA DE SOUSA CARDOSO, 01/01/2024; 229.334-X,
RAQUEL SUSAN CAMPOS DE SOUZA, 01/01/2024; 231.226-3, EDUARDO BORGES
COELHO, 01/01/2024; 235.136-6, IURI ARIMURA, 01/01/2024; 237.070-0, KLEBER
MAIA ROCHA, 01/01/2024; 239.441-3, NAYARA LUCIA GALVAO COSTA,
01/01/2024; 239.624-6, THOMAS BLUNT PORTELLA DE AGUIAR, 01/01/2024;
241.133-4, CRISTIANE SOARES PEREIRA DA SILVA, 01/01/2024; 241.429-5,
JUCINETE DANTAS FERNANDES LUCENA DE MEDEIROS, 01/01/2024; 246.236-2,
ADELAIDE NUNES DA MATA MENEZES, 01/01/2024; 246.428-4, RICARDO
RIBEIRO, 01/01/2024; 246.503-5, LUIZA BRITO LEMOS YAKUBU, 01/01/2024;
247.137-X, AMANDA CONCEICAO CAMPOS TOME, 01/01/2024; 248.795-0, ANNA
CAROLINA PINTO DA SILVA LOPES, 01/01/2024.
ETAPA V – MESTRADO
29.836-0, DANIELA ALESSANDRA BARNABE DE OLIVEIRA, 01/01/2024; 33.043-4,
JOAO ROCHAEL MEIRA ALCANTARA, 01/01/2024; 201.164-6, JANE KARLA
ALVES LEITE DOS SANTOS, 01/10/2023; 205.396-9, EDILENE TEIXEIRA DE
SOUZA, 01/01/2024; 211.755-X, CLARISSA MOREIRA BARROS, 01/01/2024; 219.972-
6, ALESSANDRA DOS SANTOS PEREIRA, 01/01/2024; 226.417-X, REISLA
JOSYANE DE ARAUJO COSTA DE MOURA DIAS, 01/01/2024; 228.895-8, THAIS
LOPES ROCHA, 01/01/2024; 229.850-3, LEONARDO HENRIQUE SANTOS SIMOES,
01/01/2024; 230.626-3, MARIA ERCILIA LOUZADA, 01/01/2024; 231.177-1, ELISA
MARIANA SANTOS, 01/01/2024; 237.800-0, PATRICIA MANSO DE LIMA,
01/01/2024.
ETAPA VI – DOUTORADO
43.317-9, DALVA MARTINS DE ALMEIDA, 01/01/2024; 49.307-4, CELSO RIBEIRO
BASTOS FILHO, 01/01/2024; 228.231-3, LEONARDO FERREIRA FARIAS DA
CUNHA, 01/01/2024.

ANA PAULA DE OLIVEIRA AGUIAR BASTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 241, DE 11 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela alínea “o” do inciso X do art. 14 da Portaria nº 367, de 21/07/2021, publicada no
DODF nº 137, de 22/07/2021, resolve:
CONCEDER, nos termos da Lei nº 5.106, de 03/05/2013, PROGRESSÃO POR
MERECIMENTO e PROGRESSÃO HORIZONTAL, aos servidores da carreira Políticas
Públicas e Gestão Educacional do Distrito Federal abaixo relacionados, observando-se a
seguinte ordem: matrícula, nome e data de concessão.
PROGRESSÃO POR MERECIMENTO
1ª BARREIRA
209.979-9, HUMBERTO DIAS DA SILVA, 01/03/2021; 225.425-5, ALEX KIENTECA
DE MELO, 01/03/2021; 225.441-7, MARCELA DOMENIQUE MONTEIRO GOMES,
01/03/2021; 225.573-1, FERNANDA DA SILVEIRA CAMPOS, 01/03/2021; 227.766-2,
LILIANE DUARTE RODRIGUES XIMENES MATOS, 01/02/2021; 219.722-7,
EDUARDO RODRIGUES DA SILVA, 01/04/2021; 221.153-X, NATHALIA FERREIRA
BORBA, 01/04/2021; 225.542-1, PRISCILLA RODRIGUES DA CRUZ, 01/04/2021;
225.587-1, MAIRES GONCALVES DA SILVA, 01/04/2021; 227.862-6, RAYSSON
BALBINO NOLETO, 01/04/2021; 230.668-9, LORENA BATISTA RAMALHO E
TORRES NORONHA, 01/04/2021; 231.304-9, MONIQUE NEVES SOUTO
MALAQUIAS, 01/04/2021; 231.306-5, VIVIAN CARDOSO ASSIS, 01/04/2021; 239.460-
X, JEFFERSON GOMES TORRES, 01/04/2021; 239.898-2, ADRIANO GOMES DA
SILVA, 07/03/2021; 217.840-0, MARIA CLARA COSTA DO AMARAL, 01/05/2021;
224.405-5, ANDREIA MOREIRA ARAUJO BORGES, 01/05/2021; 225.405-0,
GIULIANE SAMPAIO DIAS DE OLIVEIRA, 01/05/2021; 225.471-9, MARCELO
FRANCISCO XAVIER, 01/05/2021; 226.690-3, CAROLINA QUEIROZ LIMA,
01/05/2021; 231.791-5, CIBELE REZENDE CARNEIRO, 01/05/2021; 239.803-6, ISA
RAQUEL BEZERRA, 01/05/2021; 239.896-6, SIDNEY ANTONIO DE ARAUJO,
01/05/2021; 213.583-3, DIANA ROSADA MALOSSO, 01/06/2021; 217.797-8, PEDRO
HENRIQUE MOURA VIEIRA SCIAMMARELLA, 01/06/2021; 223.921-3, MARCELO
ROCHA AMORIM, 01/06/2021; 213.142-0, JOAO JOSE DA SILVA, 01/07/2021;
213.274-5, DANILO VASCONCELOS ARAUJO, 01/07/2021; 216.243-1, JAMILA
CAROLINA DE SOUSA GONCALVES MACEDO, 01/07/2021; 217.800-1, DEBORA
CRISTINA DOS SANTOS, 01/07/2021; 225.449-2, SANDRA FERREIRA
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RODRIGUES, 01/07/2021; 226.683-0, FLAVIA ALVES ITABAIANA AMORIM,
08/02/2020; 227.760-3, XENIA VERSIANI PAIVA, 01/07/2021; 231.820-2, FERNANDA
CRISTINA NUNES MONTEIRO, 01/07/2021; 215.257-6, SIBELLE VERONICA
BATISTA, 01/08/2021; 215.678-4, WELLINGTON PEREIRA SILVEIRA, 01/08/2021;
217.788-9, MARTA DA SILVA SANTOS, 01/08/2021; 225.435-2, ADRIANA
FERREIRA SHIMABUKO, 01/08/2021; 231.337-5, FLAVIANE DE SOUSA LIMA,
01/08/2021; 233.608-1, LINDA KATIA BRAZ NUNES, 01/08/2021; 225.544-8, SHEILA
DANIELE DA SILVA SANTOS ALCANTARA, 01/10/2021; 225.724-6, VICTOR HUGO
MARTINS DE BORBA, 01/10/2021; 232.068-1, LUANA SEBASTIANA LOPES DE
MENESES, 01/10/2021; 213.557-4, CRISTINA TAVARES DE OLIVEIRA, 01/11/2021;
214.738-6, FRANCISCO DAS CHAGAS SALES, 01/11/2021; 221.062-2, ROSANGELA
SILVEIRA DE ALCANTARA, 01/11/2021; 225.537-5, IVANILCE RIBEIRO LIMA
QUEIROZ, 01/11/2021; 225.701-7, GILENA MIRANDA DE CARVALHO, 01/11/2021;
225.703-3, EVANIA MARCIA GONTIJO MACHADO, 01/11/2021.
2ª BARREIRA
20.346-7, JOSE JEZER DE OLIVEIRA JUNIOR, 01/04/2021; 20.381-5, CRISTIANE
CAPUTO DE SOUSA GUIMARAES, 01/03/2021; 239.460-X, JEFFERSON GOMES
TORRES, 02/04/2021; 239.898-2, ADRIANO GOMES DA SILVA, 01/04/2021; 28.729-6,
JONAS DO ESPIRITO SANTO TORRES, 01/05/2021; 30.108-6, LAUREMI JOSE
TRINDADE, 01/05/2021; 209.329-4, ADRIANO MONTEIRO ANDRADE, 01/05/2021;
209.471-1, GLAUCIRLENE ALVES DOS SANTOS, 01/05/2021; 210.313-3, SOFIA
APARECIDA GONCALVES ESTRELA, 01/05/2021; 239.803-6, ISA RAQUEL
BEZERRA, 02/05/2021; 29.398-9, ANGELA CRISTINA BANDEIRA DE OLIVEIRA,
01/06/2021; 48.099-1, VALDSON PEREIRA, 01/07/2021; 210.271-4, EDILENE ALVES
DE ALMEIDA, 01/07/2021; 210.286-2, RAIMUNDA MARIA SOARES CARDOSO,
01/07/2021; 181.648-9, ANTONIO ALVES MAGALHAES, 01/08/2021; 209.116-X,
VERA LUCIA RODRIGUES DE FREITAS, 01/08/2021; 209.073-2, GIL RIBEIRO
SIQUEIRA, 01/09/2021; 213.220-6, LINDALVA MARIA FERREIRA CHARRUD,
01/09/2021; 215.660-1, JOYCE MARQUES, 01/09/2021; 225.544-8, SHEILA DANIELE
DA SILVA SANTOS ALCANTARA, 01/10/2021; 225.724-6, VICTOR HUGO
MARTINS DE BORBA, 01/10/2021; 232.068-1, LUANA SEBASTIANA LOPES DE
MENESES, 01/10/2021; 22.599-1, ROSA COSTA FERREIRA, 01/11/2021; 181.856-2,
GRECIA MARIA CARVALHO, 01/11/2021; 209.653-6, EDINEIA BARBOZA DE
SIQUEIRA, 01/11/2021; 209.979-9, HUMBERTO DIAS DA SILVA, 01/11/2021;
210.324-9, HERMESON SANTANA LESSA, 01/11/2021; 214.672-X, WARLEM
FRANCISCO DA SILVA, 01/11/2021.
3ª BARREIRA
20.757-8, GILMAR ALVES PINHEIRO, 01/03/2021; 21.507-4, JUNHERE UNAS
VARALLO, 01/03/2021; 24.263-2, MARIA LUCIA GOMES, 01/03/2021; 24.438-4,
SONIA REGINA MARTINS GUIMARAES, 01/03/2021; 25.152-6, FRANCISCA MARIA
DA SILVA, 01/03/2021; 27.820-3, EDVALDO ROMEL DE ALENCAR, 01/03/2021;
29.166-8, NEIDA XAVIER, 01/03/2021; 29.710-0, KALINA KELES AMBROZIO DOS
ANJOS BOLSSONI, 01/03/2021; 30.525-1, JOSIMARIO JOSE DA SILVA, 01/03/2021;
30.776-9, MESSIAS FRANCISCO DA SILVA, 01/03/2021; 31.112-X, SONIA MARIA
ARRUDA DE QUEIROZ CERQUEIRA, 01/03/2021; 20.346-7, JOSE JEZER DE
OLIVEIRA JUNIOR, 02/04/2021; 20.381-5, CRISTIANE CAPUTO DE SOUSA
GUIMARAES, 02/03/2021; 22.762-5, CLEANE DA SILVA SANTIAGO, 01/04/2021;
22.805-2, GILMAR PEREIRA ANGELO, 01/04/2021; 28.029-1, JOEL SOARES DE
SOUSA, 01/04/2021; 29.491-8, FELICIANA RODRIGUES DA SILVA REIS, 01/04/2021;
49.505-0, ROSILDA MARIA PEREIRA DE MATOS, 01/04/2021; 22.336-0, ELIANA DE
JESUS LOIOLA, 01/05/2021; 30.580-4, ROSE MARY MARQUES LOURENCO,
01/05/2021; 30.650-9, LUIS CARLOS OLIVEIRA FERREIRA, 01/05/2021; 20.865-5,
MARIA DO CARMO DE ASSIS, 01/06/2021; 28.268-5, MANOEL MESSIAS DE
ANDRADE, 01/06/2021; 29.398-9, ANGELA CRISTINA BANDEIRA DE OLIVEIRA,
02/06/2021; 30.451-4, OSMARINA SILVA CAVALCANTE, 01/06/2021; 30.904-4,
ALCY MARCIANO JUNIOR, 01/06/2021; 41.012-8, PEDRO JOSE PEREIRA,
01/06/2021; 25.406-1, MARIA ANGELA XAVIER GOMES NAZARETH, 01/07/2021;
25.588-2, DARLENE LUIZA DE SOUZA, 01/07/2021; 30.146-9, UNEIDSON DOS REIS
ALMEIDA, 01/07/2021; 28.849-7, PAULO JOSE DE CARVALHO, 01/08/2021; 30.506-
5, EBER SCHRITER COSTA, 01/08/2021; 204.480-3, TEREZA LUZIER PAULINO,
01/08/2021; 28.729-6, JONAS DO ESPIRITO SANTO TORRES, 01/09/2021; 45.356-0,
VERA LUCIA DE MELO, 01/09/2021; 48.594-2, JOSE COSME DE SOUZA, 01/09/2021;
49.123-3, ZELIA ALVES DE ARAUJO, 01/09/2021; 49.343-0, DOMICIANA PEREIRA
SANTOS, 01/09/2021; 64.127-8, DEUSIMAR GOMES, 01/09/2021; 21.984-3, ZULEIDE
DA CONCEICAO QUINTO ARAGAO, 01/10/2021; 28.193-X, MARIA APARECIDA
MARTINS DE ABREU, 01/10/2021; 28.441-6, ANA PAULA CRUZ SOUZA,
01/10/2021; 29.134-X, PEDRO ALVINO RODRIGUES NETO, 01/10/2021; 29.454-3,
JACY NASCIMENTO SOUZA, 01/10/2021; 29.931-6, JANAINA DE MATTOS
PALHARES ROSA, 01/10/2021; 48.099-1, VALDSON PEREIRA, 01/09/2021; 22.599-1,
ROSA COSTA FERREIRA, 02/11/2021; 22.769-2, ZENOBIO PERNA, 01/11/2021;
29.045-9, NATALIA VILMA OLINTO PESSOA, 01/11/2021; 29.128-5, UIARIA MARIA
DE LIRA FRANCA, 01/11/2021; 49.888-2, DONIZETH FRANCISCO REGES,
01/11/2021.
4ª BARREIRA
20.396-3, ADRIANA BORGES ARAUJO, 01/02/2021; 20.696-2, AMADEU CANDIDO
FLORENCO, 01/03/2021; 21.452-3, FRANCISCO OLIVEIRA DA SILVA, 01/03/2021;
21.823-5, MANOEL MESSIAS DE SIQUEIRA, 01/03/2021; 21.829-4, LUCIMAR
PONTES DE SOUZA BARBOSA, 01/03/2021; 24.263-2, MARIA LUCIA GOMES,

02/03/2021; 27.912-9, IRIS CANDIDA DA CONCEICAO, 01/03/2021; 27.944-7,
FLORACI BARBOSA DE ANDRADE, 01/03/2021; 28.064-X, ZELMA MARIA
VALADARES, 01/03/2021; 28.349-5, MARGARETE DE JESUS MENDES, 01/02/2021;
28.719-9, TEOFILO DE SOUZA NEVES, 01/03/2021; 28.726-1, EDSON PEREIRA DA
SILVA, 01/03/2021; 29.071-8, MARIA EMILIA VIEIRA LIMA SERAFIM, 01/03/2021;
29.158-7, DARCI HIROKO SATO, 01/02/2021; 29.222-2, ALOISIO RIOS, 01/03/2021;
29.286-9, WANDERLEI PEREIRA DOS SANTOS, 01/03/2021; 29.311-3, SHEYLA
GONCALVES DOS SANTOS, 01/03/2021; 29.488-8, ENALDO NUNES DA SILVA,
01/03/2021; 30.314-3, MARIA NASALUCIA JACO LEITE, 01/03/2021; 30.378-X,
SEBASTIANA PEREIRA DE SOUZA, 01/03/2021; 30.500-6, RAIMUNDO ORNELAS
DE BARROS, 01/03/2021; 30.757-2, SIMONE SOUSA SILVA MELO, 01/03/2021;
30.776-9, MESSIAS FRANCISCO DA SILVA, 02/03/2021; 30.791-2, SANDRA DA
SILVA FLORES, 01/03/2021; 30.849-8, KELEN CRISTIANE GONCALVES
PEDROLLO, 01/03/2021; 31.095-6, ALONSO DE LIMA OLIVEIRA, 01/03/2021;
40.929-4, CRISTINA DO CARMO OHTTA, 01/03/2021; 60.966-8, PEDRO JOSE DOS
SANTOS NETO, 01/03/2021; 69.407-X, SEBASTIAO GOMES DE FARIA, 01/03/2021;
69.470-3, ARNALDO DA SILVA, 01/03/2021; 20.313-0, MARLEIDE CORREA
NASCIMENTO AGUIAR, 01/04/2021; 20.346-7, JOSE JEZER DE OLIVEIRA JUNIOR,
03/04/2021; 20.381-5, CRISTIANE CAPUTO DE SOUSA GUIMARAES, 01/04/2021;
20.744-6, ELIAS MARQUES DA SILVA, 01/04/2021; 21.507-4, JUNHERE UNAS
VARALLO, 01/04/2021; 22.012-4, ANA ALVES CORDEIRO, 01/04/2021; 22.212-7,
APARECIDA VIEIRA SILVA DE OLIVEIRA, 01/04/2021; 22.731-5, SONIA MARIA
DE LIMA, 01/04/2021; 22.806-0, GERALDO PEREIRA FILHO, 01/04/2021; 23.185-1,
ELINEI VIEIRA DE JESUS LOPES, 01/04/2021; 24.238-1, RENILDA RODRIGUES DE
MEDEIROS, 01/04/2021; 24.384-1, MANOEL JOSE DE MORAIS, 01/04/2021; 25.437-1,
CARLOS ALBERTO NICOLAIT FERNANDES, 01/04/2021; 28.029-1, JOEL SOARES
DE SOUSA, 02/04/2021; 28.074-7, HELIO TEIXEIRA BILIO, 01/04/2021; 28.738-5,
WOLDER DE ALMEIDA ALVES, 01/04/2021; 28.751-2, GILDO FRANCISCO
PEREIRA DE SANTANA, 01/04/2021; 28.898-5, DEBORAH ANDREA MONTEIRO
LEAL, 01/04/2021; 29.318-0, ALINE DE AZEVEDO OLIVEIRA, 01/04/2021; 29.394-6,
EDER DA SILVA SANTOS, 01/04/2021; 29.491-8, FELICIANA RODRIGUES DA
SILVA REIS, 08/04/2021; 29.508-6, JOSE ALUIZIO CASSIANO BARBOSA,
01/04/2021; 29.710-0, KALINA KELES AMBROZIO DOS ANJOS BOLSSONI,
01/04/2021; 29.715-1, TANIA MARISA COUTINHO DE PAULA, 01/04/2021; 29.784-4,
VANDERLEY VIEIRA DA SILVA, 01/04/2021; 29.983-9, MARIA LUCIA PEREIRA
GOMES, 01/04/2021; 30.148-5, JUAREZ LIMA OLIVEIRA, 01/04/2021; 30.231-7,
ELIVONETE REIS DOS SANTOS, 01/04/2021; 30.328-3, CARLOS ALEXANDRE DE
ALMEIDA GUEDES, 01/04/2021; 30.335-6, AMARAL PEREIRA DA VITORIA,
01/04/2021; 30.525-1, JOSIMARIO JOSE DA SILVA, 01/04/2021; 30.551-0, MARIA DE
FATIMA FERREIRA ARAUJO, 01/04/2021; 31.112-X, SONIA MARIA ARRUDA DE
QUEIROZ CERQUEIRA, 01/04/2021; 31.148-0, NELSON FERREIRA DO AMARAL,
01/04/2021; 41.215-5, APARECIDA NAZARE DOS SANTOS, 01/04/2021; 42.690-3,
WANDERLEY GONZAGA DE QUEIROZ, 01/04/2021; 43.182-6, MARIA DO
SOCORRO PORFIRIO BARBOSA, 01/04/2021; 49.079-2, EDNA MARIA FONSECA,
01/04/2021; 65.825-1, DILMA CASSIMIRO DE ASSIS, 01/04/2021; 67.574-1, ROSA
MARINHO LOPES, 01/04/2021; 69.303-0, SANDRA DE JESUS GUALBERTO,
01/04/2021; 20.964-3, MARTINHO FERREIRA SERPA, 01/05/2021; 22.213-5, MARIA
IVONETE DA SILVA CAVALCANTE, 01/05/2021; 22.336-0, ELIANA DE JESUS
LOIOLA, 02/05/2021; 22.504-5, MARIA DO NASCIMENTO DOS SANTOS CASTRO,
01/05/2021; 22.823-0, CELIA DE SOUSA MARTINS, 01/05/2021; 23.059-6, GLORIA
FREIRE BANDEIRA, 01/05/2021; 24.438-4, SONIA REGINA MARTINS GUIMARAES,
01/05/2021; 27.762-2, FATIMA DAS DORES SOARES DA SILVA, 01/05/2021; 27.923-
4, ELIUDA BARBOSA DE BRITO ARAUJO, 01/05/2021; 28.408-4, CLEUZA
APARECIDA DOS SANTOS COURA, 01/05/2021; 28.640-0, JOAO ARNAUDO DE
SOUZA, 01/05/2021; 28.795-4, LEOMAR DA COSTA ASSUNCAO, 01/05/2021; 28.828-
4, ROBSON VIEIRA MELO, 01/05/2021; 29.081-5, DENIVANIA MOREIRA DE
OLIVEIRA SILVA, 01/05/2021; 29.254-0, JOSE CARLOS MARQUES DIAS,
01/05/2021; 29.362-8, REGINALDO BISPO DE OLIVEIRA, 01/05/2021; 29.440-3, JOSE
EVANDRO SANTOS DE ARAUJO, 01/05/2021; 29.913-8, FRANCISCO GIEZE
SOARES DE MATOS, 01/05/2021; 30.064-0, CARMEM DA MOTA FERNANDES,
01/05/2021; 30.273-2, RICARDO ANTONIO ALBERNAZ BIZERRA, 01/05/2021;
30.281-3, MARIA AUXILIADORA GUARINO DOS SANTOS, 01/05/2021; 30.295-3,
ANDREA EMIKO OSHIRO, 01/05/2021; 30.343-7, MARIA NADIR DOS SANTOS
CARDOSO, 01/05/2021; 30.502-2, WESLEY VIEIRA DA CUNHA, 01/05/2021; 30.667-
3, LUSIMAR FONSECA CORREIA FELIX, 01/05/2021; 30.914-1, ELIZABETH
FERREIRA SANTOS, 01/05/2021; 31.107-3, SUSANA RODRIGUES MACIEL,
01/05/2021; 44.360-3, SIMONE CAMPOS PIMENTEL, 01/05/2021; 47.203-4, GOIACI
JOSE DE SOUZA, 01/05/2021; 49.505-0, ROSILDA MARIA PEREIRA DE MATOS,
01/05/2021; 49.837-8, LUZINAIDE GUEDES DA ROCHA, 01/05/2021; 67.238-6,
GEOVANIA MACHADO CARNEIRO, 01/05/2021; 69.583-1, QUINTILIANO VIEIRA
DA SILVA NETO, 01/05/2021; 20.822-1, MARIA APARECIDA RODRIGUES DOS
SANTOS, 01/06/2021; 20.967-8, LONI DE SOUSA SANTOS, 01/06/2021; 21.165-6,
FRANCISCA MARIA EUFRASIO DA ROCHA, 01/06/2021; 21.172-9, DALVA MARIA
MATOS, 01/06/2021; 21.474-4, MARIA DE NAZARE PACHECO PORTELA NEVES,
01/06/2021; 21.980-0, MARIA DOS SANTOS COUTINHO LIMA, 01/06/2021; 22.053-1,
MARISA PEREIRA DE SOUZA NOGUEIRA, 01/06/2021; 22.464-2, SANDRA
CRISTIANORIA DOS SANTOS, 01/06/2021; 22.472-3, CRISTINA MARIA VILELA,
01/06/2021; 24.481-3, FRANCISCA NUBIA MARQUES RODRIGUES, 01/06/2021;
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27.687-1, MARILUCE APARECIDA GOMES MARTINS DA GAMA, 01/06/2021;
27.730-4, MARIA DE JESUS DE MIRANDA SANTIAGO, 01/06/2021; 27.794-0, ELITA
PEREIRA DE MAGALHAES ANDRADE, 01/06/2021; 27.832-7, EDITE PEREIRA
GUIMARAES, 01/06/2021; 28.052-6, JANDIRA PRADO DE AZEVEDO LIMA,
01/06/2021; 28.299-5, TOMAZ LUIZ RIBEIRO NETO, 01/06/2021; 28.546-3, SANDRA
MARA DE ANDRADES DE SOUZA, 01/06/2021; 28.700-8, EDMILSON FAGUNDES
DE OLIVEIRA, 01/06/2021; 28.875-6, JOAO BATISTA MENDES CARDIA, 01/06/2021;
29.179-X, JOANA DARC FREITAS BACELAR MOURAO, 01/06/2021; 29.240-0,
MARIA DAS NEVES RODRIGUES PEREIRA, 01/06/2021; 29.732-1, MARIA SILVA
DOURADO, 01/06/2021; 29.965-0, MARISOL CRISTINA COSTA, 01/06/2021; 30.131-
0, MARLENE TAVARES DA COSTA, 01/06/2021; 30.144-2, MARINALVA DIAS DA
SILVA, 01/06/2021; 30.250-3, MARIA JOSE DE SOUSA SANTOS, 01/06/2021; 30.482-
4, JOSIVALDO OLIVEIRA SANTOS, 01/06/2021; 30.515-4, ROSILENE
NASCIMENTO DOS SANTOS, 01/06/2021; 30.655-X, VALDENICE MARIA DOS
SANTOS FIRMINO ARAUJO, 01/06/2021; 30.969-9, ELIANE PEREIRA DA SILVA,
01/06/2021; 31.085-9, ZILEIDE ALVES DE CARVALHO MARQUES DOS SANTOS,
01/06/2021; 31.214-2, MARLEI DIVINA DE LIMA GOMES, 01/06/2021; 41.214-7,
DULCINEA MIRIAM PEREIRA CARDOSO, 01/06/2021; 43.237-7, EVELINA MARIA
MARINHO DA SILVA, 01/06/2021; 44.383-2, LUZINETE CANDIDA DE SOUSA
ROCHA, 01/06/2021; 49.619-7, MARIA LENI GASPAR, 01/06/2021; 20.098-0, SIMONE
DA SILVA OLIVEIRA LEITE, 01/07/2021; 20.385-8, MANOEL LEOPOLDINO DE
ASSIS, 01/07/2021; 21.113-3, ANA CRISTINA NONATO, 01/07/2021; 22.129-5,
OCILENA SOUZA VALENTE CHAVES, 02/07/2021; 22.132-5, MARIA DO SOCORRO
DOS SANTOS VALADAO, 01/07/2021; 22.266-6, JOSE VICENTE VASCONCELOS,
01/07/2021; 22.611-4, JOAO TEODORO BATISTA, 01/07/2021; 23.253-X, TAINA
DOMINGOS DE ARAGAO, 01/07/2021; 24.600-X, FRANCISCO ANTONIO
RODRIGUES DE CARVALHO, 01/07/2021; 25.082-1, LAURENICE TAVARES DE
AGUIAR SANTOS, 01/07/2021; 25.588-2, DARLENE LUIZA DE SOUZA, 02/07/2021;
27.875-0, NILENE APARECIDA DO NASCIMENTO, 01/07/2021; 28.000-3, MARIA
DAS GRACAS FARIAS DE OLIVEIRA, 01/07/2021; 28.598-6, LEUMANE FIDELIS DE
SOUZA RABELO, 01/07/2021; 28.976-0, ADALCINO FERREIRA DOS SANTOS,
01/07/2021; 29.090-4, ABRAAO LINCOLN ALVES VIEIRA, 01/07/2021; 29.523-X,
LOLIA CAVALCANTI FREITAS, 01/07/2021; 29.659-7, HELITON LUIZ CORREA,
01/07/2021; 29.911-1, MAGDA PEREIRA CARVALHO BELTRAO, 01/07/2021; 30.112-
4, MARCOS URIAS LEMOS, 01/07/2021; 30.529-4, MARILEIDE GOMES DA SILVA,
01/07/2021; 30.742-4, DANIEL SANTOS PEIXOTO, 01/07/2021; 30.797-1, MARIA
CELIA DA SILVA, 01/07/2021; 30.841-2, MARCIO CERQUEIRA SOBRINHO,
01/07/2021; 31.073-5, LUZINETE ASSENCIO PEREIRA, 01/07/2021; 31.119-7,
ROGERIO DE ARAUJO AGUIAR, 01/07/2021; 41.178-7, ANA MARY DA SILVA
SOUSA, 01/07/2021; 44.056-6, JUSSILEIDE DE JESUS BARBOSA, 01/07/2021; 46.614-
X, JURANDIR EVANGELISTA DIAS, 01/07/2021; 49.675-8, JOSE AURIMAR ROCHA,
01/07/2021; 49.707-X, ADILSON GONCALVES NOGUEIRA, 01/07/2021; 69.456-8,
ADOLFO BISMARCK ANTELO BRUNO, 01/07/2021; 69.605-6, SANDRA
CONCEICAO BRAZ FARIAS, 01/07/2021; 69.668-4, LUIZ RIBEIRO MOTA,
01/07/2021; 20.348-3, MARIA JOSE DE FATIMA TORRES SILVA, 01/08/2021; 21.743-
3, MARILENE GOMES MONTEIRO, 01/08/2021; 22.532-0, JAILTON MOURA SILVA,
01/08/2021; 22.613-0, ITAMAR PEREIRA DO NASCIMENTO, 01/08/2021; 22.762-5,
CLEANE DA SILVA SANTIAGO, 01/08/2021; 22.814-1, UBIRATAN DE FREITAS,
01/08/2021; 25.573-4, DULCENEIA GOMES DA CRUZ, 01/08/2021; 27.654-5,
EPITACIO MORAIS MATIAS, 01/08/2021; 28.401-7, MARIA ZELIA OLIVEIRA
FREITAS, 01/08/2021; 28.439-4, JURACI ALVES TAVEIRA, 01/08/2021; 28.670-2,
JUSCELINO NASCIMENTO DAMASCENO, 01/08/2021; 28.817-9, JOAO ANDRADE
DE LIMA, 01/08/2021; 29.350-4, TEREZINHA DE FATIMA COSTA, 01/08/2021;
29.426-8, WILMAR DE CASTRO SILVA, 01/08/2021; 29.515-9, MARLENE ALVES
PALMEIRA, 01/08/2021; 30.028-4, IVONEIDE MAXIMIANO DE MESSIAS SILVA,
01/08/2021; 30.233-3, FRANCIS MARA FRAGA AVILA, 01/08/2021; 30.893-5,
LAZARA ELISANGELA RODRIGUES VENANCIO, 01/08/2021; 42.662-8, ANTONIO
DOS SANTOS SILVA, 01/08/2021; 42.665-2, OSMILTON FERREIRA GAIA,
01/08/2021; 45.009-X, MARIA LUCIA SOARES BANDEIRA, 01/08/2021; 48.408-3,
JOAO CARLOS DE OLIVEIRA, 01/08/2021; 48.885-2, MARIA RITA DE OLIVEIRA,
01/08/2021; 49.485-2, LUIZ GONZAGA DO NASCIMENTO, 01/08/2021; 61.430-0,
JOSE GOMES NETO, 01/08/2021; 68.112-1, JOSE LOURENCO DE JESUS COSTA,
01/08/2021; 68.224-1, ANA CRYSTYNA RODRIGUES LESSA, 01/08/2021; 21.297-0,
LUCIA HELENA DE ARAUJO BEZERRA, 01/09/2021; 21.654-2, SEBASTIAO
TAVARES DE OLIVEIRA, 01/09/2021; 22.568-1, AUGUSTO CESAR GOMES,
01/09/2021; 24.124-5, WALTERISMAR COSTA FERREIRA, 01/09/2021; 25.201-8,
VALMIRA DO REGO RODRIGUES, 01/09/2021; 25.669-2, MARCIA MARIA
ARAUJO LOPES, 01/09/2021; 27.771-1, ANDREIA PADILHA VIEIRA, 01/09/2021;
28.654-0, JOCILON DOS SANTOS SANTANA, 01/09/2021; 28.897-7, RAIMUNDO
ARAUJO DA SILVA, 01/09/2021; 28.987-6, FRANCISMAR LIMA ARAUJO,
01/09/2021; 29.305-9, APARECIDA DE FATIMA VIEIRA, 01/09/2021; 30.183-3,
MARCELO MAIA DA COSTA, 01/09/2021; 30.517-0, MARIA EUNICE VIEIRA,
01/09/2021; 30.560-X, MARIA ZELIA DE OLIVEIRA RIBEIRO, 01/09/2021; 30.833-1,
NEIDE FERNANDES RICARDO, 01/09/2021; 42.632-6, JAIRO GOMES DE
MENEZES, 01/09/2021; 44.584-3, IMACULADA CONCEICAO RICARDO BONFIM,
01/09/2021; 45.356-0, VERA LUCIA DE MELO, 02/09/2021; 47.602-1, RONALDO
PINTO BRANDAO, 01/09/2021; 49.973-0, LUCIA HELENA DOS SANTOS SILVEIRA,
01/09/2021; 64.127-8, DEUSIMAR GOMES, 02/09/2021; 69.237-9,

CLAUDIA INACIO COSMO DA SILVA, 01/09/2021; 22.150-3, LUCINEIDE DA
SILVA, 01/09/2021; 22.262-3, HELENICE GOMES CARNEIRO, 01/10/2021; 22.445-6,
TEREZINHA DIAS DA SILVA, 01/10/2021; 22.572-X, FRANCISCO DAS CHAGAS
ALVES, 01/10/2021; 23.907-0, EUCLIDES DE JESUS MARTINS FONSECA,
01/09/2021; 24.592-5, LAZARA APARECIDA CORREA, 01/10/2021; 24.667-0, MARIA
APARECIDA VARELA DE MENDONCA, 01/10/2021; 27.649-9, SANDRA LUCIELE
DUTRA DA SILVA, 01/10/2021; 27.715-0, DARLAN ANDRADE DE OLIVEIRA,
01/10/2021; 27.757-6, FRANCISCA VIEIRA DO NASCIMENTO CARVALHO,
01/10/2021; 28.187-5, HELENO GUTEMBERG DE ALBUQUERQUE FREITAS,
01/10/2021; 28.193-X, MARIA APARECIDA MARTINS DE ABREU, 02/10/2021;
28.271-5, MARIA JOSE MENDES DE SOUSA, 01/10/2021; 28.328-2, DIANE
PINHEIRO FLORES, 01/10/2021; 28.559-5, AMILTON JOSE RODRIGUES, 01/09/2021;
28.578-1, MARIA ELCIVANIA DE FREITAS, 01/10/2021; 28.639-7, PAULO SERGIO
DA SILVA, 01/10/2021; 29.001-7, FRANCISCO DE ASSIS LOPES DA SILVA,
01/10/2021; 29.072-6, CARLOS GENTIL BARBOSA DA SILVA, 01/10/2021; 29.102-1,
MARIA DO CARMO DE CARVALHO FREIRE, 01/10/2021; 29.129-3, MARIA JOSE
COSTA DA SILVA, 01/10/2021; 29.451-9, GEOVANI SOARES DE SOUZA
RODRIGUES, 01/10/2021; 29.538-8, MARIA DA PENHA RIBEIRO DA SILVA,
01/10/2021; 30.084-5, ROSEMARY FRANCA FELIX BASTOS, 01/10/2021; 30.189-2,
GILDECI RODRIGUES RIBEIRO, 01/10/2021; 30.402-6, LUIS CARLOS SOUZA
SILVA, 01/10/2021; 30.413-1, RITA DE CASSIA ARAUJO CAMELO, 01/10/2021;
40.915-4, JOANA DARC BATISTA DA SILVA, 01/10/2021; 41.194-9, MARLENE
MARIA DE JESUS DUTRA, 01/10/2021; 42.866-3, ANTONIO BRASELINO PEREIRA,
01/10/2021; 45.727-2, MARCIA BERNARDO CAMPOS, 01/10/2021; 48.099-1,
VALDSON PEREIRA, 01/10/2021; 49.123-3, ZELIA ALVES DE ARAUJO, 01/10/2021;
49.519-0, RAIMUNDA DE SOUZA BARROS, 01/10/2021; 49.535-2, CLEIDE MARIA
DE ANDRADE, 01/10/2021; 68.139-3, RUTE DIAS GONZAGA JESUS, 01/10/2021;
68.747-2, CELIA DE FATIMA MARIZ DE SOUZA, 01/07/2021; 69.127-5, EDILENE
BARBOSA DE MORAIS MIRA, 01/10/2021; 69.187-9, LUCIA GOMES DOS SANTOS
DE OLIVEIRA, 01/10/2021; 20.228-2, REGINA TEIXEIRA DE OLIVEIRA, 01/11/2021;
20.865-5, MARIA DO CARMO DE ASSIS, 01/11/2021; 20.868-X, MARIA JOSE DE
ASSIS SANTOS, 01/11/2021; 21.794-8, MARIA TEREZA AMERICO FERREIRA,
01/11/2021; 21.923-1, ELIZABETH DAS GRACAS BARBOSA, 01/11/2021; 22.599-1,
ROSA COSTA FERREIRA, 03/11/2021; 23.069-3, MARCELO MOREIRA ALVES,
01/11/2021; 23.179-7, MARINEIDE AMERICO DE SOUSA, 01/11/2021; 24.397-3,
ELIZETE GONCALVES DA SILVA, 01/11/2021; 25.469-X, ROSELANE CARDOSO
DA SILVA, 01/11/2021; 25.497-5, HOSANA LISBOA LIMA LUCENA, 01/11/2021;
25.644-7, MARIA FRANCINETH SANTOS BIANGULO, 01/11/2021; 25.671-4,
ROSANGELA BORGES FORTES, 01/11/2021; 27.720-7, HELENIR IMACULADA
PEREIRA, 01/11/2021; 27.861-0, GEDWILSON DIAS SANTOS, 01/11/2021; 27.911-0,
ELISABETE DIAS DA SILVA, 01/11/2021; 28.046-1, JOANA DARC BARROS,
01/11/2021; 28.077-1, ADALBERTO RUFINO DA COSTA, 01/11/2021; 28.285-5,
PAULO MARCIO DE AQUINO MENDES, 01/11/2021; 28.527-7, MARCELO
MARTINS RIO BRANCO, 01/11/2021; 28.660-5, VERA LUCIA DO NASCIMENTO,
01/11/2021; 28.799-7, ALESSANDRA APARECIDA FARIA PIRES, 01/11/2021; 29.010-
6, MARIA DE JESUS MONTEIRO DA SILVA, 01/11/2021; 29.116-1, MARIA JOSE
RODRIGUES DOS SANTOS, 01/11/2021; 29.586-8, SANDRA BATISTA DO REGO,
01/11/2021; 29.622-8, EDUARDO WAGNER MIRANDA DE SOUZA, 01/11/2021;
29.733-X, PAULO ALEXANDRE RODRIGUES, 01/11/2021; 30.077-2, DULCE TANIA
LIMA DO NASCIMENTO RODRIGUES, 01/11/2021; 30.214-7, ILDA PEREIRA DE
OLIVEIRA PINHEIRO, 01/11/2021; 30.268-6, MARIA SOCORRO CAMILO DA
SILVA, 01/11/2021; 30.451-4, OSMARINA SILVA CAVALCANTE, 01/11/2021; 30.506-
5, EBER SCHRITER COSTA, 01/11/2021; 30.524-3, MARCIA CRISTINA
DAMASCENO DE OLIVEIRA, 01/11/2021; 30.780-7, JOANA DARC RAMOS DE
SOUSA, 01/11/2021; 30.874-9, SIMONE FERREIRA DE SOUZA, 01/11/2021; 30.998-2,
PAULO OLIVEIRA DA CRUZ, 01/11/2021; 31.165-0, LUCIANA NERI DOS SANTOS,
01/11/2021; 42.730-6, TEREZINHA FLEURY MOREIRA, 01/11/2021; 47.183-6,
MARLENE SOARES DA SILVA, 01/11/2021; 47.752-4, MARIA DAS GRACAS
FERREIRA, 01/11/2021; 49.102-0, LUZIA APARECIDA ANDRADE SILVA,
01/11/2021; 49.288-4, IRENE ALVES NETO, 01/11/2021; 49.377-5, JANISE
APARECIDA DA SILVA, 01/09/2021; 49.989-7, ANDRE LUIZ LARICCHIA
MARTINS, 01/11/2021; 57.736-7, JOSE RIBAMAR SOUSA, 01/11/2021; 68.500-3,
HELIO MARQUES DA COSTA, 01/11/2021; 69.056-2, CELIA DE OLIVEIRA,
01/11/2021; 29.533-7, HELENA DA MOTA FERNANDES, 01/12/2021.
PROGRESSÃO HORIZONTAL
ENSINO MÉDIO
42.602-4, JURACI NASCIMENTO ANDRADE, 01/12/2021; 64.127-8, DEUSIMAR
GOMES, 01/12/2021.
PROFUNCIONÁRIO
30.902-8, ANTONIO MOREIRA DE NOVAIS, 01/03/2021; 30.395-X, LUIZITO FARIAS
DE LIMA, 01/04/2021.
GRADUAÇÃO
20.346-7, JOSE JEZER DE OLIVEIRA JUNIOR, 01/03/2021; 22.088-4, MARCIA
MARIA PEREIRA PIRES, 01/02/2021; 23.031-6, FRANCO SOUSA DOS SANTOS,
01/03/2021; 25.787-7, ANA PAULA VENTORIM RODRIGUES DE OLIVEIRA,
01/03/2021; 28.576-5, IOLANDA DE ARAUJO FILHA COSTA, 01/02/2021; 244.427-5,
FERNANDO MARQUES BENTO, 01/03/2021; 247.270-8, CLEVERSON RUBENS
RODRIGUES, 01/03/2021; 247.277-5, RAFAEL SEVERO DE ANDRADE, 01/03/2021;
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247.288-0, DENISE DA SILVA DE LIMA PALMA, 01/03/2021; 247.290-2, TOMAS
ABDIAS FERREIRA, 01/03/2021; 247.291-0, ELISANGELA OLIVEIRA PORTO,
01/03/2021; 247.293-7, NAIANE EDRIEVE MOREIRA REIS, 01/03/2021; 247.296-1,
MILLA CAROLINE MIRANDA BRANDAO, 01/03/2021; 40.452-7, MARINA PEREIRA
GOVEIA, 01/09/2020; 67.964-X, RONAN SILVA E SA, 01/04/2021; 239.833-8,
MATUZALEM BATINGA CARNEIRO SALES, 01/05/2021; 22.430-8, ALCEDINA
PEREIRA DA SILVA, 01/06/2021; 29.283-4, DIVINA MARIA LIMA SOUZA,
01/06/2021; 29.416-0, KATIA EUGENIA DA SILVA, 01/06/2021; 47.903-9, REGINA
HELENA VICENTE, 01/06/2021; 209.126-7, JOEL MACEDO CHAVES, 01/06/2021;
243.354-0, CAMILA DE CASSIA ROCHA INACIO FARIAS, 01/06/2021; 25.650-1,
JOSE VIEIRA DE SOUZA SOBRINHO, 01/07/2021; 28.661-3, OSIAS DE MESQUITA
PINTO, 01/07/2021; 41.373-9, KEILA APARECIDA GOMES DE SOUZA, 01/07/2021;
69.514-9, GERALDO JOSE DOS SANTOS, 01/07/2021; 210.216-1, ARON MOREIRA
DAMASCENO, 01/07/2021; 239.787-0, RODRIGO ALVES DE CAMPOS ANDRADE,
01/07/2021; 244.420-8, ALESSANDRA CRISTINA XISTO, 01/07/2021; 247.689-4,
ALESSANDRO BRANDAO PINHEIRO FOLHA DE OLIVEIRA, 01/07/2021; 247.703-3,
FELIPE PEREIRA DOS SANTOS, 01/07/2021; 247.705-X, CARLA CAROLINE
CAETANO, 01/07/2021; 247.707-6, VANESSA JANE DOS SANTOS, 01/07/2021;
247.713-0, EVELIN MAURICIO BRITO, 01/07/2021; 247.715-7, ROSANA OLIVEIRA
CHAVES, 01/07/2021; 247.717-3, RACHEL DE SOUSA SILVA REIS, 01/07/2021;
247.718-1, THAIS PEREIRA PONTES, 01/07/2021; 247.719-X, ELIANE DOS SANTOS
TELES, 01/07/2021; 247.720-3, ALESSANDRO LOPES APPARECIDO, 01/07/2021;
247.725-4, LICELIA DE LIMA MENDONCA, 01/07/2021; 247.726-2, TALITA RIBEIRO
CUNHA, 01/07/2021; 247.727-0, CAROLINA DE FARIA VAZ, 01/07/2021; 247.732-7,
JONATHAS CESAR FILGUEIRAS AZEVEDO, 01/07/2021; 247.734-3, GIOVANNA
FERNANDES AMARAL, 01/07/2021; 247.739-4, DIEGO DA SILVA MENDES,
01/07/2021; 247.742-4, NATHALIA WEYL COSTA CAMPOS, 01/07/2021; 247.745-9,
GIOVANA VOGADO DE OLIVEIRA, 01/07/2021; 247.747-5, CARLA CAROLINE
FERREIRA LIMA, 01/07/2021; 247.749-1, SCHYSLENE ALVES GONCALVES DE
SOUZA, 01/07/2021; 247.751-3, LINCOLN MOREIRA DA SILVA, 01/07/2021; 247.752-
1, LEANDRO ALVES COELHO, 01/07/2021; 247.755-6, RENILDA APARECIDA
ALVES DE JESUS, 01/07/2021; 247.757-2, NIVALDIR FERREIRA DE SANTANA,
01/07/2021; 247.759-9, RAIANE KAROLINE LOPES ALMEIDA COUTINHO,
01/07/2021; 247.764-5, AMILTON GONCALVES DE SOUSA, 01/07/2021; 247.766-1,
NAGILA MARIA PEREIRA DE SOUSA CHAGAS, 01/07/2021; 247.807-2, SINARA
APARECIDA SOUZA LOPES LANGKAMER, 01/07/2021; 247.808-0, NEURACI
BARBOSA DE MAGALHAES, 01/07/2021; 247.812-9, SONIA NUNES BERNARDES,
01/07/2021; 247.815-3, DEBORA NUNES DOS SANTOS CARDOSO, 01/07/2021;
247.816-1, SANDRO FREITAS MIRANDA, 01/07/2021; 247.818-8, PAOLA GODOY
GERMI PEREIRA, 01/07/2021; 247.822-6, VASTI GOMES DE MELO BEZERRA,
01/07/2021; 247.824-2, CARLOS HENRIQUE ALVES DE BARROS, 01/07/2021;
247.828-5, LIANA FABRICIA FERREIRA DE ALMEIDA, 01/07/2021; 247.834-X,
HARLEI MUCIO RAMOS GUIMARAES, 01/07/2021; 247.841-2, LETICIA
RODRIGUES DA COSTA, 01/07/2021; 247.843-9, DANILO FERNANDES DOS
SANTOS, 01/07/2021; 247.845-5, RAYANNE SOUZA DE OLIVEIRA PAULINO
BANDEIRA, 01/07/2021; 247.848-X, MAURA DE SOUSA BRASILEIRO, 01/07/2021;
247.851-X, FERNANDA QUEIROZ LIMA, 01/07/2021; 247.856-0, GUSTAVO DINIZ
TEIXEIRA GOMES, 01/07/2021; 247.860-9, FERNANDA COELHO OLIVEIRA,
01/07/2021; 247.861-7, GILSON MARTINS DE CARVALHO, 01/07/2021; 247.863-3,
TALITA BANDEIRA SANTOS, 01/07/2021; 247.865-X, ANDREA NOLETO DE
OLIVEIRA, 01/07/2021; 247.867-6, FRANCISCA PAULA RODRIGUES TEIXEIRA
COELHO, 01/07/2021; 247.868-4, ELIANA DA SILVA GOMES, 01/07/2021; 247.869-2,
AIENE PABLINE BARBOZA TIAGO, 01/07/2021; 247.870-6, ANA TERESA DA
CUNHA MENDES, 01/07/2021; 247.871-4, RAFAEL COSTA BRANDAO, 01/07/2021;
247.873-0, BENEVALDO FERREIRA DOS SANTOS, 01/07/2021; 247.874-9,
AMANDA BOECHAT BRAGA, 01/07/2021; 247.874-9, AMANDA BOECHAT
BRAGA, 01/07/2021; 247.875-7, FRANCISCO JUNIO DE LACERDA SOUZA,
01/07/2021; 247.877-3, CARLA LORENA PEREIRA, 01/07/2021; 247.879-X,
ESTEVAM DUTRA NETO, 01/07/2021; 247.880-3, WELLINGTON DIAS LIMA,
01/07/2021; 247.881-1, THAINARA CASTRO LIMA MELO, 01/07/2021; 247.886-2,
ANA CAROLINA LAUREANO BRANDAO CARDOSO, 01/07/2021; 247.888-9,
BRUNO DA SILVA XAVIER, 01/07/2021; 247.895-1, BIANCA LOURENCO DA
SILVA, 01/07/2021; 247.898-6, ELIANE APARECIDA MARTINS, 01/07/2021;
247.902-8, DENIS AUGUSTO DE ARAUJO SOARES, 01/07/2021; 247.904-4,
HERMANO FRAGOSO DE ABREU, 01/07/2021; 247.905-2, ARUAN RIBEIRO
LOPES, 01/07/2021; 247.910-9, GLAUCIA EGIDIO DOS SANTOS, 01/07/2021;
247.912-5, ANGELINA TOSI, 01/07/2021; 247.913-3, LUDIMILA SANTANA FLORES,
01/07/2021; 247.914-1, LOIANNY JESSICA GUEDES FERNANDES, 01/07/2021;
247.915-X, UILDON DE SOUZA FERREIRA, 01/07/2021; 247.922-2, PAMELA
TIRELLI POMPERMAIER, 01/07/2021; 247.924-9, ADRIANA GONCALVES SILVA,
01/07/2021; 247.925-7, EDINALVA SOARES NERY LOPES, 01/07/2021; 247.926-5,
REBECCA LEAL E COSTA PACHECO, 01/07/2021; 247.935-4, FELIPE BRONDANI
CASTILHOS, 01/07/2021; 247.952-4, EDLEUZA FERNANDES DA SILVA,
01/07/2021; 247.954-0, LAIS BARRETO DA ROCHA MELO, 01/07/2021; 247.959-1,
ANNA CAROLINA PINTO DA SILVA LOPES, 01/07/2021; 247.961-3, ALINE
LETICIA DE OLIVEIRA LIMA DUARTE, 01/07/2021; 247.963-X, SERGIO BARROS
CRUZ HORDONES, 01/07/2021; 247.965-6, LINEIA RODRIGUES DA COSTA,
01/07/2021; 247.967-2, MARILIA CRISTINA DA SILVA, 01/07/2021; 247.976-1,
LAZARO HENRIQUE FRUTUOSO LERBACH, 01/07/2021; 247.979-6,

LAYSSA DANTAS RIBEIRO, 01/07/2021; 247.981-8, ANDRE PASSOS
CARVALHEDO, 01/07/2021; 247.982-6, LEILANE DE SOUZA MAIA COSTA,
01/07/2021; 247.983-4, CARMEM LUCIA DA SILVA ALMEIDA, 01/07/2021; 248.004-
2, BRUNA DA SILVA LOPES, 01/07/2021; 25.719-2, ELZA DA SILVA SOARES,
01/08/2021; 181.648-9, ANTONIO ALVES MAGALHAES, 01/08/2021; 209.837-7,
WANICE ALVES MARTINS FERNANDES, 01/08/2021; 219.727-8, THIAGO PIRES
PINHEIRO, 01/08/2021; 247.708-4, WELLYDAN SPINDOLA DE ATAIDES,
01/08/2021; 247.710-6, PRICILA ABREU LOPES, 01/08/2021; 247.711-4, LUCIANA DE
CAMILLIS POSTIGLIONI, 01/08/2021; 247.738-6, ROSANA SANTOS SILVA,
01/08/2021; 247.743-2, JAINNE LOBATO CASTELO BRANCO, 01/08/2021; 247.744-0,
MATHEUS DINIZ SATHLER GARCIA, 01/08/2021; 247.746-7, VIVIANE MARIA
MOREIRA LIMA, 01/08/2021; 247.753-X, GABRIELA FERNANDES DE OLIVEIRA,
01/08/2021; 247.819-6, MAGDA LETICYA DO CARMO, 01/08/2021; 247.830-7,
REINALDO SAMPAIO DA COSTA, 01/08/2021; 247.852-8, ANA CRISTINA
BARBOSA DOS PASSOS, 01/07/2021; 247.857-9, ELIALDO DAMASCENA DE
MOURA, 01/08/2021; 247.859-5, ALANAH AHMAD LOPES, 01/08/2021; 247.882-X,
MARCOS KEN ITI YAMADA, 01/08/2021; 247.885-4, REBECCA FILGUEIRAS
AZEVEDO MENDONCA, 01/08/2021; 247.891-9, JONH LAYANO SOUSA
MERCANDELI, 01/08/2021; 247.893-5, SARA PATRICIA DOS SANTOS MARINHO,
01/08/2021; 247.907-9, EDVANIA DE FATIMA FEITOSA BERNARDES, 01/08/2021;
247.920-6, NARA DE SOUSA MACHADO, 01/08/2021; 247.928-1, RAFAEL GOMES
KATH, 01/08/2021; 247.930-3, RICARDO RODRIGUES ALVARES, 01/08/2021;
247.957-5, JAQUELINE CARLA NUNES CAREZOLLI, 01/08/2021; 247.972-9,
ANISLENE PAULA DA SILVA, 01/08/2021; 247.975-3, GLEISON GOMES DE
OLIVEIRA, 01/07/2021; 24.549-6, MARIA IVANILDE DE OLIVEIRA TAVARES,
01/09/2021; 74.744-0, JOSE CARNEIRO DA SILVA, 01/09/2021; 239.681-5, ROSEMAR
SENA DAMACENA, 01/09/2021; 243.355-9, RAMON ALVES PEREIRA, 01/09/2021;
247.894-3, CAROLINE PADILHA DE MELO, 01/09/2021; 247.911-7, GILMARA
VALADARES FREIRE DE SOUSA, 01/07/2021; 247.960-5, RUBSON FREITAS
FONSECA JUNIOR, 01/09/2021; 22.799-4, MARIA LUZIA RODRIGUES LEMOS,
01/10/2021; 67.634-9, NILZA RODRIGUES DE OLIVEIRA, 01/10/2021; 209.218-2,
PAULO CESAR NEVES PEREIRA, 01/10/2021; 209.564-5, MEYRE SOCORRO DA
COSTA LINS, 01/09/2021; 210.183-1, CARLA ALVES SANTANA, 01/10/2021;
210.297-8, EMIFRAN FERREIRA BEZERRA, 01/10/2021; 214.493-X, MARCIO
GLEISSON MENDES XAVIER, 01/10/2021; 215.582-6, PAULO CESAR ALVES
FERREIRA, 01/10/2021; 225.455-7, MARIA DILMA MARTINS CUNHA, 01/10/2021;
239.942-3, IVANETE FAGUNDES DA SILVA, 01/10/2021; 239.966-0, JOSE DA SILVA
FERREIRA, 01/10/2021; 247.699-1, ANA CAROLINA CRONER DE ABREU,
01/10/2021; 247.723-8, WILLIAM CARVALHO LEITE DA SILVA, 01/10/2021;
247.883-8, JOSE DA COSTA SILVA, 01/10/2021; 247.978-8, PAOLA CRISTINA
RIBEIRO MARCELLOS, 01/10/2021; 247.980-X, WARLEY MOURA DO
NASCIMENTO, 01/10/2021; 248.211-8, OBADIAS BARBOSA DE ANDRADE,
01/10/2021; 248.212-6, ADERLAN FRANCISCO DOS SANTOS, 01/10/2021; 248.213-4,
SILAS ROCHA CORREIA, 01/10/2021; 248.218-5, RONIELSON CARLOS DE
ARAUJO DO VALE, 01/10/2021; 248.219-3, ELIZEU ALVES CAVALCANTE,
01/10/2021; 248.220-7, CAMILA GRAZIELE FREITAS DE AZEVEDO, 01/10/2021;
248.222-3, MARCOS PAULO RAMOS PEREIRA, 01/10/2021; 248.225-8, ANDREIA
CRISTINA DE JESUS CAVALCANTI VIANA, 01/10/2021; 248.226-6, CAMILA DE
OLIVEIRA HELENO BARBOSA, 01/10/2021; 248.228-2, NAJELA MARIA
DEUSDARA LOURENCO MATOS, 01/10/2021; 248.229-0, MARIA REGINA
RODRIGUES DOS SANTOS, 01/10/2021; 248.233-9, MARIA DE FATIMA SIQUEIRA
DE SOUZA, 01/10/2021; 248.234-7, MARCONEL TAVARES DA SILVA, 01/10/2021;
248.244-4, CARMELINDA MORAIS DE OLIVEIRA RODRIGUES, 01/10/2021;
248.248-7, SULENE DE ANDRADE MATOS, 01/10/2021; 248.254-1, THAIS
CORDEIRO DIAS PINHEIRO, 01/10/2021; 248.259-2, ANTONIO MAURICIO DE
LIMA, 01/10/2021; 248.260-6, MARCELO MARQUES DA SILVA, 01/10/2021;
248.262-2, CAROLINA GOULART DE OLIVEIRA, 01/10/2021; 248.268-1, THAISE
DA COSTA FREITAS, 01/10/2021; 248.269-X, GRAZIELA PATRICIA DE SOUZA,
01/10/2021; 248.272-X, MARIA LUIZA CARDOSO ZANDONADE, 01/10/2021;
248.273-8, QUEILA DOS SANTOS DE SOUZA GONCALVES, 01/10/2021; 248.274-6,
FLAVIO DIAS AMARAL, 01/10/2021; 248.276-2, FRANCINEIDE DE MOURA
MORAIS, 01/10/2021; 248.278-9, GABRIELLE CRISTINE BATISTA MARTINS,
01/10/2021; 248.279-7, ANA KELLEY CARLOS DE PAIVA GOMES, 01/10/2021;
248.282-7, SHEILA FRANCISCA MACHADO, 01/10/2021; 248.282-7, SHEILA
FRANCISCA MACHADO, 01/10/2021; 248.284-3, PRISCILLA PATRICIA DOS
SANTOS MACHADO, 01/10/2021; 248.286-X, KARL HEISENBERG FERRO
SANTOS, 01/10/2021; 248.287-8, CARLENILDO DA SILVA OLIVEIRA, 01/10/2021;
248.292-4, MARCELUS SANTANA TAVORA, 01/10/2021; 248.294-0, RAYSSA
THAYSE DE PAULA OLIVEIRA, 01/10/2021; 248.295-9, GILSON ITACARAMBY
BARAUNA, 01/10/2021; 248.299-1, POLIANE ALVES COIMBRA, 01/10/2021;
248.300-9, JESSICA CRISTHINY FERREIRA DE BARROS SANTOS, 01/10/2021;
248.301-7, NATHALIA DOMINGUES COELHO, 01/10/2021; 248.306-8, MARIA
WEILA COELHO ALMEIDA, 01/10/2021; 23.229-7, RADMILA LEITE ALVES,
01/11/2021; 27.887-4, EDSON MACEDO RODRIGUES, 01/11/2021; 49.393-7, JOAO
OSORIO DE SOUZA, 01/11/2021; 225.390-9, CLAUDIO DE SOUZA LIMA,
01/11/2021; 239.660-2, ANDERSON KENJIRO NISHIKAWA, 01/11/2021; 248.227-4,
GEILSA DUARTE DE CARVALHO, 01/11/2021; 248.251-7, SORAYA DE MATOS,
01/11/2021; 248.258-4, RONALDO NUVEN DOS SANTOS, 01/11/2021; 248.264-9,
BARTOLOMEU DE SENNA NASCIMENTO, 01/10/2021; 248.271-1, DANILO FELIX
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DE MELO, 01/11/2021; 28.113-1, MARILZA RICARDO AGUIAR, 01/11/2021; 29.229-
X, LUCILENE ANTONIO RIBEIRO, 01/11/2021; 30.231-7, ELIVONETE REIS DOS
SANTOS, 01/12/2021; 239.758-7, ANA MARIA TELES DUARTE, 01/12/2021; 239.840-
0, FELIPE OLIVEIRA LIMA, 01/12/2021; 247.729-7, CAIO CESAR COSTA,
01/12/2021; 247.890-0, ALDILENE FRANCISCA VIEIRA MENEZES, 01/11/2021;
248.242-8, VERA LUCIA PAZ ANDRADE DE DEUS, 01/11/2021; 248.473-0,
ROGERIO MOREIRA SILVA, 01/11/2021.
ESPECIALIZAÇÃO
20.346-7, JOSE JEZER DE OLIVEIRA JUNIOR, 01/03/2021; 25.454-1, ANDRE LUIZ
DE MELO DA SILVA, 01/03/2021; 28.968-X, SILVANA CRISTINA ELIAS
MACHADO, 01/03/2021; 31.071-9, REGINA COSTA XAVIER GOMES, 01/03/2021;
209.288-3, NAZIR COSTA FERREIRA JUNIOR, 01/03/2021; 214.215-5, SANDRO
ROGERIO SOUSA, 01/03/2021; 225.542-1, PRISCILLA RODRIGUES DA CRUZ,
01/03/2021; 227.801-4, RAQUEL MONTEIRO PINTO VALADARES, 01/03/2021;
231.808-3, DAYANNE SALES OLIVEIRA MENDES, 01/03/2021; 241.917-3, LUCIANE
MARQUES DOS REIS, 01/03/2021; 243.261-7, MAYARA DE ARAUJO
NASCIMENTO, 01/03/2021; 243.370-2, MARCELA RODRIGUES DE CASTRO,
01/03/2021; 247.294-5, DENILZA DA COSTA FREIRE, 01/03/2021; 20.254-1,
JULIMAR DE OLIVEIRA BATISTA, 01/04/2021; 25.374-X, KATIA CECILIA
MENESES COSTA, 01/04/2021; 30.267-8, ADMILSON RAMOS DE MACEDO,
01/04/2021; 45.971-2, MARIA DE FATIMA CARNEIRO BOTTENTUIT, 01/04/2021;
209.405-3, ELCIO DA SILVA ORNELAS, 01/04/2021; 214.636-3, GLAUCIA ARAUJO
DE SANTANA, 01/04/2021; 215.277-0, NEILA BORGES DE SOUZA, 01/04/2021;
225.535-9, DEBORA MENDES DE AGUIAR, 01/04/2021; 227.799-9, CRISTIANE
ROCHA BRANDT, 01/03/2021; 231.799-0, VANESSA POTIGUARA E SILVA,
01/04/2021; 231.802-4, LIVIA PEREIRA HARTMANN, 01/04/2021; 239.663-7,
MONICA OLIVEIRA DA CRUZ, 01/04/2021; 239.740-4, FRANCISCA FABIANA DE
SAMPAIO ARAGAO, 01/04/2021; 239.747-1, ANA CLAUDIA ALVES ROSA,
01/04/2021; 243.231-5, BRUNO OLIVEIRA LIMA, 01/04/2021; 243.288-9, ANTONIO
PEREIRA DE JESUS, 01/04/2021; 244.409-7, RAFAELA MAIA MONTEZUMA DE
CASTRO VIEIRA, 01/04/2021; 247.285-6, CRISTIANA DE CASTRO MESQUITA,
01/04/2021; 247.289-9, EVANGELICA MENDES FONSECA, 01/04/2021; 31.193-6,
ANA CLAUDIA SILVA, 01/05/2021; 213.647-3, IARA APARECIDA DE FARIA,
01/05/2021; 219.842-8, LAYS CHRISTINE FERNANDES DA ROCHA, 01/04/2021;
239.733-1, DEBORAH CHRISTINA BARBOSA STIVAL, 01/04/2021; 239.767-6,
NILSON SOARES SANTOS, 01/05/2021; 240.839-2, CARLOS EDUARDO LOPES DE
OLIVEIRA, 01/05/2021; 243.240-4, FELLIPE DA COSTA FEO, 01/05/2021; 244.432-1,
MILENE KATIA DA SILVA ROCHA, 01/05/2021; 247.292-9, CATARINA MARCIAO
MENDONCA, 01/05/2021; 28.598-6, LEUMANE FIDELIS DE SOUZA RABELO,
01/06/2021; 45.902-X, HELENA FREIRE HERRERO, 01/06/2021; 67.574-1, ROSA
MARINHO LOPES, 01/06/2021; 217.838-9, LAURYCELIA MARTINS MONTEIRO,
01/06/2021; 224.431-4, EDGAR DIAS COSTA, 01/06/2021; 225.583-9, BARBARA DA
SILVA PEDROSO, 01/06/2021; 239.774-9, AMANDA MENDONCA ABREU,
01/06/2021; 243.245-5, CAROLINA DUARTE COSTA PEREIRA, 01/06/2021; 209.550-
5, MURILO BARBOSA ARAUJO, 01/07/2021; 213.942-1, EDUARDO SILVA DE
FRANCA, 01/07/2021; 231.813-X, MARIA ELISA CARNEIRO PEREIRA PINTO,
01/07/2021; 239.888-5, BARBARA NAYARA DANTAS OLIVEIRA, 01/07/2021;
242.249-2, LUDMYLLA MATSUURA CORREA, 01/07/2021; 243.258-7, ROGIS DAS
NEVES NUNES, 01/07/2021; 243.259-5, TAYNA MAIA DE SA, 01/07/2021; 243.356-
7, HALDANE SILVESTRE BARBOSA, 01/07/2021; 243.364-8, DENISE MONTEIRO
COSTA, 01/07/2021; 247.690-8, JACKLINE MARIA DE LIMA DANTAS, 01/07/2021;
247.692-4, TATIANA DE OLIVEIRA ALVES, 01/07/2021; 247.695-9, ALESSANDRA
FRANCISCA RODRIGUES GALDINO, 01/07/2021; 247.701-7, CARINA VENTURINI
COSTA, 01/07/2021; 247.702-5, FLAVIANA FREIRE LOPES ALMEIDA, 01/07/2021;
247.704-1, MARIANA CHRISTINE GOMES DE OLIVEIRA, 01/07/2021; 247.705-X,
CARLA CAROLINE CAETANO, 01/07/2021; 247.714-9, KESSIO GONCALVES
RIBEIRO, 01/07/2021; 247.717-3, RACHEL DE SOUSA SILVA REIS, 01/07/2021;
247.724-6, AMANDA DA CUNHA PANIS RAMOS, 01/07/2021; 247.725-4, LICELIA
DE LIMA MENDONCA, 01/07/2021; 247.726-2, TALITA RIBEIRO CUNHA,
01/07/2021; 247.728-9, LILIAN CAROLINA CARVALHO CORDEIRO BORGES,
01/07/2021; 247.732-7, JONATHAS CESAR FILGUEIRAS AZEVEDO, 01/07/2021;
247.734-3, GIOVANNA FERNANDES AMARAL, 01/07/2021; 247.737-8, CLEIA
OLIVEIRA BRANDAO, 01/07/2021; 247.740-8, KAMILLA GOMES CARNEIRO,
01/07/2021; 247.747-5, CARLA CAROLINE FERREIRA LIMA, 01/07/2021; 247.748-3,
THIAGO ROCHA DE SEIXAS, 01/07/2021; 247.749-1, SCHYSLENE ALVES
GONCALVES DE SOUZA, 01/07/2021; 247.752-1, LEANDRO ALVES COELHO,
01/07/2021; 247.754-8, SOLANGE MONTE GOMES, 01/07/2021; 247.758-0,
LUCIANA DAS GRACAS ANTUNES ARRUDA, 01/07/2021; 247.759-9, RAIANE
KAROLINE LOPES ALMEIDA COUTINHO, 01/07/2021; 247.761-0, DEBORA
ALVES DE SOUSA, 01/07/2021; 247.763-7, KELEN MONTALVAO DE ARAUJO
OLIVEIRA, 01/07/2021; 247.765-3, GLEICIANE PEREIRA SOUSA, 01/07/2021;
247.766-1, NAGILA MARIA PEREIRA DE SOUSA CHAGAS, 01/07/2021; 247.767-X,
LILIAN KELI DA COSTA, 01/07/2021; 247.768-8, ANDRESSA MONTEIRO
MARINHO, 01/07/2021; 247.770-X, GRAZIELLE LIDIA GOMES PINTO DE SOUSA,
01/07/2021; 247.771-8, REJANE COSTA LEMOS DE OLIVEIRA, 01/07/2021; 247.774-
2, FLAVIA MELO FORTES, 01/07/2021; 247.785-8, CLAUDIO SANZONOWICZ
JUNIOR, 01/07/2021; 247.804-8, VIVIANE COSTA VALE, 01/07/2021; 247.809-9,
VANESSA AZEVEDO DO NASCIMENTO FERNANDES, 01/07/2021; 247.810-2,
LEONARDO D AVILA LINS DO AMARAL SOBREIRA, 01/07/2021; 247.813-7,

BRUNA MARIANO LOPES E LIMA, 01/07/2021; 247.817-X, PAULA RAMPONI
SERRAO DALLA CORTE, 01/07/2021; 247.821-8, MARIA DO SOCORRO SILVA
ARAUJO, 01/07/2021; 247.832-3, VANESSA FONTENELLE DOS PASSOS, 01/07/2021;
247.834-X, HARLEI MUCIO RAMOS GUIMARAES, 01/07/2021; 247.847-1,
VALDEMIRO DE JESUS VIEIRA, 01/07/2021; 247.854-4, JULIANA LUIZ SILVA DE
SOUSA, 01/07/2021; 247.855-2, TAMYRES PIMENTEL DE ARAUJO RAPOSO,
01/07/2021; 247.858-7, CACILNA FERREIRA DOS SANTOS, 01/07/2021; 247.860-9,
FERNANDA COELHO OLIVEIRA, 01/07/2021; 247.864-1, EVA BENICIO DO
NASCIMENTO, 01/07/2021; 247.865-X, ANDREA NOLETO DE OLIVEIRA,
01/07/2021; 247.866-8, JOAO PAULO DOS REIS DA SILVA, 01/07/2021; 247.867-6,
FRANCISCA PAULA RODRIGUES TEIXEIRA COELHO, 01/07/2021; 247.868-4,
ELIANA DA SILVA GOMES, 01/07/2021; 247.872-2, MARCOS SANTANA DE SOUSA
CANGUCU, 01/07/2021; 247.874-9, AMANDA BOECHAT BRAGA, 01/07/2021;
247.877-3, CARLA LORENA PEREIRA, 01/07/2021; 247.878-1, ANGELICA RIBEIRO
VIANNA PERES, 01/07/2021; 247.884-6, AMANDA FORTES DAS CHAGAS
PEREIRA, 01/07/2021; 247.889-7, CAMILA CORTOPASSI BUSO, 01/07/2021; 247.897-
8, MARIA RITA MELO DOS SANTOS, 01/07/2021; 247.899-4, FABYANA HENTGES
CARDOSO, 01/07/2021; 247.906-0, FRANCILEIDE SILVA LOPES, 01/07/2021;
247.908-7, ALINE POHLMANN DE SOUSA MALTY, 01/07/2021; 247.909-5,
SILVANILDO SALVINO DA SILVA JUNIOR, 01/07/2021; 247.910-9, GLAUCIA
EGIDIO DOS SANTOS, 01/07/2021; 247.912-5, ANGELINA TOSI, 01/07/2021; 247.916-
8, LINDSAY RAYANNE PIRES DA SILVA, 01/07/2021; 247.919-2, ERICK COSTA
SOUSA, 01/07/2021; 247.921-4, JOSE ATAIDE VICENTE DE LIMA JUNIOR,
01/07/2021; 247.925-7, EDINALVA SOARES NERY LOPES, 01/07/2021; 247.927-3,
SARA DE LIMA PINHEIRO, 01/07/2021; 247.955-9, LILIANE LEITAO CANDIDO,
01/07/2021; 247.962-1, ELIANE BARROS DO CARMO, 01/07/2021; 247.964-8, BRUNA
RAQUEL REIS ALVES DOS SANTOS, 01/07/2021; 247.965-6, LINEIA RODRIGUES
DA COSTA, 01/07/2021; 247.973-7, EMILLY PATRICIA DE OLIVEIRA LOPES,
01/07/2021; 247.974-5, JURIMAR BARBOSA DA SILVA, 01/07/2021; 247.983-4,
CARMEM LUCIA DA SILVA ALMEIDA, 01/07/2021; 247.984-2, VANIA SOUZA
ALVES COSTA, 01/07/2021; 248.004-2, BRUNA DA SILVA LOPES, 01/07/2021;
30.388-7, IRMA ALESSANDRA CARVALHO PINTO, 01/08/2021; 219.651-4,
ANDERSON MIRANDA CEZARIO, 01/07/2021; 220.585-8, KELLY FARIAS DE
SOUSA, 01/08/2021; 226.720-9, LARISSA POLYANA MENDES PEDROZA
NASCIMENTO, 01/08/2021; 239.716-1, MARCOS AUGUSTO CAPISTRANO COSTA,
01/08/2021; 239.757-9, FRANKLIN PEREIRA DA SILVA LEITE, 01/08/2021; 243.340-
0, JHONATAN FELIPE MASCENA DA SILVA, 01/08/2021; 243.377-X, LEANDRO
RIBEIRO FERREIRA, 01/08/2021; 243.400-8, JOSEANE FREITAS FERNANDES,
01/08/2021; 244.434-8, MARIA LUZINEIDE BORGES DOS SANTOS, 01/08/2021;
247.277-5, RAFAEL SEVERO DE ANDRADE, 01/08/2021; 247.693-2, KARLA
REJANE BORGES VIEIRA, 01/08/2021; 247.706-8, WENDY DOS SANTOS
RODRIGUES, 01/08/2021; 247.708-4, WELLYDAN SPINDOLA DE ATAIDES,
01/08/2021; 247.709-2, RENI DOS SANTOS OLIVEIRA, 01/08/2021; 247.712-2,
GABRIELA MARIA LINS MACHADO, 01/08/2021; 247.713-0, EVELIN MAURICIO
BRITO, 01/08/2021; 247.762-9, FABRICIO SOARES CARLOS, 01/08/2021; 247.764-5,
AMILTON GONCALVES DE SOUSA, 01/08/2021; 247.769-6, POLLYANNA MILENA
RODRIGUES DA SILVA, 01/08/2021; 247.779-3, ANDRE PEREIRA DOS SANTOS,
01/08/2021; 247.781-5, GUILHERME ANTONIO TENORIO LOPES SOUSA,
01/07/2021; 247.796-3, CARLA REZENDE DIAS, 01/08/2021; 247.797-1, LUANNA
MOURA ESTANISLAU, 01/08/2021; 247.800-5, ARIANNE MOREIRA GUERREIRO,
01/08/2021; 247.806-4, NILZA SAKIHAMA UEMURA, 01/08/2021; 247.818-8, PAOLA
GODOY GERMI PEREIRA, 01/08/2021; 247.844-7, ELI CRISTINA GOMES,
01/08/2021; 247.849-8, ALESSANDRA CRISTIANE DA SILVA, 01/08/2021; 247.859-5,
ALANAH AHMAD LOPES, 01/08/2021; 247.875-7, FRANCISCO JUNIO DE
LACERDA SOUZA, 01/08/2021; 247.891-9, JONH LAYANO SOUSA MERCANDELI,
01/08/2021; 247.892-7, ARIANE CARVALHO DE ARAUJO SANTOS, 01/08/2021;
247.898-6, ELIANE APARECIDA MARTINS, 01/08/2021; 247.917-6, JOELMA
MOREIRA REINALDO, 01/08/2021; 247.929-X, ELIDIANE LIMA DA SILVA ROCHA,
01/08/2021; 247.976-1, LAZARO HENRIQUE FRUTUOSO LERBACH, 02/07/2021;
68.610-7, MARIA DE FATIMA BONFIM BISPO, 01/09/2021; 213.993-6, ALEXANDRE
JUNIO DOS SANTOS, 01/09/2021; 214.570-7, CRISTINA MEIRELLES DA SILVA,
01/09/2021; 215.304-1, JORGE DANIEL ANDRADE MOYSES JUNIOR, 01/09/2021;
215.356-4, CRISTIANO LEANDRO DE OLIVEIRA, 01/09/2021; 221.086-X, DANIELA
SOUZA SALES, 01/09/2021; 221.213-7, RACHEL FERNANDES MARINHO,
01/09/2021; 225.538-3, MARIA MADALENA DE SOUSA VIEIRA, 01/09/2021; 239.830-
3, REGINALDO ALEXANDRE DA SILVA, 01/09/2021; 239.995-4, FELLIPE DIENER
FONSECA, 01/09/2021; 244.401-1, LUCIANE ARAUJO DE MELO, 01/09/2021;
244.415-1, JOAO VICTOR DE ARAUJO FIGUEIREDO, 01/09/2021; 244.425-9,
JONATHAS FERNANDO DA SILVA DE MORAIS, 01/09/2021; 247.780-7, LUIS
GUILHERME DE SOUZA MARQUES, 01/09/2021; 247.822-6, VASTI GOMES DE
MELO BEZERRA, 01/09/2021; 247.918-4, RUTINEIA DA SILVA RIBEIRO,
01/09/2021; 247.956-7, EDILAINE GONCALVES SPERANDIO DE CASTRO,
01/07/2021; 23.069-3, MARCELO MOREIRA ALVES, 01/10/2021; 214.096-9, NEYME
CLAUDIA BORGES LOLA, 01/10/2021; 239.588-6, VERIA PEREIRA DA SILVA,
01/10/2021; 240.820-1, GILSARA SIMONE PAULINO, 01/10/2021; 242.230-1, TELMA
SOARES DOS SANTOS NEVES, 01/10/2021; 247.689-4, ALESSANDRO BRANDAO
PINHEIRO FOLHA DE OLIVEIRA, 01/10/2021; 247.755-6, RENILDA APARECIDA
ALVES DE JESUS, 01/10/2021; 247.777-7, MIKAEL SILVA ROCHA, 01/09/2021;
248.202-9, DALIO LAGE DE MENDONCA NETO, 01/10/2021; 248.204-5,
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ISADORA DE ALBUQUERQUE DE AZEVEDO, 01/10/2021; 248.206-1, EDIGAR
SILVA RODRIGUES, 01/10/2021; 248.207-X, LUCIANO GONCALVES
FERNANDES, 01/10/2021; 248.215-0, PRISCILA VANESSA RODRIGUES DIAS DE
ARAUJO, 01/10/2021; 248.219-3, ELIZEU ALVES CAVALCANTE, 01/10/2021;
248.232-0, JAQUELINE RODRIGUES SILVA MATA, 01/10/2021; 248.235-5,
MARIA SEANE DE CASTRO BEZERRA, 01/10/2021; 248.236-3, ROSA MILENE
BARBOSA LEAO DE MEDEIROS, 01/10/2021; 248.237-1, MARIA ABADIA
NUNES DOS SANTOS, 01/10/2021; 248.238-X, KAMILA DA COSTA BRAZ,
01/10/2021; 248.239-8, ANDREIA VALENCA DA SILVA, 01/10/2021; 248.240-1,
GILMENES LEITE SOUZA DA SILVA, 01/10/2021; 248.241-X, VALERIA
RODRIGUES DA SILVA, 01/10/2021; 248.244-4, CARMELINDA MORAIS DE
OLIVEIRA RODRIGUES, 01/10/2021; 248.245-2, LUIZA MARILAC CORDEIRO
LOPES, 01/10/2021; 248.257-6, CARLA PEREIRA LIMA DE ARAUJO, 01/10/2021;
248.260-6, MARCELO MARQUES DA SILVA, 01/10/2021; 248.261-4, CLEDSON
DANTAS DOS SANTOS RODRIGUES, 01/10/2021; 248.265-7, WELITON ALVES
DA SILVA, 01/10/2021; 248.266-5, DEBORA DIAS FERREIRA, 01/10/2021;
248.267-3, WANDERSON CHAGAS LUCAS, 01/10/2021; 248.269-X, GRAZIELA
PATRICIA DE SOUZA, 01/10/2021; 248.275-4, GREISSON SIDNEI RODRIGUES
SANTANA, 01/10/2021; 248.280-0, DEBORA CRISTINA ASSUNCAO SANTOS
NUNES, 01/10/2021; 248.281-9, FERNANDA ANDERY DE ALMEIDA, 01/10/2021;
248.282-7, SHEILA FRANCISCA MACHADO, 01/10/2021; 248.283-5, WARLISSON
MARQUES DOS SANTOS, 01/10/2021; 248.288-6, CICERA DA SILVA
RODRIGUES NASCIMENTO, 01/10/2021; 248.289-4, CASSIA BEZERRA VELOSO,
01/10/2021; 248.290-8, GLEICA JULIA FERREIRA, 01/10/2021; 248.291-6,
MARCELO CESAR GOMES DE OLIVEIRA, 01/10/2021; 248.297-5, RENATA
MARIA RODRIGUES DE CARVALHO, 01/10/2021; 248.304-1, KATIA SOUZA
MAGALHAES, 01/10/2021; 248.307-6, KARLA CYBELLE DE ARAUJO
OLIVEIRA, 01/10/2021; 248.308-4, GIULIANA DE ARAUJO SANTOS, 01/10/2021;
43.589-9, REGINALDO ROSS DE OLIVEIRA, 01/11/2021; 213.274-5, DANILO
VASCONCELOS ARAUJO, 01/11/2021; 213.557-4, CRISTINA TAVARES DE
OLIVEIRA, 01/11/2021; 213.577-9, CARLOS ALBERTO CABRAL BRAGA,
01/11/2021; 214.622-3, ANDRESSA CARLA SOUSA E SILVA, 01/11/2021; 215.311-
4, KAMILA MARRISE MOURA VIDAL, 01/11/2021; 215.619-9, MARIA
APARECIDA LUIZ BRANDAO, 01/11/2021; 225.731-9, CARLOS ALBERTO
PINHEIRO DE SOUSA, 01/11/2021; 239.776-5, FRANCISCO LEONARDO
MARQUES DOS SANTOS, 01/11/2021; 242.348-0, NILTON KABRINE ALVES
FERREIRA, 01/10/2021; 243.405-9, GILSON SILVA ALEXANDRE JUNIOR,
01/11/2021; 247.290-2, TOMAS ABDIAS FERREIRA, 01/11/2021; 247.746-7,
VIVIANE MARIA MOREIRA LIMA, 01/11/2021; 247.815-3, DEBORA NUNES DOS
SANTOS CARDOSO, 01/11/2021; 247.895-1, BIANCA LOURENCO DA SILVA,
01/11/2021; 248.221-5, PRISCILLA COSTA DE SOUZA CRUZ, 01/11/2021;
248.223-1, SUELI BARBOSA ALENCAR, 01/11/2021; 248.252-5, ERIKA PRADO
DE AGUIAR FRANCA OLIVEIRA, 01/11/2021; 248.263-0, PRISCILA CAMPOS
NEVES RIBEIRO, 01/10/2021; 248.277-0, FILIPE GUEDES DE OLIVEIRA,
01/11/2021; 248.296-7, JUSANE SANTOS DUAILIBE, 01/11/2021; 248.300-9,
JESSICA CRISTHINY FERREIRA DE BARROS SANTOS, 01/11/2021.
MESTRADO
25.476-2, SILVANA VITOR MARQUES, 01/07/2021; 247.724-6, AMANDA DA
CUNHA PANIS RAMOS, 01/07/2021; 247.727-0, CAROLINA DE FARIA VAZ,
01/07/2021; 247.881-1, THAINARA CASTRO LIMA MELO, 01/07/2021; 247.886-2,
ANA CAROLINA LAUREANO BRANDAO CARDOSO, 01/07/2021; 247.901-X, LAIS
MARTINS CARNEIRO, 01/07/2021; 221.150-5, MICHELLE DE FARIA NUNES,
01/08/2021; 223.947-7, ANA CLARA MENDES DA SILVA, 01/08/2021; 247.775-0,
BIANCA DA NOBREGA ROGOSKI, 01/08/2021; 247.801-3, JULIANA DOS SANTOS
CARDOSO, 01/08/2021; 247.782-3, THAYWANE DO NASCIMENTO GOMES,
01/09/2021; 247.858-7, CACILNA FERREIRA DOS SANTOS, 01/09/2021.
DOUTORADO
231.315-4, ARTUR MAMED CANDIDO, 01/11/2021.
PROGRESSÃO POR MERECIMENTO
1ª BARREIRA
225.369-0, MONICA AMARAL GONCALVES DE OLIVEIRA, 01/01/2023; 225.650-9,
DEBORA STEFANY DE CARVALHO FERREIRA, 01/01/2023; 236.500-6, CAROLINE
TAVARES COELHO, 01/01/2023.
2ª BARREIRA
213.211-7, GRAZIELLE MOREIRA DA SILVA, 01/01/2023; 214.096-9, NEYME CLAUDIA
BORGES LOLA, 01/01/2023; 214.487-5, FABIANA BRAZ DE QUEIROZ SILVA, 01/01/2023;
214.506-5, GABRIELLE GOMES DA SILVA, 01/01/2023; 214.561-8, ARDEWAN DE
MORAES FLORES, 01/01/2023; 214.669-X, BELMIRO CAMPOS DE SOUZA NETO,
01/01/2023; 214.685-1, BRUNO MATOS DE LIMA, 01/01/2023; 215.239-8, PABLO
GOIABEIRA DOS SANTOS, 01/01/2023; 215.242-8, GIZELE DE ALMEIDA PEREIRA,
06/01/2023; 215.249-5, ANTONIO RAIMUNDO SILVA DOS SANTOS, 01/01/2023; 215.254-1,
JANETE FARIAS BARBOSA, 01/01/2023; 215.260-6, NICECLEIDE PEREIRA DA COSTA
HERMOGENES, 05/01/2023; 215.261-4, BRUNA DA SILVA RODRIGUES, 02/01/2023;
215.264-9, BRUNO MEDEIROS SANTANA, 01/01/2023; 215.280-0, LUCIANA SANTOS DE
SOUZA, 01/01/2023; 215.283-5, HELIO RAMOS DE CASTRO, 01/01/2023; 215.295-9, LEILA
MARIA VICENCA SILVA, 01/01/2023; 215.300-9, DAYSE ARMANDO SOARES MENEZES
GUIMARAES, 01/01/2023; 215.314-9, WERQUESON DOS SANTOS SOUZA, 01/01/2023;
215.323-8, LUIS ANTONIO DE OLIVEIRA, 01/01/2023; 215.325-4, NUBIA GOMES DE
OLIVEIRA, 01/01/2023; 215.326-2, ROSIMEIRE MEDEIROS

ROCHA, 01/01/2023; 215.330-0, CARLA CARINE LISBOA ARAUJO, 01/01/2023;
215.345-9, OSLANJEDOU DE SANTANA OLIVEIRA, 07/01/2023; 215.446-3,
PATRICIA VIONET, 01/01/2023; 215.461-7, GILVAN NUNES GUIMARAES,
05/01/2023; 215.462-5, CARLOS EDUARDO GONCALVES DA COSTA,
01/01/2023; 215.472-2, LAURA HELENA DA SILVA, 07/01/2023; 215.475-7,
ALLANA PAOLA VELASCO CASTRO MARRA, 01/01/2023; 215.477-3, ANA
MARIA SOARES PEREIRA, 02/01/2023; 215.479-X, DAYANA DE LACERDA
SOUZA, 02/01/2023; 215.487-0, MARCO AURELIO MARTINS NEVES,
01/01/2023; 215.491-9, ALISSON ROBERTO RIBEIRO SILVA GONDIM,
01/01/2023; 215.493-5, RAQUEL GONCALVES RANGEL, 02/01/2023; 215.503-6,
JORGE LUIS COSTA IRINEU, 02/01/2023; 215.504-4, RITA CRISTINA
CARNEIRO NEIVA MUNDIM, 10/01/2023; 215.506-0, GILNAIRA NIEDJA DE
OLIVEIRA LOPES, 01/01/2023; 215.509-5, SONIA MARA FLAUZINO DA
SILVA, 20/01/2023; 215.513-3, FABIO NASCIMENTO CARDOSO, 01/01/2023;
215.516-8, RAFAEL FRANCISCO NEVES, 01/01/2023; 215.517-6, PAULO
HENRIQUE SOUZA FRANCA, 07/01/2023; 215.521-4, CRISTIANE SOUSA DA
NOBREGA OLIVEIRA, 01/01/2023; 215.541-9, ALEXANDRE FELIX FREITAS,
07/01/2023; 215.577-X, KAYTE DA SILVA FERREIRA, 01/01/2023; 215.584-2,
LUCILENE DE SOUZA NERY, 01/01/2023; 215.604-0, MICHELE PEREIRA
SILVA, 16/01/2023; 215.628-8, GABRIEL OLIVEIRA DE SOUTO, 01/01/2023;
215.638-5, TATIANA SANTOS DE LIMA, 01/01/2023; 215.658-X, DANIEL
BERNARDES ROCHA, 01/01/2023; 215.665-2, DOMINGOS CARLOS JOSE
PEREIRA, 01/01/2023; 215.666-0, LEONARDO DIAS DE MORAIS, 01/01/2023;
215.668-7, ALESSANDRO APARECIDO JANUARIO, 01/01/2023; 215.669-5,
ANGELO FRANCISCO DA SILVA, 01/01/2023; 215.693-8, NELMA MATOS
PEREIRA, 01/01/2023.
3ª BARREIRA
21.676-3, ANTONIO EMILIO DE SOUZA LIMA, 01/01/2023.
4ª BARREIRA
20.227-4, MARIA CRISTINA DE ALBUQUERQUE MATHIAS VIEGAS, 01/01/2023;
20.345-9, SANDRA DOS SANTOS DA SILVA, 01/01/2023; 20.831-0, MARIA BRAGA
DE ARAGAO RODRIGUES, 01/01/2023; 20.847-7, MARCIA MARIA MARTINS
MAIA, 01/01/2023; 21.466-3, ADALTO MACHADO DE FREITAS, 01/01/2023; 22.237-
2, CLEONICE RIBEIRO DE SOUZA, 01/01/2023; 24.569-0, MARIA DAS GRACAS
LIMA DA SILVA SOUZA, 01/01/2023; 25.287-5, ZELIO DE SOUZA FELIX,
01/01/2023; 25.697-8, VALERIA LIMA DA SILVA, 01/01/2023; 28.292-8, SHEILA
VIEIRA DA SILVA LOPES, 01/01/2023; 30.224-4, MARCELO LOPES TEIXEIRA
MARINHO, 01/01/2023; 37.809-7, ALEXANDRE MARINS DUARTE, 11/01/2023;
47.768-0, EDINOLIA FELIX SUMIHARA, 01/01/2023; 48.112-2, GILMAR
RODRIGUES FARIA, 01/01/2023; 49.310-4, ROSANGELA SOUSA CORREA,
01/01/2023.
PROGRESSÃO HORIZONTAL
GRADUAÇÃO
24.812-6, OLIETE FERREIRA SANTANA BARBOZA, 01/01/2023; 25.217-4, EDNA
APARECIDA DE ANDRADE OLIVEIRA, 01/01/2023; 28.317-7, VARCIRLEY
RIBEIRO, 01/01/2023; 247.269-4, MARIA VENI PEREIRA DA SILVA, 01/01/2023;
247.853-6, BRUNA PEREIRA DA SILVA, 01/01/2023; 248.293-2, JOAO TERENCIO
RIBEIRO DE SOUZA, 01/01/2023; 249.791-3, GUTEMBERG GOMES DE DEUS,
01/01/2023; 251.308-0, ERICA BALBINO VIEIRA, 01/01/2023.
ESPECIALIZAÇÃO
28.903-5, ROSANA LASSERRE NUNES COELHO, 01/01/2023; 29.116-1, MARIA JOSE
RODRIGUES DOS SANTOS, 01/01/2023; 30.846-3, MARCIA CARVALHO DE
SOUSA, 01/01/2023; 44.064-7, JOCENILDE SUARES DE SOUZA, 01/01/2023; 213.783-
6, EDINALDO MAXIMO DOS SANTOS, 01/01/2023; 213.805-0, REJANE SOUSA DA
SILVA, 01/01/2023; 214.492-1, WESLEY ARLEY DE LIMA ASSUNCAO, 01/01/2023;
214.627-4, PEDRO LEMOS SIQUEIRA, 01/01/2023; 215.628-8, GABRIEL OLIVEIRA
DE SOUTO, 01/01/2023; 225.500-6, MEIRE GOMES MARTINS ALVES, 01/01/2023;
225.683-5, ELIANE MONTEIRO DOS SANTOS, 01/01/2023; 231.321-9, MARIA
ANTONIA DE ARAUJO DORNELLES CHEROBIM, 01/01/2023; 243.409-1, GILMAR
PASSOS ARAUJO, 01/01/2023; 247.288-0, DENISE DA SILVA DE LIMA PALMA,
01/01/2023; 247.885-4, REBECCA FILGUEIRAS AZEVEDO MENDONCA, 01/01/2023;
247.914-1, LOIANNY JESSICA GUEDES FERNANDES, 01/01/2023; 248.271-1,
DANILO FELIX DE MELO, 01/01/2023; 249.767-0, CHRISTIANO DA SILVA SASAKI,
01/01/2023; 249.777-8, MANOEL LINO LOPES LIMA FILHO, 01/01/2023; 249.807-3,
DANIEL NUNES DUTRA, 01/01/2023; 249.868-5, KATIA FREITAS FERNANDES,
01/01/2023; 249.879-0, ALEXANDRE ALVES NUNES, 01/01/2023; 249.893-6,
SORLENE FERREIRA, 01/01/2023; 249.895-2, TELMA APOSTOLO EVANGELISTA,
01/01/2023; 249.922-3, ALINE ALVES NUNES, 01/01/2023; 251.362-5, CAMILA VAZ
REGES, 01/01/2023; 251.405-2, MARIANNA FERREIRA MELO, 01/01/2023.
MESTRADO
249.944-4, RAISSA ROSA PESSOA CRUZEIRO, 01/01/2023.
PROGRESSÃO POR MERECIMENTO
2ª BARREIRA
47.245-X, CLEBER SOUZA DOS REIS, 01/01/2024; 208.933-5, JACKELINE
RODRIGUES DE OLIVEIRA MEDRADO, 01/01/2024; 214.632-0, KENIA JULIANA
VIEIRA DA SILVA, 01/01/2024; 215.311-4, KAMILA MARRISE MOURA VIDAL,
01/07/2023; 215.535-4, RODRIGO REGIS MARQUES, 01/01/2024; 216.063-3, MARCUS
RODOLFO BRINGEL DE OLIVEIRA, 01/01/2024; 217.340-9, MARIA DE FATIMA DE
QUEIROZ RODRIGUES, 01/01/2024; 217.761-7, MARCIA CASTELO
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BRANCO DANIEL, 01/01/2024; 217.762-5, ELIANE APARECIDA DE SOUSA,
01/01/2024; 217.786-2, ANDREIA MOREIRA DA SILVA, 01/01/2024; 217.788-9,
MARTA DA SILVA SANTOS, 01/01/2024; 218.748-5, CARLA MERCES DA SILVA,
03/01/2024.
3ª BARREIRA
208.910-6, PAULA ARIANE DOS SANTOS, 01/01/2024; 208.982-3, MARIA ELIETE
DA SILVA, 01/01/2024; 209.047-3, AFONSO TEOFILO DA SILVA, 01/01/2024;
209.149-6, JAIME DE SOUSA VASCONCELOS, 01/01/2024; 209.197-6, REGINALDO
LIMA DA SILVA, 01/01/2024; 209.331-6, ALBERTO PAULINO JUNIOR, 01/01/2024;
209.425-8, WILL FIGUEIREDO DE FARIAS, 03/01/2024.
4ª BARREIRA
20.775-6, VERA ROSALEE RIBEIRO, 01/01/2024; 21.915-0, ANTONIA PERES DE
FARIAS, 01/12/2023; 22.393-X, LAURA RODRIGUES DE AGUIAR ANDRADE,
01/01/2024; 22.479-0, MARIA ESTER DE OLIVEIRA GOMES, 01/01/2024; 27.803-3,
LUIZ EMILIANO DE FIGUEIREDO NETO, 01/01/2024; 27.953-6, IDELMA
APARECIDA SEVERINO, 01/01/2024; 28.839-X, JASON RIBEIRO DOS SANTOS,
07/01/2024; 30.701-7, ENI DE SOUSA AMORIM, 01/01/2024; 49.949-8, ALESSANDRA
SANCHEZ, 01/01/2024; 221.101-7, MARIA ELISABETE MARCOS DE FRANCA
SILVA, 01/01/2024.
PROGRESSÃO HORIZONTAL
PROFUNCIONÁRIO
49.042-3, MAGDA RABELO DA SILVA MENDES, 01/01/2024.
GRADUAÇÃO
249.788-3, LARISSA GOMES DOS SANTOS VALERIO, 01/01/2024; 253.030-9, ANA
CLEIDE COSTA GOMES, 01/01/2024; 253.951-9, CRISTIANA BARROS BATISTA
PARENTE, 01/01/2024; 255.138-1, LISIANE CELESTINA LOPES ALVES, 01/10/2023;
255.299-X, JACQUES NOBREGA SANFILIPPO, 01/12/2023.
ESPECIALIZAÇÃO
25.359-6, NATALICIA MARTINS DE LIMA, 01/01/2024; 29.197-8, GENALICE
ALVES, 01/01/2024; 209.302-2, DADIR DE JESUS COSTA, 01/01/2024; 215.634-2,
TANIA MARIA TORRES DOS REIS, 01/01/2024; 221.071-1, LUDMILA DANTAS
SANTOS, 01/01/2024; 225.549-9, GEANNE VELOSO DE OLIVEIRA COSTA,
01/01/2024; 226.822-1, MICHELLE QUEIROZ DE REZENDE, 01/01/2024; 239.760-9,
CARINE DA SILVA PAULA CARVALHO, 01/01/2024; 243.211-0, THULYS ALVES
MADEIRA DA SILVA, 01/01/2024; 247.750-5, RODRIGO OLIMPIO FONSECA DOS
SANTOS, 01/01/2024; 247.981-8, ANDRE PASSOS CARVALHEDO, 01/01/2024;
249.085-4, DANILLA PEREIRA ALMEIDA, 01/01/2024; 249.088-9, WELLINGTON
ALVES DE LIMA MASCARENHAS, 01/01/2024; 249.774-3, ADRIANA PEREIRA
LOPES DE OLIVEIRA, 01/01/2024; 249.786-7, AMANDA MARINHO GONCALVES
NORONHA, 01/01/2024; 249.991-6, HELIO PAES LANDIM, 01/01/2024; 252.363-9,
SILVANA FERREIRA ALVES, 01/01/2024; 252.384-1, ARLETE DOS SANTOS
VIEIRA, 01/01/2024; 252.417-1, MIRIAN RODRIGUES SPINDOLA, 01/01/2024;
252.447-3, ALESSANDRA APARECIDA REZENDE, 01/01/2024; 252.467-8, KASSIA
MORGANA DE PAIVA CUNHA, 01/01/2024; 252.481-3, SANDRA FRANCISCA DA
CRUZ, 01/01/2024; 252.486-4, DEBORA RODRIGUES SOMBRA, 01/01/2024; 252.549-
6, DENNISE DE PAULA SOARES SALES, 01/01/2024; 252.575-5, WARLEY
WANDER PEDRAS SILVA, 01/01/2024; 252.618-2, NATANAEL ERICLES BARROS
LIMA, 01/01/2024; 252.684-0, DENISE PEREIRA DE ALMEIDA DA SILVA,
01/01/2024; 252.844-4, JOSE FABIO ALVES FERREIRA, 01/01/2024; 252.876-2,
CLAUDENICE ALVES DA MOTA CORREA, 01/01/2024; 253.025-2, ADRIANA
RODRIGUES GUEDES, 01/01/2024; 253.045-7, LUCYELLEN ALVES FERNANDES,
01/01/2024; 253.183-6, ELMIRIO MARCIO DE ABREU, 01/01/2024; 253.351-0,
CASSIO CARDOSO FERREIRA CAVALCANTE, 01/01/2024; 253.375-8, ELIZA DA
COSTA GOMES DE SOUZA, 01/01/2024; 253.486-X, MAGALI APARECIDA
RODRIGUES DA SILVA, 01/01/2024; 253.493-2, HALLAN BRIAN FERNANDES DE
MENEZES, 01/01/2024; 253.525-4, LUCIA DE LIMA SOARES, 01/01/2024; 253.585-8,
ISABELA DE ALMEIDA DANTAS, 01/01/2024; 253.620-X, VANDERLUCE DE
MATOS LIMA, 01/01/2024; 253.649-8, DANIELA CRISTINA BISPO DE MELO
BRITO, 01/01/2024; 253.675-7, BRUNO CEZAR ROJAS, 01/01/2024; 253.700-1, JAINA
MOTA SERRA DA SILVA, 01/01/2024; 253.993-4, WESLEY LELIS DE LIMA,
01/01/2024; 254.899-2, GABY FLORENCA DE CAMARGO, 01/01/2024; 254.929-8,
RICARDO MACIEL DE SOUSA SILVA, 01/01/2024; 254.994-8, JULIANA PERES
ASSUNCAO CARVALHEDO, 01/01/2024; 255.039-3, IRENE LOPES DE SOUZA,
01/01/2024; 255.143-8, FERNANDA MATIAS DA CUNHA, 01/01/2024.

ANA PAULA DE OLIVEIRA AGUIAR BASTOS

CORREGEDORIA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 243, DE 11 DE JULHO DE 2025
A CHEFE DA CORREGEDORIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria n°
808, de 26 de julho de 2024, publicada no DODF n° 143, de 29 de julho de 2024, p. 38,
consoante o disposto no Art. 20, incisos V e VI, do Decreto n° 38.631, de 20 de novembro
de 2017, com fundamento no artigo 8º, inciso II, alínea "b", da Instrução Normativa n° 02,
de 19 de outubro de 2021, da Controladoria Geral do Distrito Federal, c/c artigos 211, 212,
inciso II, e 217, todos da Lei Complementar n° 840/2011, resolve:
Art. 1º Instaurar o Processo Administrativo Disciplinar n° 00080-00188955/2025-58,
visando à apuração de supostas irregularidades, constantes no Processo n° 00080-
00310656/2023-44 .

Art. 2º Designar ROMILSON AMARAL DUARTE, matrícula n° 28.846-2, Professor
da Educação Básica; DAIANE CONCEIÇÃO MAURO NEVES DÓRES, matrícula n°
30.041-1, Professora de Educação Básica; EMÍLIA DE CASTRO LUNA, matrícula n°
33.261-5 , Professora da Educação Básica, para, sob a presidência do primeiro,
conduzirem os trabalhos.
Art. 3º Designar CAROLINA DE FREITAS ADJUTO DE OLIVEIRA, matrícula n°
33.981-4, Orientadora Educacional, para atuar como substituta eventual nas licenças,
afastamentos, férias e demais ausências dos titulares, em consonância com o artigo
229, § 7º, da Lei Complementar n° 840/2011.
Art. 4º Determinar o afastamento preventivo do servidor TIAGO FERREIRA
RODRIGUES, matrícula n° 201.478-5, do exercício de suas atividades laborais, pelo
prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual período, sem prejuízo da
remuneração, com fundamento no Art. 8º, inciso II, alínea "b", da Instrução Normativa
n° 2 da Controladoria Geral do Distrito Federal - CGDF, como medida cautelar e a fim
de que não venha a influir na apuração dos fatos, nos termos do Art. 222 da Lei
Complementar n° 840/2011.
Art. 4º Determinar a dispensa dos trabalhos, do servidor ROMILSON AMARAL
DUARTE, matrícula n° 28.846-2, Presidente da Comissão, na repartição de origem, até
a entrega do relatório final, nos moldes do Art. 233 da Lei Complementar n° 840/2011.
Art. 5º Salvo motivo de caso fortuito ou força maior, o servidor afastado não pode
comparecer à repartição de onde foi afastado, exceto quando autorizado pela
autoridade competente ou pela Comissão Processante, conforme Art. 222, § 2º, da Lei
Complementar n° 840/2011.
Art. 6º Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos.
Art. 7º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ANA PAULA GADELHA MARQUES MEIRA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 244, DE 11 DE JULHO DE 2025
A CHEFE DA CORREGEDORIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram
delegadas pela Portaria n° 808, de 26 de julho de 2024, publicada no DODF n° 143,
de 29 de julho de 2024, p. 38, consoante o disposto no Art. 20, incisos V e VI, do
Decreto n° 38.631, de 20 de novembro de 2017,com fundamento no art. 2º, inciso II,
da Instrução Normativa nº 02, de 19/10/2021, da Controladoria Geral do Distrito
Federal - CGDF c/c art. 211, 212, inciso I e 214 da Lei Complementar nº 840/2011,
bem como com o art. 10 da Lei 4.266/2008, resolve:
Art. 1º Instaurar o Processo Sindicante n° 00080-00188496/2025-11, visando à
apuração de supostas irregularidades, constantes no Processo n° 00080-
00183754/2024-83 .
Art. 2º Designar ROMILSON AMARAL DUARTE, matrícula n° 28.846-2, Professor
da Educação Básica; DAIANE CONCEIÇÃO MAURO NEVES DÓRES, matrícula
n° 30.041-1, Professora de Educação Básica; EMÍLIA DE CASTRO LUNA,
matrícula n° 33.261-5 , Professora da Educação Básica, para, sob a presidência do
primeiro, conduzirem os trabalhos.
Art. 3º Designar CAROLINA DE FREITAS ADJUTO DE OLIVEIRA, matrícula n°
33.981-4, Orientadora Educacional, para atuar como substituta eventual nas licenças,
afastamentos, férias e demais ausências dos titulares, em consonância com o artigo
229, § 7º, da Lei Complementar n° 840/2011.
Art. 4º Determinar a dispensa dos trabalhos, do servidor ROMILSON AMARAL
DUARTE, matrícula n° 28.846-2, Presidente da Comissão, na repartição de origem,
até a entrega do relatório final, nos moldes do Art. 233 da Lei Complementar n°
840/2011.
Art. 5º Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos.
Art. 6° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ANA PAULA GADELHA MARQUES MEIRA

SECRETARIA DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

SECRETARIA EXECUTIVA INSTITUCIONAL
E DE POLÍTICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 12, DE 08 DE JULHO DE 2025

A SECRETÁRIA EXECUTIVA INSTITUCIONAL E DE POLÍTICAS DE
SEGURANÇA PÚBLICA DA SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL Substituto, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 1º, inciso V, alínea f, c/c o art. 5º da Portaria nº 9, de 19 de janeiro de
2021, publicada no DODF nº 16, de 25 de janeiro de 2021, resolve:
Art. 1º Autorizar, com fundamento no Decreto nº 29.290/2008, em caráter de
homologação, o afastamento, com ônus limitado ao Distrito Federal, do servidor TC
QOPM ISANGELO SENNA DA COSTA, Coordenador de Monitoramento e Avaliação
de Políticas Públicas da Subsecretaria de Gestão da Informação, matrícula SSP
1.714.059-5, pela participação na 6ª Edição do Curso Nacional de Polícia Comunitária
Aplicada - Multiplicador, no período de 25 a 26 de maio de 2025, na cidade de
Curitiba – PR.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

REGILENE SIQUEIRA ROZAL
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ORDEM DE SERVIÇO Nº 13, DE 08 DE JULHO DE 2025
A SECRETÁRIA EXECUTIVA INSTITUCIONAL E DE POLÍTICAS DE
SEGURANÇA PÚBLICA DA SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL Substituto, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 1º, inciso V, alínea f, c/c o art. 5º da Portaria nº 9, de 19 de janeiro de
2021, publicada no DODF nº 16, de 25 de janeiro de 2021, resolve:
Art. 1º Autorizar, com fundamento no Decreto nº 29.290/2008, o afastamento, com
ônus limitado ao Distrito Federal, do servidor MARCELO ZAGO GOMES
FERREIRA, Delegado de Polícia, matrícula SSP 1.696.923-5, Coordenador, da
Câmara Técnica de Monitoramento de Homicídios e Feminicídios, para participar do
III Simpósio sobre Feminicídios: reflexões sobre incidências, notificações e
(in)visibilidades, promovido pelo Laboratório de Estudos de Feminicídios da
Universidade Estadual de Londrina (UEL), em parceria com o Instituto Federal do
Paraná e a Universidade Federal de Uberlândia, no período de 28 a 30 de agosto de
2025, na cidade de Londrina – PR.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

REGILENE SIQUEIRA ROZAL

SECRETARIA EXECUTIVA DE SEGURANÇA PÚBLICA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 49, DE 10 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inciso V, alínea f,
da Portaria nº 9, de 19 de janeiro de 2021, publicada no DODF nº 16, de 25 de janeiro de
2021, resolve:
Art. 1º Autorizar, com fundamento no Decreto nº 29.290/2008, o afastamento, com ônus
limitado ao Distrito Federal, dos servidores 1º Ten. QOBM/Cond JUDSON ISAAC
QUEIROZ, matrícula 1.720.455-0, Assessor Técnico, da Subsecretaria de Defesa Civil,
nos dias 07, 09 e 10 de julho de 2025, e 1º Ten. QOBM/Intd JUSSARA CAVALCANTE
DA SILVA, matrícula 1.725.352-7, Assessora Militar, da Subsecretaria de Defesa Civil,
nos dias 07 e 08 de julho de 2025, em Brasília/DF.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS EDUARDO MELO DE SOUZA

SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO INTEGRADA
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 49, DE 10 DE JULHO DE 2025

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA
EXECUTIVA DE GESTÃO INTEGRADA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere a Portaria nº 141, de 30 de junho de 2015, desta Secretaria, cumulado com o
artigo 28, XI, do Regimento Interno da Secretaria de Estado da Segurança Pública do
Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 40.079, de 04 de setembro de 2019, resolve:
Art. 1º Designar o servidor ARTHUR HENRIQUE ASSUNÇÃO MAGALHÃES,
matrícula nº 1.698.077-8, para a função de Presidente; o servidor ANDRÉ LUIS
CORTES PEREIRA, matrícula nº 1.726.122-8, para a função de Membro; o servidor
ANTONIO JUNIO DE OLIVEIRA, matrícula nº 1.725.957-6, para a função de
Membro, com a finalidade de exercer a supervisão, fiscalização e acompanhamento da
execução da Nota de Empenho nº 2025NE00602, firmada com a empresa INVENTI
PRODUÇÕES E PROJETOS LTDA, referente ao Serviço de Edição e Imagem, no
âmbito do processo SEI-GDF nº 00050-00013353/2025-50.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CELSO WAGNER LIMA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 50, DE 11 DE JULHO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA
EXECUTIVA DE GESTÃO INTEGRADA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere a Portaria nº 141, de 30 de junho de 2015, desta Secretaria, cumulado com o
artigo 28, XI, do Regimento Interno da Secretaria de Estado da Segurança Pública do
Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 40.079, de 04 de setembro de 2019,
resolve:
Art. 1º Designar a servidora ALINE DOS SANTOS COSTA, matrícula nº 1.724.397-
1, para a função de Executora, com a finalidade de exercer a supervisão, fiscalização
e acompanhamento da execução da Nota de Empenho nº 2025NE00631, firmada com
a empresa C.L.A DOS SANTOS ESTUDIO, referente aos Objetos Contratados de
Painel de Led Indoor, e Totem Interativo para fotos, no âmbito do processo SEI-
GDF nº 00050-00013998/2025-92.
Art. 2º Designar a servidora ALINE DOS SANTOS COSTA, matrícula nº 1.724.397-
1, para a função de Executora, com a finalidade de exercer a supervisão, fiscalização
e acompanhamento da execução da Nota de Empenho nº 2025NE00623, firmada com
a empresa STAR LOCAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS LTDA EPP, referente aos
Objetos Contratados de Kit Lanche, Tenda 6x6m e 10x10m, Grupo Gerador 400Kva,
Mesa e Cadeira de Plástico, Banheiro Químico, Banheiro Químico PNE e
Alambrado, no âmbito do processo SEI-GDF nº 00050-00014061/2025-34.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CELSO WAGNER LIMA

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
 

PORTARIA DE 07 DE JULHO DE 2025
A COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 4º da Lei Federal nº 6.450, de 14 de outubro de 1977,
combinado com o art. 8º, inciso I, do Decreto Federal nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e
em atenção ao contido nos documentos constantes do Processo SEI nº 00054-
00020608/2025-28, resolve:
1. LICENCIAR, ex officio, das fileiras da Corporação o SD QPPMC MARCELLO
ANACLETO OLIVEIRA - mat. 738.434-3, com fundamento no art. 110 da Lei nº 7.289, de
18 de dezembro de 1984 (Estatuto dos Policiais Militares da PMDF), por ter passado a
exercer o cargo efetivo de Policial Rodoviário Federal, na Polícia Rodoviária Federal -
PRF, em 03 de julho de 2025, conforme Termo de Posse (175497509); 2. Estabelecer que o
licenciamento produza efeitos a contar do dia 03 de julho de 2025; 3. Determinar ao
Departamento de Gestão de Pessoal (DGP) que tome ciência e adote as providências
administrativas cabíveis; 4. Publique-se.

ANA PAULA BARROS HABKA

PORTARIA DE 07 DE JULHO DE 2025
A COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 4º da Lei Federal nº 6.450, de 14 de outubro de 1977,
combinado com o art. 8º, inciso I, do Decreto Federal nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e
em atenção ao contido nos documentos constantes do Processo SEI nº 00054-
00096334/2025-48, resolve:
1. LICENCIAR, ex officio, das fileiras da Corporação o SD QPPMC CARLOS EDUARDO
BACCINI - mat. 736.972-7, com fundamento no art. 110 da Lei nº 7.289, de 18 de
dezembro de 1984 (Estatuto dos Policiais Militares da PMDF), por ter passado a exercer o
cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade Agente da Polícia
Judicial, no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios - TJDFT, em 04 de
julho de 2025, conforme Termo de Posse (175353271); 2. Estabelecer que o licenciamento
produza efeitos a contar do dia 04 de julho de 2025; 3. Determinar ao Departamento de
Gestão de Pessoal (DGP) que tome ciência e adote as providências administrativas cabíveis;
4. Publique-se.

ANA PAULA BARROS HABKA

PORTARIA DE 07 DE JULHO DE 2025
A COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 4º da Lei Federal nº 6.450, de 14 de outubro de 1977,
combinado com o art. 8º, inciso I, do Decreto Federal nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e
em atenção ao contido nos documentos constantes do Processo SEI nº 00054-
00097772/2025-23, resolve:
1. LICENCIAR, ex officio, das fileiras da Corporação o CB QPPMC ANDERSON
CORDOVA DE ALMEIDA CAMPOS - mat. 735.706-0, com fundamento no art. 110 da
Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984 (Estatuto dos Policiais Militares da PMDF), por
ter passado a exercer o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa,
Especialidade Agente da Polícia Judicial, no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios - TJDFT, em 04 de julho de 2025, conforme Termo de Posse (175359479); 2.
Estabelecer que o licenciamento produza efeitos a contar de 04 de julho de 2025; 3.
Determinar ao Departamento de Gestão de Pessoal (DGP) que tome ciência e adote as
providências administrativas cabíveis; 4. Publique-se.

ANA PAULA BARROS HABKA

PORTARIA DE 09 DE JULHO DE 2025
A COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 4º da Lei Federal nº 6.450, de 14 de outubro
de 1977, combinado com o art. 8º, inciso I, do Decreto Federal nº 10.443, de 28 de
julho de 2020, e conforme disposto no Edital nº 243/2024 – DGP/PMDF, de 03 de
setembro de 2024, publicado no DODF nº 170, de 04 de setembro de 2024, que
convoca candidatos aprovados no concurso público para o Curso de Formação de
Praças – CFP/PMDF, e ainda considerando os documentos constantes do Processo SEI
nº 00054-00125634/2024-61, resolve:
1. TORNAR DEFINITIVA a inclusão da SD QPPMC LAURA SILLOS PELICANO DE
AZEVEDO E SOUSA, mat. 33128774, no efetivo da Corporação, a contar de 05 de
setembro de 2024, de acordo com os arts. 10 e 12 da Lei nº 7289/84 (Estatuto dos Policiais
Militares da PMDF), em razão da conclusão dos efeitos jurídicos decorrentes do processo
judicial nº 1069813-77.2024.4.01.3400 - 9ª VFC/SJDF, e ainda em virtude do pedido de
exoneração do cargo de Policial Rodoviário Federal - PRF, a contar de 23/05/2025
(172392033); 2. Determinar ao Departamento de Gestão de Pessoal (DGP) que tome
ciência e adote as providências administrativas cabíveis; 3. Publique-se.

ANA PAULA BARROS HABKA

PORTARIA DE 09 DE JULHO DE 2025
A COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 4º da Lei Federal nº 6.450, de 14 de outubro de 1977,
combinado com o art. 8º, inciso I, do Decreto Federal nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e
em atenção ao contido no Requerimento Geral PMDF/28ºBPM/1ªCIA, de 26 de junho de
2025 (174534475), bem como considerando os documentos constantes do Processo SEI nº
00054-00096077/2025-44, resolve:

PÁGINA 73 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 129, SEGUNDA-FEIRA, 14 DE JULHO DE 2025

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



LICENCIAR, ex officio, das fileiras da Corporação o SD QPPMC GEOVANE DA SILVA
BOAVENTURA - mat. 736.740-6, com fundamento no art. 110 da Lei nº 7.289, de 18 de
dezembro de 1984 (Estatuto dos Policiais Militares da PMDF), por ter passado a exercer o
cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade Agente da Polícia
Judicial, no Tribunal Regional Federal - TRF, Seção Judiciária do Distrito Federal, em 08
de julho de 2025, conforme Termo de Posse (175691352); Estabelecer que o licenciamento
produza efeitos a contar do dia 08 de julho de 2025; Determinar ao Departamento de Gestão
de Pessoal (DGP) que tome ciência e adote as providências administrativas cabíveis;
Publique-se.

ANA PAULA BARROS HABKA

PORTARIA DE 09 DE JULHO DE 2025
A COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 4º da Lei Federal nº 6.450, de 14 de outubro de 1977,
combinado com o art. 8º, inciso I, do Decreto Federal nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e
em atenção ao contido no Requerimento Geral PMDF/BPMA/SP, de 02 de julho de 2025
(175079022), e considerando, ainda, os documentos constantes do Processo SEI nº 00054-
00099573/2025-50, resolve:
LICENCIAR, ex officio, das fileiras da Corporação a SD QPPMC FERNANDA
FERREIRA COSTA SANTANA - mat. 738.514-5, com fundamento no art. 110 da Lei nº
7.289, de 18 de dezembro de 1984 (Estatuto dos Policiais Militares da PMDF), por ter
passado a exercer o cargo efetivo de Policial Rodoviário Federal, na Polícia Rodoviária
Federal - PRF, em 08 de julho de 2025, conforme Termo de Posse (175696068);
Estabelecer que o licenciamento produza efeitos a contar de 08 de julho de 2025;
Determinar ao Departamento de Gestão de Pessoal (DGP) que tome ciência e adote as
providências administrativas cabíveis; Publique-se.

ANA PAULA BARROS HABKA

PORTARIA DE 10 DE JULHO DE 2025
A COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 4º da Lei Federal nº 6.450, de 14 de outubro de 1977,
combinado com o art. 8º, inciso I, do Decreto Federal nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e
em atenção ao contido no Requerimento Geral PMDF/BPMA/SP, de 30 de junho de 2025
(174529764), bem como considerando os documentos constantes do Processo SEI nº
00054-00096032/2025-70, resolve:
1. LICENCIAR, ex officio, das fileiras da Corporação o CB QPPMC GEORGE
MARQUES VARELA JUNIOR - mat. 735.924-1, com fundamento no art. 110 da Lei nº
7.289, de 18 de dezembro de 1984 (Estatuto dos Policiais Militares da PMDF), por ter
passado a exercer o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade
Agente da Polícia Judicial, no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios -
TJDFT, em 04 de julho de 2025, conforme Termo de Posse (175824150); 2. Estabelecer
que o licenciamento produza efeitos a contar do dia 04 de julho de 2025; 3. Determinar ao
Departamento de Gestão de Pessoal (DGP) que tome ciência e adote as providências
administrativas cabíveis; 4. Publique-se.

ANA PAULA BARROS HABKA

PORTARIA DE 10 DE JULHO DE 2025
A COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º, inciso I, do Decreto nº 10.443, de 28
de julho de 2020, com fulcro no artigo 4º da Lei Nº 6.450, de 14 de outubro de 1977; e pelo
artigo 1º, inciso I, alínea “c”, do Decreto nº 15.740, de 23 de junho de 1994, considerando o
disposto na Portaria PMDF nº 1.403, de 16 de abril de 2025, e tendo em vista os Docs.
SEI/GDF 175702858, 175702612 e o DODF Nº 059-A EDIÇÃO EXTRA Seção II Pág. 8,
de 27 de junho de 2025, resolve:
AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 02 de julho de 2025, o Tenente-Coronel
LEONARDO DA SILVA FERNANDES, Mat. 50.616/8, do Quadro de Oficiais Policiais-
Militares - QOPM da Polícia Militar do Distrito Federal, de acordo com o artigo 77, § 1º,
inciso I, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, por ter passado a disposição da Vice-
Governadoria do Distrito Federal. Publique-se.

ANA PAULA BARROS HABKA

PORTARIA DE 11 DE JULHO DE 2025
A COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 3º do Decreto nº 7.165, de 29 de abril de
2010, e pelo Decreto nº 16.109, de 1º de dezembro de 1994, resolve:
Art. 1º Designar o CEL QOPM EMERSON ALMEIDA CARDOSO, matrícula 50.561-7,
Diretor da Diretoria de Patrimônio, Transporte e Suprimento - DPTS/PMDF, como Agente
Setorial de Patrimônio da Polícia Militar do Distrito Federal.
Parágrafo único. Em caso de licenças, afastamentos regulamentares ou vacância, as
atribuições do Agente Setorial de Patrimônio serão automaticamente transferidas ao Chefe
da Seção de Patrimônio, que assumirá as atividades e decisões correspondentes.
Art. 2º Publique-se no DODF e BCG.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA PAULA BARROS HABKA

PORTARIA Nº 872, DE 10 DE JULHO DE 2025
A COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 4º da Lei nº 6.450, de 14 de outubro de 1977; no art.
8º, inciso I, do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, combinado com o art. 1º, inciso

I, alíneas “b” e “c”, do Decreto nº 15.740, de 23 de junho de 1994; e, tendo em vista o
teor do processo SEI/GDF nº 00054-00102083/2025-48, resolve:
TRANSFERIR para a reserva remunerada, a contar da data da publicação no DODF,
os policiais militares abaixo relacionados, no mesmo posto ou graduação, com
proventos integrais relativos ao soldo de seu posto ou graduação, nos termos do art.
87, inciso I, art. 90, inciso I, e do art. 91 da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de
1984, combinados com o disposto nos artigos 24-F e 24-G, inciso I, parágrafo único,
do Decreto-Lei nº 667, de 02 de julho de 1969; consoante o teor do art. 3º, inciso XI,
art. 19, art. 20, incisos I, II, III, IV, V e VI, e seus §§ 1º, inciso I, 4º, e do art. 21,
inciso VI, todos da Lei nº 10.486, de 04 de julho de 2002; dos arts. 1º e 1º-A,
parágrafo único, da Lei nº 11.134, de 15 de julho de 2005; e do art. 117, § 1º, da Lei
nº 12.086, de 06 de novembro de 2009, por requererem passagem para a reserva
remunerada, em razão de terem cumprido o tempo mínimo de serviço exigido por
lei: ST QPPMC ISAIAS MACHADO PACHECO, matrícula 20.862/0, processo nº
00054-00100107/2025-24; ST QPPMC RICARDO DE CASTRO PAULA, matrícula
21.052/8, processo nº 00054-00100341/2025-51; 1º SGT QPPMC VANUZA
ABRANTES VIEIRA, matrícula 21.139/7, processo nº 00054-00096240/2025-79 e
1º SGT QPPMC ATILA GUIMARAES DE CASTRO, matrícula 21.809/X, e
processo nº 00054-00101823/2025-29.

ANA PAULA BARROS HABKA

PORTARIA Nº 863, DE 09 DE JULHO DE 2025
A COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 4º da Lei nº 6.450, de 14 de outubro de 1977; no art.
8º, inciso I, do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, combinado com o art. 1º, inciso I,
alíneas “b” e “c”, do Decreto nº 15.740, de 23 de junho de 1994; e, tendo em vista o teor do
processo SEI/GDF nº 00054-00100990/2025-52, resolve:
TRANSFERIR para a reserva remunerada, a contar da data da publicação no DODF, o CEL
QOPM WALDICHARBEL GOMES MOREIRA, matrícula 50.571/4, no mesmo posto,
com proventos integrais relativos ao soldo de seu posto, nos termos do art. 87, inciso I, art.
90, inciso I, e do art. 91 da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, combinados com o
disposto nos artigos 24-F e 24-G, inciso I, parágrafo único, do Decreto-Lei nº 667, de 02 de
julho de 1969; consoante o teor do art. 3º, inciso XI, art. 19, art. 20, incisos I, II, III, IV, V e
VI, e seus §§ 1º, inciso I, 4º, e do art. 21, inciso VI, todos da Lei nº 10.486, de 04 de julho
de 2002; dos arts. 1º e 1º-A, parágrafo único, da Lei nº 11.134, de 15 de julho de 2005; e do
art. 117, § 1º, da Lei nº 12.086, de 06 de novembro de 2009, por requerer passagem para a
reserva remunerada, em razão de ter cumprido o tempo mínimo de serviço exigido por lei.

ANA PAULA BARROS HABKA

PORTARIA Nº 876, DE 10 DE JULHO DE 2025
A COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 4º da Lei 6.450, de 14 de outubro de 1977,
combinado com 8º, inciso I, do Decreto federal nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e
considerando o que consta no Processo SEI/GDF nº 00054-00030804/2025-19, resolve:
Art. 1º Reincluir na reserva remunerada, o 1º SGT PM RR ELIANO DIAS DE OLIVEIRA,
matrícula 17.916/7, Policial Militar Designado para o Serviço Ativo, por ter sido dispensado, de
acordo com o artigo 21, inciso VI, da Portaria PMDF nº 1.057, de 12 de setembro de 2017.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA PAULA BARROS HABKA

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL
 

PORTARIA Nº 20, DE 11 DE JULHO DE 2025
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL, DA POLÍCIA
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso I
do artigo 4º Portaria PMDF nº 1.164 de 10 de março de 2021, e, ainda nos termos do Art.
3º da Lei nº 6.574, de 13 de maio de 2020 e Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº
840/2011, resolve:
DESIGNAR a TC QOPM VIRGÍNIA SOUZA LIMA, matrícula 50.933/7, para
substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, o TC QOPM
ALEXANDRE OLIVEIRA DE CARVALHO, matrícula 50.828/4, na função de
Subchefe do Centro de Inteligência, SIGRH 21102020, Símbolo CPC-08, no período 09 a
20 de maio de 2025, por motivo de Vacância. (00054-00078117/2025-76),
DESIGNAR o TC QOPM EDUARDO AZEVEDO COSTA, matrícula 50.854/3, para
substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, o TC QOPM
ADELBAR DA SILVA VERÇOZA JUNIOR, matrícula 50.893/4, na função de
Comandante do 20º BPM, SIGRH 21102515, Símbolo CPC-08, no período de 15 de abril
de 2025 a 08 de maio de 2025, por motivo de Vacância. (00054-00070477/2025-20),
DESIGNAR o MAJ QOPM JOSÉ CESAR MARTINS DE OLIVEIRA, matrícula
81.220/X, Chefe da Seção Operacional do 9º BPM, para substituir, sem acumular
vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, o TC QOPM TÚLIO KAYSON
FERREIRA MALHEIROS, matrícula 50.730/X, na função de Comandante do 9º BPM,
SIGRH 21102519, Símbolo CPC-08, no período de 31 de março a 09 de abril de 2025,
por motivo de Vacância. (00054-00059020/2025-64),
DESIGNAR o TC QOPM EDUARDO FERREIRA COELHO, matrícula 50.915/9, para
substituir sem acumular vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, o TC QOPM
FRANCISCO ROBSON DOS SANTOS ROCHA, matrícula 50.594/3, na função de Chefe
da Seção de Execução Orçamentária e Financeira, SIGRH 21102470, Símbolo CPC-08, no
período de 07 a 26 de maio de 2025, por motivo de Vacância. (00054-00079167/2025-71),
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DESIGNAR o MAJ QOPM LUIZ FERNANDO FONSECA, matrícula 81.105/X, Chefe
da Seção de Assessoramento Pedagógico, para substituir sem acumular vencimentos e
sem prejuízos das suas atribuições, o TC QOPM JOAQUIM ELIAS COSTA
PAULINO, matrícula 50.584/6, na função de Chefe da Divisão de Apoio Educacional e
Pesquisa do DEC, SIGRH 21102444, Símbolo CPC-08, no dia 30 de maio de 2025, por
motivo de Abono de Ponto Anual. (00054-00082804/2025-96),
DESIGNAR o MAJ QOPM LEANDRO BARBOSA DE LIMA, matrícula 50.919/1,
lotado na Subchefia de Operações, do DOP, para substituir, sem acumular vencimentos
e sem prejuízo das suas atribuições, o CEL QOPM MURIEL MENDONÇA DIAS
SILVA, matrícula 50.637/0, na função de Chefe da Subchefia de Operações, SIGRH
21102482, Símbolo CPE-05, no período de 27 de maio a 10 de junho 2025, por motivo
de Vacância. (00054-00087081/2025-11),
DESIGNAR MAJ QOPM EUCLYDES RODRIGUES HIRSCH TARDIN, matrícula
50.926/4, Subchefe da Assessoria Jurídico-Legislativa, para substituir, sem
acumular vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, o TC QOPM
PÉRICLES QUEIROZ ARAÚJO, matrícula 50.669/9, na função de Chefe da
Assessoria Jurídico-Legislativa do Gabinete do Comandante-Geral, SIGRH
21102014, Símbolo CPC-08, no período de 13 de março a 10 de abril de 2025, por
motivo de LTSP. (00054-00086182/2025-75),
DESIGNAR o TC QOPM CARLOS HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA, matrícula
50.720/2, Chefe da Assessoria Jurídico-Legislativa do GCG, para substituir, sem acumular
vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, o CEL QOPM ADRIANO ANDRÉ DOS
SANTOS HENRIQUES, matrícula 50.481/5, na função de Chefe do Gabinete do
Comandante-Geral, SIGRH 21102561, Símbolo CPE-02, no período de 28 a 30 de abril de
2025, por motivo de Abono de Ponto Anual. (00054-00090387/2025-55),
DESIGNAR o MAJ QOPM ALFREDO AMORIM ODORICO, matrícula 50.912/4,
Subchefe de Centro Manutenção - CMan, para substituir, sem acumular vencimentos e
sem prejuízo das suas atribuições, o MAJ QOPM JOSE WILSON CARDOSO DIAS,
matrícula 23.687/X, na função de Chefe do Centro de Manutenção - CMan, SIGRH
21102437, Símbolo CPC-08, 24 de março a 15 de abril de 2025, por motivo de
Vacância. (00054-00089423/2025-38),
DESIGNAR o TC QOPM NAFEZ IMAMY SINICIO ABUD CURY, matrícula
50.679/6, Subdiretor de Treinamento e Especialização, da DEA, para substituir, sem
acumular vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, o CEL QOPM CRISTIANO
CURADO GUEDES, matrícula 50.497/1, na função de Diretor da Diretoria de
Especialização e Aperfeiçoamento/DEA, SIGRH 21102450, Símbolo CPE-05, nos dias
03 e 04 de julho de 2025, por motivo de Abono de Ponto Anual. (00054-
00082705/2025-12),
DESIGNAR o TC QOPMSD JOSÉ AFONSO ZERBINI JUNIOR, matrícula 50.941/8,
Subdiretor de Assistência Odontológica, para substituir, sem acumular vencimentos e
sem prejuízo das suas atribuições, o CEL QOPMSD ODAIR PIRES GUERRA,
matrícula 50.765/2, na função de Diretor de Assistência Odontológica, SIGRH
21102463, Símbolo CPE-05, no período de 01 a 03 de janeiro de 2025, por motivo de
Abono Natalino, no período de 06 a 10 de janeiro de 2025, por motivo de Dispensa
Recompensa, e nos dias 25, 28, 29 e 30 de abril de 2025, por motivo de Abono de
Ponto Anual. (00054-00091179/2025-73),
DESIGNAR o MAJ QOPM FAGNER DE OLIVEIRA DIAS, matrícula 50.659/1,
Chefe da Seção de Pesquisa - SP/DAEP/DEC, para substituir, sem acumular
vencimentos e sem prejuízos das suas atribuições, o TC QOPM JOAQUIM ELIAS
COSTA PAULINO, matrícula 50.584/6, na função de Chefe da Divisão de Apoio
Educacional e Pesquisa, do DEC, SIGRH 21102444, Símbolo CPC-08, no dia 23 de
junho de 2025, por motivo de Abono de Ponto Anual. (00054-00092321/2025-08),
DESIGNAR o MAJ QOPM DANIEL CORTEZ MATOS, matrícula 50.847-0,
Subcomandante do BPRural, para substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo
das suas atribuições, o TC QOPM MARCELO CAVALCANTE NUNES, matrícula
50.879-9, na função de Comandante do BPRural, SIGRH 21102557, Símbolo CPC-08,
no período de 17 a 26 de junho de 2025, por motivo de Dispensa Recompensa. (00054-
00095664/2025-16),
DESIGNAR o MAJ QOPM ANDERSON MÁRCIO TURQUIELLO, matrícula
50.898/5, Chefe da Seção de Execução Orçamentária da DALF, para substituir, sem
acumular vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, o CEL QOPM SIMONEY
ALVES SOARES, matrícula 50.345/2, na função de Diretor da Diretoria de Apoio
Logístico e Finanças - DALF, SIGRH 21102432, Símbolo CPE-05, no período de 14 a
23 de maio de 2025, por motivo Férias. (00054-00066963/2025-43),
DESIGNAR a MAJ QOPM REGIANE BORGES DE MORAIS, matrícula 77.140/6,
Subchefe da Assessoria Jurídico-Legislativa, para substituir, sem acumular
vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, o TC QOPM PÉRICLES QUEIROZ
ARAÚJO, matrícula 50.669/9, na função de Chefe da Assessoria Jurídico-Legislativa
do Gabinete do Comandante-Geral, SIGRH 21102014, Símbolo CPC-08, no dia 04 de
fevereiro de 2025, por motivo de Férias. (00054-00100510/2025-53),
DESIGNAR o TC QOPM LUIZ CARLOS DE LIMA FREIRES, matrícula 50.613/3,
para substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, o CEL
QOPM ORLANDO CASSARO VILELA GOMES, matrícula 50.564/1, na função de
Comandante Substituto do 1º CPR, SIGRH 21102487, Símbolo CPE-05, no período 05
a 08 de maio de 2025, por motivo de Dispensa Recompensa, e no período de 09 a 21 de
maio de 2025, por motivo de Vacância. (00054-00077276/2025-53),
DESIGNAR o MAJ QOPM EDUARDO MATOS SAMPAIO DE SOUZA, matrícula
50.856/X, Subcomandante do BOPE, para substituir, sem acumular vencimentos e sem
prejuízo das suas atribuições, o TC QOPM KATSUHITI RICARDO GADELHA

KOTAMA, matrícula 50.799/7, na função de Comandante do BOPE, SIGRH 21102524,
Símbolo CPC-08, no período de 03 a 24 de abril de 2025, por motivo de Vacância. (00054-
00046296/2025-82),
DESIGNAR o MAJ QOPM DANIEL FRAZÃO PÓVOAS, matrícula 81.204/8, Subchefe
de Centro Manutenção - CMan, para substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo
das suas atribuições, o MAJ QOPM ALFREDO AMORIM ODORICO, matrícula 50.912/4,
na função de Chefe do Centro de Manutenção - CMan, SIGRH 21102437, Símbolo CPC-
08, no período de 10, 11 e 14 de abril de 2025, por motivo de Dispensa Recompensa.
(00054-00095088/2025-15),
DESIGNAR a TC QOPM VIRGÍNIA SOUZA LIMA, matrícula 50.933/7, Subchefe do
Centro de Inteligência, para substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo das suas
atribuições, o CEL QOPM ROMULO FLÁVIO MENDONÇA PALHARES, matrícula
50.565/X, na função de Chefe do Centro de Inteligência, SIGRH 21102546, Símbolo CPE-
02, no período de 05 a 10 de junho de 2025, por motivo de Vacância. (00054-
00090310/2025-85),

JOSÉ ÍTALO SOARES TOMAZ

PORTARIA Nº 21 DE 11 DE JULHO DE 2025
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL DA POLÍCIA MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso I do artigo 4º
Portaria PMDF nº 1.164 de 10 de março de 2021, e, ainda nos termos do Art. 3º da Lei nº
6.574, de 13 de maio de 2020 e Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840/2011, resolve:
DESIGNAR o CAP OQPM ADEMILSON MARQUES LEÃO, matrícula 730.785/3, lotado
na Seção de Doutrina Operacional do Estado-Maior, para substituir, sem acumular
vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, o TC QOPM MÁRCIO BARBOSA DA
SILVA, matrícula 50.492/0, na função de Chefe Seção de Orçamento e Finanças, SIGRH
21102010, Símbolo CPC-08, no período de 16 a 21 de dezembro de 2024, por motivo de
Férias. (00054-00017266/2025-69).
DESIGNAR o TC QOPMSD JOSÉ AFONSO ZERBINI JUNIOR, matrícula 50.941/8,
Subdiretor de Assistência Odontológica, para substituir, sem acumular vencimentos e sem
prejuízo das suas atribuições, o CEL QOPMSD ODAIR PIRES GUERRA, matrícula
50.765/2, na função de Diretor de Assistência Odontológica, SIGRH 21102463, Símbolo
CPE-05, nos dias 30 e 31 de dezembro de 2024, por motivo de Abono Natalino. (00054-
00091179/2025-73).
DESIGNAR o CAP OQPM RENATO LINDINGER, matrícula 730.583/4, lotado na Seção
de Doutrina Operacional do Estado-Maior, para substituir, sem acumular vencimentos e
sem prejuízo das suas atribuições, o TC QOPM MÁRCIO BARBOSA DA SILVA,
matrícula 50.492/0, na função de Chefe Seção de Orçamento e Finanças, SIGRH 21102010,
Símbolo CPC-08, no período de 09 a 15 de dezembro de 2024, por motivo de Férias.
(00054-00017194/2025-50).

JOSÉ ÍTALO SOARES TOMAZ

DIRETORIA DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS
 

PORTARIA Nº 806, DE 02 DE JULHO DE 2025
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a
competência prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e
considerando o contido no Processo SEI-GDF nº 00054-00160870/2024-23, resolve:
CONCEDER, na forma do artigo 42, § 2º, da Constituição Federal (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 41/2003 c/c o artigo 24, § 1º, inciso III e § 2º, incisos I, II, III e
IV, da Emenda Constitucional nº 103/2019); c/c o art. 7º, inciso I, letra "a" da Lei nº
3.765/60, c/c art. 24-B, inciso III, do Decreto-Lei nº 667/69, incluído pela Lei nº
13.954/2019; combinado ainda com o artigo 39, § 1º; artigo 53 e artigo 54, inciso I da Lei
nº 10.486/2002, o benefício da Pensão Militar legado pelo CB QPPMC URBANO
FERREIRA, Matrícula n° 019763, reformado com proventos integrais, falecido em 28 de
maio de 2025, no percentual de 70% (setenta por cento) para a senhora: MARTA PEREIRA
DE BURGOS PONCE DE LEON; e 30% (trinta por cento) para a senhora: ALAIDE LINS
DA SILVA, respectivamente, viúva; e ex-cônjuge, pensionista judiciária do instituidor, a
contar da data do óbito; Publique-se.

JOSÉ GABRIEL DE SOUZA JÚNIOR

PORTARIA Nº 842, DE 07 DE JULHO DE 2025
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a
competência prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e
considerando o contido no Processo SEI/GDF nº 00054-00044385/2023-22, resolve:
REVER a Portaria nº 759, de 18 de julho de 2025, publicada no DODF nº 128, de 11 de
julho de 2025, para conceder na forma do artigo 42, § 2º, da Constituição Federal (Redação
dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003), c/c artigo 24, § 1º, inciso III, da Emenda
Constitucional nº 103/2019; art. 7º, I, "a", da Lei nº 3.765/60 c/c artigo 24-B, inciso lll, do
Decreto-Lei nº 667/69, incluído pela Lei nº 13.954/2019; artigo 39, § 1º; artigo 52, 53 e 54,
inciso I da Lei nº 10.486/2002; o benefício da Pensão Militar legado pelo ST PM RR
BELCHIOR PEREIRA DA SILVA, Matrícula nº 05.456-9, falecido em 23 de fevereiro de
2022, na proporção de 1/4 (um quarto), per si, para DELSUITE RODRIGUES FRANCO
SILVA; MÔNICA ROCHA MAGALHÃES; SONIA FERREIRA ROCHA SILVA e
SHEYLA PATRÍCIO DOS SANTOS, respectivamente, companheira e filhas extra leito do
Instituidor, a contar de 01 de julho de 2025; Publique-se.

JOSÉ GABRIEL DE SOUZA JÚNIOR
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PORTARIA Nº 844, DE 08 DE JULHO DE 2025
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 20, Incisos I e
II, do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e, tendo em vista o teor do Processo nº
054.001.127/2010 e do Processo SEI/GDF nº 0005400063017/2025-45, resolve:
RETIFICAR a Portaria PMDF nº 539, de 29 de abril de 2025, publicada no DODF nº 82,
de 06 de maio de 2025, referente ao CAP PM REF LUIZ ALVES DE MELO FILHO,
matrícula nº 07.719/X, para, ONDE SE LÊ:"...1º TEN PM REF LUIZ ALVES DE
MELO FILHO, matrícula nº 07.719/X...", LEIA-SE:"...CAP PM REF LUIZ ALVES DE
MELO FILHO, matrícula nº 07.719/X...".

JOSÉ GABRIEL DE SOUZA JÚNIOR

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS
 

PORTARIA Nº 244, DE 09 DE JULHO DE 2025
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS, DA POLÍCIA
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso da atribuição prevista no artigo
2º, inciso IX, do Regimento Interno do Departamento de Logística e Finanças e no § 4º
do artigo 1º da Portaria PMDF n.º 728/2010, observado o previsto na n.º 14.133/2021,
resolve:
Art. 1º Dispensar, da Comissão Central de Executores, conforme Memorando Nº 71/2025
- PMDF/DINFRA/SAP - (175071955), o 2º SGT QPPMC LUIZ CARLOS ALVES DE
CAMPOS, Mat. 195.805/4, da função de 1º membro e DESIGNAR, para Comissão
Central de Executores, o CAP QOPM MARCUS UÍTALO MARQUES MENEZES, Mat.
730.590/7, para a função de 1º membro, SD QPPMC RAFAEL SORATO SANTOS DE
PAIVA, Mat. 739.205/2, para a função de 6º membro, e o SD QPPMC ANDERSON
DOUGLAS PORTILHO DA CUNHA, Mat. 736.927/1, para a função de 7º membro do
Contrato n.º 04/2023, referente ao Edital de Pregão Eletrônico n.º 04/2022-DLF/PMDF,
celebrado entre o Distrito Federal, por meio de sua Polícia Militar, e a empresa IN-
HAUS INDUSTRIAL E SERVIÇOS DE LOGÍSTICA LTDA, nos autos do Processo SEI
nº 00054-00128189/2021-48.
Art. 2º A comissão passa a ser composta pelos seguintes membros: a MAJ QOPM
FERNANDA CAROLINE DE OLIVEIRA LEITE PEREIRA, Mat. 199.941/9, na função
de Presidente, CAP QOPM MARCUS UÍTALO MARQUES MENEZES, Mat.
730.590/7, na função de 1º membro, CB QPPMC PAULO DE SENA BITTENCOURT,
Mat. 735.733/8, na função de 2º membro, CB QPPMC LEONARDO GONTIJO
PRUDENCIO, Mat. 735.524/6, na função de 3º membro, CB QPPMC VALCLECIO
ALVES VELOSO, Mat. 736.036/3, para a função de 4º membro e o SD QPPMC
FENELON FERNADES DA SILVA NETO, Mat. 738.521/8 na função de 5º membro,
SD QPPMC RAFAEL SORATO SANTOS DE PAIVA, Mat. 739.205/2, na função de 6º
membro e o SD QPPMC ANDERSON DOUGLAS PORTILHO DA CUNHA, Mat.
736.927/1, na função de 7º membro.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE MARCOS XAVIER DA SILVA

PORTARIA Nº 245, DE 09 DE JULHO DE 2025
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA, E FINANÇAS DA POLÍCIA
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso da atribuição prevista no artigo
2º, inciso IX, do Regimento Interno do Departamento de Logística e Finanças e no § 4º
do artigo 1º da Portaria PMDF n.º 728/2010, observado o previsto na n.º 14.133/2021,
resolve:
Art. 1º Dispensar, conforme Memorando Nº 71/2025 - PMDF/DINFRA/SAP -
(175071955) da Comissão Central de Executores, o MAJ QOPM PEDRO HENRIQUE
BERTO, Mat. 175.497/1, da função de Presidente, e o CB QPPMC AFONSO MARTINS
MENDES, Mat. 735.648/X, da função de 2º membro e DESIGNAR, para a Comissão
Central de Executores, o CAP QOPM MARCUS UÍTALO MARQUES MENEZES, Mat.
730.590/7, para a função de Presidente, e o CB QPPMC MAXWEL ARAUJO SOARES,
Mat. 735.544-0, para a função de 2º membro do Contrato n.º 40/2022, referente ao Edital
de Pregão Eletrônico n.º 15/2022-PMDF, celebrado entre o Distrito Federal, por meio de
sua Polícia Militar, e a empresa VIVA SERVIÇOS LTDA, nos autos do Processo SEI n.º
00054-00009584/2021-22.
Art. 2º A comissão passa a ser composta pelos seguintes membros: o CAP QOPM MARCUS
UÍTALO MARQUES MENEZES, Mat. 730.590/7, na função de Presidente, CB QPPMC
LUCAS PORTO DE SALES TELES, Mat. 736.099-1, na função de 1º membro e o CB
QPPMC MAXWEL ARAUJO SOARES, Mat. 735.544-0, na função de 2º membro.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE MARCOS XAVIER DA SILVA

PORTARIA Nº 246, DE 09 DE JULHO DE 2025
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS, DA POLÍCIA
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso da atribuição prevista no artigo
2º, inciso IX, do Regimento Interno do Departamento de Logística e Finanças e no § 4º do
artigo 1º da Portaria PMDF nº 728/2010, observado o previsto no artigo 67 da Lei Federal
nº 8.666/1993, resolve:
Art. 1º Dispensar da Comissão Central de Executores, o 2º SGT QPPMC RAFAEL ASSIS
ROCHA, Mat. 214.966/4, da função de Presidente, e o SD QPPMC LUCAS ALMEIDA
ALVES DO MONTE, Mat. 738.062/3, da função de 2º membro e DESIGNAR, para a
Comissão Central de Executores, o 2º SGT QPPMC CARLOS EDUARDO DA SILVA,
Mat. 74.316/X, para a função de Presidente, 2º SGT QPPMC ADEILTON ALVES

HENRIQUE, Mat. 199.759/9, para a função de 1º membro, do Contrato n.º 64/2024,
celebrado entre o Distrito Federal, por meio de sua Polícia Militar, e a empresa
NEOENERGIA DISTRIBUICAO BRASILIA S.A, nos autos do Processo SEI nº
00054-00016323/2023-21.
Art. 2º A Comissão passa a ser composta pelos seguintes membros: 2º SGT QPPMC
CARLOS EDUARDO DA SILVA, Mat. 74.316/X, na função de Presidente, 2º SGT
QPPMC ADEILTON ALVES HENRIQUE, Mat. 199.759/9, na função de 1º membro
e o 3º SGT QPPMC ALAN DOUGLAS FÉLIX DE OLIVEIRA, Mat. 731.843/X, na
função de 2º membro.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE MARCOS XAVIER DA SILVA

PORTARIA Nº 247, DE 09 DE JULHO DE 2025
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS, DA POLÍCIA
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso da atribuição prevista no artigo
2º, inciso IX, do Regimento Interno do Departamento de Logística e Finanças e no § 4º
do artigo 1º da Portaria PMDF n.º 728/2010, observado o previsto na Lei Federal n.º
14.133/2021, resolve:
Art. 1º Designar os policiais abaixo relacionados para compor a Comissão de Execução
do Contrato n.º 35/2025 (175675137), conforme indicado na portaria dlf n.º 227, de 01 de
julho de 2025 (174929199): I - 2º TEN QOPM MARCUS EMANUEL DE OLIVEIRA
BARROS, matrícula. 736.370/2, para a função de Gestor do Contrato; II - 1º SGT
QPPMC WAGNER CORREA MIRANDA, matrícula. 24.035/4, para a função de Fiscal
Técnico; III - SD QPPMC HANDERSON FERNANDO NUNES MOURA, matrícula.
737.144/6, para a função de Fiscal Administrativo.
Art. 2º Designar o 2º TEN QOPM MARCUS EMANUEL DE OLIVEIRA BARROS,
matrícula. 736.370/2, na função de Gestor do Contrato, para receber definitivamente o
objeto do Contrato n.º 35/2025 (175675137), conforme preconiza o art. 140 da Lei
Federal n.º 14.133/2021 c/c art. 23, inciso IX, do Decreto Distrital n.º 44.330/2023. , nos
autos do Processo SEI n. 00054-00077454/2023-84.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE MARCOS XAVIER DA SILVA

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
 

PORTARIA DE 10 DE JULHO DE 2025
O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, em exercício, no uso das atribuições que confere o inciso X, do artigo 7º, do
Decreto Federal nº 7.163, de 29 de abril de 2010, que regulamenta o inciso I, do artigo
10-B, da lei nº 8.255, de 20 de novembro de 1991, que dispõe sobre a organização básica
do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, resolve:
LICENCIAR, ex officio, do serviço ativo do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito
Federal, e, por conseguinte, excluir da OBM a qual pertence, a contar de 12 de junho de
2025, a 3º Sgt. QBMG-1 FERNANDA CLEMENTE ARAÚJO, matr. 1002601, de
acordo com os artigos 88, inciso V; 110, inciso II, e 111,do Estatuto dos Bombeiros-
Militares do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal (EBMCBDF/86), aprovado
pela Lei nº 7.479, de 2 de junho de 1986; por ter sido incorporado na condição de
Aspirante a Oficial do Quadro de Oficiais Bombeiro Militar Combatente, nos termos da
instrução contida no Processo Administrativo SEI nº 00053-00065664/2025-10.

DIOGENES ALVES DE QUINTA

SUBCOMANDO GERAL
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
DIRETORIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS

 
APOSTILAMENTO N° 28, DE 10 DE JULHO DE 2025

O DIRETOR DE INATIVOS E PENSIONISTAS, DO CORPO DE BOMBEIROS
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, com base nos Arts. 26 e 29 do Decreto Federal n°
7.163, de 29 abr. 2010, que regulamenta o inciso I do Art. 10-B da Lei n° 8.255, de 20
novembro 1991, que dispõe sobre a organização básica do CBMDF, combinado com o
inciso II do Art. 144 do Regimento Interno, resolve:
CANCELAR a pensão militar que era percebida a Senhora EDWIRGES ALVES DIAS,
filha, matr. nº 04236262, pensionista militar, por motivo de falecimento, ocorrido em 25 de
junho de 2025, cujo instituidor é o ex-Sub BM (Ref.) JEREMIAS DIAS, matr. nº 1419683,
falecido em 29 de junho de 1988. Em consequência o benefício deverá ser extinto por não
haver beneficiários habilitáveis, a contar da data do óbito da ex-pensionista, com
fundamento no Art. 24 da Lei nº 3.765/1960, combinado com o art. 48, inciso "b" do
Decreto nº 49.096/1960. Processo de Pensão Militar nº SEI - 0053-000671/1988 - CBMDF.

FABIO ANDRADE RIBEIRO

POLÍCIA CIVIL
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS

 
PORTARIA DE 10 DE JULHO DE 2025

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS, DA POLÍCIA CIVIL
DO DISTRITO FEDERAL, Em exercício, no uso de suas atribuições legais, e tendo em
vista a delegação de competência que lhe foi conferida pelo art. 3º, inc. X, da Portaria nº
129, de 19 de março de 2021, resolve:
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RETIFICAR na Ordem de Serviço de 10 de novembro de 2023, publicada no DODF nº
213, de 14 de novembro de 2023, a concessão de abono de permanência da servidora
JOELMA LAURA MACHADO, Delegada de Polícia, matrícula SIGRH nº 224.470-5,
matrícula SIAPE nº 2411387, para constar onde se lê: a partir de 13.08.2017, conforme
Processo SEI/GDF nº 00052-00028774/2023-67, com fulcro no artigo 40, § 19 da
Constituição Federal, c/c artigo 3º, § 3º, da Emenda Constitucional nº 103/2019 e Decisão
nº 2623/2010 do Tribunal de Contas do Distrito Federal, por haver implementado os
requisitos da aposentadoria previstos no artigo 1º, inciso II, alínea “b”, da Lei
Complementar nº 51/85; Leia-se: a partir de 27.04.2018, com fulcro no artigo 40, § 19 da
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019, c/c artigo
3º, § 3º, da Emenda Constitucional nº 103/2019 e Decisões nº 2623/2010 e nº 1653/2025 do
Tribunal de Contas do Distrito Federal, por haver implementado os requisitos da
aposentadoria previstos no artigo 1º, inciso II, alínea “b”, da Lei Complementar nº 51/85,
conforme Processo SEI nº 00052-00028774/2023-67.
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 29 de novembro de 2023, publicada no DODF nº
224, de 04 de dezembro de 2023, que trata da concessão de abono de permanência ao
servidor ADONIRAN QUEIROZ DA CUNHA, Agente de Polícia, matrícula SIGRH nº
47.437-1, matrícula SIAPE nº 1410555, para constar onde se lê: a partir de 12.02.2022,
conforme Processo SEI/GDF nº 00052-00029815/2023-32...com fundamento no artigo 40,
§ 19 da CF/88, com redação dada pela EC nº 103/2019 c/c art. 8º da Emenda Constitucional
nº 103/2019 e Decisões nº 2623/2010 e nº 3784/2023, ambas do Tribunal de Contas do
Distrito Federal, por haver implementado os requisitos da aposentadoria, nos termos do art.
5º, § 3º c/c art.20, §§ 2º, inciso I e 3º , inciso I da Emenda Constitucional nº 103/2019, c/c
art. 1º, inciso II alínea "a", da Lei Complementar nº 51/85; Leia-se: a partir de 12.02.2024,
com fulcro no artigo 40, § 19 da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda
Constitucional nº 103/2019, c/c artigo 3º, § 3º, da Emenda Constitucional nº 103/2019 e
Decisões nº 2623/2010 e nº 1653/2025 do Tribunal de Contas do Distrito Federal, por haver
implementado os requisitos da aposentadoria previstos no artigo 1º, inciso II, alínea “a”, da
Lei Complementar nº 51/85, conforme Processo SEI/GDF nº 00052-00029815/2023-32.
TORNAR SEM EFEITO na Ordem de Serviço de 23 de novembro de 2023, publicada no
DODF nº 219, de 24 de novembro de 2023, a concessão de abono de permanência ao
servidor MAURÍCIO ARAÚJO ROCHA, Agente de Polícia, matrícula SIGRH nº 48.396-6,
matrícula SIAPE nº 1371691, em cumprimento à Decisão nº 1653/2025 do Tribunal de
Contas do Distrito Federal e Decisão Judicial proferida nos autos do Processo nº 0709084-
21.2024.8.07.0018 – 3ª Vara de Fazenda Pública do Distrito Federal, conforme Processo
SEI/GDF nº 00052-00032525/2023-76.

DANIEL MALVAZZO MACHADO

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
DIREÇÃO GERAL ADJUNTA

 
RETIFICAÇÃO

Na Instrução 786, de 02 de julho de 2025, publicado no DODF Nº 122, de 03 de julho de
2025, página 45, ONDE SE LÊ: "...Contrato de Prestação de Serviços nº 11/2023...", LEIA-
SE: "...Contrato de Aquisição nº 05/2024...".

SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

PORTARIA Nº 150, DE 10 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais previstas no art. 105, parágrafo
único, inciso III, da Lei Orgânica do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Divulgar a relação dos Policiais Penais do Distrito Federal que concluíram o curso
de Armamento e Tiro, Módulo Formação Inicial, 2ª Etapa - Turmas 06 e 07, ministrado
pela Academia da Polícia Penal do Distrito Federal - APPDF, com carga horária de 190h
(cento e noventa) horas-aula, no período de 14/04/2024 a 09/07/2025, habilitados, nos
termos da PORTARIA Nº 12, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 - SEAPE/DF, bem como da
PORTARIA INTERMINISTERIAL n°4.226, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010 - MJ, em
ARMAMENTO e TIRO, ESCOLTA ARMADA, USO DE INSTRUMENTOS DE
MENOR POTENCIAL OFENSIVO (spray de pimenta) e IMOBILIZAÇÕES TÁTICAS,
contendo sequência de nome, matrícula, nota na avaliação de tiro de precisão, avaliação de
tiro rápido, média de avaliação prática, nota da avaliação teórica, nota final e menção, na
seguinte ordem: ADRIANO DE OLIVEIRA SILVA, matrícula 17214572, 88, 91, 89,5, 75,
82,25; ALEXANDRE BRUNO CIRINO MORAES, matrícula 17214866, 95, 97, 96, 90,
93; ANDERSON SOARES DE OLIVEIRA, matrícula 17216044, 89, 84, 86,5, 95, 90,75;
ATTILA DE HOLANDA WILLIAM, matrícula 17214513, 80, 75, 77,5, 90, 83,75;
BRENNO RAFAEL GOMES DA SILVA, matrícula 17215625, 86, 87, 86,5, 90, 88,25;
CARLOS WENDEL DOMINGUES RODRIGUES, matrícula 17214823, 74, 65, 69,5, 95,
82,25; DIEGO BARBOSA DE CARVALHO, matrícula 17216575, 83, 68, 75,5, 95, 85,25;
EDUARDO DE JESUS BALDUINO, matrícula 17215919, 91, 88, 89,5, 95, 92,25; FELIPE
BRAGA VIANA, matrícula 17215668, 97, 96, 96,5, 100, 98,25; GABRIEL
CAVALCANTE ALKIMIM, matrícula 1721484X, 81, 81, 81, 90, 85,5; GABRIEL MOTA
COSTA, matrícula 17214181, 90, 78, 84, 90, 87; GABRIEL VICTOR SEBBA DANTAS,
matrícula 17215692, 91, 82, 86,5, 90, 88,25; JADSON MENDES DA SILVA, matrícula
17215870, 97, 77, 87, 95, 91; JOÃO MARCOS AVELINO DE SOUSA, matrícula

1721596X, 53, 76, 64,5, 80, 72,25; KEROLAYNE GOUVEIA LEMOS ROSA, matrícula
17214769, 69, 78, 73,5, 100, 86,75; KLAUS FRANTZ MAIA DA ROCHA, matrícula
17214696, 95, 93, 94, 95, 94,5; LEANDRO GARCIA SANTOS, matrícula 17215676, 86,
91, 88,5, 85, 86,75; LOURILENE RODRIGUES SOARES VIEIRA, matrícula 17214661,
86, 75, 80,5, 65, 72,75; LUANA CHAGAS DE AQUINO OLIVEIRA, matrícula
17215641, 72, 72, 72, 85, 78,5; LUIS CARLOS RODRIGUES SILVA, matrícula
17214874, 96, 95, 95,5, 100, 97,75; MARCELA FERREIRA LIMA, matrícula 17215633,
76, 68, 72, 90, 81; MATHEUS DE JESUS OLIVEIRA, matrícula 17214459, 97, 93, 95,
100, 97,5; MATHEUS DE PAIVA SAVARIS, matrícula 17214610, 100, 85, 92,5, 90,
91,25; MILENA EVANGELISTA DA SILVA, matrícula 17215994, 79, 95, 87, 95, 91;
NATHALIA DA ROCHA FEITOSA SOARES, matrícula 17214505, 90, 96, 93, 90, 91,5;
PAULO JUNIO ALVES DOS SANTOS, matrícula 17216036, 97, 95, 96, 95, 95,5;
PEDRO HENRIQUE ALMEIDA DE SÁ TELES, matrícula 17215897, 86, 91, 88,5, 95,
91,75; RAYANDERSON ALVES DE MELO, matrícula 17215927, 94, 95, 94,5, 95,
94,75; RONALD AMARAL MONTEIRO, matrícula 17215862, 84, 90, 87, 100, 93,5;
RUBENS SILVEIRA SANTOS, matrícula 17215935, 89, 98, 93,5, 100, 96,75;
STEPHANIE KARINA AMARAL DE OLIVEIRA, matrícula 17215889, 90, 74, 82, 95,
88,5; VANESSA MAGALHÃES CORDEIRO, matrícula 17214688, 75, 52, 63,5, 85,
74,25; AMANDA SILVEIRA DE MOURA, matrícula 17216834, 79, 75, 77, 95, 86; ANA
PAULA TORRES REZENDE SANTOS, matrícula 17215951, 84, 86, 85, 95, 90;
ANDREY ATILLA MARTINS FERREIRA, matrícula 17216583, 68, 69, 68,5, 90, 79,25;
DENILSON DOS SANTOS DE JESUS, matrícula 17216656, 80, 76, 78, 95, 86,5;
DIOGO MOURA DA SILVA, matrícula 17216699, 74, 72, 73, 95, 84; EDNALDO
FELICIANO PIRES, matrícula 17218799, 90, 73, 81,5, 90, 85,75; EDUARDO
CAVALCANTE DE SOUZA, matrícula 17216605, 86, 82, 84, 95, 89,5; ERIC DIEGO
DE FARIA SOUSA, matrícula 17216680, 94, 93, 93,5, 100, 96,75; FELLIPE DOURADO
BITTENCOURT DIAS SANTOS, matrícula 1721677X, 70, 73, 71,5, 100, 85,75;
FLAVIA RIBEIRO BENEVIDES LIMA, matrícula 17216745, 67, 69, 68, 90, 79;
JONATAS CHAVES SANTIAGO, matrícula 17216850, 97, 88, 92,5, 85, 88,75; JULIA
MARIZA GONÇALVES FERNANDES, matrícula 1721825X, 98, 87, 92,5, 100, 96,25;
KAUANA INACIO GONÇALVES, matrícula 17218241, 75, 57, 66, 100, 83; LAERCIO
BELO PINTOS, matrícula 1721680X, 89, 93, 91, 90, 90,5; LAIS ALCOFORADO
JORDAO, matrícula 17215684, 94, 88, 91, 85, 88; LETTICIA GONTIJO MIRANDA,
matrícula 17216567, 88, 77, 82,5, 100, 91,25; MARCIO MENDONCA LOPES, matrícula
17216613, 86, 65, 75,5, 75, 75,25; MARCOS DE JESUS SANTANA DE ALENCAR,
matrícula 1721663X, 91, 87, 89, 90, 89,5; MARCOS PAULO GERÔNIMO DOS
SANTOS, matrícula 17216133, 73, 71, 72, 90, 81; MARIA ROSIVANIA ALVES
PEREIRA, matrícula 17217725, 80, 76, 78, 95, 86,5; PEDRO AUGUSTO BENTO DE
SOUSA, matrícula 17216788, 99, 91, 95, 100, 97,5; PEDRO HENRIQUE MARQUES
BARBOZA, matrícula 17216648, 90, 85, 87,5, 95, 91,25; PEDRO MENDONCA
ARAUJO, matrícula 17216559, 88, 83, 85,5, 95, 90,25; RAPHAEL HENRIQUE LIMA
DOS SANTOS, matrícula 17216753, 92, 84, 88, 100, 94; SIDMAR FELICIO BRUM,
matrícula 17216672, 90, 89, 89,5, 95, 92,25; TARCISIO RODRIGUES SANTOS
SOUZA, matrícula 17216761, 76, 86, 81, 100, 90,5; VITOR DA SILVA CAVALCANTI,
matrícula 17216702, 93, 89, 91, 95, 93; VITOR HUGO DA SILVA GALVÃO, matrícula
17216729, 57, 69, 63, 85, 74; VITORIA INGRID PINHEIRO MENDES, matrícula
17217652, 69, 67, 68, 90, 79; VIVIANI DA APARECIDA RODRIGUES CARDOSO,
matrícula 17216710, 90, 54, 72, 85, 78,5.
Art.2º O curso ocorreu com ônus para a Administração Pública do Distrito Federal em
relação à instrutoria e à coordenação, nos termos do Plano de Capacitação da Academia da
Polícia Penal do Distrito Federal (167859553), processo SEI 04026-00010858/2025-93.
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WENDERSON SOUZA E TELES

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 10 de julho de 2025

PROCESSO SEI: 04026-00024122/2025-01. INTERESSADOS: CLAUDIO
HENRIQUE FREITAS BARROS, RAFFAEL FERNANDES SANTOS MOREIRA,
THIAGO ANDRÉ FERRAZ DE FARIA, JOSE ROBERTO COSTA, DANIEL DE
SOUSA BARBOSA, MARCIO FERNANDO DE ALMEIDA BARRETO. Assunto:
AUTORIZAÇÃO PARA AFASTAMENTO DA SEDE.
AUTORIZO, para fins de recambiamento de custodiados, o deslocamento dos
servidores CLAUDIO HENRIQUE FREITAS BARROS, matrícula 192.227-0;
RAFFAEL FERNANDES SANTOS MOREIRA, matrícula 1.692.845-8; THIAGO
ANDRÉ FERRAZ DE FARIA, matrícula 175.832-2;JOSE ROBERTO COSTA,
matrícula 181.515-6; DANIEL DE SOUSA BARBOSA, matrícula 195.067-3 e
MARCIO FERNANDO DE ALMEIDA BARRETO, matrícula 194.946-2, para sede
diversa do Distrito Federal. Publique-se e encaminhe-se à Subsecretaria de
Administração Geral desta Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do
Distrito Federal, para as providências pertinentes.

WENDERSON SOUZA E TELES

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 11 de julho de 2025

PROCESSO SEI: 04026-00028562/2025-29. INTERESSADOS: RODRIGO DE SOUZA
SOARES, ADRIANA GABRIELLE DOS SANTOS, JOÃO PAULO BARBOSA DE
FREITAS, JANDERSON DE SOUZA DELGADO e EDVAN FRANCISCO DE JESUS.
ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO PARA AFASTAMENTO DA SEDE.
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AUTORIZO, para fins de recambiamento de custodiado, o deslocamento dos servidores,
RODRIGO DE SOUZA SOARES, matrícula 192.462-1, ADRIANA GABRIELLE DOS
SANTOS, matrícula 196.915-3, JOÃO PAULO BARBOSA DE FREITAS matrícula
1.688.881-2, JANDERSON DE SOUZA DELGADO, matrícula 180.366-2 e EDVAN
FRANCISCO DE JESUS, matrícula 176.205-2, para sede diversa do Distrito Federal.
Publique-se e encaminhe-se à Subsecretaria de Administração Geral desta Secretaria de
Estado de Administração Penitenciária do Distrito Federal, para as providências pertinentes.

WENDERSON SOUZA E TELES

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 11 de julho de 2025

Processo SEI: 04026-00028568/2025-04. Interessados: GLEISON BATISTA FERREIRA
LIMA, FELIPE HIGINO, JOSE ROBERTO COSTA, THIAGO NISTA LOMBARDI e
ANDERSON EUSTAQUIO DE SOUSA. Assunto: AUTORIZAÇÃO PARA
AFASTAMENTO DA SEDE.
AUTORIZO, para fins de recambiamento de custodiado, o deslocamento dos servidores,
GLEISON BATISTA FERREIRA LIMA, matrícula 195.218-8, FELIPE HIGINO,
matrícula 194.641-2, JOSE ROBERTO COSTA matrícula 195.218-8, THIAGO NISTA
LOMBARDI, matrícula 1.688.630-5 e ANDERSON EUSTAQUIO DE SOUSA, matrícula
175.816-0, para sede diversa do Distrito Federal. Publique-se e encaminhe-se à
Subsecretaria de Administração Geral desta Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária do Distrito Federal, para as providências pertinentes.

WENDERSON SOUZA E TELES

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 52, DE 1º DE JULHO DE 2025
O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS, DA COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA,
DA SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
previstas e com fundamento no art. 3º, inciso III, da Portaria nº 15, de 22 de julho de 2020,
que regulamenta o art. 163 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011,
RESOLVE:
AVERBAR o tempo de serviço de PAULO CESAR ARRUDA ARAUJO, Polícia Penal,
matrícula nº 16930029, 2ª Classe, Padrão II, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal,
sendo 560 dias, ou seja 1 ano, 06 meses e 15 dias, referente ao período de 01/11/2017 a
14/05/2019, prestado à SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO
DISTRITO FEDERAL, conforme Declaração do Tempo de Serviço no Distrito Federal,
expedida pelo Núcleo de Tempo de Serviço, com base no artigo 166, inciso I, da Lei
Complementar 840/2011, contados para fins de aposentadoria, disponibilidade e adicional
de tempo de serviço. Processo SEI: 00050-00035398/2019-37.
AVERBAR o tempo de serviço de LUIZ CARLOS PEREIRA SILVA, Técnico em
Políticas Públicas e Gestão Governamental, matrícula nº 42.949-X, Classe Única, Padrão X,
do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, sendo 383 dias, ou seja, 1 ano, 00 meses e 18
dias, referente ao período de 14/01/1982 a 31/01/1983, prestado ao COMANDO DA
AERONÁUTICA, conforme Certidão de Tempo de Contribuição expedida pelo
GABINETE DO COMANDANTE DA AERONÁUTICA, com base no artigo 166, inciso I,
da Lei Complementar 840/2011, contados para fins de aposentadoria e disponibilidade.
Processo SEI:04026-00044063/2023-17.
AVERBAR o tempo de serviço de ESMERALDA OLIVEIRA DE SOUZA, Técnica em
Políticas Públicas e Gestão Governamental, matrícula nº 107.210-2, Classe Única, Padrão
X, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, sendo 976 dias, ou seja, 2 anos 08 meses e 6
dias, referente ao período de 22/04/1998 a 22/12/2000, prestado à SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO GOIÁS, conforme Certidão de Tempo de
Contribuição, expedida pelo Gestor do Fundo de Previdência Própria do Municipio de
Águas Lindas de Goiás, com base no artigo 166, inciso I, da Lei Complementar 840/2011,
contados para fins de aposentadoria, disponibilidade e adicional de tempo de serviço.
Processo SEI: 04026-00029575/2025-15.
AVERBAR o tempo de serviço de MAYARA BARBOSA DOS SANTOS CONCEIÇÃO,
Polícia Penal, matrícula nº 17214548, 3ª Classe, Padrão I, do Quadro de Pessoal do Distrito
Federal, sendo 18 dias, referente ao período de 24/10/2024 a 10/11/2024, prestado à
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GUARÁ - RA X, conforme Declaração do Tempo
de Serviço no Distrito Federal, expedida pela Gerência de Pessoas, com base no artigo 166,
inciso I, da Lei Complementar 840/2011, contados para fins de aposentadoria,
disponibilidade e adicional de tempo de serviço. Processo SEI: 04026-00029267/2025-90.
AVERBAR o tempo de serviço de FABRICIO GOMES DA SILVA, Polícia Penal,
matrícula nº 1721848-9, 3ª Classe, Padrão I, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal,
sendo 2766 dias, ou seja, 7 anos 07 meses e 1 dia, referente ao período de 24/04/2017 a
18/11/2024, prestado à SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL, conforme Declaração do Tempo de Serviço no Distrito Federal, expedida pelo
Núcleo de Gestão de pessoas das Unidades de Atenção Especializada em Planaltina, com
base no artigo 166, inciso I, da Lei Complementar 840/2011, contados para fins de
aposentadoria, disponibilidade e adicional de tempo de serviço. Processo SEI: 04026-
00026617/2025-66.
AVERBAR o tempo de serviço de PRISCILA ANDRADE DE OLIVEIRA Polícia Penal,
matrícula nº 16927877, 2ª Classe, Padrão II, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal,

sendo 2226 dias, ou seja 06 anos, 01 mês e 06 dias, referente ao período de 02/04/2013 a
07/05/2019, prestado à SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL, conforme Declaração do Tempo de Serviço no Distrito Federal, expedida pelo
Núcleo de Gestão de Pessoas das Unidades de Atenção Especializada no Gama, com base
no artigo 166, inciso I, da Lei Complementar 840/2011, contados para fins de
aposentadoria, disponibilidade e adicional de tempo de serviço. Processo SEI:00050-
00044084/2019-25.

JADILLE MENDES CORREA

SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 176, DE 26 DE JUNHO DE 2025
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E
MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso
V da Portaria SEMOB nº 23, de 11 de janeiro de 2023, publicada na Edição nº 11, de 16 de
janeiro de 2023, do Diário Oficial do Distrito Federal (DODF), resolve:
Art. 1º Reinaugurar, sem prejuízo dos trabalhos realizados anteriormente, a Comissão de
Tomada de Contas Especial nº 09/2018, para apurar a não prestação de contas pelo
operador, com a comprovação dos gastos com o pagamento de salários e benefícios de seus
empregados ou eventual omissão de servidor, que consta dos autos do Processo nº 00098-
00011235/2018-13.
Art. 2º Designar os servidores AURÉLIO HENRIQUE POLEY MALACCO, matrícula
36.652-8, BRUNO MARTINS ALMEIDA, matrícula 266.769-X e BRUNO RIBEIRO
BARRETO SAMPAIO, matrícula 263.847-9, para, sob a presidência do (a) primeiro (a),
comporem a Comissão.
Art. 3º Designar o servidor BRUNO MARTINS ALMEIDA, matrícula 266.769-X, para
atuar como presidente nas ausências do titular.
Art. 4º Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação desta Portaria, para
a conclusão dos trabalhos.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALECXANDRO PINHO CARREIRO

PORTARIA Nº 180, DE 27 DE JUNHO DE 2025
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E
MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso
V da Portaria SEMOB nº 23, de 11 de janeiro de 2023, publicada na Edição nº 11, de 16 de
janeiro de 2023, do Diário Oficial do Distrito Federal (DODF), resolve:
Art. 1º Reinaugurar, sem prejuízo dos trabalhos realizados anteriormente, a Comissão de
Tomada de Contas Especial nº 17/2020, para apuração do subitem 2.3 do Relatório de
Auditoria nº 47/2017 - DIGOV/COIPG/COGEI/SUBCI/CGDF, em cumprimento à Decisão
nº 3894/2019, objeto do processo nº 21610/2015 - TCDF.
Art. 2º Designar os servidores CARLOS AUGUSTO DOMINGOS DE ALBUQUERQUE,
matrícula nº 42.535-4, CLEIA MÁRCIA BRAGA DE FREITAS, matrícula nº 266.423-2 e
DANIELA GARCIA FERNANDES, matrícula nº 266.786-x, para, sob a presidência do (a)
primeiro (a), comporem a Comissão.
Art. 3º Designar o servidor CLEIA MÁRCIA BRAGA DE FREITAS, matrícula nº
266.423-2, para atuar como presidente nas ausências do titular.
Art. 4º Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação desta Portaria, para
a conclusão dos trabalhos.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALECXANDRO PINHO CARREIRO

PORTARIA Nº 187, DE 04 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E
MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso
IV, da Portaria nº 23, de 11 de janeiro de 2023, publicada na edição nº 11, de 16 de janeiro
de 2023, do Diário Oficial do Distrito Federal - DODF, resolve:
Art. 1º Reinstaurar, sem prejuízo dos trabalhos realizados, o procedimento de Sindicância
instaurado pela Portaria nº 51, de 1º de abril de 2024, publicada no DODF nº 67, de 09 de
abril de 2024, visando apurar responsabilidade e possíveis irregularidades na inobservância
dos fundamentos constantes do PARECER Nº 1.296/2016 - PROCAD/PGDF, bem como
proceder ao exame de outros documentos, fatos, ações e omissões que porventura se
identifiquem no curso dos trabalhos e que com eles guardem conexão.
Art. 2º Designar ADRIANO OLIVEIRA PINTO BORGES, matrícula nº 180.338-7,
CÍCERO LINDEMBERG ARAGÃO VIEIRA, matrícula nº 264.102-X e ANTÔNIO
VALDENIR DA SILVA, matrícula nº 266.431-3, para, sob a presidência do primeiro,
comporem a comissão
Art. 3º Designar CÍCERO LINDEMBERG ARAGÃO VIEIRA, matrícula nº 264.102-X,
para atuar como presidente nas ausências do titular.
Art. 4º Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para o desenvolvimento dos trabalhos e
apresentação do relatório conclusivo.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALECXANDRO PINHO CARREIRO
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PORTARIA Nº 188, DE 08 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso IV, da Portaria nº 23, de 11 de janeiro de 2023, publicada na
edição nº 11, de 16 de janeiro de 2023, do Diário Oficial do Distrito Federal -
DODF, resolve:
Art. 1º Prorrogar o prazo do Processo Administrativo Disciplinar - PAD nº 01/2025,
para apurar possíveis desdobramentos, no âmbito disciplinar, em decorrência da
troca de nomes das empresas de CNPJ nº 18.784.112/0001-46 e nº 02.780.863/0001-
54, bem como proceder ao exame de outros documentos, fatos, ações e omissões que
porventura se identifiquem no curso de seus trabalhos e que com elas guardem
conexão.
Art. 2º Designar GINA DE OLIVEIRA CARVALHO, matrícula nº 263.827-4,
ENDRIGO GONÇALVES BARROS, matrícula nº 265.671-X e GLICÉRIO
FERNANDES DA SILVA, matrícula nº 180.417-0, para, sob a presidência da
primeira, comporem a comissão.
Art. 3º Designar ENDRIGO GONÇALVES BARROS, matrícula nº 265.671-X, para
atuar como presidente nas ausências da Titular.
Art. 4º Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para o desenvolvimento dos
trabalhos e apresentação do relatório conclusivo.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALECXANDRO PINHO CARREIRO

PORTARIA Nº 189, DE 08 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso IV, da Portaria nº 23, de 11 de janeiro de 2023, publicada na
edição nº 11, de 16 de janeiro de 2023, do Diário Oficial do Distrito Federal -
DODF, resolve:
Art. 1º Reinstaurar o procedimento de Sindicância, para apurar responsabilidade e
possíveis irregularidades por exclusão de documentos em processo, conforme citado
no Relatório 58 (134240042), processo sigiloso nº 00090-00023016/2023-60, bem
como proceder ao exame de outros documentos, fatos, ações e omissões que
porventura se identifiquem no curso dos trabalhos e que com eles guardem conexão.
Art. 2º Designar ENDRIGO GONÇALVES BASTOS, matrícula nº 265.671-X,
GLICÉRIO FERNANDES DA SILVA, matrícula nº 180.417-0, e ANTÔNIO
VALDENIR DA SILVA, matrícula nº 266.431-3, para, sob a presidência do
primeiro, comporem a comissão.
Art. 3º Designar GLICÉRIO FERNANDES DA SILVA, matrícula nº 180.417-0, para
atuar como presidente nas ausências do Titular.
Art. 4º Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para o desenvolvimento dos trabalhos
e apresentação do relatório conclusivo.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALECXANDRO PINHO CARREIRO

PORTARIA Nº 190, DE 09 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso IV, da Portaria nº 23, de 11 de janeiro de 2023, publicada na
edição nº 11, de 16 de janeiro de 2023, do Diário Oficial do Distrito Federal -
DODF, resolve:
Art. 1º Prorrogar o prazo do Procedimento de Investigação Preliminar - PIP nº
07/2021, para apurar possíveis irregularidades e eventuais responsabilidades
administrativo disciplinares cometidas por servidor, contido no Processo nº 00090-
00020307/2020-53, bem como proceder ao exame de outros fatos, ações e omissões
que porventura venham a ser identificados no curso de seus trabalhos e que guardem
conexão.
Art. 2º Designar GINA DE OLIVEIRA CARVALHO, matrícula nº 263.827-4, para
conduzir os trabalhos e elaborar o relatório conclusivo.
Art. 3º Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para o desenvolvimento dos
trabalhos e apresentação do relatório conclusivo.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALECXANDRO PINHO CARREIRO

PORTARIA Nº 191, DE 08 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE
E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
inciso IV, da Portaria nº 23, de 11 de janeiro de 2023, publicada na edição nº 11, de 16
de janeiro de 2023, do Diário Oficial do Distrito Federal - DODF, resolve:
Art. 1º Prorrogar o prazo do Procedimento de Investigação Preliminar - PIP, para
apuração de autoria acerca de denúncia de nepotismo na empresa Interativa, que é
prestadora de serviço público para a SEMOB, bem como proceder ao exame de outros
documentos, fatos, ações e omissões que porventura se identifiquem no curso dos
trabalhos e que com eles guardem conexão.
Art. 2º Designar ENDRIGO GONÇALVES BARROS, matrícula nº 265.671-X, para
conduzir os trabalhos e elaborar o relatório conclusivo.
Art. 3º Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para o desenvolvimento dos trabalhos
e apresentação do relatório conclusivo.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALECXANDRO PINHO CARREIRO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 161, DE 09 DE JULHO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL no uso das
atribuições regimentais previstas no artigo 56 da Portaria nº 06, de 17 de outubro de 2022, e
tendo em vista a delegação de competências conferida pelo artigo 3º, IV, da Portaria nº 142-
SEMOB, de 5 de junho de 2023, publicada no DODF nº 108, de 12 de junho de 2023, e nos
termos do artigo 128 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, Processo
SEI GDF Nº 00090-00007494/2025-94, resolve:
SUSPENDER as férias da servidora MIRIAN MITUSUKO IZAWA MORAES, matrícula
nº 172.046-5, Analista de Transporte Urbano, marcadas para o período de 14/07/2025 a
23/07/2025, a contar de 15 de julho de 2025, por necessidade do serviço, referente ao
Exercício de 2024. Fica assegurado ao referido servidor o usufruto do saldo do período
suspenso posteriormente.

PEDRO HENRIQUE LUZ ARAÚJO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 162, DE 10 DE JULHO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO-GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições regimentais previstas no artigo 56, inciso III, do Regimento Interno
aprovado pela Portaria nº 06, de outubro de 2022, e tendo em vista a delegação de
competências conferida pelo art. 3º, inciso XII, da Portaria nº 142-SEMOB, de 05 de
junho de 2023, publicada no DODF nº 108, de 12 de junho de 2023, e, ainda, em
conformidade com as informações que constam no Processo SEI nº 00090-
00008245/2025-16 , resolve:
Art. 1º Designar DANÚBIA ALVES TEIXEIRA RORIZ, matrícula 264.211-5, e JOSÉ
NILMAR CARDOSO GUEDES, matrícula 180.742-0, como Gestor Titular e Suplente,
respectivamente, do Contrato 054.551/2025, celebrado entre a Secretaria de Estado de
Transporte e Mobilidade do Distrito Federal e a Empresa Brasileira de Correios e
Telefrágos, que tem por objeto a contratação de produtos e serviços por meio de Pacote de
Serviços dos CORREIOS mediante adesão ao Termo de Condições Comerciais, que
permite a compra de produtos e utilização dos diversos serviços exclusivos dos CORREIOS
por meio dos canais de atendimento disponibilizados.
Art. 2º Competirá aos servidores designados atenderem as recomendações da Ordem de
Serviço nº 02, de 28 de janeiro de 2019, publicada no DODF nº 20 de 29 de janeiro de
2019, pág. 10, e seus anexos.
Art. 3° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

PEDRO HENRIQUE LUZ ARAÚJO

RETIFICAÇÃO
Na Ordem de Serviço de 1º de dezembro de 1994, 07 de dezembro de 1994, página 25,
referente à averbação do tempo de serviço do servidor IVONEUTON RODRIGUES
ASSUNÇÃO, matrícula nº 42.419-6 — ONDE SE LÊ: "..., AVERBA 1.214 DIAS
CONFORME CERTIDAO EXPEDIDA PELO(A) FUNDACAO EDUCACIONAL DO
DISTRITO FEDER NO PERIODO DE 23/04/91 A 18/08/94 CONTADOS PARA
ADICIONAL E APOSENTADORIA...." LEIA-SE: "..., averba 1.215 dias conforme
certidão expedida pelo(a) fundação educacional do Distrito Federal no período de 23/04/91
a 19/08/94 contados para adicional e aposentadoria....".

Na Ordem de Serviço Nº 16, de 22 de janeiro de 2021, Nº 16, 25 de janeiro de 2021, página
59, referente à averbação do tempo de serviço do servidor IVONEUTON RODRIGUES
ASSUNÇÃO, matrícula nº 42.419-6, ONDE SE LÊ: "..., o total de 606 (seiscentos e seis)
dias, correspondente a 01 ano, 08 meses e 1 dia ...", LEIA-SE: "..., o total de 610
(seiscentos e dez) dias, correspondente a 01 ano, 08 meses e 5 dias ..."

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 580, DE 10 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelo art. 114 do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de 26 de abril de
2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, e delegadas pelo art. 1º, incisos V,
VII e XXII, da Portaria nº 141, de 05 de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09
de julho de 2019, pág. 12, e tendo em vista o contido no art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24
de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, resolve:
DESIGNAR VANESSA FERREIRA DA SILVA, matrícula nº 01973010, ocupante do
cargo de Agente Socioeducativo, para substituir o cargo de Chefe de Plantão, Símbolo CC-
06, Código SIGRH nº 02802974, da Gerência de Segurança, da Unidade de Internação do
Recanto das Emas, da Unidade de Gestão da Medida Socioeducativa de Internação, da
Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do
Distrito Federal, a contar de 27/09/2024.

JAIME SANTANA DE SOUSA
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PORTARIA Nº 581, DE 10 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelo art. 114 do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de 26 de abril de
2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, e delegadas pelo art. 1º, incisos V,
VII e XXII, da Portaria nº 141, de 05 de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09
de julho de 2019, pág. 12, e tendo em vista o contido no art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24
de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, resolve:
DESIGNAR PAULO HENRIQUE MOURA, matrícula nº 01975935, ocupante do cargo de
Agente Socioeducativo, para substituir o cargo de Gerente, Símbolo CPC-08, Código SIGRH nº
02803014, da Gerência de Segurança, da Unidade de Internação de Saída Sistemática, da
Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do
Distrito Federal, nos termos do §1º, do artigo 44, da Lei Complementar nº 840 de 23/12/2011, no
período de 17/07/2025 a 26/07/2025, por motivo de férias regulamentares.

JAIME SANTANA DE SOUSA

PORTARIA Nº 582, DE 10 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelo art. 114 do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de 26 de abril de
2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, e delegadas pelo art. 1º, incisos V,
VII e XXII, da Portaria nº 141, de 05 de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09
de julho de 2019, pág. 12, e tendo em vista o contido no art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24
de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, resolve:
DESIGNAR CLAUDIO AUGUSTO DE SOUZA MACHADO, matrícula nº 02160110,
ocupante do cargo de Agente Socioeducativo, para substituir o cargo de Chefe de Plantão,
Símbolo CPC-06, Código SIGRH nº 02802949, da Gerência de Segurança, da Unidade de
Internação de Planaltina, da Unidade de Gestão da Medida Socioeducativa de Internação,
da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania
do Distrito Federal, nos termos do §1º, do artigo 44, da Lei Complementar nº 840 de
23/12/2011, a contar de 17/07/2025.

JAIME SANTANA DE SOUSA

PORTARIA Nº 583, DE 10 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelo art. 114 do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de 26 de abril de
2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013 e, delegadas pelo art. 1º da Portaria
nº 141, de 05 de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09 de julho de 2019, e,
ainda, considerando o Decreto nº 36.561, de 19 de junho de 2015, que institui a Política
Integrada de Atenção à Saúde e à Segurança do Servidor Público do Distrito Federal –
PIASS e a Portaria nº 55, de 21 de maio de 2012, que institui o Manual de Saúde e
Segurança do Trabalho, resolve:
Art. 1º Instituir, no âmbito da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito
Federal, a Comissão de Segurança do Trabalho – CST, de caráter permanente, com o
objetivo de prevenir acidentes e doenças decorrentes do trabalho, aplicando, promovendo e
acompanhando as medidas de proteção indicadas pelos instrumentos instituídos pela
Portaria nº 706, de 27 de outubro de 2023.
Art. 2º A Comissão de Segurança no Trabalho será composta pelos seguintes membros:
I - DANUTA DANTAS DE OLIVEIRA MARTINS, matrícula 195.402-4;
II - JULIANA TOLEDO GUIMARÃES, matrícula 224.718-6;
III - VAINE SOTTO MAYOR PEREIRA, matrícula 241.930-0
IV - LIVIA MARIA COSTA SILVA, Técnica Socioeducativa, matrícula 214.936-2; e,
V - MIRELA AFFONSO BARCELLOS, matrícula 245.851-9.
Art. 3º A Comissão de Segurança no Trabalho observará as disposições previstas no
Capítulo IV do Manual de Saúde e Segurança do Trabalho.
Art. 4º A Comissão de Segurança no Trabalho deverá elaborar e implementar o Programa
de Gerenciamento de Riscos (PGR), observado o disposto na Portaria nº 706, de 27 de
outubro de 2023.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JAIME SANTANA DE SOUSA

PORTARIA Nº 584, DE 10 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo art. 114
do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de 26 de abril de 2013, publicado
no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, pág. 2, e delegadas pelo art. 1º, II, "b", do Decreto
nº 39.133, de 15/06/2018, e o contido no art. 1º, incisos XIII e XXII, da Portaria nº 141, de
05 de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09 de julho de 2019, pág. 12, resolve:
AUTORIZAR, com fundamento no artigo 161, da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011 e no Decreto nº 29.290, de 22 de julho de 2008, o afastamento para
estudo de SULAMITA AVELINA SOARES, matrícula 197.982-5, ocupante do Cargo
Efetivo de Especialista Socioeducativa - Pedagoga, da Carreira Socioeducativa do Distrito
Federal, a fim de cursar a Pós-Graduação Stricto Sensu a nível de Mestrado Profissional, na
Universidade de Brasília, dentro do país, no período de 05/08/2025 a 28/02/2027, com ônus
limitado para o Distrito Federal, conforme processo SEI nº 00400-00023993/2025-79.

JAIME SANTANA DE SOUSA

PORTARIA Nº 585, DE 10 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo art. 114 do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320,
de 26 de abril de 2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, e delegadas
pelo art. 1º, incisos V, VII e XXII, da Portaria nº 141, de 05 de julho de 2019,
publicada no DODF nº 127, de 09 de julho de 2019, pág. 12, e tendo em vista o
contido no art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
DESIGNAR MARIO HENRIQUE DA SILVA TEIXEIRA, matrícula nº 01970364,
ocupante do cargo de Agente Socioeducativo, para substituir o cargo de Chefe de Plantão,
Símbolo CPC-06, Código SIGRH nº 02803043, da Gerência de Segurança, da Unidade de
Internação de Brazlândia, da Unidade de Gestão da Medida Socioeducativa de Internação,
da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania
do Distrito Federal nos termos do §1º, do artigo 44, da Lei Complementar nº 840 de
23/12/2011, na data de 10/06/2025, por motivo de abono de ponto.

JAIME SANTANA DE SOUSA

PORTARIA Nº 586, DE 10 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo art. 114 do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320,
de 26 de abril de 2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, e delegadas
pelo art. 1º, incisos V, VII e XXII, da Portaria n° 141, de 05 de julho de 2019,
publicada no DODF nº 127, de 09 de julho de 2019, pág. 12, e tendo em vista o
contido no art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
DESIGNAR CLAUDIO AUGUSTO DE SOUZA MACHADO, matrícula nº 02160110,
ocupante do cargo de Agente Socioeducativo, para substituir o cargo de Chefe de
Plantão, Símbolo CPC - 06, Código SIGRH nº 02802948, da Gerência de Segurança,
da Unidade de Internação de Planaltina, da Unidade de Gestão da Medida
Socioeducativa de Internação, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da
Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal, nos termos do § 1º, do
Artigo 44, da Lei Complementar nº 840 de 23/12/2011, a contar de 05/07/2025.

JAIME SANTANA DE SOUSA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 212, 11 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições da delegação de competência que trata o artigo 2º, inciso I, alínea "b", da
Portaria nº 141, de 05 de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09 de julho de
2019, c/c com o Art. 144 da LC nº 840/2011, resolve:
INTERROMPER a Licença para Tratar de Interesse Particular, a contar de 16/07/2025,
concedida por meio da Ordem de Serviço nº 262, de 04 de julho de 2024, publicada no
DODF nº 127, de 05 de julho de 2024, pelo prazo de 3 (três) anos, sem remuneração,
com início em 15/07/2024, relativo ao servidor LEONARDO XAVIER DO
NASCIMENTO, ocupante do cargo efetivo de Especialista Socioeducativo -
Administrador, matrícula nº 02212609, em conformidade com o Processo nº 00400-
00038357/2024-61."

ALINNE CARVALHO PORTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 213, DE 11 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 117, inciso XI, do Regimento Interno aprovado pelo
Decreto n° 34.320, de 26 de abril de 2013, e o disposto no caput do Artigo 117, da Lei n°
14.133/2021 combinado com o inciso II, do Artigo 41, do Decreto n°. 32.598 de 15 de
dezembro de 2010, alterado pelo Decreto n° 32.753, de 04 de fevereiro de 2011, resolve:
Art. 1° Designar RENATO RINALDI MEIRELES, matrícula 242.562-9, e DANIELLE
CRISTINA SANTOS OLIVEIRA, matrícula 242.489-4, para atuarem como Fiscal
Titular e Fiscal Suplente, respectivamente, do Contrato de Prestação de Serviços nº
34/2025-SEJUS, que tem por objeto a aquisição de 244 botijões de gás de 13 kilos,
celebrado com a empresa COPA ENERGIA S.A, objeto do Processo 00400-
00078438/2023-12.
Art. 2º Os servidores designados deverão observar as normas contidas na Ordem de
Serviço nº 34, de 29/03/2017, publicada no DODF nº 66, de 05/04/2017, na Ordem de
Serviço nº 55, de 24/04/2017, publicada no DODF n° 80, de 27/04/2017, e na Ordem de
Serviço nº 60, de 02/05/2017, publicada no DODF nº 84, de 08/05/2017.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ALINNE CARVALHO PORTO

COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE PESSOAS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 211, DE 10 DE JULHO DE 2025
O COORDENADOR DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições da delegação de
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competência que trata o artigo 4°, inciso I, alínea "d", da Portaria n°141, de 05 de julho de
2019, publicada no DODF N°127, de 09 de julho de 2019 resolve:
CONCEDER Licença-Servidor, com base no artigo 139 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, aos servidores: ANDRE VIANA DE SOUZA, matrícula 02450607,
referente ao 1º quinquênio, no período de 03/12/2019 a 30/11/2024, conforme processo 00400-
00038943/2025-96; AURELIO LANDIM ALBUQUERQUE, matrícula 01911457, referente
ao 3º quinquênio, no período de 12/06/2020 a 13/06/2025, prorrogado em 3 (três) dias em
virtude de afastamentos, conforme processo 00400-00039225/2025-37; CLAUDIA DOS
SANTOS MARQUES SOUZA, matrícula 14310139, referente ao 4º quinquênio, no período de
01/07/2020 a 29/06/2025, conforme processo 00400-00039226/2025-81; CRISTINE
OLIVEIRA MARACAIPE GUIMARAES, matrícula 02459027, referente ao 1º quinquênio,
no período de 11/06/2020 a 11/06/2025, prorrogado em 2 (dois) dias em virtude de
afastamentos, conforme processo 00400-00039227/2025-26; EDMILSON CARLOS
PALHANO, matrícula 01337467, referente ao 4º quinquênio, no período de 25/06/2020 a
23/06/2025, conforme processo 00400-00039230/2025-40; LUCIANA CARNEIRO
RODRIGUES, matrícula 01333216, referente ao 4º quinquênio, no período de 23/06/2020 a
21/06/2025, conforme processo 00400-00039231/2025-94; LUCIANA RIBEIRO
CAMARGOS ADJUTO, matrícula 02458322, referente ao 1º quinquênio, no período de
13/05/2020 a 03/06/2025, prorrogado em 25 (vinte e cinco) dias em virtude de afastamentos,
conforme processo 00400-00039233/2025-83; LUIZ ADILSON OLIVEIRA DO
NASCIMENTO, matrícula 01336967, referente ao 4º quinquênio, no período de 23/06/2020 a
21/06/2025, conforme processo 00400-00039235/2025-72; MICHELLE PEREIRA DA
SILVA SOUSA, matrícula 01342568, referente ao 4º quinquênio, no período de 23/06/2020 a
25/06/2025, prorrogado em 4 (quatro) dias em virtude de afastamentos, conforme processo
00400-00039236/2025-17; NATALIA HONORIO BARRETO, matrícula 02459035, referente
ao 1º quinquênio, no período de 10/06/2020 a 30/06/2025, prorrogado em 22 (vinte e dois) dias
em virtude de afastamentos, conforme processo 00400-00039239/2025-51; PATRÍCIA
CARLA RODRIGUES BARROS ESAKI, matrícula 02261030, referente ao 2º quinquênio, no
período de 18/05/2020 a 09/06/2025, prorrogado em 24 (trinta e quatro) dias em virtude de
afastamentos, conforme processo 00400-00039241/2025-20; ROZILENE MARTINS
VICTOR, matrícula 01048619, referente ao 5º quinquênio, no período de 13/06/2020 a
11/06/2025, conforme processo 00400-00039243/2025-19; SERGIO FARIA DE SOUSA,
matrícula 01341456, referente ao 4º quinquênio, no período de 23/06/2020 a 21/06/2025,
conforme processo 00400-00039245/2025-16; SUSANA CECILIA LAVARELLO
MINTEGUI, matrícula 02179776, referente ao 3º quinquênio, no período de 17/06/2020 a
15/06/2025, conforme processo 00400-00039246/2025-52; VANDERSON MARQUES DOS
SANTOS, matrícula 1343734, referente ao 4º quinquênio, no período de 23/06/2020 a
26/06/2025, prorrogado em 5 (cinco) dias em virtude de afastamentos, conforme processo
00400-00039248/2025-41
TORNAR SEM EFEITO Ordem de Serviço nº 07, de 13 de maio de 2025, publicada no
DODF nº 93, de 21 de maio de 2025, página 75, o ato que concedeu o 5º Quinquênio de
Licença-Prêmio por Assiduidade ao servidor CARLOS ROBERTO CESAR CARDOSO,
matrícula 00372072, conforme processo 00400-00024543/2025-01.

ALINNE CARVALHO PORTO

INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
 

PORTARIA Nº 50 , DE 07  DE JULHO DE 2025
O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições de que trata o inciso VII, do art. 26, do Regimento
Interno do PROCON/DF, publicado no DODF nº 50, de 14 de março de 2018, tendo em
vista o disposto no art. 44, da Lei Complementar nº 840/2011 e art. 3º do Decreto nº
33.551/2012, alterado pelo Decreto nº 37.402/2016, resolve:
Art. 1º Designar ALDA MARIA CARDOSO CERQUEIRA, matrícula nº 2275503, para
substituir, extraordinariamente, no período de 07/07/2025 a 10/07/2025, sem acumular de
vencimento e sem prejuízo das suas atribuições, o cargo de Secretário-Executivo, símbolo
CPE-06, da Secretaria Executiva do Conselho de Administração do Fundo de Defesa dos
Direitos do Consumidor do Instituto de Defesa do Consumidor - IDC/PROCON-DF.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

MARCELO DE SOUZA DO NASCIMENTO

PORTARIA Nº 51, DE 10 DE JULHO DE 2025
O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições de que trata o art. 26, inciso VII, do Regimento Interno
do Procon-DF, Decreto n.° 38.927, de 13 de março de 2018. resolve:
SUSPENDER, por necessidade de serviço, o usufruto de férias do servidor RODRIGO
MARTINEZ PINTO, matrícula 244.247-7, referente ao exercício de 2025, marcada para os
dias 14/07/2025 a 23/07/2025, a suspensão é a contar de 14/07/2025, ficando assegurada a
fruição de férias no período de 11/08/2025 a 20/08/2025.

MARCELO DE SOUZA DO NASCIMENTO

PORTARIA Nº 52, DE 10 DE JULHO DE 2025
O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições de que trata o art. 26, inciso VII, do Regimento Interno
do Procon-DF, Decreto n.° 38.927, de 13 de março de 2018. resolve:
SUSPENDER, por necessidade de serviço, o usufruto de férias da servidora JULIANA
BESSA DE ARAUJO, matrícula 249.161-3, referente ao exercício de 2025, marcada para
os dias 10/07/2025 a 18/07/2025, a suspensão é a contar de 10/07/2025, ficando assegurada
a fruição de férias no período de 18/08/2025 à 27/08/2025.

MARCELO DE SOUZA DO NASCIMENTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 31, DE 05 DE JULHO DE 2025
O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos IV, IX, XI, do Artigo 26, do
Regimento Interno do Instituto de Defesa do Consumidor – IDC/PROCON-DF, aprovado
pelo Decreto nº 38.927 de 13 de março de 2018, resolve:
COMUNICAR a designação, que foram realizados no mês de Junho de 2025, dos
servidores infranominados para participação em ações e projetos sociais de iniciativa da
Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal - SEJUS bem como demais
órgãos parceiros, a fim de levar os serviços de atendimento essenciais do PROCON/DF nas
diversas regiões administrativas do Distrito Federal e, assim, promover o alcance do
interesse público, nos locais, datas e escalas relacionados, levando-se em conta as
atribuições regimentais deste Órgão, conforme estabelecido no quadro abaixo:

AÇÃO LOCAL

DATA

EM

JUNHO

ESCALA SERVIDOR MATRÍCULA

53ª Edição -

Programa "GDF

Mais Perto do

Cidadão"

Estrutural 06
09:00 às

16:00

MATHEUS YURE

NASCIMENTO

CAMPOS

256.596-X

53ª Edição -

Programa "GDF

Mais Perto do

Cidadão"

Estrutural 07
09:00 às

12:00

MIRELLY RAQUEL

PEREIRA DOS

SANTOS

256.651-6

Na Hora nas cidades SIA 17
09:00 às

16:00

LÚCIA MARIA

MENEZES DOS

SANTOS

392.649-4

Na Hora nas cidades SIA 18
09:00 às

16:00

ROBERTA CÂNDIDA

DA SILVA PEREIRA
392.653-2

54ª edição do

Programa "GDF

Mais Perto do

Cidadão

Arapoanga 27
09:00 às

16:00

ALINE GOMES DOS

SANTOS
256.595-1

54ª edição do

Programa "GDF

Mais Perto do

Cidadão

Arapoanga 28
09:00 às

12:00

PEDRO EDUARDO

DA CRUZ FEITOSA
392.662-1

MARCELO DE SOUZA DO NASCIMENTO

SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO
DA ORDEM URBANÍSTICA - DF LEGAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 47, DE 10 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE PROTEÇÃO DA ORDEM URBANÍSTICA DO DISTRITO FEDERAL -
DF LEGAL, no uso da competência delegada pelo art. 3º, inciso III, da Portaria nº 62, de 16
de setembro de 2020, publicada no DODF nº 178, de 18 de setembro de 2020, p. 10,
resolve:
Art. 1º Alterar a Ordem de Serviço nº 17, de 06 de março de 2025, publicada no DODF n.º
45, de 07 de março de 2025, p. 30, que instituiu a Comissão Executora do Contrato n°
001/2025-DF, SIGGO n° 053490, celebrado entre a Secretaria de Estado de Proteção da
Ordem Urbanística do Distrito Federal - DF Legal, e a empresa Level 33 Comercio e
Serviço de Tecnologia LTDA, tendo por objeto a prestação de serviços no desenvolvimento
e fornecimento de uma solução tecnológica integrada, objetivando o atendimento às
necessidades desta Secretaria, da seguinte forma:
I - Dispensar o servidor FLAVIO SCOTELLARO XAVIER JUNIOR, AUDITOR FISCAL,
matrícula nº 1.723.158-2, das funções de Executor Setorial do Contrato mencionado no
caput desse artigo.
II - Designar a servidora LUIZA BITTENCOURT SOUTINHO, Auditor de Atividades
Urbanas em Vigilância, matrícula nº 1.723.268-6, para atuar como Executora Setorial,
responsável pela fiscalização técnica, administrativa e pelo público usuário desse Contrato
junto às unidades administrativas da DF LEGAL.
Art. 2º O servidor designado no inciso II do artigo 1º deverá observar o disposto nos artigos
66 e 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, c/c o inciso II e § 5º do art. 41, do Decreto
nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010; a Portaria n.º 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004; a
Portaria nº 125-SGA, de 30 de abril de 2004; a Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de
dezembro de 2010; e a Ordem de Serviço n.º 09/2015-SUAG/SEGAD, de 26 de fevereiro
de 2015, publicada no DODF n.º 43, de 3 de março de 2015, p. 3, e republicada no DODF
n.º 64, de 1º de abril de 2015, p. 3.
Art. 3° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ROSELAINE ALVES VALLADÃO
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SECRETARIA DE ESTADO DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 416, DE 11 DE JULHO DE 2025

O SUPERINTENDENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, DO DEPARTAMENTO
DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere a Instrução nº 01, de 16 /04/2018, publicada no Diário Oficial nº 74 de
18/04/2018 e em conformidade com os termos dos artigos 44 e 45, da Lei Complementar
n.º 840, de 23/12/2011 e do Decreto nº 39.002, de 24/04/2018, resolve:
DESIGNAR a servidora MARIA HELENA VAVALLO, matrícula nº 02240386, para
substituir a servidora LUZINETE FERNANDES NOGUEIRA, matrícula nº 02443767, no
cargo de Chefe do Núcleo de Monitoramento e Apoio a Recuperação Ambiental do
DER/DF, Símbolo CC - 08, Motivo / Período de Afastamento: Férias regulamentares da
titular do cargo no período de 14/07/2025 a 23/07/2025.

CARLOS GERALDO CAIXETA CRUZ

SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER

PORTARIA Nº 112, DE 07 DE JULHO DE 2025
Altera a composição da Comissão de Gestão de Parceria com o objetivo de acompanhar e
fiscalizar a execução do Termo de Fomento celebrado entre o Distrito Federal, por meio da
Secretaria de Estado de Mulher, e o Instituto Vitória, visando apoio à realização do projeto:
"Melhor idade Sobradinho", conforme processo 04011-00005953/2024-62.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO MULHER DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso III, parágrafo único, do art. 105, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e considerando o disposto no artigo 2º, inciso VI, da Lei nº 13.019/2014,
bem como o disposto no inciso V, do art.29, do Decreto nº 37.843/2016, resolve:
Art. 1º Fica alterado o art. 2º da Portaria nº 165, de 24 de outubro de 2024, com o seguinte
membro:
I - ANA CAROLINA DE PAULA NASCIMENTO mat. 02863189 em substituição a ANA
FRANCISCA DA SILVA mat. 0283779X e NANA SHARON DA SILVA SANTOS mat.
02849313 em substituição a LANA FLAVIA LEMOS ALARCAO mat.02837285, na
função de Membros da Comissão de Gestão de Parceria.
Art. 2º Os demais membros permanecem inalterados.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GISELLE FERREIRA

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 115, DE 11 DE JULHO 2025
Institui a Comissão Especial de Seleção de que trata o Edital de Chamamento Público nº
02/2025 - SMDF.
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER DO
DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo
item 6.1 do Edital de Chamamento Público nº 01/2025 - SMDF, resolve:
Art. 1º Instituir a Comissão de Seleção destinada a processar e julgar as propostas
apresentadas pelas Organizações da Sociedade Civil no âmbito do Edital de Chamamento
Público nº 02/2025 - SMDF, da Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal,
referente ao processo nº 04011-00003157/2025-76.
Art. 2º A comissão será composta pelos seguintes servidores:
I - MARCOS ANTÔNIO DE JESUS FONSECA, matrícula 283.726-9, Presidente;
II - GABRIEL SANTANA ALVES, matrícula 282.667-4, membro;
III - LAERCIO FERNANDO ALVES LIMA, matrícula 282.841-3, membro;
IV - CLAUDIO ALMEIDA PEREIRA, matrícula 283.833-8, membro suplente.
Art. 3º Os casos omissos serão tratados pela Secretária Executiva da Secretaria de Estado da
Mulher do Distrito Federal.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCIO ROGÉRIO ALMEIDA ARAÚJO

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

PORTARIA Nº 252, DE 11 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E
DESENVOLVIMENTO RURAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições
regimentais e tendo em vista o disposto no art. 44 e 45 da Lei complementar nº 840, de 23
de dezembro de 2011, com o Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, resolve:
DESIGNAR JOCILENE FERREIRA DA PAIXÃO, matrícula 16616359, Técnica de
Desenvolvimento e Fiscalização Agropecuária, para substituir ADINALVA LUIZ DA
SILVA, matrícula 16581687, Chefe da Assessoria de Apoio de Administração Geral da

Subsecretaria de Administração Geral, símbolo CPC-07, no período de 14/07/2025 a
30/07/2025, por motivo de afastamento legal do titular do cargo. Processo 00070-
00007605/2024-56.

RAFAEL BORGES BUENO

PORTARIA Nº 253, DE 11 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E
DESENVOLVIMENTO RURAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais e tendo em vista o disposto no art. 44 e 45 da Lei
complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, com o Decreto nº 39.002, de 24 de
abril de 2018, resolve:
DESIGNAR FERNANDO ALMEIDA COSTA, matrícula 17152607, Diretor da
Diretoria de Cadeias Produtivas e Projetos Agropecuários, para substituir ANTÔNIO
QUEIROZ BARRETO, matrícula 17141036, Subsecretário da Subsecretaria de
Políticas Econômicas Agropecuárias, símbolo CPE-02, no período de 14/07/2025 a
18/07/2025, por motivo de afastamento legal do titular do cargo<lotação>. Processo:
00070-00002308/2023-33.</lotação>
DESIGNAR MADALENA MARIA SALDANHA COELHO, matrícula 1935283,
Gerente da Gerência de Produção Animal, para substituir FERNANDO ALMEIDA
COSTA, matrícula 17152607, Diretor da Diretoria de Cadeias Produtivas e Projetos
Agropecuários, símbolo CPE-07, no período de 14/07/2025 a 18/07/2025, por motivo
de afastamento legal do titular do cargo<lotação>. Processo: 00070-00002308/2023-
33.</lotação>

RAFAEL BORGES BUENO

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA
 

INSTRUÇÃO Nº 58, DE 10 DE JULHO DE 2025
O DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o artigo 15,
inciso II, do Decreto nº 43.190, de 05 de abril de 2022, o qual aprovou o Estatuto
Social da FAPDF, e com fundamento nos artigos 10, incisos IV e XXII, do seu
Regimento Interno, resolve:
Art. 1º Instituir a Comissão Gestora, para controle e fiscalização da execução da
parceria a ser firmada entre a Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal -
FAPDF e Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos - FINATEC.
Parágrafo único. A parceria tem por objeto o apoio ao Projeto “II Seminário
Internacional sobre Mobilidade Urbana" - Tema: "Sistemas sob Trilhos, Eletrificação e
Descarbonização: Pensando a Mobilidade do Futuro”, conforme Plano de Trabalho
apresentado nos autos do Processo SEI nº 00193-00000582/2025-34.
Art. 2º Ficam designadas para compor a referida Comissão Gestora as seguintes
servidoras, que exercerão em conjunto as atribuições previstas, sendo dispensada a
indicação de suplentes ou coordenação formal:
I - STEPHANIE LYNN NOGUEIRA SANTOS, matrícula nº 17105994;
II - FERNANDA FERREIRA NOGUEIRA DA SILVA, matrícula nº 1200290-9;
Art. 3º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO SOCHA RONDEAU REISMAN

INSTRUÇÃO Nº 59, DE 10 DE JULHO DE 2025
O DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o artigo 15,
inciso II, do Decreto nº 43.190, de 05 de abril de 2022, o qual aprovou o Estatuto
Social da FAPDF, e com fundamento nos artigos 10, incisos IV e XXII, do seu
Regimento Interno, resolve:
Art. 1º Instituir a Comissão Gestora, para controle e fiscalização da execução da
parceria a ser firmada entre a Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal -
FAPDF e Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos - FINATEC.
Parágrafo único. A parceria tem por objeto o apoio ao Projeto “H2TECH: Avanços
Tecnológicos e Perspectivas Científicas no Uso do Hidrogênio”, conforme Plano de
Trabalho apresentado nos autos do Processo SEI nº 00193-00000085/2025-36.
Art. 2º Ficam designadas para compor a referida Comissão Gestora as seguintes
servidoras, que exercerão em conjunto as atribuições previstas, sendo dispensada a
indicação de suplentes ou coordenação formal:
I - STEPHANIE LYNN NOGUEIRA SANTOS, matrícula nº 17105994;
II - FERNANDA FERREIRA NOGUEIRA DA SILVA, matrícula nº 1200290-9;
Art. 3º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO SOCHA RONDEAU REISMAN

INSTRUÇÃO Nº 60, DE 10 DE JULHO DE 2025
O DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o artigo 15, inciso II, do
Decreto nº 43.189, de 05 de abril de 2022, o qual aprovou o Estatuto Social da FAPDF, e
com fundamento nos artigos 10, incisos IV e XXII, do Regimento Interno, e no artigo 3º do
Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, resolve:
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DESIGNAR BRENO LIMA BARÃO, matrícula 1.715.946-6, Assessor, lotado na

Procuradoria Jurídica, para substituir LANNA CARDOSO NEVES, matrícula

1.715.777-3, Chefe, da Unidade de Controle Interno e Gestão de Risco, da Fundação

de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal, símbolo CPE-05, nos afastamentos e

impedimentos legais, conforme processo SEI 00193-00001889/2022-18.

LEONARDO SOCHA RONDEAU REISMAN

INSTRUÇÃO Nº 61, DE 11 DE JULHO DE 2025

O DIRETOR - PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO

DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o artigo

15, do Decreto nº 43.189, de 05 de abril de 2022, o qual aprovou o Estatuto Social

da FAPDF, e com fundamento nos incisos IV e XXII do artigo 10 do Regimento

Interno aprovado pelo Decreto nº 43.190 de 05 de abril de 2022, resolve:

DESIGNAR FERNANDA FERREIRA NOGUEIRA DA SILVA, matrícula

1.200.290-9, Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, para

substituir RODRIGUES JÚNIOR DA SILVA, matrícula 1.200.287-9, Gerente, da

Gerência de Contratos e Convênios, da Coordenação de Acompanhamento e

Avaliação da Superintendência Científica, Tecnológica e de Inovação, desta

Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal, símbolo CPC-08, no período de

26/07/2025 à 01/08/2025, por motivo de férias do titular e 04/08/2025 por motivo

de abono anual.

LEONARDO SOCHA RONDEAU REISMAN

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA
E ECONOMIA CRIATIVA

PORTARIA Nº 173, DE 10 DE JULHO DE 2025

Dispõe sobre a designação de Comissão de Julgamento para atuar na seleção de

agentes culturais para participação no Edital Permanente do Programa Conexão

Cultura DF.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO

DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no inciso III, do parágrafo

único, do art. 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal e, considerando o disposto no

art. 65 da Lei Complementar nº 934, de 7 de dezembro de 2017, e nos arts. 38 e 40 do

Decreto nº 38.933, de 15 de março de 2018, resolve:

Art. 1º Designar integrantes que irão compor a Comissão de Julgamento para atuar na

seleção de agentes culturais que concorrem aos recursos disponibilizados por meio do

Edital Permanente Conexão Cultura DF, instituído pela Portaria nº 147, de 29 de abril

de 2019 e regulamentado pela Portaria nº 247, de 18 de setembro de 2024.

Parágrafo único. Ficam designados para compor a Comissão de Julgamento:

I - Pela Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa do Distrito Federal:

a) EDSON BARBOSA DOS SANTOS DE ARAÚJO, matrícula nº 025.973-5

b) MARIA CRISTINA HIMMELSBACH DA SILVA, matrícula nº 256.619-2

c) MIRELLA PATRÍCIA MELO XIMENES , matrícula nº 243.202-1

d) TATHIANA DIAS VASCONCELOS DAL COL, matrícula nº 240.575-X

II - Pela Sociedade Civil:

a) MARCO ANTÔNIO GOMES, matrícula nº 256.991-4

b) SHEYLE BARBOSA DIAS, matrícula nº 252.195-4

c) STELLA GONÇALVES DE DOMÊNICO, matrícula nº 252.039-7

d) THALINE HELLEN DA CRUZ, matricula nº 1725816-2

e) FREDERICO HUDSON FERREIRA nº 1725851-0

Art. 2º A atuação dos membros da Comissão de Julgamento será realizada sempre de

forma paritária, alternando-se mensalmente os membros que atuarão nas respectivas

análises de mérito cultural.

Art. 3º Fica designada como autoridade recursal o titular da Subsecretaria de Fomento

e Incentivo Cultural - SUFIC.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CLÁUDIO ABRANTES

PORTARIA Nº 175, DE 11 DE JULHO DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO

DISTRITO FEDERAL, no uso das competências que lhe são delegadas por meio do

Decreto nº 39.805 de 06 de maio de 2019, resolve:

Art. 1º Dispensar a servidora JULIANA MEDEIROS DE SOUZA CASTRO, matrícula nº

14307537, Analista de Políticas Públicas e Gestão Governamental, das atribuições de

membro da Comissão Permanente de Tomadas de Contas Especial – CPTCE-1, designada

por meio da Portaria nº 154, de 18 de junho de 2025, publicada no DODF Nº 114, de 23 de

junho de 2025, pág. 45.

Art. 2º Designar a servidora SARA SEILERT, matrícula nº 02405989, Analista de

Atividades Culturais, para compor como membro da Comissão Permanente de Tomadas de

Contas Especial – CPTCE-1, constituída por meio da Portaria nº 184, de 22 de junho de

2017, publicada no DODF nº 119, de 23 de junho de 2017, e suas

alterações posteriores (Portarias nº 341/2018, 367/2019, 383/2019, 466/2019, 250/2023,

321/2023, 346/2023 e 334/2024).

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CLÁUDIO DE ABRANTES

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 326, DE 10 DE JULHO DE 2025

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE

ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso

das atribuições que lhe confere a Portaria nº 332, de 26 de agosto de 2019, publicada no

DODF nº 165, de 30 de agosto de 2019, pág. 13, resolve:

Art. 1º Conceder Abono Permanência, a partir de 04/07/2025, equivalente ao valor de sua

contribuição previdenciária ao servidor FRANCISCO DE ASSIS DE AZEVEDO,

matrícula n.º 1401170-0, Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, Classe:

Especial, Padrão 5, lotado no Núcleo de Transporte, da Secretaria de Estado de Cultura e

Economia Criativa do Distrito Federal, por haver completado os requisitos para

aposentadoria voluntária definida na regra de transição do Artigo 3º, incisos I, II e III, e

parágrafo único da Emenda Constitucional n.º 47/2005 e optado por permanecer em

atividade, ressaltando que não foram utilizados períodos de licença prêmio por assiduidade

na apuração do tempo de serviço para a concessão deste benefício, de acordo com o

processo SEI nº 00150-00008733/2025-26.

Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE HENRIQUE PEREIRA PEDROSO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 327, DE 10 DE JULHO DE 2025.

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE

ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso

das atribuições que lhe confere a Portaria nº 332, de 26 de agosto de 2019, publicada no

DODF nº 165, de 30 de agosto de 2019, pág. 13, resolve:

Art. 1º Conceder Abono Permanência, a partir de 06/07/2025, equivalente ao valor de sua

contribuição previdenciária à servidora MARILEUSA BARBOSA PIRES, matrícula n.º

1650653-8, Auxiliar de Atividades Culturais, Classe: Única, Padrão 10, lotada na Diretoria

do Museu da República, da Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa do Distrito

Federal, por haver completado os requisitos para aposentadoria voluntária definida na regra

de transição do Artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único da Emenda Constitucional n.º

47/2005 e optado por permanecer em atividade, ressaltando que não foram utilizados

períodos de licença prêmio por assiduidade na apuração do tempo de serviço para a

concessão deste beneficio, de acordo com o processo SEI nº 00150-00008897/2025-53.

Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE HENRIQUE PEREIRA PEDROSO

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

GABINETE
UNIDADE DE CORREIÇÃO E TOMADA DE CONTAS ESPECIAIS

 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 18, DE 11 DE JULHO DE 2025

O CHEFE DA UNIDADE DE CORREIÇÃO E TOMADA DE CONTAS ESPECIAIS, DO

GABINETE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO

DISTRITO FEDERAL, com fundamento na competência delegada por meio do art. 5º, da

Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, no exercício da competência inscrita no art. 211,

§1º e art. 255, II, "b", da Lei Complementar nº 840/2011, resolve:

Art. 1º Instaurar Processo Disciplinar e constituir Comissão com a finalidade de apurar as

irregularidades administrativas constantes do Processo nº 00431-00016622/2025-09 e

determinar que a referida apuração seja realizada no prazo de 60 (sessenta) dias, nos termos

da Lei, por Comissão composta pelos seguintes servidores, todos estáveis e em exercício

nesta Secretaria, cabendo ao Presidente a designação do Secretário da Comissão, na forma

estabelecida pelo art. 229, § 5º, da Lei Complementar nº 840/2011:

I - ALICE OZORIO DE ALMEIDA LIMA, Técnico em Assistência Social - Agente Social,

matrícula 0280011x, Presidente;

II - GABRIELA LOURENÇO DE LIMA WAIHRICH, Especialista em Assistência Social -

Psicólogo, matrícula 177.231-7, Membro e Presidente Suplente;

III - MILENE DOS SANTOS GONÇALVES, Especialista em Assistência Social -

Educador Social, mat. 189.328-9, Membro;

IV - GERLINE SOARES DOS REIS DE SOUZA, Técnico em Assistência Social - Agente

Social, mat. 192079-0, Membro Suplente, na forma do art. 229, § 7º, da Lei Complementar

nº 840/2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDERSON CARDOSO DE ARAÚJO
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SECRETARIA EXECUTIVA
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 262, DE 04 DE JULHO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA
EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 97, inciso VII, do Anexo Único à Portaria Seplad nº 610, de 20 de
setembro de 2023, tendo em vista o disposto no art. 8º, inciso III, alíneas "b" e "e", da
Portaria Sedes nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, no art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, no art. 10 do Decreto Distrital nº 44.330, de 16 de março de 2023, no art.
41, inciso II, do Decreto Distrital nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, na Portaria SGA
nº 29, de 25 de fevereiro de 2004, e o que consta do Processo SEI nº 00431-
00007891/2025-76, resolve:
Art. 1º Designar DANNIEL DE MORAES MACHADO, matrícula 0276943-3, e ISLIELE
MARIA DE JESUS NEVES, matrícula 0277491-7, gestores do Contrato nº 054263/2025,
celebrado com a empresa JMM CONFECÇÕES LTDA, inscrita sob o CNPJ nº
48.796.844/0001-17, cujo objeto é a aquisição de camisetas, consoante condições
estabelecidas no Termo de Referência, para atender as demandas da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

EDWARD FONSECA DE LIMA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 267, DE 10 DE JULHO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA
EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 97, inciso VII, do Anexo Único à Portaria Seplad nº 610, de 20 de
setembro de 2023, tendo em vista o disposto no art. 8º, inciso II, alínea "c", da Portaria
Sedes nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, no art. 96 da Lei Complementar Distrital nº 840, de
23 de dezembro de 2011, e o que consta do Processo SEI nº 00431-00012736/2025-71,
resolve:
Art. 1º Conceder auxílio-natalidade à servidora MARAIZA BRAGA XAVIER, matrícula
173.056-8, dependente Luís Maria Guimarães Braga, nascido em 11 de abril de 2025.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

EDWARD FONSECA DE LIMA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 268, DE 10 DE JULHO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA
EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 97, inciso VII, do Anexo Único à Portaria Seplad nº 610, de 20 de
setembro de 2023, tendo em vista o disposto no art. 8º, inciso II, alínea "c", da Portaria
Sedes nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, na Lei Distrital nº 792, de 10 de novembro de
1994, no Decreto Distrital nº 43.491, de 28 de junho de 2022, e o que consta do Processo
n.º 00431-00014972/2025-22, resolve:
Art. 1º Conceder o benefício Auxílio Creche e Pré-Escola à servidora: KARINA NAYLA
GOMES BORGES DE SOUZA, matrícula nº 02783061, dependente Levi Borges de Souza,
nascido em 05 de março de 2022.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

EDWARD FONSECA DE LIMA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 269, DE 11 DE JULHO DE 2025
Instaura Tomada de Contas Especial

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA
EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência
estabelecida pelo Decreto n° 37.096, de 02 de fevereiro de 2016, c/c art. 8º, inciso VIII, da
Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024 e considerando o disposto na Instrução
Normativa n.º 05, de 11 de novembro de 2022, resolve:
Art. 1º Instaurar Tomada de Contas Especial, rito ordinário, em cumprimento ao
Pronunciamento n.º 15/2025 - SEDES/SEEDS/SUAG, para apurar os fatos, identificar os
responsáveis e quantificar o dano causado ao Erário do Distrito Federal referente às
irregularidades constatadas na Prestação de Contas do Convênio nº 50/2010 - período de
vigência 01.04.2014 a 31.03.2015, objeto do processo SEI nº 0380-000293/2014.
Art. 2º Determinar que a referida apuração seja realizada no prazo de 90 (noventa) dias, por
Comissão de Tomada de Contas Especial composta pelos seguintes servidores: PAULO
VICTOR CARNEIRO BESERRA, matrícula 0279723-2, Presidente; SANDRA PEREIRA
MATOS DE FARIA, matrícula 179.077-3, membro; LUCAS ALVES FONTOURA,
matrícula 0279722-4, membro; Tendo como suplente a servidora MARILIA DA COSTA
FERREIRA ALVIM, matrícula 0222103-9, 1° suplente; ARNON MATEUS NUNES DE
ALBUQUERQUE, matrícula 0279776-3 , 2° suplente para atuarem nos impedimentos
legais dos titulares. Parágrafo único. Fica a servidora SANDRA PEREIRA MATOS DE
FARIA, matrícula 179.077-3, designada para atuar como Presidente Suplente da Comissão
nos eventuais impedimentos do titular.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

EDWARD FONSECA DE LIMA

COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE PESSOAS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 416, DE 10 DE JULHO DE 2024
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe delega o artigo 11°, inciso VI, da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 37, de 23 de fevereiro de 2024, resolve:
TORNAR PÚBLICA a suspensão das férias, por necessidade de serviço, de RAFAELLA
DA CAMARA LOBAO BARROSO, matrícula 01976931, referente ao período de
02/07/2025 a 13/07/2025 conforme processo 00431-00021991/2023-43. Fica assegurada a
servidora a fruição de férias posteriormente.

RAQUEL SANTOS DE GODOI

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 85, DE 10 DE JULHO DE 2025.
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL, Substituta, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a delegação
conferida pelo art. 1º, inciso VIII da Portaria nº 113, de 31 de julho de 2019, publicada no
DODF nº 148, de 7 de agosto de 2019, e considerando o conteúdo do Processo SEI nº
00390-00005146/2025-43, resolve:
DESIGNAR JESSYCA CRISTINA DA CUNHA SILVA, matrícula nº 279.483-7, para
substituir a Subsecretária, da Subsecretaria de Apoio ao Licenciamento, da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, em seus afastamentos
ou impedimentos legais e em caso de vacância do cargo.

PATRÍCIA LESSA LOPES

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL
 

INSTRUÇÃO Nº 282, DE 09 DE JULHO DE 2025
Dispõe sobre designação de comissão executora do Contrato nº 015/2020, celebrado
entre a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL DO DISTRITO
FEDERAL - CODHAB/DF e o CONSÓRCIO NG-SIGMA-TVA.
O DIRETOR-PRESIDENTE DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência que lhe confere
o art. 21, inciso VI, do Estatuto da Empresa, resolve:
Art. 1º Designar JOSÉ IZAIAS COSTA VILAS BOAS, matrícula nº 1307-2, CPF:
***XXX.XXX-**, como Titular, JOÃO CARLOS CHAGAS FELIP - Matrícula:
13854, CPF: ***.569.256-**, como Suplente, e OLAVO NETO DE SOUSA
ROCHEDO - Matrícula: 1092-8, CPF: ***.973.211-**, como Membro, para atuarem
como comissão executora no acompanhamento das obrigações inerentes ao Contrato nº
015/2020 firmado com o CONSÓRCIO NG-SIGMA-TVA, referente à execução das
obras de implantação de sistemas de abastecimento de água potável e esgotamento
sanitário ao no Riacho Fundo II 3ª Etapa, sob as condições estabelecidas no Contrato,
em atendimento à Política Habitacional do Governo do Distrito Federal.
Art. 2º Caberá à comissão executora dos serviços, supervisionar, fiscalizar e
acompanhar a execução dos serviços, bem como apresentar relatórios quando do
término de cada etapa ou sempre que solicitado pelo contratante, conforme dispõe a
Resolução SEI-GDF nº 113, de 07 de abril de 2022, bem como o artigo 139 do
Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da CODHAB/DF, bem
como o inciso II do artigo 41 do Decreto nº 32.598/2010, c/c artigo 1º do DECRETO
Nº 32.753/2011.
Art. 3º Esta Instrução revoga a Instrução Nº 32, de 15 de fevereiro de 2024, publicada
no DODF nº 34, de 20 de fevereiro de 2024, pág. 60.
Art. 4º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO FAGUNDES GOMIDE

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 92, DE 11 DE JULHO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o disposto no “caput” do Artigo 67, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso
II, do Artigo 41, do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, alterado pelo Decreto
nº 32.753, de 04 de fevereiro de 2011, bem como de acordo com a delegação de
competência prevista pela Portaria nº 12, item XII, de 08/04/2019, publicada no DODF nº
70, de 12/04/2019, pg. 21, resolve:
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Art. 1º Designar o servidor VITOR HUGO ARAUJO SANTOS, matrícula nº
282632-1, em substituição à servidora ANA CRISTINA SANTOS, matrícula nº
282432-9, para atuar como executor local suplente do Contrato de Prestação de
Serviços nº 63/2022, no Centro Olímpico e Paralímpico de São Sebastião, firmado
com a empresa B2 CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, que tem por finalidade a
contratação de empresa especializada em limpeza, tratamento, conservação e
manutenção das piscinas dos Centros Olímpicos e Paralímpicos do DF, para atender
às necessidades da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal,
objeto do processo 00220-00007790/2022-19.
Art. 2º O executor titular e, na sua ausência formal, o executor suplente, conforme
designação do art. 1°, deverão fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços
contratados, além de emitir relatórios e atestar as faturas, dentre outras atribuições,
de acordo com os § 1º e 2º, do art. 67, da Lei nº 8.666/93, artigo 41, do Decreto nº
32.598/2010, Portaria nº 29/2004/SGA e demais legislações vigentes.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

EDIMAR SOUZA LIMA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 93, DE 11 DE JULHO DE 2025
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o disposto no “caput” do Artigo 67, da Lei nº 8.666/93
combinado com o inciso II, do Artigo 41, do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro
de 2010, alterado pelo Decreto nº 32.753, de 04 de fevereiro de 2011, bem como de
acordo com a delegação de competência prevista pela Portaria nº 12, item XII, de
08/04/2019, publicada no DODF nº 70, de 12/04/2019, pg. 21, resolve:
Art. 1º Designar o servidor VITOR HUGO ARAUJO SANTOS, matrícula nº
282632-1, em substituição à servidora ANA CRISTINA SANTOS, matrícula nº
282432-9, para atuar como executor local suplente do Contrato de Prestação de
Serviços nº 27/2023, no Centro Olímpico e Paralímpico de São Sebastião, firmado
com a empresa W & SERVIÇOS TECNICOS LTDA, que tem por finalidade a
contratação de empresa especializada em limpeza, tratamento, conservação e
manutenção das piscinas dos Centros Olímpicos e Paralímpicos do DF, para atender
às necessidades da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal,
objeto do processo 00220-00000014/2023-61.
Art. 2º O executor titular e, na sua ausência formal, o executor suplente, conforme
designação do art. 1°, deverão fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços
contratados, além de emitir relatórios e atestar as faturas, dentre outras atribuições,
de acordo com os § 1º e 2º, do art. 67, da Lei nº 8.666/93, artigo 41, do Decreto nº
32.598/2010, Portaria nº 29/2004/SGA e demais legislações vigentes.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

EDIMAR SOUZA LIMA

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 74, DE 10 DE JULHO DE 2025
Institui a Equipe de Planejamento da Contratação para a pretensa aquisição de 01
(uma) empilhadeira, para a Cooperativa de Trabalho e Coleta Seletiva de Materiais
Recicláveis e Resíduos Sólidos - RECICLO.
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DO MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
regimentais e com fundamento no inc. X do art. 3º da Portaria nº 101, de 04/09/2018,
publicada no DODF nº 176, de 14/09/2018, republicado no DODF nº 220, de
20/11/2018, e em conformidade com as informações constantes no Processo SEI nº
04039-00000787/2025-07, resolve:
Art. 1º Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação para desempenhar todas as
atividades das etapas de Planejamento da Contratação e acompanhar a fase de
Seleção do Fornecedor quando solicitado pelas áreas responsáveis.
Art. 2º Designar os seguintes servidores para compor a Equipe de Planejamento da
Contratação:
I – integrante requisitante: AMIR PRUDENTE BITTAR, Matrícula 281240-1;
II - integrante técnico: HAMILTON FAVILLA NETO, Matrícula 285473-2..
Art. 3º São atribuições da Equipe de Planejamento da Contratação:
I - elaborar a documentação exigida no Decreto nº 12.243, regido na Lei nº
14.133/2021, qual seja:
a) Estudo Técnico Preliminar;
b) Termo de Referência;
c) Mapa de Gerenciamento de Risco.
II - acompanhar, apoiar e/ou realizar, quando determinado pelas áreas responsáveis, todas
as atividades das fases de Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor.
Art. 4º A Equipe de Planejamento da Contratação será automaticamente destituída
quando da assinatura do contrato, conforme Lei nº 14.133/2021.
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CINTHIA NUNES MENDES DE SOUSA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 75, DE 10 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DO MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais, consoante Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018 e
inciso IX, do artigo 3º, da Portaria nº 101, de 04 de setembro de 2018, publicada
no DODF nº 176, de 14 de setembro de 2018, republicada no DODF nº 220, de
20 de novembro de 2018, resolve:
DESIGNAR DALIO RIBEIRO DE MENDONCA FILHO, matrícula nº 00377090,
Gestor em Políticas Públicas e Gestão Governamental, da Subsecretaria de
Gestão Ambiental Territorial, para substituir, sem prejuízo de suas atribuições, o
servidor ROGERIO ALVES BARBOSA DA SILVA, matrícula 0264.662-5,
ocupante do Cargo Público de Natureza Especial, símbolo CPE-05, de Chefe, da
Unidade de Informação Ambiental, da Subsecretaria de Gestão Ambiental
Territorial, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Distrito Federal, em
licenças, afastamentos, férias e demais afastamentos legais do titular, bem como
em caso de vacância do cargo. Processo SEI/GDF nº 04039-00001492/2025-40.

CINTHIA NUNES MENDES DE SOUSA

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICOS - BRASÍLIA AMBIENTAL

SECRETARIA EXECUTIVA
 

INSTRUÇÃO Nº 186, DE 09 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL,
no uso das atribuições que lhe são conferidas no artigo 61 do Decreto nº 39.558
de 20 de dezembro de 2018; bem como pela delegação de competências oriunda
da Instrução nº 38, de 11 de fevereiro de 2025, resolve:
DESIGNAR EDEON VAZ FERREIRA JUNIOR, matr. 184056-8, Técnico de
Planejamento Urbano e Infraestrutura, para substituir CLAUDIOMIR
GONCALVES DA SILVA, matr. 263915-7, Administrador de Parques da
DIRUC II, Símbolo CPC-07, no período de 07/07/2025 a 26/07/2025, por motivo
de férias do titular, processo 00391-00006882/2024-18.
DESIGNAR MARINA LOPES RIBEIRO, matr. 195361-3, Analista de
Planejamento Urbano e Infraestrutura, para substituir JANAINA EMANUELLE
MENDES DE OLIVEIRA STARLING, matr. 1701983-4, Diretora de
Conservação e Recursos Hídricos, Símbolo CNE-07, no período de 14/07/2025 a
23/07/2025, por motivo de férias da titular, processo 00391-00005832/2022-43.
DESIGNAR FELIPE CAMPOS DUARTE, matr. 263984-X, Técnico de
Atividades do Meio Ambiente, para substituir MARIANA PARREIRA DA
SILVA, matr. 1711883-2, Chefe da Assessoria de Comunicação Social, Símbolo
CNE-06, no período de 14/07/2025 a 23/07/2025, por motivo de férias da titular,
processo 00391-00013137/2024-17.
DESIGNAR DANIEL DO CARMO FIGUEIREDO, matr. 195038-X, Técnico de
Atividades do Meio Ambiente, para substituir CARLOS HENRIQUE DA SILVA
MOURA, matr. 1660384-2, Gerente de Documentação, Símbolo CPC-08, no
período de 07/07/2025 a 25/07/2025, por motivo de férias do titular, processo
00391-00001183/2022-10.
DESIGNAR ATHOS OLIVEIRA CARVALHO, matr. 194815-6, Técnico de
Atividades do Meio Ambiente, para substituir MARCOS FLÁVIO GOMES DE
MATOS, matr. 1702418-8, Chefe da Assessoria de Planejamento, Símbolo CC-
08, no período de 14/07/2025 a 12/08/2025, por motivo de férias do titular,
processo 00391-00005729/2024-65.
DESIGNAR DANIELLA DIAS VIVALDI, matr. 264424-X, Analista de
Planejamento Urbano e Infraestrutura, para substituir NATANAEL ANTUNES
ABADE, matr. 215800-0, Diretor de Licenciamento Ambiental IV, Símbolo
CPE-07, no período de 14/07/2025 a 01/08/2025, por motivo de férias do titular,
processo 00391-00011463/2023-17.
DESIGNAR MARCOS JOÃO DA CUNHA, matr. 263917-3, Chefe da Assessoria
Técnica de Gestão de Unidades de Conservação Biodiversidade e Água, para
substituir MARCELA VERSIANI VENANCIO PIRES, matr. 195096-7,
Superintendente de Unidades de Conservação Biodiversidade e Água, Símbolo
CPE-02, no período de 09/07/2025 a 23/07/2025 e 24 e 25/07/2025, por motivo
de férias e abono eleitoral da titular, processo 00391-00007421/2023-73.
DESIGNAR LEONARDO DE ABREU PEREIRA RODRIGUES, matr. 264489-4,
Diretor de Licenciamento Ambiental I, Símbolo CPE-07, para substituir
NATHALIA LIMA DE ARAUJO ALMEIDA, matr. 197865-9, Superintendente
de Licenciamento Ambiental, Símbolo CPE-02, no período de 07/07/2025 a
11/07/2025, por motivo de abono anual de ponto da titular, processo 00391-
00008672/2023-75.
DESIGNAR DIEGO LOPES LIMA, matr. 1720322-8, Técnico de
Desenvolvimento e Fiscalização Agropecuária, para substituir GILSILÉIA
MIRIAN FERREIRA, matr. 1712178-7, Gerente de Orçamento, Símbolo CPC-
08, no período de 01/07/2025 a 04/08/2025, por motivo de licença-servidor da
titular, processo 00391-00004278/2025-20.

VALTERSON DA SILVA
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INSTRUÇÃO Nº 187, DE 10 DE JULHO DE 2025

O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL, no uso

das atribuições que lhe são conferidas pela Instrução nº 25, resolve:

Art. 1º Alterar a Comissão Permanente de Planejamento da Superintendência de Unidades

de Conservação, Biodiversidade e Água - SUCON, instituída pela Instrução nº 199/2024,

com seguintes servidores: CAROLINA LEPSCH KENUPP AMARIO, matrícula 197.517-

X; que a coordenará; RENATA DE VASCONCELOS BARRETO, matrícula 264.655-2,

coordenadora suplente; IGOR PROENÇA DO ESPIRITO SANTO, Matrícula 195.235-8;

DEBORA GALDINO DE SIQUEIRA, matrícula 166.059-69; BRUNO CESAR RABELO

RODRIGUES, matrícula 184.040-1; BRUNO VASCONCELOS GONTIJO, matrícula

166.046-01; DANIELLE VIEIRA LOPES, matrícula 215.811-6; WEBERT OLIVEIRA

FERREIRA, matrícula 143.0848-7; CAMILA PACHECO CASTRO E SILVA, matrícula

262.155-X; e MARCELO SOUZA MAIA, matrícula 172.1024-0.

Art. 3º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

VALTERSON DA SILVA

JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA
 

PORTARIA Nº 42, DE 03 DE JULHO DE 2025

O DIRETOR-PRESIDENTE DO JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA, DA

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL, no uso

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 40, do Regimento Interno aprovado pela

Portaria/SEEC nº 195, de 14 de março de 2025, e com base no artigo 3º do Decreto 39.002,

de 24 de abril de 2018, que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar 840, de 23

de novembro de 2011, resolve:

DESIGNAR LEIDIANE DA SILVA NASCIMENTO, matrícula nº 284.032-4, para

substituir JÚLIO CESAR QUEIROZ DE OLIVEIRA, matrícula 284.977-1, Chefe, Símbolo

CNE-07, da Assessoria de Planejamento, da Diretoria Executiva do Jardim Botânico de

Brasília, no período de 15/07/2025 a 24/07/2025, em razão de férias regulamentares, e nos

dias 14/07/2025 e 25/07/2025, em virtude de abono de ponto anual do titular.

ALLAN FREIRE

PORTARIA Nº 43, DE 11 DE JULHO DE 2025

O DIRETOR-PRESIDENTE DO JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA, DA

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL, no uso

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 40, do Regimento Interno aprovado pela

Portaria/SEEC nº 195, de 14 de março de 2025, e com base no artigo 28 da Lei

Complementar nº 840, de 23 de novembro de 2011, resolve:

SUSPENDER, por necessidade de serviço, o usufruto das férias do exercício de 2024 da

servidora LEIDIANE DA SILVA NASCIMENTO, matrícula nº 284.032-4, marcadas

inicialmente para o período de 08 de julho de 2025 a 25 de julho de 2025, a contar do dia 14

de julho de 2025, restando-lhe 12 dias de férias a serem usufruídas posteriormente,

conforme processo SEI nº 00195-00001200/2024-52.

ALLAN FREIRE

PORTARIA Nº 45, DE 11 DE JULHO DE 2025

O DIRETOR-PRESIDENTE DO JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA, DA

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL, no uso

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 40, do Regimento Interno aprovado pela

Portaria/SEEC nº 195, de 14 de março de 2025, e com base no artigo 3º do Decreto 39.002,

de 24 de abril de 2018, que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar 840, de 23

de novembro de 2011. resolve:

Art. 1º Alterar a composição da Comissão do Programa Ambiental na Administração

Pública A3P, no âmbito do Jardim Botânico de Brasília, em conformidade com a

metodologia constante da cartilha "Como Implantar a A3P", bem como com o estabelecido

no Termo de Adesão e respectivo Plano de Trabalho, conforme processo SEI 00195-

00000303/2023-14.

Art. 2º A Comissão do Programa Ambiental na Administração Pública A3P, será composta

da seguinte forma:

I - ESTEVÃO DO NASCIMENTO FERNANDES DE SOUZA, matrícula nº 0277.240-X,

Presidente;

II - ROLF MERCURY VIEIRA ROCHA, matrícula nº 0286.047-3, membro;

III - ALEXANDRE ALVES DE OLIVEIRA, matrícula 0276.702-3, membro;

IV - RONYS MORAES ALMEIDA, matrícula nº 0273.871-6, membro; e

V - DAVI PEREIRA DOS SANTOS, matrícula 0273.842-2, membro.

Parágrafo único. Fica designado o servidor ROLF MERCURY VIEIRA ROCHA, matrícula

nº 0286.047-3, para atuar como Presidente Substituto nos eventuais impedimentos e

afastamentos legais do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revoga-se o art. 2º e o parágrafo único da Portaria nº 12, de 05 de setembro de 2023,

publicada no DODF nº 170, de 11 de setembro de 2023, pág. 52.

ALLAN FREIRE

PORTARIA Nº 46, DE 11 DE JULHO DE 2025

O DIRETOR-PRESIDENTE DO JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA, DA

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL,

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 40, do Regimento Interno

aprovado pela Portaria/SEEC nº 195, de 14 de março de 2025, e com base no

artigo 3º do Decreto 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os artigos 44

e 45 da Lei Complementar 840, de 23 de novembro de 2011. resolve:

Art. 1º Alterar a composição da Comissão de Gestão da Coleta Seletiva Solidária -

CGCSS, com a finalidade de planejar, implantar e monitorar a coleta seletiva

solidária no âmbito Jardim Botânico de Brasília, em conformidade com as

disposições da Lei nº 4.792 de 24/02/2012 e do Decreto nº 38.246 de 01/06/2017.

Art. 2º A Comissão de Gestão da Coleta Seletiva Solidária - CGCSS, será

composta da seguinte forma:

I - ESTEVÃO DO NASCIMENTO FERNANDES DE SOUZA, matrícula nº

0277.240-X, Presidente;

II - ROLF MERCURY VIEIRA ROCHA, matrícula nº 0286.047-3, membro;

III - ALEXANDRE ALVES DE OLIVEIRA, matrícula 0276.702-3, membro;

IV - RONYS MORAES ALMEIDA, matrícula nº 0273.871-6, membro; e

V - DAVI PEREIRA DOS SANTOS, matrícula 0273.842-2, membro.

Parágrafo único. Fica designado o servidor ROLF MERCURY VIEIRA ROCHA,

matrícula nº 0286.047-3, membro, para atuar como Presidente Substituto nos

eventuais impedimentos e afastamentos legais do titular.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revoga-se o art. 2º e o parágrafo único da Portaria nº 13, de 05 de

setembro de 2023, publicada no DODF nº 170, de 11 de setembro de 2023, pág.

52.

ALLAN FREIRE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 25, DE 11 DE JULHO DE 2025

O DIRETOR-PRESIDENTE DO JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA, DA

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL,

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 40, do Regimento Interno

aprovado pela Portaria/SEEC nº 195, de 14 de março de 2025, nos termos da Lei

nº 14.133/2021, resolve:

Art. 1º Designar MARIA CLARA MARTINS RODRIGUES, matrícula 283.534-7,

e ANNA CAROLINE LOURENÇO DE ASSUNÇÃO, matrícula 286.522-X, para

atuar como Executora Titular e Executor Suplente, respectivamente, do Contrato

de Concessão de Uso nº 02/2022, celebrado entre o JARDIM BOTÂNICO DE

BRASÍLIA e a empresa CRISTINA ROBERTO BUFFET E PRODUÇÕES

CULTURAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 38.066.296/0001-16, tendo como

objeto a concessão de uso de bem público com área aproximada de 233,52 m²

(duzentos e trinta e três metros quadrados e cinquenta e dois decímetros

quadrados), situado no espaço denominado “Taipa”, localizado nas dependências

do Jardim Botânico de Brasília, conforme processo nº 00195-00000021/2021-55.

Art. 2º Aos servidores designados nesta Ordem de Serviço cabe o cumprimento das

atribuições expressas no Decreto nº 44.330/2023, e, em especial, Capítulo VI, da

Lei nº 14.133/2021.

Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Fica revogada a Ordem de Serviço nº 06 de 21 de fevereiro de 2025,

publicada no DODF nº 38, de 24 de fevereiro de 2025, pág.77.

ALLAN FREIRE BARBOSA DA SILVA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 26, DE 11 DE JULHO DE 2025

O DIRETOR-PRESIDENTE DO JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA, DA

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL,

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 40, do Regimento Interno

aprovado pela Portaria/SEEC nº 195, de 14 de março de 2025, nos termos da Lei

nº 14.133/2021, resolve:

Art. 1º Designar DAYSE DE MELO SILVA, matrícula 284.855-4, LUCIANA

OLIVEIRA DE FREITAS NERES, matrícula 028.309-4, e MIKAEL DE ASSIS DE

FREITAS FERNANDES, matrícula 286.479-7 para atuarem como Executores

Locais, respectivamente, do Contrato de Prestação de Serviços nº 04/2023,

celebrado entre o JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA e a FUNDAÇÃO DE

AMPARO AO TRABALHADOR PRESO DO DISTRITO FEDERAL, inscrita no

CNPJ sob nº 03.495.108/0001-90, tendo como objeto a prestação de serviços a

serem executados de forma contínua, correspondentes ao fornecimento de mão de

obra de até 30 (trinta) sentenciados presos e egressos, conforme processo nº

00195-00000649/2023-12.

Art. 2º Aos servidores designados nesta Ordem de Serviço cabe o cumprimento das

atribuições expressas no Decreto nº 44.330/2023, e, em especial, Capítulo VI, da

Lei nº 14.133/2021.

Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ALLAN FREIRE BARBOSA DA SILVA
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FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE BRASÍLIA
 

INSTRUÇÃO Nº 105, DE 11 DE JULHO DE 2025

O DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE

BRASÍLIA, Substituto, no uso das suas atribuições previstas pela Lei nº 1.813, de 30

de dezembro de 1997, pelo Estatuto e pelo Regimento Interno da Fundação, nos termos

do artigo 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011 e do

Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, resolve:

DESIGNAR a servidora PERLA CORREIA LOPES, matrícula nº 284.840-6, para

substituir a servidora DANIELLA DOS SANTOS CAMPOS GUIMARAES, matrícula

nº 174.811-4, Secretária Executiva, da Secretaria dos Órgãos Colegiados, CPE-08,

SIGRH 01700141, nos períodos de 11/07/2025 a 27/07/2025 e 28/08/2025 a

08/09/2025, em virtude de férias regulamentares. Processo SEI nº 00196-

00001428/2025-03.

CELIO ALVES DE FREITAS

INSTRUÇÃO Nº 106, DE 11 DE JULHO DE 2025

O DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE

BRASÍLIA, Substituto, no uso das atribuições conferidas pela Lei nº 1.813, de 30 de

dezembro de 1997, pelo Estatuto e pelo Regimento Interno da Fundação, e tendo em

vista o disposto nos artigos nos artigos 211, 212 e 229 da Lei Complementar nº 840, de

23 de dezembro de 2011, resolve:

Art. 1º Reconduzir HEBERT DE PAIVA REZENDE, matricula nº 174.426-7;

LEONARDO FEITOSA FARIAS, matricula nº 174.807-6; e RODRIGO MENDES DE

BARROS, matricula nº 285.348-5; em substituição ao ex servidor FREDERICO

ERNESTO DOS SANTOS, matricula nº 91.278-6, para, sob a presidência do primeiro,

dar continuidade aos trabalhos da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar,

visando à apuração de eventuais responsabilidades administrativas, constantes do

Processo nº 00196-00000985/2022-56.

Art. 2º Fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos.

Art. 3º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

CELIO ALVES DE FREITAS

INSTRUÇÃO Nº 107, DE 11 DE JULHO DE 2025

O DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE

BRASÍLIA, Substituto, em vista da Lei nº 1.813, de 30 de dezembro de 1997, no uso

das atribuições conferidas pelo Estatuto e pelo Regimento Interno da Fundação, e

ainda nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, regulamentada pelo Decreto

nº 43.330, de 16 de março de 2023, resolve:

Art. 1º Designar LEONARDO FEITOSA FARIAS, matrícula nº 174.807-6, como

Gestor(a) e HEBERT DE PAIVA REZENDE matrícula nº 174.426-7 como Fiscal

Setorial do Contrato de Prestação de Serviço nº 52.305/2024-FJZB/CACI, objeto do

processo 00196- 00000740/2024-91.

Art. 2º Compete ao Gestor e Fiscal designados, as atribuições previstas nos artigos 23

a 24, do Decreto nº 43.330/2023.

Art. 3º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação

CELIO ALVES DE FREITAS

INSTRUÇÃO Nº 108, DE 11 DE JULHO DE 2025

O DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE

BRASÍLIA, Substituto, no uso das suas atribuições previstas pela Lei nº 1.813, de 30

de dezembro de 1997, pelo Estatuto e pelo Regimento Interno da Fundação, nos termos

do artigo 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011 e do

Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, resolve:

DESIGNAR o servidor FABIO HENRIQUE GOMES SILVANO DO VALE, matrícula

nº 02861852, para substituir o servidor NATAL REGINO, matrícula nº 02750392,

Diretor, da Diretoria de Administração e Logística, CPE-07, SIGRH 01700077, no

período de 21/07/2025 a 30/07/2025, em virtude de férias regulamentares. Processo

SEI nº 00196-00000959/2019-22.

CELIO ALVES DE FREITAS

INSTRUÇÃO Nº 109, DE 11 DE JULHO DE 2025

O DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE

BRASÍLIA, Substituto, no uso das suas atribuições previstas pela Lei nº 1.813, de 30

de dezembro de 1997, pelo Estatuto e pelo Regimento Interno da Fundação, nos termos

do artigo 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011 e do

Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, resolve:

DESIGNAR a servidora ZAYANNE DE ALMEIDA QUEIROZ, matrícula nº

02849682, para substituir o servidor WILMERSON WARLAN BRANDAO, matrícula

nº 02841509, Gerente, da Gerência de Manutenção, da Diretoria de Administração e

Logística, CC -08, SIGRH 01700191, no período de 04/08/2025 a 12/08/2025, em

virtude de saldo de férias suspensas. Processo SEI nº 00196-00000349/2025-77.

CELIO ALVES DE FREITAS

INSTRUÇÃO Nº 110, DE 11 DE JULHO DE 2025

O DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE BRASÍLIA,

Substituto, no uso das suas atribuições previstas pela Lei nº 1.813, de 30 de dezembro de

1997, pelo Estatuto e pelo Regimento Interno da Fundação, nos termos do artigo 44 e 45 da

Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011 e do Decreto nº 39.002, de 24 de

abril de 2018, resolve:

Designar a servidora ZAYANNE DE ALMEIDA QUEIROZ, matrícula nº 02849682, para

substituir a servidora MICHELLE BORGES HIRIE, matrícula nº 02764202, Gerente, da

Gerência Financeira, CPC-08, SIGRH 01700096, no período de 14/07/2025 a 28/07/2025,

em virtude de férias regulamentares. Processo SEI nº 00196-00001783/2023-11.

CELIO ALVES DE FREITAS

SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

 

INSTRUÇÃO Nº 88, DE 11 DE JULHO DE 2025

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, DO SERVIÇO DE LIMPEZA

URBANA DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições que lhe foram

conferidas pelo artigo 2º, inciso XI, da IN nº 04, de 03 de maio de 2021, resolve:

HOMOLOGAR o resultado da Avaliação Especial do Estágio Probatório, aos servidores

abaixo relacionados, observando-se a seguinte ordem: matrícula, nome, cargo, pontuação,

resultado final, data de ingresso, data de efetivação e número do processo SEI. ADMITIDOS

NO EXERCÍCIO DE 2022: CARREIRA PLANEJAMENTO URBANO E

INFRAESTRUTURA: 281.254-1, GABRIEL AUGUSTO FERREIRA RIBEIRO, Analista

de Planejamento Urbano e Infraestrutura, 10,0, APROVADO, 02/06/2022, 31/05/2025,

00094-00005959/2022-17; 281.246-0, VICTOR ALEXSANDER OLIVEIRA SILVA,

Analista de Planejamento Urbano e Infraestrutura, 9,90, APROVADO, 01/06/2022,

30/05/2025, 00094-00005958/2022-72; 281.308-4, WANDERLEY DAS CHAGAS

ALBUQUERQUE, Analista de Planejamento Urbano e Infraestrutura, 10,0, APROVADO,

06/06/2022, 04/06/2025, 00094-00005968/2022-16; 281.302-5, ANDERSON FERNANDES

DE MOURA, Analista de Planejamento Urbano e Infraestrutura, 9,33, APROVADO,

06/06/2022, 04/06/2025, 00094-00005967/2022-63; 281.323-8, BRUNO DENÓFRIO

PORTO, Analista de Planejamento Urbano e Infraestrutura, 10,0, APROVADO, 08/06/2022,

06/06/2025, 00094-00005970/2022-87; 281.328-9, MAURICIO DE GOIS GOMES, Analista

de Planejamento Urbano e Infraestrutura, 10,0, APROVADO, 08/06/2022, 06/06/2025,

00094-00005973/2022-11; 281.342-2, LORENA GONÇALVES BRASIL, Analista de

Planejamento Urbano e Infraestrutura, 9,96, APROVADA, 10/06/2022, 08/06/2025, 00094-

00005979/2022-98; 281.345-9, YUSEIJI BRANT ROCHA KUDO, Analista de Planejamento

Urbano e Infraestrutura, 10,0, APROVADO, 13/06/2022, 11/06/2025, 00094-00006028/2022-

36; FELIPE LEITE NISIYAMA, Analista de Planejamento Urbano e Infraestrutura, 10,0,

APROVADO, 27/06/2022, 25/06/2025, 00094-00006241/2022-48; 281.421-8, LUIZA DE

ALENCAR DUSI, Analista de Planejamento Urbano e Infraestrutura, 9,90, APROVADA,

24/06/2022, 22/06/2025, 00094-00006239/2022-79; 281.256-8, SAMUEL ALMEIDA

FONSECA, Analista de Planejamento Urbano e Infraestrutura, 10,0, APROVADO,

02/06/2022, 31/05/2025, 00094-00005961/2022-96; 281.443-9, FERNANDO EDSON

OLIVEIRA PEREIRA, Analista de Planejamento Urbano e Infraestrutura, 10,0,

APROVADO, 29/06/2022, 27/06/2025, 00094-00006242/2022-92; 281.350-5, ANA SOFIA

CAVALCANTI JUCÁ, Analista de Planejamento Urbano e Infraestrutura, 10,0,

APROVADA, 13/06/2022, 11/06/2025, 00094-00006053/2022-10; 281.392-0, THIAGO

BRAGA PINHEIRO, Analista de Planejamento Urbano e Infraestrutura, 10,0, APROVADO,

20/06/2022, 18/06/2025, 00094-00006168/2022-12; 281.391-2, THIAGO JONATAN SILVA

XAVIER, Analista de Planejamento Urbano e Infraestrutura, 10,0, APROVADO, 20/06/2022,

18/06/2025, 00094-00000715/2023-29; 281.349-1, AMANDA BRITO BARBOSA, Analista

de Planejamento Urbano e Infraestrutura, 10,0, APROVADA, 13/06/2022, 11/06/2025,

00094-00006051/2022-21. ADMITIDOS NO EXERCÍCIO DE 2022: CARREIRA

POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO GOVERNAMENTAL: 281.242-8, MARIA DA CRUZ

DE SOUSA FERREIRA, Gestora em Políticas Públicas e Gestão Governamental, 10,0,

APROVADA, 31/05/2022, 29/05/2025, 00094-00005957/2022-28; 281.312-2, FLAVIANA

SILVA OLIVEIRA, Gestora em Políticas Públicas e Gestão Governamental, 9,90,

APROVADA, 07/06/2022, 05/06/2025, 00094-00005969/2022-52; 281.269-X, MARIANA

ROCHA TOMAZ, Gestora em Políticas Públicas e Gestão Governamental, 10,0,

APROVADA, 06/06/2022, 04/06/2025, 00094-00005965/2022-74; 281.347-5, MILTON

PEREIRA BARROS FILHO, Gestor em Políticas Públicas e Gestão Governamental, 10,0,

APROVADO, 13/06/2022, 11/06/2025, 00094-00006041/2022-95; 281.415-3, WAGNER

SANTANA, Gestor em Políticas Públicas e Gestão Governamental, 9,96, APROVADO,

23/06/2022, 21/06/2025, 00094-00006238/2022-24; 281.396-3, VINÍCIUS DE SOUSA

MENDONÇA, Gestor em Políticas Públicas e Gestão Governamental, 10,0, APROVADO,

21/06/2022, 19/06/2025, 00094-00006169/2022-59; 281.390-4, CARLOS AUGUSTO

BERNARDES RIBEIRO, Gestor em Políticas Públicas e Gestão Governamental, 10,0,

APROVADO, 20/06/2022, 18/06/2025, 00094-00006165/2022-71; 281.359-9, TATIANE

RABELO DO AMARAL COSTA, Gestora em Políticas Públicas e Gestão Governamental,

10,0, APROVADA, 14/06/2022, 12/06/2025, 00094-00006057/2022-06.

MARCONDES DOURADO SARAIVA
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ORDEM DE SERVIÇO Nº 57, DE 10 DE JULHO DE 2025
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, DO SERVIÇO DE LIMPEZA
URBANA DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições que lhe confere a
Instrução Normativa Nº 04, de 03 de maio de 2021, resolve:
AUTORIZAR a dispensa de ponto do servidor VITOR PANTOJA DE BRITTO, matrícula
n.º 276.282-X, Gestor em Políticas Públicas e Gestão Governamental, para participação em
competição desportiva - Competição Copa Sul-Americana de Basquete (174758679), na
função de Técnico, na cidade de Santa Rita do Sapucaí (MG), no período de 20/07/2025 a
26/07/2025, sem ônus para o Governo do Distrito Federal.

MARCONDES DOURADO SARAIVA

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA

PORTARIA Nº 139, DE 10 DE JULHO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO
E RENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 105
da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o inciso IX do artigo 1º do Decreto nº
39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do disposto no artigo 51 da Lei Complementar nº
840, de 23/12/2011, considerando o que consta no Processo SEI-GDF nº 04019-
00002377/2025-67, resolve:
Art. 1º Exonerar, por motivo de desistência do estágio probatório, MAURICIO
GONÇALVES RANGEL, matrícula 285.601-8, do cargo efetivo de Analista em Políticas
Públicas e Gestão Governamental, Padrão TA-31, Especialidade: Tecnologia da Informação
e Comunicação, do Quadro de Pessoal da Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito
Federal, vinculada à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e
Renda do Distrito Federal, a contar de 23/06/2025.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA

CONTROLADORIA-GERAL

PORTARIA Nº 231, DE 11 DE JULHO DE 2025
Requisição SUCOR
O SECRETÁRIO DE ESTADO CONTROLADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições conferidas pelo disposto no inciso XIII, do artigo 8º, da Lei nº 3.105,
de 27 de dezembro de 2002, e pelo inciso VII, do artigo 4º, da Lei nº 4.938, de 19 de
setembro de 2012, c/c os arts. 2º e 3º, do Decreto nº 39.701, de 7 de março de 2019, com a
Lei nº 3.862, de 31 de maio de 2006, com o art. 7º, do Decreto nº 37.096, de 2 de fevereiro
de 2016, e com a Portaria CGDF nº 397, de 11 de setembro de 2019, resolve:
Art. 1º Requisitar a servidora LUCIANA FERREIRA CAVENDISH, matrícula nº 034.835-
X, Professora de Educação Básica, em exercício na Controladoria-Geral do Distrito
Federal.
Art. 2º A servidora citada no artigo 1º ficará lotada na Subcontroladoria de Correição
Administrativa, sem prejuízo dos direitos e vantagens inerentes ao exercício do cargo
efetivo da carreira a que pertença.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a contar de 02/07/2025, para fins de regularização
funcional.

DANIEL ALVES LIMA

PORTARIA Nº 234, DE 11 DE JULHO DE 2025
Autorização de Afastamento
O SECRETÁRIO DE ESTADO CONTROLADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 29.290, de 22 de julho de 2008, e o
Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, resolve:
AUTORIZAR, tendo em vista a excepcionalização concedida nos termos do art. 5º do
Decreto nº nº 47.386/2025, o afastamento das servidoras GRAZIELLA BRUNALE DE
ANDRADE, matrícula nº 271.974-6, Subcontroladora de Controle Interno, e RAQUEL
CARVALHO ALVES, matrícula nº 187.431-4, Assessora Especial da Subcontroladoria de
Controle Interno, para participação da cerimônia de premiação da Campanha IIA May
Brasil, a ser realizada na cidade de São Paulo/SP, no período de 18 a 19 de julho de 2025,
com ônus total para o Governo do Distrito Federal, conforme processo 00480-
00003545/2025-61.

DANIEL ALVES LIMA

CONTROLADORIA GERAL ADJUNTA
 

PORTARIA Nº 230, DE 10 DE JULHO DE 2025.
Designa substitutos.
O CONTROLADOR-GERAL ADJUNTO, DA CONTROLADORIA-GERAL DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da competência delegada pelo inciso II, do art. 1º, da
Portaria nº 70, de 26 de fevereiro de 2019, c/c os arts. 44 e 45, da Lei Complementar nº

840, de 23 de dezembro de 2011, regulamentados pelo Decreto nº 39.002, de 24 de
abril de 2018, resolve:
Art. 1º Designar LUCY VERNEQUE SILVA DOS REIS, matrícula n° 275.617-X,
para substituir o Diretor, da Diretoria de Responsabilização de Agentes Públicos, da
Coordenação de Procedimento Administrativo Disciplinares e de Fornecedores, da
Subcontroladoria de Correição Administrativa, da Controladoria-Geral do Distrito
Federal, nos períodos de 23 a 27 de junho de 2025 e de 2 a 11 de julho de 2025, por
motivo de impedimento regulamentar do titular.
Art. 2º Designar GUSTAVO DE ANDRADE PINGRET CINTRA, matrícula n°
283.513-4, para substituir o Diretor, da Diretoria de Responsabilização de Agentes
Públicos, da Coordenação de Procedimento Administrativo Disciplinares e de
Fornecedores, da Subcontroladoria de Correição Administrativa, da Controladoria-
Geral do Distrito Federal, no período de 16 a 25 de julho de 2025, por motivo de
impedimento regulamentar do titular.
Art. 3º Designar HÉLIO ABREU DA ROCHA, matrícula n° 274.074-5, para
substituir a Gerente, da Gerência de Processo Correicional I, da Diretoria de
Responsabilização de Agentes Públicos, da Coordenação de Procedimento
Administrativo Disciplinares e de Fornecedores, da Subcontroladoria de Correição
Administrativa, da Controladoria-Geral do Distrito Federal, nos períodos de 23 a 27
de junho de 2025 e de 2 a 11 de julho de 2025, por motivo de impedimento
regulamentar do titular.
Art. 4º Designar BERENICE LOPES DAMASCENA, matrícula n° 285.670-0, para
substituir o Gerente, da Gerência de Acompanhamento e Revisão, da Diretoria de
Responsabilização de Agentes Públicos, da Coordenação de Procedimento
Administrativo Disciplinares e de Fornecedores, da Subcontroladoria de Correição
Administrativa, da Controladoria-Geral do Distrito Federal, nos períodos de 2 de
junho de 2025 a 7 de julho de 2025 e de 9 a 20 de julho de 2025, por motivo de
licença médica do titular.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BRENO ROCHA PIRES E ALBUQUERQUE

DEFENSORIA PÚBLICA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 122, DE 10 DE JULHO DE 2025
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA DEFENSORIA
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso de suas atribuições legais,
tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria nº 313, de 4 de
novembro de 2019, publicada no DODF nº 213 de 7 de novembro de 2019, resolve:
Art. 1º Designar GUILHERME DE JESUS SANTOS, Matrícula nº 10658 (Gestor do
Contrato); LAYON BRITO, Matrícula nº 10666 (Fiscal Técnico); e ALBERTO
CARVALHO AMARAL, Matrícula nº 172311-1 (Fiscal Requisitante) para compor a
Comissão Executora do Contrato nº 26/2025, celebrado entre a Defensoria Pública
do Distrito Federal e a empresa GENIUSDESIGN MARKETING DIGITAL E
EDITORA ME, cujo objeto consiste na prestação de serviços de registro e atribuição
de Digital Object Identifier – DOI's - Identificador de Objeto Digital, sob demanda,
para atender as necessidades de publicações das Revistas da Defensoria Pública do
Distrito Federal, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, Processo:
00401-00031901/2024-15.
Art. 2º Os servidores designados no artigo anterior deverão observar no que couber a
Lei Federal nº 14.133/2021 e o Decreto Distrital nº 44.330/2023.
Art. 3º A Diretoria de Contratos e Convênios desta DPDF disponibilizará o processo
aos servidores, bem como toda a legislação pertinente que se fizer necessária ao bom
desempenho da função de gestor.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANA CHAGAS DE ALMEIDA

TRIBUNAL DE CONTAS

PORTARIA N° 295, DE 11 DE JULHO DE 2025
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso III do art. 68 da Lei Complementar n.º 1, de 9 de maio
de 1994, e tendo em vista o que se apresenta no Processo n.º 3/2025-e, resolve:
DESIGNAR, nos termos do art. 124, inciso VI, do Regulamento dos Serviços Auxiliares,
aprovado pela Resolução-TCDF nº 273, de 3 de julho de 2014, VALFRIDO FERREIRA
DA SILVA, matrícula nº 1649, Auditor de Controle Externo, Classe Especial, Padrão II, do
Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares, para exercer, em substituição, no período de 14
a 18 de julho do corrente exercício, o cargo em comissão de Coordenador, símbolo TC-
CCG-4, da Coordenação de Sistemas e Processos, com prejuízo da Portaria-TCDF nº
176/2022.

MANOEL DE ANDRADE
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SEÇÃO III

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 48136/2022 - Seec
Processo n.º 04033-00004428/2022-37. A SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL (Seec/DF), na qualidade de CONTRATANTE e a empresa ASPER
TECNOLOGIA LTDA, na qualidade de CONTRATADA. DO OBJETO: a) alterar o polo CONTRATANTE do Contrato, passando a denominação da representação do Distrito Federal da
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL para a SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO
DISTRITO FEDERAL, mantendo o CNPJ/MF sob o nº 00.394.684/0001-53, conforme reestruturação administrativa promovida pelo Decreto nº 45.433, de 18 de janeiro de 2024, publicado
no DODF nº 14, de 19/01/2024, página 3; b) acrescentar o item de serviço "IS25 - Suporte Técnico especializado" ao Anexo V - Inventário de Serviços do Termo de Referência, integrado
ao CONTRATO pela Cláusula Segunda – Do Procedimento, consoante previsão editalícia contida no item 2.2 do Anexo IV - Catálogo de Serviços do Termo de Referência e conforme
justificativas apresentadas pela área técnica demandante; e c) remanejar a previsão de demanda anual (ocorrências) dos itens de serviço e, por consequência, o total de UST previsto
anualmente por item de serviço, conforme detalhado na tabela anexa ao Termo. DO VALOR: R$ 4.769.671,06 (quatro milhões, setecentos e sessenta e nove mil seiscentos e setenta e um
reais e seis centavos). DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: a) I. Unidade Orçamentária: 19.101; II. Programa de Trabalho: 04.126.6203.1471.0012; III. Natureza da Despesa: 3.3.90.40; IV.
Fonte de Recursos: 1000. O empenho é de R$ 3.017.182,87 (três milhões, dezessete mil cento e oitenta e dois reais e oitenta e sete centavos), conforme Nota de Empenho nº 2024NE27874,
emitida em 02/12/2024, sob o evento nº 400091, na modalidade Estimativo; e b) I. Unidade Orçamentária: 19.101; II. Programa de Trabalho: 04.126.6203.1471.0012; III. Natureza da
Despesa: 3.3.90.40; IV. Fonte de Recursos: 1001. O empenho é de R$ 99.242,52 (noventa e nove mil duzentos e quarenta e dois reais e cinquenta e dois centavos), conforme Nota de
Empenho nº 2024NE27877, emitida em 02/12/2024, sob o evento nº 400091, na modalidade Estimativo. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo entra em vigência a partir
de sua assinatura. DA ASSINATURA: 10/07/2025. DOS SIGNATÁRIOS: Pela Seec: NEY FERRAZ JÚNIOR, Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal e pela
CONTRATADA: LUCIO FITTIPALDI GONÇALVES, na qualidade de Sócio - Administrador da Empresa.

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 26/2025 - SEAGRI
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os dispositivos da Constituição Federal, da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, da Lei Distrital nº 4.949, de 15 de outubro de 2012, considerando o Edital de Abertura nº 01/2022 - SEAGRI, publicado no DODF nº 180, de
23 de setembro de 2022, e homologado mediante Edital nº 07/2023 - SEAGRI, publicado no DODF nº 96, de 23 de maio de 2023, para a provimento de vagas e formação de cadastro de reserva
para os cargos de Analista de Desenvolvimento e Fiscalização Agropecuária, TORNA PÚBLICA a suspensão dos efeitos do Edital nº 21/2025 – SEAGRI, publicado no DODF nº 80, de 30 de
abril de 2025, em virtude de Decisão proferida no Processo Judicial nº 0724658-07.2025.8.07.0000 e em atenção à instrução constante no Processo SEI nº 04044-00030843/2025-23,
exclusivamente para a candidata abaixo relacionada (cargo, especialidade, número de inscrição, nome completo, lista de classificação, nota final e ordem de classificação):
ANALISTA DE DESENVOLVIMENTO E FISCALIZAÇÃO AGROPECUÁRIA, MÉDICO VETERINÁRIO, 0306102323, MARTA DO NASCIMENTO BARBOSA, Ampla Concorrência, 78.77, 16ª.

NEY FERRAZ JÚNIOR

SECRETARIA EXECUTIVA DE CONTRATOS
SUBSECRETARIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE SUPRIMENTOS
 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0130/2025
Processo SEI-GDF n° 04033-00001195/2024-82, Pregão Eletrônico n° 90006/2025. Assinatura do 1.° Termo Aditivo: 11/07/2025. Objeto: O Termo Aditivo visa formalizar a inclusão dos
itens 1 e 2 à presente Ata de Registro de Preços n° 0130/2025. Empresa vencedora: FK GRUPO S/A, devidamente inscrita sob o CNPJ n° 55.088.157/0010-01. O Termo Aditivo, na íntegra,
será disponibilizado no Sistema de Gestão de Atas de Registro de Preços (SGARP).

Brasília/DF, 11 de julho de 2025
ANGELA LUCIA DA ROSA

Coordenadora de Gestão de Suprimentos, Substituta

SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
ESCOLA DE GOVERNO

COMISSÃO DE SELEÇÃO DO PROGRAMA DE BOLSAS DE ESTUDO
 

EDITAL Nº 02, DE 11 DE JULHO DE 2025
SELEÇÃO DO PROGRAMA DE CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO

A PRESIDENTE DA COMISSÃO DO PROGRAMA DE CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO, JUNTO AO CENTRO DE ENSINO UNIFICADO DO DISTRITO FEDERAL
(UDF), consoante a Portaria n. 845, de 21 de outubro de 2024, do Secretário de Estado de Economia, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal (DODF) n. 206, de 25 de outubro de
2024, TORNA PÚBLICO o resultado PROVISÓRIO DE CLASSIFICAÇÃO do processo seletivo destinado à concessão de bolsas de estudo aos candidatos servidores e empregados
públicos, referente ao 2º semestre de 2025, junto ao Centro Universitário do Distrito Federal – UDF, consoante Edital nº 01, de 13 junho de 2025.
1. O prazo para interposição de recurso é de 3 (três) dias, contados da publicação deste edital, mediante formulário disponível na página do Programa, na página da Egov, acessado pelo link
https://egov.df.gov.br/processo-seletivo-2o-semestre-de-2025/ (item 8), que deverá ser enviado para o e-mail recursoudf.egov@economia.df.gov.br.
2. Não serão aceitos documentos novos ou substitutivos em sede de recurso, especialmente declarações fora do prazo de emissão (11/06/2025 a 30/06/2025) ou que não estejam no formato
estabelecido no Edital 1/2025, item 3.2.3.
3. Não serão aceitos em sede de recurso Formulários que solicitem ampliação de pontos em função de dependentes legais não mencionados no ato de inscrição, que não sejam cônjuge,
filhos ou enteados, conforme estabelecido no Edital 1/2025, item 3.2.3.6.
4. Os candidatos deverão aguardar a publicação do resultado definitivo, que indicará a contemplação, para os procedimentos de inscrição, processo seletivo (vestibular) e matrícula junto a instituição de ensino.
5. A apuração da segunda opção de curso, em caso de vagas remanescentes, constará em edital próprio ou junto ao resultado final.
6. Relação dos candidatos inscritos classificados por curso e turno pretendido em 1ª opção, pontuação por dependentes, pontuação por tempo de serviço, pontuação por remuneração,
pontuação por cursos superiores concluídos (por curso) e total da pontuação:

IDENTIFICADOR CANDIDATO(A)
PONTUAÇÃO POR

DEPENDENTES
PONTUAÇÃO TOTAL
POR TEMPO SERVIÇO

PONTUAÇÃO POR
REMUNERAÇÃO

PONTUAÇÃO POR
ESCOLARIDADE

PONTUAÇÃO
GERAL

CURSO E TURNO
PRETENDIDO:

2098
EDILENE PEREIRA DOS
SANTOS SAMPAIO

0 6827 3000 2000 11.827
ADMINISTRAÇÃO

(BACHARELADO)-Noturno

1171
FABIO SOUZA DURAES
ORNELAS

0 5419 2000 2000 9.419
ADMINISTRAÇÃO

(BACHARELADO)-Noturno

1725
ALINE ALMEIDA
GOMES

1000 2189 3000 2000 8.189
ADMINISTRAÇÃO

(BACHARELADO)-Noturno

               

1838 RODRIGO BRAGA 3000 7300 2000 0 12.300
BIOMEDICINA

(BACHARELADO)-Matutino

1933 VINÍCIUS BORGES 2000 3895 3000 2000 10.895
BIOMEDICINA

(BACHARELADO)-Matutino
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2012 THAIS TEODORO DE OLIVEIRA 1000 3895 3000 2000 9.895 BIOMEDICINA (BACHARELADO)-Matutino

               

1941 UVILDE FONTELES DA SILVA JÚNIOR 3000 7300 0 4000 14.300 BIOMEDICINA (BACHARELADO)-Noturno

1752 RAQUEL ELY DE ARAÚJO NEVES SOUTO 1000 5670 3000 4000 13.670 BIOMEDICINA (BACHARELADO)-Noturno

1890 SEBASTIANA COELHO COSTA CONDE 1000 5491 4000 2000 12.491 BIOMEDICINA (BACHARELADO)-Noturno

1404 VALDA ARAUJO CARNEIRO 0 7300 1000 2000 10.300 BIOMEDICINA (BACHARELADO)-Noturno

298 LUANA BARBOSA DE OLIVEIRA 1000 2917 4000 2000 9.917 BIOMEDICINA (BACHARELADO)-Noturno

1652 NATHALIA KARSTEN 1000 2336 4000 2000 9.336 BIOMEDICINA (BACHARELADO)-Noturno

1887 JÉSSICA CRISTHINY FERREIRA DE BARROS SANTOS 0 1356 5000 2000 8.356 BIOMEDICINA (BACHARELADO)-Noturno

               

1673 WELLINGTON CARVALHO FERREIRA 1000 2228 4000 2000 9.228 CIÊNCIAS CONTÁBEIS (BACHARELADO)-Noturno

1873 LEONARDO D'ÁVILA LINS DO AMARAL SOBREIRA 0 1440 5000 2000 8.440 CIÊNCIAS CONTÁBEIS (BACHARELADO)-Noturno

1840 DIEGO DUARTE FRANCA 0 4352 2000 2000 8.352 CIÊNCIAS BIOLÓGICAS (BACHARELADO)-Noturno

1932 CLISCIENE DUTRA DE MAGALHAES 1000 5349 0 2000 8.349 CIÊNCIAS BIOLÓGICAS (BACHARELADO)-Noturno

2094 LUCELY DE SOUZA MENEZES 0 2971 3000 2000 7.971 CIÊNCIAS CONTÁBEIS (BACHARELADO)-Noturno

               

148 JULIO CESAR BARROS DE MORAES TRINDADE 0 7300 4000 4000 15.300 CST EM GASTRONOMIA-Noturno

1297 KELLE ALINE DA LUZ SANTOS 0 5700 3000 4000 12.700 CST EM GASTRONOMIA-Noturno

1727 JOSÉ FRANCISCO PIRES 2000 5505 2000 2000 11.505 CST EM GASTRONOMIA-Noturno

1803 FERNANDA FONSECA DE FREITAS DE FARIA 2000 6736 0 0 8.736 CST EM GASTRONOMIA-Noturno

1891 DANIEL VAZ DANTAS 1000 4372 1000 2000 8.372 CST EM GASTRONOMIA-Noturno

1925 RAFAEL RANGEL SOFFREDI 0 2543 2000 2000 6.543 CST EM GASTRONOMIA-Noturno

               

1980 HELLINGTON HUDSON ALVES QUEIROS 1000 2642 4000 2000 9.642 CST EM GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS-Noturno

               

1655 MAIANY DE MORAIS SÁ 1000 3230 4000 2000 10.230 CST EM GESTÃO PÚBLICA-Noturno

               

1739 EPAMINONDAS CAVALCANTE SCUCCATO 1000 7300 2000 2000 12.300 CST EM RADIOLOGIA-Noturno

               

1870 ROSINEIDE SATURNINO DE SOUSA 3000 6984 4000 2000 15.984 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1748 FLAVIA BACELAR MOURAO 3000 5359 4000 2000 14.359 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1812 PATRÍCIA DE JESUS LIMA 2000 6910 3000 2000 13.910 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

2104 RENNÊ LEITE CARMO DE SOUZA 1000 7348 3000 2000 13.348 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

220 ANCHIETA CLEMENTINO DE LIMA 2000 7300 2000 2000 13.300 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1952 PAULO OLIVEIRA DA CRUZ 1000 7300 3000 2000 13.300 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1819 MARLI SILVA SANTOS DE ALENCAR 2000 5070 4000 2000 13.070 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1775 ALAN PORTO CARDOZO 4000 4849 2000 2000 12.849 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1436 CRISTINA DO CARMO DE OLIVEIRA 0 4495 4000 4000 12.495 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1586 JARIO MONTEIRO 3000 7300 0 2000 12.300 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1253 PATRÍCIA CAROLINE DE FDLORES BOTELHO ANDRADE 2000 5011 3000 2000 12.011 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

233 NEURIVAN PEREIRA CONRADO 1000 4737 4000 2000 11.737 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

2061 CARLA MICHELLI SANTOS SILVA 1000 4442 4000 2000 11.442 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

994 CLAUDIO LIRA FARIAS OLIVEIRA 0 5332 4000 2000 11.332 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1609 CLAUDETE SILVA DO NASCIMENTO 0 7300 2000 2000 11.300 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1650 MARCIO ANTONIO DA CRUZ 2000 7300 0 2000 11.300 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1749 WILKERSON FERREIRA DA SILVA 0 7300 2000 2000 11.300 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1766 CLAUDETE SILVA DO NASCIMENTO 0 7300 2000 2000 11.300 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1588 HELDYANE MENDES VILAS BOAS 1000 5092 3000 2000 11.092 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1462 LORENE JOSEFINE SILVA GOBBO 1000 5339 2000 2000 10.339 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1578 JOAQUIM ALMEIDA DE MACEDO 1000 6959 0 2000 9.959 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

2088 ABIMAEL BESERRA ALVES 0 1818 4000 4000 9.818 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1851 LUCÉLIO DE ARAÚJO GALENO 2000 5443 0 2000 9.443 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1265 DALETE MAIA DE CARVALHO 0 7300 0 2000 9.300 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1457 THAIS EMMANUELE SANTOS ANDRADE 0 4849 2000 2000 8.849 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1733 GUILHERME MOREIRA GONÇALVES 1000 1257 4000 2000 8.257 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1255 MAXWEL ARAUJO SOARES 1000 2189 3000 2000 8.189 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1773 JULHO CESAR BARBOSA 1000 1622 3000 2000 7.622 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

154 JUCELINO ALMEIDA DE SOUZA 0 1605 4000 2000 7.605 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1444 ANA RAQUEL SILVA CANUTO 0 1305 4000 2000 7.305 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1907 TATIANA GONÇALVES DA SILVA 0 4930 0 2000 6.930 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1327 MANUELA DIAS DE OLIVEIRA 0 1822 3000 2000 6.822 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

1758 DEISE LUANA ARRUDA DOS ANJOS 0 0 3000 2000 5.000 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

2039 CLEBER DUARTE SANTOS 0 1999 0 2000 3.999 DIREITO (BACHARELADO)-Matutino

               

1986 ALEX PATROCINIO DE SOUZA 6000 7173 2000 4000 19.173 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

241 MAURICIO TAVARES BENJAMIM 3000 4737 3000 4000 14.737 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

2078 MARIA LEIDIANE PEREIRA DE SOUZA MACHADO 2000 5664 3000 4000 14.664 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

292 JULIANNE DE CASTRO PINTO 2000 8010 0 4000 14.010 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1810 VANDERLEI SANTOS DA SILVA 3000 4957 4000 2000 13.957 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1872 CHASE STANLEY DOS ANJOS MAGALHÃES 2000 7300 2000 2000 13.300 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1921 WILLIAN DE OLIVEIRA 1000 5043 3000 4000 13.043 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

2070 ADRIANO MOURA DA SILVA 2000 5591 3000 2000 12.591 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1780 MYRLA MONTEZUMA SAMPAIO 2000 6562 2000 2000 12.562 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1378 WECSLEI MACIEL DE LIMA 0 4518 4000 4000 12.518 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1815 ERIKA DINIZ DE ALMEIDA CAMPOS OLIVEIRA 2000 4414 4000 2000 12.414 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

2042 RENATA LEITE MARTINS 1000 3386 4000 4000 12.386 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

2089 JONATAS RICARDO FERNANDES 2000 5353 3000 2000 12.353 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1647 CRISTINA MARIA CORREIA DE MELLO FLORÊNCIO 3000 7300 0 2000 12.300 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno
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1137 RODRIGO ALVES LOCH 2000 5990 2000 2000 11.990 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1342 MARCO ANTONIO PEREIRA LIMA 2000 5808 2000 2000 11.808 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1839 JURACY FERREIRA LOURENÇO 1000 4518 4000 2000 11.518 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1939 HUDSON DAVID MEDEIRO CAVALCANTE DE OLIVEIRA 3000 4376 2000 2000 11.376 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1196 PAULO VIEIRA JUNIOR 0 7300 2000 2000 11.300 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

2087 CARLOS DURVAL AMORIM 0 7300 2000 2000 11.300 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1707 JAIRO AMARAL PAZ ANDRADE 1000 6057 2000 2000 11.057 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1957 CRISTIANE GALDINO RAMOS 0 5955 3000 2000 10.955 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1463 GISELLY TORRI DOS SANTOS 0 5808 3000 2000 10.808 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1543 LUCAS DE CASTRO SILVA PEREIRA 0 6511 2000 2000 10.511 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1842 CARLOS ALEXANDRE BIRNFELD DE ARRUDA BARBOSA 3000 4394 1000 2000 10.394 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

2025 HÉLIO TAVARES DA SILVA 1000 7295 2000 0 10.295 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

215 FERNANDA DE OLIVEIRA BRASILINO 0 5280 3000 2000 10.280 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

2007 PATRICIA DA SILVA MONTEIRO 2000 2189 4000 2000 10.189 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1465 MÁRCIA MARIA DOS REIS 0 5013 3000 2000 10.013 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

2072 ALANA SOUZA LUZ 3000 1999 3000 2000 9.999 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

270 MARIA SIMONE DE OLIVEIRA SILVA PAIVA 1000 5955 3000 0 9.955 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1669 MARCELO BARBOSA DA CONCEIÇÃO 3000 4705 0 2000 9.705 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1701 ANDREZZA FERREIRA BARBOSA 2000 5650 0 2000 9.650 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1411 RAFAELA TOLENTINO MAGALHAES 2000 2466 3000 2000 9.466 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1163 GENISE MARIA DOS SANTOS BARROS 0 5990 3000 0 8.990 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1754 FLAVIO QUINTINO MONTEIRO DA SILVA 0 4929 4000 0 8.929 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

2099 ALZIANA FERREIRA ASSUNÇÃO 1000 705 5000 2000 8.705 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

2056 EVELINE DE OLIVEIRA SPAGNA 0 4477 2000 2000 8.477 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1403 PAULO HENRIQUE MOREIRA DE SOUZA 0 1298 3000 4000 8.298 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

782 MARCOS AURELIO ALVES DA SILVA 0 2773 3000 2000 7.773 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

317 JANE LEIDE ROCHA SOARES DA CRUZ 0 2756 3000 2000 7.756 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1801 RENATA DIAS DO LAGO 0 1662 4000 2000 7.662 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1458 LORRAYNE BEZERRA VASCONCELOS COLARES 0 1263 4000 2000 7.263 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1527 DIMITRIUS BERÇOT DOS SANTOS 0 1076 4000 2000 7.076 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1251 JOAO EVANGELISTA VIEIRA AMORIM 1000 1762 4000 0 6.762 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

1632 MARCOS PAULO DE OLIVEIRA SANTOS 1000 2649 3000 0 6.649 DIREITO (BACHARELADO)-Noturno

               

1593 CARLOS ALBERTO PEREIRA DE ARAUJO 0 6910 3000 4000 13.910 EDUCAÇÃO FÍSICA (ABI)-Noturno

1718 RONE HOFFMAN PEREIRA DA SILVA 4000 5435 2000 2000 13.435 EDUCAÇÃO FÍSICA (ABI)-Noturno

2023 MAYLA NÚBIA VIDAL DE PAULA 2000 7300 2000 2000 13.300 EDUCAÇÃO FÍSICA (ABI)-Noturno

1580 RAFAEL DA SILVA OLIVEIRA 2000 4096 3000 2000 11.096 EDUCAÇÃO FÍSICA (ABI)-Noturno

               

1207 IRICELIA ARAUJO DOS SANTOS 1000 5503 2000 4000 12.503 FISIOTERAPIA (BACHARELADO)-Matutino

613 TÂNIA MARA FRANCISCO RIBEIRO 0 7300 3000 2000 12.300 FISIOTERAPIA (BACHARELADO)-Matutino

1664 DHARLEY AFONSO DA SILVA 0 7300 3000 2000 12.300 FISIOTERAPIA (BACHARELADO)-Matutino

156 MARCIO DA SILVA ALCÂNTARA 3000 2452 3000 2000 10.452 FISIOTERAPIA (BACHARELADO)-Matutino

               

1911 LAÍS ARIADNE RODRIGUES SAMPAIO 3000 4752 4000 4000 15.752 FISIOTERAPIA (BACHARELADO)-Noturno

1644 TIAGO BRASILEIRO DA SILVA DA NÓBREGA 1000 2756 5000 4000 12.756 FISIOTERAPIA (BACHARELADO)-Noturno

1308 KERYANE LEITE DE MOURA 0 3314 5000 4000 12.314 FISIOTERAPIA (BACHARELADO)-Noturno

1058 SEMIRA CASTRO ALMEIDA 1000 7300 2000 2000 12.300 FISIOTERAPIA (BACHARELADO)-Noturno

1419 CARLA RODRIGUES DA SILVA 1000 7300 2000 2000 12.300 FISIOTERAPIA (BACHARELADO)-Noturno

1709 CLÁUDIA PAES DE MACÊDO 2000 5261 3000 2000 12.261 FISIOTERAPIA (BACHARELADO)-Noturno

1855 JONATAS DE MENESES SILVA 3000 1356 5000 2000 11.356 FISIOTERAPIA (BACHARELADO)-Noturno

1631 LUCIANA DIAS DA CUNHA 0 5702 3000 2000 10.702 FISIOTERAPIA (BACHARELADO)-Noturno

1877 LAUDENIZIO SOUZA DE ALMEIDA 0 5303 5000 0 10.303 FISIOTERAPIA (BACHARELADO)-Noturno

1694 HELLEN LOPES DE NOVAES 1000 3386 3000 2000 9.386 FISIOTERAPIA (BACHARELADO)-Noturno

1387 GABRIEL GONÇALO DE RESENDE 0 5329 4000 0 9.329 FISIOTERAPIA (BACHARELADO)-Noturno

1528 FERNANDA TÁPIA TORRES MÁXIMO 0 4597 0 2000 6.597 FISIOTERAPIA (BACHARELADO)-Noturno

               

90 ROBSON ALVES BRANDÃO 2000 5688 4000 4000 15.688 FONOAUDIOLOGIA (BACHARELADO)-Noturno

1106 GILMARINA CARVALHO DE OLIVEIRA SOUZA 2000 7229 3000 2000 14.229 FONOAUDIOLOGIA (BACHARELADO)-Noturno

1205 GONÇALA GOMES MARINHO 4000 5766 2000 2000 13.766 FONOAUDIOLOGIA (BACHARELADO)-Noturno

1415 NAZARE SILVA BARBOSA DOS SANTOS 0 5808 3000 2000 10.808 FONOAUDIOLOGIA (BACHARELADO)-Noturno

1471 ADRIANA ISABEL VIANA CARDOSO 2000 5429 1000 2000 10.429 FONOAUDIOLOGIA (BACHARELADO)-Noturno

1564 RAQUEL DE OLIVEIRA SILVA SIMIÃO 0 4478 3000 2000 9.478 FONOAUDIOLOGIA (BACHARELADO)-Noturno

1601 KEILLIANE DE ALMEIDA RICARDO BERNARDES 2000 3974 3000 0 8.974 FONOAUDIOLOGIA (BACHARELADO)-Noturno

1804 KEILLIANE DE ALMEIDA RICARDO BERNARDES 2000 3974 3000 0 8.974 FONOAUDIOLOGIA (BACHARELADO)-Noturno

1865 WALLAS DE ARAUJO DE CASTRO 1 2496 4000 2000 8.497 FONOAUDIOLOGIA (BACHARELADO)-Noturno

1991 VIVIANE DE LIMA PIRES CLEMENTE 2000 1263 4000 0 7.263 FONOAUDIOLOGIA (BACHARELADO)-Noturno

2021 NATALIA BARBOSA ALVES 0 1762 2000 2000 5.762 FONOAUDIOLOGIA (BACHARELADO)-Noturno

2086 FRANCISTALMO ROCHA DIAS 0 2516 3000 0 5.516 FONOAUDIOLOGIA (BACHARELADO)-Noturno

               

1927 ALESSANDRA GEORGIA LIMA BRAIA DUARTE 2000 4422 4000 4000 14.422 HISTÓRIA (LICENCIATURA)-Matutino

               

1737 MARCONE MIRANDA AMARAL 1000 7300 0 0 8.300 LETRAS - PORTUGUÊS E INGLÊS (LICENCIATURA)-Matutino

               

267 ALDEMIR PEREIRA DA SILVA 2000 3890 3000 2000 10.890 NUTRIÇÃO (BACHARELADO)-Matutino

2079 ROBERTA MARTINS RAMALHO 2000 2370 3000 2000 9.370 NUTRIÇÃO (BACHARELADO)-Matutino

1978 TIAGO DE FREITAS GOMES 0 1650 5000 2000 8.650 NUTRIÇÃO (BACHARELADO)-Matutino

1753 DÉBORA GEMIMA SILVA 2000 1251 3000 2000 8.251 NUTRIÇÃO (BACHARELADO)-Matutino

1800 MARINA SARTORI MORELI 0 1083 3000 2000 6.083 NUTRIÇÃO (BACHARELADO)-Matutino
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1747 MARY ELCY TERESA AZEVEDO VASCONCELOS SOUSA 3000 5664 3000 4000 15.664 NUTRIÇÃO (BACHARELADO)-Noturno

2100 ELAINE NSCIMENTO DOS SANTOS 2000 4232 5000 4000 15.232 NUTRIÇÃO (BACHARELADO)-Noturno

1715 ANA OFÉLIA SOUSA DA CUNHA 0 7300 3000 4000 14.300 NUTRIÇÃO (BACHARELADO)-Noturno

2081 BENEDITA CARDOSO RODRIGUES DE SIQUEIRA 1000 4180 5000 2000 12.180 NUTRIÇÃO (BACHARELADO)-Noturno

1286 ANDRE RODRIGUES TEIXEIRA 0 4352 3000 4000 11.352 NUTRIÇÃO (BACHARELADO)-Noturno

2111 LOIDE MEDEIROS OLIVEIRA 1000 4408 2000 2000 9.408 NUTRIÇÃO (BACHARELADO)-Noturno

1750 ANA KARLA EVANGELISTA RIBEIRO 0 5576 0 2000 7.576 NUTRIÇÃO (BACHARELADO)-Noturno

1975 ANTONIA JANY RODRIGUES OLIVEIRA 0 3974 3000 0 6.974 NUTRIÇÃO (BACHARELADO)-Noturno

               

1849 CLEIDE CORTEZ CIRILO 2000 6920 3000 2000 13.920 PEDAGOGIA (LICENCIATURA)-Noturno

               

1763 IVAN CARLOS DE LIMA SANTOS 3000 7300 0 2000 12.300 RELAÇÕES INTERNACIONAIS (BACHARELADO)-Noturno

7. Relação dos candidatos com inscrições desclassificadas ou indeferidas e motivo (candidatos listados em ordem alfabética):

IDENTIFICADOR CANDIDATO(A) RAZÃO DA DESCLASSIFICAÇÃO

575 ADRILENE DA SILVA DE LIMA Ausência de declaração de vínculo funcional (item 3.2.3 do Edital 1/2025)

238 ALESSANDRA ROSA CECILIO PIMENTA PETRASSI Servidor em Estágio Probatório (Item 1.1.4 do Edital 1/2025)

1358 ALEXIA CORREA DA SILVA Ausência dos documentos solicitados (item 3.1.2 do Edital 1/2025)

301 / 987 ALIANDRA SERPA GUIMARAES Servidor em Estágio Probatório (Item 1.1.4 do Edital 1/2025)

1277 AMANDA ALMEIDA DE FREITAS Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)

1962 ÂNGELA SOARES NOVAIS COSTA Declaração ou certidão não assinada ou não preenche os requisitos de admissibilidade (Item 3.2.3 do Edital 1/2025)

1566 ÁTILA ANACLETO FIUZA Declarou já ter sido contemplado em outras edições do Programa (item 1.1.14 do Edital 1/2025)

2008 CAMILA APARECIDA MATHEUS DA SILVA BONAMIGO CAPRA Ausência de contra-cheque do mês de maio/2025 (item 3.2.2 do Edital 1/2025)

1719 CARLOS ALEXANDRE DOURADO Declarou já ter sido contemplado em outras edições do Programa (item 1.1.14 do Edital 1/2025)

1304 CARLOS ALEXANDRE PINHEIRO DA SILVA Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)

710 CASSIA REJANE CARDOSO ARAUJO Declaração ou certidão não assinada ou não preenche os requisitos de admissibilidade (Item 3.2.3 do Edital 1/2025)

1678 CHIARA RODRIGUES DA SILVA Servidor em Estágio Probatório (Item 1.1.4 do Edital 1/2025)

1409 CHRISTIANE MENDES TEIXEIRA Inscrição em duplicidade. Considerada a última recebida com êxito (Item 3.1.5 do Edital 1/2025)

2035 CLEBER DUARTE SANTOS Inscrição em duplicidade. Considerada a última recebida com êxito (Item 3.1.5 do Edital 1/2025)

119 CLEIDIANE ALVES BISPO Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)

123 DÉBORA MORAES MARQUES Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)

1125 DIEGO JOSÉ DE SOUZA SILVA Ausência de declaração de vínculo funcional (item 3.2.3 do Edital 1/2025)

454 ECRIVALDO DA SILVA Ausência de declaração de vínculo funcional (item 3.2.3 do Edital 1/2025)

1882 EDILENE PEREIRA DOS SANTOS SAMPAIO Inscrição em duplicidade. Considerada a última recebida com êxito (Item 3.1.5 do Edital 1/2025)

2097 EDSON SOUZA MACENA DE BRITO Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)

1002 ELIANE NUNES MARINS Servidor em Estágio Probatório (Item 1.1.4 do Edital 1/2025)

1576 ELISA MARIA DOS SANTOS ANDRADE Declaração ou certidão não assinada ou não preenche os requisitos de admissibilidade (Item 3.2.3 do Edital 1/2025)

1830 EMILY MARIA SILVA ALVES CURRÍCULO Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)

1738 EPAMINONDAS CAVALANTE SCUCCATO Inscrição em duplicidade. Considerada a última recebida com êxito (Item 3.1.5 do Edital 1/2025)

1448 ESTHER BACELAR ROCHA DA SILVA Declarou já ter sido contemplado em outras edições do Programa (item 1.1.14 do Edital 1/2025)

1536 EUGENIO DOS SANTOS SILVA COUTO Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)

1881 FABRÍCIO CARVALHO DA SILVA Servidor em Estágio Probatório (Item 1.1.4 do Edital 1/2025)

2077 FANKO PARDI PIRES FERREIRA MORAES GUARITÁ SANTOS Ausência de contra-cheque do mês de maio/2025 (item 3.2.2 do Edital 1/2025)

2115 FLAVIO DIAS DA SILVA Servidor em Estágio Probatório (Item 1.1.4 do Edital 1/2025)

721 GABRIEL LEITE ALVES DA SILVA DOURADO Declaração ou certidão não assinada ou não preenche os requisitos de admissibilidade (Item 3.2.3 do Edital 1/2025)

1990 HÉLIO TAVARES DA SILVA Inscrição em duplicidade. Considerada a última recebida com êxito (Item 3.1.5 do Edital 1/2025)

1191 HELLEN ANDRADE LIMA SOARES Declaração ou certidão não assinada ou não preenche os requisitos de admissibilidade (Item 3.2.3 do Edital 1/2025)

1502 IRANILTA TEIXEIRA DA SILVA SOUSA Declarou já ter sido contemplado em outras edições do Programa (item 1.1.14 do Edital 1/2025)

2026 JACKELINNY DE AGUIAR FONSECA Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)

1369 JÂNIO LOPES DE OLIVEIRA Declaração ou certidão não assinada ou não preenche os requisitos de admissibilidade (Item 3.2.3 do Edital 1/2025)

1884 JÉSSICA CRISTHINY FERREIRA DE BARROS SANTOS Inscrição em duplicidade. Considerada a última recebida com êxito (Item 3.1.5 do Edital 1/2025)

845 JOABE DE MENEZES CARDOSO Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)

1575 JOAQUIM ALMEIDA DE MACEDO Inscrição em duplicidade. Considerada a última recebida com êxito (Item 3.1.5 do Edital 1/2025)

1500 JONATAS MATIAS DE LIMA Servidor em Estágio Probatório (Item 1.1.4 do Edital 1/2025)

1005 JOSIANE DA CÂMARA FERREIRA Declaração ou certidão não assinada ou não preenche os requisitos de admissibilidade (Item 3.2.3 do Edital 1/2025)

1368 JOSIANE LIMA PLÁCIDO Ausência de contra-cheque do mês de maio/2025 (item 3.2.2 do Edital 1/2025)

2083 JULIANA RIBEIRO GUIMARÃES Declaração ou certidão não assinada ou não preenche os requisitos de admissibilidade (Item 3.2.3 do Edital 1/2025)

1825 KAIRO DE OLIVEIRA ESTEVÃO Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)

630 KAMILLA CHRYSTIE ALVES DE MACEDO Declaração ou certidão não assinada ou não preenche os requisitos de admissibilidade (Item 3.2.3 do Edital 1/2025)

1857 KEDISON MARTINS DA SILVA Declarou já ter sido contemplado em outras edições do Programa (item 1.1.14 do Edital 1/2025)

1063 LELIANA RIBEIRO DE OLIVEIRA Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)

2010 LEONARDO D'ÁVILA LINS DO AMARAL SOBREIRA Inscrição em duplicidade. Considerada a última recebida com êxito (Item 3.1.5 do Edital 1/2025)

1151 LUAN LUCAS DA SILVA SILVEIRA Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)
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2059 LUANA DE MELO MACHADO Ausência de contra-cheque do mês de maio/2025 (item 3.2.2 do Edital 1/2025)

2067 LUCIA CRISTINA DA SILVA PINHO Servidor em Abono de Permanência (Item 1.1.4 do Edital 1/2025)

1472 LUCIANA DIAS DA CUNHA Inscrição em duplicidade. Considerada a última recebida com êxito (Item 3.1.5 do Edital 1/2025)

1493 LUDIMILA CÁSSIA COELHO DE ANDRADE Declaração ou certidão não assinada ou não preenche os requisitos de admissibilidade (Item 3.2.3 do Edital 1/2025)

338 LUIS FELIPE GONÇALVES Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)

1695 LUIZ FELIPHE SILVA DA CUNHA Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)

1713 MÁRCIO APARECIDO DOS REIS Ausência de declaração de vínculo funcional (item 3.2.3 do Edital 1/2025)

1019 MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA DE LIMA Declarou já ter sido contemplado em outras edições do Programa (item 1.1.14 do Edital 1/2025)

253 MARIA DO SOCORRO DE LIMA Servidor em Estágio Probatório (Item 1.1.4 do Edital 1/2025)

1837 MARIA EDUARDA ALVES DA SILVA Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)

225 MARIA LUIZA FEOLA DA CUNHA Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)

2103 MARIA SARA DE SOUSA Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)

432 MARINA SARTORI MORELI Inscrição em duplicidade. Considerada a última recebida com êxito (Item 3.1.5 do Edital 1/2025)

1561 MÁRIO JÚNIO RODRIGUES DE OLIVEIRA Declaração ou certidão não assinada ou não preenche os requisitos de admissibilidade (Item 3.2.3 do Edital 1/2025)

858 MAURA CRISTINA DOS SANTOS VENERATO Servidor em Estágio Probatório (Item 1.1.4 do Edital 1/2025)

1515
MAYARA RAQUEL SANTOS DURÃES
MADUREIRA Servidor em Estágio Probatório (Item 1.1.4 do Edital 1/2025)

1040 MICHELE LIMA DIAS Ausência de declaração de vínculo funcional (item 3.2.3 do Edital 1/2025)

1611 MICHELLE SOUZA SANTOS Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)

1931 MOACY FERREIRA DA SILVA Servidor em Estágio Probatório (Item 1.1.4 do Edital 1/2025)

2038 MONICA ROXANNE LEITE Servidor em Estágio Probatório (Item 1.1.4 do Edital 1/2025)

425 NAGILDO MACHADO MONTALVÃO Ausência de declaração de vínculo funcional (item 3.2.3 do Edital 1/2025)

616 NATANIELE LEAL Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)

1258
NAYARA FERNANDA CATANHO LOPES DOS
SANTOS Servidor em Estágio Probatório (Item 1.1.4 do Edital 1/2025)

1946 PAULO CESAR GONÇALVES JUNIOR Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)

1897 PAULO GABRIEL PAIVA CRUZ Servidor em Estágio Probatório (Item 1.1.4 do Edital 1/2025)

1868 PAULO VICTOR BARRETO Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)

911 POLLYANA DINIZ DOS SANTOS Declaração ou certidão não assinada ou não preenche os requisitos de admissibilidade (Item 3.2.3 do Edital 1/2025)

1121 RAQUEL DE OLIVEIRA SILVA SIMIÃO Inscrição em duplicidade. Considerada a última recebida com êxito (Item 3.1.5 do Edital 1/2025)

234 RAQUEL NASCIMENTO VARANDAS Servidor em Estágio Probatório (Item 1.1.4 do Edital 1/2025)

1461 RENAN FELIPE LANG Servidor em Estágio Probatório (Item 1.1.4 do Edital 1/2025)

2114 ROGÉRIO LUIS VASCONCELOS Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)

1037 ROSELY RIBEIRO DA SILVA Ausência de declaração de vínculo funcional (item 3.2.3 do Edital 1/2025)

1027 SAMIRA SANTANA DE SOUSA Declaração ou certidão não assinada ou não preenche os requisitos de admissibilidade (Item 3.2.3 do Edital 1/2025)

732 /
733

SARAH GABRIELA ANDRADE MACIEL Não é servidor ou empregado público efetivo do DF (item 1.1.1 do Edital 1/2025)

1671 SIDOVAL CAVALCANTE SANTIAGO Servidor em Estágio Probatório (Item 1.1.4 do Edital 1/2025)

2076 STEFANNY PAULIENE ARAUJO TORRES Declaração ou certidão não assinada ou não preenche os requisitos de admissibilidade (Item 3.2.3 do Edital 1/2025)

353 TÂNIA PEREIRA BRANDÃO Ausência de declaração de vínculo funcional (item 3.2.3 do Edital 1/2025)

1305 TATYANA NYDIA SOUZA MELO Declarou já ter sido contemplado em outras edições do Programa (item 1.1.14 do Edital 1/2025) e não apresentoua declaração (item 3.2.3 do
Edital 1/2025)

1799 THAIS TEODORO DE OLIVEIRA Inscrição em duplicidade. Considerada a última recebida com êxito (Item 3.1.5 do Edital 1/2025)

1446 VIRGINIA JARDILENE ALMEIDA DOS REIS Inscrição em duplicidade. Considerada a última recebida com êxito (Item 3.1.5 do Edital 1/2025)

1450 VIRGININIA JARDILENE ALMEIDA DOS REIS Declaração ou certidão não assinada ou não preenche os requisitos de admissibilidade (Item 3.2.3 do Edital 1/2025)

1894 WELDER DE OLIVEIRA ARAUJO Servidor em Estágio Probatório (Item 1.1.4 do Edital 1/2025)

RAQUEL ABEN ATHAR DE SOUSA
Presidente da comissão

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DOS SERVIDORES
 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 04/2023
Processo 04006-00000069/2023-57 – Das Partes: DF-PREVICOM, na qualidade de CONTRATANTE, ADITUS CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA, na qualidade de CONTRATADA.
DO OBJETO: contratação de consultoria especializada em gestão de investimentos de EFPCs, para prestação de serviço de atendimento das obrigações legais e de controle da carteira de
investimentos. DO VALOR: R$ 40.224,48 (quarenta mil, duzentos e vinte e quatro reais e quarenta e oito centavos). DOS SIGNATÁRIOS: Pela DF-PREVICOM: DANIEL VICENTE
EVALDT DA SILVA e pela CONTRATADA: MAURICYO GARCIA SFORCIN, ambas as partes na qualidade de representantes legais.

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 90004/2025 - UASG: 927448
A DF-PREVICOM comunica a abertura da Dispensa Eletrônica, referente à contratação de empresa especializada para fornecimento de licença anual do Microsoft Office 365 business
Standard, contendo as versões desktop, web e móveis, além de serviços de nuvem seguros, com direito a implantação, atualização e suporte, pelo período de 12 (doze) meses, fundamentada
no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 44.330/2023. Processo SEI nº 04006-00000138/2025-94, estimada no valor total de R$ 18.497,00
(dezoito mil, quatrocentos e noventa e sete reais). Data e horário da dispensa: 16 de julho de 2025 - às 9h, por meio do Sistema Dispensa Eletrônica no site www.gov.br/compras. O Termo
de Referência poderá ser acessado no endereço eletrônico: www.dfprevicom.com.br. Informações pelo telefone nº (61) 3550-7591.

DANIEL VICENTE EVALDT DA SILVA
Diretor Presidente

BANCO DE BRASÍLIA S/A
DIRETORIA EXECUTIVA DE PESSOAS, ADMINISTRAÇÃO E RETAGUARDA

SUPERINTENDÊNCIA DE LOGÍSTICA E OPERAÇÕES
GERÊNCIA DE CONTRATAÇÕES

 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO BRB Nº 028/2025

Empresa: RVA BRASÍLIA CONSTRUÇÕES LTDA. Modalidade: PE 030/2025. Objeto: Fornecimento de materiais diversos. Vigência: 12 meses a partir de 26/06/2025. Valor Total: R$
689.999,64. Gestor: Rodolfo G. M. Lacerda. Pelo BRB: Cristiane Maria L. Bukowitz e Pela Contratada: Ronan V. de Araujo. Proc. nº 018/2025. Gustavo M. Alves - Gerente de Área e.e.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO BRB Nº 029/2025
Empresa: CAPITAL SOLUÇÕES PUBLICAS LTDA. Modalidade: PE 030/2025. Objeto: Fornecimento de materiais diversos. Vigência: 12 meses a partir de 09/07/2025. Valor Total: R$ 1.067.273,68.
Gestor: Rodolfo G. M. Lacerda. Pelo BRB: Cristiane Maria L. Bukowitz e Pela Contratada: Marcus Vinícius de O. Carvalho. Proc. nº 018/2025. Gustavo M. Alves - Gerente de Área e.e.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO BRB Nº 029/2025
Empresa: RRA COMÉRCIO ELETRO-FONIA LTDA. Modalidade: PE 030/2025. Objeto: Fornecimento de materiais diversos. Vigência: 12 meses a partir de 26/06/2025. Valor Total: R$ 361.996,90.
Gestor: Rodolfo G. M. Lacerda. Pelo BRB: Cristiane Maria L. Bukowitz e Pela Contratada: Hugo Leonardo Pedro dos Santos. Proc. nº 018/2025. Gustavo M. Alves - Gerente de Área e.e.
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO BRB Nº 030/2025
Empresa: GRANDES MARCAS COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA. Modalidade:
PE 030/2025. Objeto: Fornecimento de materiais diversos. Vigência: 12 meses a partir de
26/06/2025. Valor Total: R$ 783.999,85. Gestor: Rodolfo G. M. Lacerda. Pelo BRB:
Cristiane Maria L. Bukowitz e Pela Contratada: João da S. Mendonça. Proc. nº 018/2025.
Gustavo M. Alves - Gerente de Área e.e.

EXTRATO DO CONTRATO BRB Nº 342/2025
Empresa: ACRINOX COMÉRCIO DE PEÇAS EM ACRÍLICO LTDA. Modalidade:
PE 098/2024. Objeto: o fornecimento, instalação, manutenção, montagem e
desmontagem de elementos de sinalização institucional interna em diversas
dependências do BRB localizadas no Alagoas, Ceará e Paraíba. Vigência: 12 meses a
partir de 04/07/2025. Valor: R$ 125.000,00. Gestor: Rodolfo G. M. Lacerda. Pelo
BRB: Cristiane Maria L. Bukowitz; e pela contratada: Rafael A. Pereira. Proc. nº
500/2024. Gustavo M. Alves - Gerente de Área e.e.

EXTRATO DO CONTRATO BRB Nº 343/2025
Empresa: ACRINOX COMÉRCIO DE PEÇAS EM ACRÍLICO LTDA. Modalidade:
PE 098/2024. Objeto: o fornecimento, instalação, manutenção, montagem e
desmontagem de elementos de sinalização institucional interna em diversas
dependências do BRB localizadas no Tocantins e Piauí. Vigência: 12 meses a partir de
04/07/2025. Valor: R$ 150.000,00. Gestor: Rodolfo G. M. Lacerda. Pelo BRB:
Cristiane Maria L. Bukowitz; e pela contratada: Rafael A. Pereira. Proc. nº 500/2024.
Gustavo M. Alves - Gerente de Área e.e.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 067/2025

Objeto: Manut. Sistema de Climatização e Análise da Qualidade do Ar em dependências do
BRB. A despesa está estimada em R$765.121,60 para 30 meses. Abertura: 05/08/2025, às
14h (horário de Brasília). Obtenção do edital e fase de lances:
www.portaldecompraspublicas.com.br. Proc. nº 684/25.

CARLOS FAGUNDES
Pregoeiro

AVISO DE NOVA DATA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2025

Objeto: Registro de Preços para aquisição de produtos de informática. O valor estimado
está em conformidade com o Art. 34 da Lei nº 13.303/2016. Abertura: 21/07/2025, às 9h
(horário de Brasília). Obtenção do edital e fase de lances:
www.portaldecompraspublicas.com.br. Proc. nº 1441/2024.

DENISE CORRÊA
Pregoeira

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA
A SAÚDE DOS SERVIDORES

 
EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 54333/2025

PROCESSO: 04001-00005473/2024-39. CREDENCIANTE: INAS; CREDENCIADA:
CENTRO CLINICO PSIQUIATRICO RAINHA LTDA, CNPJ: 34.623.284/0001-94.
OBJETO: prestação de serviços de assistência à saúde em caráter suplementar.
DOTAÇÃO: PT: 10122620361950007; ND: 339039; NE:
2025NE01203/2025NE01204, emissão: 13/05/2025; VALOR: R$ 1,00 cada.
VIGÊNCIA: 10/07/2025 a 10/07/2030. ASSINATURA: 10/07/2025. Pelo INAS:
DANIEL IZAIAS DE CARVALHO, Diretor-Presidente, e pela CREDENCIADA:
ROSEMARY SOARES ANTUNES RAINHA, sócia administradora.

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 54413/2025
PROCESSO: 04001-00005872/2024-08. CREDENCIANTE: INAS; CREDENCIADA:
IBRAFISIO FISIOTERAPIA SANTA LUCIA NORTE LTDA, CNPJ:
33.323.370/0001-19. OBJETO: prestação de serviços de assistência à saúde em caráter
suplementar. DOTAÇÃO: PT: 10122620361950007; ND: 339039; NE:
2025NE01342/2025NE01343, emissão: 22/05/2025; VALOR: R$ 1,00 cada.
VIGÊNCIA: 09/07/2025 a 09/07/2030. ASSINATURA: 09/07/2025. Pelo INAS:
DANIEL IZAIAS DE CARVALHO, Diretor-Presidente, e pela CREDENCIADA:
FABIANO GIRADE CORRÊA, administrador.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00000053/2025-47. Interessado: GASTRO & FÍGADO
SERVIÇOS MÉDICOS S/S LTDA, CNPJ Nº 03.971.021/0001-42. Valor:
R$11.246,34 (onze mil duzentos e quarenta e seis reais e trinta e quatro centavos),
relativo ao Termo de Credenciamento nº 339/2021. Em 11/07/2025, o Diretor-
Presidente do INAS, com base nos arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em
respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN, no uso das atribuições previstas no
art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a
emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do
Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00000139/2025-70. Interessado: MEDICARE SERVIÇOS DE
EMERGÊNCIA MÓVEL E HOME CARE LTDA, CNPJ Nº 37.566.567/0001-30. Valor:
R$30.027,25 (trinta mil vinte e sete reais e vinte e cinco centavos), relativo ao Termo de
Credenciamento nº 575/2024. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos
arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN,
no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o
reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da
despesa em favor do Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00000571/2025-61. Interessado: ÚNICA SERVIÇOS EM SAÚDE LTDA,
CNPJ Nº 19.969.355/0001-11. Valor: R$5.240,00 (cinco mil duzentos e quarenta reais),
relativo ao Termo de Credenciamento nº 615/2024. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do
INAS, com base nos arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº
635/2025-SEEC/SEFIN, no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006,
AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o
pagamento da despesa em favor do Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00000770/2024-98. Interessado: BEM ESTAR CLÍNICA DE
PSICOLOGIA LTDA, CNPJ Nº 28.803.940/0002-19. Valor: R$3.877,04 (três mil
oitocentos e setenta e sete reais e quatro centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº
553/2023. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos arts. 30 e 86 do
Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN, no uso das
atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da
dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do
Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00000867/2024-09. Interessado: AIO - INSTITUTO DE CÂNCER DE
BRASÍLIA LTDA, CNPJ Nº 11.859.927/0001-06. Valor: R$18.205,84 (dezoito mil
duzentos e cinco reais e oitenta e quatro centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº
54/2021. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos arts. 30 e 86 do
Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN, no uso das
atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da
dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do
Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00000877/2024-36. Interessado: INBOL - INSTITUTO
BRASILIENSE DE OLHOS LTDA, CNPJ Nº 37.114.071/0001-25. Valor:
R$110.948,41 (cento e dez mil novecentos e quarenta e oito reais e quarenta e um
centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº 40/2021. Em 11/07/2025, o
Diretor-Presidente do INAS, com base nos arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e
em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN, no uso das atribuições previstas no
art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a emissão de
nota de empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do Interessado.
DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00001434/2024-62. Interessado: FISIOTRAUMA CLINICA DE
FISIOTERAPIA, ESTÉTICA E TERAPIAS ALTERNATIVAS LTDA, CNPJ Nº
04.224.681/0001-22. Valor: R$35.146,74 (trinta e cinco mil cento e quarenta e seis reais e
setenta e quatro centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº 266/2021. Em
11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos arts. 30 e 86 do Decreto nº
32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN, no uso das atribuições
previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a
emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do
Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00001640/2024-72. Interessado: CLINICA DE ORTOPEDIA E
ESPECIALIDADES ÁGUAS CLARAS LTDA, CNPJ Nº 22.800.877/0001-08. Valor:
R$63.133,39 (sessenta e três mil cento e trinta e três reais e trinta e nove centavos), relativo ao
Termo de Credenciamento nº 225/2021. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com
base nos arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-
SEEC/SEFIN, no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006,
AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o
pagamento da despesa em favor do Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00001641/2024-17. Interessado: INSTITUTO DE CIRURGIA DO LAGO
LTDA, CNPJ Nº 04.887.710/0001-36. Valor: R$7.846,31 (sete mil oitocentos e quarenta e
seis reais e trinta e um centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº 570/2023. Em
11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos arts. 30 e 86 do Decreto nº
32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN, no uso das atribuições
previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a
emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do
Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.
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RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00001656/2024-85. Interessado: ORTHOS ORTOPEDIA E MEDICINA
ESPECIALIZADA LTDA, CNPJ Nº 03.715.989/0001-08. Valor: R$92.834,06 (noventa e
dois mil oitocentos e trinta e quatro reais e seis centavos), relativo ao Termo de
Credenciamento nº 552/2023. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos
arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN,
no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o
reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da
despesa em favor do Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00001686/2024-91. Interessado: BIOVIDA MEDICINA
ESPECIALIZADA LTDA, CNPJ Nº 12.810.843/0001-32. Valor: R$13.673,21 (treze mil
seiscentos e setenta e três reais e vinte e um centavos), relativo ao Termo de
Credenciamento nº 194/2021. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos
arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN,
no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o
reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da
despesa em favor do Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00001734/2024-41. Interessado: CLÍNICA DE GINECOLOGIA E
DIAGNÓSTICO POR IMAGEM LTDA, CNPJ Nº 05.893.903/0001-62. Valor:
R$41.237,20 (quarenta e um mil duzentos e trinta e sete reais e vinte centavos), relativo ao
Termo de Credenciamento nº 24/2020. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com
base nos arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-
SEEC/SEFIN, no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006,
AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o
pagamento da despesa em favor do Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00001772/2024-02. Interessado: CHB CENTRO HIBERBÁRICO DE
BRASÍLIA LTDA, CNPJ Nº 17.444.053/0001-02. Valor: R$286,05 (duzentos e oitenta e
seis reais e cinco centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº 114/2021. Em
11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos arts. 30 e 86 do Decreto nº
32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN, no uso das atribuições
previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a
emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do
Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00001783/2024-84. Interessado: PERFECTA DIAGNÓSTICO POR
IMAGEM LTDA, CNPJ Nº 38.020.020/0002-88. Valor: R$2.620,31 (dois mil seiscentos e
vinte reais e trinta e um centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº 27/2021. Em
11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos arts. 30 e 86 do Decreto nº
32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN, no uso das atribuições
previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a
emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do
Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00001825/2024-87. Interessado: CBV CENTRO BRASILEIRO DA
VISÃO S.A, CNPJ Nº 06.160.688/0001-53. Valor: R$162.494,84 (cento e sessenta e dois
mil quatrocentos e noventa e quatro reais e oitenta e quatro centavos), relativo ao Termo de
Credenciamento nº 03/2020. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos
arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN,
no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o
reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da
despesa em favor do Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00001905/2024-32. Interessado: DIAGNÓSTICO DA AMÉRICA S.A,
CNPJ Nº 61.486.650/0388-22. Valor: R$27,50 (vinte e sete reais e cinquenta centavos),
relativo ao Termo de Credenciamento nº 08/2020. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do
INAS, com base nos arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº
635/2025-SEEC/SEFIN, no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006,
AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o
pagamento da despesa em favor do Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00001907/2024-21. Interessado: CEORL CENTRO ESPECIALIZADO
OTORRINOLARINGOLÓGICO LTDA, CNPJ Nº 07.637.917/0001-40. Valor:
R$12.606,32 (doze mil seiscentos e seis reais e trinta e dois centavos), relativo ao Termo de
Credenciamento nº 12/2020. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos
arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN,
no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o
reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da
despesa em favor do Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00001908/2024-76. Interessado: CEORL CENTRO
OTORRINOLARINGOLÓGICO DE TAGUATINGA LTDA, CNPJ Nº 31.774.492/0001-
04. Valor: R$10.114,91 (dez mil cento e quatorze reais e noventa e um centavos), relativo
ao Termo de Credenciamento nº 13/2020. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS,
com base nos arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-
SEEC/SEFIN, no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006,
AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o
pagamento da despesa em favor do Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00001925/2024-11. Interessado: CLÍNICA ARMANDO CUNHA
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ Nº 14.499.679/0001-10. Valor: R$2.321,31 (dois mil
trezentos e vinte e um reais e trinta e um centavos), relativo ao Termo de Credenciamento
nº 373/2021. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos arts. 30 e 86 do
Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN, no uso das
atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da
dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do
Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00001957/2024-17. Interessado: CLÍNICA DE REABILITAÇÃO
DESPORFÍSIO LTDA, CNPJ nº 13.519.261/0001-64. Valor: R$2.482,18 (dois mil
quatrocentos e oitenta e dois reais e dezoito centavos), relativo ao Termo de
Credenciamento nº 140/2021. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos
arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN,
no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o
reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da
despesa em favor do Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00002124/2023-84. Interessado: ALIANÇA INSTITUTO DE
ONCOLOGIA S.A, CNPJ nº 09.104.513/0001-17. Valor: R$85.324,07 (oitenta e cinco mil
trezentos e vinte e quatro reais e sete centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº
25/2020. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos arts. 30 e 86 do
Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN, no uso das
atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da
dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do
Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00002131/2024-67. Interessado: COMENTH ASSISTÊNCIA E
CONSULTORIA EM SAÚDE LTDA, CNPJ Nº 18.328.152/0001-83. Valor: R$10.393,15
(dez mil trezentos e noventa e três reais e quinze centavos), relativo ao Termo de
Credenciamento nº 392/2021. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos
arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN,
no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o
reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da
despesa em favor do Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00002146/2024-25. Interessado: CARNEIRO & RODRIGUES LTDA
ME, CNPJ nº 09.558.915/0001-91. Valor: R$1.600,00 (um mil e seiscentos reais), relativo
ao Termo de Credenciamento nº 479/2021. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS,
com base nos arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-
SEEC/SEFIN, no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006,
AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o
pagamento da despesa em favor do Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00002153/2024-27. Interessado: ICOB INSTITUTO DE CIRURGIA
OCULAR DE BRASÍLIA LTDA, CNPJ nº 02.661.743/0001-38. Valor: R$71.214,83
(setenta e um mil duzentos e quatorze reais e oitenta e três centavos), relativo ao Termo de
Credenciamento nº 316/2021. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos
arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN,
no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o
reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da
despesa em favor do Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00002190/2024-35. Interessado: MACHADO & PEREIRA SERVIÇOS
MÉDICOS OFTALMOLÓGICOS LTDA, CNPJ Nº 10.605.827/0001-82. Valor: R$508,90
(quinhentos e oito reais e noventa centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº
61/2021. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos arts. 30 e 86 do
Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN, no uso das
atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da
dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do
Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.
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RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

Processo: 04001-00002208/2024-07. Interessado: ILMA GORETTI PINHEIRO SOUSA,

CNPJ Nº 34.046.487/0001-65. Valor: R$1.716,30 (um mil setecentos e dezesseis reais e

trinta centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº 475/2021. Em 11/07/2025, o

Diretor-Presidente do INAS, com base nos arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em

respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN, no uso das atribuições previstas no art. 21

da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a emissão de nota de

empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do Interessado. DANIEL

IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

Processo: 04001-00002326/2024-15. Interessado: FISIOCLIN CLÍNICA DE FISIOTERAPIA

E REABILITAÇÃO S/S LTDA, CNPJ nº 00.612.008/0001-09. Valor: R$12.246,93 (doze mil

duzentos e quarenta e seis reais e noventa e três centavos), relativo ao Termo de

Credenciamento nº 497/2021. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos

arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN,

no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o

reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da

despesa em favor do Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

Processo: 04001-00002336/2024-42. Interessado: CLÍNICA FERRAZ DE FISIOTERAPIA

E PILATES LTDA, CNPJ nº 24.065.951/0001-07. Valor: R$1.901,98 (um mil novecentos e

um reais e noventa e oito centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº 293/2021. Em

11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos arts. 30 e 86 do Decreto nº

32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN, no uso das atribuições

previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a

emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do

Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

Processo: 04001-00002363/2024-15. Interessado: CLÍNICA DE

OTORRINOLARINGOLOGIA DA ASA NORTE LTDA, CNPJ Nº 18.114.948/0001-33.

Valor: R$2.410,32 (dois mil quatrocentos e dez reais e trinta e dois centavos), relativo ao

Termo de Credenciamento nº 428/2021. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com

base nos arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-

SEEC/SEFIN, no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006,

AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o

pagamento da despesa em favor do Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

Processo: 04001-00002372/2024-14. Interessado: DMS SERVIÇOS HOSPITALARES

LTDA, CNPJ Nº 14.864.244/0002-08. Valor: R$20.971,67 (vinte mil novecentos e setenta

e um reais e sessenta e sete centavos) relativo ao Termo de Credenciamento nº 284/2021.

Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos arts. 30 e 86 do Decreto nº

32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN, no uso das atribuições

previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a

emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do

Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

Processo: 04001-00002397/2024-18. Interessado: MAGNA - SERVIÇOS MÉDICOS

LTDA, CNPJ Nº 15.698.373/0001-55. Valor: R$5.769,67 (cinco mil setecentos e sessenta e

nove reais e sessenta e sete centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº 120/2021.

Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos arts. 30 e 86 do Decreto nº

32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN, no uso das atribuições

previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a

emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do

Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

Processo: 04001-00002430/2024-00. Interessado: SAINT BARTH - CENTRO CLINICO

LTDA, CNPJ Nº 02.629.291/0001-07. Valor: R$957,75 (novecentos e cinquenta e sete

reais e setenta e cinco centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº 518/2021. Em

11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos arts. 30 e 86 do Decreto nº

32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN, no uso das atribuições

previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a

emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do

Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

Processo: 04001-00002459/2024-83. Interessado: DAVITA SERVIÇOS DE

NEFROLOGIA ASA SUL LTDA, CNPJ Nº 73.405.557/0001-86. Valor: R$ 80.575,64

(oitenta mil quinhentos e setenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos), relativo ao

Termo de Credenciamento nº 388/2021. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS,

com base nos arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-

SEEC/SEFIN, no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006,

AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o

pagamento da despesa em favor do Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

Processo: 04001-00002461/2024-52. Interessado: ORTOPEDIA NOROESTE E CLÍNICA

DA DOR LTDA, CNPJ Nº 45.059.652/0001-30. Valor: R$68.534,55 (sessenta e oito mil

quinhentos e trinta e quatro reais e cinquenta e cinco centavos), relativo ao Termo de

Credenciamento nº 527/2022. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos

arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN,

no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o

reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da

despesa em favor do Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

Processo: 04001-00002676/2024-73. Interessado: KANDO FISIOTERAPIA E SAÚDE

LTDA, CNPJ Nº 35.921.335/0001-27. Valor: R$2.681,87 (dois mil seiscentos e oitenta e

um reais e oitenta e sete centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº 548/2023. Em

11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos arts. 30 e 86 do Decreto nº

32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN, no uso das atribuições

previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a

emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do

Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

Processo: 04001-00002786/2024-35. Interessado: LIFE EXCELÊNCIA VASCULAR

LTDA, CNPJ Nº 43.233.156/0001-25. Valor: R$25.392,48 (vinte e cinco mil trezentos e

noventa e dois reais e quarenta e oito centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº

622/2024. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos arts. 30 e 86 do

Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN, no uso das

atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o reconhecimento da

dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da despesa em favor do

Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

Processo: 04001-00003427/2023-14. Interessado: CETTRO CENTRO DE TRATAMENTO

ONCOLÓGICO LTDA, CNPJ nº 00.520.237/0001-01. Valor: R$679.426,86 (seiscentos e

setenta e nove mil quatrocentos e vinte e seis reais e oitenta e seis centavos), relativo ao Termo

de Credenciamento nº 56/2021. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos

arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN,

no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o

reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da

despesa em favor do Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

Processo: 04001-00003794/2025-80. Interessado: IOB INSTITUTO ORTOPÉDICO DE

BRASÍLIA UNIDADE ÁGUAS CLARAS LTDA, CNPJ Nº 42.451.571/0001-92. Valor:

R$94.463,03 (noventa e quatro mil quatrocentos e sessenta e três reais e três centavos),

relativo ao Termo de Credenciamento nº 558/2023. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do

INAS, com base nos arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº

635/2025-SEEC/SEFIN, no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006,

AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o

pagamento da despesa em favor do Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

Processo: 04001-00003810/2025-34. Interessado: SILVANA S. DE AGUIAR, CNPJ Nº

04.185.601/0001-77. Valor: R$450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), relativo ao Termo

de Credenciamento nº 205/2021. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base

nos arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-

SEEC/SEFIN, no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006,

AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o

pagamento da despesa em favor do Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

Processo: 04001-00004583/2024-83. Interessado: MULTICLÍNICAS PLENITUDE LTDA,

CNPJ Nº 35.208.075/0001-47. Valor: R$400,00 (quatrocentos reais), relativo ao Termo de

Credenciamento nº 562/2023. Em 11/07/2025, o Diretor-Presidente do INAS, com base nos

arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010, e em respeito ao Ofício nº 635/2025-SEEC/SEFIN,

no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262/2006, AUTORIZA o

reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da

despesa em favor do Interessado. DANIEL IZAIAS DE CARVALHO.
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SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

EXTRATO DE ATA
Espécie: Primeiro Apostilamento à Ata de Registro de Preços n° 90216/2024A-SES/DF. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
DO DISTRITO FEDERAL e a empresa MEDI GLOBE BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ n.º 04.242.860/0001-92. Objeto: O presente Termo de Apostilamento tem por objeto retificar o
item 4.1, Cláusula IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA, da Ata de Registro de Preço n.º 90216/2024A-SES/DF, conforme segue:
Onde lê-se: Leia-se:

4.1. O local de entrega será no(a) PARQUE DE APOIO – SES-DF, localizado(a) no SIA/SAPS,
BLOCO G, LOTE 06, CEP: 71215-000 de segunda a sexta no horário de Funcionamento: 08:00 às
12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, de acordo com Anexo I do Edital de Pregão nº 90216/2024,
em até 30 (trinta) dias corridos, contado a partir da assinatura do Contrato, em dia de expediente do
órgão solicitante, em seu horário de funcionamento.

4.1. O local de entrega será no(a) PARQUE DE APOIO – SES-DF, localizado(a) no SIA/SAPS, BLOCO
G, LOTE 06, CEP: 71215-000 de segunda a sexta no horário de Funcionamento: 08:00 às 12:00 horas e
das 13:00 às 17:00 horas, de acordo com Anexo I do Edital de Pregão nº 90216/2024, em até 30 (trinta)
dias corridos, contado a partir da publicação da Nota de Empenho no DODF, em dia de expediente do
órgão solicitante, em seu horário de funcionamento.

11.1. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio de
Contrato Administrativo, conforme condições estabelecidas em edital.

11.1. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio de Nota de
Empenho em substituição ao Contrato Administrativo, conforme condições estabelecidas em edital.

Vigência: a contar da sua assinatura. Despesa de Publicação: SES. Processo 00060-00329776/2023-90. Data de Assinatura: 07/07/2025. Pela SES/DF: JURACY CAVALCANTE
LACERDA JÚNIOR. Publicação do Ajuste Original: 11/02/2025

EXTRATO DE ATA
Espécie: Primeiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços n° 90148/2024A– SES/DF. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
DO DISTRITO FEDERAL e a empresa COLOPLAST DO BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ nº 02.794.555/0004-20. Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração do
CNPJ e do endereço da empresa Matriz para a Filial, com base no Decreto Distrital n.º 44.330 e na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021: Passando de: CNPJ nº 02.794.555/0005-01
Endereço: Rodovia Regis Bittencourt 1962 Galpão 05 e 06 – Setor MA E A – Sala G – Parte C  Jardim Mimas, Embu das Artes / SP Para: CNPJ n.º 02.794.555/0004-20 Endereço: Rod BR
470 INGO HERING GALPAOZARA 2 AMPL SALA 13 SETOR C R 22 A 30 SETOR CL R 43 E 44 - Volta Grande, Navegantes/SC Vigência: a contar da sua assinatura. Despesa de
Publicação: SES. Processo 00060-00461795/2023-18. Data de Assinatura: 07/07/2025. Pela SES/DF: JURACY CAVALCANTE LACERDA JÚNIOR. Pela contratada: JULIANA
HARUMI DANNO. Publicação do Ajuste Original: 10/12/2024.

EXTRATO DE ATA
Espécie: Primeiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços n° 90213/2024B– SES/DF. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
DO DISTRITO FEDERAL e a empresa COLOPLAST DO BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ nº 02.794.555/0004-20. Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração do
CNPJ e do endereço da empresa Matriz para a Filial, com base no Decreto Distrital n.º 44.330 e na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021: Passando de: CNPJ nº 02.794.555/0005-01
Endereço: Rodovia Regis Bittencourt 1962 Galpão 05 e 06 – Setor MA E A – Sala G – Parte C  Jardim Mimas, Embu das Artes / SP Para: CNPJ n.º 02.794.555/0004-20 Endereço: Rod BR
470 INGO HERING GALPAOZARA 2 AMPL SALA 13 SETOR C R 22 A 30 SETOR CL R 43 E 44 - Volta Grande, Navegantes/SC Vigência: a contar da sua assinatura. Despesa de
Publicação: SES. Processo 00060-00596628/2023-89. Data de Assinatura: 07/07/2025. Pela SES/DF: JURACY CAVALCANTE LACERDA JÚNIOR. Pela contratada: JULIANA
HARUMI DANNO. Publicação do Ajuste Original: 17/02/2025.

EDITAL Nº 31, DE 08 DE JULHO DE 2025
RETIFICAÇÃO

PROCESSO SELETIVO REGULAR PARA PRECEPTORES DE ENSINO TÉCNICO DA ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL (INSTITUIÇÃO FORMADORA) E
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL (INSTITUIÇÃO EXECUTORA) - SELEÇÃO 2025/2
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 509 do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 39.546, de 19 de dezembro de 2018, c/c artigo 9º da Lei nº 2.676, de 12 de janeiro de 2001; considerando a Lei Distrital nº 6.455, de 27 de dezembro de
2019, a Lei Federal 9.394 de 20 de dezembro de 1996, a Lei Distrital nº 5.373, de 12 de agosto de 2014, a Resolução nº 01, de 5 de janeiro de 2021, do Conselho Nacional de Educação; considerando
as Portarias SES nº 126 e 127, de 08 de abril de 2025, publicadas no DODF nº 69, de 10 de abril de 2025, que regulamentam a Preceptoria dos Cursos Técnicos em Saúde; e, ainda, considerando o
PROCESSO SELETIVO REGULAR PARA PRECEPTORES DE ENSINO TÉCNICO DA ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL (INSTITUIÇÃO FORMADORA) E A
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL (INSTITUIÇÃO EXECUTORA) - SELEÇÃO 2025/2, com vigência da data de publicação da Portaria de Designação até
28/02/2028, objeto do Edital nº 29, de 02 de julho de 2025, publicado no DODF nº 123, de 04 de julho de 2025; Processo SEI-GDF nº 00064-00002827/2025-98, resolve:
1. Retificar o item 10, Do Cronograma de Atividades, conforme a seguir:
10. Do Cronograma de Atividades:
Item Atividades (Etapas) Período (data provável)

1 Período de divulgação do edital 04/07/2025 a 08/07/2025
2 Período de inscrição das 8h00min do dia 09/07/2025 às 23h59min do dia 31/07/2025
3 Data provável para confirmação das inscrições dia 01/08/2025
4 Data provável para interposição de recursos contra a confirmação das inscrições das 8h00min do dia 04/08/2025 às 23h59min do dia 08/08/2025

5
Data provável do resultado dos recursos contra a confirmação das inscrições e resultado final das
inscrições. dia 11/08/2025

6 Data provável para divulgação do resultado preliminar dia 18/08/2025
7 Período provável para interposição de recursos contra o resultado preliminar das 8h00min do dia 19/08/2025 às 23h59min do dia 20/08/2025
8 Data provável para divulgação do resultado dos recursos interpostos contra o resultado preliminar 22/08/2025
9 Data provável para homologação do resultado final 29/08/2025
10 Curso de Formação Docente para Preceptoria de Ensino Técnico em Saúde 15/09/2025 a 30/09/2025

11 Data provável para designação para o exercício da atividade de Preceptoria de Ensino Técnico
01/10/2025 a 31/12/2025
a designação coincidirá com a data específica das atividades de cada curso, a ser publicada no site do
Processo Seletivo

2. Retificar o Anexo I - Quadro de Vagas, conforme a seguir:
Número da vaga Curso Pré-requisito Unidade Local de Execução das Atividades Funcionais Período/Horário Número de Vagas

14 Técnico em Saúde Bucal (TSB) Odontólogo HRSM HRSM Matutino, Vespertino 2
19 Técnico em Saúde Bucal (TSB) Odontólogo DIRAPS Oeste UBS nº 6 Região Oeste (Consultório de Rua) Matutino e Vespertino 1

3. Acrescentar e retificar no Anexo I - Quadro de Vagas, conforme a seguir:
Número da

vaga Curso Pré-requisito Unidade Local de Execução das
Atividades Funcionais Período/Horário Número de Vagas

58 Técnico de
Radiologia (TRD)

Técnico em Radiologia, Tecnologia em Radiologia, Medicina com
Residência Médica em Radiologia e Diagnóstico por Imagem. SES/SRSSU/GSAS-1 CEO-Gama Matutino,

Vespertino 1

59 Técnico em Saúde
Bucal (TSB) Odontólogo SES/SRSSU/GSAP-3 -

REC
UBS 3/Clínica da Família 1 do

Recanto das Emas.
Matutino,
Vespertino 1

TOTAL DE VAGAS 79 (vagas oficiais) + 34
(cadastro-reserva)

TOTAL GERAL DE VAGAS 113 vagas

4. Retificar o item 2.1 (número de vagas), conforme a seguir:
Onde se lê:
"2.1. As vagas para Preceptoria de Ensino Técnico em Saúde estão estabelecidas no Anexo I, descritas por número da vaga, Curso Técnico, categoria profissional, período e quantidade total de vagas
em um total de 110 (cento e dez vagas), sendo 76 (setenta e seis) vagas oficiais e 34 (trinta e quatro) vagas de cadastro de reserva."
Leia-se:
"2.1. As vagas para Preceptoria de Ensino Técnico em Saúde estão estabelecidas no Anexo I, descritas por número da vaga, Curso Técnico, categoria profissional, período e quantidade total de vagas
em um total de 113 (cento e treze vagas), sendo 79 (setenta e seis) vagas oficiais e 34 (trinta e quatro) vagas de cadastro de reserva."

JURACY CAVALCANTE LACERDA JÚNIOR
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SUBSECRETARIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES
DIRETORIA DE AQUISIÇÕES

CENTRAL DE COMPRAS
 

AVISOS DE ABERTURA
PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 90142/2025 - UASG 926119

Objeto: Aquisição potencial de BICICLETA ERGOMÉTRICA,em sistema de registro de
preços, para atender às necessidades da Secretaria de Saúde–DF, conforme especificações
e quantitativos constantes no Anexo I do Edital. Processo SEI n.º 00060-00285018/2023-
52. Total de 1 item (EXCLUSIVA ME/EPP). Valor Estimado: R$ 52.689,89. Cadastro das
Propostas: a partir de 14/07/2025. Abertura das Propostas: 24/07/2025, às 9h, horário de
Brasília, no site www.comprasnet.gov.br. O Edital encontra-se disponibilizado, sem ônus,
no site, ou, com ônus, no endereço: SRTVN 701, Lote D, Edifício PO 700, 2º andar,
Central de Compras/DAQ/SUCOMP, CEP: 70.719-040 - Brasília–DF.

PRISCILLA MOREIRA FALCÃO FIGUEIREDO
Pregoeira

SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA A SAÚDE
DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

 
EDITAIS DE 10 DE JULHO DE 2025

A Diretoria de Vigilância Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto no artigo 30 da Lei
Federal nº 6.437/77, NOTIFICA as firmas abaixo relacionadas para que, no prazo de 15
dias, por se tratar de Decisão de 1ª instância, contados a partir do primeiro dia útil seguinte
à publicação deste, apresentem Recurso (preferencialmente por e-mail
gpas.divisa@saude.df.gov.br e gpas.divisa@gmail.com) contra a penalidade de
ADVERTÊNCIA imposta, decorrente de autuação por infração sanitária, após apuração em
processo administrativo sanitário, e que, findo o prazo legal, o processo será arquivado:
Processo SEI nº 00060-00003267/2024-11, Firma: GBN COMÉRCIO DE ALIMENTOS
LTDA (MAGIC'S BURGUERIA), AIP n.º 872/2024; Processo SEI nº 00060-
00024597/2024-40, Firma: SABORELA COMÉRCIO DE ALIMENTOS E
PANIFICAÇÃO LTDA (SABORELA PANIFICADORA), AIP n.º 869/2024; Processo
SEI nº 00060-00038561/2024-43, Firma: IZA COMÉRCIO DE CARNES LTDA, AIP n.º
851/2024; Processo SEI nº 00060-00049615/2024-04, Firma: FNP
EMPREENDIMENTOS SIA LTDA, AIP n.º 878/2024; Processo SEI nº 00060-
00058117/2024-44, Firma: VIVA PALETERIA KOMBI 08 LTDA, AIP n.º 879/2024;
Processo SEI nº 00060-00058120/2024-68, Firma: MARIA VANDA PERES AZEREDO,
AIP n.º 971/2024; Processo SEI nº 00060-00058125/2024-91, Firma: BRUNO BLUMER
BOAVENTURA (GORDO LOCO), AIP n.º 967/2024; Processo SEI nº 00060-
00058135/2024-26, Firma: ANDRÉ ANTUNES DE LIMA, AIP n.º 902/2024; Processo
SEI nº 00060-00058142/2024-28, Firma: INCRÍVEL COMÉRCIO DE ALIMENTOS
LTDA, AIP n.º 881/2024; Processo SEI nº 00060-00071955/2024-11, Firma: ÁGUAS
CLARAS PASTELARIA LTDA (PASTELARIA DO BETO), AIP n.º 962/2024;
Processo SEI nº 00060-00078127/2024-04, Firma: OASIS ÁGUAS MINERAIS LTDA,
AIP n.º 883/2024; Processo SEI nº 00060-00131953/2024-81, Firma: FARMA
POPULAR DF, AIP n.º 916/2024; Processo SEI nº 00060-00184700/2024-18, Firma:
GLEICE DE CARVALHO FERREIRA (LANCHONETE DO COLÉGIO BATISTA),
AIP n.º 77/2025; Processo SEI nº 00060-00184772/2024-57, Firma: SOCEB -
ASSOCIAÇÃO CULTURAL EVANGÉLICA DE BRASÍLIA, AIP n.º 53/2025; Processo
SEI nº 00060-00200855/2024-09, Firma: DANIELLE LEMES SANTOS VASCO, AIP
n.º 136/2025; Processo SEI nº 00060-00209392/2024-32, Firma: RAIA DROGASIL S/A,
AIP n.º 118/2025; Processo SEI nº 00060-00225850/2024-81, Firma: VICENZA
RESTAURANTE LTDA (OSTERIA VICENZA), AIP n.º 121/2025; Processo SEI nº
00060-00345167/2020-35, Firma: PLÁSTIKA BRASÍLIA SERVIÇOS MÉDICOS
EIRELI - ME, AIP n.º 939/2024; Processo SEI nº 00060-00348854/2023-55, Firma: CIMI
CENTRO INTEGRADO DE MEDICINA INTERNA DE BRASÍLIA LTDA, AIP n.º
702/2024; Processo SEI nº 00060-00350235/2023-21, Firma: GÊNESIS CENTRO DE
FORMAÇÃO E SERVIÇOS LTDA (GÊNESIS BRIGADA E SERVIÇOS), AIP n.º
600/2024; Processo SEI nº 00060-00352613/2023-19, Firma: VALDENOR AVELINO
DE LIMA (SKINÃO DO PEIXE), AIP n.º 661/2024; Processo SEI nº 00060-
00370146/2023-09, Firma: ALINE CECILIA DA SILVA (ALINE BUFFET), AIP n.º
566/2024; Processo SEI nº 00060-00372155/2023-26, Firma: PENINSULA
COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA (SUPERMERCADO BIGBOX), AIP n.º
457/2024; Processo SEI nº 00060-00373484/2023-94, Firma: VALDIRENE FERREIRA
DOS SANTOS, AIP n.º 461/2024; Processo SEI nº 00060-00376519/2023-47, Firma:
CLÍNICA ODONTOLÓGICA SIMONE VIEIRA CARRARA LTDA, AIP n.º 554/2024;
Processo SEI nº 00060-00401808/2023-91, Firma: CLAUDIA SAMPAIO LEITE
(MÁQUINA DO CHOPP), AIP n.º 543/2024; Processo SEI nº 00060-00409351/2023-63,
Firma: DROGARIA SOUZA & FARMA MED EXPRESS LTDA (ATACADÃO SOUZA
FARMA EXPRESS), AIP n.º 594/2024; Processo SEI nº 00060-00438039/2023-87,
Firma: BOM GOSTO PANIFICADORA E CONFEITARIA LTDA (PETER PÃO), AIP
n.º 579/2024; Processo SEI nº 00060-00438076/2023-95, Firma: CHOPERIA 405 SUL
(CHOPP TIME), AIP n.º 580/2024; Processo SEI nº 00060-00452492/2023-04, Firma:
NARDOTTO SCAN SERVICOS VETERINARIOS LTDA, AIP n.º 619/2024; Processo
SEI nº 00060-00475806/2023-39, Firma: JOELMA KATIA AZEVEDO MEDEIROS
(LANCHONETE AULA EXTRA), AIP n.º 640/2024; Processo SEI nº 00060-
00487173/2023-10, Firma: MEDLAR CLÍNICA MÉDICA LTDA, AIP n.º 670/2024;

Processo SEI nº 00060-00526685/2023-09, Firma: EMPREEDIMENTO PAGUE
MENOS S/A, AIP n.º 743/2024; Processo SEI nº 00060-00531135/2023-01, Firma:
GOIANA COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA (RESTAURANTE COMIDA
GOIANA), AIP n.º 686/2024; Processo SEI nº 00060-00554731/2023-51, Firma:
ONCOLOGY - CLÍNICA E TRATAMENTO ONCOLÓGICO LTDA, AIP n.º 753/2024;
Processo SEI nº 00060-00571407/2023-06, Firma: S.A. BLACK PEAL
RESTAURANTE LTDA, AIP n.º 772/2024; Processo SEI nº 00060-00575282/2023-85,
Firma: GABRIEL HELI DA SILVA SOUZA, AIP n.º 814/2024; Processo SEI nº 00060-
00588760/2023-17, Firma: WASHINGTON LUIZ DE OLIVEIRA, AIP n.º 786/2024;
Processo SEI nº 00060-00603115/2023-31, Firma: MARCELO GOMES FERRAZ
(NORTE DE MINAS PÃO DE QUEIJO), AIP n.º 822/2024; Processo SEI nº 00060-
00609246/2023-22, Firma: M & R PIZZARIA E LANCHES LTDA (PIZZARIA DOM
BOSCO), AIP n.º 830/2024; Processo SEI nº 00060-00613069/2023-89, Firma: R H
TEIXEIRA PIZZARIA (RESTAURANTE E PIZZARIA NO PONTO), AIP n.º
833/2024; Processo SEI nº 00060-00225896/2024-08, Firma: FABIO JUNIO MATAO
GOMES PIZZARIA LTDA (PIZZARIA DOM BOSCO, AIP n.º 230/2025; Processo SEI
nº 00060-00575174/2023-11, Firma: HOSPITAL VETERITÁRIO - FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA, AIP n.º 773/2024.
A Diretoria de Vigilância Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto no artigo 30 da Lei
Federal nº 6.437/77, NOTIFICA as firmas abaixo relacionadas para que, no prazo de 15
dias, por se tratar de Decisão de 1ª instância, contados a partir da publicação deste,
apresentem Recurso (preferencialmente por e-mail gpas.divisa@saude.df.gov.br e
gpas.divisa@gmail.com) contra a penalidade de ADVERTÊNCIA cumulada com a já
realizada INTERDIÇÃO de todo o estabelecimento, que lhes foram impostas de forma
protetiva à população, apuradas em processo administrativo sanitário, e que, findo o
prazo legal, o processo será arquivado:
Processo SEI nº 00060-00596262/2023-48, Firma: KELLY GOMES DOS SANTOS
COELHO, AIP nº 818/2024; Processo SEI nº 00060-00141356/2024-64, Firma: ROCHA
KIDS, AIP nº 917/2024; Processo SEI nº 00060-00487278/2023-61, Firma: REDE SMJ
FARMA VIDA COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, AIP
nº 713/2024; Processo SEI nº 00060-00532024/2023-12, Firma: GESUILSON
FERNANDES DA SILVA (Bichos no Capricho), AIP nº 746/2024; Processo SEI nº
00060-00131846/2024-52, Firma: LÓTUS ODONTOLOGIA E ESTÉTICA, AIP nº
915/2024; Processo SEI nº 00060-00096036/2024-42, Firma: PERSONNALITÉ
CLÍNICA VETERINÁRIA LTDA, AIP nº 36/2025.
A Diretoria de Vigilância Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto no artigo 30 da Lei
Federal nº 6.437/77, NOTIFICA as firmas abaixo relacionada para que, no prazo de 15
dias, por se tratar de Decisão de 1ª instância, contados a partir da publicação deste,
apresentem Recurso (preferencialmente por e-mail gpas.divisa@saude.df.gov.br e
gpas.divisa@gmail.com) contra a penalidade de ADVERTÊNCIA, cumulada com a
confirmação da INTERDIÇÃO de todo o estabelecimento, até que seja providenciado o
Licenciamento Sanitário atualizado, que lhes foram imposta de forma protetiva à
população, apuradas em processo administrativo sanitário e que, findo o prazo legal, o
processo será arquivado:
Processo SEI nº 00060-00466902/2023-96, Firma: ODONTOCENTER LTDA, AIP nº
631/2024; Processo SEI nº 00060-00003702/2024-15, Firma: DENTISTAS DE TODOS,
AIP nº 864/2024; Processo SEI nº 00060-00098349/2024-35, Firma: MARCELO
GUIMARÃES ODONTOLOGIA, AIP nº 969/2024; Processo SEI nº 00060-
00113867/2024-96, Firma: CLÍNICA MAXI ODONTO ODONTOLOGIA LTDA, AIP nº
913/2024; Processo SEI nº 00060-00129176/2024-12, Firma: J. VIEIRA
ODONTOLOGIA, AIP nº 914/2024; Processo SEI nº 00060-00197198/2024-05, Firma:
KAREN POLYANNA CAMPOS RIBEIRO (CLÍNICA SANTA ESTÉTICA), AIP nº
126/2025; Processo SEI nº 00060-00418927/2023-83, Firma: CHRISCON CLÍNICA
ODONTOLÓGICA EIRELI (ODONTO COMPANY) AIP nº 927/2024; Processo SEI nº
00060-00419718/2023-57, Firma: CLÍNICA MAIA ODONTOLOGIA LTDA
(MAIADOC´ODONTOLOGIA & ESTETICA) AIP nº 615/2024; Processo SEI nº 00060-
00386413/2023-51, Firma: CONSULTORIO DR. LUCIANO BENELLI MARCONDES
DE MELLO LTDA, AIP nº 528/2024; Processo SEI nº 00060-00356921/2023-13, Firma:
RIO 40 CATERING SERVIÇOS ALIMENTÍCIOS LTDA (LANCHONETE E
CONFEITARIA ALTO ASTRAL), AIP nº 586/2024; Processo SEI nº 00060-
00048497/2024-17, Firma: NAEPS - NÚCLEO DE ATENÇÃO, EDUCAÇÃO E
PROMOÇÃO À SAÚDE AIP nº 877/2024.
A Diretoria de Vigilância Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto no artigo 30 da Lei
Federal nº 6.437/77, NOTIFICA a firma abaixo relacionada para que, no prazo de 15
dias, por se tratar de Decisão de 1ª instância, contados a partir da publicação deste,
apresente Recurso (preferencialmente por e-mail gpas.divisa@saude.df.gov.br e
gpas.divisa@gmail.com) contra a penalidade de ADVERTÊNCIA, cumulada com a
confirmação da já realizada INUTILIZAÇÃO dos produtos, que lhe foram impostas de
forma protetiva à população, apuradas em processo administrativo sanitário, e que, findo
o prazo legal, o processo será arquivado:
Processo SEI nº 00060-00031064/2024-14, Firma: ADEVALDO G DA SILVA (BAR E
MERCEARIA FONTE NOVA), AIP nº 896/2024.
A Diretoria de Vigilância Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto no artigo 30 da Lei
Federal nº 6.437/77, NOTIFICA as firmas abaixo relacionadas para que, no prazo de 15
dias, por se tratar de Decisão de 1ª instância, contados a partir da publicação deste,
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apresentem Recurso (preferencialmente por e-mail gpas.divisa@saude.df.gov.br e
gpas.divisa@gmail.com) contra a penalidade de ADVERTÊNCIA cumulada com a já
realizada INTERDIÇÃO/DESINTERDIÇÃO de todo o estabelecimento, que lhes foram
impostas de forma protetiva à população, apuradas em processo administrativo sanitário, e
que, findo o prazo legal, o processo será arquivado:
Processo SEI nº 00060-00008012/2024-44, Firma: ODONTOCLÍNICA
SOBRADINHO, AIP nº 889/2024; Processo SEI nº 00060-00008114/2024-60, Firma:
VICTOR LIMA INSTITUTO ODONTOLÓGICO, AIP nº 865/2024; Processo SEI nº
00060-00012481/2024-68, Firma: F&R SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS LTDA
(HOSPITAL ODONTOLÓGICO DE SOBRADINHO), AIP nº 890/2024; Processo SEI
nº 00060-00047386/2024-85, Firma: CLINICA PLANETA SORRISO LTDA, AIP nº
857/2024; Processo SEI nº 00060-00107325/2024-84, Firma: VITAL MEDICI, AIP nº
977/2024; Processo SEI nº 00060-00353474/2023-32, Firma: DROGARIA TATIANA
LTDA (DROGARIA ECONOMICA), AIP nº 551/2024; Processo SEI nº 00060-
00353724/2023-34, Firma: R 2 DROGARIA E PEFUMARIA ROCHA LTDA
(DROGARIA ROCHA), AIP nº 550/2024; Processo SEI nº 00060-00356350/2023-17,
Firma: M.A DE MELO COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA (RIO BUTIQUIM),
AIP nº 595/2024; Processo SEI nº 00060-00403222/2023-61, Firma: ADRIANA DOS
SANTOS COSTA (NEGUINHO VARIEDADES), AIP nº 565/2024; Processo SEI nº
00060-00404592/2023-16, Firma: CENTRO ODONTOLÓGICO FABIO ARRAIS
LTDA (ETO´S), AIP nº 568/2024; Processo SEI nº 00060-00404750/2023-38, Firma:
CLINICA ODONTOLOGICA DENTISTAS DO BRASIL LTDA, AIP nº 569/2024;
Processo SEI nº 00060-00405131/2023-61, Firma: SORRIMANIA SAMAMBAIA
ODONTOLOGIA LTDA, AIP nº 576/2024; Processo SEI nº 00060-00464561/2023-
14, Firma: RICHTER ABREU SAMAMBAIA ODONTOLOGIA LTDA
(ORTHOLIKE SAMAMBAIA), AIP nº 625/2024; Processo SEI nº 00060-
00467844/2023-18, Firma: JOELMA KÁTIA AZEVEDO MEDEIROS - ME
(LANCHONETE AULA EXTRA), AIP nº 636/2024; Processo SEI nº 00060-
00500053/2023-15, Firma: CLÍNICA MODERNIZE ODONTOLOGIA LTDA, AIP nº
671/2024; Processo SEI nº 00060-00554657/2023-73, Firma: HUOF FENG XIANG
RESTAURANTE LTDA, AIP nº 752/2024; Processo SEI nº 00060-00564713/2023-88,
Firma: INDÚSTRIA DE PANIFICAÇÃO SABORELLA, AIP nº 771/2024; Processo
SEI nº 00060-00570774/2023-84, Firma: CENTRO DE ESTÉTICA DEPIL CLEAN
LTDA, AIP nº 724/2024; Processo SEI nº 00060-00603210/2023-35, Firma: JOB JOSÉ
DA NATIVIDADE NETO (CLÍNICA NATIVIDADE), AIP nº 829/2024.
A Diretoria de Vigilância Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto no artigo 30 da Lei
Federal nº 6.437/77, NOTIFICA as firmas abaixo relacionadas para que, no prazo de 15
dias, por se tratar de Decisão de 1ª instância, contados a partir da publicação deste,
apresentem Recurso (preferencialmente por e-mail gpas.divisa@saude.df.gov.br e
gpas.divisa@gmail.com) contra a penalidade de ADVERTÊNCIA, cumulada com a
confirmação da já realizada APREENSÃO dos produtos, que lhes foram impostas de forma
protetiva à população, apuradas em processo administrativo sanitário, e que, findo o prazo
legal, o processo será arquivado:
Processo SEI nº 00060-00552633/2023-80, Firma: MEIRELES DOBERSTEIN
ESMALTERIA & ESTETICA LTDA, AIP nº 817/2024; Processo SEI nº 00060-
00606140/2023-77, Firma: CAFE SABORES BSB ASA SUL LTDA, AIP nº 802/2024.
A Diretoria de Vigilância Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto no artigo 30 da Lei
Federal nº 6.437/77, NOTIFICA as firmas abaixo relacionadas para que, no prazo de 15
dias, por se tratar de Decisão de 1ª instância, contados a partir da publicação deste,
apresentem Recurso (preferencialmente por e-mail gpas.divisa@saude.df.gov.br e
gpas.divisa@gmail.com) contra a penalidade de ADVERTÊNCIA, cumulada com a
confirmação da já realizada APREENSÃO e INUTILIZAÇÃO dos produtos, que lhes
foram impostas de forma protetiva à população, apuradas em processo administrativo
sanitário, e que, findo o prazo legal, o processo será arquivado:
Processo SEI nº 00060-00012896/2024-31, Firma: S/C COMERCIAL DE ALIMENTOS
EIRELI (BELLAVIA), AIP nº 841/2024; Processo SEI nº 00060-00012936/2024-45,
Firma: S/C COMERCIAL DE ALIMENTOS EIRELI, AIP nº 867/2024; Processo SEI nº
00060-00016578/2024-40, Firma: DONA DE CASA S/A, AIP nº 843/2024; Processo SEI
nº 00060-00067827/2024-65, Firma: CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
(CARREFOUR), AIP nº 957/2024; Processo SEI nº 00060-00370480/2023-54, Firma:
JONATAN ABDULMACIH VIRIATO, AIP nº 714/2024; Processo SEI nº 00060-
00382529/2023-11, Firma: HELENA CADAXA LIMOEIRO RUBIN (SIENA CAFÉ), AIP
nº 923/2024; Processo SEI nº 00060-00437557/2023-83, Firma: PÁTRIA ALIMENTOS
S.A (SUPERCEI), AIP nº 506/2024; Processo SEI nº 00060-00456332/2023-26, Firma: J L
ALIMENTOS LTDA, AIP nº 620/2024; Processo SEI nº 00060-00552375/2023-31, Firma:
PEDRO OLIVEIRA RAMOS (ESTRIVO DE PRATA), AIP nº 763/2024; Processo SEI nº
00060-00552470/2023-35, Firma: ALVORADA SUPERMERCADO LTDA, AIP nº
720/2024; Processo SEI nº 00060-00603631/2023-66, Firma: PANIFICADORA MIL
DELÍCIAS BURITIS LTDA (PANIFICADORA MIL DELÍCIAS), AIP nº 826/2024;
Processo SEI nº 00060-00618194/2023-85, Firma: COMERCIAL REIS MERCADO
LTDA, AIP nº 849/2024.
A Diretoria de Vigilância Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto no artigo 30 da Lei
Federal nº 6.437/77, NOTIFICA a firma abaixo relacionada para que, no prazo de 15 dias,
por se tratar de Decisão de 1ª instância, contados a partir da publicação deste, apresente
Recurso (preferencialmente por e-mail gpas.divisa@saude.df.gov.br e
gpas.divisa@gmail.com) contra a penalidade de ADVERTÊNCIA, cumulada com a

confirmação da já realizada APREENSÃO e INUTILIZAÇÃO dos produtos e
determinamos a suspensão de vendas e/ou fabricação do produto até que se apresente a
Licença Sanitária atualizada e seja realizada a devida comunicação do início da
comercialização à Gerência de Alimentos da Diretoria de Vigilância Sanitária do Distrito
Federal, que lhe foram impostas de forma protetiva à população, apuradas em processo
administrativo sanitário, e que, findo o prazo legal, o processo será arquivado:
Processo SEI 00060-00552568/2023-92, Firma: DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS PÉ
NA JACA LTDA, AIP nº 765/2024.
A Diretoria de Vigilância Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto no
artigo 30, Parágrafo único, da Lei Federal nº 6.437/77, NOTIFICA a firma abaixo
relacionada para que, no prazo de 20 dias, por se tratar de Decisão de 2ª instância,
contados a partir do primeiro dia útil seguinte à publicação deste, apresente Recurso
(preferencialmente por e-mail gpas.divisa@saude.df.gov.br e gpas.divisa@gmail.com)
contra a penalidade de ADVERTÊNCIA, decorrente de autuação por infração sanitária,
após apuração em processo administrativo sanitário, e que, findo o prazo legal, o
processo será arquivado:
Processo SEI nº 00060-00377634/2024-10, Firma: SOCIEDADE DE EMPENHO NA
RECUPERAÇÃO DE VIDAS - SERVOS, Decisão n.º 11/2025.
A Diretora de Vigilância Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto nos artigos 21, 30 e 33,
§§ 1º e 2º da Lei Federal nº 6.437/77, NOTIFICA as firmas abaixo relacionadas para que,
no prazo de 15 dias, por se tratar de processo de 1ª instância, contados a partir da
publicação deste, apresentem Recurso (preferencialmente por e-mail
gpas.divisa@saude.df.gov.br e gpas.divisa@gmail.com) contra a penalidade de MULTA,
ou, no prazo de 30 dias da publicação, recolham aos cofres do Distrito Federal o valor do
débito apurado em processo administrativo sanitário, decorrente de autuação por infração
sanitária, sob pena de inscrição em Dívida Ativa e/ou posterior cobrança judicial:
Processo SEI nº 00060-00119598/2024-71, Firma: L.F. MARTINS DE OLIVEIRA S/S
LTDA, AIP nº 56/2025, R$ 2.000,00; Processo SEI nº 00060-00281766/2023-66,
Firma: K DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS VESTUARIO E CONVENIENCIA LTDA
(KDG BEBIDAS E CONVENIENCIA), AIP nº 365/2024, R$2.000,00; Processo SEI
nº 00060-00307752/2023-80, Firma: ESKINA 1 BAR E PETISCARIA LTDA, AIP nº
406/2024 R$ 2.000,00; Processo SEI nº 00060-00328006/2023-20, Firma: LG
LANCHONETE LTDA (LIGUE BOMBA), AIP nº 398/2024, R$2.000,00; Processo
SEI nº 00060-00408239/2023-13, Firma: ASSOCIACAO CRESCE - DF (CRESCE
DF), AIP nº 592/2024, R$ 2.000,00; Processo SEI nº 00060-00429810/2023-25, Firma:
INSTITUTO BRASILEIRO DE INTEGRAÇÃO - CULTURA, TURISMO E
CIDADANIA - IBI, AIP nº 472/2024, R$ 2.000,00; Processo SEI nº 00060-
00445920/2023-34, Firma: CLUBE TABOCA LTDA, AIP nº 510/2024, R$ 2.000,00;
Processo SEI nº 00060-00458305/2023-98, Firma: TRIUNFO REFEIÇÕES
COLETIVAS LTDA (RESTAURANTE COMUNITÁRIO SOBRADINHO II), AIP nº
514/2024, R$ 2.000,00; Processo SEI nº 00060-00551303/2023-77, Firma: JB & J
COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, AIP nº 762/2024, R$ 2.000,00; Processo
SEI nº 00060-00290776/2023-92, Firma: BANDEIRA COMÉRCIO DE ALIMENTOS
E RESTAURANTE LTDA (SABOR DA ROÇA), AIP nº 613/2024, R$ 3.000,00;
Processo SEI nº 00060-00071815/2024-35, Firma: ÁPICE EMERGÊNCIA MÓVEL
LTDA, AIP nº 89/2025, R$ 5.000,00; Processo SEI nº 00060-00086024/2024-18,
Firma: DMS SERVIÇOS HOSPITALARES (HOSPITAL SANTA MARTA - ASA
NORTE), AIP nº 105/2025, R$ 5.000,00; Processo SEI nº 00060-00532943/2023-88,
Firma: DROGARIA E DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS DECISÃO LTDA,
AIP nº 747/2024, R$ 5.000,00; Processo SEI nº 00060-00553442/2023-35, Firma:
ARCANJOS LIFE SOLUÇÕES EM EMERGÊNCIAS MÉDICAS E BRIGADAS DE
INCENDIO LTDA, AIP nº 766/2024, R$ 5.000,00; Processo SEI nº 00060-
00195358/2023-92, Firma: CLÍNICA ORTOMOLECULAR BRACCA LTDA, AIP nº
372/2024, R$ 20.000,00; Processo SEI nº 00060-00542974/2023-47, Firma: CLÍNICA
ORTOMOLECULAR BRACCA LTDA, AIP nº 759/2024, R$ 22.000,00.
A Diretoria de Vigilância Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto nos
artigos 21, 30 e 33, §§ 1º e 2º da Lei Federal nº 6.437/77, NOTIFICA as firmas abaixo
relacionadas para que, no prazo de 15 dias, por se tratar de processo de 1ª instância,
contados a partir da publicação deste, apresentem Recurso (preferencialmente por e-
mail gpas.divisa@saude.df.gov.br e gpas.divisa@gmail.com) contra a penalidade de
MULTA, cumulada com a INTERDIÇÃO de todo estabelecimento, realizada de forma
protetiva à população, ou, no prazo de 30 dias da publicação, recolham aos cofres do
Distrito Federal o valor do débito apurado em processo administrativo sanitário,
decorrente de autuação por infração sanitária, sob pena de inscrição em Dívida Ativa
e/ou posterior cobrança judicial:
Processo SEI nº 00060-00370997/2023-43, Firma: BARRIL 99 ROBERTO LTDA,
AIP nº 455/2024; R$ 2.000,00; Processo SEI nº 00060-00207565/2023-05, Firma:
FRANCISCO LUIS DE SANTANA FILHO (CHOPERIA E PETISCARIA MIX), AIP
nº 375/2024; R$ 2.000,00; Processo SEI nº 00060-00335787/2023-17, Firma:
DAVIDSON CARDOSO LIMA - (RESTAURANTE CAMELOS PIZZARIA), AIP nº
432/2024; R$ 2.000,00; Processo SEI nº 00060-00351898/2023-62, Firma: CREPE
CAFFÉ LTDA , AIP nº 705/2024; R$ 2.000,00; Processo SEI nº 00060-
00526234/2023-63, Firma: PLANALTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS
LTDA, AIP nº 742/2024; R$ 10.000,00; Processo SEI nº 00060-00460732/2023-36,
Firma: DROGARIA FERREIRA E SOUZA LTDA (DROGARIA POPULAR E REDE
DOS GENÉRICOS), AIP nº 581/2024, R$ 3.000,00.
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A Diretoria de Vigilância Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto nos
artigos 21, 30 e 33, §§ 1º e 2º da Lei Federal nº 6.437/77, NOTIFICA a firma abaixo
relacionada para que, no prazo de 15 dias, por se tratar de processo de 1ª instância,
contados a partir da publicação deste, apresente Recurso (preferencialmente por e-mail
gpas.divisa@saude.df.gov.br e gpas.divisa@gmail.com) contra a penalidade de
MULTA, cumulada com a INTERDIÇÃO parcial do estabelecimento suspendendo,
inclusive, novas admissões de forma que o estabelecimento atenda exclusivamente a
quantidade de idosos conforme a capacidade de atendimento da instituição, realizada
de forma protetiva à população, ou, no prazo de 30 dias da publicação, recolha aos
cofres do Distrito Federal o valor do débito apurado em processo administrativo
sanitário, decorrente de autuação por infração sanitária, sob pena de inscrição em
Dívida Ativa e/ou posterior cobrança judicial:
Processo SEI nº 00060-00442992/2024-19, Firma: NUNES ENFERMAGEM - LAR
DE IDOSOS, AIP nº 885/2024, R$ 6.000,00.
A Diretoria de Vigilância Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto nos
artigos 21, 30 e 33, §§ 1º e 2º da Lei Federal nº 6.437/77, NOTIFICA as firmas abaixo
relacionadas para que, no prazo de 15 dias, por se tratar de processo de 1ª instância,
contados a partir da publicação deste, apresentem Recurso (preferencialmente por e-
mail gpas.divisa@saude.df.gov.br e gpas.divisa@gmail.com) contra a penalidade de
MULTA, cumulada com a INTERDIÇÃO e DESINTERDIÇÃO do estabelecimento já
cumpridas, realizadas de forma protetiva à população, ou, no prazo de 30 dias da
publicação, recolham aos cofres do Distrito Federal o valor do débito apurado em
processo administrativo-sanitário, decorrente de autuação por infração sanitária, sob
pena de inscrição em Dívida Ativa e/ou posterior cobrança judicial:
Processo SEI nº 00060-00088507/2024-49, Firma: ANCORA BAR E
RESTAURANTE LTDA (YASU), AIP nº 94/2025; R$ 3.000,00; Processo SEI nº
00060-00104035/2024-89, Firma: AZTER SOLUÇÕES LTDA, AIP nº 59/2025; R$
4.000,00; Processo SEI nº 00060-00116836/2024-97, Firma: BRASÍLIA COMÉRCIO
DE ALIMENTOS LTDA, AIP nº 37/2025; R$ 2.000,00; Processo SEI nº 00060-
00214834/2023-81, Firma: PANIFICADORA E CONFEITARIA JCR LTDA
(PANIFICADORA BONANZA), AIP nº 320/2024; R$ 2.000,00; Processo SEI nº
00060-00337393/2023-95, Firma: PADARIA LAF LTDA, AIP nº 553/2024; R$
3.000,00; Processo SEI nº 00060-00368524/2023-86, Firma: QAISAR ISLKM, AIP nº
452/2024; R$ 2.000,00; Processo SEI nº 00060-00463192/2023-42, Firma:
CONGELADOS SEU ZE COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (GOSTO CAIPIRA),
AIP nº 624/2024; R$ 2.000,00; Processo SEI nº 00060-00409627/2023-11, Firma:
SABOR PIZZARIA LTDA (Marujo Delivery), AIP nº 597/2024; R$ 3.000,00.
A Diretoria de Vigilância Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto nos
artigos 21, 30 e 33, §§ 1º e 2º da Lei Federal nº 6.437/77, NOTIFICA a firma abaixo
relacionada para que, no prazo de 15 dias, por se tratar de Decisão de 1ª instância,
contados a partir da publicação deste, apresente Recurso (preferencialmente por e-mail
gpas.divisa@saude.df.gov.br e gpas.divisa@gmail.com) contra a penalidade de
MULTA, cumulada INTERDIÇÃO E DESINTERDIÇÃO parcial do estabelecimento,
APREENSÃO E INUTILIZAÇÃO dos produtos, já cumpridas, realizadas de forma
protetiva à população, ou, no prazo de 30 dias da publicação, recolha aos cofres do
Distrito Federal o valor do débito apurado em processo administrativo sanitário,
decorrente de autuação por infração sanitária, sob pena de inscrição em Dívida Ativa
e/ou posterior cobrança judicial:
Processo SEI nº 00060-00305328/2023-09, Firma: EFREN SERVIÇOS MÉDICOS
LTDA, AIP nº 392/2024; R$ 2.000,00.
A Diretoria de Vigilância Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto nos
artigos 21, 30 e 33, §§ 1º e 2º da Lei Federal nº 6.437/77, NOTIFICA as firmas abaixo
relacionadas para que, no prazo de 15 dias, por se tratar de Decisão de 1ª instância,
contados a partir da publicação deste, apresentem Recurso (preferencialmente por e-
mail gpas.divisa@saude.df.gov.br e gpas.divisa@gmail.com) contra a penalidade de
MULTA, cumulada com a confirmação da APREENSÃO do produto já cumprida,
realizadas de forma protetiva à população, ou, no prazo de 30 dias da publicação,
recolham aos cofres do Distrito Federal o valor do débito apurado em processo
administrativo sanitário, decorrente de autuação por infração sanitária, sob pena de
inscrição em Dívida Ativa e/ou posterior cobrança judicial:
Processo SEI nº 00060-00270464/2023-62, Firma: RM CLÍNICA DE
REABILITAÇÃO LTDA (CLÍNICA RM), AIP nº 511/2024, R$ 5.000,00; Processo
SEI nº 00060-00387513/2023-03, Firma: FARMÁCIA FPT LTDA, AIP nº 533/2024,
R$ 6.000,00; Processo SEI nº 00060-00524322/2023-21, Firma: PLANALTO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA EPP (PURA E LEVE), AIP nº
741/2024, R$ 5.000,00; Processo SEI nº 00060-00524419/2023-33, Firma:
PLANALTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA, AIP nº 744/2024, R$
4.000,00; Processo SEI nº 00060-00312015/2023-07, Firma: CARNES M NORTE
COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA (KI-KARNES), AIP nº 435/2024, R$ 3.000,00.
A Diretoria de Vigilância Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto nos artigos 21, 30 e
33, §§ 1º e 2º da Lei Federal nº 6.437/77, NOTIFICA a firma abaixo relacionada para que,
no prazo de 15 dias, por se tratar de processo de 1ª instância, contados a partir da
publicação deste, apresente Recurso (preferencialmente por e-mail
gpas.divisa@saude.df.gov.br e gpas.divisa@gmail.com) contra a penalidade de MULTA,

cumulada com a INTERDIÇÃO e DESINTERDIÇÃO do estabelecimento e APREENSÃO
dos produtos, já realizadas de forma protetiva à população, ou, no prazo de 30 dias da
publicação, recolha aos cofres do Distrito Federal o valor do débito apurado em processo
administrativo sanitário, decorrente de autuação por infração sanitária, sob pena de
inscrição em Dívida Ativa e/ou posterior cobrança judicial:
Processo SEI nº 00060-00552382/2023-33, Firma: MOURÃO SILVA OLIVEIRA LTDA
(SANTO BUTIQUIM COZINHA E BAR), AIP nº 764/2024, R$ 4.000,00.
A Diretoria de Vigilância Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto nos artigos 21, 30 e
33, §§ 1º e 2º da Lei Federal nº 6.437/77, NOTIFICA as firmas abaixo relacionadas para
que, no prazo de 15 dias, por se tratar de Decisão de 1ª instância, contados a partir da
publicação deste, apresentem Recurso (preferencialmente por e-mail
gpas.divisa@saude.df.gov.br e gpas.divisa@gmail.com) contra a penalidade de MULTA,
cumulada com a APREENSÃO e INUTILIZAÇÃO dos produtos, já realizadas de forma
protetiva à população, ou, no prazo de 30 dias da publicação, recolham aos cofres do
Distrito Federal o valor do débito apurado em processo administrativo sanitário, decorrente
de autuação por infração sanitária, sob pena de inscrição em Dívida Ativa e/ou posterior
cobrança judicial:
Processo SEI nº 00060-00368933/2023-82, Firma: ALVES E COSTA BAR E
RESTAURANTE LTDA (QUE TAL GASTROBAR), AIP nº 546/2024; R$ 2.000,00;
Processo SEI nº 00060-00370950/2023-80, Firma: DCS LIMA BAR E RESTAURANTE
LTDA, AIP nº 545/2024; R$ 2000,00; Processo SEI nº 00060-00384966/2023-70, Firma:
ERISSONEIDE A LIMA LTDA (TRUVA CAPETINHA), AIP nº 523/2024; R$ 2.000,00;
Processo SEI nº 00060-00273953/2023-76, Firma: FACBAR LTDA, AIP nº 526/2024; R$
2.000,00; Processo SEI nº 00060-00370886/2023-37, Firma: MAXSUEL SANTOS DA
SILVA, AIP nº 454/2024, R$ 2.000,00; Processo SEI nº 00060-00409009/2023-63 Firma:
ESKINA 1 BAR E PETISCARIA LTDA, AIP nº 405/2024, R$ 3.000,00.
A Diretoria de Vigilância Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto nos artigos 21, 30 e
33, §§ 1º e 2º da Lei Federal nº 6.437/77, NOTIFICA a firma abaixo relacionada para que,
no prazo de 15 dias, por se tratar de Decisão de 1ª instância, contados a partir da publicação
deste, apresente Recurso (preferencialmente por e-mail gpas.divisa@saude.df.gov.br e
gpas.divisa@gmail.com) contra a penalidade de MULTA, cumulada com INTERDIÇÃO
do estabelecimento , até que seja providenciado o Licenciamento Sanitário e a Autorização
de Funcionamento de Estabelecimento/AFE - ANVISA, atualizados, e a APREENSÃO e
DEPÓSITO dos produtos, já realizadas de forma protetiva à população, ou, no prazo de 30
dias da publicação, recolha aos cofres do Distrito Federal o valor do débito apurado em
processo administrativo sanitário, decorrente de autuação por infração sanitária, sob pena de
inscrição em Dívida Ativa e/ou posterior cobrança judicial:
Processo SEI nº 00060-00362430/2023-01 Firma: ALL CLEAN PRODUTOS PARA
HIGIENIZACAO LTDA, AIP nº 708/2024 R$ 10.000,00.
A Diretoria de Vigilância Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto nos artigos 21, 30 e
33, §§ 1º e 2º da Lei Federal nº 6.437/77, NOTIFICA a firma abaixo relacionada para que,
no prazo de 15 dias, por se tratar de Decisão de 1ª instância, contados a partir da publicação
deste, apresente Recurso (preferencialmente por e-mail gpas.divisa@saude.df.gov.br e
gpas.divisa@gmail.com) contra a penalidade de MULTA, cumulada com INTERDIÇÃO
do estabelecimento e a APREENSÃO dos produtos, já realizadas de forma protetiva à
população, ou, no prazo de 30 dias da publicação, recolha aos cofres do Distrito Federal o
valor do débito apurado em processo administrativo sanitário, decorrente de autuação por
infração sanitária, sob pena de inscrição em Dívida Ativa e/ou posterior cobrança judicial:
Processo SEI nº 00060-00329547/2023-75, Firma: CENTRO DE CONVIVÊNCIA E
ATENÇÃO PSICOSSOCIAL LTDA (MANSÃO VIDA), AIP nº 442/2024; R$ 7.000,00.
A Diretoria de Vigilância Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal, em cumprimento ao disposto nos artigos 21, 30 e
33, §§ 1º e 2º da Lei Federal nº 6.437/77, NOTIFICA a firma abaixo relacionada para que,
no prazo de 15 dias, por se tratar de Decisão de 1ª instância, contados a partir da publicação
deste, apresente Recurso (preferencialmente por e-mail gpas.divisa@saude.df.gov.br e
gpas.divisa@gmail.com) contra a penalidade de MULTA, cumulada com INTERDIÇÃO
do estabelecimento e a APREENSÃO e INUTILIZAÇÃO dos produtos , já realizadas de
forma protetiva à população, ou, no prazo de 30 dias da publicação, recolha aos cofres do
Distrito Federal o valor do débito apurado em processo administrativo sanitário, decorrente
de autuação por infração sanitária, sob pena de inscrição em Dívida Ativa e/ou posterior
cobrança judicial:
Processo SEI nº 00060-00187954/2023-07, Firma: PLANALTO INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA (ÁGUA MINERAL PURA E LEVE), AIP nº
376/2024; R$ 10.000,00; Processo SEI nº 00060-00475847/2023-25, Firma: GM MC
ESTÉTICA LTDA (MULHER DE CLASSE), AIP nº 648/2024; R$ 5.000,00.
A Diretoria de Vigilância Sanitária, da Subsecretaria de Vigilância à Saúde, vinculada à
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, cumprindo o disposto nos artigos 33, §§
1º e 2º e 37 da Lei nº 6.437/77, NOTIFICA a firma abaixo relacionada para que, no prazo
de 30 (Trinta) dias da publicação deste, recolha aos cofres do Distrito Federal o valor do
débito apurado em processo administrativo sanitário, decorrente de autuação por infração
sanitária, sob pena de inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial no âmbito da
Administração Pública, tendo em vista o não provimento do Recurso Administrativo em
última instância, apresentado contra a penalidade de MULTA, que lhe foi imposta:
Processo SEI nº 00060-00190487/2022-11, Firma: SNOOKER LOUNGE BAR, Decisão n.º
703/2024, R$ 2.000,00.

MÁRCIA CRISTINA OLIVÉ ROSENO
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SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRAL
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 18 – PROGRAMA DE DESCENTRALIZAÇÃO PROGRESSIVA DAS AÇÕES DE SAÚDE

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRAL – SES/DF
O DIRETOR ADMINISTRATIVO, DA SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, em
atendimento ao inciso IX, art. 16, da Portaria SES-DF nº 473, de 04 de dezembro de 2023, combinado com o art. 228 do Decreto GDF nº 44.330, de 16 de março de 2023, resolve:
TORNAR PÚBLICO o resultado dos processos de Dispensas de Licitação do âmbito do Programa de Descentralização Progressiva das Ações de Saúde – PDPAS/SRSCE
abaixo relacionados:

PROCESSO SEI
PROCESSO

PDPAS
COD.
SES

DESCRIÇÃO QUANTIDADE
DATA

HOMOLOGAÇÃO
FORNECEDOR CNPJ

VALOR
TOTAL

00060-
00305403/2025-

95
1530-006639 90845

TROPICAMIDA SOLUCAO OFTALMICA 10
MG/ML FRASCO 5 ML

100 27/06/2025
CRISTÁLIA PRODUTOS

QUÍMICOS FARMACÊUTICOS
LTDA

44.734.671/0022-
86

R$
1.611,00

00060-
00320439/2025-

07
1530-006657 63295 TOUCA HOSPITALAR DESCARTÁVEL 50000 27/06/2025

METHABIO FARMACÊUTICA DO
BRASIL LTDA

08.766.992/0001-
74

R$
3.200,00

00060-
00321558/2025-

79
1530-006659 25252

AGULHA HIPODÉRMICA 25 X 0,8 COM
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA,
DESCARTÁVEL

35.000 27/06/2025
MAEVE PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA
09.034.672/0003-

54
R$

7.350,00

00060-
00297127/2025-

84
1530-006662 12822

TERMÔMETRO DIGITAL PARA
GELADEIRA, FREEZER E ESTUFA,
TEMPERATURAS DE TRABALHO: DE -50º C
A + 70º C

50 30/06/2025
DOCTORMED EQUIPAMENTOS E

PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA

13.169.056/0001-
16

R$
2.850,00

00060-
00320598/2025-

01
3595-000096 63295 TOUCA HOSPITALAR DESCARTÁVEL 15000 30/06/2025

METHABIO FARMACÊUTICA DO
BRASIL LTDA

08.766.992/0001-
74

R$ 960,00

00060-
00054222/2025-

95
3595-000083 25192 COLA 200 30/06/2025

BRASÍLIA MEDICAMENTOS E
PRODUTOS HOSPITALARES

LTDA

52.360.824/0001-
76

R$ 600,00

00060-
00321872/2025-

51
1530-006660 39106

EQUIPO DE SAÍDA - LINHA VENOSA,
ESTÉRIL

3456 30/06/2025
Bio Med Produtos Médicos e

Hospitalares Ltda
93.248.979/0001-

00
R$

21.980,16

00060-
00066506/2025-

24
3595-000089 38952 LENÇOL DESCARTÁVEL, ROLO 800 30/06/2025

SUPORTE MEDICAL COMERCIO E
SERVICOS DE EQUIPAMENTOS

MEDICOHOSPITALAR LTDA

19.486.478/0001-
00

R$
7.616,00

00060-
00293536/2025-

10
1530-006627 32573

PILHA ALCALINA, TAMANHO MÉDIO,
TIPO C

100 01/07/2025
LORENA NASCIMENTO SENA

FERNANDES
57.520.663/0001-

54
R$

1.256,00

00060-
00087668/2025-

04
3595-000088 11927 PILHA ALCALINA TAMANHO AAA 200 01/07/2025 AGW COMEX HOSPITALAR LTDA

21.333.449/0001-
41

R$ 614,00

00060-
00279700/2025-

78
3595-000095 38410

PONTO CRISTAL PARA
AURICULOTERAPIA

300 02/07/2025
LORENA NASCIMENTO SENA

FERNANDES
57.520.663/0001-

54
R$

1.188,00

00060-
00279700/2025-

78
3595-000095 38413

PONTO CRISTAL PARA
AURICULOTERAPIA

300 02/07/2025
LORENA NASCIMENTO SENA

FERNANDES
57.520.663/0001-

54
R$

1.188,00

00060-
00320951/2025-

45
3595-000097 33357

DISPLAY DE PAREDE PARA EXPOSIÇÃO
DE UMA FOLHA TAMANHO A4 NA
POSIÇÃO HORIZONTAL

200 02/07/2025 ETICA HOSPITALAR LTDA
28.685.008/0001-

58
R$

2.140,00

00060-
00201254/2025-

96
3595-000093 6202

FRASCO DE VIDRO COR AMBAR
CAPACIDADE 100 ML. AUTOCLAVÁVEL.
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: TAMPA
ROSQUEAVEL DE 24 MM COM LACRE

300 03/07/2025 ETICA HOSPITALAR LTDA
28.685.008/0001-

58
R$

1.380,00

00060-
00066673/2025-

75
3595-000090 36328 CAIXA ARQUIVO EM POLIPROPILENO 300 03/07/2025 RK NEGOCIACOES LTDA

52.260.925/0001-
75

R$
1.719,00

00060-
00216752/2025-

33
SV 042/2025 1339975

Manutenção de dermátomo elétrico Humeca D80
-UN, em aço inoxidável, patrimônio nº 1339975,
localizado na Unidade de Queimados do Hospital
Regional da Asa Norte - HRAN.

1 03/07/2025
EFE CONSULTORIA E
IMPORTAÇÃO LTDA

29.905.551/0001-
86

R$
20.800,00

00060-
00077177/2025-

47
SV 075/2025 1678132

Manutenção em incubadora Vision 2286 marca
Fanem, patrimônio nº 1678132, localizada na
Unidade de Neonatologia do Hospital Regional
da Asa Norte - HRAN.

1 03/07/2025
ASTEM COMÉRCIO E

REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS
LTDA

03.864.631/0001-
47

R$
5.524,20
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00060-

00202990/2025-

61

SV

062/2025
1860633

Manutenção corretiva do Nobreak, marca Solution S1 10000, modelo, potência

de 10 KVA, nº de série 0126943, frequência de 60 Hz, Entrada 220 V e Saída

200 V, Módulo de Bateria CM, do Equipamento de Tomografia

Computadorizada Tomografia Aquilion CXL, série: QCB 1472305, patrimônio

1.860.633 do Núcleo de Radiologia e Imaginologia do Hospital Regional da Asa

Norte.

1 03/07/2025 MSC ENGENHARIA LTDA
57.027.592/0001-

52

R$

9.980,00

00060-

00214035/2025-

77

SV

067/2025
1527497

Manutenção em câmara de Refrigeração Marca: Eletrospitalar, Patrimônio nº

1527497 localizada no Núcleo de Farmácia do Componente Especializado na

Asa Sul

1 07/07/2025
ELETROSPITALAR COM E

ASS TEC LTDA

00.584.060/0001-

07

R$

2.790,00

00060-

00214146/2025-

83

SV

068/2025
1374240

Manutenção em câmara de Refrigeração Marca: Eletrospitalar, Patrimônio nº

1374240 localizada no Núcleo de Farmácia do Componente Especializado na

Asa Sul

1 07/07/2025
ELETROSPITALAR COM E

ASS TEC LTDA

00.584.060/0001-

07

R$

3.990,00

00060-

00139112/2025-

01

SV

030/2025
VÁRIOS

Manutenção em Tendas da Atenção Primária 1530559, 1007380, 1530557,

1550495, 1023074, 1530560, 1023073, 1550458, 831552, 1023084
10 047/07/2025 SITEC MEDICAL

14.016.934/0001-

26

R$

49.900,00

00060-

00162419/2025-

05

1530-

006626
38891 MANGUITO ADULTO GRANDE REUTILIZÁVEL (33CM-47CM 23 08/07/2025 SITEC MEDICAL

14.016.934/0001-

26

R$

2.070,00

00060-

00222501/2025-

98

SV

063/2025
1394833

Manutenção corretiva de câmara de refrigeração, modelo: EL0802/V/X, marca

Eletrospitalar, patrimônio nº 1394833, localizado no Núcleo de Farmácia

Hospitalar do Hospital Regional da Asa Norte - HRAN.

1 08/07/2025
ELETROSPITALAR COM E

ASS TEC LTDA

00.584.060/0001-

07

R$

2.980,00

00060-

00192806/2025-

68

1530-

006558
31208

PULSEIRA DE CLASSIFICAÇÃO NA COR AMARELA COM A

LOGOMARCA PERSONALIZADA (SES-DF)
15000 09/07/2025

AGW COMEX

HOSPITALAR LTDA

21.333.449/0001-

41

R$

2.095,50

00060-

00192806/2025-

68

1530-

006558
31209

PULSEIRA DE CLASSIFICAÇÃO NA COR VERDE COM A LOGOMARCA

PERSONALIZADA (SES-DF)
10.000 09/07/2025

AGW COMEX

HOSPITALAR LTDA

21.333.449/0001-

41

R$

1.397,00

00060-

00192806/2025-

68

1530-

006558
31211

PULSEIRA DE CLASSIFICAÇÃO NA COR AZUL COM A LOGOMARCA

PERSONALIZADA (SES-DF)
10000 09/07/2025

AGW COMEX

HOSPITALAR LTDA

21.333.449/0001-

41

R$

1.397,00

00060-

00327484/2025-

84

1530-

006664
91191 TORNEIRA DESCARTÁVEL COM TRÊS VIAS, ESTÉRIL 1000 09/07/2025

SUPORTE MEDICAL

COMERCIO E SERVICOS

DE EQ. MEDICO HOSP

LTDA

19.486.478/0001-

00
R$ 729,00

00060-

00324488/2025-

19

1530-

006665
27706 CAIXA PLÁSTICA 25 LITROS TRANSPARENTE 50 09/07/2025

OMEGA LIFE

DISTRIBUIDORA

HOSPITALAR LTDA

19.036.865/0001-

36

R$

2.855,00

00060-

00324488/2025-

19

1530-

006665
27707 CAIXA PLÁSTICA 30 LITROS TRANSPARENTE 50 09/07/2025

OMEGA LIFE

DISTRIBUIDORA

HOSPITALAR LTDA

19.036.865/0001-

36

R$

2.120,00

00060-

00324488/2025-

19

1530-

006665
27708 CAIXA PLÁSTICA 56 LITROS TRANSPARENTE 50 09/07/2025

OMEGA LIFE

DISTRIBUIDORA

HOSPITALAR LTDA

19.036.865/0001-

36

R$

4.420,00

00060-

00256337/2025-

12

1530-

006564
39336 MASSA PARA VEDAR TUBO CABILAR 1.008 09/07/2025

INTERLAB

DISTRIBUIDORA DE

PRODUTOS CIENTIFICOS

LTDA

46.849.303/0001-

84

R$

1.068,48

00060-

00302076/2025-

10

1530-

006636
202048

SABONETE, ASPECTO FÍSICO: SÓLIDO, APLICAÇÃO: HIGIENIZAÇÃO,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: EMBALAGEM INDIVIDUAL
300 09/07/2025

ETICA HOSPITALAR

EIRELI-ME

28.685.008/0001-

58
R$ 120,00

00060-

00095012/2025-

57

SV

038/2025
1360711

Manutenção corretiva no aparelho desfibrilador externo automático, Modelo

M3861A - Marca Philips, patrimônio nº 1.360.711 , localizado na Unidade

Básica de Saúde nº 1 do Lago Norte.

1 10/07/2025
CIRÚRGICA SÃO

BERNARDO LTDA

00.838.896/0001-

82

R$

3.528,00

FABIO SOUZA DURÃES ORNELAS
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SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE NORTE
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO - EXTRATO SES/SRSNO/DA/GEOF

RATIFICO em 11/julho/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 04/julho/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento nº 650
PDPAS nº S27, Processo SEI nº 00060-00267844/2025-81 com fundamento no artigo 75,
inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa FM CONTRUCOES E
REFORMAS LTDA, CNPJ nº 55.070.971/0001-08 cujo objeto é a aquisição do item
identificado pelo(s) código(s) referente(s) à(o)(s)Restauração e/ou implantação de
COBERTURA do Centro de Parto Normal Intra-hospitalar Tipo II no HRPL de acordo coma a
DELIBERAÇÃO Nº 69, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024 publicado no DODF nº 246 pag
04 de 26/12/2024, para atender as necessidades do(a) HOSPITAL DE PLANALTINA, CNPJ
nº 00.394.700/0011-80 da Região Norte de Saúde, no valor global de R$ 37.012,14.
RATIFICO em 11/julho/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 04/julho/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
649 PDPAS nº S27, Processo SEI nº 00060-00267844/2025-81 com fundamento no artigo
75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa FM CONTRUCOES E
REFORMAS LTDA, CNPJ nº 55.070.971/0001-08 cujo objeto é a aquisição do item
identificado pelo(s) código(s) referente(s) à(o)(s)Restauração e/ou implantação de
ESQUADRIAS do Centro de Parto Normal Intra-hospitalar Tipo II no HRPL de acordo
coma a DELIBERAÇÃO Nº 69, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024 publicado no DODF
nº 246 pag 04 de 26/12/2024, para atender as necessidades do(a) HOSPITAL DE
PLANALTINA, CNPJ nº 00.394.700/0011-80 da Região Norte de Saúde, no valor global
de R$ 2.200,00.
RATIFICO em 11/julho/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 04/julho/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
561 PDPAS nº 1730-005613, Processo SEI nº 00060-00294782/2025-81 com fundamento
no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa METHABIO
FARMACÊUTICA DO BRASIL LTDA - EPP, CNPJ nº 08.766.992/0001-74 cujo objeto
é a aquisição do item identificado pelo(s) código(s) referente(s) à(o)(s)11089 - PLACA
PRONTA PARA USO COM VANCOMICINA, 16050 - PLACA PRONTA PARA USO
BIPARTIDA ÁGAR CLED / MAC CONKEY, 20774 - PLACA PRONTA PARA USO
AGAR MUELLER HINTON 90 X 15MM, 23063 - AGAR SCREENING
CROMOGENICO PARA IDENTIFICAÇAO DE BACTERIAS PRODUTORAS DE
CARBAPENEMASE, 95273 - PLACA PRONTA PARA USO AGAR SANGUE,, para
atender as necessidades do(a) HOSPITAL DE SOBRADINHO, CNPJ nº
00.394.700/0014-22 da Região Norte de Saúde, no valor global de R$ 16.798,00.
RATIFICO em 11/julho/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 04/julho/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
542 PDPAS nº S27, Processo SEI nº 00060-00267844/2025-81 com fundamento no artigo
75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa FM CONTRUCOES E
REFORMAS LTDA, CNPJ nº 55.070.971/0001-08 cujo objeto é a aquisição do item
identificado pelo(s) código(s) referente(s) à(o)(s)Restauração e/ou implantação de
divisórias e paredes do Centro de Parto Normal Intra-hospitalar Tipo II no HRPL de
acordo coma a DELIBERAÇÃO Nº 69, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024 publicado no
DODF nº 246 pag 04 de 26/12/2024, para atender as necessidades do(a) HOSPITAL DE
PLANALTINA, CNPJ nº 00.394.700/0011-80 da Região Norte de Saúde, no valor global
de R$ 28.180,00.
RATIFICO em 11/julho/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 04/julho/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
530 PDPAS nº 1730-005610, Processo SEI nº 00060-00300332/2025-34 com fundamento
no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa
SUPERMEDICA DISTRIB HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº 06.065.614/0002-19 cujo
objeto é a aquisição do item identificado pelo(s) código(s) referente(s) à(o)(s)92030 -
TUBO ENDOTRAQUEAL, MATERIAL PVC SILICONIZADO ATÓXICO,
TAMANHO 5,5, 92035 - TUBO ENDOTRAQUEAL, MATERIAL PVC
SILICONIZADO ATÓXICO, TAMANHO 8.0, para atender as necessidades do(a)
HOSPITAL DE SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da Região Norte de Saúde,
no valor global de R$ 738,00.
RATIFICO em 11/julho/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 04/julho/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
504 PDPAS nº 1730-005598, Processo SEI nº 00060-00294825/2025-28 com fundamento
no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa ETICA
HOSPITALAR EIRELI-ME, CNPJ nº 28.685.008/0001-58 cujo objeto é a aquisição do
item identificado pelo(s) código(s) referente(s) à(o)(s)24924 - ATADURA DE CREPOM
13 FIOS ROLO 10CM X 1,8M, 24925 - ATADURA DE CREPOM 13 FIOS ROLO
15CM X 1,8M, 24926 - ATADURA DE CREPOM 13 FIOS ROLO 20CM X 1,8M, , para
atender as necessidades do(a) HOSPITAL DE SOBRADINHO, CNPJ nº
00.394.700/0014-22 da Região Norte de Saúde, no valor global de R$ 12.170,40.
RATIFICO em 11/julho/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 09/julho/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento nº 668
PDPAS nº 1730-005617, Processo SEI nº 00060-00322419/2025-62 com fundamento no
artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa BARUQUE
COMERCIO DE FERRAGENS LTDA, CNPJ nº 29.350.330/0001-99 cujo objeto é a
aquisição do item identificado pelo(s) código(s)22429 referente(s) à(o)(s)22429 - COLA
FÓRMICA, APLICAÇÃO: MADEIRA E LAMINADO, UNIDADE DE F, para atender as
necessidades do(a) HOSPITAL DE SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da
Região Norte de Saúde, no valor global de R$ 392,00.

RATIFICO em 11/julho/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 09/julho/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
662 PDPAS nº 1730-005615, Processo SEI nº 00060-00325938/2025-82 com fundamento
no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa MAEVE
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 09.034.672/0001-92 cujo objeto é a
aquisição do item identificado pelo(s) código(s)90883 referente(s) à(o)(s)90883 -
OXACILINA (SODICA) PO PARA SOLUCAO INJETAVEL 500 MG FRASCO-
AMPOLA, para atender as necessidades do(a) HOSPITAL DE SOBRADINHO, CNPJ nº
00.394.700/0014-22 da Região Norte de Saúde, no valor global de R$ 5.985,00.
RATIFICO em 11/julho/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 09/julho/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
661 PDPAS nº 1730-005615, Processo SEI nº 00060-00325938/2025-82 com fundamento
no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa INOVAMED
HOSPITALAR LTDA - MG (FILIAL), CNPJ nº 12.889.035/0002-93 cujo objeto é a
aquisição do item identificado pelo(s) código(s)90028 referente(s) à(o)(s)90028 -
LIDOCAINA (CLORIDRATO) GELEIA 2 % BISNAGA 30 G, para atender as
necessidades do(a) HOSPITAL DE SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da
Região Norte de Saúde, no valor global de R$ 3.640,00.
RATIFICO em 11/julho/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 09/julho/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
589 PDPAS nº 1730-005616, Processo SEI nº 00060-00326313/2025-38 com fundamento
no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa MAEVE
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 09.034.672/0001-92 cujo objeto é a
aquisição do item identificado pelo(s) código(s)10272 referente(s) à(o)(s)10272 -
GLICOSE 5 % SOLUÇAO INJETAVEL BOLSA OU FRASCO 500 ML SISTEMA
FECHADO DE INFUSAO EMBALAGEM PRIMÁRIA, para atender as necessidades
do(a) HOSPITAL DE SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da Região Norte de
Saúde, no valor global de R$ 29.100,00.
RATIFICO em 11/julho/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 09/julho/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
588 PDPAS nº 1730-005615, Processo SEI nº 00060-00325938/2025-82 com fundamento
no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa UNIÃO
FARMA COMERCIAL LTDA, CNPJ nº 29.910.022/0001-70 cujo objeto é a aquisição do
item identificado pelo(s) código(s)7534 referente(s) à(o)(s)7534 - ISOSSORBIDA
(MONONITRATO) COMPRIMIDO 40MG, 90028 - LIDOCAINA (CLORIDRATO)
GELEIA 2 % BISNAGA 30 G, para atender as necessidades do(a) HOSPITAL DE
SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da Região Norte de Saúde, no valor global
de R$ 552,00.
RATIFICO em 11/julho/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 09/julho/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
585 PDPAS nº 1730-005617, Processo SEI nº 00060-00322419/2025-62 com fundamento
no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa HOSPFAR
INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES S.A., CNPJ nº
26.921.908/0002-02 cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo(s) código(s)38952
referente(s) à(o)(s)38952 - LENÇOL DESCARTÁVEL, ROLO, para atender as
necessidades do(a) HOSPITAL DE SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da
Região Norte de Saúde, no valor global de R$ 2.850,00.
RATIFICO em 11/julho/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 10/julho/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
671 PDPAS nº 1730-005607, Processo SEI nº 00060-00300244/2025-32 com fundamento
no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa PAVA
HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº 39.151.912/0001-08 cujo objeto é a aquisição do item
identificado pelo(s) código(s)5026 referente(s) à(o)(s)5026 - HEMOSTÁTICO
ABSORVÍVEL, , para atender as necessidades do(a) HOSPITAL DE SOBRADINHO,
CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da Região Norte de Saúde, no valor global de R$ 4.050,00.
RATIFICO em 11/julho/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 10/julho/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
670 PDPAS nº 1730-005607, Processo SEI nº 00060-00300244/2025-32 com fundamento
no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa ETICA
HOSPITALAR EIRELI-ME, CNPJ nº 28.685.008/0001-58 cujo objeto é a aquisição do
item identificado pelo(s) código(s)35782 referente(s) à(o)(s)35782 - CURATIVO
HIDROCOLÓIDE 15 CM X 15 CM, ESTÉRIL, para atender as necessidades do(a)
HOSPITAL DE SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da Região Norte de Saúde,
no valor global de R$ 3.520,00.
RATIFICO em 11/julho/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 10/julho/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento nº
669 PDPAS nº 1730-005607, Processo SEI nº 00060-00300244/2025-32 com fundamento
no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa ALFA
COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 30.337.889/0001-68
cujo objeto é a aquisição do item identificado pelo(s) código(s)36725 referente(s)
à(o)(s)36725 - COMPRESSA CAMPO OPERATORIO 45CM X 50CM NAO ESTERIL
PACOTE COM 50 UND, para atender as necessidades do(a) HOSPITAL DE
SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-22 da Região Norte de Saúde, no valor global
de R$ 2.430,00.
RATIFICO em 11/julho/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 10/julho/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento nº 582
PDPAS nº 3711-000308, Processo SEI nº 00060-00323544/2025-90 com fundamento no
artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa MAEVE
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 09.034.672/0001-92 cujo objeto é a
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aquisição do item identificado pelo(s) código(s) referente(s) à(o)(s)25260 - AGULHA
HIPODERMICA 20 X 0,55 COM DISPOSITIVO DE SEGURANÇA
DESCARTAVEL, 35559 - AGULHA HIPODERMICA 25 X 0,7 COM DISPOSITIVO
DE SEGURANÇA DESCARTAVEL, 25252 - AGULHA HIPODERMICA 25 X
0,8COM DISPOSITIVO DE SEGURANÇA DESCARTAVEL, para atender as
necessidades do(a) ATENÇÃO PRIMÁRIA, CNPJ nº 00.394.700/0050-96 da Região
Norte de Saúde, no valor global de R$ 3.380,00.
RATIFICO em 11/julho/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 10/julho/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento nº 576
PDPAS nº 1830-004705, Processo SEI nº 00060-00319399/2025-42 com fundamento no
artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa FARMATEX DO
BRASIL S/A, CNPJ nº 21.284.068/0001-10 cujo objeto é a aquisição do item identificado
pelo(s) código(s)24925 referente(s) à(o)(s)24925 - ATADURA DE CREPOM 13 FIOS
ROLO 15CM X 1,8M, para atender as necessidades do(a) HOSPITAL DE PLANALTINA,
CNPJ nº 00.394.700/0011-80 da Região Norte de Saúde, no valor global de R$ 4.776,00.
RATIFICO em 11/julho/2025 a dispensa de licitação em razão de valor, autorizada
administrativamente em 10/julho/2025 para emissão da Autorização de Fornecimento nº 528
PDPAS nº 1730-005607, Processo SEI nº 00060-00300244/2025-32 com fundamento no
artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à Empresa UNIÃO FARMA
COMERCIAL LTDA, CNPJ nº 29.910.022/0001-70 cujo objeto é a aquisição do item
identificado pelo(s) código(s)27780 referente(s) à(o)(s)27780 - COMPRESSA
ALGODONADA PARA CURATIVO TIPO COXIM 10CM X 15CM ESTERIL, para
atender as necessidades do(a) HOSPITAL DE SOBRADINHO, CNPJ nº 00.394.700/0014-
22 da Região Norte de Saúde, no valor global de R$ 9.450,00.

MAGALHÃES ROCHA DA SILVEIRA
Diretor Administrativo

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUL
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A DIRETORA ADMINISTRATIVA, DA SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE
SAÚDE SUL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL-SES/SRSSU/DA, no uso das atribuições que lhe confere o item b, do inciso
III, artigo 8 do Decreto GDF nº 37.515, de 26 de julho de 2016, a Ordenação de Despesas
do Programa Descentralização Progressiva de Ações Saúde – PDPAS, e para fins de
atendimento ao inciso X, artigo 16 da Portaria SES-DF nº 473, de 04 de dezembro de
2023 e ao artigo 228 do Decreto GDF nº 44.330 de 16 de março de 2023, em
conformidade com o Processo SEI nº 00060-00025014/2025-89, considerando o
resultado das DISPENSAS DE LICITAÇÃO no âmbito do programa PDPAS na SRSSU,
para aquisições de insumos e serviços de reparo corretivo de bens patrimoniais, com
fundamento no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, Resolve:
TORNAR PÚBLICO o resultado das dispensas de licitação em razão de valor: Cotação,
Processo SEI, Fornecedor Vencedor(Código SisMateriais), CNPJ Fornecedor, Código
SisMateriais Produto, Descritivo Reduzido, Valor Global: 074/2025, 00060-
00323652/2025-62, RK (704834), 52.260.925/0001-75, 38413, PONTO SEMENTE
PARA AURICULOTERAPIA, R$ 3.490,00; 074/2025, 00060-00323652/2025-62, RK
(704834), 52.260.925/0001-75, 38410, PONTO CRISTAL PARA
AURICULOTERAPIA, R$ 3.490,00; 076/2025, 00060-00323764/2025-13, INOVAMED
0002 (705095), 12.889.035/0002-93, 21019, CARBONATO DE CALCIO
(EQUIVALENTE A 500 OU 600 MG , R$ 5.220,00; 076/2025, 00060-00323764/2025-
13, MAEVE 0003 (705426), 09.034.672/0003-54, 37399, LACTULOSE LÍQUIDO
ORAL 667 MG/ML FRASCO 120 ML OU, R$ 21.000,00; 076/2025, 00060-
00323764/2025-13, CAPITAL MEDH (703518), 24.702.356/0001-35, 90230,
SUXAMETONIO (CLORETO) PO PARA SOLUCAO INJETAVEL 1, R$ 839,00;
076/2025, 00060-00323764/2025-13, UNIÃO FARMA 0002 (705111), 29.910.022/0002-
51, 90254, DOMPERIDONA SUSPENSAO ORAL 1 MG/ML FRASCO 100 ML , R$
12.900,00; 076/2025, 00060-00323764/2025-13, INOVAMED 0001 (702621),
12.889.035/0001-02, 90204, OMEPRAZOL CAPSULA 20MG *OBRIGATÓRIO
INFORMAR O CÓ, R$ 14.398,27; 078/2025, 00060-00326133/2025-56, AGWCOMEX
(704219), 21.333.449/0001-41, 34534, EQUIPO SIMPLES PARA INFUSÃO DE
SOLUÇÕES PARENTERAIS, R$ 1.820,00; 078/2025, 00060-00326133/2025-56,
AGWCOMEX (704219), 21.333.449/0001-41, 95617, TUBO PORTA-LAMINAS EM
POLIPROP.C/FECH.HERMET, R$ 2.050,00; 078/2025, 00060-00326133/2025-56,
FARMATEX DO BRASIL (703448), 21.284.068/0001-10, 24927, ATADURA DE
CREPOM 13 FIOS ROLO 25CM X 1, R$ 2.720,00; 078/2025, 00060-00326133/2025-
56, HOSPFAR 0002 (702680), 26.921.908/0002-02, 24926, ATADURA DE CREPOM
13 FIOS ROLO 20CM X 1, R$ 1.567,44; 078/2025, 00060-00326133/2025-56,
FARMATEX DO BRASIL (703448), 21.284.068/0001-10, 24925, ATADURA DE
CREPOM 13 FIOS ROLO 15CM X 1, R$ 1.713,60; 078/2025, 00060-00326133/2025-
56, FARMATEX DO BRASIL (703448), 21.284.068/0001-10, 24924, ATADURA DE
CREPOM 13 FIOS ROLO 10CM X 1, R$ 2.060,64; 078/2025, 00060-00326133/2025-
56, FARMATEX DO BRASIL (703448), 21.284.068/0001-10, 95579, SWAB PARA
COLETA E TRANSPORTE DE AMOSTRAS COM MEI, R$ 2.080,00; 080/2025,
00060-00326988/2025-87, ARAGÃO (705539), 24.986.017/0001-28, 12681, PASTA
PROTETORA TIPO L, R$ 320,00; 251/2025, 00060-00307959/2025-16, FARMATEX
DO BRASIL (703448), 21.284.068/0001-10, 95579, SWAB PARA COLETA E
TRANSPORTE DE AMOSTRAS COM MEI, R$ 10.400,00; 251/2025, 00060-
00307959/2025-16, LABBRASIL (705190), 43.808.777/0001-90, 203363, ALÇA

CALIBRADA DESCARTAVEL, R$ 32,00; 251/2025, 00060-00307959/2025-16,
AGWCOMEX (704219), 21.333.449/0001-41, 36557, SOLUÇÃO DE GLICOSE
PARA TESTE ORAL DE TOLERÂNCIA, R$ 1.861,20; 251/2025, 00060-
00307959/2025-16, AGWCOMEX (704219), 21.333.449/0001-41, 95448, PIPETA
DESCARTÁVEL TIPO WESTERGREEN PARA VHS, R$ 435,00; 254/2025,
00060-00318460/2025-34, HOSPFAR 0002 (702680), 26.921.908/0002-02, 19648,
ALCOOL ETILICO HIDRATADO 70% (70°GL) FRASCO 1000M, R$ 9.000,00;
255/2025, 00060-00320051/2025-06, FORTETECH (704867), 39.951.368/0001-70,
36394, COLCHÃO HOSPITALAR PNEUMÁTICO, R$ 15.890,00; 259/2025,
00060-00322422/2025-86, FORTETECH (704867), 39.951.368/0001-70, 201432,
PILHA ALCALINA, R$ 5.360,00; 260/2025, 00060-00324468/2025-30, PAVA
(704655), 39.151.912/0001-08, 23027, TUBO DE REPOSIÇÃO PARA
GASTROSTOMIA, R$ 2.451,20.

LOYANI KATRINA CABRAL IPAC

FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA
EM CIÊNCIAS DA SAÚDE

DIRETORIA EXECUTIVA
UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90005/2025 - UASG 928075

EDF - FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM CIÊNCIAS DA SAÚDE - FEPECS
A Agente de Contratação da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde
(FEPECS) comunica que, no âmbito da Dispensa Eletrônica referente ao Processo SEI nº
(00064-00001236/2025-01), Identificação de Contratação PNCP: 04287092000193-1-
000006/2025, a empresa FORBAGS INDUSTRIA DE BOLSAS LTDA , CNPJ nº
19.939.861/0001-68, foi declarada vencedora do item 1, com o valor total licitado de R$
5.800,00 (cinco mil e oitocentos reais) e a empresa KOPU BRINDES LTDA, CNPJ:
20.621.038/0001-99, foi declarada vencedora do item 2, com valor total de R$ 3.684,00
(três mil seiscentos e oitenta e quatro reais).

EIDE TAIANE OLIVEIRA DOS SANTOS
Agente de Contração

FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA
 

EXTRATO DO SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 01/2028
Concedente: FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA - CNPJ nº
86.743.457/0001-01. Convenente: COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA
CAPITAL DO BRASIL. - CNPJ nº 00.037.457/0001-70. Objeto: prorrogar o prazo de
vigência do convênio originário por mais 12 (doze) meses, com amparo nos §1º e 2º
do artigo 57 da Lei 8.666/1993 e suas alterações, conforme solicitação da área
demandante, Plano de Trabalho 1 e anuência da convenente. Processo nº 0063-
000249/2017. Vigência: 12 (doze) meses, a contar de 09 de julho de 2025. Assinam
em 08/07/2025 pelo Concedente: OSNEI OKUMOTO, Presidente, e pela Convenente:
FERNANDO RODRIGUES FERREIRA LEITE e CARLOS ALBERTO SPIES.

INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

GERÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO HUMANO
 

EDITAIS DE PROCESSOS SELETIVOS
A Gerente de Desenvolvimento Humano do Instituto de Gestão Estratégica de Saúde
do Distrito Federal – IGESDF comunica aos interessados sobre a publicação dos
editais de processos seletivos a seguir:
- Técnico de Enfermagem - Ambulatório - Edital Nº 107/2025
- Médico Pediatra Cardiologista Ecocardiorafista - Edital Nº 108/2025
A data de inscrição do processo seletivo supracitado será do dia 14/07/2025 até 20/07/2025.
Para se inscrever e tirar dúvidas referentes ao detalhamento das regras, etapas, prazos e
conteúdo programático dos processos seletivos, acesse:
https://processoseletivo.igesdf.org.br/

Brasília/DF, 11 de Julho de 2025
NILDETE DENISE MARTINS DIAS

NÚCLEO DE COMPRAS DE INSUMOS
 

EDITAIS Nº 6604, 7229, 7293, 7182/2025
CANCELAMENTO DO EDITAL Nº 6721/2025

O CHEFE DO NÚCLEO DE COMPRAS DE INSUMOS DO INSTITUTO DE GESTÃO
ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL – IGESDF, comunica aos
interessados a cancelamento e publicação dos seguintes processos de aquisição:
1) EDITAL Nº 6604/2025 - MATERIAL PARA BANCO DE LEITE HUMANO
(FRASCO E TAMPA) - PROCESSO SEI Nº 04016-00058586/2025-40; e
2) EDITAL Nº 7229/2025 - MATERIAIS MÉDICOS - PROCESSO SEI Nº 04016-
00080687/2025-05;
3) EDITAL Nº 7293/2025 - MEDICAMENTOS - PROCESSO SEI Nº 04016-
00079930/2025-34;
4) EDITAL Nº 7182/2025 - MEDICAMENTOS - PROCESSO SEI Nº 04016-
00077443/2025-37.
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Período de acolhimento de propostas de 14/07/2025 até 21/07/2025 às 23h55 - horário local.
A cotação está disponível na plataforma Apoio Cotações (https://site.apoiocotacoes.com.br/).
Dúvidas referentes aos processos, deverão ser encaminhadas para o endereço de e-mail
compras.medicamentos@igesdf.org.br ou compras.materiais@igesdf.org.br até o terceiro dia
que antecede o prazo final da cotação.
5) CANCELAMENTO DO EDITAL Nº 6721/2025 - MATERIAIS MÉDICOS - PROCESSO
SEI Nº 04016-00071629/2025-82.

THALLYS CORREIA CARVALHO

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 03/2025
Processo nº: 00080-00320180/2024-31 - Partes: SEE/DF X SUPER ESTÁGIOS LTDA.
Objeto: a cooperação dos partícipes com vistas à oferta de estágio obrigatório e/ou não-
obrigatório, com concessão de bolsa, a estudantes regularmente matriculados na Rede
Pública de Ensino do Distrito Federal, maiores de 16 anos. Vigência: 60 meses, a contar da
data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por mais até 60 meses, de acordo com o
princípio da razoabilidade e nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133, de 01/04/2021.
Assinatura: 10/07/2025. Assinantes: Pela SEE/DF: HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ
FRAGA. Pela SUPER ESTÁGIOS LTDA.: JOSÉ AROLDO SILVEIRA DE ALMEIDA.

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 25/2025
Processo nº: 00080-00283882/2024-26 - Partes: SEE/DF X COMPANHIA DE
SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL (Caesb). Objeto: a prestação
dos serviços públicos de abastecimento de água, esgotamento sanitário e outros serviços
para as dependências da Consumidora nas unidades de consumo constantes no Anexo I.
Valor total anual estimado: R$ 85.732.676,76 (oitenta e cinco milhões, setecentos e trinta e
dois mil, seiscentos e setenta e seis reais e setenta e seis centavos). Notas de Empenho: nºs
2025NE00317, 2025NE00318, 2025NE04494, 2025NE04495, 2025NE04496,
2025NE04497 e 2025NE04500. Vigência: por prazo indeterminado, conforme o art. 109 da
Lei nº 14.133, de 01/04/2021. Assinatura: 09/07/2025. Assinantes: Pela SEE/DF: HÉLVIA
MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA. Pela COMPANHIA DE SANEAMENTO
AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL (Caesb): MARCUS PEREIRA AUCELIO e
DIEGO REZENDE FERREIRA.

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
UNIDADE DE GESTÃO E ACOMPANHAMENTO

DAS LICITAÇÕES E AJUSTES
DIRETORIA DE PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

GERÊNCIA DE COMPRAS E ATAS
 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO À ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 54/2025 - UASG 450432

Processo: 00080-00046092/2021-19 - Pregão Eletrônico nº 90033/2025. Objeto:
retificação da Ata de Registro de Preços nº 54/2025, para correção da especificação do
item 4 e do CPF do representante legal - onde se lê: CPF nº 240.115.505-8, leia-se: CPF
nº 240.115.505-82. Objeto: aquisição de computadores, monitores e notebooks
destinados a atender de forma otimizada as necessidades pertinentes das unidades
escolares, coordenações regionais e sede da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal. Empresa DATEN TECNOLOGIA LTDA, CNPJ: 04.602.789/0001-01, valor
total da Ata R$ 6.100.800,00 (seis milhões, cem mil e oitocentos reais). A Ata encontrar-
se-á disponibilizada na integra para consulta no site https://www.educacao.df.gov.br/atas-
de-registro-de-precos/.

JONATHAS FERNANDO DA SILVA DE MORAIS
Gerente de Compras e Atas

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
DIRETORIA DE PAGAMENTO DE PESSOAS

GERÊNCIA DE PAGAMENTO
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O GERENTE DE PAGAMENTO, DA DIRETORIA DE PAGAMENTO DE PESSOAS,
DA COORDENAÇÃO DE CADASTRO E PAGAMENTO, DA SUBSECRETARIA DE
GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, substituto, resolve:
CONVOCAR os servidores a seguir indicados, observando-se a seguinte ordem: nome,
matrícula e processo, para comparecerem, impreterivelmente, em até 05 (cinco) dias úteis a
contar da publicação deste edital, à GERÊNCIA DE PAGAMENTO - GPAG (SCN Qd. 6
Bl. B - Edifício Venâncio 3000 - Shopping ID - Atendimento da SEE - Praça de
Alimentação - Asa Norte - Brasília/DF - CEP: 70716-900), no horário das 8h às 17h, para
tratar de assunto referente a ressarcimento ao erário.
ADRIANA GOMES RABELO, 246.603-1,00080-00309444/2024-03; AMANDA
VIEIRA DE ÁVILA, 258.691-6,00080-00005478/2025-02; ANA JOYCE DE SOUZA
NEVES, 252.505-4, 00080-00013909/2024-15; ANGÉLICA LUCIANI DA SILVA
BIMBATO, 246.206-0, 00080-00024567/2024-69; AUGUSTO DE ALMEIDA
PADILHA, 211.550-6, 00080-00199148/2020-56; CAIO CÉSAR AQUINO DA
CUNHA, 213.217-6, 0474-000370/2015; CALEBE OLIVEIRA TEMPORAL DE
SOUZA, 237.417-X, 00080-00024897/2018-14; CARLA ROBERTA CAMARGOS,

219.299-3, 00080-00053163/2022-11; CASSIO BRUNO SOUZA DA MOTA, 235.526-4,
00080-00112751/2019-06; DANIEL MAIA POL, 255.928-5, 00080-00026458/2025-67;
DANIELLE RUSSEL MESQUITA BRAGA, 223.697-4, 00080-00150305/2018-19;
DÉBORA ESTER DE CASTRO SANTOS, 249.930-4, 00080-00010864/2025-16;
DIANNE ARAUJO ALCANTARA, 214.653-3, 0461-000311/2017; DYANNA GUEDES,
226.402-1, 00080-00147808/2023-66; EDUARDO VIEIRA VAZ, 256.365-7, 00080-
00045712/2024-45; EDVALDO DIAS CARVALHO NETO, 255.914-5, 00080-
00355904/2024-67; ÉRICO DO NASCIMENTO BRANDI DE OLIVEIRA, 255.180-2,
00080-00055983/2025-90; EUZICO TAVARES DE BRITO SOBRINHO, 219.694-8,
00080-00051845/2024-51; EVANIA MARIA ARARUNA DE SOUSA, 200.297-3, 00080-
00195289/2022-61; EVELLYN PEREIRA RODRIGUES, 229.589-X, 00080-
00254909/2024-73; FELIPE PEREIRA DOS SANTOS, 247.703-3, 00080-00143035/2024-
20; FERNANDO ALMEIDA DE ARAÚJO, 256.500-5, 00080-00362766/2024-72;
FLAVIO LUIZ THIESSEN, 211.463-1, 00080-00012266/2023-10; GISELY GUERRA
GROSSI, 215.458-7, 00080-00365773/2024-26; GUSTAVO CAMPOS CAVALCANTE
DE PAIVA, 237.853-1, 00080-00023648/2024-41; GUTEMBERG GOMES DE DEUS,
249.791-3, 00080-00258003/2024-28; HELENA REGINA CAVALCANTE DUARTE,
239.656-4, 00080-00015499/2020-13; HUGO DANIEL CARVALHO PEREIRA, 243.373-
7, 00080-00331447/2024-15; IZAURA OLIVEIRA SANTOS, 67.859-7, 00080-
00122127/2024-76; JEFFERSON PEREIRA RIBEIRO JUNIOR, 202.550-7, 00080-
00286026/2023-41; JOAO BOSCO LOPES PEREIRA, 242.176-3, 00080-00197891/2018-
57; JOSE JORGE SILVA ALMEIDA, 34.126-6, 00080-00240166/2022-92; JOSELINO
DE OLIVEIRA NOBREGA, 237.311-4, 00080-00134059/2019-21; JOSENILDO
RODRIGUES DA SILVA, 221.051-7, 00080-00134059/2019-21; KALINE DE
OLIVEIRA MOTTA, 209.636-6, 0080-032884/2007; KÉSSIA CAMPELO DE
OLIVEIRA, 223.803-9, 00080-00038807/2018-64; LEILA DE F. XAVIER DE
OLIVEIRA, 219.298-5, 00080-00085516/2021-61; LETICIA MARTINS DOS SANTOS,
220.362-6, 00080-00171286/2019-37; MAGNA PEREIRA DA SILVA, 214.356-9, 00080-
00014420/2024-61; MAICON SOUZA BRITO, 253.499-1, 00080-00015408/2024-73;
MARCIO ALVES PEREIRA, 253.179-8, 00080-00033673/2024-33; MARCOS
RODRIGO DE ARAUJO, 224.132-3, 00080-00014537/2023-63; MESSIAS GUSTAVO
SILVA SANTOS, 213.927-8, 00080-00049712/2023-33; MOACYR BORGES RIBEIRO,
257.736-4, 00080-00227628/2024-48; PAULA BALDUINO DE MELO, 226.780-2,
00080-00005719/2018-86; POLLYANNA MILENA RODRIGUES DA SILVA, 247.769-6,
00080-00013312/2024-71; PRISCILA COSTA DA SILVA, 226.327-0, 00080-
00004050/2025-34; PRISCILLA ALVES CORREA, 253.415-0, 00080-00038145/2024-71;
RENATA ARAUJO MATOS, 256.158-1, 00080-00310447/2024-81; RICHARD
HENRIQUE COÁTICO DE SOUZA, 253.931-4, 00080-00031561/2024-48; ROBERTO
NEANES LIMA CARIBE PINHO, 241.556-9, 00080-00106027/2021-50; ROBSON
ALVES CHAGAS ROCHA, 218.034-0, 00080-00176717/2024-19; ROXANNE
MONTEIRO ATAÍDES, 252.526-7, 00080-00061730/2024-74; SALOMAO CARVALHO
DE CASTRO VIEIRA, 223.008-9, 00080-00365614/2024-21; SUZIENE VIEIRA
BARBOSA OLIVEIRA, 212.366-5, 00080-00232884/2023-76; TALLITA ANTONIO
BATISTA CUNHA, 259.485-4, 00080-00230679/2024-57; VICTOR YANKOVICH
CASTRO, 255.199-3, 00080-00268200/2024-55; WILAMI SOARES DOS SANTOS,
255.121-7, 00080-00160882/2024-59.

JULIANO PETTI

GERÊNCIA DE PAGAMENTO
DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS

 
CONVOCAÇÃO

O GERENTE DE PAGAMENTO DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS, DA
DIRETORIA DE PAGAMENTO DE PESSOAS, DA COORDENAÇÃO DE
CADASTRO E PAGAMENTO, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, resolve:
CONVOCAR TANIA REGINA FREIRE ALVES FERREIRA, matrícula nº 47.890-3, ou
seu represente legal, para comparecer, impreterivelmente, em até 30 (trinta) dias a contar
da publicação deste edital, à GERÊNCIA DE PAGAMENTO DE APOSENTADOS E
PENSIONISTAS - GPAP (SCN Qd. 6 - Edifício Venâncio 3000 - Shopping ID -
Atendimento da SEE - Praça de Alimentação - Asa Norte - Brasília/DF - CEP: 70716-
900), no horário das 8h às 17h, para tratar de ressarcimento ao erário, conforme processo
nº 00600-00004539/2025-26.

LUCIANO LACERDA PEREIRA

SECRETARIA DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS

 
EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE00308 (175288689)

PROCESSO SEI N 00054-00042770/2024-16 – Nota de Empenho Ordinário nº.
2025NE00308, emitida em 04/07/2025, UG: 220103, Programa de Trabalho:
06181821785170175, Fonte de Recurso: 1500.10000000, Natureza da Despesa: 33.90.30.
Contratada: COPA ENERGIA DISTRIBUIDORA DE GAS S.A. CNPJ: 03.237.583/0079-27,
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no valor de R$ 1.680,00. OBJETO: Gás liquefeito de petróleo (GLP), gás butano.
Unidade de fornecimento: Botijão. Gás liquefeito de Petróleo. Prazo de Entrega 05 (dias)
a partir do recebimento da NE. Fundamento Legal: Pregão Eletrônico N 90034/2024 -
COLIC/SCG/SEGEA-SEEC-DF e Ata de Registro de Preço N 195/2024.
SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: HERBERT DE ALMEIDA JARDIM,
Chefe do Departamento de Logística e Finanças.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO
AO CONTRATO Nº 21/2025 (175801148)

PROCESSO SEI Nº 00054-00056260/2025-15 – PARTES: DF/PMDF x GRIMP
EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA EIRELI. Objeto: O objeto do presente termo de
apostilamento consiste no registro da alteração da quantidade descrita no item 06, da tabela
inserida na CLÁUSULA QUINTA - Do valor, referente ao item 5.1, do Contrato para
Aquisição de Bens pelo Distrito Federal Nº 21/2025, nos termos do padrão Nº 07/2002,
passando a vigorar com a seguinte alteração:

Item Quantidade Discriminação
Valor
unitário

Valor Total

05 200
Luvas de manuseio de granadas de menor potencial
ofensivo

R$ 740,00
R$
148.000,00

06 1152 Luvas para patrulhamento tático R$ 110,00
R$
126.720,00

ASSINATURA: 10/07/2025. Pelo DISTRITO FEDERAL: JORGE MARCOS XAVIER
DA SILVA - CEL QOPM, Chefe do Departamento de Logística e Finanças Substituto

EXTRATO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 36/2023 (175284694)
PROCESSO SEI Nº 00054.00021689/2023-11 – PARTES: DF/PMDF X OLÍMPIO
CONSTRUÇÕES LTDA. OBJETO: Prorrogar, por mais 90 (noventa) dias, a vigência
contratual da execução da obra de construção da 1ª Fase do Centro de Capacitação Física
da PMDF (CCF), com início a partir de 14 de julho de 2025, com base no Parecer
Técnico Nº 230/2025 - PMDF/DLF/ATJ (175157739), no Despacho do Chefe do DLF
(175161008), no Memorando Nº 130/2025 - PMDF/DSAP/DAS/CCF/CH (175811982),
Nada Consta Consolidada de Pessoa Jurídica (175465695) e Declaração do Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF (175465879), nos termos do art. 57 §
1º inciso II da Lei Nº 8.666/93. ASSINATURA: 11/07/2025. VIGÊNCIA: a partir da data
de assinatura do Chefe do Departamento de Logística e Finanças. SIGNATÁRIOS: Pelo
DISTRITO FEDERAL: JORGE MARCOS XAVIER DA SILVA, Chefe do
Departamento de Logística e Finanças Substituto. Pela Contratada: ANDRÉ OLÍMPIO
DE PAULA, na qualidade de Sócio.

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 37/2023 (175727571)
PROCESSO SEI Nº 00054-00109802/2023-90. PARTES: DF/PMDF x VALDETE
RODRIGUES DE OLIVEIRA E ENGENHARIA LTDA. OBJETO: a prorrogação do
prazo de vigência por mais 210 (duzentos e dez) dias, a contar de 24/07/2025, conforme
Parecer Técnico 186 (172559413) e Despacho do Chefe do DLF (172559572), e a
concessão de reajuste ao saldo do contrato, no percentual de 3,72% (três vírgula setenta e
dois por cento) referente ao Índice Nacional da Construção Civil (INCC) acumulado de
15/05/2023 a 15/05/2024, perfazendo o reajuste de R$ 445.019,29 (quatrocentos e
quarenta e cinco mil, dezenove reais e vinte e nove centavos), conforme Informação
Técnica 3 (161899129), Parecer Técnico 350 (155432691), Despacho do Chefe do DLF
(155434315) e Certidões de Nada Consta (175726603 e 175726924). VALOR: Após
acréscimo de R$ 445.019,29 (quatrocentos e quarenta e cinco mil, dezenove reais e vinte
e nove centavos), o Valor do Contrato passa a ser o montante de R$ 15.126.467,58
(quinze milhões, cento e vinte e seis mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e cinquenta
e oito centavos). NOTA DE EMPENHO: 2025NE00303 e 2025NE00305, emitidas em
01/07/2025 e 02/07/2025; UNIDADE GESTORA/ORÇAMENTÁRIA: 220103/24103;
PROGRAMA DE TRABALHO: 06181621730299511; NATUREZA DA DESPESA:
449051; FONTE DE RECURSO: 2754.321823063. ASSINATURA: 10/07/2025.
VIGÊNCIA: a partir da data de assinatura do Chefe do Departamento de Logística e
Finanças. SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: JORGE MARCOS XAVIER
DA SILVA, Chefe do Departamento de Logística e Finanças Substituto. Pela Contratada:
VALDETE RODRIGUES DE OLIVEIRA, na qualidade de Sócio-Proprietário.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 35/2025
PROCESSO SEI Nº 00054-00077454/2023-84 – PARTES: DF/PMDF x PANACOPY
COMERCIO DE EQUIPAMENTOS REPROGRAFICOS LTDA. Objeto: prestação de
serviços especializados de outsourcing, impressão corporativa, de modo contínuo, pelo
período de 48 (quarenta e oito) meses, contemplando a disponibilização de equipamentos
de impressão monocromática, policromática e policromática com finalizador e Ploter,
novos de primeiro uso, fornecimento de consumíveis (exceto papel), fotocópia e
digitalização, instalação, orientação de utilização, assistência técnica no local e sistema
de bilhetagem e monitoramento, na modalidade franquia mais excedente, para atender às
necessidades de impressão, cópias e digitalização de documentos da Polícia Militar do
Distrito Federal, conforme especificações contidas no Termo de Referência (TR), Anexo
I do Edital do Pregão Eletrônico n.º 90019/2025 (171369200) e na Proposta do
Contratado (173469367). VALOR: R$ 3.980.781,60 (três milhões, novecentos e oitenta
mil setecentos e oitenta e um reais e sessenta centavos). NOTA DE EMPENHO:
2025NE547, emitida em 04/07/2025; UG EMITENTE: 170393; FONTE DE RECURSO:
10000000; PTRES: 89302; NATUREZA DA DESPESA: 339039; PLANO INTERNO:
DITEL/313. BASE LEGAL: Edital do Pregão Eletrônico n.º 90019/2025 (171369200),

com base na Lei Federal n.º 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Distrital n.º
44.330/2023, e demais legislações aplicáveis. ASSINATURA: 09/07/2025. VIGÊNCIA: 48
(quarenta e oito) meses, contados a partir da assinatura do Chefe do DLF, podendo ser
prorrogada até o limite decenal, conforme arts. 105, 106 e 107 da Lei Federal n.°
14.133/2021. SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: JORGE MARCOS XAVIER
DA SILVA, Chefe do Departamento de Logística e Finanças Substituto. Pela Contratada:
ANDRÉ LUIZ SILVESTRE, na qualidade de Sócio-Administrador.

RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90014/2025

Processo 00054-00151666/2024-11. O Departamento de Logística e Finanças da Polícia
Militar do Distrito Federal torna público aos interessados o resultado do pregão
supracitado, cujo objeto é o Registro de Preços para a contratação futura e eventual de
empresa especializada no fornecimento de infraestrutura e prestação de serviços
adequados para a realização dos eventos e solenidades da Polícia Militar do Distrito
Federal - PMDF, UASG 926016, na condição de Órgão Gerenciador, da Secretaria de
Estado de Segurança Pública do Distrito Federal - SSP- DF, UASG 450107, e do Corpo
de Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBMDF, UASG 170394, na condição de
Órgãos Participantes, conforme especificações técnicas e quantitativos do Edital e seus
Anexos. LOTE 01: Item 14 - Sistema de Sonorização Tipo 2 - MÉDIO Porte;
UNIDADE DE MEDIDA: diária; QUANTIDADE: 20 para a PMDF e 10 para o
CBMDF; VALOR UNITÁRIO: R$ 500,00 (quinhentos reais), Item 15 - Sistema de
Sonorização Tipo 3 - com Equipamentos de Palco; UNIDADE DE MEDIDA: diária;
QUANTIDADE: 10 para a PMDF e 10 para o CBMDF; VALOR UNITÁRIO: R$
934,00 ( novecentos e trinta e quatro reais), LOTE 04: Item 31 - Unifila; UNIDADE DE
MEDIDA: diária; QUANTIDADE: 900 para a PMDF, 450 para o CBMDF e 200 para a
SSP-DF; VALOR UNITÁRIO: R$ 17,00 (dezessete reais), Item 54 - Display de
Unifilas A4 (Porta Cartaz); UNIDADE DE MEDIDA: diária; QUANTIDADE: 40 para
a PMDF e 50 para o CBMDF; VALOR UNITÁRIO: R$ 48,00 (quarenta e oito reais);
LOTE 06: Item 05 - Tenda Tipo 2 - Média; UNIDADE DE MEDIDA: diária;
QUANTIDADE: 20 para a PMDF, 20 para o CBMDF e 240 para a SSP-DF; VALOR
UNITÁRIO: R$ 320,00 (trezentos e vinte reais); Item 06 - Tenda Tipo 3 - Grande;
UNIDADE DE MEDIDA: diária; QUANTIDADE: 230 para a PMDF, 20 para o
CBMDF e 250 para a SSP-DF; VALOR UNITÁRIO: R$ 495,00 (quatrocentos e
noventa e cinco reais); Item 07 - Tenda Modelo Galpão; UNIDADE DE MEDIDA:
diária; QUANTIDADE: 06 para a PMDF e 20 para o CBMDF; VALOR UNITÁRIO: R$
22.000,00 (vinte e dois mil reais); LOTE 07: Item 42 - Coordenador de Staff;
UNIDADE DE MEDIDA: diária; QUANTIDADE: 16 para a PMDF, 08 para o CBMDF
e 12 para a SSP-DF; VALOR UNITÁRIO: R$ 120,00 (cento e vinte reais); Item 43 -
Auxiliar de Serviços Gerais; UNIDADE DE MEDIDA: diária; QUANTIDADE: 220
para a PMDF, 110 para o CBMDF e 24 para a SSP-DF; VALOR UNITÁRIO: R$ 95,00
(noventa e cinco reais); Item 44 - Vigilante; UNIDADE DE MEDIDA: diária;
QUANTIDADE: 30 para a PMDF, 30 para o CBMDF e 08 para a SSP-DF; VALOR
UNITÁRIO: R$ 200,00 (duzentos reais); Item 45 - Brigadista; UNIDADE DE
MEDIDA: diária; QUANTIDADE: 50 para a PMDF, 25 para o CBMDF e 20 para a
SSP-DF; VALOR UNITÁRIO: R$ 140,00 (cento e quarenta reais); LOTE 11: Item 40 -
Buquê de Flores Naturais para Homenageados; UNIDADE DE MEDIDA: Unidade;
QUANTIDADE: 100 para a PMDF, 50 para o CBMDF e 12 para a SSP-DF; VALOR
UNITÁRIO: R$ 90,00 (noventa reais); Item 41 - Botões de Rosas para Homenageados;
UNIDADE DE MEDIDA: Unidade; QUANTIDADE: 900 para a PMDF, 450 para o
CBMDF e 500 para a SSP-DF; VALOR UNITÁRIO: R$ 6,90 (seis reais e noventa
centavos); Item 57 - Pétalas de Flores Diversas; UNIDADE DE MEDIDA: Litros;
QUANTIDADE: 500 para a PMDF e 250 para o CBMDF; VALOR UNITÁRIO: R$
9,20 (nove reais e vinte centavos); LOTE 13: Item 13 - Abraçadeira Plástica;
UNIDADE DE MEDIDA: Pacote; QUANTIDADE: 50 para a PMDF e 100 para o
CBMDF; VALOR UNITÁRIO: R$ 13,00 (treze reais); Item 55 - Tecido; UNIDADE DE
MEDIDA: M²; QUANTIDADE: 1.000 para a PMDF, 500 para o CBMDF e 40 para a
SSP-DF; VALOR UNITÁRIO: R$ 28,00 (vinte e oito reais); Item 60 - Calha Passa -
Cabo; UNIDADE DE MEDIDA: M²/Diária; QUANTIDADE: 200 metros para a PMDF
e 100 metros para o CBMDF; VALOR UNITÁRIO: R$ 29,00 (vinte e nove reais);
LOTE 14: Item 56 - Prestador de Serviço Cerimonial; UNIDADE DE MEDIDA: diária;
QUANTIDADE: 40 para a PMDF, 20 para o CBMDF e 12 para a SSP-DF; VALOR
UNITÁRIO: R$ 126,00 (cento e vinte e seis reais); Item 59 - Mestre de Cerimônia;
UNIDADE DE MEDIDA: diária; QUANTIDADE: 30 para a PMDF, 15 para o CBMDF
e 50 para a SSP-DF; VALOR UNITÁRIO: R$ 332,00 (trezentos e trinta e dois reais);
ITEM 01 - Palco Tipo 1 - Pequeno Porte; UNIDADE DE MEDIDA: diária;
QUANTIDADE: 16 para a PMDF, 08 para o CBMDF e 04 para a SSP-DF; VALOR
UNITÁRIO: R$ 2.268,00 (dois mil duzentos e sessenta e oito reais); ITEM 02 - Palco
Tipo 2 - Médio Porte (Duas Águas); UNIDADE DE MEDIDA: diária; QUANTIDADE:
10 para a PMDF, e 05 para o CBMDF; VALOR UNITÁRIO: R$ 6.716,00 (seis mil e
setecentos e dezesseis reais); ITEM 03 - Palco Tipo 3 - Grande Porte (Duas Águas);
UNIDADE DE MEDIDA: diária; QUANTIDADE: 30 para a PMDF e 15 para o
CBMDF; VALOR UNITÁRIO: R$ 1.250,00,00 (um mil e duzentos e cinquenta reais);
ITEM 04 - Palco Tipo 4 - Estrutura Geodésica; UNIDADE DE MEDIDA: diária;
QUANTIDADE: 04 para a PMDF, e 20 para o CBMDF; VALOR UNITÁRIO: R$
3.187,00 (três mil cento e oitenta e sete reais); ITEM 08 - Arquibancada Tipo 1 -
Pequeno Porte; UNIDADE DE MEDIDA: diária; QUANTIDADE: 20 para a PMDF, e
10 para o CBMDF; VALOR UNITÁRIO: R$ 7.839,00 (sete mil oitocentos e trinta e
nove reais); ITEM 11 - Painel de Led Tipo Indoor; UNIDADE DE MEDIDA: m²/diária;
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QUANTIDADE: 100 metros para a PMDF, 50 metros para o CBMDF e 180 metros para a
SSP-DF; VALOR UNITÁRIO: R$ 117,00 (cento e dezessete reais); ITEM 12 - Serviço de
Filmagem; UNIDADE DE MEDIDA: diária; QUANTIDADE: 60 para a PMDF, 30 para o
CBMDF e 24 para a SSP-DF; VALOR UNITÁRIO: R$ 875,00 (oitocentos e setenta e
cinco reais); ITEM 16 - Gerador de Energia 260 KVA; UNIDADE DE MEDIDA: diária;
QUANTIDADE: 20 para a PMDF, 10 para o CBMDF e 32 para a SSP-DF; VALOR
UNITÁRIO: R$ 1.390,00 (um mil trezentos e noventa reais); ITEM 27 - Banheiro
Químico; UNIDADE DE MEDIDA: diária; QUANTIDADE: 272 para a PMDF, 766 para
o CBMDF e 375 para a SSP-DF; VALOR UNITÁRIO: R$ 95,80 (noventa e cinco reais e
oitenta centavos); ITEM 30 - Púlpito; UNIDADE DE MEDIDA: diária; QUANTIDADE:
40 para a PMDF, 30 para o CBMDF e 24 para a SSP-DF; VALOR UNITÁRIO: R$ 90,60
(noventa e seis reais); ITEM 48 - Buffet Tipo Coquetel (50 pessoas); UNIDADE DE
MEDIDA: evento; QUANTIDADE: 30 para a PMDF, 15 para o CBMDF e 15 para a SSP-
DF; VALOR UNITÁRIO: R$ 1.997,00 (um mil novecentos noventa e sete reais),
adjudicados a empresa . Gerador de Energia 150 KVA; VERTENTE
EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E EVENTOS LTDA - CNPJ: 24.055.496/0001-
69LOTE 02: Item 17 - UNIDADE DE MEDIDA: diária; 04 para a PMDF e 02 para o
CBMDF; R$ 900,00 (novecentos reais); Gerador de Energia 80 KVA; QUANTIDADE:
VALOR UNITÁRIO: Item 18 - UNIDADE DE MEDIDA: diária; 04 para a PMDF e 02
para o CBMDF; R$ 700,00 (setecentos reais); Sistema de Iluminação de Ambiente Tipo 2
- Médio Porte; QUANTIDADE: VALOR UNITÁRIO: LOTE 08: Item 20 - UNIDADE
DE MEDIDA: diária; 20 para a PMDF e 10 para o CBMDF; R$ 2.100,00 (dois mil e cem
reais); Sistema de Iluminação de Ambiente Tipo 3 - para Arena; QUANTIDADE:
VALOR UNITÁRIO: Item 21 - UNIDADE DE MEDIDA: diária; 06 para a PMDF e 05
para o CBMDF; R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais); Painel de Led Tipo Outdoor;
QUANTIDADE: VALOR UNITÁRIO: ITEM 10: UNIDADE DE MEDIDA: m²/ diária;
600 m² para a PMDF e 200 m² para o CBMDF; R$ 99,90 (noventa e nove reais e noventa
centavos); Sistema de Iluminação de Ambiente Tipo 1 - Pequeno Porte; QUANTIDADE:
VALOR UNITÁRIO: ITEM 19: UNIDADE DE MEDIDA: diária; 10 para a PMDF e 05
para o CBMDF; R$ 740,00 (setecentos e quarenta reais), adjudicados a empresa . Banner;
QUANTIDADE: VALOR UNITÁRIO: C.L.A DOS SANTOS ESTUDIO - CNPJ:
10.284.509/0001-67LOTE 03: Item 22 - UNIDADE DE MEDIDA: m²; 1.100 m² para a
PMDF, 550 m² para o CBMDF e 160 m² para a SSP-DF; R$ 23,00 (vinte três reais);
Estrutura para Banner; 300 m para a PMDF, 150 m para o CBMDF e 60 m para a SSP-
DF; R$ 15,00 (quinze reais); Porta Banner Tipo Tripé; QUANTIDADE: VALOR
UNITÁRIO: Item 23 - UNIDADE DE MEDIDA: metros lineares ;QUANTIDADE:
VALOR UNITÁRIO: Item 24 - UNIDADE DE MEDIDA: diária; 26 para a PMDF, 13
para o CBMDF e 32 para a SSP-DF; R$ 15,00 (quinze reais); Banheiro Químico para
Pessoa com Deficiência; QUANTIDADE: VALOR UNITÁRIO: ITEM 28: UNIDADE
DE MEDIDA: diária; QUANTIDADE: 50 para a PMDF, 25 para o CBMDF e 90 para a
SSP-DF; R$ 110,00 (cento e dez reais); Extintores; VALOR UNITÁRIO: ITEM 36:
UNIDADE DE MEDIDA: diária; QUANTIDADE: 300 para a PMDF, 150 para o
CBMDF e 30 para a SSP-DF; R$ 30,00 (trinta reais); Serviço de Garçom com Bandeijas;
VALOR UNITÁRIO: ITEM 51: UNIDADE DE MEDIDA: diária; ; para a PMDF, 160
para CBMDF e 500 para a SSP-DF; R$ 6,00 (seis reais); QUANTIDADE: 40 para a
PMDF, 40 para o CBMDF e 28 para a SSP-DF; R$ 170,00 (cento e setenta reais),
adjudicados a empresa .MESASVALOR UNITÁRIO: APOIO LOGISTICA,
CONTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 04.494.594/0001-95 LOTE 09: Item 32 -
UNIDADE DE MEDIDA: diária; 320QUANTIDADE: VALOR UNITÁRIO: Item 33 -
Toalha de Mesa; para a PMDF, 550 para CBMDF e 50 para a SSP-DF; R$ 10,00 (dez
reais); UNIDADE DE MEDIDA: diária; 1.100QUANTIDADE: VALOR UNITÁRIO:
Item 34 - Cadeiras; ; UNIDADE DE MEDIDA: diária; QUANTIDADE: 15.600 para a
PMDF, 7.800 para CBMDF e 2.400 para a SSP-DF; R$ 1,50 ( um real e cinquenta
centavos); LixeirasVALOR UNITÁRIO: Item 35 - UNIDADE DE MEDIDA: diária;
1.900 para a PMDF, 300 para CBMDF e 200 para a SSP-DF; R$ 18.00 (dezoito reais);
Serviço de Ornamentação Tipo 1; para a PMDF, 20 para CBMDF e 44 para a SSP-DF; R$
200,00 (duzentos reais); Serviço de Ornamentação Tipo 2; para a PMDF, 30 para CBMDF
e 24 para a SSP-DF; R$ 210,00 (duzentos reais); Alambrados; QUANTIDADE: VALOR
UNITÁRIO: LOTE 05: Item 38 - UNIDADE DE MEDIDA: evento; 40QUANTIDADE:
VALOR UNITÁRIO: Item 39 - UNIDADE DE MEDIDA: evento; 60QUANTIDADE:
VALOR UNITÁRIO: ITEM 26: UNIDADE DE MEDIDA: diária; QUANTIDADE:
1.840 para a PMDF, 920 para o CBMDF e 26.328 para a SSP-DF; R$ 12,00 (doze reais);
Água Envasada; VALOR UNITÁRIO: ITEM 52: UNIDADE DE MEDIDA: unidades;
QUANTIDADE: 10.000 para a PMDF, 5.000 para o CBMDF e 1.800 para a SSP-DF; R$
0,56 (cinquenta e seis centavos); Cadeiras Estofadas; VALOR UNITÁRIO: ITEM 53:
UNIDADE DE MEDIDA: diária; QUANTIDADE: 4.000 para a PMDF, 2.000 para o
CBMDF e 72 para SSP-DF; R$ 18,00 (dezoito reais); Arquibancadas Tipo 2; VALOR
UNITÁRIO: ITEM 61: UNIDADE DE MEDIDA: diária; QUANTIDADE: 53 para a
PMDF e 26 para o CBMDF; R$ 14.900,00 (quatorze mil e novecentos reais), adjudicados
a empresa . Locação Tapetes; para a PMDF, 40 para o CBMDF e 12 para a SSP-DF; R$
45,00 (quarenta e cinco reais); Locação Carpete; VALOR UNITÁRIO: STAR
LOCACAO DE SERVICOS GERAIS LTDA - CNPJ: 37.131.539/0001-90LOTE 10: Item
37 - UNIDADE DE MEDIDA: diária; 80QUANTIDADE: VALOR UNITÁRIO: Item 58
- UNIDADE DE MEDIDA: m²/ diária; 40.000 m² para a PMDF e 5.000 m² para o
CBMDF; R$ 17,99 (dezessete reais e noventa e nove reais); Arquibancada Tipo 2 - Médio
Porte; QUANTIDADE: VALOR UNITÁRIO: ITEM 09: UNIDADE DE MEDIDA:
diária; QUANTIDADE: 17 para a PMDF e 09 para o CBMDF; R$ 17.600,00 (dezessete
mil e seiscentos reais); Sistema de Sonorização Tipo 1 - Pequeno Porte; VALOR
UNITÁRIO: ITEM 13: UNIDADE DE MEDIDA: diária; QUANTIDADE: 40 para a

PMDF, 20 para o CBMDF e 16 para a SSP-DF; R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais);
Tablado de Madeira; m²/ diária; ; VALOR UNITÁRIO: ITEM 29: UNIDADE DE
MEDIDA: QUANTIDADE: 1.000 para a PMDF, 1.000 para o CBMDF e 240 para a SSP-
DF; R$ 22,00 (vinte e dois reais), adjudicados a empresa . Buffet Tipo Café da manhã ou
lanche da tarde (20 pessoas); para a PMDF, e 250 para o CBMDF; R$ 275,00 (duzentos e
setenta e cinco reais); Buffet Tipo Café da manhã ou lanche da tarde (50 pessoas); para a
PMDF, 80 para o CBMDF e 172 para a SSP-DF; R$ 760,00 (setecentos e sessenta reais);
Buffet Tipo Coquetel (200 pessoas)VALOR UNITÁRIO: GARDEN PRODUTOS E
SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 15.441.682/0001-45LOTE 12: Item 46 - UNIDADE DE
MEDIDA: evento; 500QUANTIDADE: VALOR UNITÁRIO: Item 47 - UNIDADE DE
MEDIDA: evento; 160QUANTIDADE: VALOR UNITÁRIO: ITEM 49: UNIDADE DE
MEDIDA: diária; QUANTIDADE: 14 para a PMDF, 7 para o CBMDF e 3 para a SSP-DF;
R$ 6.550,00 (seis mil e quinhentos e cinquenta reais); Buffet Tipo Coquetel (200 pessoas);
VALOR UNITÁRIO: ITEM 63: UNIDADE DE MEDIDA: diária; ; QUANTIDADE: 42
para a PMDF, 21 para o CBMDF e 9 para a SSP-DF; R$ 6.900,00 (seis mil e novecentos
reais), adjudicados a empresa ELITE FESTIVA EVENTOS E FESTAS LTDA - CNPJ:
51.073.622/0001-80. Estrutura para BackdropVALOR UNITÁRIO: ITEM 25 : UNIDADE
DE MEDIDA: metros lineares; ; QUANTIDADE: 2.000 para a PMDF, 660 para o CBMDF
e 500 para a SSP-DF; R$ 45,00 (quarenta e cinco reais), adjudicado a empresa . Buffet Tipo
Coquetel (50 pessoas)VALOR UNITÁRIO: PRO VIDEO LOCACAO E EVENTOS LTDA
- CNPJ: 13.542.814/0001-08ITEM 62 : UNIDADE DE MEDIDA: evento;
QUANTIDADE: 90 para a PMDF, 45 para o CBMDF e 45 para a SSP-DF; R$ 1.800,00
(um mil e oitocentos reais), adjudicado a empresa . Os termos de adjudicação e
homologação atendem ao Art. 71, inciso IV, da Lei Federal n° 14.133/2021 e estão
disponíveis no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/ UASG 926016.VALOR
UNITÁRIO: CR MULTI VAREJISTA E EVENTOS LTDA - CNPJ: 57.977.103/0001-23

Brasília/DF, em 11 de julho de 2025
JORGE MARCOS XAVIER DA SILVA

Chefe do Departamento de Logística e Finanças
Substituto

DEPARTAMENTO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA AO PESSOAL
 

EXTRATO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Referência: Processo Administrativo 00054-00023159/2022-27, Interessado: HOSPITAL
MARIA AUXILIADORA S/A, CNPJ nº 38.000.485/0001-96. Assunto:
RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. Com base no Decreto Distrital nº 39.014, de 26 de
abril de 2018 e, à vista das informações contidas no presente processo administrativo,
após apurado o direito adquirido pelo credor, em razão da disponibilidade orçamentária
para a quitação da despesa no ano corrente, RECONHEÇO A DÍVIDA, no valor de R$
262.320,08 (duzentos e sessenta e dois mil, trezentos e vinte reais e oito centavos),
referente a prestação de serviços médicos para atender os beneficiários da PMDF no ano
de 2019, em atendimento à Lei 4.320/64 e à Decisão nº 2507/2019 – TCDF. Brasília/DF,
11 de julho de 2025. SINESIO SILVA SOUZA, Chefe do Departamento de Saúde e
Assistência ao Pessoal.

EXTRATO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Referência: Processo Administrativo 00054-00103553/2024-18, Interessado: Hospital
Prontonorte, CNPJ nº 00.511.816/0001-80. Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA.
Com base no Decreto Distrital nº 39.014, de 26 de abril de 2018 e, à vista das informações
contidas no presente processo administrativo, após apurado o direito adquirido pelo credor,
em razão da disponibilidade orçamentária para a quitação da despesa no ano corrente,
RECONHEÇO A DÍVIDA, no valor de R$ 125.794,94 (cento e vinte e cinco mil,
setecentos e noventa e quatro reais e noventa e quatro centavos), referente a prestação de
serviços médicos para atender os beneficiários da PMDF no ano de 2022, em atendimento à
Lei 4.320/64 e à Decisão nº 2507/2019 – TCDF. Brasília/DF, 11 de julho de 2025.
SINESIO SILVA SOUZA, Chefe do Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal.

EXTRATO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Referência: Processo Administrativo 00054-00104691/2023-25 , Interessado:
HOSPITAL PACINI LTDA, CNPJ nº 00.417.089/0001-96. Com base no Decreto
Distrital nº 39.014, de 26 de abril de 2018 e, à vista das informações contidas no presente
processo administrativo, após apurado o direito adquirido pelo credor, em razão da
disponibilidade orçamentária para a quitação da despesa no ano corrente, RECONHEÇO
A DÍVIDA, no valor de R$ 90.884,51 (noventa mil, oitocentos e oitenta e quatro reais e
cinquenta e um centavos), referente a prestação de serviços médicos para atender os
beneficiários da PMDF no ano de 2021, em atendimento à Lei 4.320/64 e à Decisão nº
2507/2019 – TCDF. Brasília/DF, 11 de julho de 2025. SINESIO SILVA SOUZA, Chefe
do Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal.

EXTRATO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Referência: Processo Administrativo 00054-00180389/2023-73, Interessado: ÍMPAR
SERVIÇOS HOSPITALARES S/A (NOME FANTASIA: HOSPITAL AGUAS
CLARAS), CNPJ nº 60.884.855/0024-40. Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA.
Com base no Decreto Distrital nº 39.014, de 26 de abril de 2018 e, à vista das informações
contidas no presente processo administrativo, após apurado o direito adquirido pelo
credor, em razão da disponibilidade orçamentária para a quitação da despesa no ano
corrente, RECONHEÇO A DÍVIDA, no valor de R$ 161.452,38 (cento e sessenta e um
mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais e trinta e oito centavos), referente
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a prestação de serviços médicos para atender os beneficiários da PMDF no ano de
2021, em atendimento à Lei 4.320/64 e à Decisão nº 2507/2019 – TCDF. Brasília/DF,
11 de julho de 2025. SINESIO SILVA SOUZA, Chefe do Departamento de Saúde e
Assistência ao Pessoal.

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
SUBCOMANDO GERAL

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO,
LOGÍSTICA E FINANCEIRA

DIRETORIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS
 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
Em 10 de julho de 2025

NOTIFICANTE: Governo do Distrito Federal, por intermédio do Corpo de Bombeiros
Militar do Distrito Federal - CBMDF, com sede no SAM Lote D Modulo E - CEP 70620-
000, neste ato representado pelo Diretor de Orçamento e Finanças e Ordenador de
Despesas, no uso das suas atribuições legais, doravante denominado, simplesmente,
NOTIFICANTE; NOTIFICADA: empresa LIFE CLEAN COMERCIO DE
EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o registro nº 43.219.***/0001-**,
doravante denominada simplesmente, NOTIFICADA. Pelo presente instrumento
particular e na melhor forma admitida em direito, o NOTIFICANTE, por seu Ordenador
de Despesas que a este subscreve, vem, formalmente, NOTIFICAR da ocorrência do
lançamento no Sistema Integrado de Lançamento de Créditos do Distrito Federal -
SISLANCA, da inscrição do débito de Dívida Ativa no valor de R$ 956,08 (novecentos e
cinquenta e seis reais, oito centavos), correspondente a 15% sobre o valor total da Nota
de Empenho 138/2024, por sua inexecução total, com fulcro no inciso IV do art. 4º do
Decreto Distrital nº 26.851/2006 e no item 24 do Edital do Pregão Eletrônico nº 59/2022
- COLIC/SCG/SEGEA/SEEC- DF, conforme documentação constante dos autos do
Processo 00053-00178064/2024-30. Isso posto, informamos que será concedido o prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta notificação, para recolhimento do crédito
ou apresentação de impugnação, nos termos do art. 160 da Lei nº 5.172, de 25.10.1966
(Código Tributário Nacional).

ANDRÉ BARBOSA SÁ TELES
Diretor de Orçamento e Finanças e Ordenador de Despesas

DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES
 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90055/2025 - DICOA/DEALF/CBMDF

PROCESSO SEI Nº 00053-00051754/2025-23 - CBMDF. TIPO: Menor preço. OBJETO:
Aquisição de ROUPARIA HOSPITALAR e CAMPO CIRÚRGICO para as Policlínicas
Médica - POMED e Odontológica - PODON do Corpo de Bombeiros Militar do DF -
CBMDF, conforme Edital e anexos. O DICOA informa: a ADJUDICAÇÃO do objeto do
grupo 1 à empresa PROROUPAS CONFECÇÕES LTDA, CNPJ: 00.556.225/0001-29,
com o valor total de R$ 62.354,10 e, a HOMOLOGAÇÃO do resultado da licitação, com
fulcro no inciso IV, art. 71, da Lei 14.133/21 c/c art.140 do Dec. Distrital. nº 44.330/23 .
Inf.: (61) 31930192.

JOÃO ANTÔNIO MENEGASSI NETO
Diretor

AVISO DE LICITAÇÃO - ABERTURA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90069/2024 - DICOA/DEALF/CBMDF

PROCESSO SEI Nº 00053-00136461/2024-34 - CBMDF. TIPO: Menor preço. OBJETO:
Contratação de empresa homologada pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC),
nos termos do RBAC 145, para prestação de serviços de 1° e 2° níveis de manutenção
aeronáutica (preventivas e corretivas), inclusive Controle Técnico de Manutenção
(CTM), Inspeção Anual de Manutenção (IAM), aplicação de Diretrizes de
Aeronavegabilidade (DA) e Boletins de Serviço (BS), em conformidade com o programa
de manutenção estabelecido pelo fabricante da célula, do grupo motopropulsor e dos
equipamentos necessários ao perfeito funcionamento dos helicópteros operados pelo
Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBMDF, conforme Edital e anexos.
VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO: R$ 16.126.818,75; PROGRAMA DE
TRABALHO: 28.845.0903.00NR.0053; ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39-85;
FONTE DO RECURSO: 100 FCDF. O Pregoeiro informa a ABERTURA da licitação
para o dia 30/07/2025, às 14:00h. LOCAL: site: www.gov.br/compras/pt-br. RETIRADA
DO EDITAL pela internet, nos sites www.cbm.df.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br.
UASG: 170394. Inf.: (61) 31930192. RODRIGO CARNEIRO BICALHO - Cap.
QOBM/Comb. - Pregoeiro.

DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO
DIRETORIA DE VISTORIAS

 
DECLARAÇÃO DE ACEITE PARA HABITE-SE

O DIRETOR DE VISTORIAS, DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere os artigos 24, 26 e 40 do
Decreto Federal nº 7.163, de 20 de abril de 2010 que regulamenta o artigo 10-b, inciso I,
da Lei Federal nº 8.255, de 20 de novembro de 1991, que dispõe sobre a Organização
Básica do CBMDF, combinado com o inciso VI do art. 15 da Lei nº 1.172 de 24 de julho
de 1996, resolve: TORNAR PÚBLICO a DECLARAÇÃO DE ACEITE do Corpo de

Bombeiros Militar do Distrito Federal, referente à edificação localizada na QN 110
CONJUNTO 1 LOTE 1, SAMAMBAIA-DF, de destinação RESIDENCIAL
MULTIFAMILIAR E GARAGEM, área construída de 15.303,89 m² de acordo com o
ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO Nº 833/2022 e área construída de 15.305,89 m² conforme
PARECER DE APROVAÇÃO DE PROJETO DE INCÊNDIO N° 2025-0181-00,
ART/RRT/TRT de execução dos sistemas N° 0720240109963, 13873305, 0720240102969
e 2504390696 visto a aprovação constante no Laudo para Habite-se Nº 00053-
00199613/2024-18, expedido em 09/07/2025. VALBER COSTA JUNIOR, Diretor.

DECLARAÇÃO DE ACEITE PARA HABITE-SE
O DIRETOR DE VISTORIAS, DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere os artigos 24, 26 e 40 do Decreto
Federal nº 7.163, de 20 de abril de 2010 que regulamenta o artigo 10-b, inciso I, da Lei
Federal nº 8.255, de 20 de novembro de 1991, que dispõe sobre a Organização Básica do
CBMDF, combinado com o inciso VI do art. 15 da Lei nº 1.172 de 24 de julho de 1996,
resolve: TORNAR PÚBLICO a DECLARAÇÃO DE ACEITE do Corpo de Bombeiros
Militar do Distrito Federal, referente à edificação localizada no QUADRA 402
CONJUNTO 1 LOTE 8, CONDOMÍNIO 39, ITAPOÃ PARQUE, ITAPOÃ-DF, de
destinação RESIDENCIAL MULTIFAMILIAR, área construída de 9.707,74 m² de acordo
com o ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO Nº 099/2022 e área construída de 9.707,74 m²
conforme PARECER DE APROVAÇÃO DE PROJETO DE INCÊNDIO N° 2024-1875-
00, ART/RRT/TRT de execução dos sistemas N° 0720250013265, 0720250014837 e
0720250061990 visto a aprovação constante no Laudo para Habite-se Nº 00053-
00062880/2025-11, expedido em 09/07/2025. VALBER COSTA JUNIOR, Diretor.

DECLARAÇÃO DE ACEITE PARA HABITE-SE
O DIRETOR DE VISTORIAS, DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere os artigos 24, 26 e 40 do Decreto
Federal nº 7.163, de 20 de abril de 2010 que regulamenta o artigo 10-b, inciso I, da Lei
Federal nº 8.255, de 20 de novembro de 1991, que dispõe sobre a Organização Básica do
CBMDF, combinado com o inciso VI do art. 15 da Lei nº 1.172 de 24 de julho de 1996,
resolve: TORNAR PÚBLICO a DECLARAÇÃO DE ACEITE do Corpo de Bombeiros
Militar do Distrito Federal, referente à edificação localizada no SHIN QI 3/5 LOTE A -
LAGO NORTE-DF, de destinação SERVIÇOS PROFISSIONAIS, área construída de
856,05 m² de acordo com o ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO Nº 503/2024 e área construída
de 856,05 m² conforme PARECER DE APROVAÇÃO DE PROJETO DE INCÊNDIO N°
2024-3378-00, ART/RRT/TRT de execução dos sistemas N° 0720250061774 visto a
aprovação constante no Laudo para Habite-se Nº 00053-00041982/2025-95, expedido em
10/07/2025. VALBER COSTA JUNIOR, Diretor.

POLÍCIA CIVIL
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS

 
CONVOCAÇÃO

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS, DA POLÍCIA CIVIL
DO DISTRITO FEDERAL, Em exercício, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista a delegação de competência que lhe foi conferida pelo artigo 2º da Portaria nº 25, de
18 de junho de 2018, resolve:
CONVOCAR o ex-servidor EVERSON TORRES LORENZINI, SIGRH 231.444-4, SIAPE
1161753 e CPF nº 031.***.***-24, a comparecer no Departamento de Gestão de Pessoas,
sito no SPO, Conjunto A, Lote 23, Complexo da Polícia Civil do Distrito Federal, Brasília –
DF, CEP: 70.610-907 para, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data desta
publicação, tomar ciência da decisão que determinou a necessidade de repor ao erário os
valores recebidos indevidamente cujo débito foi apurado nos autos do processo nº 00052-
00001336/2025-13, que trata do recebimento a maior no período de 10/01/2025 a
31/01/2025 por ter sido exonerado a partir de 10/01/2025. Cumpre ressaltar que este
Departamento observa as formalidades contidas no art. 2º da Lei nº 9.784/99 e o disposto
no art. 59 da mesma Lei, devendo, portanto, o convocado estar atento aos direitos, deveres e
prazos estabelecidos no normativo supramencionado. Em caso de não manifestação do ex-
servidor, o processo terá prosseguimento.

DANIEL MALVAZZO MACHADO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.014/2025. PROCESSO Nº 00052-00022936/2024-34.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de
fornecimento de kit lanche para operações policiais planejadas ou demandadas via Divisão
de Apoio Logístico e Operacional- DALOP/DEPATE/PCDF. TIPO: Menor preço. Valor
estimado: R$ 829.350,00 (oitocentos e vinte e nove mil trezentos e cinquenta reais).
Natureza de Despesa: 33.90.39, Fonte: 100. Programa de Trabalho:
28.845.0903.00NR.0053 – Manutenção da Polícia Civil do Distrito Federal. UO: 73.901 –
FCDF. UASG: 926015. Prazo de entrega: conforme termo de referência. Data limite do
recebimento das propostas: 30/07/2025, às 14:00 horas. O Edital, com todos seus anexos,
poderá ser obtido nos sites gov.br/compras ou www.pcdf.df.gov.br. Informações: fones:
3207-4071/4046 ou cpl@pcdf.df.gov.br.

Brasília/DF, 11 de julho de 2025
GUSTAVO RAVIZZINI COELHO

Pregoeiro
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DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 05/2025
Partes: DETRAN-DF e a VÓLUS INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA. Processo:
00055-00029911/2025-68. Objeto: Contratação de serviço contínuo de gerenciamento e
controle de fornecimento de combustíveis de aviação, para atender demanda do
Departamento de Trânsito do Distrito Federal (DETRAN/DF). Data da assinatura:
10/07/2025. Das partes: MARCU ANTONIO DE SOUZA BELLINI, Diretor-Geral
DETRAN/DF e DÁRIO DA COSTA BARBOSA JÚNIOR, Diretor Financeiro.

COMISSÃO PERMANENTE DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 01, DE 08 DE JULHO DE 2025
A PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS, DO
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
conferidas pela Instrução nº 104, de 25 de janeiro de 2023 e em atendimento ao art. 46, § 3º, da
Lei Complementar 840/2011, convoca todos os servidores desta Autarquia, que acumulam
cargos, empregos e/ou funções públicas da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, a
apresentarem a documentação comprobatória, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação
deste Edital, para verificação da regularidade ou irregularidade da acumulação.
1. Deverão ser apresentados os seguintes documentos: a) declaração que contenha nome,
matrícula, data de admissão, lotação, carga horária, horário de trabalho, constando início e
término da jornada e endereço completo em que o servidor trabalha no órgão em que acumula; b)
cópia das folhas de frequência do ano de 2024 no órgão em que acumula, autenticadas
eletronicamente pelo SEI; c) no caso de o servidor ter solicitado exoneração ou dispensa do
cargo, ou ainda, ter se aposentado no ano de 2024, deverá encaminhar comprovante oficial da
dispensa, exoneração ou aposentadoria; d) declaração da chefia imediata do servidor, neste
Departamento de Trânsito, informando os dias da semana, horários e endereço completo na
lotação em que o servidor estava à época da acumulação e exerceu suas funções.
2. Os documentos deverão ser encaminhados por processo Sei "Pessoal: Acumulação
de Cargos" à Comissão Permanente de Acumulação de Cargos (DETRAN/DG/CPAC)
nos seguintes termos;
2.1 Para os servidores que iniciaram a acumulação de cargo no ano de 2024: Será necessário
abertura de um processo Sei, e inclusão da documentação referente ao ano de análise;
2.1.1 O processo deverá constar no campo "Especificação" o nome completo do servidor. Todos
os documentos juntados deverão ser autenticados eletronicamente pelo SEI e os requerimentos
assinados pelo servidor.
2.2 Para os servidores que já possuem processo de acumulação de cargo de anos anteriores:
Necessário a reabertura do processo Sei de Acumulação de cargo para a inclusão da
documentação referente ao ano de análise.
2.2.1 Nesse caso será necessário a inclusão apenas dos documentos elencados nos Sub-itens a, b,
c e d, do item 1.

CRISTIANE DOS ANJOS SILVA

SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90011/2025 (SRP) - SEAPE/DF

Processo: 04026-00027559/2024-15. UASG 928082. TIPO: Menor preço. OBJETO: Registro de
Preços para futura aquisição de medicamentos não padronizados e pás para desfibrilador para
atender as Unidades Básica de Saúde - UBS, das Unidades Prisionais do Distrito Federal, com
fulcro no art. 71, IV da Lei 14.133/2021 e art. 140 do Decreto Distrital 44.330/2023, informa a
ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO dos itens 2, 3, 6, 9 e 14 à empresa GR Hospitalar e
Serviços Ltda, CNPJ nº 35.231.609/0001-56, nos valores unitários de R$ 4,10, R$ 5,97, R$ 16,34,
R$ 0,39, e R$ 0,20, respectivamente; dos itens 5, 7, 8, 11, 12, 13, 15 e do Grupo 1 (itens 22, 23, 24,
25, 26, 27, 28 e 29), à empresa MKT Hospitalar Ltda, CNPJ nº 57.161.373/0001-61, nos valores
unitários de R$ 0,80, R$ 9,61, R$ 0,83, R$ 25,30, R$ 0,69, R$ 9,70, R$ 0,12, R$ 0,60, R$ 9,80, R$
0,25, R$ 0,50, R$ 0,53, R$ 1,15, R$ 0,65 e R$ 0,86, respectivamente; do item 17 à empresa UPA
Farma Drogaria Ltda, CNPJ nº 23.976.706/0001-99, no valor unitário de R$ 0,66; do item 21 à
empresa Cirúrgica Santa Helena Ltda, CNPJ nº 43.496.995/0001-36, no valor unitário de R$
300,00. Os itens 1, 4, 10, 16 e 19 restaram desertos, e os itens 18 e 20 fracassaram.

RENATA PEREIRA DE JESUS
Subsecretária

SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE

EXTRATO DE TERMO DE AUTORIZAÇÃO
PROCESSO: 00090-00010911/2025-86. ESPÉCIE: Termo de Autorização, firmado entre a
SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO
FEDERAL e a empresa JETSHR LTDA, CNPJ N.º 54.012.434/0001-30. OBJETO DO
CONTRATO: Autorização para implantação e operacionalização de sistema de patinetes

de uso compartilhado em áreas públicas do Distrito Federal, com o objetivo de promover a
mobilidade ativa e sustentável em caráter experimental. PRAZO DE VIGÊNCIA:
08/07/2025 a 08/07/2027, a contar da data da assinatura. VALOR DO TERMO: Sem custos
ao GDF. REGIME DO CONTRATO: Lei Distrital nº 6.458/2019. DATA DA
ASSINATURA: 08/07/2025. DOS SIGNATÁRIOS: Pelo Autorizador, ZENO JOSÉ
ANDRADE GONÇALVES, Secretario de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito
Federal; pelo Autorizatária, ANTON LITVINOV, Representante Legal.

SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASÍLIA
 

ABERTURA
PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 90011/2025 – UASG 926167

Processo: 00095-00000825/2025-24. Objeto: Contratação de empresa especializada em prestação
de serviço de Transporte Escolar gratuito aos estudantes da Rede Pública de Ensino do Distrito
Federal, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência - TR e seus
Encartes (Região de Santa Maria Cota Reservada). Edital disponível para download nos sites
www.gov.br/compras e www.tcb.df.gov.br/licitacoes. Envio de Esclarecimentos e Impugnações
para o e-mail: licitacao@tcb.df.gov.br. Preço Estimado Total R$ 2.851.104,99 (dois milhões,
oitocentos e cinquenta e um mil cento e quatro reais e noventa e nove centavos)
Data/Hora de abertura: 04 de agosto de 2025 às: 10h00.
Local: www.gov.br/compras

MARIA CECÍLIA MARTINS LAFETÁ
Diretora-Presidente

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

SECRETARIA EXECUTIVA
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 15/2025-SEJUS - SIGGO Nº 054049
PROCESSO: 00400-00032474/2024-11. PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE
JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL X COMPANHIA DE
SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL – CAESB. OBJETO: A
prestação dos serviços públicos de abastecimento de água, esgotamento sanitário e outros
serviços para as dependências do CONSUMIDOR nas Unidades orgânicas pertencentes à
Subsecretaria de Políticas para Crianças e Adolescentes, e Unidades Sede SAAN,
Transporte e Almoxarifado, vinculados à Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania -
SEJUS. VALOR DO CONTRATO: R$ 1.729.536,03 (um milhão, setecentos e vinte e nove
mil quinhentos e trinta e seis reais e três centavos) para o período de 60 meses. DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA I: I – Unidade Orçamentária: 44.101; II – Programa de Trabalho:
14.243.6211.2579.0020; III – Natureza da Despesa: 33.90.39; IV – Fonte de Recursos:
1500.100000000. O empenho inicial é de R$ 176.334,17 (cento e setenta e seis mil
trezentos e trinta e quatro reais e dezessete centavos), conforme Nota de Empenho nº
2025NE00447, emitida em 04/04/2025, sob o evento nº 400091, na modalidade Estimativo.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA II: I – Unidade Orçamentária: 44.101; II – Programa de
Trabalho: 14.243.6211.2412.0003; III – Natureza da Despesa: 33.90.39; IV – Fonte de
Recursos: 1500.100000000. O empenho inicial é de R$ 4.941,64 (quatro mil novecentos e
quarenta e um reais e sessenta e quatro centavos), conforme Nota de Empenho nº
2025NE00448, emitida em 04/04/2025, sob o evento nº 400091, na modalidade Estimativo.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA III: I – Unidade Orçamentária: 44.101; II – Programa de
Trabalho: 14.122.8211.8517.7250; III – Natureza da Despesa: 33.90.39; IV – Fonte de
Recursos: 1500.100000000. O empenho inicial é de R$ 79.012,74 (setenta e nove mil doze
reais e setenta e quatro centavos), conforme Nota de Empenho nº 2025NE00449, emitida
em 04/04/2025, sob o evento nº 400091, na modalidade Estimativo. VIGÊNCIA:
Indeterminada. DATA DE ASSINATURA: 01/07/2025. SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO
FEDERAL: JAIME SANTANA DE SOUSA, na qualidade de Secretário-Executivo de
Estado de Justiça. Pela CONTRATADA: MARCUS PEREIRA AUCELIO, na qualidade de
Diretor Financeiro e Comercial CAESB, e DIEGO REZENDE FERREIRA, de
Superintendente de Comercialização CAESB.

EXTRATO DO CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE BENS PELO
DISTRITO FEDERAL Nº 34/2025-SEJUS - SIGGO Nº 054590

PROCESSO: 00400-00078438/2023-12. PARTES: O Distrito Federal, por meio da
SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA X COPA ENERGIA S.A.
OBJETO: A aquisição de 244 botijões de gás de 13 kilos. VALOR: R$ 25.620,00 (vinte e
cinco mil seiscentos e vinte reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA A despesa correrá à
conta da seguinte Dotação Orçamentária: I – Unidade Orçamentária: 44.101; II – Programa
de Trabalho: 14.122.8211.8517.7250; III – Natureza da Despesa: 33.90.30; IV – Fonte de
Recursos: 100. O empenho inicial é de R$ 25.620,00 (vinte e cinco mil seiscentos e vinte
reais), conforme Nota de Empenho nº 2025NE00817, emitida em 12/06/2025, sob o evento
nº 400091, na modalidade Global. VIGÊNCIA: O contrato terá vigência pelo período de 12
(doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. DATA DE ASSINATURA:
17/06/2025. SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: JAIME SANTANA DE
SOUSA, na qualidade de Secretário-Executivo de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito
Federal. Pela CONTRATADA: GUILHERME ZANELLA MAURINA e ANA AMÉLIA
DOS PRAZERES, na qualidade de Representantes Legais.
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SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
COMISSÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS

 
AVISO DE PROCURA DE IMÓVEL

O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, por meio da Secretaria de Estado de Justiça e
Cidadania do Distrito Federal, por meio de sua Comissão de Locação de Imóveis – COLIM,
torna público o aviso de procura de imóvel, comercial e/ou residencial, situado na Região
Administrativa da Ceilândia IV, no Distrito Federal, para locação, a fim de ser realizado
contrato pelo prazo de 60 (sessenta) meses, contados a partir da data de assinatura, podendo
ser prorrogado na forma da legislação vigente, desde que atenda as especificações contidas
no Edital de Chamamento Público nº 08/2025-SEJUS, objeto do Processo Administrativo
SEI nº 00400-00050443/2024-41. O imóvel deve ter, no mínimo, 150 m² (CENTO E
CINQUENTA METROS QUADRADOS) para instalação da sede do CONSELHO
TUTELAR DE CEILÂNDIA IV, conforme especificações contidas no Termo de
Referência. O imóvel deverá estar localizado na Região Administrativa da CEILÂNDIA
IV. A proposta poderá ser entregue em envelope lacrado na unidade do Protocolo desta
SEJUS/DF, não podendo ter emendas, rasuras ou entrelinhas, PELO e-Procotolo OU
digitalizada e encaminhada ao seguinte endereço de correio eletrônico:
colim@sejus.df.gov.br, devendo ser endereçada à COLIM/SEJUS, em até 15 (quinze) dias
corridos após a publicação do Chamamento. Endereço de Correio Eletrônico:
colim@sejus.df.gov.br. Endereço Físico: Protocolo da SEJUS/DF, no endereço: SAIN,
Estação Rodoferroviária de Brasília, Ala Central, Térreo - Brasília/DF, CEP 70.631-900.
Horário de Funcionamento da Unidade do Protocolo: Segunda a Sexta-feira, de 08h00 às
18h00. A proposta deverá ser preenchida no modelo padrão oferecido por esta Secretaria de
Estado e com validade não inferior a 90 (noventa) dias contados da sua apresentação. O
Edital poderá ser retirado através do endereço eletrônico http://www.sejus.df.gov.br/. O
prazo para os interessados apresentarem suas propostas será de até 15 (quinze) dias,
contados a partir da data da publicação deste aviso. Esta Secretaria de Estado reserva-se no
direito de optar pelo imóvel que melhor atender às necessidades deste Órgão, que estejam
dentro das especificações legais. As propostas que não atenderem às exigências deste
AVISO não serão consideradas. Informações a respeito do Edital pelos telefones: 61 2244-
1554 (Comissão de Locação de Imóveis).

JALLES GONÇALVES DOS REIS
Presidente da Comissão

SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO
DA ORDEM URBANÍSTICA - DF LEGAL

SUBSECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO DE RESÍDUOS
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 28, DE 10 DE JULHO DE 2025 - ÁREA 1
O Subsecretário de Fiscalização de Resíduos - SUFIR/ DF-LEGAL, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 47 da Portaria nº 56, de 31/03/2023, resolve:
Art. 1º Tornar público e dar conhecimento do AUTO DE INFRAÇÃO lavrado por esta
SUFIR ao interessado não localizado para o recebimento pessoalmente ou pelos meios
usuais de comunicações em endereços diversos do Distrito Federal.
Art. 2º Relação por ordem de interessado, CPF/ CNPJ, local da infração, nº do auto de
notificação, data de emissão: MACIFE S/A MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, CNPJ nº
**.034.208/****-**, SHCNW SQNW QD 310 PJ G - Setor Noroeste/ DF, auto de infração
nº H-0112-172241-FAU, de 17/06/2025.
Art. 3º O prazo para o pagamento da multa ou apresentação de recurso está previsto no artigo 2º,
§§ 2º e 3º da Lei nº 613, de 09/12/1993, alterada pela Lei nº 6.758/2020 que alterou a Lei nº
613/1993, a seguir: Art. 2º §2º o infrator deve pagar a multa no prazo máximo de 30 dias
contados do conhecimento da notificação de pagamento, o que não o desonera de cumprir as
obrigações que deram origem à infração prevista na legislação e regulamentos complementares;
§ 3º dentro do prazo de 5(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação nos
termos desta Lei, o infrator pode apresentar recurso ao órgão competente e à Junta de Recursos
Fiscais do Distrito Federal, sem prejuízo do efeito suspensivo.
Art. 4º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ROBERTO MENDES PACHECO

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 29, DE 10 DE JULHO DE 2025 - ÁREA 2
O Subsecretário de Fiscalização de Resíduos - SUFIR/ DF-LEGAL, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 47 da Portaria nº 56, de 31/03/2023, RESOLVE:
Art. 1º Tornar público e dar conhecimento do seguinte AUTO DE NOTIFICAÇÃO,
lavrado por esta SUFIR ao interessado não localizado para o recebimento pessoalmente ou
pelos meios usuais de comunicações em endereços diversos do Distrito Federal.
Art. 2º Relação por ordem de interessado, CPF/ CNPJ, local da infração, nº do auto de
notificação, data de emissão: DEPÓSITO DE BEBIDAS SANTANA LTDA ME, CNPJ Nº
**.298.804/****-**, SEE Quadra 13 lote 20 - Sobradinho/ DF, auto de notificação nº H-
0254-484074-FAU, de 09/06/2025.
Art. 3º O interessado terá o prazo de 15 (quinze) dias, a partir da data de ciência do auto de
notificação, para corrigir a irregularidade conforme previsto no §1º do artigo 1º da Lei nº
6.758/2020 que alterou a Lei nº 613/1993.
Art. 4º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ROBERTO MENDES PACHECO

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 30, DE 10 DE JULHO DE 2025 - ÁREA 3
O Subsecretário de Fiscalização de Resíduos - SUFIR/ DF-LEGAL, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 47 da Portaria nº 56, de 31/03/2023, resolve:
Art. 1º Tornar público e dar conhecimento dos seguintes AUTOS DE NOTIFICAÇÕES, lavrados
por esta SUFIR aos interessados não localizados para o recebimento pessoalmente ou pelos meios
usuais de comunicações em endereços diversos do Distrito Federal.
Art. 2º Relação por ordem de interessado, CPF/ CNPJ, local da infração, nº do auto de notificação,
data de emissão: ELENITA DA SILVA NUNES, CPF Nº ***.929.251-**, QR 421 conjunto 16
lote 16 - Samambaia Norte/ DF, auto de notificação nº H-0495-204343-FAU, de 09/04/2025;
MARLI ARADO COSTA, CPF Nº ***.597.538-**, Avenida das Paineiras Quadra 9 conjunto D
lote 1 - Jardim Botânico/ DF, auto de notificação nº H-1631-838940-FAU, de 21/05/2025; FELIPE
DE BRITO TRINDADE, CPF Nº ***.838.891-**, QD 02 CJ 12 LT 01 - Taquari - Lago Norte/
DF, auto de notificação nº H-0236-994324-FAU, de 23/05/2025; LUIZ LEOPOLDO
FERNANDES PINHEIRO, CPF Nº ***.125.637-**, SHIS QI 26 CJ 3 LT 12 - Lago Sul/ DF, auto
de notificação nº H-0660-875984-FAU, de 02/06/2025; ANDRÉ LUÍS CABRAL RIOS, CPF Nº
***.515.441-**, Avenida das Paineiras Quadra 03 conjunto A lote 07 - Jardim Botânico/ DF, auto
de notificação nº H-1631-050343-FAU, de 04/06/2025.
Art. 3º O interessado terá o prazo de 15 (quinze) dias, a partir da data de ciência do auto de
notificação, para corrigir a irregularidade conforme previsto no §1º do artigo 1º da Lei nº
6.758/2020 que alterou a Lei nº 613/1993.
Art. 4º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ROBERTO MENDES PACHECO

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 31 DE 10 DE JULHO DE 2025 - ÁREA 4
O Subsecretário de Fiscalização de Resíduos - SUFIR/ DF-LEGAL, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 47 da Portaria nº 56, de 31/03/2023, resolve:
Art. 1º Tornar público e dar conhecimento dos seguintes AUTOS DE NOTIFICAÇÕES,
lavrados por esta SUFIR aos interessados não localizados para o recebimento pessoalmente ou
pelos meios usuais de comunicações em endereços diversos do Distrito Federal.
Art. 2º Relação por ordem de interessado, CPF/ CNPJ, local da infração, nº do auto de
notificação, data de emissão: MARIA DO CARMO BRITO, CPF nº ***.712.421-**, QR 602
conjunto 02 lote 14 - Samambaia/ DF, auto de notificação nº H-0494-458943-FAU, de
28/05/2025; JOSÉ FRANCISCO DE LIMA, CPF nº ***.689.043-**, QNQ 03 conjunto 02
lote 15 - Ceilândia/ DF, auto de notificação nº H-0299-866991-FAU, de 02/06/2025;
ROSILANE MOREIRA, CPF Nº ***.925.663-**, QR 425 conjunto 9 lote 25 -
Samambaia/DF, auto de notificação nº H-0300-133053-FAU, de 05/06/2025.
Art. 3º O interessado terá o prazo de 15 (quinze) dias, a partir da data de ciência do auto de
notificação, para corrigir a irregularidade conforme previsto no §1º do artigo 1º da Lei nº
6.758/2020 que alterou a Lei nº 613/1993.
Art. 4º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ROBERTO MENDES PACHECO

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 32, DE 10 DE JULHO DE 2025 - ÁREA 4
O Subsecretário de Fiscalização de Resíduos - SUFIR/ DF-LEGAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 47 da Portaria nº 56, de 31/03/2023, RESOLVE:
Art. 1º Tornar público e dar conhecimento do AUTO DE INFRAÇÃO lavrado por esta SUFIR
ao interessado não localizado para o recebimento pessoalmente ou pelos meios usuais de
comunicações em endereços diversos do Distrito Federal.
Art. 2º Relação por ordem de interessado, CPF/ CNPJ, local da infração, nº do auto de
notificação, data de emissão: Espólio de ELENITA DA SILVA NUNES, CPF nº ***.929.251-
**, QR 421 conjunto 16 lote 16 - Samambaia/ DF, auto de infração nº H-0494-732667-FAU, de
08/05/2025; IVONETE OLIVEIRA DE MAGALHÃES, CPF Nº ***.665.781-72, Quadra 11
conjunto C lote 18 - Setor Sul - Gama/DF, auto de notificação nº H-0278-088376-FAU, de
16/06/2025.
Art. 3º O prazo para o pagamento da multa ou apresentação de recurso está previsto no artigo 2º,
§§ 2º e 3º da Lei nº 613, de 09/12/1993, alterada pela Lei nº 6.758/2020 que alterou a Lei nº
613/1993, a seguir: Art. 2º §2º o infrator deve pagar a multa no prazo máximo de 30 dias
contados do conhecimento da notificação de pagamento, o que não o desonera de cumprir as
obrigações que deram origem à infração prevista na legislação e regulamentos complementares;
§ 3º dentro do prazo de 5(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação nos
termos desta Lei, o infrator pode apresentar recurso ao órgão competente e à Junta de Recursos
Fiscais do Distrito Federal, sem prejuízo do efeito suspensivo.
Art. 4º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ROBERTO MENDES PACHECO

SECRETARIA DE ESTADO DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL
 

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 10005. ASSINATURA: 09/07/2025. PROCESSO Nº 00092-00009118/2025-
55. PE nº 90077/2025 - CAESB. OBJETO: Prestação de serviços contínuos de Motorista
Executivo de Autoridades, Motorista Executivo de Funcionários, Motorista com Curso MOPP
(Movimentação e operação de Produtos Perigosos) e Motorista Operador de Munck.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO: 22.202; PROGRAMA DE TRABALHO:
17.122.8209.8517.6977/33.90.39, CÓDIGO 12.403.404.300-7, FONTE DE RECURSO:
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RECURSOS PRÓPRIOS, CÓDIGO 11.101.000.000-3; UG: 190.206; GESTÃO: 19.206;
EMPENHO 1932/2025, DATADO DE: 30/06/2025, VALOR DO EMPENHO: R$
497.337,72 (quatrocentos e noventa e sete mil e trezentos e trinta e sete reais e setenta e
dois centavos). VALOR DO CONTRATO: R$ 2.486.481,30 (dois milhões e quatrocentos e
oitenta e seis mil e quatrocentos e oitenta e um reais e trinta centavos) VIGÊNCIA: O prazo
de vigência é de 900 (novecentos) dia(s). FISCALIZAÇÃO: Elizabeth Duarte Alves,
matrícula nº 52.144-2 gestor. Denilson de Assunção Martins, matrícula nº 53.800-0,
Fabione Madalena Mendes, matrícula nº 53.883-3, Romario Lima Pimenta, matrícula nº
51.227-3 para fiscais. ASSINANTES: Pela CAESB: Luís Antônio Almeida Reis -
Presidente e Andre Kluppel Carrara - DS - Diretoria de Suporte ao Negócio. Pela Empresa
Expansiva Ltda: Vanderlandia da Silva Correia.

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 10006. ASSINATURA: 10/07/2025. PROCESSO Nº 00092-
00056092/2024-98. PE nº 90083/2025 - CAESB. OBJETO: Aquisição de sistema de
purificação de água, produtor de água tipo I e tipo II para laboratório para utilização nos
ensaios físico-químicos e microbiológicas de água. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO:
22.202; PROGRAMA DE TRABALHO: 17.512.6209.7006.6033/44.90.51, CÓDIGO
22.206.012.021-5, FONTE DE RECURSO: RECURSOS PRÓPRIOS DE
INVESTIMENTOS - REPI, CÓDIGO 21.101.100.000-6; UG: 190.206; GESTÃO: 19.206;
EMPENHO 1919/2025, DATADO DE: 30/06/2025, VALOR DO EMPENHO: R$
267.600,00 (duzentos e sessenta e sete mil e seiscentos reais). VALOR DO CONTRATO:
R$ 267.600,00 (duzentos e sessenta e sete mil e seiscentos reais) VIGÊNCIA/ENTREGA:
180 (cento e oitenta) dia(s) e 120 (cento e vinte) dia(s), respectivamente FISCALIZAÇÃO:
Dina Raquel da Silva, matrícula nº 52.924-9 gestor. Bruno Dias Batista, matrícula nº
52.032-2, Adrianne Fontinele da Silva, matrícula nº 52.788-2 para fiscais. ASSINANTES:
Pela CAESB: Luís Antônio Almeida Reis - Presidente e Walter Lucio dos Santos Barros -
DP - Diretoria de Operação e Manutenção. Pela EMPRESA MERCK S/A: Bruno
Rodrigues Vilaça e Rodrigo Potzman Zamboti.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
1º Termo Aditivo ao Contrato 9787/2024, publicado no DODF em 17/07/2024.
ASSINATURA: 08/07/2025. ALTERAÇÃO DE CLÁUSULAS: PRAZO DE
VIGÊNCIA/EXECUÇÃO: Fica prorrogado o prazo de EXECUÇÃO do contrato por 365
(trezentos e sessenta e cinco) dia(s), passando a data para o vencimento no dia
16/07/2026.Fica prorrogado o prazo de VIGÊNCIA do contrato por 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dia(s), passando as datas de vencimento de 10/08/2025 para 10/08/2026.
ASSINANTES: Pela CAESB: Luís Antônio Almeida Reis - Presidente e Marcus Pereira
Aucelio - Diretor - DC - Diretoria Financeira e Comercial. Pela EMPRESA GIBBOR
PUBLICIDADE E PUBLICAÇÕES DE EDITAIS LTDA: Alexandre da Silva Bandetini.

ASSESSORIA DE LICITAÇÕES
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO - PE 90128/2025

Processo nº 00092-00018515/2025-18. Objeto: Serviço de locação de veículos pesados, sem
motorista e com sistema automatizado de gestão de frota, para transporte de passageiros, materiais,
equipamentos e ferramentas. Valor estimado: Sigiloso até a adjudicação do(s) item(ns). Critério de
julgamento: Menor Preço. Fonte de recurso: Próprios da Caesb. Prazo de vigência: 1824 dias. Data
de abertura: 04/08/2025, às 09 horas no sistema gov.br/compras, em
(https://www.gov.br/compras/pt-br - UASG: 974200). Informações: O edital e seus anexos
encontram-se disponíveis nos sites: www.caesb.df.gov.br – menu Licitações e
https://www.gov.br/compras/pt-br, a partir do dia 14/07/2025. E-mail: licitacao@caesb.df.gov.br.

ELISA TEREZINHA HAMMES
Pregoeira

AVISO DE PROSSEGUIMENTO DE LICITAÇÃO (*)
PREGÃO ELETRÔNICO PE Nº 90119/2025-CAESB

Processo Nº 00092-00011553/2025-05. OBJETO: Aquisição de peças e acessórios
originais para reposição em equipamentos XYLEM/FLYGT, na forma do Sistema de
Registro de Preços – SRP. Valor estimado: R$ 36.729.013,42. Critério de julgamento:
Maior Desconto. Fonte de recurso: Próprios da Caesb. Abertura: 04/08/2025, às 09 horas
no site https://www.gov.br/compras/pt-br (UASG: 974200). Informações: O edital e seus
anexos encontram-se disponíveis nos sites: www.caesb.df.gov.br – menu Licitações e
https://www.gov.br/compras/pt-br, a partir do dia 11/07/2025, E-mail:
licitacao@caesb.df.gov.br.

THIAGO REGIS VASCONCELOS
Pregoeiro

___________________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no DODF
nº 128, de 11 de julho de 2025, página 63.

COMPANHIA URBANIZADORA
DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

 
EXTRATO CONTRATUAL

PROCESSO Nº 00112-00027241/2024-41. PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO DE PRETAÇÃO DE SERVIÇOS - D.C. Nº 109/2025 – DJ/NOVACAP.
CONTRATANTES: NOVACAP e ENGEDEL ENGENHARIA LTDA. OBJETO:

Prorrogação do prazo de vigência. Prorroga-se o prazo de vigência do Contrato por mais 20
dias corridos, passando o seu término de 10/07/2025 para 30/07/2025. Saldo do Empenho:
2025NE01885. DATA DA ASSINATURA: 10/07/2025. Por: Fernando Rodrigues Ferreira
Leite, Raimundo Oliveira Silva e Délcio Taques Saldanha.

NÚCLEO DE LICITAÇÃO
 

AVISO DE ADIAMENTO
Comunicamos aos interessados no Pregão Eletrônico nº 031/2025 – NLC/PRES – tipo
menor preço por lote - modo de disputa aberto, para registro de preços para a contratação de
empresa especializada de engenharia para reconstrução e implantação de calçadas na
Região Administrativa de Ceilândia, de acordo com as especificações técnicas do Projeto
Básico e do Edital e seus anexos. Valor estimado da contratação R$ 7.181.442,70. Processo
nº 00112-00004876/2025-51, que o mesmo fica adiado para o dia 04 de agosto de 2025 – às
9h. O novo edital e seus anexos poderão ser retirados exclusivamente nos sites
www.licitacoes-e.com.br e www.novacap.df.gov.br. Data da primeira publicação no DODF
nº 116 - páginas 97 e 98, de 25.06.2025.

Brasília/DF, 11 de julho de 2025
ALINE ALVES DE OLIVEIRA

Chefe

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 05/2023
PROCESSO nº: 00113-00013196/2022-58; CONTRATANTE: DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF, CNPJ
00.070.532/0001-03; CONTRATADA: SUDOESTE INFORMATICA E CONSULTORIA
EIRELI, CNPJ nº 09.543.618/0001-72; OBJETO: atualização de valores e prorrogação
contratual; FONTE DE RECURSO: 100, 220 e 237; VALOR: R$ 865.521,07 (oitocentos e
sessenta e cinco mil quinhentos e vinte e um reais e sete centavos); PRAZO DE
VIGÊNCIA: 30 (trinta) meses; DATA DA ASSINATURA: 11/07/2025; NOME DOS
SIGNATÁRIOS: Pelo DER/DF Eng. FAUZI NACFUR JUNIOR e Pela Empresa:
WEDSON ANDRADE FREIRE.

EXTRATO - 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 10/2024

PROCESSO SEI-GDF Nº: 00113-00018393/2023-44; CONTRATANTE: Departamento de
Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER/DF, CNPJ 00.070.532/0001-03;
CONTRATADA: COSTA BRAVA PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ:
37.843.570/0001-53; RESUMO DO OBJETO: prorrogar o prazo de execução por mais 120
(cento e vinte) dias, a contar de 04/07/2025 até 01/11/2025 e manter o fim do prazo de
vigência até 28/12/2025; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: I - Unidade: 26.205; II - Programa
de Trabalho: 26.782.6216.5745.0003; III - Natureza da Despesa: 4.4.90.51; IV - Fonte de
Recursos: 161-0 e 335-0 (BB); NOTA DE EMPENHO (a liquidar): R$ 23.588.870,40, sendo:
2025NE00505, de 11/03/2025, de R$ 10.966,24 e 2025NE01194, de 03/06/2025, de R$
23.577.904,16. em momento oportuno; DATA DA ASSINATURA: 10/07/2025; NOME DO
SIGNATÁRIO: Pelo DER/DF Presidente Eng. Civil Fauzi Nacfur Júnior; VALOR
ACUMULADO: R$ 34.108.327,87, após reajustamento e acréscimos.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 48/2025

PROCESSO SEI nº: 00113-00022144/2024-34; CONTRATANTES: DEPARTAMENTO
DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF e a empresa:
MAGGI MOTORCYCLES LTDA, CNPJ nº 49.499.412/0001-07, Itens: 1 e 2; OBJETO:
aquisição de viaturas do tipo Motocicletas; Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 90008/2025,
Lei 14.133/20213 e Decreto 44.330/2023 - DF; PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses;
VALOR DA ATA: R$ 1.085.000,00 (um milhão oitenta e cinco mil reais); DATA DA
ASSINATURA: 11/07/2025; SIGNATÁRIOS: pelo DER/DF Eng. FAUZI NACFUR
JUNIOR e pela empresa PAULO ALEXANDRE ANTUNES MESQUITA.

SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2025 - SMDF CHAMAMENTO
PÚBLICO PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO

COM ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
PROCESSO Nº 04011-00003157/2025-76
O DISTRITO FEDERAL, por meio da Secretaria de Estado da Mulher, cuja delegação
de competência foi outorgada pelo Decreto nº 39.610, de 1º de janeiro de 2019, inscrita
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº 15.169.975/0001-15, com sede no
Anexo do Palácio do Buriti - 8º Andar, CEP 70.306-905, Brasília/DF, doravante
denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, torna público o EDITAL DE
CHAMAMENTO PÚBLICO visando celebrar TERMO DE COLABORAÇÃO com
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC, regendo-se pelo disposto na Lei
Nacional Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, na Lei Nacional nº 13.019, de
31 de julho de 2014, no Decreto Distrital nº 37.843, de 13 de dezembro de 2016, na Lei
Orçamentária do Distrito Federal, e nos demais atos normativos aplicáveis, conforme
condições e procedimentos a seguir descritos.
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PARTE I – CARACTERÍSTICAS DA PARCERIA
OBJETO
1.1. O presente Chamamento Público tem por objeto a seleção de Organização da
Sociedade Civil (OSC), sem fins lucrativos, para em parceria com a Secretaria de
Estado da Mulher do Distrito Federal, executar a gestão dos Centros de Referência
da Mulher Brasileira, localizados nos seguintes endereços:
I - Centro de Referência da Mulher Brasileira do Sol Nascente, endereço: Quadra
100 Conjunto A Lote EC1 - Trecho 02 - Sol Nascente/DF;
II - Centro de Referência da Mulher Brasileira de Sobradinho II, endereço: Área
Especial - AE 06 COER Quadra 01 Setor Oeste - Sobradinho II/DF;
III - Centro de Referência da Mulher Brasileira do Recanto das Emas, endereço:
Avenida Buriti - Quadra 203 Lote 14 Recanto das Emas/DF; e
IV - Centro de Referência da Mulher Brasileira de São Sebastião, endereço: Área
Especial - AE 11 Centro de Múltiplas Atividades - São Sebastião/DF.
1.2. Os Centros de Referência da Mulher Brasileira são equipamentos públicos da
Secretaria de Estado da Mulher, subordinados à Subsecretaria de Enfrentamento à
Violência Contra as Mulheres, fundamentais no programa de prevenção e combate
à violência contra a mulher e tem como objetivos:
I - auxiliar na superação da situação de violência e na promoção da cidadania por
meio de um atendimento interdisciplinar, que abrange apoio psicológico, social,
jurídico, orientação e informação; e
II - atuar como articuladores dos serviços oferecidos por entidades governamentais
e não governamentais, fortalecendo a rede de atendimento às mulheres em situação
de vulnerabilidade social devido à violência de gênero.
1.3. Para os fins do disposto neste Edital, considera-se mulheres em situação de
violência:
I - aquelas que sofreram violência doméstica e familiar, nas formas previstas na
Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, incluindo violência física,
psicológica, sexual, patrimonial e moral;
II - as vítimas de tentativa de feminicídio;
III - as mulheres pertencentes às famílias de vítimas de feminicídios consumados;
IV - as vítimas de estupro, assédio sexual, assédio moral, crime de perseguição,
tráfico de pessoas ou outras violações de direitos em razão de gênero, desde que
maiores de 18 (dezoito) anos.
1.4. É competência da Administração Pública no âmbito do objeto deste Edital,
zelar pelo fiel cumprimento do Termo de Colaboração e do Plano de Trabalho,
orientar a OSC sobre como fazê-lo, conforme seu juízo de conveniência e
oportunidade.
1.5. A parceria será formalizada mediante assinatura de TERMO DE
COLABORAÇÃO cuja minuta está no Anexo IV deste Edital, regida pelo disposto
na Lei Nacional nº 13.019, de 2014, e no Decreto Distrital nº 37.843, de 2016.
1.6. Entre as atividades, ações e serviços esperados nos Centros de Referência da
Mulher Brasileira estão:
I - acolhimento de mulheres vítimas de violência;
II - escuta ativa;
III - busca ativa;
IV - orientação sobre o acesso a direitos sociais e exercício da cidadania, dentre
eles benefícios socioassistenciais;
V - oferta de espaço lúdico para os filhos das mulheres atendidas;
VI - realização de oficinas, palestras, workshop, na temática das políticas públicas
para mulheres, dentre outros;
VII - atendimento interdisciplinar às mulheres em situação de violência;
VIII - articulação com a Secretaria de Estado da Mulher para acesso aos serviços
da Rede de Atendimento à Mulher, garantindo a integralidade e a humanização do
atendimento;
IX - promoções de ações de prevenção, sensibilização e conscientização sobre a
violência de gênero;
X - estudos de caso e discussão de estratégias de intervenção;
XI - coleta e sistematização de dados e informações sobre os atendimentos
realizados, para encaminhamento à área responsável;
XII - atendimento psicológico;
XIII - ações de promoção da mulher.
1.7. A Organização da Sociedade Civil selecionada poderá adicionar outras ações,
atendimentos, serviços, oficinas e palestras, se assim julgar necessário, desde que
estejam em consonância com a política pública objeto deste Edital e, que não fuja
dos objetivos e competências dos Centros de Referência da Mulher Brasileira.
1.8. Será selecionada uma única proposta, observada a ordem de classificação e a
disponibilidade orçamentária para a celebração do Termo de Colaboração.
1.9. O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei Federal nº 13.019, de 2014,
pelo Decreto Distrital nº 37.843, de 2016, e pelos demais normativos aplicáveis,
além das condições previstas neste Edital.
1.10. A Organização da Sociedade Civil poderá firmar outras parcerias que não
envolvam recursos financeiros do Governo do Distrito Federal e que possam
incrementar o atendimento das mulheres.
1.11. A equipe de trabalho deverá ser composta em sua totalidade por mulheres.
1.12. A participação no presente Edital é gratuita, cabendo à OSC proponente arcar
com todos os custos decorrentes da elaboração da proposta e quaisquer outras despesas
correlatas à participação no Chamamento Público, não cabendo nenhuma remuneração,
apoio ou indenização por parte da Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal.

JUSTIFICATIVA
A violência contra as mulheres, em suas múltiplas manifestações, configura um grave
problema social e de saúde pública, com impactos negativos que transcendem a esfera
individual e atingem a família, a comunidade e a sociedade como um todo. No Distrito
Federal, o Governo tem priorizado o enfrentamento a essa problemática, em
consonância com as diretrizes estabelecidas pela Política Nacional de Enfrentamento à
Violência contra as Mulheres e pelo Programa Mulher Viver sem Violência, do
Governo Federal, que preconizam a articulação de esforços entre os entes federativos
para a construção de uma rede de proteção integral e o desenvolvimento de ações de
prevenção, assistência e responsabilização.
Em maio de 2025, um novo marco foi alcançado na política distrital de enfrentamento
à violência contra as mulheres com a inauguração dos quatro Centros de Referência da
Mulher Brasileira no Distrito Federal, localizados nas Regiões Administrativas do
Recanto das Emas, São Sebastião, Sol Nascente e Sobradinho II.
Os Centros de Referência da Mulher Brasileira integram os eixos de atuação do
Programa Mulher Viver sem Violência, retomado em 2023 pelo Ministério das
Mulheres, em conjunto com as Casas da Mulher Brasileira e o Ligue 180 - Central
de Atendimento à Mulher. Trata-se de espaços destinados a prestar acolhimento e
atendimento humanizado às mulheres em situação de violência, proporcionando
atendimento psicossocial, orientação e encaminhamentos jurídicos necessários à
superação da situação de violência, e contribuindo para o fortalecimento e a
autonomia da mulher, por meio do acesso a informações, serviços e oportunidades
que possibilitem a construção de uma vida livre de violência e a retomada do seu
projeto de vida.
Os Centros de Referência da Mulher Brasileira foram estrategicamente implantados em
regiões com alta vulnerabilidade social e elevados índices de violência contra as
mulheres. O Recanto das Emas, por exemplo, possui uma população estimada de
115.550 habitantes, sendo 51,9% mulheres, conforme dados do Censo 2024. Estas
unidades têm como objetivo oferecer acolhimento humanizado, acompanhamento
psicossocial e orientação jurídica às mulheres em situação de violência, em espaços
dignos e adequadamente estruturados.
Cada Centro de Referência da Mulher Brasileira conta com salas de atendimento
psicossocial, brinquedoteca com fraldário, recepção, espaços de convivência e demais
instalações necessárias para um atendimento de qualidade. A estrutura prevê uma
equipe multidisciplinar de aproximadamente 20 profissionais, incluindo psicólogos,
assistentes sociais, pedagogos e advogados, oferecendo atendimento gratuito,
espontâneo e sem necessidade de agendamento prévio. Os centros funcionam das 9h às
18h, de segunda a sexta-feira, e não são restritos aos moradores das regiões onde estão
instalados, podendo atender mulheres de todo o Distrito Federal. Além do atendimento
a mulheres em situação de violência, os Centros de Referência da Mulher Brasileira
também podem oferecer outros serviços que a Secretaria de Estado da Mulher julgar
pertinentes.
A implementação desses equipamentos está alinhada ao compromisso do Distrito
Federal com o Pacto Nacional de Prevenção aos Feminicídios e demais acordos de
cooperação firmados com o Ministério das Mulheres, reforçando a atuação coordenada
entre os entes federativos no combate à violência de gênero e na promoção de uma
cultura de paz e respeito aos direitos das mulheres.
A contratação de Organização da Sociedade Civil Especializada para gestão nos
Centros de Referência da Mulher Brasileira apresenta-se como solução juridicamente
viável, tecnicamente adequada e administrativamente eficiente.
A contratação de Organização da Sociedade Civil para execução de políticas públicas
encontra amparo legal nos seguintes dispositivos:
- a Lei Federal nº 13.019/2014 (Marco Regulatório das Organizações da Sociedade
Civil - MROSC) estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração
pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a
consecução de finalidades de interesse público e recíproco. Esta legislação permite
expressamente que a Administração Pública firme parcerias com OSCs para execução
de atividades de interesse público, como é o caso da proteção e atendimento às
mulheres vítimas de violência;
- o Decreto Distrital nº 37.843/2016 regulamenta a aplicação da Lei Federal nº
13.019/2014 no âmbito do Distrito Federal, disciplinando o regime jurídico das
parcerias celebradas entre a administração pública distrital e as organizações da
sociedade civil, fornecendo o arcabouço normativo necessário para a formalização da
parceria pretendida;
- a Lei Orgânica do Distrito Federal, em seu artigo 246, prevê que a ação do Poder
Público no âmbito social visa a "promover e desenvolver políticas que promovam o ser
humano, possibilitando inclusive a outorga de auxílios e subvenções a entidades
públicas ou privadas que desenvolvam atividades de relevante interesse social",
reforçando a legitimidade da parceria com OSCs para a execução de políticas públicas
de proteção social;
- a Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) estabelece que a política pública de
enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a mulher deve ser implementada
por meio de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais,
legitimando a atuação das organizações da sociedade civil neste campo e reforçando a
importância da participação da sociedade civil organizada na construção de uma rede
de proteção efetiva.
A contratação de Organização da Sociedade Civil para a gestão dos Centros de
Referência da Mulher Brasileira apresenta diversas vantagens técnicas e
administrativas que justificam a adoção dessa modalidade de parceria.
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As Organizações da Sociedade Civil que atuam na área de enfrentamento à
violência contra as mulheres possuem expertise e especialização, com
conhecimento técnico aprofundado, equipes capacitadas e metodologias
consolidadas para o atendimento humanizado e eficaz. Essa expertise permite uma
abordagem qualificada e sensível às especificidades da violência de gênero,
contribuindo para a efetividade dos serviços prestados.
A parceria com Organizações da Sociedade Civil proporciona celeridade na
implementação dos serviços, permitindo a operacionalização imediata dos
equipamentos, sem a necessidade de aguardar processos complexos e demorados
de contratação direta de pessoal. Os trâmites para realização de concursos
públicos ou contratação direta de pessoal na Administração Pública são morosos
e limitados por restrições orçamentárias e legais, o que poderia comprometer a
oferta dos serviços à população.
As Organizações da Sociedade Civil possuem maior flexibilidade operacional, com
agilidade para adaptar suas equipes e metodologias às necessidades específicas de cada
território e às flutuações de demanda. Essa flexibilidade é fundamental para garantir a
qualidade e a efetividade dos serviços, especialmente em um contexto de demanda
crescente e diversificada.
A modalidade de parceria com Organizações da Sociedade Civil frequentemente
apresenta melhor otimização de recursos públicos, com melhor relação custo-benefício
quando comparada à contratação direta de servidores, especialmente em serviços
especializados. As parcerias com Organizações da Sociedade Civil permitem maior
celeridade na execução das ações, com menor custo e possibilidade de mobilização ágil
de profissionais especializados.
A parceria com Organizações da Sociedade Civil promove o fortalecimento da
participação social, com o engajamento da sociedade civil organizada na execução de
políticas públicas, em consonância com os princípios de governança participativa. Essa
articulação entre Estado e Sociedade Civil promove uma resposta integrada à violência
contra a mulher e consolida a política pública de enfrentamento a partir de múltiplos
atores e perspectivas.
Por fim, a atuação das Organizações da Sociedade Civil complementa, sem substituir,
o papel do Estado, permitindo que a Subsecretaria de Enfrentamento à Violência
Contra as Mulheres concentre seus recursos humanos limitados na coordenação,
supervisão e monitoramento da política pública, garantindo a qualidade e a efetividade
dos serviços prestados.
A contratação de Organizações da Sociedade Civil para complementar a atuação estatal
em políticas públicas de proteção social é uma prática consolidada em diversas áreas
da administração pública brasileira. Várias unidades da federação adotam esse modelo,
já sendo um modelo consolidado de gestão de equipamentos voltados para o
atendimento de mulheres vítimas de violência doméstica.
Essa modalidade de parceria permite a integração de diferentes saberes e metodologias,
potencializando a efetividade das políticas públicas e ampliando seu alcance territorial.
No caso específico do enfrentamento à violência contra as mulheres, a atuação das
Organizações da Sociedade Civil pode contribuir para o fortalecimento da rede de
proteção, trazendo novas perspectivas e abordagens complementares às já
desenvolvidas pelo poder público.
RECURSOS PÚBLICOS
3.1. O valor de referência estimado para a realização do objeto é de R$ 8.500.000,00
(oito milhões e quinhentos mil reais).
3.2. A despesa correrá a conta da seguinte dotação orçamentária:
I - Unidade Orçamentária: 57.101
II - Programa de Trabalho: 14.422.6211.9107.0147 - TRANSFERÊNCIA
FINANCEIRA A ENTIDADES
III - Natureza da Despesa: 33.50.41
IV - Fonte de Recursos: 100
REPASSES
4.1. Os recursos da parceria serão repassados conforme o cronograma de desembolso,
guardando consonância com as metas e etapas constantes do Plano de Trabalho
aprovado pela Administração Pública.
4.2. O exato valor a ser repassado será definido no Termo de Colaboração, observada o
Plano de Trabalho aprovado e legislação vigente.
CONTRAPARTIDA
5.1. Não será exigida contrapartida da Organização da Sociedade Civil.
ATUAÇÃO EM REDE
6.1. Não será possível a execução da parceria pela sistemática de atuação em rede
prevista na Lei nº 13.019/2014.
PARTE II - FASE DE SELEÇÃO DA PROPOSTA
COMISSÃO DE SELEÇÃO
7.1. A Comissão de Seleção será formada por 03 (três) membros titulares e 01 (um)
membro suplemente, designados pela Secretária Executiva da Secretaria de Estado da
Mulher do Distrito Federal, por ato publicado no Diário Oficial do Distrito Federal,
sendo pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente na
administração pública.
7.1.1. O membro suplente atuará quando da ausência de um dos outros membros.
7.2. O membro da Comissão de Seleção se declarará impedido de participar do
processo quando:
I - tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente,
conselheiro ou empregado de qualquer organização da sociedade civil participante do
chamamento público; ou

II - sua atuação no processo de seleção configurar conflito de interesse, entendido
como a situação gerada pelo confronto entre interesses públicos e privados, que possa
comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho
da função pública.
7.3. O membro impedido deverá ser imediatamente substituído, a fim de viabilizar a
realização ou continuidade do processo de seleção.
7.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar
assessoramento técnico de especialista integrante dos quadros da administração pública
ou terceiro contratado.
7.5. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para
verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades
concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões.
7.6. A Comissão de Seleção é investida de autonomia e independência quanto às suas
avaliações, as quais serão feitas em conformidade do contido neste Edital.
7.7. A Comissão de Seleção será responsável pelas fases de seleção da proposta e
habilitação da Organização da Sociedade Civil selecionada.
7.8. As reuniões da Comissão de Seleção serão registradas em ata, que deverão ser
anexadas ao processo SEI de que trata esse Edital.
FASE DE SELEÇÃO DA PROPOSTA
8.1. A fase de seleção da proposta observará as seguintes etapas:

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA PRAZOS

1 Publicação do Edital de Chamamento Público 14/07/2025

2 Impugnação ao Edital de Chamamento Público 14 a 16/07/2025 às 23h59

3
Resposta à Impugnação ao Edital de
Chamamento Público

17/07/2025

4
Envio da ficha de inscrição (Anexo I) e da
proposta pelos interessados (conforme
instruções e informações dispostas no Anexo II)

até o dia 14/08/2025 às 23h59

5
Divulgação das Organizações da Sociedade
Civil participantes do chamamento no sítio
eletrônico da Secretaria de Estado da Mulher

18/08/2025 até às 18h

6
Apresentação oral das propostas apresentadas
pelas Organizações da Sociedade Civil

19 e 20/08/2025 (conforme
agendamento da Comissão de
Seleção, que enviará email à

Organização da Sociedade Civil
com o dia e horário agendado)

7 Análise das propostas pela Comissão de Seleção 19 a 22/08/2025

8
Divulgação do resultado preliminar da
classificação das propostas no sítio eletrônico
da Secretaria de Estado da Mulher

22/08/2025 até às 18h

9
Interposição de recursos contra o resultado
preliminar

25 a 29/08/2025 até às 23h59

10 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção 01 e 02/09/2025

11

Homologação e publicação no Diário Oficial do
Distrito Federal do resultado definitivo da fase
de seleção, bem como divulgação das decisões
recursais proferidas no sítio da Secretaria de
Estado da Mulher (se houver)

03/09/2025

12
Convocação da OSC para a entrega da
documentação para habilitação, conforme
previsto neste Edital

03/09/2025

8.2. A ficha de inscrição e a proposta deverão ser apresentadas, obrigatoriamente, em
formato PDF, e encaminhada para o e-mail comissaodeselecao@mulher.df.gov.br,
dentro do prazo estabelecido neste Edital.
8.3. Após o período especificado acima, as propostas entregues não serão
aceitas/conhecidas.
8.4. Não serão aceitos links de documentos, apenas documentos em formato PDF.
8.5. A proposta deve basear-se nas orientações do Anexo II.
8.6. A proposta deverá ter todas as folhas rubricadas e numeradas sequencialmente e,
ao final, ser assinada pelo representante legal da Organização da Sociedade Civil
proponente, podendo ser aceita assinatura eletrônica - Governo Digital.
8.7. A proposta deve estar obrigatoriamente acompanhada de ficha de inscrição a ser
assinada pelo representante legal da Organização da Sociedade Civil proponente,
podendo ser aceita assinatura eletrônica.
8.8. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida,
assim como não serão aceitos adendos, acréscimos ou esclarecimentos que não forem
explícita e formalmente solicitados pela Administração Pública.
8.9. Cada Organização da Sociedade Civil poderá apresentar apenas uma proposta.
Caso venha a apresentar mais de uma proposta dentro do prazo, será considerada
apenas a última proposta enviada para análise.
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8.10. Caso não haja recurso por parte das entidades após o prazo estabelecido, poderá ser
publicado o resultado definitivo de classificação das propostas, bem como a convocação da
organização selecionada para apresentação da documentação de habilitação.
8.11. Este edital será publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e seu inteiro teor
disponibilizado em sítio eletrônico oficial da Secretaria de Estado da Mulher na internet, com
antecedência mínima de 30 (trinta dias) da data final do prazo de apresentação das propostas.
8.12. Caberá impugnação ao edital de Chamamento Público por irregularidade na
aplicação das disposições legais, devendo a OSC interessada encaminhar o pedido para o
email comissaodeselecao@mulher.df.gov.br, com assunto: “Impugnação ao Edital de
Chamamento Público nº 02/2025 - SMDF - [nome da OSC Proponente]”.
8.12.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no Edital.
8.12.2. As impugnações serão analisadas pela Comissão de Seleção, com possibilidade
de recurso para o Administrador Público e as respostas esclarecimentos serão juntados
nos autos do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por
qualquer interessado.
8.13. Os prazos e horários estabelecidos nesta fase poderão ser prorrogados, desde que de
forma devidamente justificadas, pela Comissão de Seleção.
8.14. Qualquer alteração neste edital de chamamento público será divulgada pelos
mesmos meios em que se deu o texto original, observando os prazos legais e respeitando
os prazos que tenham tido a sua contagem iniciada. Somente não se promoverá a
reabertura desse prazo quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação
das propostas.
CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
9.1. A Comissão de Seleção verificará se a proposta atende aos elementos mínimos
previstos no Anexo II deste Edital e realizará a classificação conforme os critérios
estabelecidos no Anexo III deste Edital.
9.2 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem aos elementos mínimos:
I - apresentarem restrição, de qualquer natureza, para atendimento ao público objeto
deste Edital, tais como: cor, gênero, presença de deficiência, pessoa idosa, histórico de
abuso de substâncias psicoativas, doenças infectocontagiosas, entre outras situações de
vulnerabilidade;
II - propostas que estejam em desacordo com o edital;
III - propostas que apresentem falsidade de informações, podendo a Comissão confirmar
as informações por qualquer meio idôneo e, no caso de fraude, podendo ensejar ainda
aplicação de sanção administrativa contra a OSC proponente e comunicação do fato às
autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime;
IV - apresentarem conteúdo sem nexo com o objeto do Edital;
V - apresentarem objeto em desacordo ao estabelecido no Edital;
VI - apresentarem documentos que não estejam devidamente datados e assinados pelo
dirigente máximo da organização da sociedade civil ou por aquele que possua poderes
para tal. Nesse caso, o documento com a delegação de poderes para essa finalidade
deverá ser apresentado juntamente com a documentação;
VII - apresentarem previsão de utilização de mão de obra infantil;
VIII - não alcançarem 50% dos pontos nos critérios de seleção e classificação, constante
do Quadro de Avaliação das Propostas do Anexo III;
IX - que faltem informações quanto:
a) a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto
proposto;
b) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão
o cumprimento das metas; c) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento
das metas; e
d) o valor global proposto;
X - com valor incompatível em relação ao objeto da parceria e de eventuais diligências
complementares, que ateste a inviabilidade econômica e financeira da proposta, inclusive
à luz do orçamento disponível.
9.3 O conteúdo da proposta deve englobar 12 (doze) meses de vigência da parceria.
9.4. O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas aos critérios
de julgamento, informando as atividades ou projetos desenvolvidos, sua duração, se for o
caso, local ou abrangência, equipamentos, beneficiários, resultados alcançados, necessidade
de recursos financeiros bem como outras informações que julgar relevantes.
9.5. A capacidade técnica da proponente será atestada por meio de declaração emitida por
órgão público ou privado em que a OSC tenha realizado a parceria desenvolvendo
programas ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante,
sendo vedado qualquer tipo de autodeclaração.
9.6. A comprovação documental (fotos e contratos ou termos assinados) das experiências
dar-se-á na fase de seleção, sendo que qualquer falsidade ou fraude na descrição das
experiências ensejará as providências indicadas no subitem anterior.
9.7. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo
com a pontuação total obtida, com base no Quadro de Avaliação das Propostas, constante
no Anexo III - Critérios de Seleção e Classificação, assim considerada a média aritmética
das notas lançadas pela Comissão de Seleção, em relação a cada um dos critérios de
julgamento.
9.8 No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na
maior pontuação obtida no critério identificado pela letra “A” do Anexo III deste Edital.
Persistindo a situação de igualdade, o desempate será feito com base na maior pontuação
obtida, sucessivamente, nos critérios identificados pelas letras “C”, “D”, “E” e “F”,
sucessivamente, conforme estabelecido no Anexo III. Caso esses critérios não sejam
eficazes, a questão será decidida por sorteio.

9.9. A proposta deverá assegurar:
I - meios de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos,
intérpretes de libras, quando necessário;
II - descarte adequado do lixo e dos rejeitos, separação do lixo orgânico e não orgânico, e
praticar o consumo consciente.
9.10. A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação aos critérios de
julgamento, acarretará a eliminação da proposta, podendo ensejar, ainda, a aplicação de
sanção administrativa contra a instituição proponente e comunicação do fato às autoridades
competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime.
PARTE III - FASE DE HABILITAÇÃO E CELEBRAÇÃO DA PARCERIA
FASES
10.1. As fases de habilitação e celebração da parceria observarão as seguintes etapas:

ETAPA
DESCRIÇÃO DA ETAPA

(Conforme Lei nº 13.019, de 2014, art. 33, e Decreto nº
37.843, de 2016, art. 21 e art. 29)

PRAZOS

1

Convocação da OSC selecionada para apresentar a
documentação de habilitação no prazo de até 5 (cinco) dias, a
contar da data do recebimento de e-mail da Administração
Pública e da publicação no sítio eletrônico da Secretaria

03/09/2025

2

Verificação do cumprimento dos requisitos de habilitação para
celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos
(vedações) legais, no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da
data de apresentação da documentação da OSC

08/09/2025

3
Divulgação do resultado provisório de habilitação (se houver
decisão por inabilitação)

até 09/09/2025

4

Fase recursal quanto ao resultado provisório de habilitação,
contados a partir da divulgação do resultado provisório de
habilitação (se houver decisão por inabilitação) no prazo de até
5 (cinco) dias
* apenas a Organização da Sociedade Civil que está
participando dessa fase, poderá interpor recurso no prazo
estabelecido

10 a 16/09/2025 até às
23h59

5 Análise do recurso apresentado 17/09/2025

6
Divulgação do julgamento dos recursos e do resultado
definitivo de habilitação

18/09/2025

7 Homologação do resultado final da seleção 18/09/2025

8

Convocação da OSC selecionada para apresentar o Plano de
Trabalho no prazo de até 5 (cinco) dias, observadas as
orientações fornecidas pela Administração Pública quanto à
estrutura e ao conteúdo do documento

18/09/2025

9
Análise e aprovação do Plano de Trabalho, com possibilidade
de realização de ajustes

a partir do dia que for
entregue o Plano de

Trabalho

10
Interposição de recursos contra decisão que reprova de plano
de trabalho (prazo de 05 (cinco) dias a contar do resultado

a partir do dia que for
reprovado o plano de

trabalho, a OSC terá cinco
dias corridos

11 Análise dos recursos pela área técnica
um dia a partir da

interposição do recurso

12 Divulgação das decisões recursais proferidas (se houver)
dois dias a partir da

interposição do recurso

13 Emissão de parecer técnico
até cinco dias a partir da
entrega da última versão

do Plano de Trabalho

14
Designação do gestor da parceria e da comissão de
monitoramento e avaliação (se necessário)

até dois dias a partir da
entrega da última versão

do Plano de Trabalho

15
Indicação de dotação orçamentária e emissão da Nota de
Empenho

até dois dias a partir da
emissão do parecer técnico

16 Encaminhamento para emissão de parecer jurídico
até três dias a partir da

emissão do parecer técnico

10.2. Caso não ocorra interposição de recurso o processo passará para próxima etapa.
10.3. FASE DE HABILITAÇÃO
10.3.1. Para habilitação, a Organização da Sociedade Civil deverá apresentar os
seguintes documentos, conforme art. 18, do Decreto nº 37.843, de 2016, no prazo
indicado neste Edital:
I - cópia do estatuto registrado e suas alterações (art. 19, Decreto nº 37.843, de 2016);
a) na avaliação do estatuto, será verificado se há disposições que prevejam:
a.1) objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública
e social;
a.2) no caso de dissolução, a transferência do respectivo patrimônio líquido a outra pessoa
jurídica de igual natureza; e
a.3) escrituração de acordo com os princípios de contabilidade e as normas brasileiras de
contabilidade.
II - comprovante de que possui o mínimo de dois anos de cadastro ativo no CNPJ, emitido
do site da Secretaria da Receita Federal do Brasil, ressalvada a possibilidade de essa
exigência ser reduzida, mediante autorização específica do administrador público, na
hipótese de nenhuma organização atingir o mínimo;
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III - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
IV - Certidão negativa quanto à dívida ativa do Distrito Federal;
V - Certificado de Regularidade do CRF/FGTS;
VI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
VII - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual ou documento equivalente;
VIII - relação nominal atualizada dos dirigentes, com endereço, número e órgão expedidor da
carteira de identidade e CPF;
IX - declaração do representante legal informando que a organização e seus dirigentes não
incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Nacional nº 13.019, de 2014,
no art. 8º do Decreto Distrital nº 32.751, de 2011, nem se enquadram na seguinte situação:
existência de administrador, dirigente ou associado da organização da sociedade civil com
poder de direção que seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por
consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de agente público:
a) com cargo em comissão ou função de confiança lotado na unidade responsável pela
realização da seleção promovida pelo órgão ou entidade da administração pública distrital; ou
b) cuja posição no órgão ou entidade da administração pública distrital seja hierarquicamente
superior ao chefe da unidade responsável pela realização da seleção;
X - comprovação de que a organização funciona no endereço declarado;
XI - documentos que comprovem experiência com atividade idêntica ou similar ao objeto
deste Edital, que capacita a organização para a celebração da parceria, desde que demonstrada
atuação na área de gestão de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria,
podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:
a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública,
organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;
b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela
organização da sociedade civil ou a respeito dela;
d) currículos profissionais da organização da sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros,
associados, cooperados, empregados, entre outros;
e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de
atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas
por órgãos públicos, membros do Poder Judiciário, Defensoria Pública ou Ministério Público,
instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas
públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou
f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização;
XII - declaração do representante legal da organização sobre as instalações e condições
materiais, inclusive quanto a salubridade e segurança, ou informe de que apresentará essa
declaração até sessenta dias após a celebração da parceria;
XIII - comprovação que a Organização da Sociedade Civil (OSC), seja legalmente constituída
e sediada no Distrito Federal.
10.4. IMPEDIMENTOS E INABILITAÇÃO
10.4.1. A Administração Pública consultará o SIGGO e o CEPIM para verificar se há
ocorrência impeditiva em relação à organização da sociedade civil selecionada.
10.4.2. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos, quando as certidões não
estiverem disponíveis eletronicamente ou quando não for encontrado algum documento, a
organização será notificada para regularizar a documentação em até cinco dias, sob pena
de inabilitação.
10.4.3. Em caso de não atendimento a requisito, haverá decisão de inabilitação e será
convocada a próxima organização, em ordem decrescente de classificação.
10.5. FASE DE CELEBRAÇÃO
10.5.1. Após a homologação final do Chamamento Público, a Organização da Sociedade Civil
habilitada será convocada para apresentar o detalhamento da proposta submetida e aprovada
no processo de seleção, por meio do Plano de Trabalho, observadas as orientações fornecidas
pela administração pública quanto à estrutura e ao conteúdo do documento.
10.5.2. A área técnica responsável pela formalização de parcerias da Secretaria de Estado da
Mulher do Distrito Federal é responsável pela fase de celebração da parceria.
10.5.3. A fase de celebração da parceria conterá as seguintes etapas:
I - entrega, análise e aprovação do Plano de Trabalho, com possibilidade de
realização de ajustes;
II - emissão de parecer técnico, pela área técnica da Secretaria de Estado da Mulher do Distrito
Federal, nos termos do art. 29, do Decreto nº 37.843, de 2016;
III - designação dos gestores da parceria e da comissão de monitoramento e avaliação;
IV - indicação de dotação orçamentária, pela Subsecretaria de Administração Geral;
V - emissão de parecer jurídico;
VI - assinatura do instrumento de parceria.
10.5.4. O Plano de Trabalho e os documentos comprobatórios do cumprimento dos requisitos
impostos nesta Etapa, serão apresentados pela OSC selecionada, através do email
protocolo@mulher.df.gov.br.
10.5.5. O Plano de Trabalho, em observância à Lei nº 13.019, de 2014, e Decreto nº 37.843, de
2016, deverá conter a correta e suficiente descrição e detalhamento das metas e etapas a serem
cumpridas, tanto nos seus aspectos quantitativos como qualitativos, com vistas à mensuração
consistente quanto à eficácia e efetividade das ações a serem executadas, em consonância com
o plano de desembolso, devendo, essencialmente, contemplar:
I - a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a
atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas;
II - descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades ou
projetos a serem executados;
III - forma de execução das ações, atividades ou dos projetos e de cumprimento das
metas a eles atreladas;

IV - a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a
aferição do cumprimento das metas;
V - a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução
das ações;
VI - os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso;
VII - os valores dos tributos e dos encargos sociais e trabalhistas incidentes sobre as
atividades previstas para a execução do objeto, ou informações relativas a eventuais
imunidades ou isenções;
VIII - os percentuais e valores que poderão ser provisionados para verbas rescisórias,
quando a parceria envolver repasse de recursos para pagamento de despesas de pessoal.
10.5.6. O Plano de Trabalho deverá descrever de forma detalhada os bens a serem
adquiridos, se houver, e/ou os serviços a serem contratados, definindo os métodos e o prazo
de execução do objeto que será contratado, com vistas a propiciar a avaliação, por parte da
Administração, do custo da contratação, considerando os preços praticados no mercado, os
métodos a serem adotados e o prazo de execução do objeto da proposta.
10.5.7. Neste Plano de Trabalho, tido como o projeto em si, o proponente deverá detalhar,
no que tange ao objeto da proposta:
I - o histórico da entidade;
II - a estrutura organizacional da entidade;
III - o(s) objetivo(s);
IV - a(s) meta(s) qualitativa(s) e quantitativa(s);
V - o método para consecução do(s) objetivo(s) e meta(s);
VI - as ações inerentes ao escopo da proposta e suas fases de execução;
VII - os beneficiários diretos e indiretos;
VIII - a relevância para o atendimento de mulheres vítima de violência;
IX - as estratégias de comunicação;
X - a relação dos recursos humanos que atuarão diretamente no desenvolvimento e na
execução do plano de trabalho;
XI - o método e os responsáveis pelo controle e o monitoramento das ações propostas;
XII - a relevância do legado do objeto proposto;
XIII - os resultados esperados;
XIV - as justificativas para itens específicos e excepcionais necessários ao entendimento da
proposta, quando necessário;
XV - a memória de cálculo dos custos de cada item de despesa do projeto; e
XVI - cronograma detalhado da execução do projeto.
10.5.8. O proponente se vincula a proposta apresentada em todos os seus termos.
10.5.9. A organização poderá interpor recurso, no prazo de 05 dias corridos, caso haja
reprovação do Plano de Trabalho, ou, decisão pela inviabilidade técnica ou jurídica de
celebração da parceria, fundamentada no parecer técnico ou no parecer jurídico que
precederiam a assinatura do instrumento.
RECURSOS
11.1. O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo em casos excepcionais, mediante
decisão motivada do administrador público.
11.2. O recurso será interposto por meio de requerimento no qual o recorrente deverá
expor os fundamentos do pedido de reexame, podendo juntar os documentos que
julgar convenientes.
11.3. O recurso desprovido de fundamentos ou que não traga documentos comprobatórios
das alegações será indeferido.
11.4. O recurso poderá ser dirigido à autoridade superior, por intermédio do colegiado que
proferiu a decisão, o qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias
corridos ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devendo a decisão final ser proferida no
prazo de 5 (cinco) dias corridos.
PRAZO DE VALIDADE
12.1. O resultado do chamamento público regido por este Edital terá validade de até 12
(doze) meses e não se confunde com o prazo de vigência da parceria.
12.2. Até o fim da validade deste Edital será possível a convocação da próxima OSC
classificada, caso haja rescisão de instrumento decorrente de problemas na execução da
parceria pela OSC selecionada, ou em outras hipóteses em que a convocação for
juridicamente possível.
DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. A Administração Pública poderá alterar, revogar ou anular o presente Edital, sem que
caiba aos participantes direito a reembolso, indenização ou compensação.
13.2 Caso o final de algum prazo estabelecido neste Edital caia em dia não útil, será
considerado o primeiro dia útil seguinte.
13.3. A homologação do resultado final da seleção não gera direito à celebração da
parceria, mas obriga a Administração Pública a respeitar o resultado definitivo, caso
celebre a parceria.
13.4. Dúvidas em relação a este Edital serão solucionadas pelo administrador público ou, se
ocorridas na fase de seleção, pela Comissão de Seleção.
13.5. Nos casos em que não for possível solução administrativa em negociação de que
participe o órgão de assessoramento jurídico da Administração Pública, fica eleito o
Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos
decorrentes da parceria.
13.6. Informações e esclarecimentos podem ser solicitados por meio de correspondência
eletrônica (e-mail), encaminhada ao endereço eletrônico:
comissaodeselecao@mulher.df.gov.br, com o assunto “Consulta e Esclarecimentos – Edital
de Chamamento Público nº 02/2025”.
13.7. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate a Corrupção, no telefone 0800.6449060 (Decreto nº 34.031, de 2012).
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ANEXOS
ANEXO I - Ficha de Inscrição
ANEXO II - Roteiro de Elaboração da Proposta
ANEXO III - Critérios de Seleção
ANEXO V - Minuta do Termo de Colaboração

ANEXO I

 

FICHA DE INSCRIÇÃO

 

Razão Social:

 

Endereço Completo:

 

CNPJ:

 

Região Administrativa:
CEP:

 

Site, blog, outros:

 

 

Nome do Representante Legal:

 

Cargo:

 

RG: Órgão Expedidor:
CPF:

 

Telefone fixo:
Telefone Celular:

 

Email:

 

Apresento proposta de parceria, nos termos do Edital nº 02/2025, declaro estar ciente de que as

informações ora fornecidas são de minha inteira responsabilidade e que a participação no presente

edital implica plena concordância com seus termos e anexos.

 

 

Brasília, de de 2025,

 

 

Assinatura do dirigente da Organização da Sociedade Civil

       

ANEXO II
ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DE PROPOSTA

1. APRESENTAÇÃO
1.1 Os Centros de Referência da Mulher Brasileira integram os eixos de atuação do
Programa Mulher Viver sem Violência, retomado em 2023 pelo Ministério das Mulheres,
em conjunto com as Casas da Mulher Brasileira e o Ligue 180 - Central de Atendimento à
Mulher. Trata-se de espaços destinados a prestar acolhimento e atendimento humanizado às
mulheres em situação de violência, proporcionando atendimento psicossocial, orientação e
encaminhamentos jurídicos necessários à superação da situação de violência, e contribuindo
para o fortalecimento e a autonomia da mulher, por meio do acesso a informações, serviços
e oportunidades que possibilitem a construção de uma vida livre de violência e a retomada
do seu projeto de vida.
Os Centros de Referência da Mulher Brasileira foram estrategicamente implantados em
regiões com alta vulnerabilidade social e elevados índices de violência contra as mulheres.
O Recanto das Emas, por exemplo, possui uma população estimada de 115.550 habitantes,
sendo 51,9% mulheres, conforme dados do Censo 2024. Estas unidades têm como objetivo
oferecer acolhimento humanizado, acompanhamento psicossocial e orientação jurídica às
mulheres em situação de violência, em espaços dignos e adequadamente estruturados.
1.2 A proposta deverá apresentar perspectiva para a execução do objeto gestão dos Centros
de Referência da Mulher Brasileira em todos os aspectos mencionados no Edital, com
ampla divulgação e facilitação de acesso ao público-alvo.
1.3 À luz do Marco Regulatório de Organizações da Sociedade Civil - MROSC (Lei
nº 13.019, de 2014), regulamentada em âmbito distrital pelo Decreto nº 37.843, de
2016, por meio deste Chamamento Público de propostas para celebração de Termo
de Colaboração, a Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal visa
estabelecer parceria com a Organização da Sociedade Civil para gestão dos Centros
de Referência da Mulher Brasileira.
1.4 O prazo para execução do objeto em sua totalidade compreende o período de 12
(doze) meses, prorrogáveis por igual período, a contar da data de assinatura do
Termo de Colaboração.
1.4.1 O período de execução da parceria envolve as fases de pré-produção e execução
efetiva das ações, não compreendendo a fase de prestação de contas.
1.5 Caberá a instituição contratada a seleção e contratação das profissionais para atuarem na
gestão dos Centros de Referência da Mulher Brasileira com base na formação e experiência
profissional e/ou acadêmica dos mesmos, que garanta principalmente a qualidade das ações
e atividades previstas no Plano de Trabalho.

1.6 A totalidade de profissionais atuantes nos Centros de Referência da Mulher Brasileira
deverá ser de mulheres.
1.7 A Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal definirá juntamente com a
Organização da Sociedade Civil, o formato e nuances de todas as ações contidas no Plano
de Trabalho, em momento oportuno.
1.8 A comprovação e aceitação da experiência da equipe de trabalho nos Centros de
Referência da Mulher Brasileira estará sujeita a avaliação da Secretaria de Estado da
Mulher, que poderá analisar o currículo e/ou experiência na função pretendida.
1.9 A proposta a ser enviada pela Organização da Sociedade Civil deverá conter a
indicação, “Gestão dos Centros de Referência da Mulher Brasileira” e subsidiar a
elaboração do Plano de Trabalho que será pactuado para a celebração do Termo de
Colaboração, abarcando as execuções fiscais.
1.10 A Equipe de Trabalho de cada Centros de Referência da Mulher Brasileira é composta,
minimamente, por:

FUNÇÃO PERFIL PROFISSIONAL ATRIBUIÇÕES

CARGA

HORÁRIA

SEMANAL

QUANT.

Coordenador

Geral

Ensino superior completo em

Ciências Humanas ou Sociais,

com experiência comprovada na

temática de gênero e/ou

violência contra a mulher, em

gestão de equipes e gestão

administrativa de serviços de

atendimento, e conhecimento da

legislação e de políticas públicas

relacionadas à pauta da mulher.

1. Articular e promover a

interlocução com a

Secretaria de Estado da

Mulher.

2. Elaborar e

implementar, com a

participação da equipe, o

Plano de Ação do

atendimento e

acolhimento.

3. Apoiar a articulação

com os serviços e

equipamentos da Rede de

Proteção à Mulher

Vítima de Violência.

4. Coordenar a execução

de programas e projetos

para as mulheres nas

áreas de fortalecimento

da cidadania e construção

da autonomia.

5. Acompanhar as

usuárias em atendimentos

externos quando a

situação exigir.

6. Organizar formações e

debates sobre a temática

de gênero, violência

contra a mulher e

Direitos Humanos e

Cidadania, e apoiar a

participação da equipe

em eventos externos

dessa natureza.

7. Produzir relatórios,

avaliar os relatórios

produzidos pela equipe e

garantir que o público

atendido e as atividades

realizadas seja mantido

atualizado.

8. Organizar o trabalho

da equipe de modo a

garantir o funcionamento

do equipamento.

40 horas 01
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Profissional

para

atendimento

inicial

Ensino Médio completo,

preferencialmente com

experiência em atendimento ao

público e/ou secretariado.

1. Realizar o primeiro

atendimento e acolhimento das

usuárias que acessam o

equipamento.

2. Agendar os atendimentos

técnicos especializados.

3. Fazer a gestão de uso dos

espaços e salas do equipamento.

4. Elaborar relatórios sobre o

atendimento e fornecer suporte e

informações para a coordenação.

5. Colaborar com a equipe técnica

no estudo e discussão de casos.

6. Participar de palestras, rodas de

conversa, seminários, entre outras

atividades sobre a temática de

gênero, violência contra a mulher

e Direitos Humanos e Cidadania.

7. Participar da elaboração e

implementação do Plano de Ação

do serviço.

40 horas 02

Assistente

administrativo
Ensino médio completo

1. Executar tarefas de caráter

administrativo e atividades gerais

que garantam o registro e o

acompanhamento do trabalho

realizado, tais como a redação e

envio de documentos, a

sistematização de dados e

relatórios, a organização do

arquivo e controle dos recursos de

trabalho utilizados pela equipe.

2. Participar e apoiar a realização

de atividades do equipamento.

3. Elaborar relatórios e fornecer

suporte e informações para a

coordenação e a equipe do

serviço.

4. Colaborar com a equipe técnica

no estudo e discussão de casos.

5. Participar de palestras, rodas de

conversa, seminários, entre outras,

sobre a temática de gênero,

violência contra a mulher e

Direitos Humanos e Cidadania.

6. Participar da elaboração e

implementação do Plano de Ação

do serviço.

40 horas 01

Psicólogo

Ensino Superior completo em

Psicologia, com inscrição

regularizada no Conselho

Regional de Psicologia,

experiência comprovada na

temática de gênero e/ou

violência contra a mulher, e

conhecimentos da legislação e

de políticas públicas

relacionadas.

1. Realizar atendimento

psicológico, identificando e

orientando demandas na sua área

de especialidade.

2. Orientar e encaminhar as

usuárias para acesso a serviços e

programas.

3. Realizar a interlocução com

demais serviços para o

atendimento.

4. Realizar o acompanhamento

dos casos, considerando seu

contexto e peculiaridade, bem

como suas necessidades.

5. Acompanhar as usuárias em

atendimentos externos quando a

situação exigir.

6. Elaborar relatórios sobre o

atendimento e fornecer suporte

técnico e informações para

coordenação e a equipe.

7. Participar do estudo e da

discussão de casos com a equipe

técnica e com outros serviços da

Rede de Proteção à Mulher

Vítima de Violência.

8. Participar de palestras, rodas de

conversa, seminários, entre outras

atividades sobre a temática de

gênero, violência contra a mulher

e Direitos Humanos e Cidadania.

9. Participar da elaboração e

implementação do Plano de Ação

do serviço.

10. Supervisionar e orientar as

atividades das estagiárias de

psicologia vinculadas ao

equipamento, se for o caso

11. Realizar palestras, workshops

e oficinas.

40 horas 02

Assistente
Social

Ensino superior completo em Serviço
Social, com inscrição regular no

Conselho Regional de Serviço Social,
experiência comprovada na temática

de gênero e/ou violência contra a
mulher e conhecimentos da legislação
e de políticas públicas relacionadas.

1. Realizar atendimento
socioassistencial, identificando
e orientando demandas na sua

área de especialidade.
2. Orientar e encaminhar as

usuárias para acesso a serviços
e programas.

3. Realizar a interlocução com a
Secretaria de Estado da Mulher

para o atendimento.
4. Realizar o acompanhamento

dos casos, considerando seu
contexto e peculiaridade, bem

como suas necessidades.
5. Acompanhar as usuárias em

atendimentos externos quando a
situação exigir.

6. Elaborar relatórios sobre o
atendimento e fornecer suporte
técnico e informações para a

coordenação e a equipe.
7. Participar do estudo e da
discussão de casos com a

equipe e com outros serviços da
Rede de Proteção à Mulher

Vítima de Violência.
8. Participar de palestras, rodas
de conversa, seminários, entre

outras atividades sobre a
temática de gênero, violência

contra a mulher e Direitos
Humanos e Cidadania.

9. Participar da elaboração e
implementação do Plano de

Ação do serviço.
10. Supervisionar e orientar as
atividades das estagiárias de
serviço social vinculadas ao
equipamento, se for o caso.

10. Realizar palestras,
workshops e oficinas.

40 horas 02

Bacharel
em Direito

Ensino superior completo em Direito e
experiência comprovada na temática

de Direitos Humanos e Defesa de
Mulheres em situação de violência.

1. Realizar atendimento
jurídico, identificando e

orientando demandas na sua
área de especialidade.

2. Orientar e encaminhar as
usuárias para acesso a serviços

e programas.
3. Realizar a interlocução com

os demais serviços para
atendimento às mulheres no que

diz respeito ao Sistema de
Justiça.

4. Realizar o acompanhamento
dos casos, considerando seu

contexto e peculiaridade, bem
como suas necessidades.

5. Acompanhar as usuárias em
atendimentos externos quando a

situação exigir.
6. Elaborar relatórios sobre o

atendimento e fornecer suporte
técnico e informações para a

coordenação e a equipe técnica.
7. Participar do estudo e da
discussão de casos com a

equipe técnica e com outros
serviços da Rede de Proteção à
Mulher Vítima de Violência.

8. Participar de palestras, rodas
de conversa, seminários, entre

outras atividades sobre a
temática de gênero, violência

contra a mulher e Direitos
Humanos e Cidadania.

9. Participar da elaboração e
implementação do Plano de

Ação do serviço.
10. Supervisionar e orientar as
atividades das estagiárias de

direito vinculadas ao
equipamento.

40 horas 01

1.10.1 Além dos profissionais descritos no item 1.10, devem compor a equipe do
equipamento:
I - garçom;
II - enfermeira;
III - serviços gerais;
IV - vigilante;
V - responsável pelo espaço lúdico.
1.11 A proposta deverá prever equipagem básica do espaço lúdico.
1.12 A proposta apresentada deve conter, mas não necessariamente se limitar, as partes
abaixo relacionadas, com sugestões de metas e indicadores, conforme detalhamento
especificado neste anexo:
I - Planejamento Técnico, integrado pelos itens:
a) planejamento da parceria;
b) detalhamento das ações;
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c) previsão de avaliação da parceria;
d) planejamento financeiro, integrada pela Planilha Orçamentária; e
e) cronograma de trabalho.
2. PLANEJAMENTO TÉCNICO
Item A – Detalhamento das ações
2.1 A proposta a ser submetida deve conter uma proposição de planejamento para o período de
12 (doze) meses de desenvolvimento da parceria e das respectivas ações abordadas neste Anexo.
2.2 A apresentação do planejamento deve conter, mas não necessariamente se limitar:
I - análise das potencialidades dos Centros de Referência da Mulher Brasileira para o
desenvolvimento da política pública de atendimento à mulheres do Distrito Federal;
II - delimitação dos serviços que serão desenvolvidos nos Centros de Referência da Mulher
Brasileira para atender e acolher a mulher vítima de violência;
III - alinhamento com diretrizes e objetivos do Termo de Colaboração a ser firmado.
2.3 A proposta deverá prever:
I - metodologia de gestão de recursos;
II - estratégia de logística quanto ao público e os serviços disponibilizados;
III - plano de comunicação e divulgação dos serviços dos Centros de Referência da Mulher
Brasileira;
IV - plano de busca ativa das mulheres nas regiões e proximidades onde os Centros de
Referência da Mulher Brasileira estão localizados;
V - serviços que serão ofertados nos Centros de Referência da Mulher Brasileira;
VII - plano de estruturação da equipe de trabalho;
VIII - plano de metodologia de acesso e democratização do equipamento;
IX - demonstração da qualidade e capacidade técnica da metodologia proposta;
X - planejamento financeiro;
XI - cronograma de execução;
XII - metodologia para realização de pesquisa de satisfação;
XII - avaliação de parceria.
Item B – Detalhamento das Ações
2.4 Metodologia de gestão de recursos considerando que:
I - para a consecução do objeto deste Edital, a entidade selecionada receberá dotação
orçamentária da Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal;
II - a Organização da Sociedade Civil deverá descrever como se dará a composição dos recursos
necessários a realização da gestão dos Centros de Referência da Mulher Brasileira, contemplando
todas as necessidades para o seu pleno funcionamento.
2.5 Estratégia de logística quanto ao público e os serviços que atenda aos aspectos:
I - disponibilização de alimentação para mulheres atendidas e seus acompanhantes, em casos
específicos;
II - diversificação dos serviços, inclusive com atendimentos psicológico/terapêutico;
III - todo o material necessário para o seu pleno funcionamento.
2.6 Plano de comunicação e divulgação que potencialize a projeção dos Centros de Referência da
Mulher Brasileira na região, indicando estratégias de engajamento.
2.7 A proposta deverá prever:
I - concepção de sistema para inclusão das informações das mulheres atendidas, garantindo sigilo
absoluto dessas informações;
II - vídeo institucional de 1 a 3 minutos sobre os Centros de Referência da Mulher Brasileira;
III - material gráfico de divulgação dos serviços ofertados pelos Centros de Referência da Mulher
Brasileira.
2.8 Toda a produção documental, inclusive prontuário das mulheres atendidas, deverá ser
entregue à Secretaria de Estado da Mulher ao longo de execução da parceria e na etapa de
prestação de contas, conforme solicitação.
2.9 Plano de Estruturação de Equipe de Trabalho, cuja descrição seja orientada pelo
planejamento de postos e funções de trabalho chaves para a execução do objeto deste Edital,
considerando que:
I - na proposta deverá constar um planejamento de postos e funções de trabalho, com indicação
de atribuições para as coordenações de equipes técnicas, bem como, conter um descritivo das
principais atividades desenvolvidas e o perfil de cada de profissional para cada função;
II - a indicação da equipe não gera obrigatoriedade de contratação dos nomes sugeridos.
2.10 Plano de Cidadania e Diversidade com vistas a assegurar o acesso de pessoas com
deficiência e idosos, no que tange:
I - estratégias de acessibilidade para mulheres com deficiência, com plano de acessibilidade,
devendo ser observado o determinado na Lei Federal nº 13.146, de 2015 – Estatuto da Pessoa
com Deficiência e legislações locais correlatas;
II - estratégias de facilitação e acolhimento de mulheres idosas, transexuais, indígenas, migrantes
e todas as mulheridades possíveis.
Item C – Planejamento Financeiro
2.11 As propostas a serem submetidas devem apresentar planejamento financeiro, no valor
global de até R$ 8.500.000,00 (oito milhões e quinhentos mil reais). Os custos dos serviços,
produtos e materiais previstos deverão estar de acordo com o praticado no mercado, prezando
pela eficácia e economicidade no uso dos recursos.

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Item Descrição Quantidade Unidade de medida Valor unitário R$ Valor Total R$ Justificativa

             

             

Item D – Cronograma de trabalho
2.12 A proposta a ser submetida deve conter uma proposição de cronograma de trabalho para o
período de 12 (doze) meses de desenvolvimento da parceria.
Item E - Previsão de avaliação da parceria

2.13 A proposta a ser submetida deve apresentar uma delimitação prévia de elementos básicos de
avaliação da execução da parceria.
A previsão de avaliação deve conter, mas não necessariamente se limitar a:
I - indicação quantitativa e qualitativa dos resultados;
II - metas a serem alcançadas relacionadas a cada ação;
III - indicadores de aferição das metas;
IV - relatório com informações de ações afirmativas e de acessibilidade implantadas no projeto;
V - benefícios trazidos ao público-alvo.
2.14 A Organização da Sociedade Civil poderá agendar, junto à Subsecretaria de Enfrentamento
à Violência Contra a Mulher, visita a um Centro de Referência da Mulher Brasileira, antes do
prazo final para apresentação da proposta.

ANEXO III - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO
1. METODOLOGIA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
A análise de documentos e a consequente classificação das entidades interessadas ficarão sob a
responsabilidade da Comissão de Seleção, a ser nomeada por ato da Secretária Executiva da
Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal, publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal.
Quadro de Avaliação das Propostas

CRITÉRIOS
O QUE SERÁ

AVALIADO
OBSERVAÇÕES

METODOLOGIA

DE PONTUAÇÃO
PESO

NOTA

MÁX.

a)

Adequação da

proposta de

trabalho ao objeto

da parceria

previsto em

Edital.

 

OBS.: A

atribuição de nota

"zero" neste

critério implica a

eliminação da

proposta, por

força do caput do

art. 27 da Lei nº

13.019, de 2014.

Neste tópico será

avaliada a adequação

da proposta ao objeto

da parceria previsto

em Edital.

 

1) Informações sobre as

ações a serem executadas: a

proposta detalha as ações a

serem executadas, e indica

suas atividades, fases e

etapas, além do público

beneficiário e da

abrangência territorial de

cada ação;

 

2) Informações sobre os

indicadores que aferirão o

cumprimento das metas: a

proposta explicita a forma

de mensuração do alcance

dos resultados, e indica

mecanismos abrangentes e

efetivos de

acompanhamento e

avaliação tanto da execução

quanto dos resultados

obtidos;

 

3) Informações sobre os

prazos para a execução das

ações e para o cumprimento

das metas: a proposta

estabelece prazos exequíveis

e condizentes com as ações,

fases, etapas e metas

propostos.

Não atendimento ou

o atendimento

insatisfatório. (0,0)

 

Proposta de trabalho

pouco adequada

para execução. (1,0)

 

Proposta de trabalho

adequada para

execução. (2,0)

 

Proposta de trabalho

com alto grau de

adequação para

execução. (4,0)

2 8

b)

Definição de

metas para

alcançar os

objetivos

constantes no

Edital, indicadores

que aferirão o

cumprimento das

metas e prazos

para sua execução.

Neste tópico serão

avaliadas as metas

que forem

estabelecidas pela

proponente, visando

alcançar os objetivos

constantes no Edital,

bem como os

indicadores que

aferirão o

cumprimento destas

metas e prazos para

sua execução.

Informações sobre as metas

a serem atingidas: a

proposta detalha os

resultados que pretende

alcançar, em termos

quantitativos, qualitativos e

mensuráveis.

Não atendimento ou

o atendimento

insatisfatório. (0,0)

 

Proposta de trabalho

pouco adequada

para execução. (1,0)

 

Proposta de trabalho

adequada para

execução. (2,0)

 

Proposta de trabalho

com alto grau de

adequação para

execução. (3,0)

2 6
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c)

Adequação da proposta ao

valor de referência

constante do Edital, com

menção expressa ao valor

global da proposta.

 

OBS.: A atribuição de nota

"zero" neste critério

implica a eliminação da

proposta, haja vista que, a

programação orçamentária

reservada para parceria não

poderá ultrapassar o

percentual de 2,5% acima

do valor referencial,

conforme normativos

vigentes (art. 24, §1º, inciso

I, da Lei nº 13.019, de

2014).

Apresentação do

planejamento

financeiro detalhado,

com referências de

preços e itens

necessários para a

realização do objeto.

Devem constar na

planilha global, em

torno do valor

aportado pela

Secretaria no Edital,

todas as categorias de

itens para a execução

plena do objeto.

A planilha global

da proposta

apresentada não

traz as categorias

que sejam

essenciais para a

execução plena

do objeto (0,0)

 

A planilha global

da proposta

apresentada traz

maior parte das

categorias

propostas que

sejam essenciais

para a execução

do objeto (2,0)

 

O valor global da

proposta

apresentada traz

todos os itens

necessários e

apresenta valor

inferior em até

3% do valor de

referência. (3,0)

 

O valor global da

proposta

apresentada traz

todos os itens

necessários e

apresenta valor

igual ou inferior a

5% do valor de

referência. (4,0)

1 4

d)

Capacidade técnica

operacional da instituição

proponente, por meio de

experiência comprovada,

com a realização de

programas, projetos e

serviços exclusivamente

para mulheres.

 

OBS.: A atribuição de nota

"zero" neste critério

implica eliminação da

proposta, por falta de

capacidade técnica e

operacional da OSC. (art.

33, caput, inciso V, alínea

"c", da Lei nº 13.019, de

2014).

Será levada em

consideração a

capacidade técnica da

proponente, com a

realização de parcerias

públicas

desenvolvendo

programas, projetos e

serviços

exclusivamente para

mulheres.

 

 

 

Fotos, matérias

jornalísticas e

contratos ou termos

assinados

correspondentes ao

objeto, deverão se

juntados em um

único anexo na

proposta apresentada.

Nenhuma

atividade ou

projeto

relacionados ao

objeto da parceria

ou de natureza

semelhante. (0,0)

 

Atendido com a

apresentação de 1

a 2 projetos

relacionados ao

objeto da parceria

ou de natureza

semelhante. (1,0)

 

Atendido com a

apresentação de 3

a 4 projetos

relacionados ao

objeto da parceria

ou de natureza

semelhante. (2,0)

 

Atendido com a

apresentação de 5

a projetos

relacionados ao

objeto da parceria

ou de natureza

semelhante. (3,0)

 

Atendido com a

apresentação de

mais de 5 projetos

relacionados ao

objeto da parceria

ou de natureza

semelhante.

(4,0)

3 12

e)

Capacidade técnica

operacional da

instituição

proponente, por

meio de

experiência

comprovada, com

a realização de

programas,

projetos e serviços

para mulheres,

onde tenham sido

atendidas pelo

menos 500

pessoas.

 

OBS.: A atribuição

de nota "zero"

neste critério

implica eliminação

da proposta, por

falta de capacidade

técnica e

operacional da

OSC. (art. 33,

caput, inciso V,

alínea "c", da Lei

nº 13.019, de

2014).

Será levada em

consideração a capacidade

técnica da proponente,

com a realização de

parcerias públicas

desenvolvendo programas

ou projetos relacionados

ao objeto da parceria ou de

natureza semelhante, com

atendimento de pelo

menos 500 pessoas.

 

 

Fotos, matérias

jornalísticas e

contratos ou termos

assinados

correspondentes ao

objeto, deverão se

juntados em um

único anexo na

proposta apresentada.

Nenhuma atividade

ou projeto

relacionados ao objeto

da parceria ou de

natureza semelhante.

(0,0)

 

Atendido com a

apresentação de 1 a 2

projetos relacionados

ao objeto da parceria

ou de natureza

semelhante. (1,0)

 

Atendido com a

apresentação de 3 a 4

projetos relacionados

ao objeto da parceria

ou de natureza

semelhante. (2,0)

 

Atendido com a

apresentação de 5 a

projetos relacionados

ao objeto da parceria

ou de natureza

semelhante. (3,0)

 

Atendido com a

apresentação de mais

de 5 projetos

relacionados ao objeto

da parceria ou de

natureza semelhante.

(4,0)

3 12

f)

Capacidade técnica

operacional da

instituição

proponente, por

meio de

experiência

comprovada, com

a realização de

atividades ou

projetos

relacionados às

políticas públicas

para mulheres.

 

OBS.: A atribuição

de nota "zero"

neste critério

implica eliminação

da proposta, por

falta de capacidade

técnica e

operacional da

OSC (art. 33,

caput, inciso V,

alínea "c", da Lei

nº 13.019, de

2014).

Será levada em

consideração a capacidade

técnica da proponente,

com a realização de

parcerias desenvolvendo

programas ou projetos

relacionados ao objeto da

parceria ou de natureza

semelhante, voltados a

formação e autonomia

econômica, cultura e

economia criativa,

educação,

desenvolvimento social e

justiça.

A declaração

atestando a

capacidade técnica,

bem como as fotos e

contratos ou termos

correspondentes ao

objeto, deverão se

juntados em um

único anexo na

proposta apresentada.

Nenhuma atividade

ou projeto relacionado

a formação e

autonomia

econômica, cultura e

economia criativa,

educação,

desenvolvimento

social e justiça. (0,0)

 

Atendido com a

apresentação de 1

projeto relacionado a

formação e autonomia

econômica, cultura e

economia criativa,

educação,

desenvolvimento

social e justiça. (1,0)

 

Atendido com a

apresentação de 2 a 3

projetos relacionados

à formação e

autonomia

econômica, cultura e

economia criativa,

educação,

desenvolvimento

social e justiça. (2,0)

 

Atendido com a

apresentação de 3 a 4

projetos relacionados

à formação e

autonomia

econômica, cultura e

economia criativa,

educação,

desenvolvimento

social e justiça. (3,0)

 

Atendido com a

apresentação de mais

de 5 projetos

relacionados à

formação e autonomia

econômica, cultura e

economia criativa,

educação,

desenvolvimento

social e justiça. (4,0)

3 12

Nota máxima obtida 54 pontos

A avaliação individualizada e a pontuação das propostas serão feitas com base nos critérios,
metodologia de pontuação, pesos e notas estabelecidas a seguir.
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2. PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO
2.1 A Comissão de Seleção poderá confirmar as informações indicadas na proposta pela
entidade proponente por qualquer meio idôneo, inclusive mediante contato direto com
entidades e responsáveis indicados.
2.2 A nota da proposta será calculada da seguinte forma: os 03 membros da Comissão de
Seleção analisarão conjuntamente as respectivas propostas, cujos graus de pontuação serão
definidos em comum acordo, conforme os parâmetros dispostos no item 1 deste Anexo. A
nota final será a somatória das notas dos critérios.
2.3 No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na
maior pontuação obtida no critério identificado pela letra “A”. Persistindo a situação de
igualdade, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos
critérios identificados pelas letras “C”, “D”, “E” e “F”.
2.4 No caso de nenhum dos critérios elencados solucionarem o desempate será
utilizado o sorteio.
2.5 Serão desclassificadas as propostas que obtiverem avaliação inferior a 27
(vinte e sete) pontos.
2.6 Serão desclassificadas as propostas que obtiverem nota “zero” nos critérios
identificados pelas letras “A”, “C”, “D”, “E” e “F”.
2.7 A falsidade de informações nas propostas deverá acarretar desclassificação, podendo
ensejar, ainda, a aplicação de sanções administrativas ou criminais.

ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO
TERMO DE COLABORAÇÃO Nº XX/2025

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº XX/2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O DISTRITO FEDERAL, POR MEIO DA SECRETARIA DE ESTADO
DA MULHER E A XXXXXXXXX, PARA FINS QUE ESPECIFICA.

PROCESSO nº 04011.00003157/2025-76
O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER DO
DISTRITO FEDERAL, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.169.975/0001-15, com sede no
Anexo do Palácio do Buriti, 8º andar , Brasília/Distrito Federal, neste ato representada
por representada por XXXX, brasileira, residente e domiciliada nesta Capital, portadora
do RG nº XXXXXXX – SSP/DF, inscrita sob o CPF nº XXXXXXXXXX, na qualidade
de XXX, nomeada no DODF nº XX, de XXX, página XX, com delegação de
competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do
Distrito Federal, Decreto nº 32.598, de 15/12/2010 e Portaria nº 59, de 05/10/2020,
publicada em 07 de outubro de 2020 e, do outro lado, a Organização da Sociedade Civil,
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL – OSC, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXXX, com
sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX- Brasília- DF - Brasília /DF, que
exerce a função de Presidente, resolvem celebrar este Termo de Colaboração, regendo-se
pelo disposto na Lei Nacional Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, nas leis
orçamentárias do Distrito Federal, na Lei Nacional nº 13.019, de 31 de julho de 2014,
respectivos regulamentos e demais atos normativos aplicáveis, mediante as cláusulas
seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
Este instrumento tem por objeto a realização de executar a gestão dos Centros de
Referência da Mulher Brasileira, das Regiões Administrativas de Sol Nascente, Sobradinho
II, Recanto das Emas e São Sebastião, por um período de 12 (doze) meses, conforme
detalhamento contido no Plano de Trabalho (XXXXXXX), anexo a este instrumento.
Os Centros de Referência da Mulher Brasileira ficam localizados nos seguintes endereços:
I - Centro de Referência da Mulher Brasileira do Sol Nascente, endereço: Quadra 100
Conjunto A Lote EC1 - Trecho 02 - Sol Nascente/DF;
II - Centro de Referência da Mulher Brasileira de Sobradinho II, endereço: Área Especial -
AE 06 COER Quadra 01 Setor Oeste - Sobradinho II/DF;
III - Centro de Referência da Mulher Brasileira do Recanto das Emas, endereço: Avenida
Buriti - Quadra 203 Lote 14 Recanto das Emas/DF; e
IV - Centro de Referência da Mulher Brasileira de São Sebastião, endereço: Área Especial -
AE 11 Centro de Múltiplas Atividades - São Sebastião/DF.
CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DOTAÇÃO
2.1 Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA para a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme cronograma de
desembolso previsto no Plano de Trabalho.
2.2 O valor global dos recursos públicos da parceria é de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões
de reais).
2.3 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:
I - Unidade Orçamentária: 57.101 – SMDF;
II - Programa de Trabalho:xxxxxxxxxxxxxxx
III - Natureza da Despesa: 33.50.41
IV - Fonte de Recursos: 100 – Ordinária Não Vinculado.
2.4 O empenho é de xxxxxxxxxxxxxxxx, conforme Nota de Empenho nº 2024NE00xxxx,
emitida em xx/xx/2024, sob o evento nº xxxx – EMPENHO DA DESPESA, na modalidade
xxxxxxxx.
CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA
3.1 A presente Parceria terá vigência de 12 (doze) meses a partir da assinatura.
3.2 A vigência poderá ser alterada mediante termo aditivo, conforme consenso entre os
partícipes, não devendo o período de prorrogação ser superior a 48 meses.
3.3 A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA der causa a atraso na execução do objeto, limitada ao período do atraso. A
prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com
comunicação à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.

3.4 A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário
Oficial do Distrito Federal, a ser providenciada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA até 10
(dez) dias corridos após a assinatura.
CLÁUSULA QUARTA - LIBERAÇÃO DE RECURSOS
4.1 O repasse de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso, em consonância com o
cronograma de execução da parceria e com o Plano de Trabalho aprovado (xxxx).
4.2 A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa,
vedada a antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso,
conforme a natureza do objeto da parceria.
4.3 Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à
apresentação da prestação de contas ao término de cada exercício.
CLÁUSULA QUINTA - DA CONTRAPARTIDA
5.1. Não será exigida contrapartida da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.
CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADES
6.1 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
I - acompanhar a execução da parceria e zelar pelo cumprimento do disposto neste
instrumento, na Lei Nacional nº 13.019/2014, no seu regulamento e nos demais atos
normativos aplicáveis;
II - transferir à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL os recursos financeiros da
parceria, de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho;
III - emitir ofício ao Banco de Brasília S/A - BRB solicitando a abertura de conta bancária,
isenta de tarifa, conforme art. 51 da Lei nº 13.019/2014, para o recebimento dos recursos;
IV - nas parcerias cuja duração exceda um ano, condicionar a liberação das parcelas à
apresentação da prestação de contas anual;
V - consultar o Sistema Integrado de Gestão Governamental - SIGGO e o CADASTRO DE
ENTIDADES PRIVADAS INADIMPLENTES - CEPIM, para verificar se há ocorrência
impeditiva, e realizar consulta aos sítios eletrônicos de verificação de regularidade fiscal,
trabalhista e previdenciária, antes da liberação de cada parcela;
VI - assumir ou transferir a terceiro a responsabilidade pela execução do objeto da parceria,
no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade;
VII - divulgar o objeto da parceria nos termos da legislação e orientar a ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL sobre como fazê-lo, mediante procedimentos definidos conforme
seu juízo de conveniência e oportunidade;
VIII - apreciar as solicitações apresentadas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVIL no curso da execução da parceria;
IX - orientar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL quanto à prestação de contas;
X - analisar e julgar as contas apresentadas pela ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL;
XI - realizar visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, podendo
notificar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL com antecedência em relação à data
da visita.
6.2. ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
I - executar o objeto da parceria de acordo com o Plano de Trabalho, observado o disposto
neste instrumento, na Lei Nacional nº 13.019/2014, no seu regulamento e nos demais atos
normativos aplicáveis:
II - com exceção dos compromissos assumidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA neste
instrumento, responsabilizar-se por todas as providências necessárias à adequação execução do
objeto da parceria; inclusive por atender qualquer solicitação regular da ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA do Distrito Federal, recebida por correio eletrônico ou ofício;
III - apresentar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA o comprovante de abertura da conta
bancária específica no Banco de Brasília S/A, isenta de tarifa bancária, destinada
exclusivamente a receber e movimentar os recursos da parceria;
IV - responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo e
financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio,
de investimento e de pessoal;
V - na realização das compras e contratações de bens e serviços, adotar métodos usualmente
utilizados pelo setor privado, zelando pela observância dos princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade e da eficiência;
VI - realizar a movimentação de recursos da parceria mediante transferência eletrônica
sujeita a identificação do beneficiário final e realizar pagamentos por crédito na conta
bancária dos fornecedores e prestadores de serviços, com uso de boleto bancário ou
cheque nominal;
VII - utilizar o pagamento em espécie como medida excepcional, limitado a R$ 1.000,00
por operação, quando configurada peculiaridade relativa ao objeto da parceria ou ao
território de determinada atividade ou projeto, desde que haja essa previsão no plano de
trabalho ou tenha sido conferida autorização em decisão motivada do administrador
público, a partir de solicitação formal;
VIII - no uso excepcional do pagamento em espécie, garantir que o conjunto das operações
não exceda o percentual de um por cento do valor global da parceria;
IX - utilizar o regime de reembolso como medida excepcional, a ser adotada mediante
autorização em decisão motivada do administrador público, desde que esteja comprovado o
crédito na conta bancária dos fornecedores ou prestadores de serviços, nos termos da
legislação vigente;
X - solicitar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, caso seja de seu interesse, remanejamentos
de recursos e o uso dos rendimentos de ativos financeiros no objeto da parceria, indicando a
consequente alteração no Plano de Trabalho, desde que ainda vigente este instrumento;
XI - responsabilizar-se, exclusivamente, pelo regular pagamento de todos os encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e legais relacionados à execução do
objeto da parceria;

PÁGINA 120 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 129, SEGUNDA-FEIRA, 14 DE JULHO DE 2025

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



XII - apresentar relatório preliminar de cada ação realizada em até 30 dias e prestar contas
da parceria;
XIII - realizar devolução de recursos quando receber notificação da ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA com essa determinação;
XIX - devolver à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA os saldos financeiros existentes após o
término da parceria, inclusive os provenientes das receitas obtidas de aplicações financeiras,
no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomadas de
contas especial;
XV - permitir o livre acesso dos agentes da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, do controle
interno e do Tribunal de Contas aos processos, aos documentos e às informações
relacionadas à execução desta parceria, bem como aos locais de execução do objeto;
XVI - manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da parceria pelo prazo
de dez anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas.
CLÁUSULA SÉTIMA - DESPESAS
7.1 Poderão ser pagas com recursos da parceria as seguintes despesas:
I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, compreendendo
as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas
rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, alusivas ao período de vigência da
parceria, conforme previsto no plano de trabalho;
II - custos indiretos necessários à execução do objeto, tais como internet, transporte,
aluguel, telefone, taxas e tarifas, consumo de água e energia elétrica;
III - bens de consumo, tais como alimentos (quando demonstrada a necessidade no plano de
trabalho, de acordo com a natureza ou o território da atividade ou projeto), material de
expediente, material pedagógico, produtos de limpeza, combustível e gás;
IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto
e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos
equipamentos e materiais, conforme o disposto no plano de trabalho aprovado, como
serviços de adequação de espaço físico, a execução de obras voltadas à promoção de
acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos;
V - contratação de serviços de terceiros, tais como limpeza, manutenção, segurança de
instalações físicas, capacitação e treinamento, informática, design gráfico, desenvolvimento
de softwares, contabilidade, auditoria e assessoria jurídica;
VI - outros tipos de despesa que se mostrarem indispensáveis para a execução do objeto.
7.2 O pagamento de despesas com equipes de trabalho somente poderá ser autorizado
quando demonstrado que tais valores:
I - correspondem às atividades e aos valores constantes do plano de trabalho, observada a
qualificação técnica adequada à execução da função a ser desempenhada;
II - são compatíveis com o valor de mercado da região onde atua a organização da
sociedade civil e não ultrapassem o teto da remuneração do Poder Executivo distrital, de
acordo com o plano de trabalho aprovado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e são
proporcionais ao tempo de trabalho efetivamente dedicado à parceria, devendo haver
memória de cálculo do rateio nos casos em que a remuneração for paga parcialmente com
recursos da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no
custeio de uma mesma parcela da despesa;
III - não estão sendo utilizados para remunerar cônjuge, companheiro ou parente, em linha
reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de:
a) administrador, dirigente ou associado com poder de direção da organização da sociedade
civil celebrante da parceria ou, nos casos de atuação em rede, executante;
b) agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na
unidade responsável pela execução da parceria no órgão ou entidade pública; ou
c) agente público cuja posição no órgão ou entidade pública distrital seja hierarquicamente
superior à chefia da unidade responsável pela execução da parceria.
7.3 Não poderão ser pagas com recursos da parceria as seguintes despesas:
I - despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;
II - pagamento, a qualquer titulo, de servidor ou empregado público, salvo nas hipóteses
previstas em lei específica ou na lei de diretrizes orçamentárias;
III - pagamento de juros, multas e correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou
recolhimentos fora do prazo, salvo quando as despesas tiverem sido causadas por atraso da
administração pública na liberação de recursos;
IV - despesas com publicidade, salvo quando previstas no plano de trabalho como
divulgação ou campanha de caráter educativo, informativo ou de orientação social, não
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;
V - pagamento de despesa cujo fato gerador tiver ocorrido em data anterior ao início da
vigência da parceria;
VI - pagamento de despesa em data posterior ao término da parceria, salvo quando o
fato gerador da despesa tiver ocorrido durante a vigência do termo de fomento ou de
colaboração.
CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO
8.1 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá propor ou autorizar a alteração do Plano de
Trabalho, desde que preservado o objeto, mediante justificativa prévia, por meio de termo
aditivo ou termo de apostilamento.
8.2 Será celebrado termo aditivo nas hipóteses de alteração do valor global da parceria e em
outras situações em que a alteração for indispensável para o atendimento do interesse público.
8.3 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA providenciará a publicação do extrato de termo
aditivo no Diário Oficial do Distrito Federal.
8.4 Caso haja necessidade de termo aditivo com alteração do valor global da parceria, sua
proposta deve ser realizada com antecedência mínima de trintas dias, devendo os acréscimos
ou supressões atingir no máximo vinte e cinco por cento do valor global.

8.4.1 O percentual poderá ser superior caso se configure situação excepcional em que o
administrador público ateste que a alteração é indispensável para o alcance do interesse
público na execução da parceria.
8.5 Será editado termo de apostilamento pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA quando
necessária a indicação de crédito orçamentário de exercícios futuros e quando a
organização da sociedade civil solicitar remanejamento de recursos ou alteração de
itens do plano de trabalho.
8.6 O remanejamento de pequeno valor e a aplicação de rendimentos de ativos
financeiros poderão ser realizados pela organização da sociedade civil no curso da
parceria, com posterior comunicação à administração pública, desde que em benefício
da execução do objeto, observados os procedimentos e limites estabelecidos pela
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA em ato normativo correspondente.
CLÁUSULA NONA - TITULARIDADE DE BENS
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da
execução da parceria serão de titularidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
9.2 Não se consideram bens permanentes aqueles que se destinam ao consumo.
9.3 Os bens permanentes não poderão ser alienados, ressalvadas as previsões
específicas deste instrumento sobre os bens inservíveis e sobre as situações posteriores
ao término da parceria.
9.4 Sobre os bens permanentes sob a tutela da ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL:
9.4.1 A existência de interesse público na definição de titularidade dos bens para a
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL consiste em seu objetivo primário de
incentivar e promover atividades e projetos nas áreas cultural, educacional gratuita dos
direitos estabelecidos, da assistência social e da cidadania.
9.4.2 Caso os bens sob tutela da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL se tornem
inservíveis antes do término da parceria, poderão ser doados ou inutilizados, mediante
comunicação à administração pública distrital.
9.4.3 Caso haja rejeição de contas cuja motivação esteja relacionada ao uso ou
aquisição do bem sob a tutela da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, ele
permanecerá como sua propriedade, mas o valor pelo qual foi adquirido será
computado no cálculo do dano ao erário, com atualização monetária.
9.5 Após o término da parceria, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA decidirá por uma das
seguintes hipóteses:
I - caso os bens da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA se tornem inservíveis antes do
término da parceria, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL solicitará orientação
sobre quais providências deve tomar, tendo em vista a legislação de administração
patrimonial de bens públicos;
II - a manutenção dos bens em sua propriedade, permanecendo a custódia sob
responsabilidade da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL até a retirada pela
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, que deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias após
o término da parceria;
III - a doação dos bens à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, caso não sejam
necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado por execução direta ou
por celebração de nova parceria com outra entidade, permanecendo a custódia sob
responsabilidade da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL; ou
IV - a doação dos bens a terceiros, desde que para fins de interesse social,
permanecendo a custódia sob responsabilidade da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVIL parceira até sua retirada, que deverá ocorrer até 60 (sessenta) dias após a edição
do ato da doação.
CLÁUSULA DÉCIMA - DIREITOS INTELECTUAIS
10.1 A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL declara, mediante a assinatura
deste instrumento, que se responsabiliza integralmente por providenciar desde já,
independente de solicitação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, todas as autorizações
necessárias para que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sem ônus, durante o prazo de
proteção dos direitos incidentes, em território nacional e estrangeiro, em caráter não
exclusivo, utilize, frua e disponha dos bens submetidos a regime de propriedade
intelectual que eventualmente decorrerem da execução desta parceria.
10.2 Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.279/1996, pelo uso de
produto objeto de patente, processo ou produto obtido diretamente por processo
patenteado, desenho industrial, indicação geográfica e marcas.
10.3 Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.610/1998, pelas seguintes
modalidades:
I - a reprodução parcial ou integral;
II - a adaptação;
III - a tradução para qualquer idioma;
IV - a inclusão em fonograma ou produção audiovisual;
V - a distribuição, inclusive para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra
ótica, satélite, ondas ou qualquer outro sistema que permita ao usuário realizar a
seleção da obra ou produção para percebê-la em um tempo e lugar previamente
determinados por quem formula a demanda, e nos casos em que o acesso às obras ou
produções se faça por qualquer sistema que importe em pagamento pelo usuário;
VI - a comunicação ao público, mediante representação, recitação ou declamação;
execução musical, inclusive mediante emprego de alto-falante ou de sistemas análogos;
radiodifusão sonora ou televisiva; captação de transmissão de radiodifusão em locais
de frequência coletiva; sonorização ambiental; exibição audiovisual, cinematográfica
ou por processo assemelhado; exposição de obras de artes plásticas e figurativas;
VII - a inclusão em base de dados, o armazenamento em computador, a microfilmagem e
as demais formas de arquivamento do gênero.
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10.4 Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.456/1997, pela utilização
da cultivar. (RETIRAR ESSE ITEM, NEM SEQUER SE APROXIMA DO
OBJETO DO CONTRATO)
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GESTOR DA PARCERIA
11.1 Os agentes públicos responsáveis que constituem a Gestão da Parceria, devido à
constatação de que o valor da parceria é superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) e
pela sua complexidade serão designados em ato publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal, após a assinatura das partes deste Termo de Colaboração.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
12.1 A Comissão de Monitoramento e Avaliação atuará em caráter preventivo e
saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos, a padronização e a priorização
do controle de resultados. As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar
ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais na internet, aplicativos e outros
mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria.
12.2 A Comissão de Monitoramento e Avaliação deverá realizar visita técnica in loco para
subsidiar o monitoramento da parceria, tendo em vista que o objeto da parceria se trata da
realização do Projeto “Mães mais que Especiais”, podendo notificar a ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL com antecedência em relação à data da visita.
12.3 A Comissão de Monitoramento e Avaliação de Parcerias homologará até 45 dias
após a realização do objeto da parceria o relatório técnico de monitoramento e avaliação
emitido pela comissão gestora da parceria, que conterá:
I - descrição sumária do objeto e análise das atividades realizadas, com foco no
cumprimento das metas e no benefício social da execução do objeto;
II - valores transferidos pela administração pública distrital;
III - seção sobre as ações de monitoramento que já tiverem permitido a verificação de
que houve descumprimento injustificado quanto ao objeto; e
IV - seção sobre achados de auditoria e respectivas medidas saneadoras, caso haja
auditorias pelos órgãos de controle interno ou externo voltadas a esta parceria.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ATUAÇÃO EM REDE
13.1 Não será possível a execução da parceria pela sistemática de atuação em rede
prevista na Lei nº 13.019, de 2014.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS
14.1 A prestação de contas será um procedimento de acompanhamento sistemático da
parceria, voltado à demonstração e verificação do cumprimento de metas e resultados,
que observará o disposto na Lei nº 13.019, de 2014, e legislação que rege a matéria.
14.2 A prestação de contas final consistirá na apresentação pela Organização da
Sociedade Civil do relatório de execução do objeto, no prazo de 90 (noventa) dias
após o término da vigência da parceria, prorrogável por até 30 (trinta) dias mediante
solicitação justificada.
14.3 O relatório de execução do objeto deverá conter:
I - descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto, para demonstrar o
alcance das metas e dos resultados esperados;
II - comprovação do cumprimento do objeto, por documentos como listas de presença,
fotos, depoimentos, vídeos e outros suportes;
III - comprovação do cumprimento da contrapartida, quando houver essa exigência; e
IV - documentos sobre o grau de satisfação do público alvo, que poderão consistir
em resultado de pesquisa de satisfação realizada no curso da parceria ou outros
documentos, tais como declaração de entidade pública ou privada local, ou
manifestação do conselho setorial.
14.4 O parecer técnico da Administração Pública sobre o relatório de execução do objeto,
considerando o teor do relatório técnico de monitoramento e avaliação, consistirá na
verificação do cumprimento do objeto, podendo o gestor da parceria:
I - concluir que houve cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial com
justificativa suficiente quanto às metas não alcançadas; ou
II - concluir que o objeto não foi cumprido e que não há justificativa suficiente para que
as metas não tenham sido alcançadas, o que implicará emissão de parecer técnico
preliminar indicando glosa dos valores relacionados a metas descumpridas sem
justificativa suficiente.
14.5 Caso haja a conclusão de que o objeto não foi cumprido ou caso haja indícios
de irregularidades que possam ter gerado dano ao erário, a Organização da
Sociedade Civil será notificada para apresentar, em até 90 (noventa) dias, relatório
de execução financeira que conterá:
I - relação das despesas e receitas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, que
possibilitem a comprovação da observância do Plano de Trabalho;
II - relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver;
III - comprovante de devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando
houver, salvo quando já disponível na plataforma eletrônica de processamento da parceria;
IV - extrato da conta bancária específica, salvo quando já disponível na plataforma
eletrônica de processamento da parceria;
V - cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, com data,
valor, dados da Organização da Sociedade Civil e do fornecedor, além da
indicação do produto ou serviço; e
VI - memória de cálculo do rateio das despesas, nos casos em que algum item do Plano de
Trabalho for pago proporcionalmente com recursos da parceria, para demonstrar que não
houve duplicidade ou sobreposição de fontes de recursos no custeio de um mesmo item.
14.6 Com fins de diagnóstico, para que a Administração Pública conheça a realidade
contemplada pela parceria, o parecer técnico abordará os impactos econômicos ou
sociais das ações, o grau de satisfação do público-alvo e a possibilidade de
sustentabilidade das ações.

14.7 Caso tenha havido notificação para apresentação de relatório de execução
financeira, sua análise será realizada mediante parecer técnico que examinará a
conformidade das despesas constantes na relação de pagamentos com as previstas no
Plano de Trabalho, considerando a análise da execução do objeto; e verificará a
conciliação bancária, por meio da correlação entre as despesas da relação de pagamentos
e os débitos na conta.
14.8 A análise da prestação de contas final ocorrerá no prazo de 150 (cento e cinquenta)
dias, contado da data de apresentação:
I - do relatório de execução do objeto, quando não for necessária a apresentação de
relatório de execução financeira; ou
II - do relatório de execução financeira, quando houver.
14.9 O prazo poderá ser prorrogado por igual período, mediante decisão motivada.
14.10 O transcurso do prazo sem que as contas tenham sido apreciadas não impede que a
Organização da Sociedade Civil participe de chamamentos públicos ou celebre novas
parcerias, nem implica impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a
que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas ao ressarcimento do erário.
14.11 O julgamento final das contas, realizado pela autoridade que celebrou a parceria ou
agente público a ela diretamente subordinado, considerará o conjunto de documentos
sobre a execução e o monitoramento da parceria, bem como o parecer técnico conclusivo.
14.12 A decisão final de julgamento das contas será de aprovação das contas,
aprovação das contas com ressalvas ou rejeição das contas, com instauração da
tomada de contas especial.
14.12.1 A aprovação das contas com ressalvas ocorrerá quando, apesar de cumpridos os
objetivos e metas de parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta que
não resulte em dano ao erário.
14.12.2 A rejeição das contas ocorrerá quando comprovada omissão no dever de prestar
contas; descumprimento injustificado do objeto da parceria; dano ao erário decorrente de
ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou
valores públicos.
14.13 A Organização da Sociedade Civil poderá apresentar recurso administrativo
no prazo de 15 (quinze) dias após sua notificação quanto à decisão final de
julgamento das contas.
14.13.1 O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias, encaminhará o recurso à autoridade superior.
14.13.2 Exaurida a fase recursal, no caso de aprovação com ressalvas, a
Administração Pública providenciará o registro na plataforma eletrônica das
causas das ressalvas, que terá caráter educativo e preventivo, podendo ser
considerado na eventual aplicação de sanções.
14.13.3 Exaurida a fase recursal, no caso de rejeição das contas, a Administração Pública
deverá notificar a Organização da Sociedade Civil para que:
I - devolva os recursos de forma integral ou parcelada, nos termos da Lei Distrital
Complementar nº 833/2011, sob pena de instauração de tomada de contas especial e
registro no Sistema Integrado de Gestão Governamental - SIGGO e em plataforma
eletrônica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da rejeição; ou
II - solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de relevante
interesse social, mediante a apresentação de novo Plano de Trabalho com prazo não
superior a metade do prazo original de execução da parceria, desde que a decisão final
não tenha sido pela devolução integral dos recursos e que não tenha sido apontada a
existência de dolo ou fraude.
14.13.3.1 Os débitos serão apurados mediante atualização monetária, observado o Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acrescidos de juros de mora calculados nos
termos do Código Civil.
14.14 Nos casos em que for comprovado dolo da Organização da Sociedade Civil ou de
seus prepostos, os juros serão calculados a partir das datas de liberação dos recursos, sem
subtração de eventual período de inércia da Administração Pública quanto ao prazo de
análise de contas.
14.15 Nos demais casos, os juros serão calculados a partir da data de término da parceria,
com subtração de eventual período de inércia da Administração Pública quanto ao prazo
de análise das contas.
14.16 Caso a execução da parceria ultrapasse um ano, a Organização da Sociedade
Civil providenciará prestação de contas anual por meio da apresentação de
relatório parcial de execução do objeto, que observará o disposto na Lei nº 13.019,
2014, em seu regulamento.
14.17 Caso haja a conclusão de que o objeto não foi cumprido quanto ao que se esperava
no período de que trata o relatório ou caso haja indícios de irregularidades que possam
ter gerado dano ao erário, a Organização da Sociedade Civil será notificada para
apresentar relatório de execução financeira.
14.18 A análise da prestação de contas anual será realizada conforme procedimentos
definidos no Decreto Distrital nº 37.843, de 2016.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES
15.1 A execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, com este
instrumento, com o disposto na Lei Nacional nº 13.019/2014, no Decreto Distrital nº
37.843, de 2016, ou nas disposições normativas aplicáveis pode ensejar aplicação à
Organização da Sociedade Civil, garantida prévia defesa, das seguintes sanções:
I - advertência;
II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da
administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; ou
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III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo.
15.2 É facultada a defesa do interessado antes de aplicação da sanção, no prazo de
dez dias a contar do recebimento de notificação com essa finalidade.
15.3 A sanção de advertência tem caráter educativo e preventivo e será aplicada
quando verificadas irregularidades que não justifiquem a aplicação de penalidade
mais severa.
15.4 A sanção de suspensão temporária deverá ser aplicada nos casos em que
verificada fraude na celebração, na execução ou na prestação de contas da parceria,
quando não se justificar imposição da penalidade mais severa, considerando a
natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as
circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos.
15.5 As sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade são de
competência exclusiva da Secretária de Estado da Mulher.
15.6 Da decisão administrativa sancionadora cabe recurso administrativo, no prazo
de dez dias, contado da data de ciência da decisão, podendo a reabilitação ser
requerida após dois anos da aplicação da penalidade.
15.7 No caso da sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade,
o recurso cabível é o pedido de reconsideração.
15.8 Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de declaração
de inidoneidade, o impedimento da Organização da Sociedade Civil deverá ser
lançado no Sistema Integrado de Gestão Governamental - SIGGO.
15.9 A situação de impedimento permanecerá enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja providenciada a reabilitação perante a
Administração Pública, devendo ser concedida quando houver ressarcimento dos
danos, desde que decorrido o prazo de dois anos.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESCISÃO E DENÚNCIA
16.1 Este instrumento poderá ser denunciado ou rescindido, devendo o outro
partícipe ser comunicado dessa intenção no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias.
16.2 Os partícipes são responsáveis somente pelas obrigações do período em que
efetivamente vigorou a parceria.
16.3 A Administração Pública poderá rescindir unilateralmente este instrumento
quando houver inexecução do objeto ou o descumprimento do disposto na Lei nº
13.019, de 2014, no Decreto Distrital nº 37.843, de 2016, ou em ato normativo
setorial que implicar prejuízo ao interesse público, garantida à ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL a oportunidade de defesa.
16.4 A rescisão enseja a imediata adoção das medidas cabíveis ao caso concreto,
tais como a aplicação de sanções previstas neste instrumento, a notificação para
devolução de recursos e a instauração de sindicância ou de processo
administrativo disciplinar, conforme a peculiaridade dos fatos que causaram a
necessidade de rescisão.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL
nº 34.031/2012
17.1 Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria
de Combate à Corrupção, no telefone 0800.6449060.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO
18.1 Nos casos em que não for possível solução administrativa em negociação de
que partícipe o órgão de assessoramento jurídico da administração pública, fica
eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas ou
conflitos decorrentes da parceria.

GISELLE FERREIRA DE OLIVEIRA
Secretária de Estado

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 003/2024-SEAGRI/DF

PROCESSO: 00070-00004070/2024-61. Partes: SEAGRI/DF e NP
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA. Objeto: O presente Termo
Aditivo tem por objetivo as seguintes alterações (i) prorrogar o prazo de
vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, a partir de 18/07/2025, com base
no art. 107, da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. (ii) Reajustar o valor
contratual em 4,429550 % índice do IPCA relativo ao período de 08/2024 a
04/2025 nos termos dos arts. 136, I, da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.
Parágrafo Primeiro. O reajuste consignado no item (ii) do caput da cláusula,
acarretará um acréscimo no valor de R$ 2.648,87 (dois mil, seiscentos e quarenta
e oito reais e oitenta e sete centavos), ao valor do contrato, passando o valor
total a ser de R$ 62.448,87 (Sessenta e dois mil quatrocentos e quarenta e oito
reais e oitenta e sete centavos). Unidade Orçamentária: 14101, Programa de
Trabalho: 20.122.8201.8517.0004 – MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS GERAIS – SEAGRI-DF, Natureza da Despesa 339040,
Fonte de Recurso: 100. Prazo de Vigência: O presente Termo Aditivo entra em
vigência a partir da data de sua assinatura.. Data de assinatura: 09/07/2025.
Signatários: Pela SEAGRI/DF: PEDRO PAULO BARBOSA GAMA, na
qualidade de Secretário de Estado Substituto. Pela Contratada: RUDIMAR
BARBOSA DOS REIS, na qualidade Sócio-Administrador.

EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA
E EXTENSÃO RURAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

 
AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90008/2025 - UASG 926241
A Pregoeira torna público o resultado de julgamento do Pregão acima citado, onde sagrou-
se vencedora a empresa PINHEIRO S VEÍCULOS LTDA - CNPJ: 01.692.763/0001-03, no
valor total de R$ 317.000,00. Processo nº. 00072-00001080/2024-99. Demais informações
no site: www.compras.gov.br ou pelo e-mail licitacoes@emater.df.gov.br.

Brasília/DF, 10 de julho de 2025
GERARDA DA SILVA CARVALHO

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA
E ECONOMIA CRIATIVA

TERMO DE FOMENTO (MROSC) Nº 43/2025
PROPOSTA Nº 442

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E
ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, cuja delegação de competência foi
outorgada pelo Decreto Distrital nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, capitulo VII,
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 03.658.028/0001-09, com
sede na Biblioteca Nacional de Brasília Leonel de Moura Brizola - Setor Cultural da
República, Área Cívica, Lote s/n Edifício da Biblioteca Nacional, DF - CEP: 70070-150,
doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, neste ato representada por
FRANCISCO CLAUDIO DE ABRANTES, na qualidade de Secretário de Estado, nomeado
pelo Decreto Distrital de 04 de julho de 2023, e a Organização da Sociedade Civil
INSTITUTO SOCIOCULTURAL HUMANIDADE DIVERSIFICADA E UNIDA -
HDUN, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, inscrita no
CNPJ sob o nº 41.453.983/0001-07, neste ato representada por RAFAEL SILVA MOTTA,
que exerce a função de Presidente, resolvem celebrar este TERMO DE FOMENTO,
regendo-se pelo disposto na Lei Nacional Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, nas
leis orçamentárias do Distrito Federal, na Lei Nacional no 13.019, de 31 de julho de 2014,
respectivos regulamentos e demais atos normativos aplicáveis, mediante as cláusulas
seguintes: CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO Este instrumento tem por objeto a
realização do projeto “ARRAIÁ DE NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO DE POMPÉIA
–2ª EDIÇÃO", a ser executado no Estacionamento do Espaço da Corte - Asa Norte -
Brasília - DF, conforme detalhamento contido no Plano de Trabalho em anexo a este
instrumento. CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR GLOBAL DA PARCERIA E
DOTAÇÃO 2.1. Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL,
conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho. 2.2. O valor global
dos recursos públicos da parceria é de R$ 199.992,60 (cento e noventa e nove mil e
novecentos e noventa e dois reais e sessenta centavos). 2.3. A despesa correrá à conta da
seguinte Dotação Orçamentária: I – Unidade Orçamentária: 16101 II – Programa de
Trabalho: 13.392.6219.9075.0381 III – Natureza da Despesa: 3.3.50.41 IV – Fonte de
Recursos: 100 2.4 – O empenho é de R$ 199.992,60 (cento e noventa e nove mil e
novecentos e noventa e dois reais e sessenta centavos), conforme Nota de Empenho nº
2025NE00725-SECEC, emitida em 10/07/2025, sob o evento nº 400097, na modalidade
Global. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA 3.1 - Este
instrumento terá vigência da data de sua assinatura até 05/09/2025. CLÁUSULA QUINTA
– CONTRAPARTIDA 5.1 – Não será exigida contrapartida da ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GESTOR DA PARCERIA
11.1 – Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este
instrumento, com poderes de controle e fiscalização, designados em ato publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal, no prazo legal, serão os seguintes: - Titular: Designar os
servidores DANIEL BRANDÃO BORGES, matrícula nº 0172869-5, Analista em Políticas
Públicas e Gestão Governamental e RICARDO CARDOSO DE ALMEIDA MACHADO,
matrícula nº 0238615-1, Técnico de Atividades Culturais, para atuarem como gestores do
Termo de Fomento referente ao Projeto “Arraiá de Nossa Senhora do Rosário de Pompéia -
2ª Edição”, celebrado no âmbito da proposta nº 442 – Plataforma MROSC. Compete a
Presidência da Comissão Gestora ao servidor DANIEL BRANDÃO BORGES e a Vice
presidência, ao servidor RICARDO CARDOSO DE ALMEIDA MACHADO. Data da
assinatura: 10 de julho de 2025. P/SECRETARIA: FRANCISCO CLAUDIO DE
ABRANTES e Pela OSC: RAFAEL SILVA MOTTA.

TERMO DE FOMENTO (MROSC) Nº 44/2025
PROPOSTA Nº 535

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E
ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, cuja delegação de competência foi
outorgada pelo Decreto Distrital nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, capitulo VII,
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 03.658.028/0001-09, com
sede na Biblioteca Nacional de Brasília Leonel de Moura Brizola - Setor Cultural da
República, Área Cívica, Lote s/n Edíficio da Biblioteca Nacional, DF - CEP: 70070-150,
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doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, neste ato representada por
FRANCISCO CLAUDIO DE ABRANTES, na qualidade de Secretário de Estado,
nomeado pelo Decreto Distrital de 04 de julho de 2023, e a Organização da Sociedade
Civil INSTITUTO CULTURAL, DESPORTIVO, SOCIAL E AMBIENTAL
GRAVATA AMARELO, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVIL, inscrita no CNPJ sob o nº 49.138.820/0001-33, neste ato representada por
SAMUEL DE SOUSA ANDRADE, que exerce a função de PRESIDENTE, resolvem
celebrar este TERMO DE FOMENTO, regendo-se pelo disposto na Lei Nacional
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, nas leis orçamentárias do Distrito
Federal, na Lei Nacional no 13.019, de 31 de julho de 2014, respectivos regulamentos
e demais atos normativos aplicáveis, mediante as cláusulas seguintes: CLÁUSULA
PRIMEIRA - OBJETO Este instrumento tem por objeto a realização do projeto
“CIRCUITO PADROEIRO CENTRO OESTE", a ser executado em três instituições
religiosas como: Paróquia Santíssima Trindade no Guará II, Capela São José - Lúcio
Costa no Guará I e a Capela da Comunidade São José também no Guará II - Brasília -
DF, conforme detalhamento contido no Plano de Trabalho em anexo a este
instrumento. CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR GLOBAL DA PARCERIA E
DOTAÇÃO 2.1. Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL,
conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho. 2.2. O valor
global dos recursos públicos da parceria é de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil
reais). 2.3. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: I – Unidade
Orçamentária: 16101 II – Programa de Trabalho: 13.392.6219.9075.0369 III – Natureza
da Despesa: 3.3.50.41 IV – Fonte de Recursos: 100 2.4 – O empenho é de R$
480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais), conforme Nota de Empenho nº
2025NE00726-SECEC, emitida em 10/07/2025, sob o evento nº 400097, na modalidade
global. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA 3.1 - Este
instrumento terá vigência da data de sua assinatura até 30/09/2025. CLÁUSULA
QUINTA – CONTRAPARTIDA 5.1 – Não será exigida contrapartida da
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –
GESTOR DA PARCERIA 11.1 – Os agentes públicos responsáveis pela gestão da
parceria de que trata este instrumento, com poderes de controle e fiscalização,
constituem uma Comissão de Gestão da Parceria, devido à constatação de que o valor
da parceria é superior a R$ 200 mil. Sua designação consta de ato publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal, no prazo legal, sendo: - Titulares: Designar os servidores
AGHATTO AUGUSTO COSTA DOS SANTOS, matrícula nº 0240573-3, Técnico de
Atividades Culturais e FREDERICO BORGES MACHADO, matrícula nº 0240520-2,
Analista de Atividades Culturais, para atuarem como gestores do Termo de Fomento
referente ao Projeto “Circuito Padroeiro Centro Oeste”, celebrado no âmbito da
proposta nº 535 – Plataforma MROSC. Compete a Presidência da Comissão Gestora ao
servidor FREDERICO BORGES MACHADO e a Vice presidência, ao servidor
AGHATTO AUGUSTO COSTA DOS SANTOS. Data da assinatura: 10 de julho de
2025. P/SECRETARIA: FRANCISCO CLAUDIO DE ABRANTES e Pela OSC:
SAMUEL DE SOUSA ANDRADE.

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 46/2024
RETIFICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA ETAPA DE HABILITAÇÃO

DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 46/2024 -
REDE DISTRITAL DE PONTOS DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL

CULTURA VIVA DO TAMANHO DO BRASIL!
FOMENTO À TERMOS DE COMPROMISSOS CULTURAIS

DE PONTOS DE CULTURA
A SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, em parceria com o Instituto de Desenvolvimento Social - OMNI,
inscrito no CNPJ nº 04.093.667/0001-37, por meio de TERMO DE COLABORAÇAO nº
05/2024, cujo objeto é executar a OPERACIONALIZAÇÃO DA POLÍTICA
NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA NO DISTRITO
FEDERAL, instituída pela Lei nº 14.399, de 08 de julho de 2022, torna pública a
retificação o resultado final da etapa de habilitação do Edital de Chamamento Público nº
46/2024 – FOMENTO À TERMOS DE COMPROMISSOS CULTURAIS DE PONTOS
DE CULTURA, conforme disposto a seguir:
1. ALTERAR a redação da proposta PRT10146, que passa a ser a seguinte:

RESULTADO FINAL EDITAL 46/2024 - TCC PONTOS

Proposta Proponente Título
Tipo de

Concorrência

Tipo de

Classificação

Classificação

Ponto de

Cultura

Resultado

AMPLA CONCORRÊNCIA

PRT10146

instituto

cultural

chinelo de

couro

33ª via

sacra de

são

sebastião

PONTOS DE

CULTURA -

PROJETO

LIVRE COM

CNPJ - Ampla

Concorrência

Ampla

Concorrência

PRÉ-

CERTIFICADA

DESCLASSIFICADO

/ HABILITADO

2. Permanecem inalteradas as demais propostas.
Brasília/DF, 11 de julho de 2025

CLÁUDIO ABRANTES
Secretário de Estado de Cultura e Economia Criativa

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SECRETARIA EXECUTIVA
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 54263/2025

Processo: 00431-00007891/2025-76. DAS PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL e JMM CONFECÇÕES
LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 48.796.844/0001-17. DO OBJETO: aquisição de camisetas,
consoante condições estabelecidas no Termo de Referência. DO VALOR: O valor total da
contratação é de R$ 40.170,00 (quarenta mil cento e setenta reais). DA DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: UO: 17.101; PT: 08.122.8228.8517.0139; ND: 33.90.30; Fonte: 100,
conforme Nota de Empenho nº 2025NE00466, na modalidade 02 - Estimativo, emitida em
08/05/2025. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12
(doze) meses contados da data da assinatura, improrrogável, na forma do artigo 105 da Lei
n° 14.133, de 2021. DATA DE ASSINATURA: 30/06/2025. SIGNATÁRIOS: pela
CONTRATANTE: FERNANDO MODESTO MAGALHÃES VIEIRA, na qualidade de
Secretário-Executivo de Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social do Distrito Federal, e pela CONTRATADA: MARCO SOARES
DA SILVA, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 49059/2023
Processo: 00431-00013003/2023-92. DAS PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL e REFEIÇÕES NORTE
SUL LTDA, inscrita no CNPJ nº 97.531.702/0001-33. DO OBJETO: 1) Prorrogação do
prazo de vigência do contrato por 12 (doze) meses, com base no art. 57, inciso II, da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nos termos previstos na Cláusula Oitava do contrato.
2) Conceder reajuste ao valor do Contrato, aplicando-se a variação acumulada nos últimos
12 meses do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), referente ao
período de maio/2024 a abril/2025, no percentual de 5,52973%, com base no art. 2º do
Decreto Distrital nº 37.121/2016 c/c inc. XXI do art. 37 da Constituição da República, art.
40, inc. XI e art. 55, inc. III da Lei n° 8.666/93, item 5.3. da Cláusula Quinta do contrato
originário. DO VALOR: O valor total do Contrato passará de R$ 9.153.219,60 (nove
milhões, cento e cinquenta e três mil duzentos e dezenove reais e sessenta centavos) para
R$ 9.663.390,00 (nove milhões, seiscentos e sessenta e três mil trezentos e noventa reais),
valor relativo ao subsídio a ser pago pela SEDES passará de R$ 8.066.019,60 (oito
milhões, sessenta e seis mil dezenove reais e sessenta centavos) para R$ 8.576.190,00
(oito milhões, quinhentos e setenta e seis mil cento e noventa reais). DA DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: UO: 17.101; PT: 08.306.6228.4175.0002; ND: 33.90.39; Fonte: 100,
conforme Nota de Empenho nº 2025NE00579, na modalidade 02-Estimativo, emitida em
10/06/2025. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo tem a vigência na
data de sua assinatura. DATA DE ASSINATURA: 24/06/2025. SIGNATÁRIOS: pela
CONTRATANTE: FERNANDO MODESTO MAGALHÃES VIEIRA, na qualidade de
Secretário-Executivo de Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social do Distrito Federal, e pela CONTRATADA: ZAIDE MARIA
NECKEL, na qualidade de Representante Legal.

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO
PROCESSO: 00431-0000011870/2025-55. DAS PARTES: SECRETARIA DE ESTADO
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL X EXTINTORES
ROCHA LTDA, CNPJ: 52.162.837/0001-30. DA LICITAÇÃO: LICITAÇÃO: 14 -
PREGÃO ELETRÔNICO COM ATA - CECOM. REFERÊNCIA: PE 90115/24 SEEC-DF.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 100 (CEM) DO ITEM 20 - SUPORTE PARA EXTINTOR DE
INCÊNDIO, DESCRIÇÃO: TIPO "L", CONFECCIONADO EM FERRO
ANTICORROSIVO, PARA INSTALAÇÃO DE EXTINTORES EM PAREDES.
UNIDADE: UNIDADE. MARCA: EXTINTORESROCHA. AQUISIÇÃO DE 100 (CEM)
DO ITEM 22 - SUPORTE PARA EXTINTOR DE INCÊNDIO, DESCRIÇÃO: TIPO
PISO, CONFECCIONADO EM FERRO CROMADO OU CHAPAS E ARAMES DE
AÇO CARBONO COM TRATAMENTO SUPERFICIAL CONTRA OXIDAÇÕES.
UNIDADE: UNIDADE COTA. MARCA: EXTINTORESROCHA. DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: UO: 17101 PT: 08.122.8228.8517.0139. ND: 33.90.30. FONTE DE
RECURSO: 100. MODALIDADE: 1 - ORDINÁRIO. NOTA DE EMPENHO Nº
2025NE00572. NO VALOR DE R$ 3.393,00 (TRÊS MIL TREZENTOS E NOVENTA E
TRÊS REAIS), EMITIDA EM 09/06/2025.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO
PROCESSO: 00431-0000011870/2025-55. DAS PARTES: SECRETARIA DE ESTADO
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL X EXTINTORES
ROCHA LTDA, CNPJ: 52.162.837/0001-30. DA LICITAÇÃO: LICITAÇÃO: 14 -
PREGÃO ELETRÔNICO COM ATA - CECOM. REFERÊNCIA: PE 90115/24 SEEC-DF.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 50 (CINQUENTA) DO ITEM 16 - EXTINTOR DE
INCÊNDIO, DESCRIÇÃO: TIPOPQS ABC, CAPACIDADE DE 6KG, COM
INSTALAÇÃO.UNIDADE: UNIDADE COTA. MARCA: EXTINPEL. AQUISIÇÃO DE
50 (CINQUENTA) DO ITEM 17 - EXTINTOR DE INCÊNDIO, DESCRIÇÃO: TIPO
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PQS ABC, CAPACIDADE DE 8KG, COM INSTALAÇÃO. UNIDADE: UNIDADE.
MARCA: EXTINPEL. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO: 17101 PT:
08.122.8228.8517.0139. ND: 44.90.52. FONTE DE RECURSO: 100. MODALIDADE: 1 -
ORDINÁRIO. NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE00571. NO VALOR DE R$ 16.900,00
(DEZESSEIS MIL E NOVECENTOS REAIS), EMITIDA EM 09/06/2025.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO
PROCESSO: 00431-0000011950/2025-19. DAS PARTES: SECRETARIA DE ESTADO
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL X ELITE TECH
SUPRIMENTOS LTDA, CNPJ: 52.390.100/0001-75. DA LICITAÇÃO: LICITAÇÃO: 14
- PREGÃO ELETRÔNICO COM ATA - CECOM. REFERÊNCIA: PE 90038/24 SEEC-
DF. OBJETO: AQUISIÇÃO DE 40 (QUARENTA) DO ITEM 04 - COLA, DESCRIÇÃO:
DE SILICONE, EM BASTÃO FINO, PARA PISTOLA APLICADORA DE COLA
QUENTE, UNIDADE DE FORNECIMENTO: PACOTE COM 1KG. - UNIDADE:
PACOTE. MARCA: RENDICOLLA. AQUISIÇÃO DE 40 (QUARENTA) DO ITEM 05 -
COLA, DESCRIÇÃO: DE SILICONE, EM BASTÃO GROSSO, PARA PISTOLA
APLICADORA DE COLA QUENTE, UNIDADE DE FORNECIMENTO: PACOTE COM
1KG. UNIDADE: PACOTE. MARCA: RENDICOLLA. AQUISIÇÃO DE 460
(QUATROCENTOS E SESSENTA) DO ITEM 13 - ELÁSTICO, DESCRIÇÃO: EM
BORRACHA NATURAL, COR AMARELA, REFERÊNCIA Nº 18, PARA
ESCRITÓRIO, DE ALTA RESISTÊNCIA E QUALIDADE, UNIDADE DE
FORNECIMENTO: PACOTE COM 100G. UNIDADE: PACOTE. MARCA: PREMIER.
AQUISIÇÃO DE 155 (CENTO E CINQUENTA E CINCO) DO ITEM 18 - ENVELOPE,
DESCRIÇÃO: EM PLÁSTICO, MEDINDO NO MÍNIMO 240X325MM, COM 4 FUROS,
TRANSPARENTE, UNIDADE DE FORNECIMENTO: PACOTE COM 100 UNIDADES.
- UNIDADE: PACOTE COTA. MARCA: ACP. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO:
17101 PT: 08.122.8228.8517.0139. ND: 33.90.30. FONTE DE RECURSO: 100.
MODALIDADE: 1 - ORDINÁRIO. NOTA DE EMPENHO Nº 2025NE00574. NO
VALOR DE R$ 5.193,75 (CINCO MIL CENTO E NOVENTA E TRÊS REAIS E
SETENTA E CINCO CENTAVOS), EMITIDA EM 09/06/2025.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO
PROCESSO: 00431-0000011951/2025-55. DAS PARTES: SECRETARIA DE ESTADO
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL X CROSS
DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS E PAPELARIA LTDA, CNPJ: 16.934.475/0001-95. DA
LICITAÇÃO: LICITAÇÃO: 14 - PREGÃO ELETRÔNICO COM ATA - CECOM.
REFERÊNCIA: PE 90063/24 SEEC-DF. OBJETO: AQUISIÇÃO DE 5460 (CINCO MIL
QUATROCENTOS E SESSENTA) DO ITEM - 21: ENVELOPE, DESCRIÇÃO: EM
PAPEL KRAFT, FOSCO, GRAMATURA DE 80G/M², MEDINDO 200X280MM, COR
NATURAL (PARDO). - UNIDADE: UNIDADE. MARCA: SCRITY. DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: UO: 17101 PT: 08.122.8228.8517.0139. ND: 33.90.30. FONTE DE
RECURSO: 100. MODALIDADE: 1 - ORDINÁRIO. NOTA DE EMPENHO Nº
2025NE00570. NO VALOR DE R$ 982,80 (NOVECENTOS E OITENTA E DOIS REAIS
E OITENTA CENTAVOS), EMITIDA EM 09/06/2025.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO
PROCESSO: 00431-0000011952/2025-08. DAS PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL X RAFA PAPER
DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ: 30.735.649/0001-11. DA LICITAÇÃO: LICITAÇÃO: 14 -
PREGÃO ELETRÔNICO COM ATA - CECOM. REFERÊNCIA: PE 90068/24 SEEC-DF.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 375 (TREZENTOS E SETENTA E CINCO) DO ITEM - 2:
CLIPE, DESCRIÇÃO: EM METAL, PRESILHA EM AÇO INOXIDÁVEL, TIPO BINDER,
MEDINDO 32MM, UNIDADE DE FORNECIMENTO: CAIXA COM 12 UNIDADES. -
UNIDADE: CAIXA. MARCA: JOCAR. AQUISIÇÃO DE 570 (QUINHENTOS E SETENTA)
DO ITEM - 3: EXTRATOR DE GRAMPOS, DESCRIÇÃO: EM METAL, TRATAMENTO
SUPERFICIAL NIQUELADO, TIPO ESPÁTULA. - UNIDADE: UNIDADE. MARCA:
CAVIA. AQUISIÇÃO DE 340 (TREZENTOS E QUARENTA) DO ITEM - 4: FITA
ADESIVA, DESCRIÇÃO: EM ACETATO TRANSPARENTE, LARGURA DE 45MM, TIPO
MONOFACE, PARA EMPACOTAMENTO, UNIDADE DE FORNECIMENTO: ROLO
COM 45 METROS. - UNIDADE: ROLO. MARCA: ALLTAPE. AQUISIÇÃO DE 412
(QUATROCENTOS E DOZE) DO ITEM - 11: GRAMPO PARA GRAMPEADOR,
DESCRIÇÃO: ARAME DE AÇO, TRATAMENTO SUPERFICIAL GALVANIZADO,
TAMANHO 26/6MM, UNIDADE DE FORNECIMENTO: CAIXA COM 5000 UNIDADES. -
UNIDADE: CAIXA. MARCA: BAZZE. AQUISIÇÃO DE 150 (CENTO E CINQUENTA) DO
ITEM - 12: LIVRO ATA, DESCRIÇÃO: CAPA DURA EM PAPEL CARTÃO, MEDINDO
33X22CM, FOLHAS NUMERADAS, UNIDADE DE FORNECIMENTO: LIVRO COM 100
FOLHAS. - UNIDADE: UNIDADE. MARCA: SD. AQUISIÇÃO DE 300 (TREZENTOS) DO
ITEM - 14: PISTOLA PARA COLA, DESCRIÇÃO: PARA COLA DE SILICONE A
QUENTE, ELÉTRICA, 220V, POTÊNCIA DE 15W, PARA BASTÃO FINO. - UNIDADE:
UNIDADE. MARCA: CLASSE. AQUISIÇÃO DE 255 (DUZENTOS E CINQUENTA E
CINCO) DO ITEM - 16: PISTOLA PARA COLA, DESCRIÇÃO: PARA COLA DE
SILICONE A QUENTE, ELÉTRICA, 110/220V, POTÊNCIA DE 40W, PARA BASTÃO
GROSSO. - UNIDADE: UNIDADE. MARCA: JOCAR. AQUISIÇÃO DE 115 (CENTO E
QUINZE) DO ITEM - 21: RÉGUA, DESCRIÇÃO: EM PLÁSTICO TRANSPARENTE,
ESPESSURA DE 2MM, GRADUAÇÃO EM MILÍMETROS, MEDINDO 30CM DE
COMPRIMENTO. - UNIDADE: UNIDADE. MARCA: MAXCRIL. DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: UO: 17101 PT: 08.122.8228.8517.0139. ND: 33.90.30. FONTE DE
RECURSO: 100. MODALIDADE: 1 - ORDINÁRIO. NOTA DE EMPENHO Nº
2025NE00569. NO VALOR DE R$ 12.822,50 (DOZE MIL OITOCENTOS E VINTE E DOIS
REAIS E CINQUENTA CENTAVOS), EMITIDA EM 09/06/2025.

CONSELHO DE SEGURANÇA ALIMENTAR
E NUTRICIONAL DO DISTRITO FEDERAL

 
EXTRATO DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE SELEÇÃO Nº 01/2025/CONSEA/DF

EDITAL DE SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÕES REPRESENTANTES DA SOCIEDADE
CIVIL PARA COMPOR O CONSELHO DE SEGURANÇA ALIMENTAR E

NUTRICIONAL DO DISTRITO FEDERAL – CONSEA/DF, MANDATO 2025 - 2027
1. A presidente do Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional do Distrito Federal
(CONSEA/DF), no uso de suas atribuições, torna público a retificação, nos seguintes
termos, do Edital de Seleção de organizações representantes da sociedade civil para compor
o Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional do Distrito Federal (Consea/DF),
mandato 2025-2027.
2. Fica alterada a Tabela: Cronograma Previsto, do item 2.4, conforme adiante:
ONDE SE LÊ:

CRONOGRAMA PREVISTO

Etapas
Data
inicial

Data final

Publicação do Edital no Diário Oficial do DF e na página da Sedes 14/03/2025 14/03/2025

Período de inscrição no processo 17/03/2025 18/04/2025

Análise da documentação 21/04/2025 24/04/2025

Divulgação do resultado preliminar 25/04/2025 25/04/2025

Interposição de recurso 25/04/2025 02/05/2025

Resultado final 05/05/2025 05/05/2025

Entrega da documentação dos(as) representantes pelas organizações
selecionadas

06/05/2025 09/05/2025

 
LEIA-SE:

CRONOGRAMA PREVISTO

Etapas
Data
inicial

Data final

Publicação do Edital no Diário Oficial do DF e na página da Sedes 14/03/2025 14/03/2025

Período de inscrição no processo 17/03/2025 15/05/2025

Análise da documentação 16/05/2025 23/05/2025

Divulgação do resultado preliminar 27/05/2025 27/05/2025

Interposição de recursos 27/05/2025 01/06/2025

Análise dos recursos pela Comissão de Transição 02/06/2025 06/06/2025

Resultado final 10/06/2025 10/06/2025

Entrega da documentação dos(as) representantes pelas organizações
selecionadas

10/06/2025 18/07/2025

3. Em atenção ao item 8.3 do Edital de Seleção nº 1/2025/CONSEA/DF, faz-se a retificação
do Resultado Final da seleção de organizações da sociedade civil para composição do
Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional do Distrito Federal – CONSEA/DF, para o
mandato 2025–2027.
 

RELAÇÃO DAS INSCRIÇÕES HABILITADAS

  NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
Item
01

Item
02

Item
03

Pontuação
total

1 Ação da Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela Vida 1 1 1 3

2 Aliança pela Alimentação Adequada e Saudável 1 1 1 3

3
Associação Agroecologia das Mulheres Rurais do
Assentamento Canaã - AAMRAC

1 1 1 3

4
Associação Beneficente de Promoção da Cidadania e do
Empreendedorismo

1 1 1 3

5
Associação de Produtores e Promotores das Plantas
Alimentícias Não Convencionais - ASPANC.

1 1 1 3

6 Associação de Agricultura Ecológica - AGE 1 1 1 3

7 Associação dos Celíacos de Brasília-DF 1 1 1 3

8
Associação Internacional de Desenvolvimento Étnico e
Ambiental - ETNIOKA

1 1 1 3

9 Cáritas Paroquial São José 1 1 1 3

10 Comissão de Direito Agroalimentar e Nutricional OAB/DF 1 1 1 3

11 Conselho Regional de Nutrição da 1ª Região 1 1 1 3

12
Cooperativa de Trabalho de Catadores de Material
Reciclável Catamare

1 1 1 3

13 Instituto Adenilson Cruz 1 1 1 3

14 Instituto Favela Gastronômica 1 1 1 3

15 Obras Sociais da Fraternidade Espírita o Bom Samaritano 1 1 1 3

16
REDE AJEUM: Rede de Nutricionistas e Estudantes de
Nutrição Negras e Negros

1 1 1 3

17
Sindicato dos Servidores e Empregados da Assistencia
Social e Cultural do Governo do Distrito Federal -
SINDSAC

1 1 1 3

18 WWF Brasil 1 1 1 3
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RELAÇÃO DAS INSCRIÇÕES HABILITADAS - NO CADASTRO RESERVA

 
NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE

CIVIL
Item
01

Item
02

Item
03

Pontuação
Total

1
AMORA - Movimento Popular de Moradia e
Cidadania

1 0 0 1

2 Casa do Candango 0 1 1 2

3 Instituto Abraço Solidário 0 1 1 2

4 Instituto Compartilhar 0 1 1 2

5 Instituto Ser Criança 0 1 1 2

6 Instituto Social Maior 0 1 1 2

Critérios de Pontuação

Critério Descrição Pontuação

1 Segmento social ainda não representado no CONSEA/DF 1 ponto

2
Atuação comprovada em SAN e DHAA conforme Lei nº 11.346/2006 e

Decreto nº 7.272/2010
1 ponto

3 Missão institucional comprometida com SAN e DHAA 1 ponto

4. Alteração do Anexo V "Carta do Conselheiro Suplente".
 
ONDE SE LÊ:

CARTA DO(A) CONSELHEIRO(A) SUPLENTE
À Comissão de Transição do CONSEA/DF,
Eu (______________), na qualidade de conselheiro(a) titular da (entidade e/ou
organização), portador(a) do CPF n.º(___.___.___-__), declaro, por meio desta carta o
compromisso do exercício da participação social no âmbito do controle social, assumo
a representação do(a) meu e/ou minha titular quando houver impedimentos de sua
participação nas reuniões plenárias ordinárias e extraordinárias, e nas atividades do
Conselho, de forma ativa e participativa das tarefas e atribuições do Conselho, e das
tomadas de decisões, em cumprimento com as regras e normativas que regem o
CONSEA/DF:
I - participar ativamente das reuniões plenárias ordinárias e extraordinárias do Conselho;
II - participar de Comissões Temáticas e/ou Grupos de Trabalho, de forma a fortalecer
as discussões sobre as ações de SAN, manifestando-se a respeito das matérias
discutidas e elaborando propostas de deliberação;
III - respeitar e atuar de acordo com as instruções normativas do Regimento Interno;
IV - agir com zelo e colaborar para a qualidade e o bom andamento dos trabalhos do
CONSEA/DF;
V - garantir a participação e a representação do(a) suplente quando houver
impedimentos de sua participação nas reuniões plenárias ordinárias e extraordinárias, e
nas atividades do Conselho;
VI - representar o CONSEA/DF em reuniões, missões e outras atividades, quando
demandado, seguindo as deliberações do Conselho;
VI - propor a criação de Grupos de Trabalho;
VII - participar de capacitação, aperfeiçoamento e formação de conselheiros(as), de
eventos e conferências (distrital) e quando delegado participar da nacional), de
atividades referentes aos temas de segurança alimentar e nutricional, e de controle
social, demandas pelo CONSEA/DF;
VIII - exercer outras atividades que lhes sejam atribuídas pelo(a) Presidente(a) do
CONSEA/DF, ou Plenário, quando necessário;
IX - comunicar as decisões do CONSEA/DF junto à entidade representada;
X - manter a Secretaria-Executiva do CONSEA/DF informada sobre as alterações dos
seus dados pessoais e/ou da entidade que representa;
XI - justificar ausências nas reuniões plenárias (ordinárias/extraordinárias), das
Comissões e/ou Grupos de Trabalho da qual faça parte, ou, em qualquer atividade do
CONSEA/DF, em até 48 horas após a reunião.
Estou ciente que a atuação e o desempenho dos(as) conselheiros(as) titular e
suplentes, no CONSEA/DF é considerado serviço de relevante interesse público e
não será remunerado.
 
LEIA-SE:

CARTA DO(A) CONSELHEIRO(A) SUPLENTE
À Comissão de Transição do CONSEA/DF,
Eu (______________), na qualidade de conselheiro(a) suplente da (entidade e/ou
organização), portador(a) do CPF n.º(___.___.___-__), declaro, por meio desta carta
o compromisso do exercício da participação social no âmbito do controle social,
assumo a representação do(a) meu e/ou minha titular quando houver impedimentos
de sua participação nas reuniões plenárias ordinárias e extraordinárias, e nas
atividades do Conselho, de forma ativa e participativa das tarefas e atribuições do
Conselho, e das tomadas de decisões, em cumprimento com as regras e normativas
que regem o CONSEA/DF:
I - participar ativamente das reuniões plenárias ordinárias e extraordinárias do
Conselho;
II - participar de Comissões Temáticas e/ou Grupos de Trabalho, de forma a fortalecer
as discussões sobre as ações de SAN, manifestando-se a respeito das matérias
discutidas e elaborando propostas de deliberação;
III - respeitar e atuar de acordo com as instruções normativas do Regimento Interno;
IV - agir com zelo e colaborar para a qualidade e o bom andamento dos trabalhos
do CONSEA/DF;

V - garantir a participação e a representação do(a) suplente quando houver
impedimentos de sua participação nas reuniões plenárias ordinárias e extraordinárias, e
nas atividades do Conselho;
VI - representar o CONSEA/DF em reuniões, missões e outras atividades, quando
demandado, seguindo as deliberações do Conselho;
VI - propor a criação de Grupos de Trabalho;
VII - participar de capacitação, aperfeiçoamento e formação de conselheiros(as), de
eventos e conferências (distrital) e quando delegado participar da nacional), de
atividades referentes aos temas de segurança alimentar e nutricional, e de controle
social, demandas pelo CONSEA/DF;
VIII - exercer outras atividades que lhes sejam atribuídas pelo(a) Presidente(a) do
CONSEA/DF, ou Plenário, quando necessário;
IX - comunicar as decisões do CONSEA/DF junto à entidade representada;
X - manter a Secretaria-Executiva do CONSEA/DF informada sobre as alterações dos
seus dados pessoais e/ou da entidade que representa;
XI - justificar ausências nas reuniões plenárias (ordinárias/extraordinárias), das
Comissões e/ou Grupos de Trabalho da qual faça parte, ou, em qualquer atividade do
CONSEA/DF, em até 48 horas após a reunião.
Estou ciente que a atuação e o desempenho dos(as) conselheiros(as) titular e suplentes, no
CONSEA/DF é considerado serviço de relevante interesse público e não será remunerado.

 
Brasília,.......de......................de 2025.

 
___________________________________________

Assinatura do(a) suplente
 

ALBANEIDE PEIXINHO
Presidente do Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional do Distrito Federal(

Consea/DF)

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

CONSELHO DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL
E URBANO DO DISTRITO FEDERAL

 
CONVOCAÇÃO PARA A 95ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E
HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 105, parágrafo único, inciso V, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
combinado com o Decreto nº 39.610, de 1º de janeiro de 2019, e art. 2° do Decreto n°
39.002, de 24 de abril de 2018, com fundamento no art. 14 da Portaria nº 75, de 14 de
outubro de 2014, que dispõe sobre o Regimento Interno do Conselho de Planejamento
Territorial e Urbano do Distrito Federal, CONVOCA os membros do Conselho de
Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal (Conplan) para a 95ª Reunião
Extraordinária, a realizar-se no dia 24 de julho de 2025, às 9h, em sessão presencial,
no Auditório da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do
Distrito Federal (Seduh), localizado no 18° andar do Edifício Number One, SCN
Quadra 1, Bloco A – Asa Norte, Brasília – DF.

TEREZA DA COSTA FERREIRA LODDER
Secretária de Estado

Substituta(*)
(*) inciso I, Art. 2º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018

COMITÊ DE GESTÃO PARTICIPATIVA
 

CONVOCAÇÃO CONJUNTA
O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições legais estabelecidas no art. 105, inciso V, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, considerando o disposto no inciso I do art. 2º do Decreto nº
39.002, de 24 de abril de 2018, e em cumprimento ao disposto no art. 2º, incisos III e IV,
e nos arts. 9º e 14 do Decreto nº 41.004, de 20 de julho de 2020, que institui a estrutura
de governança e gestão participativa do processo de revisão da Lei Complementar nº 803,
de 25 de abril de 2009, que aprova o Plano Diretor de Ordenamento Territorial – PDOT,
CONVOCA os membros do Comitê de Gestão Participativa - CGP para a 12ª Reunião
Extraordinária, e os membros integrantes de todos os Eixos Temáticos, do Grupo de
Trabalho Interinstitucional - GTI para a 12ª Reunião, para apresentação e debate da
minuta de Projeto de Lei Complementar para o futuro PDOT, a realizar-se no dia 15 de
julho de 2025, às 9h, no Auditório da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e
Habitação do Distrito Federal (Seduh), localizado no 18° andar Edifício Number One,
SCN Quadra 1, Bloco A - Asa Norte, Brasília - DF.

TEREZA DA COSTA FERREIRA LODDER
Secretária de Estado

Substituta(*)
(*) inciso I, Art. 2º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018.
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COMISSÃO ORGANIZADORA DA 6ª CONFERÊNCIA
DISTRITAL DAS CIDADES

 
CONVOCAÇÃO PARA A 11ª REUNIÃO

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E
HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 105, parágrafo único, incisos III e V, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, combinado com o Decreto nº 39.610, de 1º de janeiro de 2019, e art. 2° do
Decreto n° 39.002, de 24 de abril de 2018, com fundamento no artigo 209, inciso IV,
da Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, no Decreto n° 45.684, de 11 de
abril de 2024, na Portaria nº 175, de 28 de fevereiro de 2024, do Ministério das
Cidades CONVOCA os membros da Comissão Organizadora da 6ª Conferência
Distrital das Cidades para a 11ª Reunião, a realizar-se no dia 15 de julho de 2025, às
14h30, em sessão presencial, no Auditório da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal (Seduh), localizado no 18°
andar Edifício Number One, SCN Quadra 1, Bloco A - Asa Norte, Brasília - DF.

TEREZA DA COSTA FERREIRA LODDER
Secretária de Estado

Substituta(*)
(*) inciso I, Art. 2º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018.

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL
DIRETORIA IMOBILIÁRIA

 
EDITAL Nº 396/2025

O DISTRITO FEDERAL, representado pela COMPANHIA DE
DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL -
CODHAB/DF, no uso das atribuições legais, com fundamentação na Lei distrital nº
3.877/06, de 26 de junho de 2006, que dispõe sobre a Política Habitacional do Distrito
Federal, resolve: HABILITAR 01 (uma) candidata, tendo em vista o cumprimento dos
requisitos da Lei Distrital nº 3.877/2006, para compor EXCLUSIVAMENTE a
demanda do projeto Varjão, pela entidade ARENASCER Edital de Convocação nº
03/2017. A situação cadastral da candidata encontra-se disponível no portal
http://www.codhab.df.gov.br/candidato/pesquisa-cpf.

Brasília/DF, 10 de julho de 2025
LUCIANO MARINHO

Diretor Imobiliário

EDITAL Nº 397/2025
O DISTRITO FEDERAL, representado pela COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - CODHAB/DF, no uso das atribuições
legais, com fundamentação na Lei distrital nº 3.877/06, de 26 de junho de 2006, que
dispõe sobre a Política Habitacional do Distrito Federal, resolve: HABILITAR 03
associados, indicados pela entidade AQB, tendo em vista a entrega da documentação e
processos formalizados em cumprimento dos requisitos estabelecidos na Lei Distrital nº
3.877/2006, para compor EXCLUSIVAMENTE a demanda do projeto Samambaia,
Edital de Convocação - sorteio nº 03/2018.

Brasília/DF, 10 de julho de 2025
LUCIANO MARINHO

Diretor Imobiliário

EDITAL Nº 398/2025
O DISTRITO FEDERAL, representado pela COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - CODHAB/DF, no uso das atribuições
legais, com fundamentação na Lei n 3.877/06, de 26 de junho de 2006, que dispõe sobre
a Política Habitacional do Distrito Federal, resolve: HABILITAR a associada
MICKAELLY DE BRITO- CPF nº 069.***.****-66, indicada pela entidade
representante AMMVS, haja vista tendo cumprido com os requisitos da Lei distrital nº
3.877/2006 e do empreendimento, a fim de compor exclusivamente a demanda do projeto
Riacho Fundo II – 4ª etapa.

Brasília/DF, 11 de julho de 2025
LUCIANO MARINHO

Diretor Imobiliário

EDITAL Nº 399/2025
O DISTRITO FEDERAL, representado pela COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - CODHAB/DF, no uso das atribuições
legais, com fundamentação na Lei distrital nº 3.877/06, de 26 de junho de 2006, que dispõe
sobre a Política Habitacional do Distrito Federal, resolve: HABILITAR 26 (vinte e seis)
indicados pelas associações e cooperativas credenciadas na Companhia, tendo em vista à
entrega de documentação em cumprimento dos critérios dispostos na Lei Distrital nº
3.877/2006 e formalização de processo de habilitação, com o objetivo de compor
EXCLUSIVAMENTE a demanda do projeto Alto Mangueiral, conforme o Edital de
Chamamento nº 02/2021. Informações acerca do empreendimento no portal eletrônico:
www.codhab.df.gov.br/pagina/50.

Brasília/DF, 11 de julho de 2025
LUCIANO MARINHO

Diretor Imobiliário

EDITAL Nº 400/2025
O DISTRITO FEDERAL, representado pela COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - CODHAB/DF, no uso das atribuições
legais, resolve: HABILITAR 31 (trinta e um) candidatos, aptos para habilitação no
Programa Habitacional do DF, visto que atenderam aos requisitos da Lei Distrital nº
3.877/2006 e em conformidade com a Instrução nº 148, de 25 de junho de 2024. A relação
dos candidatos encontra-se disponibilizada no site eletrônico
www.codhab.df.gov.br/candidato/pesquisa-cpf.

Brasília/DF, 11 de julho de 2025
LUCIANO MARINHO

Diretor Imobiliário

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2025 - SEL
PROCESSO SEI Nº 00220-00005335/2024-32
A SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso III, parágrafo único, do
art. 105, da Lei Orgânica do Distrito Federal, inscrita no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 02.977.827/0001-85, com sede localizada no SBN
Quadra 2 Conjunto 9 Bloco K Edifício Wagner - Bairro Asa Norte - CEP 70.040-020
- DF, torna público para ciência dos interessados o Edital de Chamamento Público
Nº 01/2025-SEL, para a seleção de entidades sem fins lucrativos, visando ocupar
regularmente as áreas públicas destinadas ao desenvolvimento de ações de natureza
esportivo, social e de lazer.
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DO OBJETO
1.1. A Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal, em cumprimento as
suas atribuições institucionais voltadas para as políticas públicas de apoio e incentivo
às práticas esportivas e de lazer, deve disponibilizar os próprios sob sua gestão para
ocupação por entidades sem fins lucrativos visando o desenvolvimento de atividades
que vão ao encontro das políticas públicas desta Pasta.
1.2. O presente Edital tem por objeto a seleção de entidades sem fins lucrativos, a fim
de ocupar as áreas públicas destinadas ao desenvolvimento de ações de natureza
esportiva, social e de lazer, conforme previsto nos subitens abaixo.
1.3. A formalização ocorrerá mediante assinatura de Termo de Permissão de Uso, cuja
minuta está de acordo com Padrão 18/2002, estabelecido pelo Decreto nº 23.287/02,
sendo regido pelo disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto nº 44.330/2023, art.
48 da Lei Orgânica do DF e demais normativos pertinentes.
1.4. Compete a Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal, no âmbito
do objeto deste Edital, zelar pelo fiel cumprimento do Termo de Permissão de Uso.
1.5. Serão disponibilizadas 3 (três) áreas públicas na Asa Sul, se restringindo às
edificações apenas, estas não contemplam o lote que se encontram, sendo 1 (uma)
edificação na EQS 102/103, 1 (uma) edificação na EQS 106/107 e 1 (uma) edificação
na EQS 114/115; 05 (cinco) salas no Complexo Aquático Cláudio Coutinho e 1 (uma)
sala no Estádio Augustinho Lima, localizadas nos endereços constantes no subitem 1.6.
1.6. O detalhamento quanto aos espaços públicos a serem ocupados constam na
tabela abaixo:

ITEM ENDEREÇO DESTINAÇÃO ÁREA LOCAL

1.6.1
SHC/S EQ 102/103,
Lote B – Asa Sul –

Brasília

Esportiva, Social e
de Lazer

Asa
Sul

Construída: 370,75
Terreno: 9.567,76
Fonte: Dados extraídos do
Sistema Geral de Patrimônio
(Cart. 1º Of Reg Imóveis)

1.6.2
SHC/S EQ 106/107,
Lote B – Asa Sul –

Brasília

Esportiva, Social e
de Lazer

Asa
Sul

Construída: 236,80
Terreno: 9.571,52
Fonte: Dados extraídos do
Sistema Geral de Patrimônio
(Cart. 1º Of Reg Imóveis)

1.6.3
SHC/S EQ 114/115,
Lote B – Asa Sul –

Brasília

Esportiva, Social e
de Lazer

Asa
Sul

Construída: 236,80
Terreno: 10.000
Fonte: Dados extraídos do
Sistema Geral de Patrimônio
(Cart. 1º Of Reg Imóveis)

1.6.4
SRPN - Complexo

PoliEsportivo Ayrton
Senna

Salas para
entidades

desportivas

ÁREA
1

“ALA B”PISO INFERIORSALA
19
Total: 53,35 m²
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1.6.5 ÁREA 2
“ALA B”PISO
INFERIORSALA 20
Total: 53,35 m²

   

1.6.6 ÁREA 3
“ALA B”PISO
INFERIORSALA 21
Total: 53,35 m²

   

1.6.7 ÁREA 4
“ALA B”PISO
INFERIORSALA 22
Total: 53,35 m²

   

1.6.8 ÁREA 5
“ALA B”PISO INFERIOR /
SUBSOLOSALA 07
Total: 18,22 m²

   

1.6.9
Sobradinho -

DF
Esportiva, Social e de Lazer

Estádio Augustinho
Lima -Sobradinho

Sala 1
Comprimento:
6,10
Largura: 6,00
Total: 36,60

2. DO CRONOGRAMA
ETAPA DATA

Publicação do Edital de Chamamento Público 14/07/2025

Impugnação ao Edital de Chamamento Público
15 a

21/07/2025

Resposta à Impugnação ao Edital de Chamamento Público
22 a

30/07/2025

Visitação do(s) espaço(s) objeto(s) do Certame de acordo com item 3
28 a

30/07/2025

Sessão pública para a entrega das propostas 31/07/2025

Divulgação das Entidades participantes no Chamamento Público – Sítio da
SEL/DF

04/08/2025

Análise das propostas
04 a

08/08/2025

Divulgação do resultado preliminar da classificação das propostas no Diário
Oficial do Distrito Federal e no sítio eletrônico da Secretaria de Estado de
Esporte e Lazer do Distrito Federal

11/08/2025

Interposição de recursos contra o resultado preliminar
11 a

15/08/2025

Análise dos recursos pela Comissão de Seleção
18 a

26/08/2025

Homologação do resultado definitivo 28/08/2025

Publicação do resultado definitivo no sítio da Secretaria de Estado de Esporte e
Lazer do Distrito Federal e envio para publicação no Diário Oficial

29/08/2025

Comunicação da entidade selecionada para a área específica apresentar a
documentação de habilitação no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do
recebimento de e-mail da Administração Pública e da publicação no sítio
eletrônico da Secretaria;

29/08/2025

Convocação da entidade habilitada para assinar o respectivo Termo de Permissão
de Uso para a área vencedora específica

11/09/2025

3. DA VISITAÇÃO DOS LOCAIS
3.1. As visitações dos espaços ocorreram da forma seguinte:
3.1.1. SHC/S EQ 102/103, Lote B – Asa Sul, visitação dia 28/julho, das 10h às 15h.
3.1.2. SHC/S EQ 106/107, Lote B – Asa Sul, visitação dia 29/julho, das 10h às 15h.
3.1.3. SHC/S EQ 114/115, Lote B – Asa Sul, visitação dia 30/julho, das 10h às 15h.
3.1.4. Salas do Complexo Aquático Cláudio Coutinho, visitação dia 30/julho, das 10h às 16h.
3.1.5. Sala do Estádio Augustinho Lima St. Esportivo - Sobradinho – DF, visitação dia
29/julho, das 10h às 15h.
3.1.6. As visitas deverão ser agendadas previamente por meio do e-mail:
subele@esporte.df.gov.br e acompanhadas por servidor designado pela SEL/DF, que
lavrará o Termo de Vistoria (Anexo V) para assinatura do visitante.
4. DA SELEÇÃO DA PROPOSTA
4.1. O extrato do edital será publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e seu
inteiro teor disponibilizado em sítio eletrônico oficial da Secretaria de Estado de
Esporte e Lazer do Distrito Federal na internet: www.esporte.df.gov.br com
antecedência mínima de 15 (quinze dias) da data final do prazo de apresentação
das propostas.
4.2. Caberá impugnação ao edital de Chamamento Público devendo a entidade
interessada apresentá-la no Protocolo da Secretaria de Estado de Estado de Esporte e
Lazer do Distrito Federal com a seguinte descrição: “Impugnação ao Edital de
Chamamento Público nº 01/2025 - SEL – [nome da entidade Proponente]”, no prazo de
07 (sete) dias, contados de sua publicação, conforme disposto no cronograma (item 2).
4.3. As impugnações serão analisadas pela Comissão de Seleção, com possibilidade de
recurso para o Administrador Público e as respostas ou esclarecimentos serão juntados
nos autos do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por
qualquer interessado.
4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no Edital.

5. DAS INSCRIÇÕES
5.1. As entidades interessadas em participar do processo de escolha de que trata este
Chamamento Público deverão realizar a inscrição junto à Secretaria de Estado de
Esporte e Lazer do Distrito Federal (SEL), no dia 31/07/2025.
5.1.1 É facultado à entidade concorrer a mais de uma área constante no item 1.6,
devendo apresentar para cada área uma proposta de forma individualizada, obedecendo
ao disposto no item 5.4.
5.1.2. É facultado à entidade estabelecer o seu direito de preferência caso seja
habilitada em mais de uma área constante no item 1.6.
5.2. As inscrições, mediante a Ficha de Inscrição (Anexo I), serão protocoladas em
envelopes fechados, contendo toda a documentação exigida neste Edital, conforme
Roteiro de Elaboração da Proposta (Anexo II) e Critérios de Seleção (Anexo III), no
Protocolo da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal, localizado no
SBN Quadra 2, Conjunto 9, Bloco K, Edifício Wagner - térreo - Bairro Asa Norte -
Brasília/DF - CEP 70.040-020, no horário das 9h às 17h, ressaltando que não serão
aceitas inscrição e/ou proposta em local e/ou data diversa.
5.3. As entidades interessadas deverão entregar uma única via impressa da ficha de
inscrição, conforme o modelo disponibilizado no Anexo I. A proposta, com todas as
folhas rubricadas e numeradas, sequencialmente, deverá, ao final, ser assinada pelo
representante legal da entidade proponente, com a identificação completa.
5.4. As entidades interessadas poderão protocolar as propostas por meio de
representante legal, com procuração específica em atenção ao objeto deste Edital,
devendo-se conter o seguinte:
a) registro de seu Estatuto Social e Ata de Constituição na Junta Comercial do Distrito
Federal ou no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, ou
documento aceito pela Receita Federal para expedição do Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas – CNPJ;
b) indicação da área pública pretendida, conforme item 1.6.;
c) indicação da atividade a ser desenvolvida, de acordo com a destinação do espaço;
d) indicação dos dias e horários de funcionamento da atividade pretendida;
e) registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
f) certificado de regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço – FGTS;
g) comprovante de regularidade fiscal junto à Receita Federal e a Secretaria de
Fazenda do Distrito Federal;
h) comprovante de regularidade de débitos trabalhistas.
5.5. Somente serão aceitos os documentos comprobatórios de que tratam as alíneas “f”,
“g” e “h” se estiverem dentro do prazo de validade.
5.6. Somente será processada a inscrição mediante apresentação e respectiva juntada
de documentação completa, vedada a apresentação de documentos fora da validade,
incompletos ou com condicionantes.
5.7. A proposta que não observar estritamente o disposto nos Critérios de Seleção
(Anexo III) não será pontuada.
5.8. A Comissão de Seleção encaminhará à ASCOM para divulgação no sítio
eletrônico a relação das entidades inscritas na seleção.
5.9. Fica vedada a participação de pessoa jurídica cujo dirigente, administrador,
proprietário ou sócio com poder de direção seja cônjuge, companheiro ou parente, em
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de:
5.9.1. Agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja
lotado na unidade responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo
órgão ou entidade da administração pública distrital; ou
5.9.2. Agente público cuja posição no órgão ou entidade da administração pública
distrital seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela
realização da seleção ou licitação, nos termos do art. 8º do Decreto nº 32.751, de 04 de
fevereiro de 2011, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da
Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo do Distrito Federal.
6. DOS CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. A Comissão de Seleção verificará se a proposta atende aos elementos mínimos
previstos e realizará a classificação conforme os critérios estabelecidos no Anexo III
deste Edital.
6.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem aos seguintes
elementos mínimos:
a) propostas que estejam em desacordo com o edital;
b) propostas que apresentem falsidade de informações, podendo a Comissão
confirmar as informações por qualquer meio idôneo e, no caso de fraude, podendo
ensejar ainda aplicação de sanção administrativa contra a entidade proponente e
comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do
cometimento de eventual crime.
6.3. O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas ao
critério de julgamento (B), o qual demonstra que será levada em consideração a
capacidade técnica da proponente, atestada por meio de Declaração emitida por órgão
público ou privado em que a entidade tenha desenvolvido programas ou projetos às
políticas públicas voltadas para o desporto e lazer ou de natureza semelhante. A
comprovação documental (fotos e contratos ou termos assinados) das experiências dar-
se-á na fase de seleção, sendo que qualquer falsidade ou fraude na descrição das
experiências ensejará as providências indicadas no subitem anterior.
6.4. Serão eliminadas aquelas propostas:
a) cuja pontuação total, após cômputo de escala e peso para os critérios do Anexo III,
for inferior a 09 (nove) pontos;
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b) que recebam nota "zero" em qualquer um dos itens constantes no Anexo III;
c) que estejam em desacordo com o Edital.
6.5. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo
com a pontuação total obtida com base no Anexo III, assim considerada a média
aritmética das notas lançadas em relação a cada um dos critérios de julgamento.
6.6. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na
maior pontuação obtida no critério de julgamento (B). Persistindo a situação de
igualdade, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente,
nos critérios de julgamento (A), (C) e (D).
6.7. Caso essas regras não solucionem o empate, será considerada vencedora a entidade
com mais tempo de constituição e, em último caso, a questão será decidida por sorteio.
7. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO
7.1. A Comissão de Seleção será formada por 3 (três) membros, designados por ato
publicado no Diário Oficial do DF, sendo pelo menos um servidor ocupante de cargo
efetivo ou emprego permanente na Administração Pública.
7.2. O membro da Comissão de Seleção se declarará impedido de participar do
processo quando:
a) tenha participado nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente,
conselheiro ou empregado de qualquer organização da sociedade civil participante do
chamamento público; ou
b) sua atuação no processo de seleção configurar conflito de interesse, entendido como a
situação gerada pelo confronto entre interesses públicos e privados, que possa
comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da
função pública.
7.2.1. O membro impedido deverá ser imediatamente substituído, a fim de viabilizar a
realização ou continuidade do processo de seleção.
7.3. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento
técnico de especialista integrante dos quadros da administração pública ou terceiro
contratado na forma da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto nº 44.330/2023 e demais
normativos aplicáveis.
7.4. A Comissão de seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a
autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes
ou para esclarecer dúvidas e omissões.
8. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS
8.1. Serão consideradas deferidas as propostas das entidades que atendam aos requisitos
listados no item 6 e que tenham entregue a documentação conforme o item 5.4.
8.2. As propostas serão analisadas pela comissão designada por ato da Secretaria de
Esporte e Lazer do Distrito Federal (SEL).
8.3. A lista contendo a relação dos requerimentos deferidos será divulgada no dia
11/08/2025 no sítio www.esporte.df.gov.br e no Diário Oficial do Distrito Federal.
8.4. Do indeferimento da proposta caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias a contar da
publicação, para a Secretária de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal, por
intermédio da Comissão de Seleção que proferiu a decisão, a qual poderá reconsiderar
sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devendo a
decisão final ser proferida no prazo de cinco dias, devendo-se se protocolado no endereço
constante no item 5.2.
8.5. O recurso não será conhecido quando interposto:
a) fora do prazo;
b) em local diverso do estabelecido;
c) por quem não seja legitimado;
d) sem motivação.
8.6. As entidades que tiverem seus recursos julgados procedentes serão inseridas na lista
de habilitadas.
9. DO PREÇO PÚBLICO PARA OCUPAÇÃO
9.1. Concedida a autorização, fica a entidade obrigada ao recolhimento mensal do
preço público devido pela utilização dos espaços públicos para o desenvolvimento de
suas atividades.
9.2. O preço público cobrado pela utilização dos espaços públicos para a ocupação será
de R$ 15,22 (quinze reais e vinte e dois centavos) por metro quadrado (m²) de área
pública utilizada, estabelecido de acordo com a Portaria nº 44, de 15/04/2025, a ser
corrigido anualmente com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC,
calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, em conformidade
com o art. 1º da Lei Complementar nº 435, de 27 de dezembro de 2001.
9.3. É vedada para o presente chamamento público a isenção ou redução do preço
público, tratada no art. 5º, da Portaria nº 44, de 15/04/2025.
9.4. O preço público de que trata este item deverá ser pago até o dia 10 (dez) de cada mês
mediante Documento de Arrecadação (DAR) emitido pela SEL/DF.
9.5. As entidades deverão, ainda, custear as despesas com as tarifas de consumo de água
e energia elétrica da respectiva área ocupada.
9.6. A título de garantia, as entidades selecionadas deverão depositar 1 (uma)
mensalidade, por meio de documento de arrecadação (DAR) emitido pela Secretaria de
Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal até o terceiro dia útil da assinatura do
Termo de Permissão de Uso.
10. DA VIGÊNCIA
10.1. A vigência do chamamento público regido por este Edital terá validade de até 60
(sessenta) meses a contar da data de homologação do resultado final.
10.2. A vigência da Permissão de Uso deste Edital terá validade de até 60 (sessenta) meses,
a contar da data da assinatura do Termo de Permissão de Uso, com a possibilidade de
prorrogação, uma única vez, a interesse da administração pública.

10.3. Até o fim da validade deste Edital será possível a convocação da próxima
Entidade classificada, caso haja rescisão de instrumento decorrente de problemas na
execução da Permissão pela Entidade selecionada, ou em outras hipóteses, em que a
convocação for juridicamente possível.

11. DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CREDENCIAMENTO

11.1. Todos aqueles que preencherem os requisitos constantes neste Edital terão seus
requerimentos quanto à análise das propostas aprovados pela Comissão.

11.2. Transcorrido o prazo recursal mencionado no subitem 8.5 deste Edital e não
havendo contestação, as propostas das entidades declaradas habilitadas ao
credenciamento serão submetidas pela Comissão à Secretária de Estado de Esporte e
Lazer do Distrito Federal.

11.3. Decididos em todas as instâncias administrativas os recursos interpostos, o
resultado do processo de seleção das propostas será divulgado no sítio da Secretaria de
Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal (www.esporte.df.gov.br) e no Diário
Oficial do Distrito Federal.

11.4. Após a homologação, a Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito
Federal preparará os Termos de Permissões de Uso a serem assinados com aquelas
entidades habilitadas.

11.5. A entidade credenciada será submetida às condições previstas neste regulamento
e às pactuadas no instrumento de permissão, devendo manter as condições de
habilitação durante o período de vigência do credenciamento.

11.6. No caso de descredenciamento poderá a Comissão habilitar a próxima Entidade
apta, se houver.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONÁRIA

12.1. Pagar qualquer despesa relativa ao consumo de energia elétrica, água, telefone,
gás e outras despesas e taxas que venham a incidir sobre a área ocupada, bem como
promover a segurança do bem público, conservação, limpeza, iluminação, manutenção
do local e suas adjacências, às suas expensas.

12.2. Cobrir toda e qualquer despesa relativa a manutenção e a conservação do objeto
desta Autorização, bem como os danos porventura causados por seus agentes.

12.3 Em caso de obras, antes da realização de qualquer reforma ou intervenção no bem
público, deverá ser apresentado o projeto ao gestor competente para avaliação da
possibilidade de realização das alterações pretendidas, com a respectiva formalização
dos instrumentos necessários para tanto, não cabendo direito à indenização pelas
benfeitorias realizadas ou abatimento do preço público mensal.
12.4. Caso haja eventos a serem realizados, compromete-se a Permissionária em obter
a licença eventual nos moldes da legislação em vigor.
12.5. Cumprir as normas de posturas, saúde, segurança pública, trânsito, metrologia,
edificações, meio ambiente e todas aquelas inerentes as atividades que serão
desenvolvidas.
12.6. Realizar o imediato reparo dos danos verificados nos espaços objeto do
presente Termo.
12.7. Restituir ao Distrito Federal o objeto da Autorização, no estado em que o
recebeu, desocupando imediatamente a área, de forma amigável, finda a vigência da
Autorização de Uso.
12.8. Manter sob funcionamento apenas as atividades relacionadas ao previsto no
Estatuto da Permissionária, sob pena de revogação da referida Autorização de Uso.
12.9. A Permissionária, quando solicitada, deverá permitir acesso integral dos agentes
públicos aos espaços ocupados.
12.10. Caso ocorra desobediência do particular referente à qualquer outra atividade não
relacionada ao previsto no Estatuto da Permissionária, deverá comunicar à Permitente
para tomada das providências.
12.11. Fazer e manter, às suas expensas, durante a ocupação do imóvel, seguro contra
incêndio, de cuja apólice conste, como beneficiário, o Distrito Federal.
12.12. Apresentar relatório detalhado anualmente das atividades executadas e/ou
quando solicitada pela SEL/DF.
12.13. Providenciar a emissão de licença de funcionamento para o local atinentes às
suas atividades, junto à Administração Regional.
12.14. A população não é obrigada a pagar mensalidade para ter acesso aos projetos
sociais, esportivos e culturais oferecidos gratuitamente pela Permissionária no âmbito
do imóvel objeto da Permissão de uso.
13. DAS OBRIGAÇÕES DO PERMITENTE
13.1. O Permitente deverá responsabilizar-se, exclusiva e diretamente, por
despesas, pagamentos, indenizações e eventuais medidas judiciais decorrentes de
atos ou fatos anteriores à data de início da operação exclusiva pela
Permissionária, bem como de atos ou fatos que, embora posteriores a essa data,
decorram de culpa exclusiva do Permitente.
13.2. Não haverá qualquer repasse de valores por parte da Permitente (Distrito Federal)
à Permissionária.
13.3. Emitir Termo de Vistoria de Entrega do espaço nas condições que se encontram
e, finda a permissão, emitir Termo de Vistoria de Devolução do(s) espaço(s), no estado
em que o recebeu, contendo relatório fotográfico e na presença do Permissionária ou
seu representante legal.
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Pelo descumprimento total ou parcial ou qualquer inadimplência no cumprimento
dos termos do credenciamento, a credenciada sujeitar-se-á, garantida a prévia defesa,
às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto nº 44.330/2023, da Lei
Orgânica do DF e demais normativos aplicáveis.
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15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. A Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal poderá, a qualquer
tempo, mediante decisão devidamente fundamentada, revogar o presente Edital e os atos
dele decorrentes, no todo ou em parte, ou anulá-los por vício de legalidade, sem que isso
implique direito a indenização ou reivindicação de qualquer natureza.
15.2. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair
em dia em que não houver expediente ou se este for encerrado antes da hora normal.
15.3. Os prazos expressos em dias contam-se de modo contínuo.
15.4. As alterações deste Edital serão publicadas no Diário Oficial do Distrito Federal e no
sítio da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal na internet, ficando os
interessados responsáveis pelo seu acompanhamento.
15.5. Todos os documentos estarão disponíveis no sito da Secretaria de Estado de Esporte e
Lazer do Distrito Federal.
15.6. A homologação do resultado final da seleção não gera direito à celebração o Termo de
Permissão de Uso (Anexo IV), mas obriga a Administração Pública a respeitar o resultado
definitivo caso venha a celebrado o Termo.
15.7. Os prazos estabelecidos nesta Edital poderão ser prorrogados, desde que de forma
devidamente justificado.
15.8. Qualquer alteração neste edital de chamamento público será divulgada pelos mesmos
meios em que se deu o texto original, observando os prazos legais e respeitando os prazos
que tenham tido a sua contagem iniciada. Somente não se promoverá a reabertura de prazos
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas ou o
andamento de qualquer etapa do certame.
15.9. Nos casos em que não for possível solução administrativa em negociação de que
participe o órgão de assessoramento jurídico da administração pública, fica eleito o
Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos
decorrentes da parceria.
15.10. Qualquer pessoa poderá apresentar impugnação a este Edital, conforme o prazo
disposto na Tabela do Item 2 deste Edital, no Protocolo, na sede da SEL/DF, localizada no
SBN Quadra 2, Conjunto 9, Bloco K, Edifício Wagner - térreo - Bairro Asa Norte -
Brasília/DF - CEP 70.040-020.
15.11. A documentação das entidades partícipes poderá ser retirada no prazo de 30 (trinta)
dias após a publicação do resultado final da seleção, sendo permitido o descarte do material
após esse prazo.
15.12. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas
correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das
entidades partícipes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da
administração pública.
15.13. Os casos omissos serão resolvidos com base nos princípios gerais de direito e nas
disposições federais e distritais pertinentes ao objeto do credenciamento.
15.14. Cumprir o que dispõe a Lei nº 5.448, de 12 de janeiro 2015, regulamentada pelo
Decreto nº 38.365, de 27 de julho de 2017, que dispõe sobre a obrigatoriedade, nas licitações
ou contratações diretas, de inclusão de cláusula de proibição de conteúdo discriminatório
contra a mulher nos contratos de aquisição de bens e serviços pelo Distrito Federal.
15.15. Cumprir o que dispõe a Lei nº 4.182/2008, que institui a política de prevenção e
combate às doenças associadas à exposição solar no trabalho.
15.16. Fica proibido a mão de obra infantil, nos termos do art. 7°, XXXIII da Constituição
Federal Brasileira de 1988 e Lei Distrital nº 5.061/2013, sob pena de rescisão do contrato e
a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.
15.17. Cumprir o que dispõe a Lei Distrital n° 4.770/2012, que dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de obras e serviços pelo
Distrito Federal.
15.18. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060 (parágrafo único, art. 2º do Decreto nº
34.031/2012).
16. DOS ANEXOS
16.1. São partes integrantes deste Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes Anexos:
16.1.1. Anexo I – Modelo da Ficha de Inscrição (www.esporte.df.gov.br);
16.1.2. Anexo II – Modelo do Roteiro para elaboração da proposta
(www.esporte.df.gov.br);
16.1.3. Anexo III – Critérios de seleção (www.esporte.df.gov.br);
16.1.4. Anexo IV – Minuta do Termo de Permissão de Uso (www.esporte.df.gov.br);
16.1.5. Anexo V – Minuta Termo de Vistoria (www.esporte.df.gov.br).

RENATO JUNQUEIRA
Secretário de Estado

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO

 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90003/2025
Processo nº 00220-00007705/2024-76, A Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do DF,
torna público aos interessados abertura do certame em epígrafe, cujo objeto é Contratação
de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva
com retirada, fornecimento e aplicação em grama sintética dos campos sintéticos esportivos
próprios da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal, por sistema de
registro de preços, com fornecimento de equipamentos, peças, materiais e mão de obra, na
forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos, conforme condições e exigências
estabelecidas no instrumento convocatório e seus anexos. Valor estimado: R$

10.894.695,83 (dez milhões, oitocentos e noventa e quatro mil seiscentos e noventa e cinco
reais e oitenta e três centavos). Tipo: Maior desconto. Data de abertura do certame:
28/07/2025 às 10:00h (horário de Brasília/DF). Cópia do Edital no sítio
https://www.gov.br/compras/pt-br e em https://www.esporte.df.gov.br/. UASG: 926246.
Informações: (61) 4042-2004.

ISAAC SANTOS CARVALHO
Pregoeiro

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO DE SERVIDORES Nº 01/2025
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

RETIFICAÇÃO Nº 01/2025
No EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO DE SERVIDORES Nº 01/2025, publicado
no DODF nº 117, de 26 de junho de 2025, páginas 72 e 73:
No Item 7.3, ONDE SE LÊ: "cogin@sema.df.gov.br...", LEIA-SE: "cogin@sema.df.gov.br
e/ou chamamento2025@sema.df.gov.br e/ou
chamamentopublicocomissaodesel@gmail.com...";

No Item 8.1, ONDE SE LÊ: ''…Bloco A …'', LEIA-SE: “…Bloco B...”. e

No Item 11.4, ONDE SE LÊ: "…(61) 2141-5843 ou por e-mail: cogin@sema.df.gov.br...",

LEIA-SE: "…(61) 2017-6560 Ramal 5856/5833/5825 ou por e-mail:

cogin@sema.df.gov.br/chamamento2025@sema.df.gov.br/chamamentopublicocomissaodesel@gmail.com...".
ELEUTERIA GUERRA PACHECO MENDES

Secretária de Estado, Substituta

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICOS - BRASÍLIA AMBIENTAL

 

AVISO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA VIRTUAL
APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DO RELATÓRIO

DE IMPACTO DE VIZINHANÇA - RIVI
PARCELAMENTO DE SOLO URBANO - SENAC

O INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO
DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL - IBRAM/DF - convida todos
os interessados para a Audiência Pública VIRTUAL para apresentação e discussão
do Relatório de Impacto de Vizinhança - RIVI para PARCELAMENTO DE SOLO
URBANO, referente ao licenciamento ambiental (LICENÇA PRÉVIA - LP) do
empreendimento denominado Parcelamento de Solo Urbano - SENAC, localizado
na Região Administrativa de Planaltina (RA-VI), no Setor Habitacional Mestre
D’Armas, Quadra SENAC, Lote 1. INTERESSADO:SERVICO NACIONAL DE
APRENDIZAGEM COMERCIAL- SENAC. Processo de Licenciamento Ambiental
nº SEI 00391-00003339/2025-31. Visando uma maior participação, a Audiência
Pública será realizada de forma VIRTUAL, com ponto de acesso presencial e
transmissão ao vivo, no dia 22 DE JULHO DE 2025, com início às 19h00min e
encerramento previsto para às 22h00min. As instruções relativas aos canais de
transmissão e respectivos procedimentos para acesso e participação serão
divulgadas previamente, no prazo mínimo de 5 (cinco) dias de antecedência da
data de realização da audiência pública, no endereço eletrônico
www.ibram.df.gov.br e ficarão disponíveis até o encerramento da Audiência
Pública. Os estudos, regulamento da audiência e demais documentação poderão ser
acessados por meio do endereço eletrônico www.ibram.df.gov.br.

Figura 1: Mapa de Localização do Parcelamento SENAC. Fonte: RIVI CADMO
engenharia

RONEY NEMER
Presidente

PÁGINA 130 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 129, SEGUNDA-FEIRA, 14 DE JULHO DE 2025

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO,
AUDITORIA E MONITORAMENTO AMBIENTAL

 
NOTIFICAÇÃO Nº 52/2025 - IBRAM/PRESI/SUFAM

A SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO E AUDITORIA AMBIENTAL, DO
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO
FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL, no uso de suas atribuições legais, que lhe são
conferidas pela INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 395, DE 04 DE OUTUBRO DE 2018,
FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele tiverem conhecimento que, este
Órgão de Fiscalização Ambiental, faz a NOTIFICAÇÃO do(a) interessado(a) José
Roberto de Oliveira, inscrito(a) sob o CPF nº 773.******-97, residente e
domiciliado(a) em lugar incerto e não sabido, da lavratura do Auto de Infração nº
12564/2025 em seu nome, pelo cometimento de infração administrativa ambiental
prevista no Art. 54, Inciso XXII da Lei Distrital 41/1989 e Art. 10, Inciso I do Decreto
Distrital 39.469/2018, objeto da instauração do processo administrativo nº 00391-
00006440/2025-44, o(a) qual deverá, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da
primeira publicação deste Edital, apresentar defesa administrativa quanto aos fatos que
lhe são imputados ou, caso queira, efetuar o pagamento da multa de R$ 16.542,00
(dezesseis mil quinhentos e quarenta e dois reais), com desconto de 20% (vinte por
cento). O(a) notificado(a) poderá ter vistas e/ou solicitar cópias do respectivo processo
no Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - Instituto
Brasília Ambiental – IBRAM, situado no SEPN 511, Edifício Bittar IV, bloco C, Asa
Norte, Brasília/DF, horário das 09:00 horas às 17:00 horas, em dias úteis.

SIMONE DE MOURA ROSA

NOTIFICAÇÃO Nº 54/2025 - IBRAM/PRESI/SUFAM
A SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO E AUDITORIA AMBIENTAL, DO
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO
FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL, no uso de suas atribuições legais, que lhe são
conferidas pela INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 395, DE 04 DE OUTUBRO DE 2018,
FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele tiverem conhecimento que, este
Órgão de Fiscalização Ambiental, faz a NOTIFICAÇÃO do(a) interessado(a)
ALEXANDRE FERREIRA DO NASCIMENTO, inscrito(a) sob o CPF nº 882.******-
44, residente e domiciliado(a) em lugar incerto e não sabido, da lavratura do Auto de
Infração nº 11064/2025 em seu nome, pelo cometimento de infração administrativa
ambiental prevista no(s) Art(s). 2º e 7º da Lei Distrital nº 4092/2008 e Art(s). 11º da
Lei Distrital nº 7541/2024, objeto da instauração do processo administrativo nº 00391-
00002437/2025-51, o(a) qual deverá, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da
primeira publicação deste Edital, apresentar defesa administrativa quanto aos fatos que
lhe são imputados ou, caso queira, efetuar o pagamento da multa de R$ 2.000,00 (dois
mil reais), com desconto de 20% (vinte por cento). O(a) notificado(a) poderá ter vistas
e/ou solicitar cópias do respectivo processo no Instituto do Meio Ambiente e dos
Recursos Hídricos do Distrito Federal - Instituto Brasília Ambiental – IBRAM, situado
no SEPN 511, Edifício Bittar IV, bloco C, Asa Norte, Brasília/DF, horário das 09:00
horas às 17:00 horas, em dias úteis.

SIMONE DE MOURA ROSA

NOTIFICAÇÃO Nº 56/2025 - IBRAM/PRESI/SUFAM
A SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO E AUDITORIA AMBIENTAL, DO
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO
FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL, no uso de suas atribuições legais, que lhe são
conferidas pela INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 395, DE 04 DE OUTUBRO DE 2018,
FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele tiverem conhecimento que, este
Órgão de Fiscalização Ambiental, faz a NOTIFICAÇÃO do(a) interessado(a)
NEIVALDO CORREA PEREIRA, inscrito(a) sob o CPF nº 536.******-78, residente e
domiciliado(a) em lugar incerto e não sabido, da lavratura do Auto de Infração nº
11582/2025 em seu nome, pelo cometimento de infração administrativa ambiental
prevista no(s) Art(s). 11, inciso I da Lei 7.541 de 22 de Julho de 2024 c/c o art. 2º da
Lei Distrital 4.092 de 30 de janeiro de 2008, objeto da instauração do processo
administrativo nº 00391-00002262/2025-82, o(a) qual deverá, no prazo de 10 (dez)
dias, contados a partir da primeira publicação deste Edital, apresentar defesa
administrativa quanto aos fatos que lhe são imputados ou, caso queira, efetuar o
pagamento da multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com desconto de 20% (vinte por
cento). O(a) notificado(a) poderá ter vistas e/ou solicitar cópias do respectivo processo
no Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - Instituto
Brasília Ambiental – IBRAM, situado no SEPN 511, Edifício Bittar IV, bloco C, Asa
Norte, Brasília/DF, horário das 09:00 horas às 17:00 horas, em dias úteis.

SIMONE DE MOURA ROSA

JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA
 

EXTRATO DO 5º APOSTILAMENTO AO CONTRATO
DE CONCESSÃO DE USO Nº 01/2017 – JBB

Processo: 0195-000049/2017. Partes: O DISTRITO FEDERAL, por meio do JARDIM
BOTÂNICO DE BRASÍLIA, na qualidade de Concedente, e a empresa VMJR EMPÓRIO
E CAFÉ LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 28.340.301/0001-83, na qualidade de
Concessionária. Objeto: O presente Termo de Apostilamento tem por finalidade o reajuste
do valor contratual com base na variação do IPCA – Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, apurado pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística, conforme cálculos realizados. Refere-se à concessão de uso de bem público do
Distrito Federal, com área edificada aproximada de 193,61 m², no espaço denominado
“Casa de Chá”, localizado no Jardim Botânico de Brasília. Valor: O valor mensal da
concessão passará de R$ 4.796,04 (quatro mil setecentos e noventa e seis reais e quatro
centavos) para R$ 5.027,75 (cinco mil vinte e sete reais e setenta e cinco centavos), com
efeitos financeiros retroativos a janeiro de 2025. Data da Assinatura: 10/07/2025.
Ratificação: Ficam ratificadas e inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato de
Concessão de Uso nº 01/2017 – JBB. Signatários: Pela Concedente: ALLAN FREIRE
BARBOSA DA SILVA – Diretor-Presidente do Jardim Botânico de Brasília. Pela
Concessionária: VINÍCIUS MOTA CAMPOS – Empresário.

EXTRATO DO 3º APOSTILAMENTO AO CONTRATO
DE CONCESSÃO DE USO Nº 01/2022-JBB

Processo: 00195-00000029/2021-11. Partes: O DISTRITO FEDERAL, por meio do
JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA, na qualidade de Concedente, e a empresa
ARTESANATO BOTÂNICO, na qualidade de Concessionária. Objeto: O presente Termo
de Apostilamento tem por finalidade o reajuste do valor contratual com base na variação do
IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, apurado pelo IBGE – Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística, conforme cálculos realizados. Refere-se à concessão
de uso de bem público do Distrito Federal, com área edificada aproximada de 90m², no
espaço denominado “Loja de Souvenir”, localizado no Jardim Botânico de Brasília. Valor:
O valor mensal da concessão passará de R$ 1.486,78 (um mil quatrocentos e oitenta e seis
reais e setenta e oito centavos) para R$ 1.565,87 (um mil quinhentos e sessenta e cinco reais
e oitenta e sete centavos), com efeitos financeiros retroativos a maio de 2025. Data de
Assinatura: 10/07/2025. Ratificação: Ficam ratificadas e inalteradas as demais cláusulas e
condições do Contrato de Concessão de Uso nº 01/2022 – JBB. Signatários: Pela
Concedente: ALLAN FREIRE BARBOSA DA SILVA – Diretor-Presidente do Jardim
Botânico de Brasília. Pela Concessionária: PATRÍCIA CAYRES RAMOS – Empresária.

EXTRATO DO 2º APOSTILAMENTO AO CONTRATO
DE CONCESSÃO DE USO Nº 02/2022-JBB

Processo: 00195-00000021/2021-55. Partes: O DISTRITO FEDERAL, por meio do
JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA, na qualidade de Concedente, e a empresa
CRISTINA ROBERTO BUFFET E PRODUÇÕES CULTURAIS LTDA, na qualidade
de Concessionária; Objeto: O presente Termo de Apostilamento tem por finalidade o
reajuste do valor contratual com base na variação do IPCA – Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo, apurado pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística, conforme cálculos realizados. Refere-se à concessão de uso de bem público
do Distrito Federal, com área edificada aproximada de 233,52 m², no espaço
denominado “Taipa”, localizado no Jardim Botânico de Brasília. Valor: O valor mensal
da concessão passará de R$ 5.684,75 (cinco mil seiscentos e oitenta e quatro reais e
setenta e cinco centavos) para R$ 5.987,16 (cinco mil novecentos e oitenta e sete reais e
dezesseis centavos), com efeitos financeiros retroativos a maio de 2025. Data de
Assinatura: 10/07/2025. Ratificação: Ficam ratificadas e inalteradas as demais cláusulas
e condições do Contrato de Concessão de Uso nº 02/2022 – JBB. Signatários: Pela
Concedente: ALLAN FREIRE BARBOSA DA SILVA – Diretor-Presidente do Jardim
Botânico de Brasília. Pela Concessionária: ANA CRISTINA ROBERTO – Empresária.

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 0003/2024-JBB

Processo: 00195-00000414/2024-10. Partes: O DISTRITO FEDERAL, por meio do
JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA, na qualidade de Contratante, e a empresa
TECNOLTA EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA, na qualidade de Contratada.
Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência do
Contrato nº 0003/2024-JBB, referente à contratação de empresa especializada na
prestação de serviço de impressão corporativa (outsourcing de impressão), visando
atender às necessidades do Jardim Botânico de Brasília - JBB, pelo período de 12
(doze) meses, compreendido entre 12/07/2025 a 11/07/2026, conforme previsto na
Cláusula Sétima do referido contrato, com base na Lei nº 8.666/93. Data de Assinatura:
10/07/2025. Signatários: ALLAN FREIRE BARBOSA DA SILVA – Diretor-
Presidente do Jardim Botânico de Brasília. Pela Contratada: MARCUS VINICIUS
SOARES CORREA – Representante Legal.

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA

PORTARIA Nº 137, DE 09 DE JULHO DE 2025
Estabelece diretrizes para a gestão, o acompanhamento e a fiscalização da execução de
contratos e instrumentos congêneres celebrados pela Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito Federal (SEDET) e dá
outras providências.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO
E RENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas no
parágrafo único, incisos I, III e V do art. 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal; Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em
especial o Capítulo VI, Seção I, Subseção IV e Seção II, Subseções IV a IX do Decreto
Distrital nº 44.330, de 16 de março de 2023, art. 41, II do Decreto Distrital
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nº 32.598, de 15 de novembro de 2010, Instrução Normativa nº 05/2017 - SEGES e suas
alterações, ou outro normativo que vier a substituí-la, no que couber, Instrução Normativa
nº 94/2022 - SGD e suas alterações, ou outro normativo que vier a substituí-la, no que
couber, e demais legislações posteriores que vierem a regulamentar a fiscalização de
contratos, considerando ainda os princípios constantes do art. 5º da Lei Federal nº
14.133/2021, bem como a ideal dinâmica de acompanhamento e a fiscalização dos
contratos e instrumentos congêneres, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Portaria estabelece diretrizes para a gestão, o acompanhamento e a
fiscalização de contratos e instrumentos congêneres celebrados pela Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito Federal -
SEDET, bem como os procedimentos a serem observados no desempenho das
funções de gestor ou fiscal de contrato.
Art. 2º Para fins desta Portaria, consideram-se as seguintes definições:
I - atesto: procedimento que certifica à Administração Pública que o bem ou serviço foi
entregue em conformidade com os padrões de qualidade, quantidade e prazo estabelecidos no
contrato. Dessa forma, autoriza-se o setor financeiro a realizar os procedimentos de liquidação
da despesa e do pagamento à empresa contratada, observada a legislação vigente;
II – contratada: pessoa física, jurídica ou o consórcio de pessoas jurídicas que firma
contrato com a Administração;
III – contratante: pessoa jurídica da Administração Pública responsável pela formalização e
execução da contratação;
IV – contrato: instrumento obrigatório, exceto nas situações de dispensa de licitação por
valor ou em compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, sem implicar
obrigações futuras, como a assistência técnica, independentemente do valor. Nesses casos, a
Administração pode substituí-lo por outro instrumento adequado, como carta-contrato, nota
de empenho, autorização de compra ou ordem de execução de serviço;
V – equipe de gestão e fiscalização de contrato: grupo composto pelo gestor e pelos fiscais,
devidamente designados pelo Ordenador de Despesa, responsáveis pela gestão e
fiscalização da execução do contrato;
VI – fiscal administrativo: servidor encarregado de monitorar os aspectos administrativos
do contrato, garantindo o cumprimento das obrigações previdenciárias, fiscais e
trabalhistas. Também é responsável pelo controle do contrato no que se refere a revisões,
reajustes, repactuações, reequilíbrio econômico e à adoção de medidas adequadas em
situações de inadimplemento;
VII – fiscal requisitante do contrato: servidor indicado pela autoridade competente da área
requisitante, responsável por fiscalizar o contrato sob a perspectiva do negócio e da
funcionalidade da solução de TIC, assegurando o atendimento aos requisitos estabelecidos;
VIII – fiscal técnico: servidor responsável por acompanhar a execução do contrato,
garantindo que o objeto contratado seja entregue conforme os requisitos estabelecidos.
Compete-lhe a ele avaliar se a quantidade, qualidade, prazo e forma de execução estão
alinhados aos indicadores definidos no contrato, edital ou termo de referência, servindo de
base para a liberação do pagamento. Quando necessário, pode atuar em conjunto com a
fiscalização administrativa para assegurar o cumprimento dos padrões exigidos pela
Administração;
IX – fiscal setorial: servidor responsável por acompanhar a execução do contrato nos
aspectos técnicos e/ou administrativos quando a prestação do objeto ocorrer
simultaneamente em diferentes setores ou locais onde os serviços contratados pela
Secretaria estejam sendo realizados;
X – gestor de contrato: servidor responsável por coordenar a fiscalização técnica,
administrativa e setorial do contrato, além de conduzir os atos preparatórios para a instrução
processual. Compete a ele encaminhar a documentação necessária ao setor de contratos e
pagamentos, viabilizando a formalização de procedimentos como prorrogação, alteração,
reajustes, repactuações, reequilíbrio econômico, pagamento, aplicação de sanções, extinção
contratual, entre outras providências;
XI – objeto contratual: refere-se à prestação de serviços, fornecimento de bens ou materiais
ou execução de obras;
XII – preposto: representante da contratada perante a Administração, designado
formalmente, para a prática dos atos necessários ao cumprimento das obrigações
contratuais;
XIII – reajuste: forma de manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, compensando os
efeitos da inflação nos preços contratados. Para tanto, deve ser aplicado índice de correção
monetária, previsto no contrato, que reflita a variação efetiva dos custos de produção. É admitida
a adoção de índices específicos ou setoriais, conforme definido no edital;
XIV – reequilíbrio econômico: forma de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou decorrente de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva
de risco estabelecida no edital;
XV – repactuação: forma de manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato utilizado
para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou
predominância de mão de obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais,
desde que prevista no edital;
XVI – relatório circunstanciado de execução de contrato ou empenho: documento elaborado
pelo gestor ou fiscal técnico, com o auxílio dos fiscais setoriais, quando houver, a ser entregue
após a conclusão da entrega do bem, material, serviço ou obra, ou mensalmente, no caso de
fornecimento de bens ou serviço contínuo. O relatório deve conter descrição detalhada do
acompanhamento da execução do contrato ou de qualquer outro instrumento que o substitua;

XVII – relatório final: documento elaborado ao final do contrato de fornecimento de bens
ou prestação de serviços, que inclui a identificação da finalização do objeto do contrato,
de eventuais pendências e outras informações relevantes sobre a execução contratual,
caso necessárias;
XVIII – termo de recebimento definitivo: documento emitido após o prazo de observação
ou verificação técnica, caso não se verifiquem vícios ou após a correção das falhas
apontadas no relatório provisório. Consolida a avaliação final do objeto contratado,
atestando sua conformidade com as especificações técnicas, prazos e condições
contratuais. Este documento autoriza o aceite definitivo da obra, serviço ou
fornecimento, viabilizando os trâmites finais de pagamento, encerramento contratual e
responsabilização, quando necessário;
XIX – termo de recebimento provisório: documento elaborado pelo fiscal ou comissão
responsável no momento do recebimento provisório dos serviços, obras ou materiais
contratados, conforme o art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. Tem a finalidade de
registrar as condições em que o objeto foi entregue, apontando eventuais pendências,
vícios, falhas ou necessidades de ajustes. Este relatório não implica em aceite definitivo,
mas permite à contratada corrigir eventuais inadequações, garantindo o contraditório
antes da decisão final da Administração;
XX – termo de referência: documento que descreve o objeto de uma contratação, seja de
produto, serviço ou obra. Ele é essencial e obrigatório para qualquer contratação,
independentemente do tipo de processo de seleção do fornecedor, e, principalmente, para
a execução e fiscalização de aquisições e dos contratos de serviços.
§1º As atividades de gestão e de fiscalização dos contratos devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática e exercidas por agentes públicos ou por equipe de
fiscalização formalmente designados, observando a distinção das competências do gestor
e dos demais fiscais de contratos, observadas.
I – os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de
execução e da qualidade demandada;
II – os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigida;
III – a qualidade e a quantidade dos recursos materiais utilizados;
IV – a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
V – o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
VI – a satisfação do público usuário.
§2º Para as avaliações a serem realizadas constantes dos incisos I a V do parágrafo
anterior, os gestores e os fiscais devem ter como base o termo de referência e a proposta
(marca e modelo) referente à contratação ou aquisição.
§3º A distinção das atividades de que trata o §1º não poderá comprometer o desempenho
das ações relacionadas à gestão do contrato e deve respeitar o disposto no arts. 23 ao 26
do Decreto Distrital nº 44.330/2023.
§4º Para as funções de gestor, fiscais técnico, administrativo e setorial serão designados
os respectivos substitutos.
§5º O servidor nomeado substituto poderá ser designado para desempenhar mais de uma
das funções dos incisos I a IV do §1º do caput a ser definida por Ordem de Serviço
emitida pelo Ordenador de Despesa.

Seção I
Designação de Fiscais e Gestores

Art. 3º Os contratos, ou outros instrumentos que os substituam, serão acompanhados e
fiscalizados por equipe de gestão de contrato, composta por, no mínimo, um gestor, um
fiscal e, pelo menos, um substituto.
§1º Os gestores, os fiscais de contratos e os respectivos substitutos são representantes da
administração designados pela autoridade do Ordenador de Despesa, ou por quem as
normas de organização administrativa indicarem, para exercer as funções estabelecidas
no art. 23 ao 26 do Decreto Distrital nº 44.330/2023, bem como as demais atribuições
estabelecidas nesta Portaria.
§2º Para a designação de gestores e fiscais deverão ser observados os art. 10 e 12 do
Decreto Distrital nº 44.330/2023.
§3º Poderá ser designado um substituto único para as funções de fiscal e gestor,
considerando a baixa complexidade contratação e limitações de servidores, sem prejuízo
das responsabilidades de cada função.
§4º Compete à autoridade da respectiva unidade administrativa responsável pela área
demandante/técnica indicar os gestores, fiscais administrativos, técnicos e/ou setoriais de
contratos e instrumentos congêneres, bem como os seus respectivos substitutos.
§5º A designação será formalizada mediante Ordem de Serviço publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal.
§6º O Ordenador de Despesas poderá ainda designar fiscais com atribuições específicas
nos contratos de maior complexidade e nos casos em que a designação for conveniente
para tornar o acompanhamento e a fiscalização do contrato mais eficiente.
§7º Nos casos de atraso ou de ausência de indicação, desligamento ou afastamento do
gestor ou dos fiscais do contrato e dos respectivos substitutos, até que seja providenciada
a designação, as atribuições de gestão ou fiscalização serão exercidas, temporariamente,
pelo responsável pela indicação da área finalística.
§8º A hipótese do parágrafo anterior aplica-se até que seja formalizada a nova designação,
salvo disposição em contrário prevista em norma interna do órgão ou entidade.
Art. 4º Os gestores e fiscais de contrato devem, preferencialmente, estar lotados em
unidades com competência sobre os contratos sob sua supervisão.
Art. 5º As funções de gestor ou fiscal de contrato não podem ser recusadas pelo servidor,
devendo expor, por escrito, as eventuais deficiências e limitações técnicas que possam impedir
o diligente cumprimento do exercício de suas atribuições, se for o caso.
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Parágrafo único. A Administração deverá providenciar a qualificação do servidor para o
desempenho das atribuições, conforme natureza e complexidade do objeto, ou designar
outro servidor com a qualificação compatível podendo, ainda, contratar terceiros para
assistir ou subsidiar as atividades de fiscalização do representante da Administração,
desde que justificada a necessidade de assistência especializada, na forma preconizada no
§3º e §4º do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, observado o disposto no art. 28 do
Decreto Distrital nº 44.330/2023.

Seção II
Acompanhamento e Fiscalização dos Contratos

Art. 6º O acompanhamento e a fiscalização da execução dos contratos e instrumentos
congêneres consistem na verificação da conformidade do fornecimento do bem, da obra
ou da prestação dos serviços, assim como da alocação dos recursos necessários, de forma
a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES DOS GESTORES E FISCAIS

Seção I
Das Atribuições Gerais dos Gestores e Fiscais

Art. 7º Os gestores e fiscais de contratos e instrumentos congêneres devem observar a
legislação vigente, em especial as regras previstas nos arts. 115 a 123 e 140 da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; arts. 21 a 31 do Decreto Distrital nº 44.330, de
16 de março de 2023; art. 41, II, do Decreto Distrital nº 32.598, de 15 de novembro de
2010; Instrução Normativa nº 05/2017 - SEGES e suas alterações, ou outro normativo
que vier a substituí-la, no que couber; Instrução Normativa nº 94/2022 - SGD e suas
alterações, ou outro normativo que vier a substituí-la, no que couber, e demais
legislações posteriores que vierem a regulamentar a fiscalização de contratos.
§1º Os gestores, fiscais e membros da equipe de gestão de contratos e instrumentos
congêneres, ao desempenhar suas atividades, devem observar o cumprimento pela
contratada das regras previstas no termo de referência na busca pelos resultados
esperados no ajuste, bem como pelos benefícios e da economicidade para Secretaria de
Estado, devendo, ainda, atentar para os seguintes critérios:
a) de ordem técnica: verificar a compatibilidade dos bens, materiais e/ou serviços
recebidos com a descrição, prazos e vigência contidos no termo de referência;
b) de ordem econômica: exercer controle acerca da manutenção dos requisitos de
habilitação, de recolhimento de tributos, dos encargos sociais e trabalhistas; e
c) de ordem jurídica: aferir se os contratos estão sendo prestados em conformidade com a
legislação vigente.
§2º O gestor do contrato e os fiscais técnico, administrativo, requisitante e setorial
poderão ser auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e controle interno da
SEDET, bem como pela unidade requisitante e pelo público usuário, devendo a eles
esclarecer dúvidas e fornecer informações para prevenção de riscos na execução do
contrato.
§3º Para os bens ou os materiais recebidos diretamente no almoxarifado desta SEDET, os
servidores lotados na Gerência de Almoxarifado são os responsáveis pelo recebimento
provisório dos itens entregues pelo contratado. O recebimento definitivo é realizado pelo
Gerente do Almoxarifado que também é o responsável pelo atesto da nota fiscal/nota
fatura e pela elaboração do relatório circunstanciado da nota de empenho.
§4º Os gestores e fiscais serão reponsáveis pela elaboração e atualização de relatórios de
gestão de riscos contratuais, conforme a legislação vigente.

Seção II
Das Atribuições Específicas do Gestor

Art. 8º Cabe ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais,
ao seu substituto, além das atribuições constates do art. 23 do Decreto Distrital nº
44.330/2023, em especial:
I – convocar e coordenar reunião inicial, com registro em ata, com a participação da
contratada e dos fiscais, a fim de serem alinhados os procedimentos de acompanhamento
da execução contratual e da forma de apresentação dos documentos exigíveis para fins de
liquidação e pagamento mensal ou eventual;
II – coordenar reuniões de trabalho periodicamente e de conclusão da execução
contratual, quando necessárias;
III – emitir ordens de serviço e/ou fornecimento e solicitar à contratada a correção de
pendências constatadas na execução do contrato;
IV – avaliar eventuais atrasos nos prazos de entrega ou ocorrências que possam gerar
dificuldades à conclusão do objeto contratado e submetê-las à autoridade superior para
deliberação;
V – receber dúvidas ou questionamentos feitos pela contratada e pela fiscalização,
manifestar-se e dar-lhes o encaminhamento devido, centralizando as informações;
VI – zelar pelo fiel cumprimento do objeto contratado sob sua supervisão e, sempre que
requerido, submeter previamente à deliberação da Subsecretaria de Administração Geral
o pedido de modificação/alteração de serviço, projeto, obra/fornecimento e/ou
substituição de material/equipamento, o qual deverá ser encaminhado com a justificativa
da contratada, acompanhada de documentação comprobatória dos fatos alegados e a
manifestação do gestor do contrato;
VII – devolver, mediante justificativa e notificação formal, nota fiscal/nota fatura
apresentada pela contratada quando for observada irregularidade que inviabilize o ateste
e o pagamento do serviço/fornecimento prestado;
VIII – manifestar-se sobre a avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo,
requisitante e setorial quanto ao cumprimento das obrigações assumidas pela contratada,
com menção ao desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas conforme legislação vigente;

IX – confeccionar e assinar o termo de recebimento definitivo com base nas informações
produzidas no recebimento provisório, mediante termo detalhado que comprove o
atendimento das exigências contratuais no prazo estabelecido no edital, quando não for
designada comissão de recebimento;
X – controlar os pagamentos efetuados em ordem cronológica e observar o saldo do
contrato com auxílio da unidade de orçamento, finança e contrato;
XI – encaminhar o processo de contratação à Subsecretaria de Administração Geral,
quando houver solicitação de repactuação, reajuste, reequilíbrio,
acréscimos/decréscimos/supressões e prorrogação, observando o prazo definido em
legislação, quando houver;
XII – exigir da contratada que os pedidos de reajuste, repactuação ou reequilíbrio
econômico-financeiro sejam acompanhados dos documentos e comprovantes que
viabilizem a solicitação, competindo ao gestor do contrato a análise e manifestação quanto
à respectiva concessão, ou não;
XIII – encaminhar à Subsecretaria de Administração Geral o pedido de prorrogação de
vigência, acompanhado da anuência da contratada, da documentação que a habilitou no
certame devidamente atualizada, de pesquisa de preços e relatório com a avaliação dos
resultados obtidos que comprovem a necessidade e a vantagem econômica da continuidade
da contratação;
XIV – controlar o prazo de vigência do contrato para que a execução seja tempestiva e não
haja descontinuidade da prestação do objeto contratado;
XV – instruir nova contratação conforme definido no inciso XIV, caso não seja possível a
prorrogação. A instrução de nova contratação deverá observar a legislação pertinente;
XVI – informar, no processo que instruiu a contratação que será substituída, e encaminhar
à Subsecretaria de Administração Geral, para registro e acompanhamento, o número do
processo autuado para instrução do novo contrato;
XVII – oficiar à contratada em caso de verificação de irregularidade no recolhimento das
contribuições previdenciárias, do FGTS, e nas certidões positivas de débitos junto aos
órgãos fazendários;
XVIII – informar à Subsecretaria de Administração Geral, tempestivamente, o
descumprimento contratual por parte da contratada e sugerir a aplicação das sanções
previstas no instrumento convocatório e/ou no contrato, conforme orientações tanto para as
contratações regidas pela Lei Federal nº 8.666/1993, quanto para aquelas regidas Lei
Federal nº 14.133/2021;
XIX – acompanhar o saldo das notas de empenho e, quando necessário, requerer os
respectivos reforços, mantendo a Subsecretaria de Administração Geral informada sobre os
pagamentos eventualmente pendentes;
XX – elaborar e assinar o atestado de capacidade técnica referente à execução e
desempenho da contratada sempre que solicitado;
XXI – Solicitar, quando for pertinente — ou seja, nos casos excepcionais de prorrogação
contratual — e não houver tempo hábil para nova contratação, a formalização do
instrumento de prorrogação, com a inclusão de cláusula resolutória que assegure a
continuidade da prestação do objeto contratado até a formalização de novo ajuste.
XXII – elaborar, quando exigido, relatórios das atividades e resultados obtidos na execução
do contrato;
XXIII – prestar, quando necessário, as informações contratuais para instrução de processo
judicial ou de procedimento de conciliação, em atendimento às requisições judiciais ou dos
órgãos de controle, podendo solicitar a orientação da unidade de assessoramento jurídico;
XXIV – analisar os pedidos de prorrogação de prazo de execução do contrato, de
interrupção do objeto, de serviços adicionais, de modificações no projeto ou alterações
relativas à qualidade, à segurança e a outras, de modo a subsidiar a decisão final do
Ordenador de Despesa;
XXV – encaminhar aos seus superiores a decisão de providências relativas ao contrato que
ultrapassarem a sua competência/atribuição, para a adoção tempestiva das medidas
cabíveis;
XXVI – coordenar a elaboração e a atualização contínua do relatório de riscos durante a
gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial;
XXVII – coordenar, em conjunto com a Diretoria de Contratos, Convênios e Parcerias e a
Gerência de Contratos e Convênios, a publicação no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), no sítio eletrônico oficial do Distrito Federal e no do órgão ou entidade
contratante. Garantir que a publicação ocorra dentro do prazo estipulado, conforme exigido
pelo art. 172 do Decreto Distrital nº 44.330/2023, alertando os responsáveis pela
publicação caso não seja realizada tempestivamente;
XXVIII – solicitar à contratada e encaminhar a garantia do contrato, quando houver, à
Diretoria de Contratos, Convênios e Parcerias e sua respectiva Gerência de Contratos e
Convênios para registro no órgão competente;
XXIX – acompanhar a execução do contrato por meio do sistema E-Contratos, emitindo as
respectivas ordens de serviço e, ao término, procedendo à quitação da execução contratual
nesse sistema;
XXX – desenvolver outras atribuições decorrentes das cláusulas e especificidades
contratuais;
XXXI - encaminhar à Unidade de Controle Interno (UCI) o pagamento com valor igual ou
superior ao constante do Anexo I da Portaria nº 29/2021 - CGDF ou norma que a substitua.

Seção III
Das Atribuições Específicas do Fiscal Técnico

Art. 9º Cabe ao fiscal técnico e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu
substituto, além das atribuições constates do art. 24 do Decreto Distrital nº 44.330/2023,
em especial:
I – participar das reuniões iniciais, de acompanhamento e de conclusão da execução contratual;
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II – verificar, na entrega de material, na execução de obra ou na prestação de serviço, se
a especificação, o valor unitário ou total, a quantidade e os prazos de entrega estão em
conformidade com o estabelecido no instrumento contratual;
III – registrar, em processo específico, autuado para esse fim, todas as ocorrências
relativas à execução do contrato, indicando as medidas necessárias para a regularização
de faltas ou defeitos;
IV – monitorar continuamente a qualidade dos serviços para prevenir eventuais
incorreções, intervindo sempre que necessário para requerer à contratada, por meio do
gestor, a correção de faltas, falhas e irregularidades constatadas;
V – realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para aferir o desempenho e a qualidade da prestação dos serviços, se a
natureza do objeto pactuado permitir essa característica de avaliação;
VI – registrar e informar ao gestor as atividades desempenhadas e todas as pendências
constatadas na execução do contrato;
VII – manifestar-se acerca de solicitação da contratada para prorrogação da
execução/entrega do objeto contratual, em auxílio ao gestor, sobre os seguintes itens:
a) existência de interesse na continuidade do fornecimento/execução;
b) eventuais prejuízos causados à SEDET em razão do atraso e do prazo de prorrogação
a ser concedido, quando for o caso;
c) fatos supervenientes que justifiquem a prorrogação dos prazos de execução;
VIII – submeter ao gestor a manifestação de prorrogação sobre a execução/entrega do
objeto contratual, com vistas à deliberação da Subsecretaria de Administração Geral;
IX – confeccionar e assinar o termo de recebimento provisório, por meio de termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico referentes às
aquisições, obras ou serviços, de acordo com as regras contratuais;
X – analisar, juntamente com o fiscal administrativo, os documentos apresentados para
pagamento, conferi-los com as condições estabelecidas no contrato e submetê-los ao
gestor para ateste ou notificação da contratada para regularização de impropriedade
constatada;
XI – propor a revisão dos valores a serem pagos à contratada e registrar em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato, quando:
a) não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar, com a qualidade
mínima exigida nas obrigações contratadas;
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à pactuada;
XII – apresentar relatórios que subsidiem o ateste da nota fiscal ou futura pelo gestor do
contrato e pelo ato próprio de atesto;
XIII – participar da elaboração e da atualização do relatório de riscos durante a fase
de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial,
quando for o caso;
XIV – comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências e a
eventual incapacidade técnica da empresa contratada que possam inviabilizar a execução
do contrato nas datas estabelecidas;
XV – propor ao gestor, na hipótese de descumprimento contratual, a aplicação de
sanções à contratada, de acordo com as regras estabelecidas no ato convocatório e/ou
contrato, tanto para as contratações regidas pela Lei Federal nº 8.666/1993 quanto para
aquelas regidas Lei Federal nº 14.133/2021;
XVI – elaborar, quando exigido, relatórios, laudos e pareceres sobre as atividades de
fiscalização técnica da execução do contrato;
XVII – realizar vistorias, atestando o cumprimento das orientações técnicas e das
indicações de segurança;
XVIII – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias para a elaboração
do documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado;
XIX – desenvolver outras atribuições decorrentes das cláusulas e especificidades
contratuais.

Seção IV
Das Atribuições Específicas do Fiscal Administrativo

Art. 10. Cabe ao fiscal administrativo e, nos seus afastamentos e seus impedimentos
legais, ao seu substituto, além das atribuições constates do art. 25 do Decreto Distrital nº
44.330/2023, em especial:
I – participar das reuniões iniciais, de acompanhamento e de conclusão da execução
contratual;
II – organizar arquivos específicos para o acompanhamento da execução do contrato e
para o registro de observações e recomendações relativas aos contratos de mesma
natureza, feitas pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno vinculados
à SEDET, bem como das ocorrências que impactem a execução do contrato ou na
elaboração do futuro termo de referência;
III – verificar e manter organizada, no início e durante a vigência e suas alterações
(apostilamento e termo aditivo), bem como da documentação e qualificação exigida dos
profissionais alocados no contrato, informando ao gestor as pendências constatadas;
IV – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, realizando tarefas
relacionadas ao controle dos prazos contratuais, à formalização de apostilamentos e
termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e seus respectivos saldos, ao
pagamento, bem como ao acompanhamento de garantias e glosas;
V – verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, solicitando os
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;
VI – elaborar e participar da atualização do relatório de riscos contatuais durante a fase de
gestão do contrato, em conjunto com o fiscal técnico e o setorial;

VII – estabelecer rotina para acompanhar a frequência, a jornada de trabalho, os
serviços e as funções exercidos pelos profissionais terceirizados, conforme regras
estabelecidas no contrato;
VIII – conferir se os documentos apresentados pela contratada correspondem aos
prestadores de serviço alocados na SEDET para cumprimento do objeto pactuado;
IX – verificar se os pagamentos salariais e dos benefícios aos prestadores de serviço foram
realizados dentro do prazo, conforme estabelecido em contrato;
X – conferir os documentos comprobatórios do adimplemento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e fiscais exigidos em contrato para a realização do pagamento,
especialmente:
a) pagamento do salário dos empregados;
b) repasse dos valores referentes ao vale-transporte e ao auxílio alimentação;
c) recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
d) recolhimento da Previdência Social;
e) certidões negativas da empresa (CNDT, CRF e certidões negativas ou positivas com
efeito de negativa relativas aos créditos tributários federais, municipais ou distritais,
conforme o caso);
f) concessão de férias e licenças aos empregados; e
g) pagamento de verbas rescisórias.
XI – elaborar relatório de acompanhamento mensal do contrato, e, quando necessário,
registrar as possíveis falhas na entrega do produto ou na prestação de serviço apontando as
com o cálculo de desconto de horas ou dias não trabalhados pelos profissionais e as
retenções/glosas aplicadas à contratada nos termos do contrato quando houver;
XII – analisar, juntamente com o fiscal técnico, os documentos apresentados para
pagamento, acompanhado da nota fiscal ou fatura, conferi-los com as condições
estabelecidas no contrato e submetê-los ao gestor para ateste conforme ordem de serviço
publicada ou para notificação da contratada de impropriedade constatada;
XIII - solicitar à contratada, periodicamente, comprovantes dos registros de recolhimento
das contribuições previdenciárias e do FGTS dos profissionais alocados na prestação de
serviços para SEDET. As pendências constatadas devem ser comunicadas imediatamente
ao gestor do contrato para as providências cabíveis;
XIV – analisar, em conjunto com o gestor e o fiscal técnico, a pesquisa de mercado
visando à comprovação da vantajosidade econômica da contratação na periodicidade
prevista no contrato;
XV – instruir e submeter ao gestor do contrato o pedido de prorrogação contratual,
mediante a juntada da documentação que habilitou a contratada devidamente atualizada,
bem como da pesquisa de preços e de relatório de avaliação dos resultados obtidos, que
comprovem a necessidade e a vantagem econômica da contratação;
XVI – analisar os pedidos formulados pela contratada referentes à liberação de valores
retidos em conta-depósito vinculada, considerando a força de trabalho alocada na SEDET e
no período em que os prestadores de serviço estiverem em atividade nas dependências
desta Secretaria, bem como a devolução da caução, quando houver, ao final do
cumprimento do objeto pelo encerramento do contrato;
XVII – informar ao gestor do contrato a execução dos saldos empenhados, bem como das
questões previdenciárias, trabalhistas e fiscais pendentes;
XVIII – solicitar à contratada a documentação necessária para a análise quanto à
observância da legislação relativa à concessão de férias e licenças, bem como do respeito à
estabilidade provisória de seus empregados (estabilidade gestante e acidentária) para
avaliação da unidade competente quando necessário;
XIX – realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo na impossibilidade
de recebimento pelo fiscal técnico, quando for possível devido a especificidade;
XX – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias para a elaboração do
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento das
obrigações assumidas pelo contratada.

Seção V
Das Atribuições Específicas do Fiscal Requisitante

Art. 11. Nos casos de contratação de soluções de tecnologia da informação e comunicação,
a fiscalização pela unidade requisitante tem como objetivo avaliar o contrato sob a
perspectiva de negócio e funcional da solução.
§1º A designação de fiscal requisitante deve recair sobre servidor representante da área
requisitante da solução, indicado pela autoridade competente dessa mesma área.
§2º Em casos excepcionais, mediante justificativa fundamentada nos autos e aprovada
pelos titulares da área de Tecnologia da Informação e Comunicação e da Subsecretaria de
Administração Geral, o fiscal técnico poderá acumular as atribuições de fiscal requisitante.
Art. 12. Cabe ao fiscal requisitante e, em seus afastamentos ou impedimentos legais,
ao seu substituto:
I – anotar as ocorrências relativas à execução do contrato, informando ao gestor do
contrato aquelas que dependam de providências, com vistas à regularização das faltas ou
defeitos observados;
II – avaliar constantemente a qualidade dos serviços prestados ou dos bens fornecidos e
suas respectivas justificativas, com base na aplicação das listas de verificação e de acordo
com os critérios de aceitação definidos em contrato, em conjunto com o fiscal técnico;
III – solicitar, quando for o caso, a substituição dos serviços, materiais ou bens em razão
de inadequações ou vícios que apresentem;
IV – atestar, mensalmente, o fiel cumprimento das obrigações contratuais assumidas, no
que tange à satisfação do usuário, ao material empregado, à rotina e à qualidade na
execução contratual;
V – apoiar o fiscal técnico na elaboração do termo de recebimento provisório;
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VI – verificar a manutenção da necessidade, da economicidade e da oportunidade da
contratação, com o apoio do fiscal técnico;
VII – identificar as cláusulas do contrato que exijam acompanhamento específico;
VIII – atuar em tempo hábil na solução dos problemas que, porventura, venham a ocorrer ao
longo da execução contratual.

Seção VI
Das Atribuições Específicas do Fiscal Setorial

Art. 13. A fiscalização setorial consiste no acompanhamento da execução do contrato quanto
aos aspectos técnicos e administrativos, nos casos em que a prestação dos serviços ocorra
concomitantemente em unidades ou lugares diferentes da sede da SEDET.
Art. 14. Os fiscais setoriais serão designados para auxiliar a equipe de gestão no desempenho
de suas atribuições, observando, no que couber, as atribuições dos fiscais técnico e
administrativo descritas nos arts. 09 e 10 desta Portaria.

Seção VII
Fiscalização pelo Público Usuário

Art. 15. Os contratos poderão ser fiscalizados pelo público usuário, quando for exigida
pesquisa de satisfação, com o objetivo de aferir os resultados da prestação de serviços, os
recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro
fator relevante para a avaliação qualitativa do objeto, desde que sejam determinados no termo
de referência.
Parágrafo único. A fiscalização pelo público usuário deve subsidiar, também, a equipe de
gestão com informações úteis acerca da percepção dos usuários quanto à qualidade dos
serviços prestados, à continuidade dos serviços contratados, à emissão de atestado de
capacidade técnica, entre outras.

CAPÍTULO III
DOS PROCEDIMENTOS DE ACOMPANHAMENTO,

FISCALIZAÇÃO E PAGAMAENTO
Art. 16. Os recebimentos provisórios e definitivos devem ser feitos por meio de formulários
disponibilizados no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), da seguinte forma, conforme
Anexos I e II:
I – em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente, pelos fiscais técnico, administrativo e, quando houver, setorial,
verificando o cumprimento das exigências de caráter técnico;
b) definitivamente, pelo gestor ou comissão designada pela autoridade competente, que
comprove o atendimento das exigências contratuais;
II – em se tratando de compras:
a) provisoriamente, de forma sumária, pelos fiscais técnico e, quando houver, administrativo
e setorial ou, ainda, nos casos menos complexos, por servidor lotado no setor de
Almoxarifado, com verificação posterior da conformidade, nos termos da alínea "b" do inciso
II, do material com as exigências contratuais;
b) definitivamente, pelo gestor ou comissão designada pelo Secretário de Administração, ou,
ainda, nos casos menos complexos, pelo Gerente do Almoxarifado, mediante formulário SEI
que comprove o atendimento das exigências contratuais.
Art. 17. Os gestores e os fiscais e/ou equipe de gestão e fiscalização de contrato e
instrumentos congêneres firmados pela SEDET devem elaborar o Relatório Circunstanciado
de Execução de Contrato, constante do Anexo III, ou da Nota de Empenho, constante do
Anexo IV desta Portaria, fornecendo informações sobre o acompanhamento, a fiscalização e
o andamento dos respectivos contratos e instrumentos congêneres sob sua responsabilidade,
devendo conter, impreterivelmente, as seguintes informações, conforme a aplicabilidade ao
caso contrato:
I – número do contrato e instrumento congênere, bem como o número do (s) processo (s),
seja de licitação, contratação, aquisição;
II – objeto contratado;
III – nome da contratada e o respectivo número do Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica (CNPJ);
IV – data da contratação, vigência contratual, mês de referência da nota fiscal ou fatura para
pagamento, e os termos aditivos, quando for o caso;
V – valores contratados, incluindo acréscimos/decréscimos e reajustes se houver, controle dos
empenhos;
VI – dinâmica de acompanhamento e fiscalização do contrato pelo gestor e/ou fiscais,
devendo conter os dados da prestação de serviços, com a manifestação quanto ao
cumprimento integral das obrigações previstas no edital de licitação, proposta comercial,
contrato e instrumento congênere, por parte da contratada;
VII – controle das ocorrências relacionadas à execução dos contratos e instrumentos
congêneres, bem como as respectivas notificações enviadas à contratada, a fim de regularizar
as falhas observadas na execução contratual;
VIII – eventuais ocorrências relacionadas à apresentação de documentos e/ou certidões
necessárias ao pagamento das faturas;
IX – controle das eventuais glosas do valor a ser pago, proveniente de ocorrências
relacionadas com a execução do contrato e instrumento congênere;
X – controle dos valores executados e do saldo contratual;
XI – outras informações relevantes.
Art. 18 Os gestores e os fiscais e/ou equipe de gestão e fiscalização de contrato, ou, ainda o
responsável pelo Almoxarifado devem encaminhar relatório circunstanciado de execução de
contrato ou da nota de empenho à subsecretaria de Administração Geral até o 5° dia útil após
o recebimento de cada etapa do contrato e da efetiva prestação do objeto contratual,
juntamente com as certidões de regularidade fiscal, previdenciária, trabalhista e com os
comprovantes de pagamento de INSS e FGTS da empresa contratada quando couber nos
termos do contrato, bem como com a nota fiscal ou fatura devidamente atestada, conforme

Anexo V, e observado, ainda, os demais documentos constantes na lista de verificação do
executor contratual previsto no Anexo VI desta Portaria.
Art. 19. O atesto deve ser realizado em documento SEI, denominado "Atesto", indicando o
número do documento fiscal, o valor atestado, e, deverá ser feito pelo gestor ou fiscais do
contrato, exceto quando ocorrer os casos definidos no art. 8º, §3º desta Portaria.
Parágrafo único: A Administração deverá providenciar, para cada execução contratual, a
publicação dos responsáveis pela gestão, acompanhamento e fiscalização da execução do
objeto, bem como a designação dos respectivos responsáveis pelo atesto da despesa
conforme art. 3º, §5º desta portaria.
Art. 20. As multas, os encargos ou demais penalidades decorrentes de eventuais atrasos na
entrega de nota(s) fiscal(s) ou fatura(s) são de exclusiva responsabilidade do gestor do
contrato ou instrumento congênere, ou do servidor que tiver dado causa ao atraso no
encaminhamento das referidas documentações aos setores competentes.
Art. 21. Em caso de falhas ou irregularidades relacionadas à execução do contrato
ou instrumento congênere, o gestor do contrato deve oficiar à contratada,
solicitando a correção da falha ou da irregularidade, bem como sua manifestação no
prazo de 05 dias úteis.
Parágrafo único. O gestor deve se manifestar, de forma fundamentada sobre os argumentos
apresentados pela contratada, no prazo de até 05 dias úteis e comunicar formalmente à
Subsecretaria de Administração Geral as falhas ou irregularidades identificadas durante a
execução do contrato, ainda que tenham sido reparadas ou sanadas pela contratada, com
ciência de todas as ocorrências à área demandante.

CAPÍTULO IV
DOS DEVERES CONCERNENTES À PRORROGAÇÃO

DE PRAZO DE ENTREGA E DE VIGÊNCIA
Art. 22. Constitui dever do gestor o acompanhamento dos contratos e a realização de
tratativas com a contratada, a fim de assegurar o cumprimento das etapas e dos prazos de
início de execução, de conclusão e de entrega.
§1º No prazo mínimo de 05 dias que anteceder ao encerramento do prazo de entrega
do produto ou serviço, o gestor deve entrar em contato com a contratada para
confirmar a execução contratual ou identificar eventual atraso na entrega ou
necessidade de prorrogação.
§2º Identificada a existência de atraso nas etapas do contrato ou na hipótese de prorrogação
de prazo, o gestor deve comunicar imediatamente à Subsecretaria de Administração Geral
para adoção das providências, seja para aplicação de penalidade, seja para alteração
contratual, conforme o caso.
Art. 23. Observado o prazo mínimo de 90 dias de antecedência do término da vigência do
contrato, nos casos em que houver previsão contratual e editalícia, o gestor deve
encaminhar à Subsecretaria de Administração Geral, manifestação acerca da necessidade
ou não da continuidade do contrato, acompanhada da devida justificativa e da manifestação
da contratada quanto ao interesse ou não em sua prorrogação.
Parágrafo único. Sob pena de responsabilidade, o gestor deverá prestar a informação
mencionada no caput no prazo de até 20 dias corridos, contados a partir do recebimento do
expediente enviado pela Diretoria de Contratos, Convênios e Parcerias / Gerência de
Contratos e Convênios, que comunicará a proximidade do encerramento do contrato.
Art. 24. Toda prorrogação de prazo de vigência contratual deve ser justificada por escrito e
previamente autorizada pela autoridade competente, cabendo, ainda, ao gestor de contrato e
instrumento congênere, no prazo mínimo de 60 dias antes do término da vigência do
ajuste, proceder a juntada, no processo SEI-GDF do contrato, dos seguintes documentos:
I - mínimo de três valores válidos, mediante a utilização dos parâmetros trazidos no arts.
93 e 98 do Decreto Distrital nº 44.330/2023, de modo a obter a proposta mais vantajosa
para a renovação contratual, a qual será devidamente validada pela área especializada pela
pesquisa de preços, da Secretaria de Administração Geral;
II - relatório do gestor do contrato ou equipe de fiscalização, sobre o interesse na
prorrogação, a adequação dos serviços prestados e a vantajosidade dos preços a serem
pagos, observada a pesquisa de preço indicada no inciso anterior;
III - proposta da contratada;
IV - comprovantes de que o contrato mantém as condições iniciais de habilitação,
estabelecidas no edital de licitação e no termo de referência e, em especial:
a) certidão negativa de débitos distritais;
b) certidão negativa de débitos da união;
c) certidão de regularidade do FGTS - CRF;
d) certidão negativa de débitos trabalhistas;
e) documento de identificação com foto do representante legal da empresa;
f) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica;
g) comprovante de inscrição no cadastro fiscal do Distrito Federal ou do Estado e
Município sede da empresa;
h) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor;
i) balanço patrimonial;
j) declaração de não empregabilidade de menores;
k) certidão negativa de falência;
l) certidão do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); e,
m) quando se tratar de locação de imóveis, devem ser anexadas ainda, declaração da
Terracap, certidão negativa de IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), ou qualquer
outro débito do imóvel, e a cópia da escritura pública do imóvel a ser locado.
§1º Se a contratada solicitar o reajuste do valor do contrato, quando da prorrogação
contratual, a proposta deverá contemplar o valor reajustado, para efeito de comparação de
preços de mercado e vantajosidade quanto à prorrogação contratual, ainda que o reajuste seja
efetivado posteriormente à prorrogação.
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Art. 25. Nos contratos que envolvam prestação de serviços continuados, em que a prorrogação
implicar em repactuação do contrato, o gestor deve juntar, no processo SEI-GDF do contrato, além
dos documentos indicados no inciso IV deste artigo, os documentos indicados na IN nº 5/2017 -
SEGES/MPDG, em especial:
I – requerimento de repactuação pela empresa contratada;
II – cópia da Convenção Coletiva do Trabalho - CCT ou dissídio coletivo da categoria,
homologada pelo Sistema Mediador;
III – tabela salarial do sindicato;
IV – relação dos empregados vinculados ao contrato, contendo nome completo, CPF, função,
remuneração e data de admissão;
V – planilha de custos e formação de preços ajustada com os novos valores ou piso salarial da
categoria, a ser apresentada pela contratada, devendo o gestor reajustar eventuais inconsistências e
apresentar memória de cálculo com os valores que seriam efetivamente devidos em razão da
repactuação;
VI – comprovação do fornecimento de auxílio-alimentação a todos os empregados, nominalmente;
VII – cópia das folhas que apresentem as seguintes informações da Carteira de Trabalho e
Previdência Social de cada empregado:
a) folha de rosto com foto do empregado e número da CTPS;
b) qualificação civil;
c) contrato de trabalho com a empresa;
d) alteração de salário, contemplando o novo salário da CCT e os benefícios adicionais vigentes;
e) folha de pagamento e contra - cheques com o novo salário, se houver;
VIII – comprovante de manutenção das condições de habilitação da empresa;
IX – comprovante de custos decorrentes de movimentação de empregados relativos aos
afastamentos por doença, acidente de trabalho, licença maternidade, licença paternidade, rescisões
e indenizações e outros faltas legais, ou indicação da glosa na planilha, referente a tais valores;
X – comprovante dos custos com renovação de materiais, tais como máquinas, utensílios e
equipamentos diversos que são repostos anualmente ou indicação da glosa na planilha, referente a
tais valores.
Art. 26 Nos casos de reequilíbrio econômico, o gestor deverá solicitar junto à empresa solicitante
os documentos que comprovem os casos relacionados no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Art. 27. Na hipótese de não renovação contratual, a área demandante ou técnica responsável pelo
ajuste deve providenciar a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo de Referência, a ser
apresentado no prazo estabelecido pelo art. 8º, XV, desta Portaria, com a devida ratificação do
titular da Unidade Administrativa ou Subsecretaria, devendo eventual manifestação contrária do
gestor do contrato ser consignada no relatório final de execução de contratual.
Art. 28. Revoga-se a Portaria nº 33, de 29 de janeiro de 2021, publicada no DODF nº 21, de 01 de
fevereiro de 2021.
Art. 29. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
 

ANEXO I - TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

INTRODUÇÃO

O Termo de Recebimento Provisório declara formalmente a Contratada que os serviços foram prestados ou os bens foram

recebidos para posterior análise das conformidades de qualidade, baseadas nos critérios de aceitação definidos em contrato.

IDENTIFICAÇÃO

Contrato nº [XXXXXXX]

Contratada: [XXXXXX]

Contratante: [XXXXXX]

Ordem de Serviço Nº:

<XXXXXXXX>
Data da Emissão: <dia> de <mês> de <ano>.

ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS / SERVIÇOS E VOLUMES DE EXECUÇÃO

Item
Descrição de Produto e

Serviço
Métrica Quantidade Total

1.
<Descrição igual da OS de

abertura>
<PF ou outra>    

...        

...        

         

         

         

         

         

         

         

         

         

         

         

         

         

         

         

         

TOTAL DOS ITENS  

DE ACORDO

CONTRATANTE
Fiscal Técnico do Contrato

CONTRATADA
Preposto

 
______________________________
<nome do fiscal técnico do contrato>

Matr.: <nº da matrícula>

 
_______________________________

<nome do preposto>
CPF: <nº do CPF do preposto>

 
ANEXO II - TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

INTRODUÇÃO

O Termo de Recebimento Definitivo declara formalmente a Contratada que os serviços prestados ou os bens fornecidos foram
devidamente avaliados e atendem aos requisitos estabelecidos em contrato.

IDENTIFICAÇÃO

Contrato nº [XXXXXXX]
Contratada: [XXXXXX]
Contratante: [XXXXXX]

Ordem de Serviço Nº:
<XXXXXXXX>

Data da Emissão: <dia> de <mês> de <ano>.

ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS / SERVIÇOS E VOLUMES DE EXECUÇÃO

Item
Descrição de Produto e

Serviço
Métrica Quantidade Total

1.
<Descrição igual da OS de
abertura>

<PF ou outra>    

...        

...        

         

         

         

         

         

         

         

         

         

         

         

         

         

         

         

         

         

TOTAL DOS ITENS  

DE ACORDO

Gestor do Contrato Fiscal Técnico do Contrato

 
______________________________

<nome do gestor do contrato>
Matr.: <nº da matrícula>

 
_______________________________
<nome do fiscal técnico do contrato>

Matr.: <nº da matrícula>

 
ANEXO III - RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DE EXECUÇÃO DE CONTRATO

Relatório Circunstanciado n.º <n.º> / <ano> - SEDET/<Local>. Brasília-DF, <dia> de <mês> de <ano>.

CONTRATO N°:
 

CNPJ:
 

CONTRATADA:
 

OBJETO DO CONTRATO:

PREGÃO Nº
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA
CONTRATAÇÃO:

DATA DA CONTRATAÇÃO:
 

VIGÊNCIA DO CONTRATO:
 

MÊS DE REFERÊNCIA DA NOTA
FISCAL / NOTA FATURA:
 

VALOR TOTAL DO CONTRATO: (R$) VALOR MENSAL DO CONTRATO: (R$)

ACRÉSCIMOS/DECRÉSCIMOS E REAJUSTES:
 
 

NÚMERO DA NOTA DE EMPENHO:
 

NÚMERO DO PROCESSO DO
CONTRATO:
 

1. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS SIM NÃO

Cumpriu com as obrigações contratuais mensais previstas em edital de
licitação, proposta comercial e/ou Contrato?

   

Obedeceu aos prazos estabelecidos?    

Entregou os documentos a que estava obrigado por força contratual?    

Prestou serviço com a qualidade esperada?    

Informou ou comunicou situações a que estava obrigado?    

Observações:
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2. DAS OCORRÊNCIAS

DATA OCORRÊNCIA
MEIOS DE COMPROVAÇÃO DA

OCORRÊNCIA
PROVIDÊNCIAS ADOTADAS

       

       

DO ÍNDICE DE MENSURAÇÃO DO RESULTADO OU ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (Deverão ser observadas as

determinações do Termo de Referência, ou seja, os indicadores, a pontuação, o cálculo da pontuação e os intervalos de

pontuação para avaliação do serviço, aplicando-se glosas e penalidades, quando for o caso).

INDICADORES Pontuação (0 a 10)

1. XXXX XXXX XXXX  

2. XXXX XXXX XXXX  

3. XXXX XXXX XXXX  

4. XXXX XXXX XXXX  

5. XXXX XXXX XXXX  

6. XXXX XXXX XXXX  

7. XXXX XXXX XXXX  

8. XXXX XXXX XXXX  

Pontuação Média  

3. GLOSAS CONSOLIDADAS

DESCRIÇÃO LINK SEI VALOR

Glosa da nota fiscal nº<número>   R$

Glosa da nota fiscal nº<número>   R$

Glosa da nota fiscal nº<número>   R$

VALOR TOTAL DE GLOSAS: R$

4. TOTAL A PAGAR

DESCRIÇÃO LINK SEI VALOR

VALOR BRUTO DA NF Nº <número>   (R$)

Glosa Nota fiscal nº <número>   -(R$)

Glosa Nota fiscal nº <número>   -(R$)

VALOR TOTAL A PAGAR DA NFE: R$

5. DO VALOR EXECUTADO E SALDO CONTRATUAL

PAGAMENTOS REALIZADOS DO CONTRATO <N.º>/<ANO>

VIGÊNCIA: <DIA> / <MÊS> / <ANO>

REFERÊNCIA DE

PAGAMENTO

MÊS E ANO

DE

REFERÊNCIA

LINK SEI

NOTA

FISCAL

LINK SEI ORDEM

BANCÁRIA
VALORES

VALOR ANUAL DO CONTRATO R$

Nota fiscal nº

<número>
      -(R$)

Nota fiscal nº

<número>
      -(R$)

Nota fiscal nº

<número>
      -(R$)

Nota fiscal nº

<número>
      -(R$)

SALDO CONTRATUAL: R$

6. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Atesto que os serviços pactuados no Contrato <n.º>/<ano>, firmado entre a SEDET e a empresa (<Razão Social>) referentes ao

período de <mês> de <ano> referente a Nota Fiscal / Nota Fatura n.º <número>, foram executados a contento e de acordo com

as cláusulas contratuais, com ressalva das ocorrências e glosas apresentadas no item 3 e 4 deste relatório (se for o caso de

glosas).

<nome do Gestor / Fiscal do contrato>

Matr.: <nº da matrícula>

ANEXO IV - RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO
DE EXECUÇÃO DE NOTA DE EMPENHO

Relatório Circunstanciado n.º <n.º> / <ano> - SEDET/<Local>. Brasília-DF, <dia> de <mês> de <ano>

EMPENHO N°:

 

CNPJ:

 

CONTRATADA:

 

OBJETO DO CONTRATO:

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO:

 

Nº DA LICITAÇÃO/ARP/DISPENSA:

R$

NÚMERO DO PROCESSO DO CONTRATO / EMPENHO:

 

 

1. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OU ENTREGA DOS BENS SIM NÃO

Cumpriu com as obrigações contratuais mensais previstas em edital de licitação, proposta

comercial e/ou Contrato?
   

Obedeceu aos prazos estabelecidos?    

Entregou os documentos a que estava obrigado por força contratual?    

Prestou serviço com a qualidade esperada?    

Informou ou comunicou situações a que estava obrigado?    

Observações:

 

 

2. DAS OCORRÊNCIAS

DATA OCORRÊNCIA
MEIOS DE COMPROVAÇÃO DA

OCORRÊNCIA

PROVIDÊNCIAS

ADOTADAS

       

       

DO VALOR A PAGAR

3. TOTAL A PAGAR

DESCRIÇÃO LINK SEI VALOR

VALOR BRUTO DA NOTA FISCAL Nº <número>   (R$)

Glosa Nota fiscal nº <número>   -(R$)

Glosa Nota fiscal nº <número>   -(R$)

VALOR TOTAL A PAGAR DA NF: R$

4. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Atesto que os serviços pactuados/bens firmados entre a SEDET e a empresa (<Razão Social>) referentes ao período de <mês>

de <ano> constante da Nota Fiscal / Nota Fatura n.º <número>, foram entregues de acordo com a Nota de Empenho nº

<número>, com ressalva das ocorrências e glosas apresentadas no item 3 deste relatório (se for o caso de glosas).

<nome do Gestor / Fiscal do contrato, ou Chefe do Almoxarifado>

Matr.: <nº da matrícula>

 
ANEXO V - ATESTO

Atesto <n.º> / <ano> - SEDET/<Local>. Brasília-DF, <dia> de <mês> de <ano>.

 

 

Atesto para os devidos fins que o material/serviço especificado na Nota Fiscal / Nota Fatura n.º <número> (<Link SEI da nota

fiscal/fatura>), no valor de R$ <número> (<escrito por extenso>), foi fornecido/prestado em conformidade com o Contrato nº

<n.º>/<ano>, ou, Nota de Empenho nº <número> (<link SEI do contrato> ou Nota de Empenho) no <mês> de <ano>.

 

<nome do Gestor / Fiscal do contrato>

Matr.: <nº da matrícula>

 

 
ANEXO VI - LISTA DE VERIFICAÇÃO

 

À Subsecretaria de Administração Geral (SUAG),

 

1. Considerando a entrega do(s) material(is)/execução do(s) serviço(s) objeto da contratação em referência;

2. Considerando que a documentação abaixo especificada foi conferida de modo a espelhar as determinações legais, contratuais

e de ordem administrativa com vista a possibilitar a execução financeira da(s) despesa(s) em comento;

3. Considerando que o(s) documento(s) fiscal(is) encontra(m)-se devidamente atestado(s) e que a(s) despesa(s) for(am)

realizada(s) observando os saldos contratuais e orçamentários;

4. Considerando as competências do gestor do contrato no âmbito desta Secretaria;

5. Encaminhamos a(s) fatura(s) respectiva(s) para autorização dos procedimentos de liquidação da despesa, com consequente

emissão da(s) Ordem(ns) Bancária(is), conforme a legislação em vigor; e tendo em vista a documentação acostada aos autos em

epígrafe, em especial aqueles relacionados a seguir, afirmamos que o(s) serviço(s) foi(ram) executado(s) dentro das

especificações contratuais e tais despesas atendem a todos os requisitos legais para realização do pagamento, após autorização da

Autoridade do (a) Ordenador (a) de Despesas.

 

DOCUMENTOS
SIM / NÃO /

NÃO SE APLICA
LINK SEI

Nota Fiscal / Nota Fatura    

Atesto do Gestor do Contrato    

Declaração de opção pelo Simples Nacional    

Cópia da Nota de Empenho (inciso I, art. 61,

Decreto nº 32.598/2010)
   

Extrato de Empenho (extraído do SIGGO)    

Nota de Recebimento    

Quando houver Contrato, informar o saldo

(extraído do SIGGO)
   

Cópia do Contrato    

Cópia do(s) Termo(s) Aditivo(s)    

Publicação do extrato do termo de

Contrato/Aditivos
   

Publicação do ato de designação do Gestor do

Contrato
   

Garantia Contratual (cópia Carta Fiança,

Caução, etc)
   

Certidão de Regularidade Fiscal perante o

Governo do Distrito Federal
   

Certificado de Regularidade Fiscal perante o

FGTS
   

Certidão de Regularidade Fiscal perante a

Receita Federal do Brasil
   

Certidão de Regularidade de Débitos

Trabalhistas - CNDT
   

Certidões de regularidade de Débito Estadual,

no caso de empresa de outro Estado
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Certidões de regularidade de Débito Municipal, no caso de empresa de outro Estado    

Comprovantes de Pagamento dos Encargos Sociais (INSS, FGTS), do mês anterior (quando

envolver mão de obra terceirizada)
   

Folha de Pagamento do mês de competência da execução da obra/serviço (quando envolver

mão de obra terceirizada)
   

Termo circunstanciado que comprove a execução do serviço/obra da obra    

Cópia de Contra-Cheques (quando envolver mão de obra terceirizada)    

Cópia de Comprovante de Vales Transportes (quando envolver mão de obra terceirizada)    

Cópia de auxílio alimentação (quando envolver mão de obra terceirizada)    

Comprovante de realização de exames médicos Admissionais e /ou Demissionais (quando

envolver mão de obra terceirizada)
   

Comprovante de adiantamento e /ou quitação do 13º salário (quando envolver mão de obra

terceirizada)
   

Comprovante de pagamento de férias e de terço de férias (quando envolver mão de obra

terceirizada)
   

Cópia da Relação dos Trabalhadores constantes no Arquivo - RE (quando envolver mão de

obra terceirizada)
   

Cópia da (e-Social) resumo do Fechamento -Tomador do Serviço/Obra (quando envolver

mão de obra terceirizada)
   

Cópia da (e-Social) resumo do Fechamento empresa - FGTS (quando envolver mão de obra

terceirizada)
   

Cópia do Protocolo de envio de arquivos - Conectividade Social (e-Social) (quando envolver

mão de obra terceirizada)
   

Mandado Judicial (se houver)    

Autorização de passagem (se houver)    

Cronograma físico-financeiro    

Ordem de Serviço para início dos trabalhos    

Diário de Obra (no caso de execução de obras)    

Alvará de Obra (no caso de execução de obras)    

Cadastro Específico do INSS - CEI (no caso de execução de obras)    

Cadastro Específico do INSS CEI - 1ª etapa da Obra (no caso de execução de obras)    

Licença Execução Obras/Serviços (emitida pela Administração da região de execução da

obra) _ 1ª etapa da Obra (no caso de execução de obras)
   

A.R.T /CRE – 1ª etapa da Obra (no caso de execução de obras)    

Laudo de vistoria (última etapa da obra) (no caso de execução de obras)    

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART (no caso de execução de obras)    

Cópia da Relação do Tomadores/Obra (RET) (no caso de execução de obras)    

PARA SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO COM REAJUSTE DE PREÇOS:

Manifestação do Gestor do Contrato (Memória ou Cálculos)    

Cópia da Nota Fiscal da etapa a ser reajustada    

Cópia do Atestado de Execução da etapa a ser reajustada    

Cópia da Proposta apresentada quando da licitação da obra/serviço de engenharia    

Publicação oficial dos índices de preços (proposta e mês de apuração do índice de reajuste)    

6. Ante todo o exposto, observando a regularidade do objeto e ocorrência da despesa, tendo em vista, ainda, as competências

dessa Unidade Administrativa, solicito que sejam adotadas providências com vista ao pagamento da despesa em questão.

<nome do Gestor do contrato>

Matr.: <nº da matrícula>

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 29/2025 - SEDET
O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA DO
DISTRITO FEDERAL, torna público o Chamamento Público para preenchimento de vagas
destinadas aos cursos do Programa "PREPARAÇÃO DF", de qualificação profissional
presencial, com foco em seleções públicas como: o ENEM, vestibulares e concursos públicos,
objeto do Processo SEI nº 04035-00001384/2024-07, a seguir especificado:
1. DO OBJETIVO
1.1. Estão abertas as inscrições para o preenchimento de 10.000 (dez mil) vagas do
Programa PREPARAÇÃO DF, exclusivamente por meio eletrônico, no portal oficial da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito Federal
– SEDET/DF (www.sedet.df.gov.br), no período de 14/07/2025 a 27/07/2025, mediante o
preenchimento do Formulário de Inscrição – PREPARAÇÃO DF.
1.2. Além das vagas principais, serão disponibilizadas 1.000 (mil) vagas para formação de
cadastro de reserva. Os candidatos inscritos nessa condição poderão ser convocados,
conforme critérios e condições descritos no item 6 deste Edital.
1.3. A inscrição no cadastro de reserva não assegura, por si só, a participação no Programa,
estando sua convocação condicionada à existência de vagas remanescentes ou à desistência
de candidatos classificados.

1.4. As vagas serão distribuídas entre os polos localizados nas seguintes Regiões
Administrativas: Ceilândia, Taguatinga, Planaltina, Asa Sul e Gama. Os endereços exatos
dos locais onde as aulas serão ministradas serão definidos e divulgados posteriormente,
conforme a demanda de inscrições por Região.
1.5. O presente Programa oferecerá ao qualificando cursos de qualificação profissional
com duração de 240 (duzentos e quarenta) horas-aula, distribuídas em 25 (vinte e cinco)
horas semanais.
1.6. Novos polos poderão ser criados no decorrer da execução do Projeto, de acordo com
a demanda de inscritos e a disponibilidade logística e orçamentária da Secretaria.
2. DOS REQUISITOS DE PARTICIPAÇÃO
2.1. Para participar do Programa PREPARAÇÃO DF, os candidatos deverão atender aos
seguintes requisitos:
a) Estar preferencialmente cadastrado na Agência do Trabalhador do Distrito Federal ou
ter ter solicitado sua matrícula em curso desejado, conforme disponibilidade de vagas,
por meio do sítio eletrônico da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico,
Trabalho e Renda do Distrito Federal (www.sedet.df.gov.br);
b) Ter idade mínima de 16 (dezesseis) anos completos na data da inscrição e possuir
escolaridade compatível com o curso desejado;
c.1.) Candidatos menores de 18 (dezoito) anos deverão apresentar autorização expressa
dos pais ou responsáveis legais.
d) Possuir, no mínimo, ensino médio incompleto ou equivalente, comprovado por meio
de documento oficial.
3. DAS INSCRIÇÕES/PRÉ-MATRÍCULAS
3.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente por meio eletrônico, no portal da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito
Federal (www.sedet.df.gov.br), no período de 14/07/2025 a 27/07/2025, por meio do
preenchimento do Formulário de Pré-Inscrição disponibilizado no referido sítio
eletrônico.
3.2. Para fins deste Edital, considera-se inscrição o processo pelo qual o interessado em
participar do curso manifesta seu interesse mediante preenchimento da ficha de cadastro
exclusivamente online/eletrônica, observando todos os requisitos estabelecidos neste Edital;
3.3. Para proceder sua inscrição, o(a) candidato(a) deverá acessar diretamente o site da
SEDET (www.sedet.df.gov.br) e preencher o formulário eletrônico com as informações
solicitadas, ou comparecer a uma das Agências do Trabalhador relacionadas no Anexo I
deste Edital, portando os documentos pessoais necessários para cadastramento no
sistema, conforme item 6.1.
3.4. Após a conclusão do período de inscrições, os candidatos pré-selecionados serão
convocados para efetivação da matrícula no curso de qualificação por meio do sítio oficial
da SEDET (www.sedet.df.gov.br) e, tembém, pelos seguintes meios de comunicação:
contato telefônico, e-mail ou WhatsApp, conforme dados fornecidos pelo candidato.
4. DA SELEÇÃO
4.1. Primeira Etapa: Os inscritos passarão por processo de classificação e ranqueamento, com
base nos requisitos constantes do item 2 do presente Edital, obtidos do FORMULÁRIO
ELETRÔNICO DE PRÉ-INSCRIÇÃO, que será gerenciado pela SEDET.
4.2. Segunda Etapa: Após o resultado de classificação e ranqueamento, havendo empate
entre os ranqueados, haverá sorteio eletrônico, para preenchimento das vagas.
4.3. O sorteio será realizado eletronicamente de acordo com os critérios estabelecidos no
Item 2 e o resultado final poderá ser acompanhado no sítio eletrônico da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito Federal
(www.sedet.df.gov.br).
4.4. Havendo uma quantidade maior de candidatos interessados do que o número de
vagas disponíveis, a SEDET/DF inscreverá os interessados excedentes em lista ordenada
de espera (Cadastro Reserva), conforme item 1.2. deste Edital.
5. DO RESULTADO/CONVOCAÇÃO
5.1. A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do
Distrito Federal SEDET-DF publicará em sua página oficial da internet
(www.sedet.df.gov.br) a relação dos selecionados, contendo nome e CPF no, a partir do
dia 31/07/2025.
6. DA CONFIRMAÇÃO DAS MATRÍCULAS
6.1. Os candidatos convocados deverão comparecer, entre os dias 08/08/2025 e
14/08/2025, das 8h às 22h, nos locais de realização dos cursos indicados no item 1 deste
Edital, munidos dos documentos comprobatórios originais (caso não tenham sido
anexados no momento da inscrição), para fins de análise e confirmação dos requisitos de
participação estabelecidos no item 2, conforme segue:
a) Carteira de Identidade (RG) ou documento equivalente com foto, e comprovação de
registro no Cadastro Geral de Pessoas Físicas - CPF;
b) Comprovante de residência no Distrito Federal ou declaração de próprio punho; e
c) Comprovante de escolaridade;
d) Autorização dos pais/responsáveis (quando aplicável).
6.2. A matrícula será confirmada mediante a verificação de compatibilidade da
documentação apresentada com o perfil e escolaridade mínima exigidos do candidato,
respeitada a disponibilidade de vagas.
6.3. Em casos excepcionais, a serem autorizados pela SEDET, poderão ser aceitos
matriculandos que não tenham como comprovar escolaridade e/ou residência fixa, como
forma de atingimento de metas relativas à pessoas em situação de vulnerabilidade social.
6.4. Será vedada a cobrança de quaisquer taxas, mensalidades, emolumentos ou
contribuições relativas à prestação do serviço aos estudantes, incluindo as taxas para
entrega dos kits educandos, transporte, lanches a serem ofertados, material didático e
expedição e registro de diploma ou certificado.
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6.5. No momento da convocação, o candidato será informado de que perderá o

direito à vaga caso não compareça até o 3º (terceiro) dia de aula. Da mesma forma,

o aluno que apresentar conduta incompatível com as regras estabelecidas nas

instruções gerais a serem entregues no início das aulas terá sua matrícula

cancelada. Nestes casos, a CONTRATADA deverá encaminhar à SEDET o nome do

estudante e a respectiva justificativa, para análise e eventual deliberação.

6.6. Caso a lista de candidatos fornecida pela SEDET/DF não seja suficiente para o

preenchimento das vagas, ou em caso de desistência, a CONTRATADA deverá

solicitar lista do cadastro reserva antes do início do curso.

6.7. A substituição de candidatos será permitida apenas até o limite de 20% (vinte

por cento) da carga horária total do curso.

7. DOS BENEFÍCIOS POR ALUNO

7.1. Os alunos selecionados para participação no Programa PREPARAÇÃO DF

farão jus aos seguintes benefícios:

7.2. Kit educacional, composto por:

a) 1 (uma) apostila, livro, cartilha ou publicação equivalente;

b) 1 (um) caderno universitário de 96 folhas;

c) 1 (uma) caneta esferográfica azul ou preta;

d) 1 (uma) borracha branca;

e) 1 (um) lápis preto nº 2; e

f) 1 (uma) pasta plástica com elástico e adesivo.

7.3. Uniforme, composto por 2 (duas) camisetas.

7.4. Lanche diário, fornecido durante os dias letivos do curso.

7.5. Auxílio transporte, conforme regulamentação específica.

7.6. Seguro contra acidentes pessoais, em conformidade com a Lei Federal nº

11.788/2008, a Lei Distrital nº 3.769/2006 e o Decreto Distrital nº 30.658/2009.

7.7. Certificado de conclusão, emitido e autenticado pela entidade executora do

curso e pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e

Renda do Distrito Federal – SEDET/DF.

7.8. Para a obtenção do certificado de conclusão, o aluno deverá:

a) Alcançar aproveitamento mínimo de 70% (setenta por cento) do conteúdo

programático; e

b) Comprovar frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) das aulas.

8. DO INÍCIO DAS ATIVIDADES

8.1. A previsão de início das atividades formativas será a partir do dia 18/08/2025.

8.2. As datas poderão ser alteradas, mediante justificativa da Secretaria de Estado

de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito Federal –

SEDET/DF, e amplamente divulgado no sítio eletrônico (www.sedet.df.gov.br).

9. DA JORNADA

9.1. Os cursos serão ofertados nos turnos matutino, vespertino e noturno.

9.2. A carga horária total de cada curso será de 240 (duzentas e quarenta) horas-aula.

9.3. A jornada diária será de 5 (cinco) horas-aula, incluindo intervalo para

descanso. Para os turnos matutino e vespertino, cada hora-aula corresponderá a 50

(cinquenta) minutos; no turno noturno, cada hora-aula corresponderá a 40

(quarenta) minutos.

9.4. As aulas ocorrerão, preferencialmente, em dias úteis, de segunda a sexta-feira,

podendo, excepcionalmente, ser realizadas aos sábados, domingos e feriados, com

o objetivo de assegurar a integralização do conteúdo programático e/ou da carga

horária prevista, mediante autorização da SEDET.

10. DO LOCAL DE ATIVIDADES

10.1. As atividades serão desenvolvidas em 5 (cinco) polos (unidades de ensino)

nas seguintes Regiões Administrativas do Distrito Federal: 1) Ceilândia; 2)

Taguatinga; 3) Asa Sul; 4) Planaltina e 5) Gama.

10.2. Os polos contarão com infraestrutura adequada ao bem-estar dos educandos e

instrutores, incluindo: acesso à internet via Wi-Fi para os alunos; sala de estudos

com biblioteca para utilização no contraturno; laboratórios temáticos e/ou oficinas

para as aulas práticas, devidamente equipados com materiais, utensílios,

ferramentas e instrumentos compatíveis com a natureza de cada curso.

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do

Distrito Federal - SEDET/DF será responsável pela seleção e pela divulgação do

resultado, que será disponibilizado em seu sítio eletrônico (www.sedet.df.gov.br).

11.2. Todas as fases da seleção deverão ser acompanhadas pelos candidatos no

referido sítio eletrônico.

11.3. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria

de Combate à Corrupção por meio do telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031,

de 12 de dezembro de 2012).

11.4. Para mais esclarecimentos, contatar a Subsecretaria de Fomento ao

Empreendedorismo – SUFEM da SEDET/DF, pelo telefone 3773-9391.

11.5. Os casos omissos serão resolvidos pela SEDET, que deverá interpretar as

regras previstas neste Edital e basear suas decisões segundo as normas vigentes e os

princípios que regem a Administração Pública.

THALES MENDES FERREIRA

ANEXO I

ENDEREÇO DAS UNIDADES DA SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA DO DISTRITO FEDERAL

AGÊNCIAS DE ATENDIMENTO AO TRABALHADOR

 

Agência do Trabalhador do Plano Piloto I

Tel: 3773-9482/3773-9470

SEPN Qd. 511, Bloco A, Térreo - Asa Norte - Cep: 70750-541

 

Agência do Trabalhador do Plano Piloto II

Tel:3773-9365/3773-9592

Galeria Oeste, SCN Q. 01 – Asa Norte - Cep: 70381-000

 

Agência do Trabalhador de Taguatinga

Tel: 3773-9499

C4 Lt. 03, Av. das Palmeiras - Cep: 72010-040

 

Agência do Trabalhador de Ceilândia

Tel: 3773-9363

QNM 18/20, Bl. B - Cep: 72210-552

 

Agência do Trabalhador de Brazlândia

Tel: 3773- 9362 /3773-9492/3773-9493/3773-9494

SCDN Bl. K Lj. 01/05 - Cep: 72705-511

 

Agência do Trabalhador da Estrutural

Tel: 3773-9443 / 3773-9361

Setor Regional Administrativo/ AE n° 08 - Cep: 71300-000

 

Agência do Trabalhador do Gama

Tel: 3773-9446 / 3773-9374

AE S/N Setor Central ADM - Cep: 72045-610

 

Agência do Trabalhador do Itapoã

Tel: 3773-9360

AE N° 04, Qd 878, Conjunto A, Del Lago, Itapoã - Cep: 71593-620

 

Agência do Trabalhador de Planaltina

Tel: 3773-9595 / 3773-9366

Av. Uberdan Cardoso Qd. 101 A/E Adm. Regional - Cep: 71690-090

 

Agência do Trabalhador do Recanto das Emas

Tel: 3773-9364

Qd. 602 – Área Especial - Cep: 72610-500

 

Agência do Trabalhador do Riacho Fundo II

Tel: 3773-9555 / 3773-9375

QC 1 Conj. 05 Lt 02 (Prox. Adm. Regional) - Cep: 71882-015

 

Agência do Trabalhador de Samambaia

Tel: 3773-9367

QN 303 Conj. 01 Lote 03 – Samambaia Sul (ao lado Correios) - Cep: 72300-625

 

Agência do Trabalhador de Santa Maria

Tel: 3773-9583 / 3773-9358

QCE 01, Conj. H Área Especial Galpão Cultural 09 - Cep: 72511-100

 

Agência do Trabalhador de São Sebastião

Tel.: 3773-9368 /3773-9552

Qd. 104 Conj. 05 Lt. 09 – Residencial Oeste São Sebastião - Cep: 71692-090

 

Agência do Trabalhador de Sobradinho

Tel: 3773-9580 / 3773-9369

Qd. 08 Área Especial 03 - Cep: 73006-080

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
UNIDADE DE LICITAÇÕES

 

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90013/2025

Processo SEI GDF Nº 04035-00001407/2025-56

A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito

Federal torna público aos interessados a reabertura do certame em epígrafe, cujo objeto é
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o registro de preços para a contratação de empresa especializada na implantação e

manutenção de calçadas nas Áreas de Desenvolvimento Econômico e Áreas Adjacentes do

Distrito Federal, destinado à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico,

Trabalho e Renda do Distrito Federal - SEDET/DF, conforme especificações e condições

estabelecidas no Edital e seus anexos. Valor estimado: R$ 32.777.325,27 (trinta e dois

milhões, setecentos e setenta e sete mil, trezentos e vinte e cinco reais e vinte e sete

centavos). Tipo: Menor Preço Global. Data de abertura do certame: 28/07/2025, às 10h

(horário de Brasília/DF). Cópia do Edital no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br e em

www.sedet.df.gov.br. UASG: 926210. Informações: (61) 3773-9312.

FRANCIMARY COIMBRA DA SILVA

Pregoeira

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90023/2025

PROCESSO SEI GDF Nº 04035-00003556/2025-50

A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito

Federal torna público aos interessados a resultado do certame em epígrafe, cujo objeto é o

registro de preços para aquisição de material de uso geral (lona plástica, material de

sinalização, saco para lixo, bancos de jardim, cadeado, detergente), para serem empregados

nos programas de qualificação profissional em andamento no âmbito da Secretaria de

Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito Federal -

SEDET/DF. A empresa GRANDES MARCAS COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS

LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 214.396.046/0001-86 sagrou-se vencedora dos Grupo 1 e

2, com proposta homologada no valor total de R$ 433.475,00 (quatrocentos e trinta e três

mil quatrocentos e setenta e cinco reais).

FRANCIMARY COIMBRA DA SILVA

Pregoeira

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
 

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

PROCESSO SEI/GDF: 00111-00014983/2024-35; ESPÉCIE: Contrato nº 33/2025;

CONTRATANTES: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA – TERRACAP E

A EMPRESA IMPERIO ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA; OBJETO: A

contratação por escopo das obras para implantação de redes de drenagem e redes de

abastecimento de água e de esgotamento sanitário na localidade denominada Quadra

12 Conjuntos CL - Setor Sul Gama - DF, compreendendo o sistema viário

(pavimentação asfáltica, respectiva sinalização e meios fios), além dos demais

serviços correlatos conforme indicações em projeto e orçamento, em conformidade

com o Projeto Básico emitido pela Gerência de Engenharia - GEREN/DITEC e

demais anexos deste Edital; EMBASAMENTO LEGAL: LICITAÇÃO PRESENCIAL

Nº 03/2025-CPLIC/TERRACAP, homologado pela Decisão nº 523/2025, da Diretoria

Colegiada da TERRACAP, em sua 3862ª Sessão, realizada em 03/07/2025; VALOR:

R$ 718.000,00 (setecentos e dezoito mil reais); VIGÊNCIA: 360 (trezentos e

sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua celebração; DATA DA

CELEBRAÇÃO: 09/07/2025; P/CONTRATANTE: JÚLIO CESAR DE AZEVEDO

REIS, EDWARD JOHNSON GONCALVES DE ABRANTES, HAMILTON

LOURENÇO FILHO; P/CONTRATADA: EMILIO DE SOUZA SANTOS.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL

LÉA EMÍLIA BRAUNE PORTUGAL, Titular do 2º Ofício de Registro de Imóveis

do Distrito Federal, situado no SC/SUL, Quadra 8, Bloco B-60, Sala 140-C,

Venâncio Shopping, Brasília, DF, nos termos dos §§ 2º e 3º, do artigo 213, da Lei nº

6.015/1973 (Lei de Registros Públicos), combinados com o § 8º, do artigo 9º, do

Decreto nº 4.4449/2002, a requerimento da COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE

BRASÍLIA – TERRACAP, pessoa jurídica estabelecida nesta Capital, com sede no

Setor de Administração Municipal – SAM, Bloco “F”, vem notificar: LEONARDO

DE OLIVEIRA FELINTO MELO, inscrito no CPF sob o n. 705.***.***-49,

identificado pelo responsável técnico como proprietário de imóveis rurais lindeiros

ao da notificante, matriculados nesta Serventia sob o ns. 32.088 e 32.089, ou seus

sucessores, para, em atendimento ao exigido pelo § 6º, do artigo 9º, do Decreto nº

4.449/02, apresentar, caso queira, e dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis

contados da data da presente publicação, impugnação aos trabalhos técnicos de

levantamento topográfico realizados em áreas de propriedade da Notificante,

identificadas como remanescentes de terras situadas na Fazenda “TABOQUINHA”,

matriculada nesta Serventia sob o n. 56.909. Os trabalhos técnicos foram objeto de

certificação junto ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária –

INCRA sob os códigos ce317b71-8c3d-4e31-afb6-47ecfe67c79c,

70209a74-ddc6-4c5a-9968-c81f3db251c6, e7a20c51-28e5-468b-94c3-d5389e7cccfd,

a5bb2514-e3ee-429a-9424-5a53e3e70339 e d620fd14-14dc-4ae1-8cb2-af71c9ec84ae,

e estão à disposição para consulta do Notificado. Transcorrido o prazo sem oposição, a

anuência será presumida (§§8º e 10º do artigo 8º, do Provimento 02/2010). Brasília,

DF, em 27 de junho de 2025.

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PARA VENDA DE IMÓVEIS
 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO REFERENTE

AO EDITAL Nº 04/2025-CDRU/DESENVOLVE-DF

A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, em sua

Decisão nº 554/2025-DIRET, 3863ª sessão, realizada em 10/07/2025, decidiu, com

base nos tópicos 1.9 c/c 34 do Edital nº 04/2025-CDRU/DESENVOLVE-DF,

homologar o resultado da licitação objeto do referido Edital, conforme processo nº.

00111-00000376/2025-79, proclamando-se vencedora a licitante BRENO

NASCIMENTO BRANDÃO - ITEM 42, taxa de retribuição mensal de R$ 2.830,00,

após aprovação do Projeto de Viabilidade Simplificado – PVS pelo COPEP/DF,

conforme Resolução nº 156/2025, de 27/06/2025, autorizando a celebração da

Escritura Pública de Concessão de Direito Real de Uso.

Brasília/DF, 11 de julho 2025

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO REFERENTE

AO EDITAL Nº 04/2025-CDRU/DESENVOLVE-DF

A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, em sua

Decisão nº 555/2025-DIRET, 3863ª sessão, realizada em 10/07/2025, decidiu, com

base nos tópicos 1.9 c/c 34 do Edital nº 04/2025-CDRU/DESENVOLVE-DF,

homologar o resultado da licitação objeto do referido Edital, conforme processo nº.

00111-00000376/2025-79, proclamando-se vencedora a licitante TRES C

DISTRIBUIODOR DE ALIMENTOS LTDA - ITEM 62, taxa de retribuição mensal de

R$ 3.590,00, após aprovação do Projeto de Viabilidade Simplificado – PVS pelo

COPEP/DF, conforme Resolução nº 144/2025, de 26/06/2025, autorizando a

celebração da Escritura Pública de Concessão de Direito Real de Uso.

Brasília/DF, 11 de julho 2025

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO REFERENTE

AO EDITAL Nº 04/2025-CDRU/DESENVOLVE-DF

A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, em sua

Decisão nº 556/2025-DIRET, 3863ª sessão, realizada em 10/07/2025, decidiu, com

base nos tópicos 1.9 c/c 34 do Edital nº 04/2025-CDRU/DESENVOLVE-DF,

homologar o resultado da licitação objeto do referido Edital, conforme processo nº.

00111-00000376/2025-79, proclamando-se vencedora a licitante TRES C

DISTRIBUIODOR DE ALIMENTOS LTDA - ITEM 63, taxa de retribuição mensal de

R$ 1.650,00, após aprovação do Projeto de Viabilidade Simplificado – PVS pelo

COPEP/DF, conforme Resolução nº 147/2025, de 26/06/2025, autorizando a

celebração da Escritura Pública de Concessão de Direito Real de Uso.

Brasília/DF, 11 de julho 2025

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO REFERENTE

AO EDITAL Nº 04/2025-CDRU/DESENVOLVE-DF

A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, em sua

Decisão nº 557/2025-DIRET, 3863ª sessão, realizada em 10/07/2025, decidiu, com

base nos tópicos 1.9 c/c 34 do Edital nº 04/2025-CDRU/DESENVOLVE-DF,

homologar o resultado da licitação objeto do referido Edital, conforme processo nº.

00111-00000376/2025-79, proclamando-se vencedora a licitante TRES C

DISTRIBUIODOR DE ALIMENTOS LTDA - ITEM 64, taxa de retribuição mensal de

R$ 1.950,00, após aprovação do Projeto de Viabilidade Simplificado – PVS pelo

COPEP/DF, conforme Resolução nº 145/2025, de 26/06/2025, autorizando a

celebração da Escritura Pública de Concessão de Direito Real de Uso.

Brasília/DF, 11 de julho 2025

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente
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AVISO DE HOMOLOGAÇÃO REFERENTE

AO EDITAL Nº 04/2025-CDRU/DESENVOLVE-DF

A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, em sua

Decisão nº 558/2025-DIRET, 3863ª sessão, realizada em 10/07/2025, decidiu, com

base nos tópicos 1.9 c/c 34 do Edital nº 04/2025-CDRU/DESENVOLVE-DF,

homologar o resultado da licitação objeto do referido Edital, conforme processo nº.

00111-00000376/2025-79, proclamando-se vencedora a licitante VILLA

TRANSPORTES E SERVICOS LTDA - ITEM 66, taxa de retribuição mensal de R$

4.208,05, após aprovação do Projeto de Viabilidade Simplificado – PVS pelo

COPEP/DF, conforme Resolução nº 154/2025, de 27/06/2025, autorizando a

celebração da Escritura Pública de Concessão de Direito Real de Uso.

Brasília/DF, 11 de julho 2025

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO REFERENTE

AO EDITAL Nº 04/2025-CDRU/DESENVOLVE-DF

A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, em sua

Decisão nº 559/2025-DIRET, 3863ª sessão, realizada em 10/07/2025, decidiu, com

base nos tópicos 1.9 c/c 34 do Edital nº 04/2025-CDRU/DESENVOLVE-DF,

homologar o resultado da licitação objeto do referido Edital, conforme processo nº.

00111-00000376/2025-79, proclamando-se vencedora a licitante B R C A DOS

SANTOS COMRECIO DE ALIMENTOS LTDA - ITEM 68, taxa de retribuição

mensal de R$ 1.500,00, após aprovação do Projeto de Viabilidade Simplificado – PVS

pelo COPEP/DF, conforme Resolução nº 150/2025, de 27/06/2025, autorizando a

celebração da Escritura Pública de Concessão de Direito Real de Uso.

Brasília/DF, 11 de julho 2025

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO REFERENTE

AO EDITAL Nº 04/2025-CDRU/DESENVOLVE-DF

A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, em sua

Decisão nº 560/2025-DIRET, 3863ª sessão, realizada em 10/07/2025, decidiu, com

base nos tópicos 1.9 c/c 34 do Edital nº 04/2025-CDRU/DESENVOLVE-DF,

homologar o resultado da licitação objeto do referido Edital, conforme processo nº.

00111-00000376/2025-79, proclamando-se vencedora a licitante DM

DISTRIBUIDORA DE MOVEIS LTDA - ITEM 14, taxa de retribuição mensal de R$

9.400,00, após aprovação do Projeto de Viabilidade Simplificado – PVS pelo

COPEP/DF, conforme Resolução nº 149/2025, de 27/06/2025, autorizando a

celebração da Escritura Pública de Concessão de Direito Real de Uso.

Brasília/DF, 11 de julho 2025

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO COMPLEMENTAR

DE LICITAÇÃO REFERENTE AO EDITAL Nº 05/2025–IMÓVEIS

A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, em suas

Decisões nº 530/2025-DIRET e 531/2025-DIRET, 3863ª sessões, realizadas em

10/07/2025, decidiu, com base nos tópicos 49.3 e 50 do Edital n.º 05/2025-Imóveis,

homologar o resultado da licitação objeto do referido Edital, conforme processo nº.

00111-00000743/2025-34, proclamando-se vencedores os seguintes licitantes: ITEM

06 - TQI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA R$ 731.100,00; ITEM

28 - ISAC BALBINO FRUTUOSO R$ 331.500,00; ITEM 29 - JOSSIVANIA DE

OLIVEIRA SILVA R$ 426.000,00; ITEM 71 - KARINA RIBEIRO NEVES R$

73.101,00. Informa-se, na oportunidade, que os ITENS 67, 76, 81, 82 e 90

permanecerão sobrestados, até momento oportuno para deliberação. Na oportunidade,

comunica-se aos licitantes declarados vencedores que a Gerência de Atendimento ao

Cliente - GEATE, disponibilizará por meio eletrônico o controle de pagamento à vista

ou equivalente à entrada inicial, sendo de exclusiva responsabilidade dos licitantes

efetuar o recolhimento do preço ajustado, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados

após a publicação deste, conforme descrito no tópico 74.1 do Edital. Esclarece-se, na

ocasião, que os licitantes vencedores supracitados deverão, no prazo devido, após sua

convocação pelo Cartório indicado, proceder à lavratura da Escritura Pública de

Compra e Venda, correndo todas as despesas por conta dos licitantes vencedores,

inclusive as cartorárias e os impostos, preços públicos ou taxas incidentes, de

conformidade com o contido no tópico 74.2 do aludido Edital. O não atendimento às

citadas exigências, dentro dos prazos já estipulados importará no desfazimento do

negócio com a consequente aplicação da penalidade prevista no tópico 77.6 do Edital.

Esclarece-se ainda, aos interessados, que, de acordo com o contido no tópico 66 do

Edital, não caberá recurso quanto à presente homologação.

Brasília/DF, 11 de julho de 2025

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO COMPLEMENTAR

DE LICITAÇÃO REFERENTE AO EDITAL Nº 06/2025–IMÓVEIS

A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, em

sua Decisão nº 532/2025-DIRET, 3863ª sessão, realizada em 10/07/2025, decidiu,

com base nos tópicos 49.3 e 50 do Edital n.º 06/2025-Imóveis, homologar o

resultado da licitação objeto do referido Edital, conforme processo nº. 00111-

00001793/2025-39, proclamando-se vencedores os seguintes licitantes: ITEM 11 -

EL SHADDAI EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA R$ 438.999,99;

ITEM 12 - EL SHADDAI EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA R$

483.999,99; ITEM 77 - ANDERSON BONFIM DE ARAUJO R$ 190.000,01.

Informa-se, na oportunidade, que os ITENS 10, 13, 19, 28, 47, 61, 64, 74, 76, 82,

87, 90, 91 e 92 permanecerão sobrestados, de ofício, por 60 (sessenta) dias,

encerrando-se em 04/08/2025, conforme previsto no tópico 40, para que os

respectivos licitantes procedam à complementação da documentação exigida no

CAPÍTULO V - B) DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA QUALQUER

MODALIDADE DE PAGAMENTO ou manifestem interesse no pagamento à vista.

Na oportunidade, comunica-se aos licitantes declarados vencedores que a Gerência

de Atendimento ao Cliente - GEATE, disponibilizará por meio eletrônico o

controle de pagamento à vista ou equivalente à entrada inicial, sendo de exclusiva

responsabilidade dos licitantes efetuar o recolhimento do preço ajustado, no prazo

de 10 (dez) dias úteis, contados após a publicação deste, conforme descrito no

tópico 74.1 do Edital. Esclarece-se, na ocasião, que os licitantes vencedores

supracitados deverão, no prazo devido, após sua convocação pelo Cartório

indicado, proceder à lavratura da Escritura Pública de Compra e Venda, correndo

todas as despesas por conta dos licitantes vencedores, inclusive as cartorárias e os

impostos, preços públicos ou taxas incidentes, de conformidade com o contido no

tópico 74.2 do aludido Edital. O não atendimento às citadas exigências, dentro dos

prazos já estipulados importará no desfazimento do negócio com a consequente

aplicação da penalidade prevista no tópico 77.6 do Edital. Esclarece-se ainda, aos

interessados, que, de acordo com o contido no tópico 66 do Edital, não caberá

recurso quanto à presente homologação.

Brasília/DF, 11 de julho de 2025

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO DE LICITAÇÃO

REFERENTE AO EDITAL Nº 08/2025–IMÓVEIS

A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, em sua

Decisão nº 533/2025-DIRET, 3863ª sessão, realizada em 10/07/2025, com base nos

tópicos 51.3 e 52 do Edital n.º 08/2025-Imóveis, homologar o resultado da licitação

objeto do referido Edital, conforme processo nº. 00111-00002368/2025-67,

proclamando-se vencedores os seguintes licitantes: ITEM 18 - FABIO GONDIM

PEREIRA DA COSTA R$ 325.520,00; ITEM 24 - PEDRO ROBERTO DE SOUZA

R$ 492.990,00; ITEM 25 - JAYENE CALOMBE e HERMANN MORAES

MIRINDIBA R$ 445.111,99; ITEM 38 - ANDERSON TORRES DA SILVA R$

318.000,00; ITEM 40 - WILSON LUIS AIRES DA ROCHA R$ 357.200,00; ITEM

41 - ROBERTA AUGUSTO CAMPELO R$ 378.468,00; ITEM 42 -LILIA

PACIFICO ALVES R$ 336.253,00; ITEM 52 - CAROLINE MACHADO

VASCONCELOS TURAZI e ALEXIS TURAZI R$ 350.099,00; ITEM 59 -

SAMUEL INÁCIO RODRIGUES ATAÍDE R$ 200.000,00; ITEM 70 - SIMONE

DOS SANTOS SOUZA R$ 155.100,00; ITEM 82 - VICTOR VALDIVINO

CAETANO DE ALMEIDA R$ 481.000,00; ITEM 86 - LAIS GOMES DE SOUZA

R$ 160.000,00; ITEM 90 - THOMAS FEET SERVIÇOS LTDA R$ 2.401.000,00;

ITEM 99 - QTC HOLDING LTDA R$ 2.161.000,00; ITEM 100 - SAMUEL

ALEXANDRE CAMPOS R$ 145.103,30; ITEM 101 - SAMUEL ALEXANDRE

CAMPOS R$ 165.103,40; ITEM 102 - SAMUEL ALEXANDRE CAMPOS R$

165.103,40; ITEM 104 - ELIETE DA SILVA FARIAS R$ 466.990,00; ITEM 113 -

VELLAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA R$ 1.988.500,00.

Informa-se, na oportunidade, que os ITENS 01, 02, 11, 12, 13, 17, 19, 20, 21, 22, 23,

26, 30, 32, 39, 66, 69, 79, 85, 89, 95, 103, 110, 111 e 112 serão sobrestados, de

ofício, por 60 (sessenta) dias, encerrando-se em 12/09/2025, conforme previsto no

tópico 42, para que os respectivos licitantes procedam à complementação da

documentação exigida no CAPÍTULO V - B) DA DOCUMENTAÇÃO

NECESSÁRIA PARA QUALQUER MODALIDADE DE PAGAMENTO ou

manifestem interesse no pagamento à vista. Na oportunidade, comunica-se aos

licitantes declarados vencedores que a Gerência de Atendimento ao Cliente -

GEATE, disponibilizará por meio eletrônico o controle de pagamento à vista ou

equivalente à entrada inicial, sendo de exclusiva responsabilidade dos licitantes

efetuar o recolhimento do preço ajustado, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados

após a publicação deste, conforme descrito no tópico 76.1 do Edital. Esclarece-se, na

ocasião, que os licitantes vencedores supracitados deverão, no prazo devido, após

sua convocação pelo Cartório indicado, proceder à lavratura da Escritura Pública de

Compra e Venda, correndo todas as despesas por conta dos licitantes vencedores,
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inclusive as cartorárias e os impostos, preços públicos ou taxas incidentes, de

conformidade com o contido no tópico 77.1 do aludido Edital. O não atendimento às

citadas exigências, dentro dos prazos já estipulados importará no desfazimento do

negócio com a consequente aplicação da penalidade prevista no tópico 79.6 do

Edital. Esclarece-se ainda, aos interessados, que, de acordo com o contido no tópico

68 do Edital, não caberá recurso quanto à presente homologação.

Brasília/DF, 11 de julho de 2025

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO REFERENTE

AO EDITAL Nº 09/2024-CDRU/DESENVOLVE-DF

A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, em sua

Decisão nº 548/2025-DIRET, 3863ª sessão, realizada em 10/07/2025, decidiu, com

base nos tópicos 1.9 c/c 34 do Edital nº 09/2024-CDRU/DESENVOLVE-DF,

homologar o resultado da licitação objeto do referido Edital, conforme processo nº.

00111-00008996/2023-94, proclamando-se vencedora a licitante FREITAS

MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA - ITEM 25, taxa de retribuição mensal de R$

5.250,00, após aprovação do Projeto de Viabilidade Simplificado – PVS pelo

COPEP/DF, conforme Resolução nº 152/2025, de 27/06/2025, autorizando a

celebração da Escritura Pública de Concessão de Direito Real de Uso.

Brasília/DF, 11 de julho 2025

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO REFERENTE

AO EDITAL Nº 09/2024-CDRU/DESENVOLVE-DF

A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, em sua Decisão

nº 549/2025-DIRET, 3863ª sessão, realizada em 10/07/2025, decidiu, com base nos tópicos

1.9 c/c 34 do Edital nº 09/2024-CDRU/DESENVOLVE-DF, homologar o resultado da

licitação objeto do referido Edital, conforme processo nº. 00111-00008996/2023-94,

proclamando-se vencedora a licitante MANA HAVAIANAS LTDA - ITEM 62, taxa de

retribuição mensal de R$ 350,00, após aprovação do Projeto de Viabilidade Simplificado –

PVS pelo COPEP/DF, conforme Resolução nº 153/2025, de 27/06/2025, autorizando a

celebração da Escritura Pública de Concessão de Direito Real de Uso.

Brasília/DF, 11 de julho 2025

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO REFERENTE

AO EDITAL Nº 09/2024-CDRU/DESENVOLVE-DF

A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, em sua

Decisão nº 550/2025-DIRET, 3863ª sessão, realizada em 10/07/2025, decidiu, com

base nos tópicos 1.9 c/c 34 do Edital nº 09/2024-CDRU/DESENVOLVE-DF,

homologar o resultado da licitação objeto do referido Edital, conforme processo nº.

00111-00008996/2023-94, proclamando-se vencedora a licitante MANA

HAVAIANAS LTDA - ITEM 73, taxa de retribuição mensal de R$ 350,00, após

aprovação do Projeto de Viabilidade Simplificado – PVS pelo COPEP/DF, conforme

Resolução nº 148/2025, de 27/06/2025, autorizando a celebração da Escritura Pública

de Concessão de Direito Real de Uso.

Brasília/DF, 11 de julho 2025.

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO REFERENTE

AO EDITAL Nº 04/2025-CDRU/DESENVOLVE-DF

A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, em sua

Decisão nº 552/2025-DIRET, 3863ª sessão, realizada em 10/07/2025, decidiu, com base nos

tópicos 1.9 c/c 34 do Edital nº 04/2025-CDRU/DESENVOLVE-DF, homologar o resultado

da licitação objeto do referido Edital, conforme processo nº. 00111-00000376/2025-79,

proclamando-se vencedora a licitante JEFERSOM PEREIRA DOS SANTOS - ITEM 22,

taxa de retribuição mensal de R$ 1.600,80, após aprovação do Projeto de Viabilidade

Simplificado – PVS pelo COPEP/DF, conforme Resolução nº 151/2025, de 27/06/2025,

autorizando a celebração da Escritura Pública de Concessão de Direito Real de Uso.

Brasília/DF, 11 de julho 2025

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO REFERENTE

AO EDITAL Nº 04/2025-CDRU/DESENVOLVE-DF

A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, em sua

Decisão nº 553/2025-DIRET, 3863ª sessão, realizada em 10/07/2025, decidiu, com

base nos tópicos 1.9 c/c 34 do Edital nº 04/2025-CDRU/DESENVOLVE-DF,

homologar o resultado da licitação objeto do referido Edital, conforme processo nº.

00111-00000376/2025-79, proclamando-se vencedora a licitante SPRINTERCENTER

ARTIGOS ESPORTIVOS E EQUIPAMENTOS LTDA - ITEM 38, taxa de retribuição

mensal de R$ 700,00, após aprovação do Projeto de Viabilidade Simplificado – PVS

pelo COPEP/DF, conforme Resolução nº 143/2025, de 26/06/2025, autorizando a

celebração da Escritura Pública de Concessão de Direito Real de Uso.

Brasília/DF, 11 de julho 2025

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO REFERENTE

AO EDITAL Nº 09/2024-CDRU/DESENVOLVE-DF

A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, em sua

Decisão nº 551/2025-DIRET, 3863ª sessão, realizada em 10/07/2025, decidiu, com

base nos tópicos 1.9 c/c 34 do Edital nº 09/2024-CDRU/DESENVOLVE-DF,

homologar o resultado da licitação objeto do referido Edital, conforme processo nº.

00111-00008996/2023-94, proclamando-se vencedora a licitante AUGUSTO

HENRRIQUE COMERCIO - ITEM 74, taxa de retribuição mensal de R$ 2.900,00,

após aprovação do Projeto de Viabilidade Simplificado – PVS pelo COPEP/DF,

conforme Resolução nº 152/2025, de 27/06/2025, autorizando a celebração da

Escritura Pública de Concessão de Direito Real de Uso.

Brasília/DF, 11 de julho 2025

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente

COMISSÃO DE LICITAÇÃO PARA COMPRA
DE BENS, SERVIÇOS E OBRAS

 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2025

O Presidente da Comissão de Licitação para Compra de Bens, Serviços e Obras –

CPLIC/TERRACAP, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº118/2025- DIRAF,

comunica o extrato de publicação de Habilitação da Empresa Qualificada, conforme segue.

Processo: 00111-00009208/2023-87

Modalidade/número: Chamamento Público nº 02/2025

Tipo: Pré Qualificação Permanente

Objeto:

Pré Qualificação de empresas com vistas à participação em

certames licitatórios referente à contratação de estudos

ambientais.

CRPQ

Empresa: PROGEPLAN ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA:

Subgrupo 1.1: Estudo de Impacto Ambiental e respectivo

Relatório (EIA/RIMA/EPIA/RIMA);

Subgrupo 1.2: Relatório de Impacto Ambiental Complementar

(RIAC) e Relatório de Impacto de Vizinhança (RIVI);

Subgrupo 1.3: Relatório de Controle Ambiental (RCA), Plano de

Controle Ambiental (PCA) e Plano de Recuperação de Áreas

Degradadas (PRAD);

Subgrupo 1.5: Inventários ou Levantamentos Florísticos e Planos

de Supressão Vegetal - PSV;

Subgrupo 1.6: Estudos ou Levantamentos Faunísticos;

Subgrupo 1.9: Plano ou Projetos de Educação Ambiental -

PEA/PEAT;

Subgrupo 1.10: Laudos, Perícias ou Pareceres Técnicos,

Diagnósticos Ambientais, Planos e Programas de Monitoramento

e Controle Ambiental;

Subgrupo 1.12: Plano ou Projeto Básico Ambiental - PBA;

Subgrupo 1.13: Acompanhamento da execução de Autorizações

de Supressão de Vegetação - ASV.

Retirada do Certificado de

Registro de Pré Qualificação

(CRPQ)

Gratuitamente no sitio da Terracap www.terracap.df.gov.br, na

seção licitações compras/serviços.

Brasília/DF, 11 de julho de 2025

LADÉRCIO BRITO SANTOS FILHO

Presidente da CPLIC
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DEFENSORIA PÚBLICA

EXTRATO DO CONTRATO Nº 26/2025

PROCESSO Nº 00401-00031901/2024-15 - DAS PARTES: DEFENSORIA PÚBLICA DO

DISTRITO FEDERAL/DPDF, na qualidade de CONTRATANTE, e a empresa

GENIUSDESIGN MARKETING DIGITAL E EDITORA ME, na qualidade de

CONTRATADA. DO OBJETO: prestação de serviços de registro e atribuição de Digital

Object Identifier – DOI's - Identificador de Objeto Digital, sob demanda, para atender as

necessidades de publicações das Revistas da DPDF, nas condições estabelecidas no Termo

de Referência. DO VALOR: R$ 2.441,65 (dois mil quatrocentos e quarenta e um reais e

sessenta e cinco centavos). A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: I -

UO: 48101; II - PROGRAMA DE TRABALHO: 03.126.8211.2557.0086, III - FONTE DE

RECURSO: 100; IV - UG: 480101; V - GESTÃO: 00001; VI - EMPENHO: O empenho

inicial de R$ 2.441,65 (dois mil quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta e cinco

centavos), conforme Nota de Empenho nº 2025NE00782, emitida em 02/07/2025, sob o

evento nº 400091, na modalidade Estimativo. DA VIGÊNCIA: 36 (trinta e seis) meses,

podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, conforme o art. 107 da Lei nº 14.133/2021,

após avaliação da qualidade dos serviços prestados e dos preços praticados no mercado e

preservada a vantajosidade para a administração pública. DA ASSINATURA: 04/07/2025.

DOS SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE: CELESTINO CHUPEL, Defensor Público-

Geral, e pela CONTRATADA: EUGÊNIO FERNANDES TELLES, Empresário Individual.

TRIBUNAL DE CONTAS

SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
 

EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 8/2024

Contratante: Tribunal de Contas do Distrito Federal - CNPJ n.º 00.534.560/0001-26 -

Contratada: PRODUTIVA SERVIÇOS OBRAS MANUTENÇÃO E LOCAÇÃO DE

MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA LTDA - CNPJ n.º 17.764.365/0001-95 - Objeto:

prestação de serviços contínuos de apoio administrativo (secretário-executivo, técnico em

secretariado, supervisor, recepcionista, agente de portaria, office-boy, almoxarife,

auxiliar de escritório, técnico em laboratório de pavimentação, auxiliar em

biblioteconomia, design gráfico, técnico de arquivo e telefonista) - alteração quantitativa

e qualitativa do objeto contratual - Processo n.º 00600-00008376/2023-99 - Licitação:

Pregão Eletrônico n° 90009/2024, regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei

Complementar nº 123/2006, bem como pelas Leis Distritais no 4.611/2011 e 4.770/2012,

pelo Decreto Distrital nº 44.430/2023, e pelas demais legislações aplicáveis -

Fundamento Legal do Aditivo: o artigo 124, inciso I, alíneas “a” e “b”, e artigos 125 e

126, todos da Lei nº 14.133/2021. - Vigência: de 11/07/2025 a 02/06/2026 - Execução: de

21/07/2025 a 02/06/2026 - Valor estimado do Aditivo: R$217.141,70 (duzentos e

dezesete mil, cento e quarenta e um reais e setenta centavos) - Unidade Gestora: 20101 -

Gestão: 1 - Classificação Orçamentária: 339037 - LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA -

Programa de Trabalho: 01122823185170019 - Fonte de Recursos: 1500.1000 -

ORDINÁRIO NÃO VINCULADO - Notas de Empenho: 2025NE00008 - Datas de

Emissão da NE: 06/01/2025 - Valor da NE: R$4.323.053,99 (quatro milhões, trezentos e

vinte e três mil, cinquenta e três reais e noventa e nove centavos) - Data da Assinatura:

11/07/2025 - Assinam: pelo Tribunal, PAULO CAVALCANTI DE OLIVEIRA; e, pela

Contratada, IVONE MARIANE ALVES PEREIRA.

Data de Publicação dos termos anteriores: Contrato n.º 8/2024 (DODF n.º 90, pág. 97,

13/05/2024); 1 º TA (DODF nº 160, pág. 94, 21/08/2024); 2 º TA (DODF nº 207, pág. 90,

29/10/2024); 3 º TA (DODF nº 12, pág. 91, 17/01/2025); 4 º TA (DODF nº 41, pág. 103,

104, 27/02/2025); 5 º TA (DODF nº 96, pág. 91, 26/05/2025).

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO
SECRETARIA DE CONTAS

 

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 18/2025– SECONT

O Secretário de Controle Externo da Secretaria de Contas do Tribunal de Contas do

Distrito Federal – TCDF, na forma da lei, depois de esgotados, sem sucesso, os meios

previstos no art. 13 da Resolução TCDF nº 366, de 1º de março de 2023, FAZ SABER

a todos quantos este Edital virem ou dele tiverem conhecimento, que tramitam neste

Tribunal os autos de nº 00600-00013325/2023-89, tratando de Tomada de Contas

Especial, e, com fulcro no art. 15 da referida Resolução, fica autorizada a citação por

edital de MARCELO DE OLIVEIRA MONTINI, inscrito(a) no CPF sob o nº

87*.**.***-15, estabelecido(a) em local incerto e não sabido, que deverá, no prazo de 30

(trinta) dias, a contar da primeira publicação deste Edital, apresentar, sob pena de revelia,

alegações de defesa quanto ao disposto na Decisão nº 1030/2025 ou, se preferir, recolher,

desde logo, o valor do débito indicado nos autos.

Registre-se que as decisões proferidas nos autos se encontram disponíveis no endereço

eletrônico https://www2.tc.df.gov.br/4-consultas/consultas/, podendo o interessado

cadastrar-se no “TCDF push” de forma a receber por e-mail informações sobre o

andamento do processo de seu interesse.

Para as consultas que se fizerem necessárias, o processo acima referido encontra-se à

disposição, de 2ª a 6ª feira, das 13:30 às 18:30 horas, na Sala de Atendimento ao Público,

localizada no Tribunal de Contas do Distrito Federal - Edifício Anexo, Praça do Buriti; ou,

ainda, por meio do Protocolo Digital (https://protocolo_digital.tc.df.gov.br/#/login).

Informações adicionais podem ser obtidas pelo telefone (61) 3314-2189, no mesmo horário.

Brasília/DF, 08 de julho de 2025

ELWYS PRESLEY DOS REIS

Secretário de Controle Externo

Secretaria de Contas

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 19/2025– SECONT

O Secretário de Controle Externo da Secretaria de Contas do Tribunal de Contas do Distrito

Federal – TCDF, na forma da lei, depois de esgotados, sem sucesso, os meios previstos no art.

13 da Resolução TCDF nº 366, de 1º de março de 2023, FAZ SABER a todos quantos este

Edital virem ou dele tiverem conhecimento, que tramitam neste Tribunal os autos de nº

00600-00002740/2022-26, tratando de Tomada de Contas Especial, e, com fulcro no art. 15 da

referida Resolução, fica autorizada a citação por edital de E O DO CARMO & CIA LTDA.,

na pessoa de seu representante legal, inscrita sob o nº 72.642.275/0001-30, estabelecida em

local incerto e não sabido, a qual deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da primeira

publicação deste Edital, apresentar, sob pena de revelia, alegações de defesa quanto ao

disposto na Decisão nº 967/2025 ou, se preferir, recolher, desde logo, o valor do débito

indicado nos autos.

Registre-se que as decisões proferidas nos autos se encontram disponíveis no endereço

eletrônico https://www2.tc.df.gov.br/4-consultas/consultas/, podendo o interessado cadastrar-

se no “TCDF push” de forma a receber por e-mail informações sobre o andamento do

processo de seu interesse.

Para as consultas que se fizerem necessárias, o processo acima referido encontra-se à

disposição, de 2ª a 6ª feira, das 13:30 às 18:30 horas, na Sala de Atendimento ao Público,

localizada no Tribunal de Contas do Distrito Federal - Edifício Anexo, Praça do Buriti; ou,

ainda, por meio do Protocolo Digital (https://protocolo_digital.tc.df.gov.br/#/login).

Informações adicionais podem ser obtidas pelo telefone (61) 3314-2189, no mesmo horário.

Brasília/DF, 08 de julho de 2025

ELWYS PRESLEY DOS REIS

Secretário de Controle Externo

Secretaria de Contas

INEDITORIAL

HOSPITAL DA CRIANÇA DE BRASÍLIA JOSÉ ALENCAR
 

CHAMAMENTO Nº 188/2025

PROCESSO: 04024-00009353/2025-32

O Instituto do Câncer Infantil e Pediatria Especializada – Icipe torna público para o

conhecimento de quem possa interessar que até o dia 21/07/2025 às 18h, estará recebendo

por meio eletrônico no site www.apoiocotacoes.com.br, propostas relativas ao chamamento

n° 188/2025, cujo objeto é a Aquisição de material de Engenharia clínica (Aspirador de

vacuômetro), em Sistema de Registro de Preços, visando atender as necessidades do

Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB. Conforme previsões editalícias, o

prazo para recebimento de propostas poderá ser prorrogado. Os interessados poderão

solicitar o referido edital através do e-mail: compras@hcb.org.br ou acessá-lo no site

www.hcb.org.br. Este Procedimento respeitará o disposto pelo Decreto Distrital N°

33.390/11. Brasília/DF, 11 de julho de 2025. Coordenação de Compras, Icipe/HCB.

 

AVISO DE RESULTADO

CHAMAMENTO Nº 169/2025

O Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB torna público aos interessados o

Resultado do Chamamento Nº 169/2025, com o prazo para recebimento das propostas na

plataforma www.apoiocotacoes.com.br finalizado em 23/06/2025, cujo objeto é a
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Aquisição de Material Médico (Dreno de Penrose e Punch Dermatológico, ...), visando
atender a necessidades do Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB, apresenta
as seguintes empresas vencedoras: itens 01, 02 e 06 para a empresa De Pauli Comércio
Representação Importação e Exportação Ltda, pelo valor total de R$ 289,90 (Duzentos e
oitenta e nove reais e noventa centavos); item 03 para a empresa Maeve Produtos
Hospitalares Ltda, pelo valor total de R$ 31,00 (Trinta e um reais); itens 04 e 05 para a
empresa Cirúrgica Fernandes Ltda, pelo valor total de R$ 430,00 (Quatrocentos e trinta
reais). Brasília/DF, 11 de julho de 2025. Coordenação de Compras, Icipe/HCB.
 

AVISO DE RESULTADO
CHAMAMENTO Nº 162/2025

O Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB torna público aos interessados o
Resultado do Chamamento Nº 162/2025, com o prazo para cadastro das propostas na
plataforma www.apoiocotacoes.com.br finalizado em 13/06/2025, cujo objeto é a
Aquisição de Medicamentos (Montelucaste, Tretinoina, Isotretinoina, ...), em Sistema de
Registro de Preços, visando atender as necessidades do Hospital da Criança de Brasília
José Alencar - HCB, apresenta as seguintes empresas vencedoras: item 01 para a empresa
Oncovit Distribuidora de Medicamentos Ltda, pelo valor total estimado de R$ 36.000,00
(Trinta e seis mil reais); itens 02, 04, 05 e 06 para a empresa Werbran Distribuidora de
Medicamentos Ltda, pelo valor total estimado de R$ 167.182,00 (Cento e sessenta e sete
mil, cento e oitenta e dois reais); item 07 para a empresa Dimaster Comércio de Produtos
Hospitalares Ltda, pelo valor total estimado de R$ 409.750,00 (Quatrocentos e nove mil,
setecentos e cinquenta reais); item 08 para a empresa Onmed Distribuidora de
Medicamentos Ltda, pelo valor total estimado de R$ 27.120,00 (Vinte e sete mil, cento e
vinte reais). O item 03 restou fracassado. Brasília/DF, 11 de julho de 2025. Coordenação
de Compras, Icipe/HCB.

 
AVISO DE RESULTADO

CHAMAMENTO Nº 149/2025
O Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB torna público aos interessados o
Resultado do Chamamento Nº 149/2025, com o prazo para cadastro das propostas na
plataforma www.apoiocotacoes.com.br finalizado em 02/06/2025, cujo objeto é a
Aquisição de Material Médico Hospitalar (Máscara, Bocal Descartável, Algodão, ...), em
Sistema de Registro de Preços, visando atender as necessidades do Hospital da Criança
de Brasília José Alencar - HCB, apresenta as seguintes empresas vencedoras: itens 01,
02, 09 e 11 para a empresa Vittamed Distribuição de Medicamentos e Produtos para a
Saúde Eireli, pelo valor total estimado de R$ 110.620,00 (Cento e dez mil, seiscentos e
vinte reais); item 10 para a empresa Cirúrgica Fernandes Ltda, pelo valor total estimado
de R$ 44.000,00 ( Quarenta e quatro mil reais); itens 03 e 12 para a empresa
Supermédica Distribuidora Hospitalar Ltda, pelo valor total estimado de R$ 36.548,00
(Trinta e seis mil, quinhentos e quarenta e oito reais), itens 04, 05, 06 e 08 para a
empresa Alpharad Indústria Comércio Importação e Exportação de Produtos Hospitalares
Ltda Epp, pelo valor total estimado de R$ 10.610,80 (Dez mil, seiscentos e dez reais e
oitenta centavos); item 07 para a empresa Winner Indústria de Descartáveis Ltda, pelo
valor total estimado de R$ 4.500,00 (Quatro mil e quinhentos reais). Brasília/DF, 11 de
julho de 2025. Coordenação de Compras, Icipe/HCB.
 

AVISO DE RESULTADO
CHAMAMENTO Nº 073/2025

O Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB torna público aos interessados o
Resultado do Chamamento Nº 073/2025, com o prazo para recebimento das propostas na
plataforma www.apoiocotacoes.com.br finalizado em 05/06/2025, cujo objeto é a
Contratação de empresa especializada para serviços especializados de locação de links de
dados, enlace dedicado, com anti/DDoS, e de alta disponibilidade com a Internet de, no
mínimo, 150 Mbps com 16 endereços IP´s validos, exclusivos, contínuos e roteáveis na
internet, visando atender a necessidades do Hospital da Criança de Brasília José Alencar
- HCB, apresenta a seguinte empresa vencedora: lote único para a empresa Sitelbra
Sistema de Telecomunicações do Brasil Ltda, pelo valor total de R$ 37.500,00 (Trinta e
sete mil e quinhentos reais). Brasília/DF, 11 de julho de 2025. Coordenação de Compras,
Icipe/HCB.

 
AVISO DE RESULTADO

CHAMAMENTO Nº 156/2025 Art. 4°
O Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB torna público aos interessados o
Resultado do Chamamento Nº 156/2025 Art. 4°, com o prazo de recebimento de
propostas finalizado em 24/06/2025, cujo objeto é a Aquisição em consignação de
Órteses, Próteses e Materiais Especiais (Prótese e Bloqueador,...), em Sistema de
Registro de Preços, visando atender as necessidades do Hospital da Criança de Brasília
José Alencar - HCB, apresenta a seguinte empresa vencedora: lotes 02 e 03 para a
empresa E Tamussino e CIA Ltda, pelo valor total estimado de R$ 21.430,50 (Vinte e um
mil, quatrocentos e trinta reais e cinquenta centavos). Brasília/DF, 11 de julho de 2025.
Coordenação de Compras, Icipe/HCB.
 

AVISO DE RESULTADO
CHAMAMENTO Nº 135/2025 Art. 4°

O Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB torna público aos interessados o
Resultado do Chamamento Nº 135/2025 Art. 4°, com o prazo de recebimento de propostas
finalizado em 01/07/2025, cujo objeto é a Aquisição de Medicamentos (Nitisinona,
Gonadotrofina, Plerixafor, ...),, em Sistema de Registro de Preços, visando

atender as necessidades do Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB,
apresenta a seguinte empresa vencedora: item 03 para a empresa Onco Prod Distribuidora
de Produtos Hospitalares e Oncológicos Ltda, pelo valor total estimado de R$ 111.663,15
(Cento e onze mil, seiscentos e sessenta e três reais e quinze centavos). Ositens 01 e 02
restaram desertos. Brasília/DF, 11 de julho de 2025. Coordenação de Compras,
Icipe/HCB.
 

REVOGAÇÃO DE RESULTADO
CHAMAMENTO Nº 070/2025

O Instituto do Câncer Infantil e Pediatria Especializada – Icipe torna público aos
interessados, a revogação do resultado do item 29 para a empresa Malbec Construções e
Reformas Eireli; referente ao Chamamento 070/2025 publicado no DODF Nº 101, pág
129 em 02/06/2025. Este ato de revogação encontra respaldo no Art.6° do Decreto
Distrital 33.390/11 e nos despachos exarados nos autos do processo. Brasília/DF, 11 de
julho de 2025. Coordenação de Compras, Icipe/HCB.

 
AVISO DE RESULTADO

CHAMAMENTO Nº 070/2025
O Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB torna público aos interessados o
Resultado do Chamamento Nº 070/2025, com o prazo para cadastro das propostas na
plataforma www.apoiocotacoes.com.br finalizado em 24/03/2025, cujo objeto é
Aquisição de materiais Diversos de marcenaria e materiais de elétrica para construção e
reparos, em Sistema de Registro de Preços, visando atender as necessidades do Hospital
da Criança de Brasília José Alencar - HCB, apresenta a seguinte empresa vencedora: item
29 para a empresa Fran Oliver Comércio de Ferramentas Ltda, pelo valor total estimado
de R$ 5.400,00 (Cinco mil e quatrocentos reais). Brasília/DF, 11 de julho de 2025.
Coordenação de Compras, Icipe/HCB.
FILANTROPIA – 102/2025.

ORGANIZAÇÃO E SINDICATO DAS COOPERATIVAS
BRASILEIRAS NO DISTRITO FEDERAL

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

CNPJ: 00.419.895/0001-01

O Presidente da OCB/DF - ORGANIZAÇÃO E SINDICATO DAS COOPERATIVAS

BRASILEIRAS NO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições estatutárias e de

acordo com deliberação do Conselho de Administração, convoca os representantes legais

das cooperativas do DF para a Assembleia Geral Extraordinária que se realizará em sua

sede, sito à SCS Quadra 04 - Bloco "A" - Edifício Embaixador salas 219 a 222 - Asa Sul,

Brasília/DF, no dia 25 de JULHO de 2025, em primeira convocação às 13h00 (treze

horas) com a presença de metade mais um dos representantes e, às 14h00 (quatorze

horas), em segunda e última convocação, com a presença de no mínimo 10 (dez)

representantes, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1) Análise e

deliberação sobre os termos das Convenções Coletivas dos ramos: crédito, agropecuário e

agroindustrial e demais ramos, a serem assinadas com o Sindicato dos Trabalhadores

Celetista nas Cooperativas do DF – SINTRACOOP – DF; 2) Assuntos Gerais. NOTA:

Informa-se, para fins de cálculo de quórum, que é de 105 (cento e cinco) o número de

cooperativas registradas e filiadas na OCDF até a presente data.

REMY GORGA NETO

Presidente

SINTTASB/DF - SINDICATO DOS TRABALHADORES
TÉCNICOS E AUXILIARES EM SAÚDE BUCAL

DO DISTRITO FEDERAL
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

CNPJ: 31.519.268/0001-68

A PRESIDENTE DO SINTTASB/DF, no uso das suas atribuições previstas no inciso X

do art. 33 do Estatuto Social, CLT e demais Legislação pertinente a espécie, CONVOCA

todos os trabalhadores técnicos em saúde bucal e auxiliares em saúde bucal da base

territorial do Distrito Federal, a participarem de ASSEMBLEIA GERAL

EXTRAORDINÁRIA, que será realizada no dia 17 de Julho de 2025, às 20h00min.

primeira convocação, se atingido o quórum estatutário, ou as 20h30min, em segunda e

última convocação, com qualquer número de presentes conforme previsto nos Estatuto

Social da entidade, no QSD 55 casa 12-IGREJA ADET-Taguatinga Sul-Brasília-DF,

CEP: 72.020-550, a fim de deliberarem a seguinte ordem do dia: 1. Taxa a ser aplicada

para realização de homologações de rescisões de trabalhadores representados não filiados

2. Percentual a ser recolhido em causas exitosas movidas pelo SINTTASB/DF, sejam

elas administrativas ou judiciais, desde que, gerem proveito econômico ao ou aos

representados, filiados e não filiados. Brasília/DF, 11 de julho de 2025.

SOLANGE ADORNELAS DE ARAÚJO BEZERRA

Presidente
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